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sunto. Resolução do Conselho Estadual de Trân-
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, Presidente da República. 06474 OSCAR ANDRADE - Conveniência da su-
VÂNIO DOS SANTOS _ Agravamento da pressão do art. 94 da Medida Provisória nl! 1.523,

crise econômica dos Estados e Municípios com o de 1996, sobre elevação do imposto cobrado
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do de Santa Catarina contrárias à aprovação do Sesc/Senac, Sest/Senat, Sebrae e Senar. 06491
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do de Participação dos Municípios........................ 06476 JOSÉ MAURíCIO - Despropósito dos

PAULO FEIJÓ - Conveniência de revisão, questionamentos do Deputado Eliseu Resende
pela Superintendência Nacional do Abastecimen- sobre dados e1encados pelo jomalista Barbosa
to _ SUNAB, dos critérios de autuação das pe- Lima Sobrinho, em artigo publicado no Jornal do
quenas e médias empresas infratoras. 06477 Brasn, relativos à produção de petróleo no País e

HUMBERTO COSTA - Proliferação de à regulamentação do setor. 06493
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em decorrência da miséria reinante na região. ..... 06478 da importação de produtos subsidiados sobre a

WALTER PINHEIRO - Solicitação ao Mi- comercialização do coco da Bahia........................ 06494
nistro Paulo Renato Souza, da Educação e do JOÃO NATAL - Luta do orador contra o fe-
Desporto, de manutenção do Curso Técnico de chamento de agência da Caixa Econômica Federal
Enfermagem do Colégio Democrático Estadual no Município de Posse, Estado de Goiás. 06495
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GERSON PÉRES - Indignação com a não- Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, sobre a impli-
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automotivas nas regiões Norte e Nordeste do renda no País. 06502
Brasil...................................................................... 06495 CANDINHO MATTOS - Resultados positi-

DALILA FIGUEIREDO - Aplauso ao Mlnis- vos da abertura econômica no Brasil. Baratea-
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instalação. em São Paulo. Estado de São Paulo, ticipação de empresas privadas no setor de tele-
do InstiMo Latino-Americano das Nações Unidas comunicações. Exigência do atual modelo econô-
para Prevenção do Delito e Tratamento do Delin- mico brasileiro da continuidade de investimentos
qGente. 06496 extemos no País. 06503

LUIZ CARLOS HAULY (Pela ordem) - Re- INOC~NCIO OLIVEIRA - Reflexões sobre
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democrática e anti-regimental do Deputado José clonagem de seres humanos. 06504
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PRESIDENTE (José Maurício) - Oportuna do jornal O Estado de Minas 06505
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OLAVIO ROCHA - Repúdio às ações do rário de Brasfiia a Edson Arantes do Nascimento
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - Pelé..................................................................... 06507
- MST. 06498 EDINHO BEZ - Problemática do não-reco-

EULER RIBEIRO - Insensibilidade do Go- nhecimento, peias autoridades portuguesas. dos
vemo Federal diante da gravidade das enchentes títulos acadêmicos dos cirurgiões-dentistas brasi-
no Norte do País. 06499 leiros residentes em Portugal. 06507

AUGUSTO CARVALHO - Transcurso do CLÁUDIO CHAVES - Conveniência de im-
Dia do Bibliotecário -12 de março. Criação. pelo plantação de novos cursos de Medicina no País.. 06508
parlamento paraguaio, de comissão para investi- LUIZ PIAUHILlNO - Transcurso do 460" e
gação de fraudes com títulos emitidos pelo Banco 4622 aniversário de fundação, respectivamente.
dei Paraná. 06500 dos Municípios de Recife e Olinda. Estado de

ROBSON ROMERO - Falta de conserva- Pernambuco - 12 de março. 06508
ção das rodovias brasileiras. Natureza positiva da PAULO PAIM - Iminência de demissão dos
terceirização da Via Dutra. interligadora dos Esta- trabalhadores do Matadouro Frigorífico Alegre-
dos de São Paulo e do Rio de Janeiro. Conve- tense, do Município de Alegrete, Estado do Rio
niência de construção de viaduto em trecho da Grande do Sul, em razão do estado falimentar da
Via Dutra localizado no Município de Queimados, empresa. Protesto contra desrespeito da Presi-
Estado do Rio de Janeiro. 06500 dência do Banco Meridional do Brasil S/A a acor-

ARNALDO FARIA DE SÁ - Transcurso do do sobre adiamento de demissões de servidores
Dia do Bibliotecário -12 de março. 06501 da instituição ~......................................... 06509

JOSÉ CARLOS LACERDA - Elogios às UOIA QUINAN - Sucesso do Plano Real.
medidas adotadas pelo Governo Federal basea- Urgente redução das taxas de juros vigentes no
das na Campanha da Fraternidade. promovida Paes ,....................................... 06511
pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil- FÁTIMA PELAES - Excelência dos traba-
CNBB, sob o tema·A Fraternidade e os Encarce- lhos empreendidos pela Secretaria Nacional de
rados· 06502 Assistência Social. Cumprimentos à DI" Lúcia

AIRTON OIPP - Estudo do Instituto de Vânia pela excelente atuação à frente da Sacra--
Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, do Rio de taria :................................... 06511
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SIMÃO SESSIM - Concessão de incenti·
vos ao turismo pelo empresariado do setor e pelo
Ministério da Indústria, do Comércio e do Turis-
mo.......................................................................... 06512

SEVERINO CAVALCANTI - Homenagem
póstuma à Profl! Alta Alves Cabral, do Distrito de
Tamboatá, Município de Bom Jardim, Estado de
Pernambuco. 06513

MARTA SUPLlCY - Protesto contra a pri
são de Eliete Feitosa Tel, determinada pelo Ve
reador José Carlos Lunardi, Presidente da Câma
ra Municipal de Mundo Novo, Estado do Mato
Grosso do Sul........................................................ 06513

NELSON MARQUEZELLI - Natureza inevi·
tável da formação de grandes blocos comerciais
no planeta em decorrência da globalização da
economia. Considerações sobre a proposta nor
te-americana de formação da Área de livre Co-
mércio das Américas - ALCA. •..•.........•...........•.... 06513

SERAFIM VENZON - Reivindicações das
universidades de Santa Catarina ao Governo Fe-
deral....................................................................... 06514

MARIA VALADÃO - Cumprimento, pelas
autoridades portuguesas, dos acordos, tratados e
convenções luso-brasileiras, com vistas à regula
rização do exercício profissional de cirurgiões-
dentistas brasileiros residentes em Portugal. 06516

PAULO ROCHA - Ocupação, por integran
tes do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem
Terra - MST, da Fazenda Pastoriza, Em Marabá,
Estado do Pará...................................................... 06516

FRANCISCO RODRIGUES - Importância
dos estudos da Universidade Federal de Roraima
UFRR - sobre os índios ianornâmis. Improcedência
das declarações da antropóloga Alcida Rita Ramos
ao jornal O Estado de S. Paulo, a propósito das
pesquisas sobre a Nação lanomâmi. .•.............•...... 06517

JOÃO MENDES - Situação caótica do sis
tema de trânsito do Estado do Rio de Janeiro.
Oportunidade da união de esforços das autorida
des govemamentais do Estado na implementa
ção de política em prol dos modais de transporte
ferroviário e aquaviário. 0651 B

FAUSTO MARTELLO - Maior fiscalização
do Govemo Federal sobre as atividades das fa
culdades e universidades particulares, em razão
da incompatibilidade existente com as diretrizes
da educação nacional, comprovada na Avaliação
Nacional de Cursos - ·Provão·. •...............•........... 06519

RUBEM MEDINA - Relevância da retoma-
da do crescimento econômico brasileiro para ge-
ração de novos empregos..................................... 06519

SANDRO MABEL - Altos custos das ope-
rações dos portos no País. Apoio à privatização
do sistema portuário nacional. 06520

UBIRATAN AGUIAR - Cumprimentos ao
jomal Tribuna do Ceará pela oportuna iniciativa
da publicação diária das informações sobre as
conquistas do sistema educacional brasileiro. .•..•. 06521

ALDO ARANTES - Protesto contra a extin
ção de curso de técnico de enfermagem no Cen
tro de Atenção Integral à Criança e ao Adoles
cente - CAIC, de Planaltina de Goiás, Estado de
Goiás...................................................................... 06522

JORGE TADEU MUDALEN - Transcurso
dos 117 anos de criação do Corpo de Bombeiros
da Polícia Militar do Estado de São Paulo. .........•. 06522

JOSÉ SANTANA DE VASCONCELOS 
Documento "Manifesto à Nação - Lei, Ordem e
Paz no Campo·, sobre o Encontro Nacional de li
deranças do Setor Rural, realizado em Uberaba,
Estado de Minas Gerais. 06523

V - Grande Expediente

EDUARDO JORGE - Defesa do Sistema
Único de Saúde - SUS. Necessidade da reformu-
lação do sistema. 06525

JOSÉ MAURícIO (Pela ordem) - Contestação
ao pronll'lCiamento do DepuUrl> Ltiz Carlos Hauly
sobre a invasão, pelo orador, do gabinete do ex-De-
putado Homero 0gUd0. 06530

ALCIONE ATAYDE - Relevância de pro
gramas desenvolvidos pelo Ministério Extraordi
nário dos Esportes. Maior atenção do Govemo
Federal para com o esporte brasileiro................... 06530

PEDRO VALADARES (Pela ordem) 
Questionamento sobre interpretação de normas
regimentais atinentes às formas de encaminha
mento de proposição com poder conclusivo das
Comissões para o Plenário. ................................•. 06533

CHICO VIGILANTE (Pela ordem) - Neces
sidade e empenho do Govemo Federal na apura
ção de denúncia de ligação entre Paulo César
Farias e a máfia italiana. Congratulações ao jor
nalista Lucas Figueiredo, da folha de S.Paulo,
responsável pela denúncia. ..................•...............• 06533

ADÃO PRETTO (Pela ordem) - Insatisfa
ção do Presidente Fernando Henrique Cardoso
diante da concessão do Prêmio Rei Balduíno,
pelo Governo da Bélgica, ao Movimento dos Tra-
balhadores Rurais Sem Terra - MST.................... 06534

MAURO LOPES (Pela ordem) - Defesa da
vinculação dos recursos da arrecadação do
ICMS sobre combusUveis para a manutenção da
malha rodoviária do País. 06535

MARIA LAURA (Pela ordem) - Apoio ao
Presidente do Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil às reivindicações de entida
des representativas do serviço público. Conve
niência de rejeição, pelo Congresso Nacional, do
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veto presidencial a dispositivo do projeto de lei cursos contra decisões do Presidente da Câmara
sobre planejamento familiar. 06536 dos Deputados à Comissão de Constituição e

SANDRA STARLlNG (Pela ordem) - Doeu- Justiça e de Redação. Imperiosidade de reforma
mento "Manifesto à Nação·, assinado por profes- do Regimento Intemo. 06545
sores e juristas, em protesto contra a concentra- ALMINO AFONSO (Pela ordem) - Conve-
ção de poderes pelo Chefe do Executivo Federal. 06536 niência de apoio das Lideranças partidárias da

ÁLVARO GAUD~NCIO NETO (Pela or- Casa ao adiamento da discussão e votação da
dem) - Protesto contra a pretendida desativação, matéria para a próxima semana............................ 06545
pelo Banco do Brasil S/A, do Centro de Proces- ALDO ARANTES - Questão de ordem so-
l?amento de Serviços e Comunicações - CESEC bre retirada da pauta do projeto de lei referente
- no Município de Campina Grande, Estado da ao monopólio da exploração de petróleo, para
Paraíba. 06538 cumprimento das exigências previstas nos arts.

JOSÉ GENOíNO (Pela ordem) - Reclama- 100 e 137 d<? Regimento Interno. 06545
ção contra morosidade no início da Ordem do PRESIDENTE (Michel Temer) - Não-aca-
Dia.......................................................................... 06539 tamento da questão de ordem formulada pelo De-

SIMARA ELLERY (Pela ordem) - Maior putado Aldo Arantes. 06546
atenção da Casa às mulheres brasileiras. Neces- PRESIDENTE (Michel Temer) - Votação
sidade de apuração de denúncia de Prefeito de de requerimento para apreciação em regime de
Município baiano do uso, por empresa privada, urgênéia do Projeto de Lei n2 2.319, de 1996, que
de tráfico de influência para obtenção de recur- institui o número único de registro de identidade
sos junto ao Governo Federal destinados aos civil e dá outras providências. 06546
Municípios brasileiros. 06539

ROBERTO VALADÃO (Pela ordem) _ Usou da palavra para encaminhamento da
votação o Sr. Deputado JOSÉ MACHADO........... 06546

Anúncio de apresentação de projeto de lei con-
cessivo da isenção do Imposto sobre Produtos Usaram da palavra pela ordem os Srs. De-
Industrializados aos produtos que especifica, putados SANDRO MABEL, LUIZ CARLOS HAU-
quando adquiridos por Prefeituras Municipais. ..... 06540 Ly........................................................................... 06546

JOSÉ GENOíNO - Questão de ordem so- Usaram da palavra para orientação das
bre não-validade de aprovação de requerimento respectivas bancadas os Srs. Deputados JOSÉ
de urgência para apreciação de projeto, no inter- MACHADO, GERSON PERES, JOSÉ MACHA-
regno de aprovação conclusiva de Comissão e o DO, WAGNER ROSSI, ROMMEL FEIJÓ, SAN-
término do prazo recursaL................................... 06540 DRO MABEL, PEDRO VALADARES, ODELMO

LEÃO, ROMMEL FEIJÓ, ARLINDO VARGAS,
V'- Ordem do Dia JOSÉ MACHADO, WAGNER ROSSI, INOCÊN-
PRESIDENTE (Michel Temer) - Inexistên- CIO OLIVEIRA, GERSON PERES, JOSÉ MA-

cia de amparo constitucional para acolhimento de CHADO, MARCONI PERILLO, WAGNER ROS-
pedido de reconsideração, apresentado pelo De- SI, ARLINDO VARGAS, GERSON PERES, INO-
putado José Genoíno, a decisão sobre questão C~NCIO OLIVEIRA, SANDRO MABEL, JOSÉ
de ordem acerca da validade da aprovação de MACHADO, WAGNER ROSSI, SANDRO MA-
requerimento de urgência para apreciação de BEL, ARLINDO VARGAS, WAGNER ROSSI,
projeto, no interregno da aprovação conclusiva NELSON OTOCH, INOCÊNCIO OLIVEIRA,
de Comissão e o término do prazo recursal. 06543 WAGNER ROSSI, LUCIANO ZICA, SANDRO

JOSÉ GENOíNO (Pela ordem) - Apresen- MABEL, INOCÊNCIO OLIVEIRA, ROMMEL FEI-
tação de recurso da decisão da Presidência à JÓ, WAGNER ROSSI............................................ 06547
Comissão de Constituição e Justiça e de Reda- Usou da palavra pela ordem, para retifica-
ção. 06544 ção de voto, a Sra. Deputada JOANA DARC. 06548

PRESIDENTE (Michel Temer) - Não-rece-
bimento do recurso apresentado pelo Deputado Usou da palavra para orientação da respecti-
José Genoíno, por inexistência de questão de or- va bancada o Sr. Deputado JOSÉ MACHADO. ...... 06548
dem formulada. 06544 Usou da palavra pela ordem, para registro

GERSON PERES (Pela ordem) - Apoio à de voto, o Sr. Deputado JOSÉ AUGUSTO. 06548
decisão da Mesa pelo não - acolhimento do pedi- Usaram da palavra para orientação das
do de reconsideração apresentado pelo Deputa- respectivas bancadas os Srs. Deputados WAG-
do José Genoíno, por intempestivo....................... 06544 NER ROSSI, NELSON OTOCH. 06548

BONIFÁCIO DE ANDRADA (Pela ordem) - Usou da palavra pela ordem, pararegistro
Exigência regimental de encaminhamento de re- de voto, a Sra. Deputada DALILA FIGUEIREDO. 06548
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Usaram da palavra para orientação das Usaram da palavra para orientação das
respectivas bancadas os Srs. Deputados MI- respectivas bancadas os Srs. Deputados MAR-
GUEL ROSSETO, WAGNER ROSSI, NELSON CONI PERILLO, SERGIO AROUCA, WAGNER
OTOCH, MARCONI PERILLO, WAGNER ROSSI, ROSSI, FERNANDO FERRO, GERSON PERES. 06555
PEDRO VALADARES, INOCÊNCIO OLIVEIRA, Usou da palavra pela ordem, para registro
MARCONI PERILLO, WAGNER ROSSI, AR- de voto, o Sr. Deputado EDINHO ARAÚJO.......... 06556
NALDO MADEIRA, WAGNER ROSSI, MIGUEL Usaram da palavra para orientação das
ROSSETO, SANDRO MABEL, WAGNER ROS- respectivas bancadas os Srs. Deputados MAR-
SI, SIMARA ELLERY, LUIZ ALBERTO, ARLlN- O G RCONI PERILL , E ALDO PASTANA. .•............. 06556
DO VARGAS, SANDRO MABEL, MARCONI PE-

I O 06548 Usou da palavra pela ordem, para retifica-
R LL . ..................................................................• ção de voto, o Sr. Deputado NÁRCIO RODRI-

d
Usou da pal8

H
vra

U
pela ordem o Sr. Deputa- 06549 GUES. 06556

o LUIZ CARLOS A LY .
Usou da palavra para orientação da respecti-

Usaram da palavra para orientação das D da S E L 06556va bancada a Sra. eputa IMARA L ERY......
respectivas bancadas os Srs. Deputados MAR-
CONI PERILLO, LUIZ ALBERTO, SIMARA EL- Usou da palavra pela ordem, para retifica-
LERY, LUIZ ALBERTO.......................................... 06549 ção de voto, o Sr. Deputado LUIZ MÁXIMO. 06556

PRESIDENTE (Michel Temer) _ Encami- Usaram da palavra para orientação das
h d - 06549 respectivas bancadas os Srs. Deputados INO-

n amento a votaçao. CÊNCIO OLIVEIRA, MARCONI PERILLO, GER-
Aprovação do requerimento. 06549 SON PERES, WAGNER ROSSI, ARLINDO VAR-
Utiaram da palavra pela ordem, para regis- GAS, JOSE MACHADO, SIMARA ELLERY,

tro de voto, os Srs. Deputados HERMES PAR- MARCONI PERILLO.............................................. 06556
CIANELLO, RAIMUNDO GOMES DE MATOS,
EFRAIM MORAIS, ALBERTO GOLDMAN, ALBE- Usou da palavra pela ordem, para registro
RICO CORDEIRO, AUGUSTO CARVALHO, de voto, o Sr. Deputado WAGNER ROSSI. 06556
SAULO QUEIROZ, MARILU GUIMARÃES, WOL- Usou da palavra para orientação da respecti-
NEY QUEIROZ, AUGUSTO FARIAS, GONZAGA va bancada o Sr. Deputado ROMMEL FEIJÓ. 06556
PATRIOTA, HÉLIO ROSAS.................................. 06553 Usaram da palavra pela ordem, para retifi-

PRESIDENTE (Michel Temer) - Votação cação de voto os Srs. Deputados ADROALDO
de requerimento para apreciação em regime de STRECK, RAIMUNDO GOMES DE MATOS, AS-
urgência do Projeto de Lei n2 1.869-A, de 1996, DRÚBAL BENTES. 06556
que estabelece que o pagamento do Imposto so- Usou da palavra para orientação da respecti-
bre Propriedade de Vefculos Automotores - va bancada a Sra. Deputada SIMARA ELLERY...... 06557
IPVA, parcelado ou não, possa ser efetuado em Usou da palavra pela ordem, para retifica-
agências bancárias oficiais de qualquer Unidade ção de voto, o Sr. Deputado ARMANDO ABíLlO. 06557
da Federação......................................................... 06554 PRISCO VIANA - Questão de ordem sobre

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputa- exigência regimental de votação nominal dos re-
do ARLINDO CHINAGLlA. 06554 querimentos de urgência urgentíssima. 06557

Usou da palavra pela ordem, para registro PRESIDENTE (Michel Temer)- Respos-
de voto, o Sr. Deputado DARCíSIO PERONDI. ... 06554 ta à questão de ordem do Deputado Prisco

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputa- Viana. 06557
do JOFRAN FREJAT............................................. 06554 Usaram da palavra pela ordem, para regis-

Usou da palavra pela ordem, para registo tro de voto, os Sr. Deputados JORGE WILSON,
de voto, a Sra. Deputada VANESSA FELlPPE. ... 06555 LUIZ BUAIZ, CARLOS APOLlNÁRIO................... 06557

Usaram da palavra para orientação das Usou da palavra para orientação da respecti-
respectivas bancadas os Srs. Deputados ARLlN- va bancada o Sr. Deputado GERSON PERES. 06557
DO CHINAGLlA, GERSON PERES, MARCONI Usou da palavra pela ordem, para retifica-
PERILLO, GERSON PERES, WAGNEH ROSSI, ção de voto, o Sr. Deputado IVO MAINARDI........ 06557
INOCÊNCIO OLIVEIRA, PEDRO VALADARES, Usaram da palavra para orientação das
MARCONI PERILLO, WAGNER ROSSI, ROM- respectivas bancada os Srs. Deputados
MEL FEIJÓ. 06555 MARCONI PERILLO, SIMARA ELLERY, LU-

Usou da palavra pela ordem, para retifica- CIANO ZICA, INOCÊNCIO OLIVEIRA, MAR-
ção de voto, o Sr. Deputado HERÁCLITO FOR- CONI PERILLO, SIMARA ELLERY, ARLINDO
TES........................................................................ 06555 VARGAS, INOCÊNCIO OLIVEIRA, LUCIANO

ZICA...................................................................... 06557
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Usaram da palavra pela ordem, para retifi- Usaram da palavra pela ordem, para re-
cação de voto, os Srs. Deputados ERALDO gistro de voto, os Srs. Deputados MARIA VA-
TRINDADE, DJALMA DE ALMEIDA CÉSAR, AN- LADÃO, MOISÉS BENNESBY, JOSÉ L1NHA-
TONIO BRASIL....................................................... 06558 RES. 06564

Usaram da palavra para orientação das Usaram da palavra para orientação das
respectivas bancadas os Srs. Deputados WAG- respectivas bancadas os Srs. Deputados MAR-
NER ROSSI, LUIZ CARLOS HAULY, MARCONI CONI PERILLO, WAGNER ROSSI, JOFRAN
PERILLO................................................................ 06558 FREJAT, PEDRO VALADARES, JOSÉ MACHA-

PRESIDENTE ( Michel Temer) _ Encerra- DO, INOC~NCIO OLIVEIRA, BENITO GAMA...... 06564
mento da votação. 06558 PRESIDENTE (Michel Temer) - Rejeição

Usaram das palavra pela ordem, para re- do requerimento..................................................... 06565
gistro de voto, os Srs. Deputados JOVAIR ARAN- Usaram da palavra pela ordem, para regis-
TES, WAGNER SALUSTIANO, SAULO QUEI- tro de voto, os Srs. Deputados JAIRO CARNEI-
ROZ, FEU ROSA................................................... 06558 RO, NELSON MARQUEZELLI, PAULO ROCHA,

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputa- JOSÉ DE ABREU.................................................. 06565
do GERSON PERES............................................. 06558 Usaram da palavra para discussão da ma-

Usaram da palavra pela ordem, para regis- téria os Srs. Deputados MIGUEL ROSSETO, BE-
tro de voto, os Srs. Deputados VÂNIO DOS SAN- TINHO ROSADO................................................... .06565
TOS, JOFRAN FREJAT, MILTON MENDES, Usou da palavra pela ordem, para registro
MAURICIO REQUIÃO........................................... 06558 de voto, o Sr. Deputado ÁLVARO GAUD~NCIO

PRESIDENTE (Michel Temer) - Rejeição NETO. 06567
do requerimento "............................. 06559 Usaram da palavra para discussão da ma-

LUIZ C LOS (p . téria os Srs. Deputados ALDO ARANTES, AL-
AR HAULY ela ordem) - Pre- BERTO GOLDMAN, JOSÉ MAURíCIO, MANOEL

terição do orador, apesar de devidamente inscri-
to no Pequeno Exped'lente 06563 CASTRO. 06567, .

PRESIDENTE (Michel Temer) _ Votação Usou da palavra pela ordem, para registro
de requerimento para apreciação em regime de de voto, o Sr. Deputado MARCELLO TEIXEIRA. . 06570
urgência do Projeto de Lei nl! 2.352, de 1996, que Usou da palavra para discussão o Sr. De-
dispõe sobre a eleição para Prefeito, Vice-Prefei- putado JOSÉ GENOíNO. 06570
to e Vereadores dos Municípios novos criados PRESIDENTE (Michel Temer - Prorroga-
até 31 de dezembro de 1996. 06563 ção da Sessão por sessenta minutos. 06571

PRESIDENTE (Michel Temer) - Votação Usaram da palavra para discussão da ma-
de requerimento de retirada da pauta de requeri- tériaos Srs. Deputados ROBERTO CAMPOS,
mento para apreciação em regime de urgência MARCELO BARBIERI, PAULO CORDEIRO, PA-
do Projeto de Lei nl! 2.352 de 1996. 06563 DRE ROQUE. 06572

Usou da palavra para orientação da respecti- PRESIDENTE (Michel Temer) - Votação
va bancada o Sr. Deputado JOSÉ MACHADO. ...... 06563 de requerimento de encerramento da discussão

PRESIDENTE (Michel Temer) -Aprovação do Projeto de Lei n2 1.210-A, de 1995. 06574
do requerimento. 06563 Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputa-

Usou da palavra, pela ordem, para registro do LUIZ ALBERTO. 06575
de voto o Sr. Deputado OSVALDO REIS. 06564 Usou da palavra para discussão da matéria

PRESIDENTE (Michel Temer) - Discussão, o Sr. Deputado LUIZ ALBERTO............................ 06574
em turno único, do Projeto de Lei nl! 1.210, - de PRESIDENTE (Michel Temer) - Aprovação
1995, que "altera a redação da Lei n2 2.004, de 3 do requerimento. 06575
de outubro de 1953, que dispõe sobre a política Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputa-
nacional do petróleo e define as atribuições do
Conselho Nacional do Petróleo, institui a socieda- do LUCIANO ZICA................................................. 06575
de por ações Petróleo Brasileiro S/A, e dá outras PRESIDENTE (Michel Temer)- Encerra-
providências", de modo a regulamentar a Emen- mento da discussão. 06575
da Constitucional n2 9............................................ 06564 Anúncio da existência de emendas ao pro-

PRESIDENTE (Michel Temer) - Votação jeto. 06575
de requerimento de retirada da pauta do projeto Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputa-
de Lei n2 1.210, de 1995......................................... 06564 do LUCIANO ZICA................................................. 065n
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Usou da palavra para proferir parecer às
emendas de Plenário, em substituição à Comissão
Especial, o Sr. Deputado ELlSEU RESENDE. .......• 06577

Usaram da palavra pela ordem os Srs. De-
putados LUCIANO llCA, ALBERTO GOLDMAN. 06578

Usaram da palavra para encaminhamento
da votação os Srs. Deputados LUCIANO lICA,
ADROALDO STRECK, HAROLDO LIMA, JOSÉ
CARLOS ALELUIA. 06578

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputa-
do LUCIANO lICA. 06582

Usou da palavra o Sr. Deputado ELlSEU
RESENDE, relator da matéria. 06582

Usou da palavra pela ordem o Sr. LUCIA-
NO lICA. 06582

PRESIDENTE (Michel Temer) - Votação
de requerimento de preferência para votação do
Projeto de Lei nl! 1.210, de 1995, sobre o substi-
tutivo apresentado pela Comissão Especial. ........ 06583

LUCIANO llCA (Pela ordem) - Retirada do
requerimento de preferência. 06583

PRESIDENTE (Michel Temer) - Votação
do Substitutivo da Comissão Especial, ressalva-
dos os destaques. 06587

Usaram da palavra para orientação das
respectivas bancadas os Srs. Deputados PEDRO
VALADARES, MOISÉS L1PNIK, GERSON PE
RES,JOSÉ MACHADO, AÉCIO NEVES, GED
DEL VIEIRA LIMA, INOC~NCIO OLIVEIRA, BE-
NITO GAMA, SÉRGIO AROUCA. 06599

PRESIDENTE (Michel Temer) - Aprovação
do Substitutivo. 06601

JOSÉ MACHADO (Pela ordem) - Pedido
de verificação de votação. 06601

PRESIDENTE (Michel Temer) - Acolhi-
mento do pedido de verificação de votação.......... 06601

Usaram da palavra para orientação das
respectivas bancadas os Srs. Deputados: PE
DRO VALADARES, JOSÉ MACHADO, MARCO
NI PERILLO, BENITO GAMA, INOC~NIO OLI
VEIRA, WAGNER ROSSI, ARLINDO VARGAS,
GERSON PERES, MARCONI PERILLO, JOSÉ
MACHADO, ARLINDO VARGAS, BENEDITO
GAMA, GERSON PERES, ROMMEL FEIJÓ,
WAGNER ROSSI, JOSÉ MACHADO, ROMMEL
FEIJÓ GERSON PERES, INOC~NCIO OLIVEI
RA, WAGNER ROSSI, INÁCIO ARRUDA, ROM
MEL FEIJÓ, INOCt:NIO OLIVEIRA, DUILlO PI-
SANESCHI. 06601

Usou da palavra, pela ordem, para registro
de voto, o Sr. Deputado ROBSON TUMA. 06602

Usaram da palavra para orientação das
respectivas bancadas os Srs. Deputados PEDRO
VALADARES, WAGNER ROSSI. 06602

Usaram da palavra, pela ordem, para regis
tro de voto, os Srs. Deputados MOISÉS BEN-
NESBY, SALVADOR lIMBALDI, SÉRGIO NAYA. 06602

Usou da palavra para orientação da respecti-
va bancada a Sra. Deputada MARIA ELVIRA. ........ 06602

Usaram da palavra, pela ordem, para regis-
tro de voto, os Srs. Deputados RONALDO SAN-
TOS, DALILA FIGUEIREDO. 06602

Usaram da palavra para orientação das
respectivas bancadas os Srs. Deputados INO
C~NCIO OLIVEIRA, ROMMEL FEIJÓ, WAGNER
ROSSI, ROMMEL FEIJÓ, BENITO GAMA. 06603

Usou da palavra, pela ordem, para registro
de voto, o Sr. Deputado ARLINDO CHINAGLlA... 06603

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados WAGNER
ROSSI, MARCELO DÉDA, ROMMEL FEIJÓ.......... 06603

Usou da palavra, pela ordem, para registro
de voto, o Sr. Deputado NELSON MARCHEZAN. 06603

Usaram da palavra para orientação das
respectivas bancadas os Srs. Deputados WAG-
NER ROSSI, BENEDITO GAMA. 06603

INOC~NCIO OLIVEIRA (Pela ordem) 
Aviso aos Srs. Parlamentares sobre realização,
dia 13 de março próximo, de eleição para Presi
dente e Vice-Presidente das Comissões Perma-
nentes da Casa...................................................... 06603

Conveniência de marcação, pela Presidên-
cia, do horário do pleito para as 9h. 06603

PRESIDENTE (Michel Temer) -Designa
ção das 9h do dia 13 de março como horário da
eleição para Presidente e Vice-Presidente das
Comissões Permanentes. 06603

Usaram da palavra para orientação das
respectivas bancadas os Srs. Deputados LUCIA
NO lICA, ROMMEL FEIJÓ, INOC~NCIO OLI
VEIRA, WAGNER ROSSI, DUILlO PISANESCHI,
PEDRO VALADARES. 06604

INOC~NCIO OLIVEIRA (Pela ordem) - Re
consideração, pelo orador, do pedido para reali
zação da eleição de Presidente e Vice-Presiden
tes das Comissões Técnicas da Casa no período
da manhã. 06604

Conveniência de fixação de horário compa
tível com a agenda dos trabalhos do Congresso
Nacional. 06604

PAULO ROCHA (Pela ordem) - Sugestão
de fixação do horário para 9h30min. 06604

NELSON OTOCH (Pela ordem) - Suges
tão de realizaçãode eleições nas Comissões
Permanentes concomitantemente com o Peque
no e o Grande Expediente da sessão ordinária
vespertina. 06604
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INOCÊNCIO OLIVEIRA (Pela ordem) - panema, no Estado de São Paulo", incluir o Se-
Concordância com a sugestão apresentada pelo nhor Deputado Philemon Rodrigues (PTB - MG),
Deputado Nelson Otoch. 06604 como suplente, em substituição ao Senhor Depu-

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputa- tado Osvaldo Biolchi (PTB - RS).............•............
do PEDRO VALADARES. 06604 3 - ATOS DO PRESIDENTE

PRESIDENTE (Michel Temer) - Designação a) Exoneração: Aldir Henrique Silva, (*)
do horário da eleiçãopara Presidente e Vice-Presi- Eliana Ulhôa Fonseca, Lacyr Dias de Andrade Fi-
dentes das Comissões Permanentes para as 14h... 06605 lho, Luciana Fazio Torreão de Sá, Maria Consue-

Usaram da palavra para orientação das lo Pinho Medauar, Maria Lúcia Dias Paiva, Maria
respectivas bancadas os Srs. Deputados ROM- Thereza Trad .
MEL FEIJÓ, WAGNER ROSSI. 06605 b) Nomeação - Tomarsem efeito: Burbara

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputa- Zogbi. .
do LUCIANO ZICA. 06605 c) Nomeação: Lacyr Dias de Andrade Fi-

Usou da palavra para orientação da res- lho, Lenice Fonseca dos Santos Ribeiro, Luciana
pectiva bancada o Sr. Deputado PEDRO VALA- Vieira da Costa. Maria Thereza Trad, Waldir Os6-
DARES. 06605 rio Miranda.......................................................•....•

PRESIDENTE (Michel Temer) - Encerra- d) Designação: Osvaldo Pinheiro Torres...
mento da votação. .............................................•... 06605 (*) Republicação.

Usou da palavra, pela ordem, para registro COMISSÕES
de voto. o Sr. Deputado LUCIANO ZICA. 06605 4 - DISTRIBUiÇÃO DE PROJETOS

PRESIDENTE (Michel Temer) - Aprovação a) Comissão Especial destinada a apreciar e
do Substitutivo. 06605 dar parecer sobre os Projetos de Lei nlls 821195,

Adiamento da votação dos destaques e 2.648196 e demais apensados (Telecomunciaçóes),
das emendas para terça-feira, dia 18 de março. .. 06610

Apresentação de proposições: PAULO n
1l

1, e;::~:~ .
PAIM; ARLINDO CHINAGLlA; PADRE ROQUE;
JOSÉ THOMAZ NONÓ E OUTROS; EULER RI- 6 - LrDERES E VICE-LrDERES
BEIRO; MARIA VALADÃO; ROBERTO VALADÃO; 7 - COMISSÕES
WIGBERTO TARTUCE; LUCIANO ZICA E OU- SUPLEMENTO
TROS; JOSÉ GENOíNO; CARLOS CARDINAL; _ Ato Convocatório - Nos termos do § 211

SRS. LíDERES; ALMINO AFFONSO E OUTROS; art. 28 do Regimento Interno, convoco reunião
INÁCIO ARRUDA E HARROLOO LIMA; INÁCIO das Comissões Permanentes destinada à elei-
ARRUDA. 06610 ção dos respectivos Presidentes e Vice-Presi-

VII- Encerramento dentes.

ATO DA PRESIDÊNCIA - Ato da Mesa nll 55/97 - Dispõe sobre o
- Em aditamento ao Ato da Presidência, número de membros das Comissões Permanen-

datado de 6-3-97, que constituiu Comissão Exter- tes .e a respectiva representação numérica das
na destinada a "averiguar in loco a situação de bancadas, sairão publicados em suplemento a
conflitos de terra na região do Pontal do Parana- este Diário.

06632

06632

06633

06633
06634

06634

Ata da 174 Sessão, em 12 de março de 1997

Amapá

Antônio Feijão - PSOB; Eraldo Trindade 
PPB; Fátima Pelaes - PSOB; Gervásio Oliveira -

Elton Rohnelt - PFL; Luís Barbosa - PPB; Moi
sés Lipnik - PTB; Robério Araújo - PFL.

Presidência dos Srs. Michel Temer, Presidente; Heráclito Fortes, 1º Vice-Presidente;
Paulo Paim, 3º Secretário; José Maurício, 19 Suplente de Secretário; Chico Vigilante,

Edinho Bez,Roberto Valadão, § 29 do artigo 18, do Regimento Interno.

As 14 HORAS COMPARECEM OS Roraima
SENHORES:

Michel Temer - Heráclito Fortes - Severino
Cavalcanti - Ubiratan Aguiar - Nelson Trad - Paulo
Paim - Efraim Morais - José Maurício - Wagner
Salustiano - Zé Gomes da Rocha - Luciano Cas~

tro.



Maranhão

Alberto Silva - Bloco - PMDB; Ari Magalhães 
PPB; B. Sá - PSDB; Felipe Mendes - PPB; João

Antonio Jorge - PPB; Darci Coelho - PPB;
João Ribeiro - PPB; Osvaldo Reis - PPB; Udson
Bandeira - Bloco - PMDB.

Amazonas

Átila Lins - PFL; Cláudio Chaves - PFL; Euler Ri
beiro - PFL; João Thomé Mestrinho - Bloco - PMDB.

Rondônia

Confúcio Moura - Bloco - PMDB; Emerson
Olavo Pires - PSDB; Eurípedes Miranda - Bloco 
PDT; Expedito Júnior - PL; Moisés Bennesby 
PSDB; Oscar Andrade - Bloco - PMDB.

Acre

Carlos Airton - PPB; Célia Mendes - PFL;
João Maia - PFL; Osmir Lima - PFL; Regina Lino 
Bloco - PMDB; Zila Bezerra - PFL..

Tocantins

Albérico Filho - Bloco - PMDB; César Bandeira 
PFL; Costa Ferreira - PFL; Magno Bacelar - PFL; Már
cia Marinho - PSDB; Nan Souza - Bloco - PSL; Pedro
Novais - Bloco - PMDB; Roberto Rocha - PSDB; Sar
ney Filho - PFL; Sebastião Madeira - PSDB.

Ceará

Aníbal Gomes - Bloco - PMDB; Antônio Balh
mann - PSDB; Edson Queiroz - PPB; Gonzaga
Mota - Bloco - PMDB; Inácio Arruda - Bloco 
PCdoB; José Linhares - PPB; José Pimentel- Bloco
- PT; Leônidas Cristino - PSDB; Marcelo Teixeira
Bloco - PMDB; Nelson Otoch - PSDB; Paes de An
drade - Bloco - PMDB; Pinheiro Landim - Bloco 
PMDB; Raimundo Gomes de Matos - P8DB; Rom
mel Feijó - PSDB; Vicente Arruda - PSDB.

Piauí
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PSB; Murilo Pinheiro - PFL; Sérgio Barcellos - PFL; Henique - Bloco - PMDB; Mussa Demes - PFL;
Valdenor Guedes - PPB. Paes Landim - PFL.

Pará Rio Grande do Norte

Antônio Brasil - Bloco - PMDB; Asdrúbal Ben- Augusto Viveiros - PFL; Betinho Rosado -
tes - Bloco - PMDB; Benedito Guimarães - PPB; EI- PFL; Cipriano Correia - PSDB; Iberê Ferreira - PFL;
cione Barbalho - Bloco - PMDB; Geraldo Pastana João Faustino - PSDB; Ney Lopes - PFL.
- Bloco - PT; Gerson Peres - PPB; Giovanni Quei- Paraíba
roz - Bloco - PDT; José Priante - Bloco - PMDB;
Mário Martins - Bloco - PMDB; Olavio Rocha - Adauto Pereira - PFL; Álvaro Gaudêncio Neto
PSDB; Paulo Rocha - Bloco - PT; Raimundo San- - PFL; Armando Abílio - Bloco - PMDB; Enivaldo
tos - PFL; Socorro Gomes - Bloco - PCdoB; Vic Pi- Ribeiro - PPB; Ivandro Cunha Lima - Bloco -
res Franco - PFL. PMDB; José Aldemir - Bloco - PMDB; José Luiz

Clerot - Bloco - PMDB; Ricardo Rique - Bloco 
PMDB; Roberto Paulino - Bloco - PMDB.

Pernambuco

Ademir Cunha - PFL; Antônio Geraldo - PFL;
Fenando Ferro - Bloco - PT; Fernando Lyra - PSB;
Gonzaga Patriota - PSB; Humberto Costa - Bloco 
PT; Inocêncio Oliveira - PFL; João Colaço - PSB;
José Jorge - PFL; José Mendonça Bezerra - PFL;
Luiz Piauhylino - PSDB; Mendonça Filho - PFL; Nil
son Gibson - PSB; Osvaldo Coelho - PFL; Ricardo
Heráclito - PSB; Roberto Fontes - PFL; Salatiel Car
valho - PPB; Sérgio Guerra - PSB; Silvio Pessoa 
Bloco - PMDB; Vicente André Gomes - PSB; Wol
ney Queiroz - Bloco - PDT.

Alagoas

Albérico Cordeiro - PTB; Benedito de Lira 
PFL; Ceci Cunha - PSDB; Fernando Torres 
PSDB; José Thomaz Nonô - PSDB; Olavo Calheiros
- Bloco - PMDB; Talvane Albuquerque - PFL.

Sergipe

Adelson Ribeiro - PSDB; Cleonâncio Fonseca
- PPB; José Teles - PPB; Marcelo Déda - Bloco
PT; Pedro Valadares -' PSB.

Bahia

Alcides Modesto - Bloco - PT; Aroldo Cedraz 
PFL; Benito Gama - PFL; Colbert Martins - Bloco 
PMDB; Coriolano Sales - Bloco - PDT; Domingos
Leonelli - PSDB; Eujácio Simões - PL; Felix Men
donça - PTB; Geddel Vieira Lima - Bloco - PMDB;
Haroldo Lima - Bloco - PCdoB; Jaime Fernandes 
PFL; Jairo Azi - PFL; Jaques Wagner - Bloco - PT;
João Almeida - Bloco - PMDB; João Carlos Bacelar
- PFL; João Leão - PSDB; Jonival Lucas - PFL;
José Carlos Aleluia - PFL; José Lourenço - PFL;
José Rocha - PFL; Leur Lomanto - PFL; Luiz Alber
to - Bloco - PT; Luiz Braga - PFL; Luiz Moreira 
PFL; Manoel Castro - PFL; Mário Negromonte -



Goiás

Aldo Arantes - Bloco - PCdoB; João Natal 
Bloco - PMDB; Jovair Arantes - PSDB; Lídia Qui-

Distrito Federal

Agnelo Queiroz - Bloco - PCdoB; Augusto
Carvalho - PPS; Benedito Domingos -PPB; Chico
Vigilante - Bloco - PT; Jofran Frejat - PPB; Maria
Laura - Bloco - PT.

Adhemar de Barros Filho - PPB; Aldo Rebelo 
Bloco - PCdoB; Almino Affonso - PSDB; Aloysio
Nunes Ferreira - Bloco - PMDB; Antônio Carlos
Pannunzio - PSDB; Arlindo Chinaglia - Bloco - PT;
Arnaldo Faria de Sá - PPB; Arnaldo Madeira 
PSDB; Ary Kara - Bloco - PMDB; Ayres da Cunha 
PFL; Carlos Apolinário - Bloco - PMDB; Carlos Nel
son - Bloco - PMDB; Celso Russomanno - PSDB;
Corauci Sobrinho - PFL; Cunha Lima - PPB; Dalila

. Figueiredo - PSDB; Delfim Netto - PPB; Duilio Pisa
neschi - PTB; Edinho Araújo - Bloco - PMDB;
Eduardo Jorge - Bloco - PT; Fausto Martello - PPB;
Fernando Zuppo - Bloco - PDT; Hélio Rosas - Blo
co - PMDB; Ivan Valente - Bloco - PT; Jair Mene
guelli - Bloco - PT; João Mellão Neto - PFL; Jorge
Tadeu Mudalen - PPB; José Augusto - Bloco - PT;
José Coimbra - PTB; José de Abreu - PSDB; José
Genoíno - Bloco - PT; José Machado - Bloco - PT;
José Pinotti - Bloco - PMDB; Lamartine Posella 
PPB; Luciano Zica - Bloco - PT; Luiz Eáuardo Gree
nhalgh - Bloco - PT; Luiz Gushiken - Bloco - PT;
Luiz Maximo - PSDB; Maluly Netto - PFL; Marcelo
Barbieri - Bloco - PMDB; Marta Suplicy - Bloco - PT;
Maurício Najar - PFL; Nelson Marquezelli - PTB; Pe
dro Yves - Bloco - PMDB; Ricardo Izar - PPB; Salva
dor Zimbaldi - PSDB; Silvio Torres - PSDB; Tuga An
gerami - PSDB; Ushitaro Kamia - PPB; Vadão Gomes
- PPB; Valdemar Costa Neto - PL; Wagner Rossi 
Bloco - PMDB; Welson Gasparini - PSDB.

Mato Grosso

Murilo Domingos - PTB; Oswaldo Soler 
PSDB; Rodrigues Palma - PTB; Rogério Silva 
PFL; Teté Bezerra - Bloco - PMDB; Welinton Fa
gundes- PL.

AlcioneAthayde - PPB; Aldir Cabral - PFL;
Alexandre Cardoso - PSB; Alexandre Santos 
PSDB; Álvaro Valle - PL; Arolde de Oliveira - PFL;
Candinho Mattos - PSDB; Fernando Gonçalves 
PTB; Fernando Lopes - Bloco - PDT; Flávio Palmier
da Veiga - PSDB; Francisco Silva - PPB; Jandira
Feghali - Bloco - PCdoB; João Mendes - PPB; Jor
ge Wilson - PPB; José Carlos Coutinho - PFL; José
Carlos Lacerda - PSDB; José Egydio - PL; Laprovi
ta Vieira - PPB; Lima Netto - PFL; Milton Temer-
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PSDB; Pedro lrujo - Bloco - PMDB; Prisco Viana - Bloco - PT; Miro Teixeira - Bloco - PDT; Moreira
PPB; Roberto Santos - PSDB; Sérgio Carneiro ...,. Franco -. Bloco - PMDB; Noel de Oliveira - Bloco -
Bloco - PDT; Severiano Alves - Bloco - PDT; Sima- PMDB; Paulo Feijó - PSDB; Roberto Campos -
ra Ellery - Bloco - PMDB; Ursicino. Queiroz - PFL; PPB; Robson Romero - PSDB; Ronaldo Santos -
Walter Pinheiro - Bloco - PT. PSDB; Rubem Medina - PFL; Sérgio Arouca - PPS;

Minas Gerais Simão Sessim - PSDB; Vanessa Felippe - PSDB.

São PauloAdemir Lucas - PSDB; Aécio Neves - PSDB;
Antônio do Valle - Bloco - PMDB; Aracely de Paula
- PFL; Armando Costa - Bloco - PMDB; Carlos Mel
les - PFL; Danilo de Castro - PSDB; Elias Murad 
PSDB; Eliseu Resende - PFL; Francisco Horta 
PFL; Genésio Bernardino - Bloco - PMDB; Hercula
no Anghinetti - PPB; Hugo Rodrigues da Cunha 
PFL; Ibrahim Abi-Ackel - PPB; Israel Pinheiro 
PTB; Jaime Martins - PFL; Joana dArc - Bloco 
PT; João Fassarella - Bloco - PT; João Magalhães
- Bloco - PMDB; José Rezende - PPB; José Santa
na de Vasconcellos - PFL; Lael Varella - PFL; Leo
poldo Bessone - PTB; Márcio Reinaldo Moreira 
PPB; Marcos Lima - Bloco - PMDB; Maria Elvira 
Bloco - PMDB; Mário de Oliveira - PPB; Mauro Lo
pes - Bloco - PMDB; Nárcio Rodrigues - PSDB;
Neif Jabur - PPB; Octavio Elisio - PSDB; Odelmo
Leão - PPB; Osmânio Pereira - PSDB; Paulo Del
gado - Bloco - PT; Paulo Heslander - PTB; Phile
mon Rodrigues - PTB; Raul Belém - PFL; Roberto
Brant - PSDB; Romel Anizio - PPB; Ronaldo Perim
- Bloco - PMDB; Saraiva Felipe - Bloco - PMDB;
Sérgio Miranda - Bloco - PCdoB; Sérgio Naya 
PPB; Silas !3rasileiro - Bloco - PMDB; Silvio Abreu 
Bloco - PDT; Tilden Santiago - Bloco - PT; Vittorio
Medioli - PSDB; Wagner do Nascimento - PPB; zai
re Rezende - Bloco - PMDB.

Espírito Santo

Adelson Salvador - Bloco - PMDB; EtevaJda
Grassi de Menezes - PTB; Feu Rosa - PSDB; João
Coser - Bloco - PT; Luiz Buaiz - PL; Marcus Vicen
te - PSDB; Nilton Baiano - PPB; Rita Camata - Blo
co - PMDB; Roberto Valadão - Bloco - PMDB.

Rio de Janeiro



Brasília, 7 de março de 1,997
I

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho à consideração de Vossa Exc~lên

cia, de acordo com oque estabelece o inciso i" do
art. ]2 da Lei nº 9.069, de 29-6-95, o anexo demons
trativo das emissões do real relativo ao mês de ja
neiro de 1997, as razões delas determinantes e a
posição das reservas internacionais a elas vincula
das, para que seja o referido demonstrativo enviado
também aos Excelentíssimos Senhores Presidentes
das duas Casas do Congresso Nacional. .

Respectivamente, - Pedro Parente, Ministro
de Estado da Fazenda, Interino.

Às Comissões de Economia, Indús
tria e Comércio, e de Finanças ~ Tributa-
ção para conhecimento. .

Em 12-3-97. - Michel Temer, Presk:lente.
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nan - Bloco - PMDB; Marconi Perillo - PSDB; Maria I - ABERTURA DA SESSÃO
Valadão - PFL; Nair Xavier Lobo - Bloco - PMDB; O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) - A lista de
Pedrinho Abrão - PTB; Pedro Canedo - PL; Pedro presença registra na Casa o comparecimento de
Wilson - Bloco - PT; Roberto Balestra - PPB; San- 407 Senhores Deputados.
dro Mabel- Bloco - PMDB; Vilmar Rocha - PFL. Está aberta a sessão.

Mato Grosso do Sul Sob a proteção de Deus e em nome do povo
. brasileiro iniciamos nossos trabalhos.

Dilso Sperafico - Bloc? - PMDB; Marçal Filho O Sr. Secretário procederá à leitura da ata de
- Bloco - PMDB; Saulo Queiroz - PFL. sessão anterior.

Paraná 11_ LEITURA DA ATA
Abelardo Lupion - PFL; Affonso Camargo - O SR. PHILEMON RODRIGUES, servindo como

PFL; Alexandre Ceranto - PFL; Antonio Ueno - PFL; 22 Secretário, procede à leitura da ata da sessão ante-
Basilio Villani - PSDB; Chico da Princesa - PTB; Di!- cedente, a qual é, sem observações, aprovada.
ceu Sperafico - PPB; Djal~a de A~meida César -: O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) _ Passa-se
Bloco - PMDB; Fernando Ribas Ca~1 - Bloco - PDT, à leitura do expediente.
Flávio Ams - PSDB; Hermes Parclanello - Bloco - .
PMDB' José Borba - PTB; José Janene - PPB; Luiz O SR. NILSON GIBSON, servindo como 12Se-
Carlos' Hauly - PSDB; Maurício Requião - Bloco - cretário, procede à leitura do seguinte
PMDB; Max Rosenmann - Bloco - PMDB; Moacir 111- EXPEDIENTE
Micheletto - Bloco - PMDB; Odilio Balbinotti - MENSAGEM
PSDB' Padre Roque - Bloco - PT; Paulo Bernardo -
Bloco:'" PT; Paulo Cordeiro - PTB; Renato Johnsson MENSAGEM N2296
- PSDB; Ricardo Barros - PPB; Ricardo Gomyde - Senhor Presidente da Câmara dos Deputados,
Bloco - PCdoB; Valdomiro Meger - PFL; Werner Nos termos do inciso " do art. 72 da Lei nº
Wanderer - PFL. 9.069, de 29 de junho de 1995, encaminho a Vossa

Santa Catarina Excelência o demonstrativo das emissões do Real
Edinho Bez - Bloco - PMDB; Edison Andrino - referente ao mês de janeiro de 1997, as razões de~

Bloco - PMDB; Hugo Biehl - PPB; João Pizzolatti - las determinantes e a posição das reservas interna-
PPB; José Carlos Vieira - PFL; Mário Cavalazzi - cionais a elas vinculadas.
PPB; Milton Mendes - Bloco - PT; Neuto de Conto - Brasília, 12 março de 1997. - Fernando Henri-
Bloco - PMDB; Paulo Bornhausen - PFL; Paulo que Cardoso.
Gouvea - PFL; Serafim Venzon - Bloco - PDT. 01. M. Nº 97IMF

Rio Grande do Sul

Adão Pretto - Bloco - PT; Adroaldo Streck 
PSDB; Adylson Motta - PPB; Airton Dipp - Bloco 
PDT; Arlindo Vargas - PTB; Augusto Nardes 
PPB; Carlos Cardinal - Bloco - PDT; Darcisio Pe
rondi - Bloco - PMDB; Eliseu Padilha - Bloco 
PMDB; Enio Bacci - Bloco - PDT; Esther Grossi 
Bloco - PT; Ezidio Pinheiro - PSDB; Fetter Júnior
- PPB; Germano Rigotto - Bloco - PMDB; Ivo
Mainardi - Bloco - PMDB; Jair Soares - PFL; Jar
bas Lima - PPB; Júlio Redecker - PPB; Luiz Mai
nardi - Bloco - PT; Matheus Schmidt - Bloco 
PDT; Miguel Rossetto - Bloco - PT; Nelson Mar
chezan - PSDB; Odacir Klein - Bloco - PMDB;
Osvaldo Biolchi - PTB; Paulo Ritzel - Bloco 
PMDB; Valdeci Oliveira - Bloco - PT; Waldomiro
Fioravante - Bloco - PT; Wilson Cignachi - Bloco
- PMDB; Veda Crusius - PSDB.
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BANCO CENTRAL DO BR-\SIL

Anexo ao Ofido Presi·97f O~80

Demonstrativo das Emissões do real· janeiro de'1997.

Demonstrativo de Emissões do Real
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IV.

Os meios de pagamento (M 1) e o multiplicador

Os meios de pagamento mais amplos

A base monetária. cujo saldo atingiu R$ ZO.6 bilhões. apresentou expansão de 2.6% no

mês, contra crescimento de 19,3% em dezembro. pelo critério de média dos saldos
V, Anexos

diários. A expansão acumulada no periodo de doze meses foi de 0.5%,

Com relação aos componentes da base, houve contração de 3,1% na emissão de papel·

moeda no mês, contra expansão de 22.9% em dezembro. e crescimento de 30,9"/0 no

saldo das reservas bancárias. Em doze meses. o saldo media do papel.moeda emitido

cresceu 33%, superior. portanto, á taxa acumulada ate dezembro de 1996 (27,6%),

1. A base monetária e· n emissão enquanro as reservas bancarias apresentaram queda t.'m doze meses. -l7.4°.'Ó. contra

·;6.2~'o acumulado ate dezembro do ano anterior

Conseiho Monetario Naciooal (C:-'lNl. em reunião de 23 I 97. aprovou a programação

monetária para o primeiro trimestre do ano. estimando os valores dos agregados

monelarios para esse periodo e. também. para o final do ano. conforme o resumo a

seguir:

B.se monetâria e componentes
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Em janeiro. o comportamento dos agregados monetários toi caracterizado pela

mudança nas preferências dos investidores em relação á sua carteira de ativos tendo em

vista o início da vigência da Contribuição Provisória sobre a Movimentação Financeira

(CPMF).
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Em relação às fontes de emissão monetária, as operações com o sistema financeiro,

analogamente ao ocorrido no bimestre anterior, constituíram-se no principal tàtor

monetário expansionista (R$ 3.8 bilhões" devido li assunção de linhas de crédito no

àmbito da assistência financeira de liquidez no total de R$ 2.6 bilhões e à devolução do

recolhimento compulsório no valor de R$ 2 bilhões. Esse item foi impactado pela

oúgração de recursos dos Fundos de Investimento de Curto Prazo para os depósitos à

vista. em virtude do início da vigência da CPMF. O crescimento do recolhimento

compulsório sobre a caderneta de poupança e sobre os depósitos a prazo das

instituições rinanceiras no Banco Centrai acarretou contraçào monetaria de R$ 816

milhões.

:Base monetaria e componentes
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Fatores condicionantes da base monetária

FllLxos acwnulados no mês

RSodllaõosp.-. ,o,-r.oe.com.o :~.... :o,.r...~'O .~eoalo v_o
:T_ro. :_,..hlícoo :50.... ·. :9...... :da·.·.
'1(_". :1_ :Es.'Itn:•. :Fi~..., :_M_·

....
li

·394 Jul · 717' 64701 '56 ! . ~ 554 I 4356

-"lOI · i461 ~6341 18 ' . ~5 : 1881

5el1 · '"'-71 51891 . 3 ·8851 3374
Outl .13761 ·6051 4651 17071 211
'10\11 .15181 34691 . 7481 ·9471 256
:Jezl ·4481 66561 ·27891 10101 4429,

I
1995Janl .1621 18081 ·1271 ·24671 ·948

_I 7621 4901 ·1981 ·1970 I ·918

""I ·5911 32441 ·38331 9411 ·239
Abri ·19931 13861 ·1011 ·10471 ·1754

""'I ·5111 ·2351 15651 ·8341 .16

.:1..111 .13031 23331 ·6781 • 2201 131
_ull 11281 ·97281 70171 26731 1090

A,gol ·7071 ·75121 5795; 30041 580
5el1 3531 .40971 8101 7741 ·2160
.:Jutl ·8451 ., 5891 3003 : • 329! , 898

•~CJ'lII ., 025l ·31611 1379 : 3014 I :rJ7

:Jezl 9131 24561 268 ! 24841 6122

1996Janl 24031 ·39491 2238 ! 521 i53
"eYl 6871 ·81331 2212 ! ·1931 ·5427

\lo" 2311 ·19531 ·251 '"'-51 ·822
Abri ·1715 ! ·1858 i 11311 1258 i ·11&4

MoI' 4923 i ·10274 ! 20851 45351 1270

JI61I 279 i • 61181 2301 al5i 535

JLlI ·8891 ·2985 i 8721 4942 i 1941

.aooj. ·,568 i 5781 511 ·3103 ! ·3062

sell .:1 4246

1
• 1130 1 l!553i 4952

OI.CI ·3705 10881 ·11l!52 i ·5073

~ 38! .32791 1023i 23211 104

Dezi 444 i 23091
I

114012341 4127
I

I .5681 ! ,
1997 Jan', 2175 1 ·13051 37601 4064

I

11 NlIo .ncl.. oceraçoes com titulas

• Dados t:tellmlnares

As operações com o Tesouro ~acional. cujo rluxo acumulado no mes. atingiu R$ :.:

bilhões. constitUIram-se em outro tàtor relevante de emissão de moeda. explicado pelo

aumento sazonal dos gastos com pessoal e com transterências constitucionais para os

estados e municípios.

Em contraste com o ocorrido no trimestre anterior. as operações com o setor externo

apresentaram contração de R$ 1.3 bilhão. em conseqüência da atuação vendedora da

autoridade monetária no mercado de càmbio t1utuante.
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o mercado de títulos federais foi caracterizado pela colocação de Notas d'l Tesouro o saldo dos tltulos do Banco CentraI. ao longo més. Jpresontou declinio de RS -18.1

Nacional. sorie D, da caneira do Banco Central, no montante de RS 3,7 bilhões que, bilhões para RS -IDA bilhões. em função do aumento das operações de redesconto. O

somada as operações especiais no extramercado. RS -133 milhões. compensaram. em saldo dos titulos do Tesouro Nacional. fora da caneira da Autoridade Monetaria.

sua maior pane. o resgate de mulos do Banco Centrai em operações no mercado aumentou de RS 87 bilhões para RS 9-1 bilhões. devido ao interesse dos agentes.

primario. principalmente. por papeis referenciados em câmbio.

A taxa efetiva "ol'erlSelic" manteve a trajetória declinante. em janeiro. alcançando

1,73% a.m. contra J,8% a.m. em dezembro, acompanhando a queda da TBe (de
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Meios de pagam.,nto (l\111 e componenles

Movimentação Financeira (CP~1F)

janeiro. intluenclado pelo imcio da cobrança da Contnbuiçiio Provlsoria sobre J

111. Os meios de p:tllnmento eM\) e o multiplícador
O saldo dos meios de pagamento 1\11 l. no conceito reslnto. Jpresentou expansão em
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1,74% a.m. para 1,7% a.m.). Desse modo, a taxa anualizada passou de 23,9".4 para

.Base monelaria ampliada
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o saldo da base monetaria amplIada Jpresentou elevação de 1.30;, em janeiro contra

3.6~'ó o~omda em dezembro dc I()C)6 dcvido. baSicamente. .lS tomes de emissão da

hase reslOla. Os dcposíms t:ompulsonos em especie não r~muncrados apresentaram

declmio de RS 1:.8 bilhões para RS 1,'.8 bilhões devido a devolução de recursos pela

queda do saldo dos FIF·CP. pJrcialmeme compensado pela elevação da parcela

remunerada (de RS 16.1 bilhões para RS 17.1 bilhões). haja vista o aumento da

alíquota do recolhimento em especie sobre depositos a prazo Ide 1-1";' para 17"'0), em
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Em termos medias. o saldo do ~II cresceu 3.9°~ no mês. atingindo R5 30..1 bilhões. o saldo medio da moeda manual, R$ 14,2 bilhões, declitlou 1.6% no mes. contra

Em I: meses. a devaçào rài de In.5° ... ~uperior.:l taxa apresentada no mês anterior. expansão de 14% em dezembro. Em relação aos depósitos a vista. houve elevação do

9.2%. saldo dessa variável de R$ 14,4 bilhões em dezembro, para R$ 15,9 bilhões em janeiro.

Multiplicador e t«>eficientes de comportamento monerario 1/ em virtude da migração dos recursos dos FIF-CP, motivada pela entrada em vigor da

:\1«11<1 dOli ,<l;JjJ05 nos lJl:l!i ut~llÕ CPMF.
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IV. Os meios de pagamento mais amplos

O saldo do conceito mais amplo de moeda (:-'14) apresentou crescimento de 0.3% "m

janeiro. inferior ao crescimento veriticado em dezembro, 3.:% Em 12 meses: i)

crescimento desse agregado declinou de 23.9°. para 23% O saldo em tinal de penado

atingiu R5 325.5 bilhões. A relação ~141PlB CaIU de 4104°;' "OI dezembro para 41.1".

ernjaneiro

Os fundos de investimento linanceiro. afetados. "m sua maior p~,:!e.· pela queda do

saldo dos FIF de curtO prazo. declinaram de R5 22.3 bilhões para R5 14.3 bilhões. O

saldo dos títulos privados apresentou decrescimo de R$ 8304 bilhões para R5 i6

bilhões. A participação percentual no 11014 desses itens, por conseguinte, passou de

7.1% para 4.4~'b. e de 25.8% para 23.-l%
• respectivamente

Alem do aumento do saldo dos deposilOs a vista I ~li I. constatou-s" incremento no

saldo das cadernetas de poupança. de R5 i2 bilhões para R5 76 bilhões. explicado

pelo rendimento competitivo e isenção da CPMF sobre as aplicações de prazo
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trimestral. ~esse sentido. a participação desse ativo financeiro no 1>14 aumentou de

22,3% para 23,5%. O saldo dos utulos federais em poder do público apresentou

crescimento de 11,6%, com o saldo passando de R$ 102,9 bilhões para R$ 114,8

sobre o saldo de 30 de setembro de 1904."

~otas Exphc3tl\'3S Rdercmcs no Dcntonstr;JtI\o de Enussõc'5 do Rcai

Lei. que diz:

-\ Emissão ~ tonetaria Autorizada esta esrabeiec,da no .-\rugo 4' daqu"lJ

o Lastro \ [onetano ~ representado por parcela Jas reservasI.

(I) limite de crescimento para o trimestre outubro-dezembro/9ol de

13.33°. (treze virgula trinta e trés por cento I para as emissões de REAL

"Observado o disposto nos artigos antenores. o Banco Central do BraSil

deverá obedecer, no tocante ás emissões d~ Real. o seguinte'

internacionais. vinculadas em conta especial do Banco CentraI. vbedecenoo a pandade

cambial de L'S5 1.00 = R5 1.00. conrorme estipula o ~ :0 do Artigo }? da Le, n' " 069.

de 29 6 95

bilhões, o que resultou em aumento da sua participação no 11014, de 31,8% para 35,3%
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(lI) limite de crescimento percentual nulo no quarto trimestre de 1994

para as emissões de REAL no conceito ampliado:

(I1I) nos trimestres seguintes, obedecido o objeti~o" de assegurar a

estabilidade da moeda., a programação monet~ria de que. trata o art. 6° .

desta Lei estimará os percentuais de alteração das emissões de REAL .

em ambos os conceitos mencionados acima.

Março de 1997

\lo mesmo Artigo .l0. em St:U ~ ..,0 ~oi expiicitadà que o Conselho

\1onetanó "acionai. para atender a situações extraordinarias. podem autorizar o

Banco Centrai do Brasil a exceder em ate'2.0% (vime por cento) os ,:alores resultantes

dos percentuais previstos

3. A Exposição de !\Iotlvos n' :06. de 30 6.9.f'.. aprovrrda pelo'Exmo. Sr

Presidente da Republica lixou os critérios a serem adotados pelo Conselho :'Ionetario

"[acionaI na regulamentação dos eventuais ajustes nos limites de emissão necessarios

pàra atender circunstàncias excepcionais.

4. Em conformidade com o expresso no § 4°'do artigo' 4° da Lei nO 9'.06'9,

o Voto CMN nO 84/94, que deu origem à Resolução n° 2 082, de 30.6.94, dispôs sobre

os limites de emissão e a fonna dé lastreamento da 110vá unidade do Sistema

Monetario Brasileiro. detenninando que. para efeito do' cumprimentá dos limites de

emissões autorizadas. o volume de emissões' téa1izad~s s~râ áputítCió pela média dos

saldos diários da Base Monetaria.

s. o Papel-Moeda Emitido é a Gnídade'do Sfste'maMonetário Nacional

em circulação, isto é, os Reais que estão fora do Banco Centraldo Brasil.

6. As Reservas Bancárias expressam os depósitos compulsórios, e

possíveis excessos, em espécie sobre depósitos á vista, mantidos pelo sistema bancário

no Banco Central do Brasil.



Março de 1997 ,DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS QUinta-feita 13 06435,

7'" " ", ..\S'~;~çõeséo~ '~it~í~s;;Federais ~elerem~se ao res~lta~o Úquido àas

compras ~ \'endas de títulos public~s t~derais. bem COrrlO aos tinan~iamen~ostomados
'. . ~'. .

e doados pelo Banco Cemrál com lastro em titulas de emissão do próprio Banco
, '

Centràt do Brasiie do Tésouro Nacional. O conjunto dessas operações visa o controle

da liquidez. a administração'dáS' t~xas de juros no CUl1d prazo e ainda a rolagem da

divida pública tederál. '

s .\s Operações do Setor Externo reterem-se. principalmetue. as compras

e vendas de moeda e$trangéira pelo Banco Centrai do Brasil. as quais resultam dos

~vimentosde exponaç40. imponaçào. "asameritos e r~~ebimentos de serviços, e das

tnttIdas e'53ÍdaS de recurSos d~ ?rigem financeira, istq é, das aplicações e dos resgates

dos investimentos de eslrangéitos, nos mercados 'financeiro e de capi,aiSc. bem como

dos rendim~tos obtidos,n~ssasapHcações, '

,"I ';. :,~ l;~;, :,(S" !O~~~ .' ~1p~ ',;'n~~'tUições'" Fi~àric~iras ! engfób~m" tbdas as

movinieritações:d~r~~~'m~netáriásentreo Bal\co C~ritral e osistemà tina~ceiro.. ",. " , ", .', '. ~ ,

decorrentes: do''~úmPri~ojJé~rinàS regul~tórias estàbelecidas pelo Conselho

MonetárioN~~. tài~~o~: . ;: .
• .. " :';-".; .,t,

, ,

. '

'-.-.ixes ett1 eSpécie sObre depósitos de poupaltçll~
. t ;. '. ,,, .;..' .. J ~

,; tftcaixa em espéciC sobre fundos de investhnento;

• alistência financeira de Iiquidez~ ,

, ~' recolhimentos compulsórios sobre deticiênci:u em aplicaç6el de
. ~ t

'...-, ,'o

\0

crédito NraI~ e, '

., <.:: ~ltti~t~5 êorripul~rios sobre'op~ações ativas. '

As 'OperaçõesJ(,r ,T~S()uro ::aciOl~ai refletem i)S pag,tutentos ç

recebimentos de recursos primârios do T~souro. nãoinciuindo. por conse!!Uinte..!S

operações com titulas' de emissão do TesCluro. Por dispositivo d,t Constituição· Al1igo

nO 164. ~ 3" • ~sses recurSos de"em estar depositados no Banco Central do Brasil.
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OFíCIOS

Do Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presiden
te do senado Federal, nos seguintes termos: '

OF. SF/224/97

Em 11 de março de 1997
Exmº Sr. ,
Deputado MichelTemer "
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta "

Senhor Presidente,
Em cumprÚnento:ao díspbst~ no 'art. 1~ da Àe"

solução nº J, de 19S6";CN, solicito à.v: ,Ex!! a indica'::.
ção dos me!Tlbros qessa'Càsa.qu~ ifltegr~rã9 a:Rep~.'
resentação'; Brasileira:. lia Comissão' Rarlamentaf'
Conjunta d9'\,M~rc"os!JL:" :, '. ': ", >., <. :~""'. :

Aprovéito.:a :ÓpÓrt6niaade para 'renô"àr áiv.. EXª'~:
meus protestos de consideração e apreço. - Sena
dor Antoni:o Carlos Magalhães, Presidente do Se
nado Federal.

Do Sr. Deputado Inocêncio Oliveira, Llder
do PFL, nos seguintes termos:

Ofício nº 382-PFU97

Brasília, 11 de março de 1997.
Senhor Presidente,
Confonne solicitação de Vossa Excelência indico

para compor a Comissão de Agricultura e Política Rural,
os seguintes Deputados do Partido da Frente Liberal.

Titulares:
Deputado Abelardo Lupion
Deputado Adauto Pereira
Deputado Alexandre Ceranto
Deputado Carlos Melles
Deputado Jaime Fernandes Filho
Deputado Roberto Pessoa
Deputado Roberto Fontes
Deputado' Wilson Cunha
Deputado'Elton Rohnelt

Suplentes:
Deputado Antônio U~no

Deputado Benedito de Lira
Deputado Betinho Rosado
Deputado Eliseu Moura
Deputado''João Maia
Deputado Jonival Lucas
Deputado José Rocha
Deputado Lael Varella
Deputado Maria Valadão
Deputado Saulo Queiroz
Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli

veira, Líder do PFL.

Defiro.
Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi

dente.

Ofício nº 383-PFU97

Brasília, 11 de março de 1997
Senhor Presidente,
Conforme solicitação de Vossa Excelência indi

co para compor a Comissão de Amazônia e Desen
volvimento Regional, os seguintes Deputados do
.Partido da Frente Liberal.

Titulares:
Deputada Ç-elia Mendes
Deputado Murilo Pinheiro
Deputado Elton Rohnelt •
DeputadQ Frj;lbçisco',Rodngues
Deputá'da:Zffa, 'Bézeifa'

Suplentes:
Deputado Áltila Lins
Deputado João Maia
Deputado Osmir Lima
Deputado Raimundo Santos
Deputado Ronivon Santiago
Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli

veira, Líder do PFL.

Defiro.
Em 12-3-97. - Michel Temer, Presidente.

Ofício nº 384-PFU97

Brasília, 11 de março de 1997.

Senhor Presidente,
Coforme solicitação de Vossa Excelência indi

co para compor a Comissão de Ciência e Tecnolo
gia, Comunicação e Informática, os seguintes Depu-
tados do Partido da Frente Liberal. .

Titulares:
Deputado Antônio Joaquim Araújo '
Deputado Arolde de Oliveira
Deputado César Bandeira'
Deputado Corauci, Sobrinho
Deputado José Mendonça Bezerra
Deputado José Jorge
Deputado José Rocha
Deputado Luiz Moreira
Deputado Maluly Netto
Deputado Paulo Bornhausen
Deputado Vic Pires Franco

Suplentes:
Deputado Antônio dos Santos
Deputado Aracely de Paula
Deputado José Lourenço
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Deputado Leur Lomanto
Deputado Mendonça Filho
Deputado Osvaldo Coelho
Deputado Paulo Lima
Deputado Raimundo Santos
Deputado Roberto Pessoa
O~P!Jtado Sérgio Barcellos

. peputado Vilmar Rocha
, .Atenciosamente,- Deputado Inocêncio Oli

véira, Líder do PFL.

Defiro.
Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi

dente.

Ofício n!! 385-PFU97'

Brasília, 1.1 de março de 1997

Senhor Presidente,
Conforme solicitação de Vossa Excelênci~ indi7

co para compor a CÇ>miss~o d~, Constituição e Justi
ça e de Redaçã~, os seguintes Deputados do Parti
do da Frente Liberal.

Titulares:
Deputado Antônio dos'Santos
Deputado B~nedito de 'Lira
'Députado' Jairo Cam'eiro
Deputado Magno Bacelar
Deputado Mussa Demes

. Deputado Ney'Lopes .
Deputado Osmir Lima
Deputado Raul Belém
Deputado Roland Lavigne

, Deputado ralvane Albuquerque
Deputado Vilmar Rocha'

~ .. . .
Súplél)tes:

Deputado Antônio Geraldo
Deputado Átila Lins
Deputado Carlos Alberto Campista
Deputado Ciro Nogueira
Deputado Cláudio Cajado
Deputado Jair Soares
Deputado Jairo Azi
Deputado Maluly Netto
Deputado Maurício Najar
Deputado Paulo Gouvêa
Deputado Rubem Medina.

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli
veira, Líder do PFL.

Defiro.

Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi
dente.

Ofício n!! 3861PFU97

Brasília, 11 de março de 1997

Senhor Presidente,
Conforme solicitação de'Vossa Excelência indi

co para compor a Comissão de Defesa do Consumi
dor, Meio Ambiente e Minorias, os seguintes Depu
tados do Partido da Frente Liberal.

Titulares:
Deputada Laura Carneiro
Deputado José Carlos Aleluia
Deputado Maria Valadao '
Deputado Sarney Filho'· .
Deputado Leiva Moreira'- PDr

Suplentes:
Deputado Arolde'Cédraz
Deputada Célia Mendes
Deputado José Cáries Vieira
Deputada Marilú Guimarães
Deputado O~ório AdHaho ' ,
'Atenciosamente, .... D~putado Inocêncio Oli

veira, Líder do PFL.

Defiro.

Eri112-3-97:~ MIC11fJ1 Temér; Presidente.
Ofício n!! 387-PFU97

Brasília, 11 de março de 1997

, Senhor Presidente,
Conforme solicitação deVQssa, ,Excelência indi

~e·pafa·comPQr: a,Comissão de Desenvolvimento Ur
bano elnteriar, .os· seguintes. Deputados' do P~rtido
da Frente .Libe~l..

Titulares:
Deputado Antônio Geraldo
Deputado Eliseu Moura
Deputado Mauro Fecury
Deputado Murilo Pinheiro.
Deputado Robério Araújo

Suplentes:
Deputado Carlos Magno
Deputado César Bandeira
Deputado Iberê Ferreira
Deputada Ney Lopes
Deputado Wilson Cunha
Atenciosamente, - Deputado Inoc6nclo Oli

veira, Líder do PFL.
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Defiro.
Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi

dente.

Ofício n2 387-B/PFU97

Brasília, 11 de março de 1997

Senhor Presidente,
Conforme solicitação de Vossa Excelência indico

para compor a Comissão de Direitos Humanos, os se
guintes Deputados do Partido da Frente Liberal.

Titulares:
Deputado Carlos Melles
Deputado Francisco Horta
Deputada Marilú Guimarães
Deputado Paes Landim
Deputado Vilmar Rocha

Suplentes:
Deputado Álvaro Gaudêncio Neto
Deputado João Maia
Deputada Laur~ Carneiro
Deputado Magno Bacelar .
Deputado Osmir Lima
Atenciosamente, - Deputado Inoci~cio Oli

veira, Líder do PFL.

Defiro.

Em 12-3-97. - Michel Temer, ·Presi
dente.. ,

Ofício !1~ 38,8-PF.L!97 .

Brasília, 11 de lT1arço de 1997

Senhor Presidente; .
. Conforme· soliCitação de Vossa Excelência indi

co para compor a Comissão déEcônOrilia, Indústria
e Comércio, os seguintes Deputados do Partido da
Frente Liberal.

Titulares:
Deputado Francisco Horta
Deputado Lima Netto·
Deputada MariluGuimarães .
Deputado Raimundo Colombo
Deputado Rubem Medina

Suplentes:
Deputado Arolde de Oliveira
Deputado Carlos Mel/es
Deputado João Mel/ão Neto
Deputado Luiz Braga
Atenciosamente, - Deputado Inocincio Oli

veira, Líder do PFL.

Defiro.
Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi

dente.

Ofício n2 389-PFU97

Brasília, 11 de março de 1997

Senhor Presidente,
Conforme solicitação de Vossa Excelência indi

co para compor a Comissão de Educação, Cultura e
desportos, os seguintes Deputados do Partido da
Frente Liberal. .

Titulares:
Deputado Ademir Cunha
Deputado Betinho Rosado
Deputado Cláudio Chaves
Deputado Costa Ferreira
Deputado Osvaldo Coelho
Deputado Paulo Lima

Suplentes:
Deputado Corauci Sobrinho
Deputado jaime Fernandes Filho
Deputado Jairo Carneiro
Deputado José Jorge
Deputado Paes Landim
Deputado Raul Belém
Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli

veira, Líder do PFL.

Defiro.

Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi
dente.

Ofício n2 390-PFU97

Brasília, 11 de março de 1997

Senhor Presidente,
Conforme solicitação de Vossa Excelência indi

co para compor a Comissão de Finanças e Tributa
ção, os seguintes Deputados do Partido da'Frente
Liberal.

Titulares:
Deputado Augusto Viveiros
Deputado João Carlos Bacellar
Deputado Júlio Cesar
Deputado Luiz Braga
Deputado Manoel Castro
Deputado Osório Adriano
Deputado Rogério Silva
Deputado Saulo Queiroz

Suplentes:
Deputado Álvaro Gaudêncio Neto
Deputado Benito Gama
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Deputado Aldir Cabral
Deputado José Carlos Aleluia
Deputado Luís Eduardo
'Deputado Magno Bacelar
Deputado Valdomiro Meger
Deputado Vic Pires Franco
Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli..

,veira, Líder do PFL.

Defiro.
.. , Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi~

dente. '

OfíciO nº'391~PFU97

Brasília, 11 de março de 1997

Senhor Presidente,
Conforme solicitação d~ :Vossa Excelê~cia indi~

co para compor a Comissão de Fiscalização e Con~

trole, os seguintes Deputados do Partido da Frente
Liberal. . .

Titulares: , ,
Deputaao Affons~ 'Camargo
Deput~d~ Álvaro Ga~dêncio Neto
Deputado Benito Gama
Deputado José Carlos Vieira
Deputado Miltón Teme~~PT

Suplentes:
Deputado,Adauto p'ereira
Deputado J~ime Martins

.. .Deputa,do Lim~ Ne~o .
Deputado Roberto FORtes
Deputado Ursici~o~~eiroz

Atenciosamente, - ,P~p.utado Inocê-:tcio Oli..
.~~ir". ~.íp.~r qo rF'-~ .

Defiro.

Em 12-3-97. - Michel Temer, Presidente.

ofic'ià nº 392-PFU97
. '. '" ~

Brasília, 11 de março de 1997
~ 1> i • , ;, -., ' " '

. Senhor Presidente,
Conforme solicitação de Vossa Excelência indi

co para compor a Comissão de Minas e Energia, os
seguintes Deputados do Partido da Frente Liberal.

Titulares:
Deputado Eliseu Resende
Deputado José Carlos Coutinho
Deputado José Santana de Vasconcellos
Deputado Raimundo Santos
Deputado Antônio Jorge - PPB

Suplentes: .
Deputado Elton Rohnelt
Deputado Júlio César
Deputado Murilo Pinheiro
Deputado Paulo Bornhausen
Deputado Ronivon Santiago

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli
veira, Líder do PFL

Defiro
Em 12-3-97. - Michel Temer Presiden-

., ,.' l l , ,

te.

Ofício n2 393-PFU97

. Brasllia; 11 de março de 1997
.... t.'

Senhor Presidente," .
Conforme solicitação de Vossa i::xcelência indi

co para compor ~lComissão de .Relações Exteriores
e Defesa Nacional, os,~e~~iht~s ~e'putados ~o Parti
do da Frente Liberal. .

Titulares:
Deputado Aldir.CabraL

•Deputado Antônio; l)eno.
Deputado Aracely de Paula
Deputado Aroldo Cedraz
Deputado Átila Lins

. Deputàdo'Gire'Nogueira' ,
Deputado Leur Lomanto
Deputado Luis Eduardo
Deputado .Weme~ Wa'1derer

• J' t.; l' I, •. '.

Suplentes:
Deputaoo Abelardo Lupion '

·Deputado Euler Ribeiro ..
oepútatto'F'rancisco Horta'

· DéPut'adoJôâo 'C~r1ós B~cellar'
Deputado Luciano Pizzatto '
Deputado Luis Moreira
Deputado Ro.gério Silva .
Deputado Samey.Filho
Deputado Ta~an~ Albuquerq~e ,
Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli-

veira, Líder do. ~rL: . "'."

Defiro•.
Em 12-3-97. - Michel Temer, ~residen~

te.

Ofício n2 394-PFU97

Brasília, 11 de março de 1997

Senhor Presidente,

Conforme solicitação de Vossa Excelência indi
co para compor a Comissão de Seguridade Social e
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Brasília, 11 de março de 1997

Senhor Presidente,

Conforme solicitação de Vossa Excelência indico
para compor a Comissão de ViaÇão e TranSportes, os
seguintes Deputados do Partido da Frente liberal. ,'.

Titulares:
Deputado Célia Mendes
Deputado Jairo Azi
Deputado JOão'Maia

. Deputado Lael Varell~
Deputado Paulo Gouvêa
Deputado Sérgio Barcellos
Deputado Oscar Goldoni - PDMB
Deputado Albérico Filho - PMDB
Deputado Oscar Andrade :- rMDB

Suplentes:
Deputado AffonsQ Cama.rgo..
Deputado Ayres da Cunha
Deputado Eliseu Resende
Deputado Francisco Rodrfgues' : '
Deputado José Mendonça Bezerra
Deputado José de Santana de Vasconcellos
Deputado Mauro Fecury ,.
Deputado Mussa Demes
Deputada ZUa Bezerra

Atenciosamente, - Deputado Inoé6nclo' Oil
veira, Líder do PFL.

Defiro.
Em 12-3-97. - Michel Temer, presidente.

,Ofíco n1l 397-PFU97

Brasília, 11 de março de 1997

.' S~nhor Presidente,

Indico a Vossa Excelência o Deputado Roberto
Pessoa para ocupar a ~ Vice-Presidente da Comi$
são de Agricultura e Política Rural.

Atenciosamente, - Deputado Inoc6nclo Oli
veira, Líder do PFL.

Defiro.
Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi-'

dente.

Ofício n2 396/PFU97

Ofício n2 395-PFU97 ,

Brasília, 11 de março~ 1~7

Senhor Presidente,
Conforme solicitação de Vossa E,xcelência indi·

co para compor a Comissão de Trabalho, de Admi·
nistração e serviço Público, os $8Qulntes ÓSputados
do Partido da Frente Liberal.

Titulares:
Deputado João Mellão Neto
Deputado Mendonça Filho '
Deputado Valdomiro Meger
Deputada Zila Bezerra
Deputado Arlindo Vargas - PTB
D,eputado Milton Mendes - PT

Suplentes:
Deputado Hugo Rodrigues da Cunha
Deputado Manoel Castro
Deputado Osmir Lima
Deputado Raimundo Colombo
Deputado Robério Araújo
Deputado Werner Wanderer.

Família, os seguintes Deputados do Partido da Fren- Atenciosamente, Deputado Inocêncio Olivei-
te Liberal. ra, Líder do PFL

Titulares: Defiro
Deputado Ayres da Cunha Em 12-3-9. - Michel Temer, Presidetü.
Deputado Carlos Magno
Deputado Carlos Alberto Campista
Deputado Euler Ribeiro
Deputado Iberê Ferreira
Deputado Jair Soares
Deputado Jonival Lucas
Deputado Mauricio Najar
Deputado Ursicino Queiroz

Suplentes:
Deputado Ademir Cunha
Deputado Cláudio Chaves
Deputado Alexandre Ceranto '
Deputado Antônio Joaquim Araújo
Deputádo Augusto Viveiros ,
Deputado Costa Ferre'ira
Deputado José Carlos Coutinho
Deputado Laura Carneiro
Deputado Roland Lavigne
Atenciosamente,'';'' Deputado, Inoc6i1clo Oli

veira, Líder do PFL.

Defiro

Em 12-3-97 -Michel TeI1'ef', Presi
dente.
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Brasília, 11 de março de 1997

Senhor Presidente,

Indico a Vossa Excelência o Deputado El
ton Rohnelt para ocupar a 3Q. Vice-Presidência
da Comissão de Amazônia e Desenvolvimento
Regional.

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli
veira, Líder do PFL.

"Defiro.
Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi

dente.

Ofício nº 399/PFU97

Brasília, 11 de março de 1997

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os Deputados Malu

lyNetto eCésar Bàndeira para ocupar, respectiva
ínente, a Ptesidência e a 1!! Vice-Presidência da Co
missão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e In
formática.

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli
veira, Líder do PFL.

Defiro.
Em 12-3-97, Michel Temer, Presidente.

Ofício n!! 400-PFU97

Brasília, 11 de março de 1997

Senhor Presidente,
Indiéo a Vossa Excelência o Deputado Rúbem

Medina pára ocupar a Presidência da Comissão de
Economia, Indústria e Comércio.

Aténciosamente, - Deputado Inocêncio OlI
veira, Líder do PFL.

Defiro.
Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi

dente.

Ofício n!! 401-PFU97

Brasília, 11 de março de 1997

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Augusto

Viveiros para ocupar a 31 Vice-Presidência da Co
missão de Finanças e Tributação.

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli
veira, Líder do PFL.

Defiro.
Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi

dente.

Brasília, 11 de março de 1997

Senhor Presidente,

Indico a Vossa Excelência o Deputado José
Carlos Vieira para ocupar a 31 Vice Presidência da
Comissão de Fiscalização e Controle.

Atenciosamente, - Deputado InocAncio Oli
veira, Líder do PFL.

Defiro.
Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi

dente.

Ofício n!! 403-PFU97

Brasília, 11 de março de 1997

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os Deputados Luís

Eduardo e Wemer Wanderer para ocupar, respecti
vamente, a Presidência e a fi Vice-Presidencia da
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio
nal.

Atenciosamente, .- Deputado Inocêncio Oli
veira, Líder do PFL.

Defiro.
Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi

dente.

OfíCio n!! 404-PFU97

Brasília, 11 de março de 1997

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Euler

Ribeiro para ocupar a ?I Vice-Presidência da Comis
são de Seguridade Social"à Família.

Atenciosamente, '- .Deputado Inoc6ncio Oli
veira, Líder do PFL.

Defiro.
Em 12~3-97. - Michel Temer, Presi

dente.

Ofício n!! 40S-PFU97

Brasília, 11 de março de 1997

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado João

Maia para ocupar a 21 Vice-Presidência da Comis
são de Viação e Transportes.

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli
veira, Líder do PFL.

Defiro.
Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi

dente.
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Ofício nll 409-PFU97

Brasília, 11 de marçq de 1997
I

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Hugo Ro

drigues da Cunha para ocupar a 1ª Vice-PIBsidência
da Comissão de Economia, Indústria e Comércio.

Atenciosamente, - Deputado Inocê~cio Oli
veira, Líder do PFL.

Defiro.
Em 12-3-97. - Michel Te"1er, Presi

dente.

Do Sr. Deputado Aécio Neves, !Líder do
PSDB, nos seguintes termos:

OF. PSDB/I/NlI 646/97

Brasília, 10 de março de 1997

Senhor Presidente, 1

Indico a Vossa Excelência, nos termos regi
mentais, o Deputado Pimentel Gomes, como mem
bro suplente, para integrar a Comissão especial des
tinada a proferir parecer à proposta de ~menda'à
Constituição nll 338-A, de 1996, que "dispõe sobre o
Regime Constitucional dos Militares". (R~gime dos
Militares.) !

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, Lí
der do PSDB.

Defiro.
Em 12-03-97. - Michel Te~er, Presi

dente.

OF.PSDB/IIN 648/97

Brasília, 10 de março de 1997

Senhor Presidente,
Venho solicita a Vossa Excelênciala gentileza

de determinar a substituição do Deputj:ldo Nelson
Otoch pelo Deputado Pimentel Gomes, como mem-

bro suplente, para integrar a Comissão Especial
destinada a proferir parecer à Proposta de Emenda
à Constituição nll 95, de 1995, do Senhor Deputado
Fernando Zuppo, que dá nova redação ao artigo 144
da Constituição Federal (polícia municipal).

Atenciosamente,Deputado Aécio Neves, Líder
doPSDB.

OF.PSDB/llNlI 657/97

Brasília, 12 de março de 1997

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência, nos termos regimen

tais, as Deputadas Ceci Cunha, Márcia Marinho e Fáti
ma Pelaes, corno membros titulares, para integrarem a
Comissão Especial destinada ao estudo das medidas
legislativas que visem implementar, no Brasil, as deci
sões da IV Conferência Mundial da Mulher (Requeri
mento da srª Deputada Marta Suplicy).

Atenciosarri-ente, - Deputado Aécio Neves, Lí
der do PSDB.

Defiro.
Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi

dente.

OF.PSDB/IINº 661/97

Brasília,de março de 1997

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência,

na forma regimental, os Excelentíssimos Senhores
Deputados, relacionados no quadro anexo, para in
tegrarem as Comissões Permanentes da Câmara
dos Deputados.

Atenciosamente, _ Deputado Aécio Neves, Lí
der do PSDB.

Defiro.
Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi

dente.
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COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES TÉCNICAS -1997

<,Li<;'_;'ú;-;~-' .

AGRICULTURA E POLÍTICA B. SÁ
RURAL BASiliO VJLLANI

EZÍDIO PINHEIRO
MARINHA RAUPP
ODÍLIO BALBINOTTI
oLÁVIO ROCHA
RONALDO SANTOS

AMAZONIA E DESENVOLVI HILARIOCOIMBRA
MENTO REGIONAL AlZIRA EWERTON

LUIZ FERNANDO
MOISÉS BENNESBY
SALOMÃO CRUZ

CIÊNCIA E TECNOLOGIA, CO- DOMINGOS LEONElli
MUNICAÇÃO E INFORMÁTICA JOSÉ DE ABREU

KOYU IHA
LUIZ PIAUHYLINO
MARCONI PERILLO
NELSON MARCHEZAN
OCTÁVIO ELÍSIO
ROBERTO SANTOS
SALVAOORZIMBALDI

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E VANESSA FELIPPE
REDAÇÃO ALMINO AFFONSO

AlZIRA EWERTON
EDSON srr.vA
LUIZMÁXIMo
MOISÉS BENNESBY
NELSON OTOCH
NICIAS RIBEIRO
7fTTAlPCOBRA

DEFESA DO CONSUMIDOR, ADELSON RIBEIRO
MEIO AMBIENTE E MINORIAS CELSO RUSSOMANO

FLÁVIO PALMIER DA VEIGA
SALOMÃO CRUZ

ADELSON RIBEIRO
FERNANDO TORRES
R ATMT JNT)() MATOS
SALoMÃo CRUZ

ANIVALDO VALE
FÁTIMAPELAES
NICIAS RIBEIRO
ROMMEL FErrÓ

~àNIO C. PANNUNZ10
FÁTIMA PELAES
LUCIANO CASTRO
MÁRCIAMARlNHO
INÁRCIO RODRIGUES
IüDÍLIO BALBINOTTI
RENATO JOHNSSON
WELSON GASPARINI

CELSO RUSSOMANO
FRANCO MONTORO
JOSÉ CARLOS LACERDA
MARCONI PERILLO
;ROBERTO ROCHA
SALVAOORZIMBALDI

~àNIOBALHMANN
~NIDAS CRISTINO
IVANESSA FELIPPE
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.....:,> '.,:;"" . ";'?:'TIT~JIAR"" ;.\.y !,···'L'·.·; ··"SUPLENTE· , .. :<.':"..'.. . .. .

DESENVOLVIMENTO URBANO ANTÔNIO CARLOS PANNUNZIO ADEMIR LUCAS
E INTERIOR MÁRCIA MARINHO B.SÁ

RATh1UNDO MATOS CECI CUNHA
sIMÃo SESSIM DANILO DE CASTRO
WELSON GASPARINI MÁRIo NEGROMONTE

DIREITOS HUMANOS WELSON GASPARINI
DALILA FIGUEIREDO
FLÁVIOARNS
FRANCO MONTORO
MÁRCIA MAR1NHO
SEBASTIÃO MADEIRA

ECONOMIA. INDÚSTRIA E ANTÔNIO BALHMANN ANNALDO VALE
COMÉRCIO DANILO DE CASTRO ALZIRA EWERTON

LUIZ FERNANDO ANTÔNIO FEUÃO
RENATO JOHNSSON MOISÉS BENNESBY
WILSON CAMPOS YEDA CRUSRJS

EDUCAÇÃO, CIJLTURA E ADEMIR LUCAS MARCOS VICENTE
DESPORTO ALEXANDRE SANTOS CARLOS ALBERTO

FLÁVIOARNS DALILA FIGUEIREDO
JOÃO FAUSTINO ITAMAR SERPA
OSWALDO SOLER IROBERTO SANTOS

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO ANIVALDO VALE EDSON SILVA
ARNALDO MADEIRA ~OÃOLEÃO
FERNANDO TORRES sIMÃo SESSIM
FIRMO DE CASTRO VICENTE ARRUDA
LUIZ CARLOS HAULY
PAULO MOURÃO (vaga cedida pelo PlB)
ROBERTO BRANT
SÍLVIO TORRES (vaga cedida pelo PlB)
YEDA CRUSRJS

F1SCALlZAÇÃO FINANCEIRA E CANDINHO MATTOS .A T ~vANnRE SANTOS
CONfROLE CIPRIANO CORREIA AR1HUR VIRGÍLIO

JAYME SANTANA PEDROHENRY
JOÃO LEÃo SÍLVIO TORRES
ROMMELFEUÓ WILSON CAMPOS

...
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MINAS E ENERGIA ADROALDO STRECK
AmÔNIO FEUÃO
CARLOS ALBERTO
ROBERTO ROCHA
ROBSON ROMERO

PAULOFEUÓ
osÉ DE ABREU

ocrÁVIO ELÍSIO
VITTÓRIO MEDIOU

PIMENTEL GOMES
CECI CUNHA
DALII.A FIGUEIREDO
FÁTIMA PELAES
osMÂNIo PEREIRA
SEBASTIÃO MADEIRA
lUGAANGERAMI
VICENTE ARRUDA

RELAÇÔFS EXTERIORES E D ARNON BEZERRA
FESA NACIONAL ARlHUR VIRGÍLIO

EUASMURAD
FEUROSA
FRANCO MONTORO
ITAMAR SERPA
JosÉ ANÍBAL
OSÉ TI-IOMAZ NONÔ

SEGURIDADE SOCIAL
FAMÍLIA

TRABAIJlO, ADMINISTRAÇÃ:
E SERVIÇO PÚBLICO

VIAÇÃO E TRANSPORTES

EDUARDO MASCARENHAS
EMERSON OLAVO PIRES
OVAlRARANfES

LUCIANO CASTRO
wn.sONBRAGA

ARNALDO MADEIRA
DOMINGOS LEONEU..I
FEUROSA

GAANGERAMI



Brasília, 12 de março de 1997

Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên

cia para indicar, através da tabela anexa, os deputa
dos do Bloco PT/PDT/PC do B que, pelo princípio da
proporcionalidade partidária, ocuparão as vagas nas
Comissões Técnicas.

Ao ensejo reitero a Vossa Excelência protestos
de estima e consideração. Deputado José Macha
do, Líder do Bloco PT/PDT/PCdoB.

Defiro.
Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi

dente.

Brasília, 11 de março de 1997
Senhor Presidente, ..
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên

cia no sentido de indicar os deputados Eduardo Jor
ge, Jandira Feghalli, Marta Suplicy, Sérgio Carneiro
e Teima de Souza como titulares; e os deputados
Esther Grossi, Humberto Costa, Márcia Cibilis, San
dra Starling e Socorro Gomes corno suplentes, para
a comissão que visa implementar, no Brasil, as deci
sões da IV Conferência Mundial da Mulher.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa
Excelência protestos de elevada estima e considera
ção. - Deputado José Machado, Líder do Bloco
PT/PDT/PCdoB.

Ofício nº 004/97

Brasília, 12 de março de 1997

Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência

para indicar como Vice-Líderes do Bloco PT/PDT/PC
do B os deputados abaixo relacionados:

- Deputado Neiva Moreira (PDT) -1º Vice-Líder.
- Deputado Aldo Arantes (PCdoB)
- Deputado Alcides Modesto (PT)
- Deputado Fernando Ferro (PT)
- Deputado Humberto Costa (PT)
- Deputado Jandira Feghali (PCdoB)
- Deputado Jaques Wagner (PT)
- Deputado João Fassarela (PT)
- Deputado José Genoíno (PT)
- Deputado Luciano Zica (PT) .
- Deputado Luiz Gushiken (PT)
- Deputado Luis Eduardo Grenhalgh (PT)
- Deputado Marcelo Déda (PT)
- Deputado Marta Suplicy(PT)
- Deputado Miguel Rosseto (PT)
- Deputado Milton Temer (PT)
- Deputado Sérgio Miranda (PCdoB)
Ao ensejo reitero a Vossa Excelência protes

tos de estima e elevada consideração. Deputado
José Machado, Líder do Bloco PT/PDT/PC do B.

Ofício nº 003/PT

Brasília, 12 de março de 1997

Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên

cia para indicar os deputados que deverão ocupar
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Do Sr. Deputado José Machado, Uder do Bloco as presidências e vice-presidências que, pelo princí-
Parlamentar PTJPDTJPC do B, nos seguintes tennos: pio da proporcionalidade, caberão a Bloco Parla-
Ofício nº 002lPT mentar PT/PDT/PCdoB:

- Deputado Wolney Queiroz (PDT) para a Pre
sidência da Comissão de Educação Cultura e Des
porto, o Deputado Ricardo Gomyde (PCdoB) para a
1- Vice-Presidência e a Deputada Esther Grossi
(PT) para a 2ª Vice-Presidência, nesta mesma Co
missão;

- Deputado Arlindo Chinaglia (PT) para a Pre
sidência da Comissão de Fiscalização Financeira e
Controle e o Deputado Aldo Rebelo (PCdoB) para a
1ª Vice-Presidência nesta mesma Comissão;

- Deputado Pedro Wilson (PT) para a Presi
dência da Comissão de Direitos Humanos, o Depu
tado Agnelo Queiroz (PC do B) para a 1ª Vice-Presi
dência e o Deputado Fernando Lopes (PDT) para a
31 Vice-Presidência nesta mesma Comissão;

- Deputado Fernando Zuppo (PDT) para a 2ª
Vice-Presidência da Comissão de Desenvolvimento
Urbano e Interior;

- Deputado Jair Meneguelli (PT) para a 2ª
Vice-Presidência da Comissão de Trabalho, Admi
nistração e Serviço Público; .

- Deputado Marcelo Déda (P.T ) para a 3ª Vice
Presidência da Comissão de Constituição, Justiça e
de Redação; e

-Deputado Airton Dipp (PDT) para a 3ª Vice
Presidência da Comissão de Minas e Energia.

Ao ensejo reitero a Vossa Excelência protestos
de consideração e apreço. - Deputado José Macha
do, LíderçlQJ31oco PT/PDT/PCdoB.

Defiro.
Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi

dente.

Ofício nº 005/97
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BLCCO PT I PDT I PC DO B INDICAÇÕES PARA AS COMISSÕES - 1997

COMISSÃO TITULAR SUPLENTE
AGRICULTURA 1 Adão Pretto 1 João Cóser

'2 Alcides Modesto 2 José Pimentel
Membros: 51

3 Geraldo Pastana 3 Padre Roque

Vagas do Bloco: 8 4 Luiz Mainardi 4 Paulo Rocha

5 Waldomiro Fioravante 5 Valdeci Oliveira
Vagas do PT: 5 " Carfos Cardinal - POT " Giovanni Queiroz - POT

" Luiz Durão - POT " VAGO- POT

" I:nio Bacci - POT " VAGO- POT

CI~NCIAE 1 João Paulo 1 Esther Grossi

TECNOLOGIA 2 Tilden Santiago 2 Ivan Valente

3 Walter Pinheiro 3 Jaques Wagner

Membros: 51 4 Luis Alberto (Vaga cedida pelo PTB} 4 Milton Mendes

Vagas do Bloco: 8 5 Wigberto Taturca (Vaga cedida ao PPB) 5 Paulo Delgado

Vagas do PT: 5 6 Wagner Rossi- (Vaga cedida ao PMDB} i/>··:...." ."

Vaga Cedida pelo PTB:1 " Eurípedes Miranda - POT " Fernando Lopes - POT

Vaga Cedida ao PMDB:1 " Oércio Knop - POT " Expedito Júnior - POT

Vaga Cedida ao PPB: 1 ** Inacio Arruda -PCdo B-CE ** Jandira Feghalli - PCdoB·RJ

CONSTITUiÇÃO 1 Eduardo Greenhalgh 1 Hélio bicudo

EJUSTIÇA 2 Haroldo Sabóia 2 Sandra Starfing

3 José Genoíno 3 Joana OrAre

Membros: 51 4 Marcelo Oéda 4 Pedro Wilson
Vagas do Bloco: 9 5 Nilmário Miranda 5 Israel Pinheiro (Vaga cedida ao PTB}

.... ..
Vagas do PT: 5 " Coriolano Sales - POT " Severiano Alves - POT

" Mateus Schmidt - POT " Woney Queiroz - POT
(SUpMnc~cemdaaoPTBJ " Sílvio Abreu - POT " ~nio Bacci - por

** Sérgio Miranda - PCdoB-MG "" Marta Suplicy

DEFESA DO CONSUMIDOR f-1-i-Gi_·1n--'ey:...Vi_la_n.;..a -+1+Fe_rn_a_nd_o_F_erro ----i

EMEIO AMBIENTE 2 Ivan Valente 2 Luis Alberto

Membros: 25, Vagas do Bloco: 4 3 Jaques Wagner(vaga cedida pelo PPB}

Vagas do PT: 2 " Sérgio Carneiro· por
"" Socorro Gomes -PCdoB-PA

"" Neiva Moreira -PCdoS (cedida pelo PFL}
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L COMISSÃO O'-- TI_TU_LA_R I]L- s_U_P_L_E_NT_E_

DESENV. URBANO 1 Nédson Micheletí 1 João Paulo
Membros: 25 2 Valdeci Oliveira 2 Nilmário Miranda

Vagas do Bloco: 4 3 José Machado 3 Vânia dos Santos
Vagas do pr: 3 * Fernando Zuppo - por * Airton Oipp - por

ECONOMIA 1 João Fassarela 1 Luiz Mainardi
Membros: 25 Hugo Rodrigues da Cunha (Cadida ao PFLJ 2 Miguel Rossetto

Vagas do Bloco: 4 * Márcia Cibilis - por * Fernando luppo - por
Vagas do pr: 2 *" Aldo Arantes - PCdoB-GO *" Julio Redecker • (Cadida ao PPE

EDUCAÇAoE 1 Esther Grossi 1 Gilney Viana
CULTURA 2 Padre Roque 2 Maria Laura

Membros: 28 3 Pedro Wilson 3 Humberto Costa
Vagas do Bloco: 5 * 8everiano Alves - por(Cedida pelo piADa) * Luiz Ourão - por

Vagas do pr: 3 Wolney Queiroz-POr
.. ...

Vaga cedida pelo PMDB ao *" Ricardo Gomyde - PCdoB-PR *" Undberg Farias - PCdoB-RJ
PDr

FINANÇAS E 1 Conceição ravares 1 João Fassarela

TRlBUTAÇAO 2 Vânia dos Santos 2 Luiz Gushiken

Membros: 39 3 Jaime Martins • (cedido ao PFLJ 3 Marcelo Oéda
Vagas do Bloco: 6 4 José Lourenço (cedidllllo PFLJ 4 Luiz Eduardo Greenhalgh

Vagas do PT: 4 5 Paes Landim (cedida ao PR.J *" Sérgio Miranda - PCdoB-MG

* Fernando Ribas - por * Coriolano Sales - por

FISCAUZ. CONTROLE 1 Arlindo Chinaglia 1 rw 7

Membros: 25 2 Paulo Bernardo 2 Nédson Micheleti
Vagas do Bloco: 4 3 Aldo Rebelo - PCdoB-SP 3 Chico Vigilante

4 Milton Temer (cedidll pelo PFL) * Giovanni Queiroz -POT (cedida

Vagas do PT: 2 • Femando Lopes· por * Cidinha Campos - por

MINAS EENERGIA 1 Fernando Ferro 1 Alcides Modesto

Membros: 25 2 Luciano lica 2 WaJter Pinheiro

Vagas do Bloco: 4 • José Maurício - por • VAGO·PDT
Vagas do PT: 2 • Airton Oipp • por *" Haroldo Lima - PCdoB-BA
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__c_o_M_'_s_sA_-o DL.. T_IT_U_LA_R D s_u_PL_E_N_T_E _

REL EXTERIORES 1 Hélio Bicudo 1 Conceição Tavares
EDEFESA NACIONAL 2 Joana O'Arc 2 Eduardo Jorge

3 Luiz Gushiken 3 Haroldo Sabóia
Membros: 46 4 Paulo Delgado 4 José Genoíno

Vagas do Bloco: 8 5 Sandra Starling 5 Tilden Santiago

Vagas do PT: 5 • Miro Teixeira - POT • Matheus Schmidt - POT

• Renan Kurtz - POT • Carlos Cardinal- POT
.. Haraldo Lima - PCdoB-BA • Sérgio Carneiro - POT

SEGURIDADE SOCIAL 1 Eduardo Jorge 1 Adão Pretto

2 Humberto Costa 2 Jair Meneguelli

Membros: 44 3 José Augusto 3 TeIma de Souza

Vagas do Bloco: 7 4 Marta Suplicy 4 Paulo Bernardo

Vagas do PT: 4 • Cidinha Campos - POT ' • Fernando Ribas - POT

• Serafim Venzon - POT • Snvio Abreu - POT
.. Jandira Feghalli - PCdoB-RJ .. Agnelo Queiroz - PCdoB-DF

TRABALHO 1 Chico Vigilante 1 Cartos Santana

Membros: 28 2 Jair Meneguelli 2 Waldomiro FIOravante

Vagas do Bloco: 7 3 José Pimentel 3 Aldo Rebelo - PCdoB-OF

Vagas Total: 7 4 Maria Laura 4 Inácio Arruda· PCdoB-CE

Viga Cedida ao PPB:1 5 Paulo Rocha (Vaga cedida PMDB) -Vaga Cedida ao PMDB:1 6 Miguel Rosseto (Vaga cedoda PPB/ . l/c .'... \'" ·,i .

Vaga cedida pelo PCdoB: 1 7 Milton Mendes (Vaga cedida PFL) .. .' ...... .....
..

Vaga cedida pelo PFL: 1 • Agnelo Queiroz· PC do B • Renan Kurtz - POT

VlAÇAo 1 Carlos Santana 1 Arlindo Chinaglia

ETRANSPORTES 2 JoãoCóser 2 José Augusto
Membros: 43 3 TeIma de Souza 3 Geraldo Pastana

Vagas do Bloco: 7 Chico da Princeza (cedido ao PlBJ 4 Luciano lica

Vagas do PT: 4 • Giovanni Queiroz· POT .. Oércio Knop - POT

Vag, Cedid, '0 PTS:1 • Olavo Calheiro - (c.dido ao PMDBJ .. José Mauricio· POT

I VIg' Cedida,o PMDB:1 .. LindbP.ra Farias - PCdoB-RJ .. PCdoB· VAGO

AMAZONIA EDESENVOLV. 1 Geraldo Pastana· 1 Gilney Viana
Membros: 25 2 Paulo Rocha 2 Luciano lica

Vagas do Bloco: 4 • Eurípedes Miranda· POT .. Neiva Moreira - POT

Vagas do PT: 2 .. Socorro Gomes· PCdoB-PA .. PCdeS· VAGO

DIREITOS HUMANOS 1 Eduardo Greenhalgh (Vaga cedida pelo 1 Fernando Ferro
PlB)

2 Hélio Bicudo 2 i'llQ! 5

Membros: 25 3 Pedro Wilson 3 Walter Pinheiro (cedida pelo PSB)

Vagas do Bloco: 4 4 Luiz Alberto (Vaga cedida pelo PMDB) I' ••·.•·•••• ·.·.>.··.:•.· ..'

Vagas do PT: 2 5 Nilmário Miranda (Vaga cedida pelo PP8) ..... >......... ...
·/i

Vaga Cedida pelo PTS:1 6 Humberto Costa (Vaga cedida pelo PP8)
..... .••<.. :.... .,.....

Vaga Cedida pelo PPB:2 • Fernando Lopes· POT • Euripedes.Miranda· POT
Vaga Cedida pelo PMDB:1 .. Agnelo Queiroz - PCdoB-OF .. Socorro Gomes· PCdoB-PA
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Titulares
1. Deputado Cunha Bueno

LIDERANÇA DO PPB

COMISSÃO DE AGRICULTURA E POLíTICA RURAL
(8 vagas)

Brasília, 11 de março de 1997

Senhor Presidente,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Exce

lência a composição dos Parlamentares deste Parti
do que deverão integrar as Comissões Permanen
tes, conforme relação anexa.

Atenciosamente, - Deputado Odelmo leão,
Líder do PPB.

Defiro.
Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi

dente.

Titulares
1. Deputado Benedito Guimarães
2. Deputado Carlos Airton
3. Deputado Paudemey Avelino
4. Deputado Valdenor Guedes

Suplentes
1. Deputado Antônio Jorge
2. Deputado Cunha Lima
3. Deputado Davi Alves
4. Deputado João Ribeiro

COMISSÃO DE CI~NCIA E TECNOLOGIA,
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

(8 vagas)

Titulares
1. Deputado Adhemar de Barros
2. Deputado Augusto Farias
3. Deputado Darci Coelho
4. Deputado Gerson Peres
5. Deputado Ibrahim Abi-Ackel
6. Deputado Jarbas Lima
7. Deputado José Rezende
8. Deputado prisco Viana

Suplentes
1. Deputado Adylson Motta
2. Deputado Benedito Domingos
3. Deputado Bonifácio de Andrada
4. Deputado Cleonâncio Fonseca
5. Deputado Jair Bolsonaro
6. Deputado Luis Barbosa
7. Deputado Ricardo Barros
8. Deputado Wigberto Tartuce

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
MEIO AMBIENTE E MINORIAS

(4 Vagas)

2. Deputado Edson Queiroz
3. Deputado João Iensen
4. Deputado Jorge Wilson
5. Deputado Laprovita Vieira
6. Deputado Roberto Balestra (vaga do Bloco

PT/PDT/PCdoB)
7. Deputado Roberto Campos
8. Deputado Vadão Gomes
9. Deputado Wigberto Tartuce

Suplentes
1. Deputado Gerson Peres
2. Deputado José Janene
3. Deputado Lamartine Posella
4. Deputado Nelson Meurer
5. Deputado Valdenor Guedes

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO
E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO

(8 vagas)

Titulares
1. Deputado Cunha Lima
2. Deputado Jaques Wagner (vaga cedida ao Bloco

PTIPDT/PCdoB)
3. Deputado Luís Barbosa
4. Deputado Ricardo Izar

Suplentes
1. Deputado Cunha Bueno
2. Deputado Enivaldo Ribeiro
3. Deputado Herculano Anghinetti
4. Deputado Ushitaro Kamia

leão, líder doDo Sr. Deputado Odelmo
PPB, nos seguintes termos:

Ofício n2 356/97

Titulares
1. Deputado Cleonâncio Fonseca
2. Deputado Dilceu Sperafico
3. Deputado Hugo Biehl
4. Deputado Nelson Meurer
5. Deputado Romel Anízio
6. Deputado Wagner do Nascimento

Suplentes
1. Deputado Ari Magalhães
2. Deputado Augusto Nardes
3. Deputado João Ribeiro
4. Deputado Osvaldo Reis
5. Deputado Chico da Princesa (vaga cedida ao PTB)

COMISSÃO DAAMAZóNlA E DE DESENVOlVIMENTO
REGIONAL
(4 vagas)
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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO 2. Deputado Dolores Nunes
URBANO E INTERIOR 3. Deputado José Linhares

(4 Vagas)

Março de 1997

Titulares
1. Deputado João Mendes
2. Deputado Neif Jabur
3. Deputado Ricardo Barros
4. Deputado Silvemani Santos

Suplentes
1. Deputado Alceste Almeida
2. Deputado Darci Coelho

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS
(4 vagas)

Titulares
1. Deputado Eraldo Trindade
2. Deputado Humberto Costa (vaga cedida ao Bloco

PT/PDT/PCdoB)
3. Deputado
4. Deputado

Suplentes
1. Deputado Gilney Viana (vaga cedida ao Bloco

PT/PDT/PCdoB)
2. Deputado
3. Deputado
4. Deputado

COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIAE COMÉRCIO
(4 vagas)

Titulares
1. Deputado Antônio Jorge (vaga do PFL)
2. Deputado Enivaldo Ribeiro
3. Deputado Herculano Anghinetti
4. Deputado João Ribeiro
5. Deputado Lamartine Posella

Suplentes
1. Deputado Fetter Júnior
2. Deputado João Pizzolatti
3. Deputado Júlio Redecker (vaga do Bloco

PT/PDT/PCdoB)
4. Deputado Márcio Reinaldo Moreira
5. Deputado Paudemey Avelino

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURAE DESPORTO
(4 vagas)

Titulares
1. Deputado Augusto Nardes
2. Deputado Bonifácio de Andrada
3. Deputado Eurico Miranda
4. Deputado Mário de oliveira

Suplentes
1. Deputado Augusto Farias

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
(6 vagas)

Titulares
1. Deputado Ari Magalhães
2. Deputado Delfim netto
3. Deputado Fetter Júnior
4. Deputado Júlio Redecker
5. Deputado Osmar Leitão
6. Deputado Sérgio Naya

Suplentes
1. Deputado Dilceu Sperafico
2. Deputado Felipe Mendes
3. Deputado João Mendes
4. Deputado Laprovita Vieira

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA
E CONTROLE

(4 vagas)
Titulares

1. Deputado Benedito Domingos
2. Deputado Márcio Reinaldo Moreira
3. Deputado Moacyr Andrade
4. Deputado Pedro Corrêa

Suplentes
1. Deputado Adylson Motta
2. Deputado Antônio Jorge
3. Deputado Delfim Netto

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA
(4 vagas)

Titulares
1. Deputado Fausto Martello
2. Deputado Flávio Derzi
3. Deputado Francisco Silva
4. Deputado Jorge Tadeu Mudalen (vaga do PPS)
5. Deputado Salatiel Carvalho

Suplentes
1. Deputado Carios Airton (vaga do PPS)
2. Deputado Roberto Balestra
3. Deputado Roberto Campos
4. Deputado Silvemani Santos
5. Deputado Vadão Gomes

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES
E DEFESA NACIONAL

(7 vagas)

Titulares
1. Deputado Adylson Motta
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2. Deputado Alceste Almeida
3. Deputado Jair Bolsonaro
4. Deputado João Pizzolatti
5. Deputado José Teles
6. Deputado Mário Cavallazi
7. Deputado Ushitaro Kamia

Suplentes
1. Deputada Alcione Athayde
2. Deputado Jofran Frejat
3. Deputado Jorge Tadeu Mudalen
4. Deputado José Rezende
5. Deputado Júlio Redecker
6. Deputado Salatiel Carvalho
7. Deputado Sérgio Naya

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL
E FAMíLIA
(7 vagas)

Titulares
1. Deputada Alcione Athayde
2. Deputado Arnaldo Faria de Sá
3. Deputado Jofran Frejat
4. Deputado José Janene
5. Deputado José Unhares
6. Deputado Nilton Baiano
7. Deputado Sérgio Arouca (vaga cedida ao PPS)

Suplentes
1. Deputado Adhemar de Barros Filho
2. Deputado Êurico Miranda
3. Deputado Moacyr Andrade
4. Deputado Pedro Corrêa

COMISSÃO DO TRABALHO,DE ADMINISTRAÇÃO
E SERViÇO PÚBLICO

(4 vagas)

Titulares
1. Deputado Miguel Rosseto (vaga cedida ao Bloco

PT/PDT/PCdoB)
2. Deputado Valdenor Guedes
3. Deputado
4. Deputado

Suplentes
1. Deputado Ari Magalhães
2. Deputado Arnaldo Faria de Sá
3. Deputado Benedito Guimarães
4. Deputado Eurico Miranda

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES
(6 vagas)

Titulares
1. Deputado Benedito Guimarães
2. Deputado Davi Alves Silva
3. Deputada Dolores Nunes
4. Deputado Felipe Mendes
5. Deputado Osvaldo Reis

Suplentes
1. Deputado Atceste Almeida
2. Deputado Fausto Martello
3. Deputado Jorge Wilson
4. Deputado Neif Jabur
5. Deputado Nilton Baiano
6. Deputado Osmar Leitão

Do Sr. Deputado Paulo Heslander, líder do
PTB, nos seguintes termos:

Ofício nº 41/97

Brasília, 10 de março de 1997

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência,

nos termos regimentais, o Deputado Félix Mendonça
(PTB - BA), para ocupar a vaga de titular e o Depu
tado Murilo Domingos (PTB - MT), para- ocupar a
vaga de Suplente, em substituição ao Deputado
Paulo Heslander, na Comissão Especial sobre a
PEC 95/95, do Deputado Fernando Zuppo, "que cria
a polícia municipal, alterando a nova Constituição
Federal".

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência
os meus protestos de elevado apreço e distinta con
sideração. - Deputado Paulo Heslander, Líder do
PTB.

Ofício nº 43/97

Brasília, 11 de março de 1997
Senhor Presidente,
Encaminho a V. EXª a relação (em anexo) con

tendo as indicações da Bancada do Partido Traba
lhista Brasileiro - PTB, para o preenchimento das
vagas nas Comissões Permanentes.

No ensejo renovo a V. EXª protestos de eleva
da estima e consideração. - Deputado Paulo Hes
lander, Líder do PTB.

Defiro.
Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi

dente.



INDICAÇÃO DAS VAGAS DO PTB PARA AS COMISSÕES PERMANENTES
LIDERANÇA DO PTB

Líder: Deputado PAULO HESLANDER - PTB!MG
Em: 11/03/97
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Oficio: 43/97
AGRJCULTURA AMAZÔNIA E DE CIENCIAE CONSTITUIÇÃO DEFESA DO DESENV. UlUI. I>JREItOs . ~ÇO~QMJA I
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TITULARES:2 TITULARES:1 TITULARES:3 TlTULARES:2 TITULARES:l TITULARES:1 'tITULARES:.!. . TITULARES:!
Felix Mendonça Moises Lipnik Murilo Domingos Rodrigues Palma Luciano Pizzatto Albérico Cordeiro Eduardo Greenhalgh Israel Pinheiro Filho •

Nelson Marquezelli Paulo Cordeiro Vicente Cascione
(PFUPR) (PT/SP) I

Luis Alberto
(PT/SA)

SUPLENTES:2 SUPLENTES:l SUPLENTES:3 SUPLENTES:2 SUPLENTES:l SUPLENTES:1 SUPLENTES:1 SUPLENTES:1 .
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INDICAÇÃO DAS VAGAS DO PTB PARA AS COMISSÕES PERMANENTES
LIDERANÇA DO PTB

Líder: Deputado PAULO HESLANDER - PTBIMG

Em: 11/03/97
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EDUCAÇÃO FINANÇAS E FISCALIZA~ÃO MINAS E RELAÇOES SEGURIDADE "[fRABALHO,; ;.,VlAçJ}.Q,:ep<··
CULTURA E TRIBUTAÇÃO ECONTROLE ENERGIA EXTERIORES. SOCIAL E ADM,.SEJ1.VlÇO TJlANSPORúS :
DESPORTO E DE DEFESA FAMILIA P1J':OUCO. .

NACIONAL

TITULARES:1 TITULARES:2 TITULARES:1 TITULARES:] TITULARES:2 TITULARES:2 TITULARES:! . TITULARES:i
..

Expedito Junior Silvio Torres José Coimbra José Borba Leopoldo Bessone Fernando Gonçalves Osvaldo Biolchi Duilio Pisaneschi
PURO PSDIl/SP

Pedrinho Abrão Roberto-Jefferson Philemon Rodrigues
Paulo Mourão

PSDB/RO

SU PI"ENTES: 1 SUPLENTES:2 SUPLENTES:] SUPLENTES:1 SUPLENTES:2 SUPLENTES:2 SUPLENTES:! SUPLENTES:2 ..
Albérico Cordeiro Felix Mendonça I VAGA Nelson Marquezelli Fernando Gonçalves

Augusto Carvalho Et'~valda Grassi de Duílio Pisaneschi Sergio Arouca

(PPS/DF) Menezes PPS/RJ Leopoldo Bessone
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Ofício nº 45/97

DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Ofício nº 49/97

Março de 1997

Brasília, 11 de março de 1997

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que a Bancada

do-PTB na Câmara dos Deputados indicou o Deputa
do José Coimbra (PTB/SP) para ocupar a 2ª Vice-Pre
sidência da Comissão de Fiscalização e Controle.

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protes
tos de elevada estima e distinta consideração. - De
putado Paulo Heslander, Líder do PTB.

Ofício nº 46/97

Brasília, 11 de março de 1997

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que a Bancada do

PTB na Câmara dos Deputados indicou os Deputados
Osvaldo Biolchi (PTB - RS), e Arlindo Vargas (PTB 
RS), (vaga cedida pelo PFL) para ocuparem, respectiva
mente a Presidência e a 1ª Vice-Presidência da Comis
são "de Trabalho, de Administração e Serviço Público.

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protes
tos de elevada estima e distinta consideração. - De
putado Paulo Heslander, Líder do PTB.

Ofício nº 47/97

Brasília, 11 de março de 1997

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que a Bancada do

PTB a Câmara dos Deputados indicou o Deputado
Luciano Pizzatto (PFL - PR) para ocupar a 3ª Vice
Presidência da Comissão de Defesa do Consumidor,
Meio Ambiente e Minorias, conforme acordo de Lide
rança.

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protes
tos de elevada estima e distinta consideração. - De
putado Paulo Heslander, Líder do PTB.

Ofício nº 48/97

Brasília, 12 de março de 1997

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que a Bancada

do PTB na Câmara dos Deputados indicou o Depu
tado Sérgio Arouca (PPS - RJ) para ocupar a vaga
de suplente na Comissão de Trabalho, de Adminis
tração e Serviço Público.

Ao ensejo renova Vossa Excelência protestos
de elevada estima e consideração. - Deputado Pau
lo Heslander, Líder do PTB.

Defiro.

Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi
dente.

Brasília, 12 de março de 1997

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que a Bancada

do PTB na Câmara dos Deputados indicou o Depu
tado Augusto Carvalho (PPS - DF) para ocupar a
vaga de suplente na Comissão de Finanças e Tribu
tação.

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protes
to~ de elevada estima e distinta consideração. - De
putado Paulo Heslander, Líder do, PTB.

Defiro.

Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi
dente.

Ofício nº 50/97

Brasíla, 2 de março de 1997

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que a Bancada

do PTB na Câmara dos Deputados indicou o Depu
tado Paulo Mourão (PSDB - RO) para ocupar a
vaga de titular na Comissão de Finanças e Tributa
ção.

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protes
tos de elevada estima e distinta consideração. - De
putado Paulo Heslander, Líder do PTB.

Defiro.

Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi
dente.

Ofício nº 51/97

Brasília, 12 de março de 1997

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelênica que a Bancada

do PTB na Câmara dos Deputados indicou o Depu
tado Expedito Júnior (PL - RO) para ocupar a vaga
de titular na Comissão de Educação, Cultura e Des
portos.

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protes
tos de elevada estima e distinta consideração. - De
putado Paulo Heslander, Líder do PTB.

Defiro.

Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi
dente.

Ofício nº 52/97

Brasília, 12 de março de 1997
Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que a Bancada

do PTB na Câmara dos Deputados indicou o Depu-
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Brasília, 12 de março de 1997

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que indiquei o

Deputado Gervásio Oliveira para ocupar o cargo de
suplente na Comissão de Defesa do Consumidor,
Meio Ambiente e Minorias, em substituição ao Depu
tado Gonzaga Patriota.

Atenciosamente,Deputado Alexandre cardoso,
Vice-Líder.

Defiro.
Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi

dente.

OF.lAlPSBI N2 57/97

Brasília, 5 de março de 1997

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, temos a honra de co

municar a Vossa Excelência que a Bancada do PDT,
em reunião realizada nesta data, decidiu pela indica
ção do nobre Deputado Neiva Moreira para exercer
a Liderança do Partido Democrático Trbalhista nesta
Casa.

Ao ensejo, reiteramos a Vossa Excelência pro
testos de consideração e apreço. - Deputados Airton
Dipp - Antônio Sérgio carneiro - Carlos cardinal
Coriolano Sales - Ênio Bacci - Euripedes Miranda
- Fernando Lopes - Fernando Ribas Caril - Fer
nando Zuppo - Giovanni Queiroz - José Mauricio 
Luiz Durão - Matheus Schmidt - Miro Teixeira 
Renan Kurtz - Serafim Venzon - Severiano Alves 
Sílvio Abreu - Wolney Queiroz.

Do Sr. Deputado Alexandre Cardoso,Vice
Líder no exercício da Liderança do PSB, nos se
guintes termos:

OF.lAlPSBI N2 56/97

Brasília, 12 de março de 1997

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência, nos termos regimen

tais, o Sr. Deputado José Borba (PTB/PR) como
Vice-Líder da Bancada do Partido Trabalhista Brasi
leiro-PTB, na Câmara dos Deputados, e o Sr. Depu
tado Duílio Pisanesch (PTB/SP), já nomeado Vice
Líder, estará exercendo a função de 12 Vice-Líder.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protes
tos de estima e apreço. - Deputado Paulo Heslan
der, Líder do PTB.

tado Eduardo Greenhalgh (PT - SP) para ocupar a Ofício nº 22197-PDT
vaga de titular na Comissão de Direitos Humanos.

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protes
tos de elevada estima e distinta consideração. - De
putado Paulo Heslander, Líder do PTB.

Defiro.
Em 12-3-97. - Michel-Temer, Presi

dente.

Ofício n2 53/97

Basília, 12 de março de 1997

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que a Bancada

do PTB na Câmara dos Deputados, indicou o Depu
tado Luís Alberto (PT-BA) para ocupar a vaga de ti
tular na Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni
cação e Informática.

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protes
tos de elevada estima e distinta consideração. - De
putado Paulo Heslander, Líder do PTB.

Defiro.
Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi

dente.

Ofício n2 54/97

Ofício n2 55197

Brasília, 12 de março de 1997

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que a Bancada do

PTB na Cãrnara dos Deputados indicou o Deputado Sil
vio Torres (PSDB - SP) para ocupar a vaga de titular na
Comissão de Rnanças e Tributação.

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protes
tos de elevada estima e distinta consideração. - De
putado Paulo Heslander, Líder do PTB.

Defiro.
Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi

dente.

Brasília, 12 de março de 1997

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que indiquei o

Deputado Gonzaga Patriota para ocupar o cargo
de suplente na Comissão de Educação, Cultura e
Desporto, em substituição ao Deputado Gervásio
Oliveira.

Atenciosamente, - Deputado Alexandre Car
doso, Vice-Lidero

Defiro.
Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi

dente.
Do Sr. Deputado Valdemar Costa Neto, U

der do PL, nos seguintes termos:
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OF. NI! 62/97 - LPL

Brasília, 6 de março de 1997

SenhorPresidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência,

para integrar a Comissão de Fiscalização Financeira
e Controle como suplente, o Deputado Giovanni
Queiroz- PA.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência
os meus protestos de elevado apreço e distinta con
sideração. - Deputado Valdemar Costa Neto, Líder
do Partido Liberal.

Defiro.

Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi
dente.

Do Sr. Deputado Sérgio Arouca, nos seguin
testermos:

OF.GAB-SA'PPS NI! 9

Brasília, 11 de março de 1997

Senhor Presidente,
Venho por meio desta indicar os nomes dos

parlamentares que irão integrar, na qualidade de ti
tulares, as Comissões Permanentes da Cãmara dos
Deputados nas vagas destinadas ao Partido Popular
Socialista (PPS)

1) Comissão de Minas e Energia
Titular: Deputado Jorge Tadeu Mudalen (*)
Suplente: Deputado Carlos Airton (*)
(*) ambos os Deputados acima indicados ocu

parão as vagas em decorrência de cessão das mes
mas ao PPB.

2) Comissão de Agricultura e Política Rural
Titular: Deputado Augusto Carvalho
Suplente: vaga cedida ao PTB, cuja indicação

do ocupante será feita oportunamente.
Cordialmente,Deputado Sérgio Arouca, Líder

do PPS.

Defiro.

Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi
dente.

REQUERIMENTOS

Do Sr. Deputado Luiz Carlos Hauly, nos se
guintes termos:

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara
dos Deputados

Requeiro, nos termos regimentais, a apensa
ção do PL nº 4.808/94, que "Modifica a Lei nll 6.015,
de 31 de dezembro de 1973 - Lei dos Registros PÚ
blicos, e autoriza a criação do Centro Nacional de

Identifidação Datiloscópica", de minha autoria, ao PL
nl! 2.31 ~/91, do Senado Federal(PLS nl! 32/95).

Sala das Sessões, 12 de março de 1997. - De
putado Luiz Carlos Hauly.

, Defiro. Apense-se o PL n2 4.808194 ao
;PL n2 2.319196. Oficie-se ao Requerente.

Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi
,dente.

Do Sr. Deputado Mendonça Filho, nos se
guintes termos:

REQUERIMENTO

(Do Sr. Deputado Mendonça Filho)

Senhor Presidente,
Nps termos regimentais, requeiro a Vossa Ex

celênci!l que se digne a retirar de tramitação o Proje
to de Lei nº 2.696/97, de minha autoria, que dispõe
sobre ~s despesas com a participação de autorida
des púplicas em campanha eleitoral, veda condutas
tendentes a afetar a igualdade de oportunidade nos
pleitos eleitorais e dá outras providências.

Nestes Termos,
Aguardo deferimento.

I

Brasília, 4 de março de 1997. - Deputado Men-
donça Filho.

Defiro a retirada do PL n2 2.696/97,
nos termos do art. 104, "caput", elc o art.
114, inciso VII, do RICO. Oficie-se ao re
querente.

Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi
dente.

REQUERIMENTO

(Do Sr. Deputado Mendonça Filho)

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência a "desapensa

ção" do Projeto de Lei nl! 2.696197, de minha autoria,
do Projeto de Lei nº 5.233/90, de autoria do ex-Se
nador Cid Sabóia de Carvalho.

Justificação

Estando e votação no Congresso Nacional a
emenda constitucional que propõe a reeleição para
os cargos executivos, tomei a iniciativa de elaborar
um projeto de lei regulamentando a participação de
autoridades públicas em campanha eleitoral, vedan
do condutas tendentes a afetar a igualdade de opor
tunidades nos pleitos eleitorais, estabelecendo comi
nações e dando outras providências. No entanto, fui
surpreendido ao verificar queo projeto apresentado
tinha sido apensado ao Projeto de Lei nl! 5.233/90,



Teria movido seus membros a vontade
deliberada em denegrir a imagem de nosso
País? Mais: Levar o Brasil a uma convulsão
social ou mesmo a uma guerra civil?

Como cidadão brasileiro, tenho todo di
reito de indagar. A quem aproveitaria isso?
Aliás, pergunta que se faz no Direito Penal!
Teria sido uma falta de visão de seus asses
sores, uma incúria de V. EXª, em nos infligir
tamanha ofensa?

Francamente, Sr. Embaixador, tendó
eu vivido por vários anos em diversos pár
ses europeus, e mesmo, feito Junto à Uni
versidade La Sapienza, de Roma, o curso
de Estudos Europeus, não poderia imaginar
deslize maior por parte de um Embaixador
de Bruxelas em nossa capital.

Tal intromissão, Sr. Embaixador, cau
sa-nos estranheza e perplexidade, pois tan
to o movimento premiado quanto seus líde
res são sobejamente conhecidos pór agir à
revelia de nossas leis e das leis do Direito
Internacional.

Imagine, Sr. Embaixador, o cidadão
belga Sr. Marc Dutrou, tristemente conheci
do por suas taras de pedofilia, ao deixar seu
cárcere, fosse contemplado com um even
tual prêmio do governo brasileiro, trombe
teado pelos quatro cantos do mundo.

V. Exa não consideraria isto uma ofen
sa - para dizer só isso - de nossa parte? V.
EXª, enquanto Embaixador, não se tomaria
de brios para defender o bom nome de seu
País e de seus co-nacionais?

O que teria levado dita Comissão à de
dicar este prêmio bienal a um movimento
subversivo como o MST? Por sua eventuàl
colaboração com nosso desenvolvimento
econômico e social? No que teria consistido
ele?

Em 12-3-97. - Michel Temer, Presi
dente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) - Antes de
iniciar o Pequeno Expediente, a Presidência fará a
leitura de ofício encaminhado à Câmara pelo Sr.
Presidente do Senado e, conseqüentemente, do
Congresso Nacional.

Sr. Presidente, comunico a V. EXª e,
por seu alto intermédio, à Câmara dos De
putados, que esta Presidência convocou
sessão conjunta a realizar-se no dia 13 do
corrente, quinta-feira, às dez horas, no ple
nário da Câmara dos Deputados, destinada
à apreciação de medidas provisórias e vetos
presidenciais.

Aproveito a oportunidade para renovar a V.
ExAs protestos de elevada estima e distina conside
ração.

Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente
do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) - Passa-se ao

IV - PEQUENO EXPEDIENTE

Tem a palavra o Sr. Lael Varella.
O SR. LAEL VARELLA (PFL - MG. Pronuncia

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e Srs.
Deputados, recebi de um eleitor cópia de fax dirigido
ao Embaixador da Bélgica no Brasil, datado do dia
10 do corrente, no qual demonstra sua perplexidade
em face da concessão do Prêmio Rei Balduíno/96
ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra.

Quero lembrar, Sr. Presidente, ter sido o pri
meiro Parlamentar a levantar tal questão desta tribu
na e a mesma agora repercute por todo o Brasil e
mesmo na Bélgica.

Faço minhas as palavras de meu eleitor.
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de autoria do ex-Senador Cid Sabóia de Carvalho, A Comissão do Prêmio Internacional
que na realidade dispõe sobre admissão e demissão Rei Balduíno ao conceder o Prêmio/96 ao
de servidores públicos em período eleitoral, sendo assim chamado Movimento dos Sem Terra-
assim, apenas um dos itens do artigo 22 do projeto MST, cometeu uma flagrante intromissão
de minha autoria. em nossos assuntos internos de difícil expli-

Ora, Senhor Presidente! tratando-se de um cação por parte de uma nação, dita do pri-
projeto atual, portanto, com um conteúdo que abran- meiro mundo - ademais de nação européia
ge todos os aspectos que visam a reeleição, solicito -, berço da civilização e da cultura por exce-
o reexame do assunto, que com certeza resultará na lência.
"desapensação· dos citados projetos.

Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 1997. 
Deputado Mendonça Filho.

Prejudicado, em face da retirada do
Projeto (art. 164, inciso I, do RICO).
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Imaginou V. Ex'! o que tal movimento É fácil administrar com fartura de recursos. O
representa para nossa estabilidade política, autêntico administrador se revela na escassez des-
social e econômica? ses.

Tanto mais quanto conheci, enquanto
jornalista, um seu compatriota, um seu irmão
belga, este sim, merecedor não só de 120.000
dólares, dos focos mediáticos, mas quase 
diria eu - de uma coroa de seu Rei e de nos
sas autoridades pelos benefícios sociais e
econômicos que trouxe para o Brasil.

Trata-se do Sr. Michel E. Morseau...
Pessoa, sem dúvida, castigada por nossas
autoridades, (de minha parte, reconheço a
enorme falta e peço perdão), mas ainda
muito mais castigado e humilhado pela in
gratidão de seus irmãos de Pél.tria, de san
gue e de raça ao conceder tal prêmio ao seu
mais ferrenho inimigo.

Não se trataria pois, Sr. Embaixador,
de seguir mais o conselho evangélico que
plasmou o continente europeu onde se situa
sua nação: o irmão que salva seu irmão sal
va-se a si mesmo e brilhará nos céus por
toda eternidade?

Depois desse gesto, caso ele venha a
se efetuar, o que não espero nem admito, os
belgas atrairão sobre si as conseqüências
da aplicação de tal conselho a contrário
sensu, concorrendo eles assim para sua
própria perdição e, conseqüentemente, da
gloriosa nação belga.

Nessas circunstâncias, só tenho a la
mentar pelo sombrio futuro de seus co-na
cionais a partir desse gesto...

Certo de que V. Ex!! informará à Coroa
belga a respeito de nossa ajuda e pondera
da indignação no sentido de vetar tal prêmio
ou dedicá-lo ao Sr. Morseau, despede-se
com a devida consideração.

Paulo Pinto de Godoy - Ponte NovalMG.

Delenda reforma agrária! É preciso acabar com
essa reforma agrária e implantar uma verdadeira po
lítica agrícola no Brasil.

O SR. IVO MAINARDI (Bloco/PMDB - RS.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srls e Srs. Deputados, sempre defendi que o verda
deiro administrador deve ter, dentre outras qualida
des inatas, iniciativa, criatividade e presteza na to
mada de decisões aliada ao senso de oportunidade.

Todos nós sabemos, sobejamente, das dificul
dades porque vêm passando os Chefes dos Executi
vos: a grande maioria não consegue investir em pro
gramas e obras de cunho social por não disporem
de dinheiro para esse fim. a receita orçamentária
não cobre nem mesmo as despesas corriqueiras.

É por isso que quero registrar aqui, mais uma
vez, minha admiração pelo Governador do meu Rio
Grande do Sul, Antônio Britto: ao invés de ·chora
mingar" as dificuldades, resolveu atacar de frente o
agravamento do desemprego naquele Estado, crian
do o PROSOCIAL.

Ainda no decorrer do mês em curso, será en
viado à Assembléia Legislativa projeto de lei propon
do a criação desse programa de incentivo à geração
de empregos, que oferecerá a devolução do ICMS
às empresas que assumirem e concretizarem o
compromisso de ofertar novas vagas de trabalho.

Antônio Britto, com a sabedoria que adquiriu ao
longo da sua vida pública, principalmente quando à
frente do Ministério da Previdência e Assistência So
cial, entendeu o que muitos Governadores ainda não
conseguiram apreender: que a receita advinda do
ICMS poderá ser em muito superada pela produzida
pelos novos trabalhadores.

Toda e qualquer pessoa que dispõe de recur
sos próprios consome, investe, produz outros tribu
tos, desonerando os Governos no que tange às suas
obrigações sociais. Isto é óbvio. O desemprego,
além de contribuir para o aumento da criminalidade,
induz a maiores investimentos assistenciais.

Essa foi, pois, uma solução inteligente, digna
de ser seguida, e que deverá ser ratificada quando
da aprovação da reforma tributária em análise pelo
Congresso Nacional.

Era o que queria registrar.

a SR. NILSON GIBSON (PSB - PE. Pronun
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srls e
Srs. Deputados, ocupo hoje a tribuna para externar
minha preocupação com a hemodiálise: via-crusis
no agreste de Pernambuco. O medo da morte não
se limita apenas aos sobreviventes da catástrofe. Os
novos pacientes dehemodiálise do agreste de Per
nambuco convivem com o terror da contaminação.
Apesar de o Governador Miguel Arraes garantir es
tar tomando providências para evitar nova ação das
toxinas, o temor persiste.

Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados, os pa
cientes se queixam de dores nos rins quando o



Pela importãncia do documento, Sr. Presiden
te, requeiro a V. EXª determine sua transcrição nos
Anais da Casa.

A propósito, o Secretário de Finanças do Esta
do, em exercício, Sr. João Pereira de Castro Filho, e
o Diretor Presidente do Paraiban encaminharam-me
expediente esclarecendo alguns aspectos relevantes
da questão.

o SR. ROBERTO PAULINO (Bloco/PMDB - PB.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs.
Deputados, hoje há uma matéria na Folha de S.Paulo
citando a Paraíba como também envolvida no escân
dalo dos precatórios. Isso não é verdade, até porque
aquele Estado negociou esses títulos de maneira
transparentes e também não foi pago nenhum precató
rio. A Paraíba, o Brasil e esta Casa conhecem a serie
dade do Governador José Maranhão, tanto que S. Ex!!
tem hoje na região grande índice de aprovação nas
pesquisas pela sua austeridade, pela forma como vem
agindo e conduzindo os destinos da Paraíba.
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carro passa por alguns buracos ou lombadas duran- os sobreviventes afirmam que não estão curados da
te o trajeto para o Hospital São Sebastião oupara ~ intoxicaç~o. É importante frisar que os doentes vo-
Casa de Saúde Nossa Senhora do Perpétuo Socor- mitam sangue e sentem a vista escurecer. Os pa-
ro, em Caruaru, em virtude da necessidade de viaja- cientes sobreviventes negam-se a voltar a fazer as
rem para fazer o tratamento. Eles são de Brejo da sessões de hemodiálise na cidade de Caruaru, mes-
Madre de Deus, São Caetano, Belo Jardim, Panelas, mo com a construção do Centro Regional de Hemo-
Cupira, Arcoverde, Lajedo e de outras cidades do diálise, que está previsto para ser inaugurado em
Agreste e fazem parte do grupo de sobreviventes da maio do corrente ano. Não interessa se o prédio é
"tragédiadahemodiálise". Essas pessoascontinuam novo ou velho. O problema é a qualidade da água.
fazendo tratamento em Caruaru, Garanhuns ou Re- Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados, os úni-
cife. Apesar da temperatura agradável e da paisa- cos doentes renais que estão recebendo em dia o
gem bucólica, dentro das Bestas (transporte de pagamento do TFD - Tratamento Fora do Domicí-
Kombi), o clima é de tensão e ansiedade. Somente Iio ....; são os que moram no Município de Brejo da
os acompanhantes conseguem cochilar durante o madre de Deus. Brejo é uma das poucas cidades
trajeto, que é feito em silêncio. do Estado de Pernambuco que conseguiram muni-

Sr. Presidente, os pacientes queixam-se de do- cipar a saúde e paga 296 reais. Se Brejo de Madre
res nos rins, sentem cansaço e sofrem muito. Quan- de Deus recebe o dinheiro do SUS, por que as ou-
do chegam em casa, já é tarde da noite e no dia de tras Prefeituras não? Pergunto ao Sr. Ministro da
folga ficam deitados tentando descansar para come- Saúde.
çar tudo de novo. Até hoje nenhum dos envolvidos na "tragédia

da hemodiálise" foi punido. Os sobreviventes e pa-
Sem acompanhamento médico, os pacientes via- rentes das vítimas fatais não receberam qualquer in-

jam sozinhos, entregues à própria sorte. Sentem a vis- denização ou pensão.
ta escurecer, tontura, enjôo e falta de ar, sendo estes Sr. Presidente, requeiro a V. Exª, mui respei-
sintomas freqüentes durante uma viagem mais longa. tosamente, autorizar a remessa do presente pro-

Como se não bastassem os problemas de saú- nunciamento denúncia ao ilustre e honrado Minis·
de, os pacientes de hemodiálise ainda têm de en- tro da Saúde para adoção das medidas necessá-
frentar a burocracia e a falta de compromissos de al- rias, a fim de regularizar a situação dos sobrevi-
guns órgãos públicos. Os sobreviventes do Instituto ventes da "tragédia da hemodiálise", em Caruaru,
de Nefrologia e Urologia de Caruaru - INUC - estão Pernambucano.
sem recebl?r ajuda por Tratamento Fora do Domicílio Oportunamente voltaremos ao assunto.
- TFD -, pago pelo Serviço Único de Saúde - SUS
- e repassado pelas Prefeituras. Há um ano e dois
meses não vêm dinheiro.

Sr. Presidente, até o impossível acontece, ser
vidores não sabem nem preencher o formulário. É
de pasmar.

Sr. Presidente, a "tragédia da hemodiálise",
causada pela toxina Microcystina LR, parece es
tar longe de ter chegado ao fim na cidade de Ca
ruaru. Sobrevivente voltaram a apresentar os
mesmos sintomas da hepatite toxica. E os pa
cientes têm hemorragias, tonturas, problemas de
visão. Ficam com a pele amarelada e com fígado
tão comprometido que mais parecem estar no
sétimo mês de gestação. Ficam abalados emo
cionalmente e quase não conseguem falar sobre
a doença. Têm crises de choro quando se refe
rem ao caso.

Caruaru carrega o estigma da tragédia. Apesar
de tentarem esquecer o drama vivido, há um ano,
quando começaram as mortes por hepatite tóxica,
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Secretário das Finanças . Em Exercício - Fran
cisco Canindé Antunes Furtado Diretor Presidente
do Paraibano

O SR. PHILEMON RODRIGUES (PTB - MG.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
srªs e Srs. Deputados, apesar dos percalços, das

João Pessoa, 12 de março de 1997
Excelentíssimo Senhor
Deputado Roberto Paulino
Câmara Federal
Brasília-DF

Senhor Deputado,
Por recomendação, do Exmº Sr. Governador

do Estado, Dr. José Targino Maranhão, em face de
notícias publicadas na Imprensa Nacional, na qual é
citado o Estado da Paraíba como envolvido em su
posta irregularidade nas negociações de títulos pú
blicos, vimos informar a V. Excia. alguns aspectos
que julgamos relevantes, acerca da negociação da
Letra Financeira do Tesouro do Estado da Paraíba
LTF-PB:

1. a Paraíba não emitiu Títulos Públicos desti
nados a pagamento de precatórios;

2. foram lançadas Letras Financeiras do Te
souro do Estado da paraíba - LFT-PB, nos meses
de julho e agosto de 1995, aprovadas pelo Banco
Central do Brasil e pelo Senado Federal, tão somen
te destinadas á repactuação, pelo valor de resgate,
de títulos emitidos, originalmente, na década de
1980 e vencidos naqueles meses.

3. as negociações foram conduzidas, comjun
tamente, pela Secretaria das Finanças e Paraiban 
banco do Estado da ParaíbaS/A, sem qualquer cus
to de intermediação;e

4. os papéis foram negociados através de leilõ
es convocados por editais, publicados na Gazeta
Mercantil, Folha de S.Paulo, no Jornal do Brasil
e em O Globo, bem como no Diário Oficial do Es
tado da Paraíba, com venda final, sem compromisso
de recompra.

Certos de termos prestado os devidos esclare
cimentos, colocamo-nos à disposição de V. Exª para
outras explicações julgadas necessárias.

Atenciosamente. - José Pereira de Castro Fi-

Estado da Paraíba
Secretária das Finanças
Gabinete do Secretario

lho
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OFíCIO A QUE SE REFERE O ORA- idas e vindas da política governamental, a agricultu-
DOR ra brasileira terá uma safra recorde de grãos: alcan

çarão ao milhões de toneladas.

É um numero expressivo comparado aos anos
anteriores, mas, convenhamos, deprimente comparan
do-se às potencialidades do setor rural e principalmen
te á fonna de financiamento agrícola das safras.

Sr. Presidente, nós mineiros das Alterosas não
propugnamos a crítica fácil nem a bajulação vulgar.

Mas o aplauso sincero é a marca do povo mi
neiro.

Aplauso o Senador Arlindo Porto, pela sua
atuação firme e decidida no comando do Ministério
da Agricultura, S. E~ está conseguindo reerguer um
setor que invariavelmente era citado nos jornais por
seus problemas estruturais e pela sucessiva queda
de Ministros.

Sabemos que estamos no início de uma revo
lução verde no País e que poderemos alcançar facil
mente os 200 milhões de toneladas de grãos/ano.

A diversidade climática aliada a um subsolo
rico fará com que o Brasil dê um verdadeiro salto
qualitativo para fazermos parte do conjunto de paí
ses desenvolvidos.

Meu Estado é, por vocação, essencialmente
agrícola e com a presença do Sr. Ministro da Agri
cultura na pasta que considero uma das mais impor
tantes do País, seremos indubitavelmente um dos
celeiros do mundo.

Finalizo, Sr. Presidente, com a preocupação de
que a Comissão de Agricultura possa aprofundar o
debate sobre um dos temas mais delicados do setor:
o Programa Nacional do Álcool.

Pólo gerador de emprego, essencialmente estra
tégico e fonte altemativa de energia, o setor sucro-al
cooleiro vem atravessando uma crise setorial, e o Par
lamento brasileiro está atento para a tentativa de des
monte que forças retrógradas desejam impor a um dos
segmentos de maior importância para o País.

Era o que tinha a dizer.

O SR. ARMANDO ABíLlo- (Bloco/PMDB-PB.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, aplaudi
mos o Ministro do Trabalho, Paulo Paiva, que sensi
bilizou o Presidente da República e assinou portaria
permitindo aos médicos, servidores do Ministério da
Saúde, cuja carga horária é de quatro horas diárias,
optar por oito horas diárias. Com isso, haverá dupli
cação salarial para esses servidores públicos.

Era essa a minha participação, Sr. Presidente
O SR. MARÇAL FILHO (Bloco/PMDB - MS.

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
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Sr-'s e Srs. Deputados, ocupo a tribuna neste mo- chamento das agências, denunciando, inclusive, que
mento para me posicionar contra o fechamento do o maior inadimplente do banco é o Tesouro Nacio-
Centro de Processamento de Dados do Banco do nal. A Caixa Econômica Federal, inclusive, elaborou
Brasil- CESEC, de Dourados - MS. uma lista "negra" com previsão de fechamento de

Este assunto já vem sendo tratado desde várias agências no Estado do Mato Grosso do Sul.
1990, quando o então Presidente, Sr. Alberto Poli- Diante disso, dirigimo-nos à Presidência da CEF,
caro, deu início ao processo de redução do núme- acompanhados de vários outros Parlamentares, e
ro de agências, além do incentivo a demissões, conseguimos impedir que isso acontecesse, pelo
daí não resultando, até agora, "benefícios palpá- menos momentaneamente; entretanto, o programa
veis. continua.

Devo declarar minha preocupação, que, aliás, No caso da agência localizada em Dourados -
não é só minha, mas dos setores econômico finan- MS, cujo fechamento centralizará todos os serviços
ceiro e social da região da Grande Dourados - MS. no Município de Campo Grande - MS, acreditamos
Só para esclarecer, Sr. Presidente, Sr-'s e Srs. De- que promoverá um retrocesso no que diz respeito ao
putados, o fechamento daquela agência não está desenvolvimento socioeconômico da região, pois o
restrito unicamente ao Banco do Brasil como tam- Banco do Brasil tomou-se uma referência das mais
bém às agências da Caixa Econômica Federal e importantes para nosso crescimento.
bancos privados que operam através dela e que, Ainda temos esperança de que a comissão
conseqüentemente, promoverão o desemprego de responsável pelo estudo e análise destas ações não
208 pessoas entre funcionários e estagiários remu- tome decisões precipitadas contra nosso Município,
nerados. É, portanto, uma política perversa, pois não e, conseqüentemente, contra seu povo.
leva em conta o contingente humano e suas neces- Sr. Presidente, peço a V. EXª que meu pronun-
sidades básicas de sobmvivência, fazendo-os pagar ciamento seja divulgado em A Voz do Brasil e no
um preço muito alto, o desemprego, cuja estatística Hoje na Câmara.
já é assustadora entre n6s. Era o que tinha a dizer.

Se, por um lado, a política econômica do Go- O SR. EURípEDES MIRANDA (Bloco/PDT -
vemo, baseada em estudos e análises dos tecnocra- RO. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden-
tas, fechados em seus gabinetes, sem nenhum con- te, srªs e Srs. Deputados, tivemos a oportunidade
tato com o cotidiano da população, é recebida com de participar de evento da maior relevância para o
louvor e glórias; por outro lado, pelo menos a curto Estado de Rondônia, considerando a preocupação
prazo, pode provocar reações, como aconteceu no nos dias atuais com o setor produtivo.
passado, de pessoas se desestruturarem emocional- O Ministério da Previdência, através da Secre-
mente e recorrerem a soluções as mais drásticas taria de Assistência Social, comandada pela ex-De-
possíveis. Com relação a isso, a grande imprensa putada Lúcia Vânia, esteve presente na cidade de
vem noticiando fatos com freqüência e o Estado de Porto Velho, na última sexta-feira, ocasião em que
S.Paulo, em sua edição de 12 de agosto de 1996, fez a entrega de 69 tratores agrícolas com equipa-
dizia: ·Vinte e dois funcionários da instituição se ma- mentoslimplementos ao Estado de Rondônia.
taram desde o ano passado". Esses tratores agrícolas serão distribuídos em

Ora, SrAs e Srs. Deputados, estamos conscien- vários Municípios do Estado de Rondônia, com des-
tes da necessidade de uma reestruturação profunda tinação aos produtores rurais, através de suas res-
da máquina do Estado. Contudo, isso requer um es- pectivas associações.
tudo abrangente das causas, e não dos efeitos, que Pessoalmente, tive a oportunidade de acompa-
levaram o setor financeiro, em particular o Banco do nhar o Governador do Estado de Rondônia, Valdir
Brasil a esse estágio de acontecimentos. Para sa- Raupp, até os Municípios de Jaru, Ouro Preto DOes-
near o Banco do Brasil não basta somente fechar te e Ji-Paraná, onde as associações de produtores
agências, mas, a meu ver, exige intervenção rigoro- rurais receberam esses tratores agrícolas.
sa no sentido de erradicar a deterioração de seus Volto a afirmar que esse ato tem a maior rele-
créditos em razão da alta inadimplência, que se tor- vância para o Estado de Rondônia, considerando
nou regra, sobretudo após a anistia promovida pela que temos número elevado de colonos que aguar-
Constituição de 1988, só para citar uma delas. dam há muito tempo um apoio significativo do Go-

É bem verdade que o Congresso Nacional já vemo Estadual. Na verdade, o Governo do Estado
vem se manifestando sistematicamente contra o fe- tem feito sua parte, através da Secretaria de Agricul-



Concluindo, devo dizer que senti nos olhos dos
produtores que se encontravam nas cidades a que
acabei de me referir a felicidade de poder fazer com
que suas propriedades venham a ser mais produtivas.

Era o que tinha a dizer.

o SR. ADELSON RIBEIRO (PSDB - SE. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e
Srs. Deputados, venho à tribuna focalizar a situação
em que se encontram alguma'S Prefeituras do meu Es
tado de Sergipe, que vivem momentos de aflição pela
falta de recursos, dificultando o bom desempenho dos
prefeitos empossados no último dia 1ºde janeiro.

Neste final de sernana estive em São Cristó
vão, a mais antiga cidade sergipana, onde o atual
Prefeito J\rmando Batalha tenta resgatar a dignidade
e o padrão de vida daquela população já acostuma
da com a falta de atenção dos Poderes Públicos.

Ao assumir o comando da Prefeitura de São
Cristóvão, Armando Batalha impôs ritmo acelerado,
limpado algumas vias, desentupindo canais de aces
so à cidade, cujo lixo acumulado era causador de
doenças e mau cheiro.

Em companhia de outras lideranças de São
Cristóvão, percorri vários logradouros públicos e tive
a oportunidade de conversar com a comunidade.
Cada cidadão mostrava sua angústia e dava suges
tões para os diversos problemas, que são muitos, e
aqui posso destacar alguns: falta de escolas; falta de
um perfeito serviço de assistência médica, principal
mente para as populações mais carentes e que vivem
na zona rural; melhoria nos transportes entre a cidade
e a Capital; mais alimento para a população estudantil;
empregos para todos e mais segurança. Essas foram
as reivindicações que ouvi da população.

Portanto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Parlamen
tares, é preciso que o Governo Estadual e o Gover
no Federal, a exemplo de São Cristóvão, olhem com
mais carinho essas regiões sofridas do meu Estado
de Sergipe.

Ao encerrar, cumprimento o Prefeito Armando
Batalha pela cOl"dgem e dinamismo que está impon
do na administração dessa progressista e hospitalei
ra cidade sergipana.

Era o que eu tinha a dizer.

O SR. CONFÚCIO MOURA (Bloco/PMDB 
RO. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden
te, srªs e Srs. Deputados, congratulo à Bolívia por
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tura e Emater, na distribuição de sementes, calcário sua entrada no Mercosul, cujo acordo está em vi-
e adubo. gência a partir de 12 de março de 1997.

A abertura e a participação de países como o
Chile, Bolívia, Peru e Venezuela são para a Região
Norte do Brasil de extrema importância, por permitir
avanços significativos para o desenvolvimento da re
gião.

Impõe-se a partir de agora, mais do que nunca,
a ativa participação de todas as agências de desen
volvimento regional, bem como da iniciativa privada,
no sentido de concentrar suas energias para a me
lhoria da qualidade dos produtos fabricados na Re
gião Norte, visando, logicamente, a sua competitivi
dade no mercado internacional.

Eu já vinha preocupado com esse tema e partici
pei, ano passado, das reuniões sobre o Mercosul, em
Manaus e em Rondônia, justamente, debatendo a ne
cessidade de avanços dos acordos internacionais com
os países que fazem fronteira com nossa região e a in
clusão do Chile, como importante parceiro, visando ao
fortalecimento do Mercado Comum do Sul. A vanta
gem mais importante seria a benéfica participação dos
Estados de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima,
Pará e Amapá no mercado desses países até então
excluídos do Mercosul pelas distâncias e pela baixa
competitividade dos seus produtos, devido à oneração
de seus produtos pelos fretes.

O tradicional comércio, já implantado, com o
Uruguai, Paraguai e Argentina estava beneficiando
basicamente os Estados do Sul e Sudeste. Com isso
claramente prejudicando o equilíbrio dos Estados fe
derados, aumentando o fosso da desigualdade no
campo do trabalho e da renda. Acho o tema das de
sigualdades regionais no Brasil, tanto inter como in
tra-regional, é por demais significativo e tem de estar
na agenda de qualquer debate sobre o desenvolvi
mento.

Dentro dessa concepção, julgo conveniente
uma tomada de posição conjunta entre prefeitos mu
nicipais, governadores de Estados da região, agên
cias de desenvolvimento, Sudam e Suframa e políti
cas do Governo Federal para que a Região Norte
também incluída nesse cenário novo de livre comér
cio, cujo objetivo principal é a evolução para a condi
ção de mercado comum.

Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados, sem
sombra de dúvidas, a celebração desse acordo de
integração da Bolívia ao Mercosul abre novas pers
pectivas, principalmente para o Estado de Rondônia,
que tem mais de 1.000 quilômetros de fronteiras
com esse país amigo e intensas relações de amiza
de, de trocas comerciais e de integração, principal-



Resta-nos agora, Sr. Presidente, aparelhar
nossa indústria e nosso comércio, visando à expor
tação dos nossos produtos, principalmente na área
do mobiliário, de outros produtos da madeira, dos
grãos, da came bovina, das frutas, das pedras pre
ciosas, dos calçados; enfim, incrementarmos a pro
dução de qualidade.

Era o que tinha a dizer.

o SR. GONZAGA PATRIOTA (PSB - PE. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs. e
Srs. Deputados, querem "tapar o sol com a peneira"!

Querem fazer crer que o País é povoado por
um bando de incompetente e que o Congresso Na
cional, a Câmara, é refúgio de idiotas, de néscios e
retardados.

A Presidência da República, através de sua
Secretaria de Comunicação Social, na edição de 3
de fevereiro, através do panfleto "Brasil Real", forne
ce as quatro razões para a venda da Companhia
Vale do Rio Doce.

Descaradamente, sob o título "Por que Vender
a Vale", elencam "as quatro razões principais que
motivam essa decisão".

A primeira é a de que a União é um sócio ma
joritário "indejável". Um sócio que esgotou sua capa
cidade de aportar recursos que o desenvolvimento
da companhia requer.

Os banqueiros não pensam assim...
Os donos de hospitais e dínk';as não pensam assim..
Os donos de escolas, colégios e faculdades

não pensam assim...
Todos eles passam noites e noites sonhando

~om a possibilidade de se transformarem em sócios
do Governo, de um governo que tem sido bom sócio
nos momentos de apuros.

Todos gastam seu tempo em preparar esque
mas em que o Governo se tome sócio nos momen
tos de aperto.

Cada dia, o Governo faz publicar nos jornais,
nas rádios, nas televisões e nas revistas que o ga
nho do povo cresceu mais e mais com o real.

O povo real não pensa assim...

Se o povo tem tido ganho com o real, por que
não vender as ações da Valp. para esse mesmo
povo que a sustentou por todos esses anos?
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mente na área de fronteira. Agora, com a celebração Por que chamar multinacionais par avaliá-Ia e
desse acordo entre Governos, nosso Estado fica prepará-Ia para ser adquirida por suas parceiras lá
numa situação privilegiada para sair da condição de- de fora?
testável do contrabando para um livre comércio legal A segunda razão é a de que a Vale rende mais
e aberto. como contribuinte, na forma de impostos, do que

como ativo, na forma de dividendo.
Se isso é verdade, por que esta corrida aos ar

quivos da Vale?
Se é verdade, por que as multinacionais estão

tão assanhadas para comprar a empresa e ter retor
no de 1% a 2% ao ano, se na ciranda financeira, nos
juros estratosféricos praticados pelo Banco Central o
rendimento é dez a quinze vezes maior?

A terceira razão, segundo aquela fonte, é de
que, com a privatização, a companhia despe a cami
sa-de-força de empresa estatal obrigada a formali
dades que emperram sua competitividade.

Se são as formalidades que emperram sua
competitividade, por que não acabar com as formali
dades?

Se as formalidades são as de recepcionai"
como príncipes os burocratas que visitam Cara" .;lS,

que visitam Tubarão, por ~ue não acabar com r:]sas
formalidades?

Não! As formalidades ficam, a Vale do Rio
Doce vai!

E, para onde, srªs. e Srs. Deputados?
Para a Austrália? Para a África do Sul? Para. o

Japão?
A quarta razão, a mais descartada, é de que a

venda da Vale faz parte do Programa Nacional de
Desestatização, programa inserido na modernização
do Estado brasileiro.

Que modernização, s~s. e Srs. Depu~ados?
Aquela que leva milhares, centenas de milha

res, milhões de pais de fnmilia ao desemprego, ao
desespero?

Aquela que coloca 30 milhões de brasileiros
aquém da linha de miséria abs'O!uta?

Aquela modernidade quú mantém o Nordeste
como cobaia de cUnicas irresponsáveis?

Que mantém o Nordeste como reserva e mão
de-obra barata e desqualificada?

Todas a'" r;?lZÕeS apresentadas são falsas, são
falaciosas, são sofismáticas, são desavergonhadas!

Cumprarl I) que prometeram!

Venda as ações aos trabalhadores, aos fundos
de pensão, aos bons empresários brasileiros, que,
graças ao Deus dos crentes e a despeito dos ateus,
são muitos.

Vendam as ações até que o Tesouro Nacional,
este mau sócio para os assalariados, este mau sót::io
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lJara os miseráveis desta terra, não detenha mais do feras. Esquecem-se das outras dimensões como o
que 50% menos uma ação do capital votante e tere- social, a defasagem de riqueza entre países e popu-
mos uma empresa do povo brasileiro, sem o argu- lações, a ecologia, os direitos humanos etc. Para es-
mento que encerra a primeira razão. tes, a globalização corresponde exatamente à exi-

Tirem da Vale os encargos de dar facilidade gência do reforço do particuJarismo. Do particularis-
aos burocratas, aos aproveitadores; tirem da Vale a mo do Estado, da etnia, da empresa transnacional,
obrigação de socorrer institutos e departamentos do fundo de pensão, do banco, e assim por diante. A
ineptos, de ajudar Ministérios ineficientes e o lucro guerra de todos contra todos teria agora como arena
surgirá. o mundo.

Acabem com as formalidades que o próprio Po- A globalização, defato, parece corresponder a
der Executivo cria e romper-se-á a camisa-de-força. duas perspectivas opostas. Uma, perversa, parte do

Transformem o Programa Nacional de Privati- princípio de que com o fim das guerras nacionais e
zação em decisão nacional, sem ingerência estran- ideológicas de caráter militar o mundo ingressou na
geira, e a Vale do Rio Doce continuará a ser, sem- fase da guerra econômica. A competição econômica
pre, uma importante empresa brasileira. e o esforço do particularismo são os pontos de refe

rência para esta perspectiva. A Lei de Imigração da
Não ponham na CVRD a culpa de não gerar di- França é apenas um exemplo do que isso significa.

videndos e de acumular reservas. O direito cosmopolita e a hospitalidade universal, so-
Tirem da Vale o encargo de ser embaixada iti- nhados por Kant, e que poderiam corresponder à

nerante e a empresa gerará dividendos pecuniários, globalização, parece que não serão nada além de
mas não queiram reduzir a Vale a tostões. sonhos. A outra perspectiva sustenta que se a com-

Sua dimensão é a dimensão do que este País petição é importante para o desenvolvimento e a efi-
quer ter; seu tamanho é a dimensão que este País ciência, o mundo globalizado requer também a coo-
precisa ter. peração porque se trata de um mundo interdepen-

Avaliar a Vale em tostões é desconhecer sua dente. Todos dependem de todos.
história, é desconhecer o que ela representa para Uma das questões mais relevantes da globali-
esta Nação, é jogar na mais imunda lata do lixo o zação diz respeito à discussão da cláusula social. A
exemplo do que um povo decidido pode fazer e faz! cláusula social, como se sabe, estabelece a exigên-

O SR. JOSÉ GENOíNO (BlocolPT - SP. Pro- cia de que os tratados comerciais impliquemque os
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs. e países cumpram com os direitos trabalhistas interna-
Srs. Deputados" a compreensão do fenômeno da cionalmente reconhecidos. Os direitos mais mencio-
globalização representa um esforço difícil por se tra- nados são a liberdade de associação; livre organiza-
tar de algo novo e complexo. Os seus momentos ção e negociação coletiva; proibição de trabalho es-
constitutivos são poucos estudados e suas conse- cravo e infantil; condições de trabalho aceitáveis
qüências são ainda mais imprevisíveis. As incerte- com relação a salários mínimos, jornada de trabalho
zas prevalecem sobre as previsões razoáveis. Mes- e condições de segurança. A discussão da cláusula
mo assim é possível detectar alguns equívocos, no social ganha força na Organização Mundial do Co-
mundo político, na abordagem da globalização. mércio - OMC, na ONU e em foros regionais como a

De um lado, alguns ainda acreditam que a gloOO- ALCA - Área de Livre Comércio das Américas.
Iização é invenção de um demônio, o neoliberalisrno. A cláusula social tem sido uma exigência cres-
Esta ideologia teria criado a idéia da globalização para cente dos Estados Unidos e de alguns países euro-
fazer valer sua hegemonia. Trata-se de uma visão in- peus, mas condenada pelos países em desenvolvi-
gênua que não percebe a nova realidade histórica no mento, entre eles o Brasil. Os países em desenvolvi-
interior da qual as várias ideologias devem se posicio- mento alegam que a adoção da cláusula social en-
nar em relação ao seu significado. Refratários à pró- cobre pretensões protecionistas dos países ricos e
pria realidade, os que acreditam nessa idéia tendem que poderá implicar sanções comerciais. O próprio
ao defensivisrno por não perceberem os novos desa- Governo brasileiro tem assumido essa retórica. Na
fios e as novas potencialidades. verdade, o argumento parece mais uma desculpa

De outro lado, outros, mais espertos, dentre os para não enfrentar o problema. Lideranças políticas
quais a maior parte dos governantes, sugerem que a e econômicas dos países em desenvolvimento pre-
globalização corresponde apenas ao movimento das tendem ingressar com vantagens na economia glo-
finanças e do comércio. Só têm olhos para estas es- balizada à custa de seus trabalhadores.
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Anda de baixa estima e cabisbaixa
o Recife. Anda silenciosa e
desconfiada, a Olinda
perde charme, importância
e incha o Recife matando seus mangues,
seu rio e seus riachos. Se muda de casa,
se veste e se disfarça
como querendo fugir e ficar, muda fica
Olinda.

Bom-dia Recife, bom-dia Olinda,
parabéns e que sejam merecedoras
de carinho e atenção dos que deveriam
te administrar.
Cidades desgovernadas,
patrimônios esquecidos.

Mas, o tempo não pára!
eis que explode a energia nascente
ou renascente dos seus novos cantores,
novos talent.os,
porque nós assim achamos.
Apesar de tudo, continuam solteiras,
sem donos, meninos de rua, mulheres do mangue,
na beira do caís, esperando navios bonito chegarem.

Grita e canta Recife, dança e agita Olinda
Na ponte de lança, dos maracatus rurais
tão belos e pobres, denunciando o fosso
entre a dignidade de uma cultura rica
e o luxo vazio, sem alma dos mercadores
e dos vendilhões da "arte" fútil passageira.

Andando nas noites do Recife,
quando neles se podia andar sem
medo do assalto.
Havia no ar a magia dos foliões
que partiram, dos blocos das cantigas,
da saudade da poesia de Bandeira,
do som de Chico Science e Nação Zumbi

"O Recife acordou..."
É preciso cantá-Ia com mais belezas

POEMA A QUE SE REFERE O ORA
DOR

RECIFOLlNDA

Uma se senta no mangue,
a outra olha do monte
suas águas se misturam, como sangue
os séculos que elas cruzaram.
São ricos, belos, fascinantes,
mistura de religião, política,
culturas, tradições, ritmos
fusão do hoje cambaleante orgulho
P6mambucano.
"Recife manhã de sol"
·Olinda da Paz dos
Mosteiros"
Recifolinda bem que poderiam
ser uma cidade só,

Uma posição séria desses governos implicaria por necessidade histórica,
que assumissem a tese da cláusula social, mas que talvez por vaidade,
exigissem contrapartidas dos países ricos como inves- un·idas pelos rios Capibaribe e Beberibe,
timentos transferência de tecnologia, programas so- tão belos e tão sofridos
ciais etc. Não é razoável nem racional supor que a glo-
balização econômica não vai implicar também a globa- marcados pela sujeira humana
Iização dos problemas sociais como direitos trabalhis- do descaso, do desprezo de agressão
tas e sociais e os problemas da pobreza etc. Adiar aos seus leitos, aos seus cursos, as suas águas.
essa discussão significa agravar os problemas. Os sin
dicatos devem ser os primeiros a exigir que o Governo
busque um acordo em tomo da cláusula social.

Vários estudiosos já registraram que a globaliza
ção produz desemprego e deterioração das condições
de trabalho. Os governos de cada país precisam ofere
cer condições para enfrentar essas conseqüências.

A universalização dos direitos sociais, a que
tudo indica, é uma exigência correspondente à globali
zação econômica. Caso contrário, o mundo pode ficar
pior do que era com o aumento das zonas de miséria e
barbárie. Essas zonas foram, são e serão o caldo de
cultura da violência, do fundamentalismo e de todos os
tipos de ódios. Se quisermos construir um mundo mais
civilizado, a universalização dos direitos sociais deve
adquirir o mesmo estatuto que adquiriu a universaliza
ção dos direitos humanos. O Brasil não pode ser CY.>n
tra ou chegar atrasado à mesa desse pacto civilizató
rio. Cabe à sociedade pressionar para que o Governo
assuma uma postura coerente sobre esta questão nos
foros internacionais.

O SR. FERNANDO FERRO (Bloco/PT - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr'ls. e
Srs. Deputados, saúdo, com um poema, as cidades
de Recife e'Olinda, que hoje completam, respectiva
mente, 460 e 462 anos.
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Um passeio pelo Centro e pelas principais
avenidas e pontos de agitação noturna mostra

que faltam PM nas ruas

O policiamento das ruas de Porto Alegre se tor
na perigorosamente precário a partir do pôr-do-sol.
É difícil encontrar um integrante da Brigada Militar
mesmo em avenidas como a Nilo'Peçanha e a Goet
he, que fervilham à noite com o movimento de ba
res, restaurantes e danceterias. Na noite da última
terça-feira e na madrugada de ontem, uma equipe
de Zero Hora percorreu 60 quilômetros entre aveni
das e ruas da cidade e encontrou cinco carros patru
lhas. Outra equipe esteve nos nove principais cen
tros de agitação noturna e encontrou seis PM fazen
do o policiamento a pé. Segundo informações do
Comando do Policiamento da Capital (CPC), 463 ho
mens e ao carros estariam fazendo o policiamento
de toda a cidade naquele momento.

O Centro é o único ponto onde o patrulhamen
to é considerado satisfatório pela população. "É só
sair da área central que não se encontra mais carros
da Brigada pela rua", diz o taxista lrineu Luciano Sil
veira, 36 anos. "Fora do Centro, é preciso se virar
sozinho". Mesmo o centro da cidade, no entanto,
apresenta números pálidos se comparados aos 463
PM anunciados pelo CPC. Conformesargento Gelso
Valle, da 1ª Companhia do 9º Batalhão de Polícia
Militar (BPM), localizado nas imediações do Merea
do Público, o efetivo para toda a área central da Ca
pital entre a meia-noite e as 6h está em tomo de 20
homens. "Temos oito duplas de patrulhamento a pé,
reforçadas por três unidades motorizadas", contabili
za Valle.

De acordo com o comandante de policiamento
da capital, coronel Arlindo Bonete, 400 homens fa
zem o patrulhamento da cidade da meia-noite às 7h,
mais da metade deles percorrendo as ruas em ao
carros. Ainda participam da segurança ostensiva 30
soldados a cavalo e outros 33 de um pelotão de cho
que da Brigada Militar, totalizando 463 homens en
volvidos na segurança noturna dos porto-alegren
ses. "Procuramos concentrar os PM no Centro, nas
proximidades de casas noturnas e nas avenidas
mais movimentadas", garante Bonete. A informação
do coronel não confere com o quadro encontrado
por Zero Hora na noite de terça-feira. Apenas seis
PM foram vistos das 22h às 23h30min em dois dos

No roque moleque atrevido
do alto José do Pinho,
da batida rap - embalada - coco de roda
e do desassossegante Frevo,
das ruas estreitas de lá,
das ladeiras de Olinda, das ruas das
pedras polidas pelo tempo e pelos pés
dos passistas no vai e vem da vida,
da música, da vida brincada que se deixa
levar sem saber para aonde ir.

Bom-dia - Beijos
Recife/Olinda

Era o que tinha a dizer.

São belas e simples, tem um cheiro do mangue
e de sua vida de lama.
Precisam de pouco, não tem pretensão a ser sede
de olimpíadas, nem coração do mundo.
São somente e simplesmente as mais belas
com sua riqueza cultural e
com sua tristeza social.
Com seus limites sem fim
e com sua amplidão limitada.
Posso amar as duas, sem trair nenhum delas.

Nelson Ferreira, Capiba,
Carlos Fanando, Getúlio e Alceu
o frevo velho e novo, Lenine, Geraldo...
São tantos, cantantes, atores, poetas.

e com mais mazelas, muitas mazelas. MATÉRIA A QUE SE REFERE O
Novos cantos, novo grito surgindo do ORADOR
mangue e dos morros.
Do rebatuque dos maracatus, "PORTO ALEGRE ESTÁ DESPROTEGIDA

À NOITE
da ciranda sincopada, que nos leva e trás
na suave ondular do jogo das ondas do mar.

o SR. ENIO BACCI (Bloco/PDT - RS. Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, volto a denunciar
a trágica situação da segurança pública nas princi
pais cidades do Rio Grande do Sul.

Cito matéria do jornal Zero Hora, segundo
a qual Porto Alegre está desprotegida à noite.
Segundo informações do Comando da Polícia
Militar, haveria mais de 400 homens policiando
li rUas da Capital, mas o referido jornal mostrou
que esse número não passava de vinte. Portan
to, a. Brigada Militar não está fazendo policia
mento ostensivo, que pode dar segurança e pro
teção à população de Porto Alegre.
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,ove principais pontos de movimentação noturna da srªs e Srs. Deputados, meus eleitores, a quem dirijo
cidade. este pronunciamento, eu gostaria de deixar claro os

Percorrendo as grandes avenidas fora do cen- motivos que me levaram a apoiar a reeleição. Essa de-
tro, a impressão é de que estas quase cinco cente- cisão não foi fácil. Também quero dizer que sempre fui
nas de policiais são invisíveis. Depois de andar por favorável à reeleição de Prefeitos, porque acredito
60 quilômetros em diferentes vias na madrugada de nessa tese. E faz-me lembrar visita que fiz à cidade de
ontem, ZH encontrou veículos com soldados da Bri- Hamburgo, na Alemanha, onde o Prefeito a governava
gada Militar apenas no cruzamento das avenidas já há vinte anos. Cidade limpa e organizada, Hambur-
Ceará e Sertório, na esquina da Avenida Voluntários go reelegia seu Prefeito por vários mandatos. Por que
da Pátria com a Rua Comendador Azevedo, na Ave- não defender essa tese no Brasil?
nida Osvaldo Aranha, na frente do Hospital de Pron- É claro que para apoiar a reeleição tive de me
to-Socorro e no canteiro entre as avenidas Salvador isolar das teses partidárias, porque no caso do
França e Bento Gonçalves. Estes dois últimos são PMDB metade a apoiou e a outra não. Tive de me
pontos fixos de policiamento. Durante vários pontos prevenir da pressão dos governistas e também da
de trajeto, a equipe de ZH fez paradas de alguns mi- fraca oposição no Congresso, de partidos que ao cri-
nutos. Em nenhum momento, encontrou policiais fa- ticarem o Presidente Fernando Henrique Cardoso
zendo patrulhamento a pé. não apresentaram uma proposta de governo melhor.

O policiamento noturno quase nulo durante a O que eu deveria fazer então? O que decidir?
noite, principalmente nos bairros mais afastados, as- Pois bem, tinha de saber o que meus eleitores pensa-
susta a quem não pode se proteger atrás de muros vamo Saí então a visitar lideranças comunitárias para
e grades. Nilson Pothin, 44 anos, que durante a ma- saber como estava o Plano Real e o que achavam da
drugada cuida de uma revenda de automóveis na reeleição do Presidente Fernando Henrique Cardoso,
Zona Norte da capital e passa as horas de trabalho dos Govemadores e Prefeitos. Eu me surpreendi, por-
com os olhos grudados na Avenida Baltazar de Oli- que, apesar dos revezes que o Plano Real deixou no
veira Garcia, revela que é comum vários dias se su- Vale do Rio dos Sinos, a maioria era favorável a sua
cederem sem que policiais militares sejam vistos no continuidade. Dizia para mim, João Medeiros, um dos
local. "Muito raramente cruza por aqui um Fiat 147 entrevistados - ·Poxa Paulo, este Presidente parece
da Brigada", conta. "Me sinto inseguro, porque se ser um homem sério. Hoje dá para planejar o nosso
precisar de ajuda não tenho a quem recorrer". salário. É pequeno, mas estou comendo melhor, até

O próprio secretário da Justiça e da Seguran- uma televisão nova eu comprei".
ça, José Fernando Eichenberg, em conversa com A consulta que fiz aos empresários não deu
seus assessores, mostra descontentamento com o outra. A Abicalçados, a ACI-NH, a FIERGS apóiam
esquema de segurança ostensiva da Capital. Segui- de frente o Plano Real. A maioria dos empresários
damente, reclama que viu PM desatentos durante o soube vencer a crise e dar a volta por cima.
serviço de policiamento. No último Natal, durante as Os últimos resultados fornecidos pela ACI-NH
compras que fazia no Centro, cobrou providências e Abicalçados são positivos para o setor coureiro
mais efetivas do CPC. Ao passar pela rua Voluntários calçadista.
da Pátria, observou que não havia nenhum PM no tre- Por outro lado, tirando aquelas oposições parti-
cho entre o Mercado Público e a Rua Doutor Flores, dárias, fanáticas, acho que o Plano Real está bem.
embora a Voluntários fervilhasse com as compras de Há muitos anos não temos um Presidente tão sério,
última hora. Pelo telefone celular, determinou ao coro- aberto, democrático, paciente e de pulso firme. A
nel Sonete que despachasse PM para o local. Oposição, embora ao criticá-lo, não apresenta pro-

No final do ano passado, numa reunião de ava- posta melhor. Seria um desastre para o Brasil o Real
Iiaçao da segurança pública, a precariedade da se- não dar certo, principalmente agora que estamos co-
gurança ostensiva de Porto Alegre também foi alvo meçando a abrir espaço e credibilidade internacio-
de críticas do chefe da Polícia Civil (PC), Delegado nal. Nunca o meu Estado, o Rio Grande do Sul, teve
José Raldi Sobrinho. No encontro, Raldi cobrou uma participação tão justa no Orçamento da União,
maior presença de PM na rua, o que acabou geran- fruto do bom entrosamento do nosso Governador
do um desconforto na relação entre a PC e a Briga- com o Presidente, pois há entre os dois uma sintonia
da Militar: de idéias ~ atitudes, e é claro, também, de um bri-

O SR. PAULO RITZEL (Bloco/PMDB - RS. Ihante trabalho dos Deputados e Senadores, já reco-
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, nhecido, de público, pelo Governador Antônio Britto.



De público, parabenizamos todos os envolvi
dos nessa área promissora do Governo, desejando
que isso serepita no decurso do ano que se inicia.

Era o que tinha a dizer.
O SR. ARLINDO CHINAGLlA (Bloco/PT - SP.

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Sras. e Srs. Deputados estou apresentando nesta
data indicação sugerindo ao Poder Executivo a pro-
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Há muito tempo nosso dinheiro não valia tanto. E é aí que sevê a real dimensão do menciona-
Hoje é preciso trabalhar, ter imaginação, criar, ter do montante: os 10 bilhões representam um valor
competência para o dinheiro render. Acabou a épo- quase 25% superior ao de dezembro de1995!
Cá ê;;: ciranda financeira, quando valia mais a pena Mas não basta!
investir no mercado financeiro do que trabalhar. Aca- Qual o significado detantos por cento a mais
bou a época do faz-de-conta. Agora temos de produ- oua menos? Afinal, dependendo da receita arreca-
zir para ganhar. dada de diversos fatores, mesmo tantos porcento a

menos podempropriamente vira ser até um resultado
Pois bem, srªs e Srs. Deputados, meus amigos bom quando essas variáveis, devidamente pondera-

eleitores, por estas e por outras razões, votei a favor das, venham a configurar uma expectativa a menor
da reeleição. Também votei pelo referendo popular, que os resultados efetivamente verificados.
que permitiria a participação popular nesta decisão. Demais disso, outro importante fator a se con-
Infelizmente, esta proposição não foi aprovada. siderar éperíodo de tempo, até porque, nessa linha
Sempre tive decisões fortes e precisas, o que, afinal, deraciocínio, embora não seja lógico, sempre pode
é uma de minhas características mais marcantes, acontecer quedeterminado mês seja atípico, não re-
pois não sou de ficar em cima do muro. Esta, talvez, tratando o comportamento arrecadador dos outros
desde que sou Deputado Federal, seja a maior difi- meses do ano.
culdade enfrentada. Por isso resolvi vir ao plenário Veja-se, então, aexpectativa para arrecadação,
explicar minha decisão. para o todo do ano de 1996; 93 bilhões de reais.

Ach,:) que acertei! Ora, comose chegou nesse ano aalgo em torno de
95 bilhões claramente elafoi superada.

O SR. NEUTO DE CONTO (Bloco/PMDB - Não obstante, ainda outra variável podesertra-
SC. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden- zida àbaila cuja não consideração poderia invalidar a
te, Sras. e Srs. Deputados é com grande satisfação análise em foco: o efeito inflacionário. Estimou-se
que registramos o notável resultado alcançado pela em 1995 uma inflação, para 1996, de 18%; isto é,os
arrecadação dos tributos federais administrados pela 93 bilhões de reais esperados seriam computados
Secretaria da Receita Federal. É digno de nota o ex- como desvalorização da moeda nesse valor.
celente trabalho que esse órgão vemdesenvolvendo Ora, sabendo-se que a inflação do ano que
ao longo desses anos, buscando sempre aperlei- passou ficou em tomo de 10%, poder-se-ia, em ter-
çoar-se para bem cumprir sua principal atribuição mos nominais, ter uma arrecadação menor que a
institucional, qual seja, a arrecadação e fiscalização obtida. Mesmo assim, quando comparados com os
dos tributos federais. valores embases reais, os resultados ainda são po-

Um dos melhores, se não o melhor, indicado- sitivos, isto é, como, pelo visto e constatado, a infla-
res de avaliação de um órgão a cargo da administra- ção caiu, haveria tendência da receita, em valores
ção tributária é o montante da receita. nominais, de igualmente fazê-lo. Porém, inacredita

velmente, a esperada queda nominal decorrente de
Cabe à Receita Federal fazer com que o orde- uma inflação estimada a maior não houve: foi mais

namento jurídico tributário se cumpra. Se não have- quecompensadora poraumento naarrecadação em
ria aumento dasonegação econseqüente (bem como todos os valores, tanto nominais quanto reais.
indesejável) queda da arrecadação. Uma vez que a Assim, portodos os ângulos analisados éinelu-
receita tributária constitui a maior parte do todo daar- tável o bom êxito dos esforços que a administração
recadação federal, sua diminuição significaria sensí- tributária federal encetou no combate à sonegação,
vel perda da capacidade de investimento da Nação. para o devido cumprimento da lei, até porque este

Nessa conformidade, tome-se incialmente fato não é tão comum assim porestas plagas.
como exemplo a arrecadação federal de dezembro
passado, cerca de 10 bilhões de reais.

Esse número tomadoisoladamente não signifi
ca muito, pois que de regral"lão se avalia bem sem
que se meça; e não se mede semque se compare.
Logo, no caso, émister que se cotejem resultados.
Nada melhor para isto do que aqueles referentes ao
ano anterior no mesmo mês.
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posição de projeto de lei que estabelece impedimen- a ação dos govemantes, tendo como paradigma a
to à nomeação ou designação para cargos em co- combinação entre o político e o ético, sem, natural-
missão e para funções de confiança no âmbito da- mente, desprezar a necessidade das sanções apli-
quele Poder. A proposta é similar ao Projeto de lei cáveis.
n!2 2.702, de 14 de janeiro de 1997, por nós apresen- A fim de permitir que se entenda o que aconte-
tado nesta Casa, que impede a nomeação de paren- ceu, vamos resumir os escândalos dos precatórios
tes para ocupação de cargos de confiança no âmbito de âmbito nacional como já se disse, utilizando o
do Poderlegislativo. exemplo de Santa Catarina, que sintetiza o que

Nossa primeira iniciativa, além de contribuir ocorreu nas demais administrações envolvidas. Fa-
para a valorização do Legislativo junto à sociedade, remos esse resumo sem entrar ainda no debate da
busca a eficiência do trabalho deste Poder. Está eventual ocorrência de atos de corrupção ou na
também emconsonância com as medidas adotadas existência de prejuízos concretos ao Erário estadual,
pelo Poder Judiciário, por meio da Lei n!! 9.421, de seja com o pagamento de comissões, seja em rela-
24 de dezembro de 1996, que proibiu a contratação ção ao deságio ofertado, que atinge cerca de 20%
de cônjuge ou parente até o terceiro grau para (em tomo de R$120 milhões) do total dos últimos tí-
preenchimento de cargos e funções no âmbito da- tulos, porque tais aspectos serão objeto de novo
quele Poder. pronunciamento que faremos noutra oportunidade.

De acordo coma Constituição, é competência O Governador catarinense, seguindo os mes-
privativa da Presidência da República legislar sobre mos passos dos Govemos de Alagoas e Pemambu-
a matéria relativa a cargos e carreiras da administra- co, não obstante soubesse da inexistência de qual-
ção pública. Por isso, e para garantir a moralidade, a quer precatório pendente de pagmento à época da
eficiência e a transparência no Govemo, encaminha- promulgação da Constituição de 1988, lançou mão
mos essa indicação para que no PoderExecutivo do permissivo do art. 33 do ADTC e, de uma vez só,
seja vedada e de vez abolida a prática do nepotis- emitiu a vultosa importância de 605 milhões de reais
mo. em títulos públicos.

A sociedade brasileira não suporta mais convi- Acontece que aquela disposição constitucional
ver com as constantes notícias de Chefes do Poder transitória só permitia a emi3são de títulos de dívida
Executivo, seja municipal, seja estadual, seja federal pública de Estados e Municípios unicamente para o
queàs vezes chegam a nomear a família inteira para pagamente em 05 de outubro de 1988. Santa Catari-
cargos de confiança. Essas práticas gerar'ndescrédi- na, todavia, como já se viu, não apresentava qualquer
to para todos os ocupantes de cargos públicos, que precatório pendente de pagamento naquela data. Esse
tenham ou não mesmo procedimento e comprome- fato, além de confissão de membros do Governo, foi
tem, no limite, a confiança da população no Estado confirmado em relatório minucioso do Tribunal de Con-
brasileiro. tas do Estado, fornecido às CPls do Senado e da As-

Esperamos, portanto, que o Poder Executivo sembléia Legislativa, elaborado com base em elemen-
aperfeiçoenossa proposição e encaminhe a esta tos fornecidos pelo próprio Governo.
Casa projeto de lei que impeça definitivamente a Mas para conseguir a autorização da As-
prática donepotismo na administração pública. sembléia Legislativa, por meio da Lei nº

Era o que tinha a dizer. 10.168/9B, bem como do Banco Central e do Se-
O SR. MILTON MENDES (Bloco/PT - SC. Pro- nado "Federal, através da Resolução n!2 76/9B, o

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Governador não vacilou em afirmar que existiam
Srs. Deputados, assomo à tribuna hoje para tratar precatórios no montante de BOS milhões, e, mais
de um assunto que me constrange e certamente a do que isso, que estava constantemente amea-
todo o povo catarinense. çado de intervenção pela falta de seu pagamen-

Refiro-me ao escândalo dos precatórios que to, isso especialmente para solicitar a tramitação
atingiu dimensões nacionais e envolve inúmeros go- em regime excepcionai de urgência.
vemantes, dentre os quais o Govemador de nosso Acresce dizer ainda que de posse do resultado
Estado. da comercialização das letras que garantiu a entrada

Já de pleno, é indispensável ressaltar que o nos cofres públicos de alta soma de dinheiro, confor-
exame e o debate deste escândalo não podem des- me demonstrado pelo re!atório do Tribunal de Con-
cambar para as disputas pessoais ou eleitoreiras, tas já referido, o Govemador passou a utilizá-lo no
mas, indubitavelmente, deverão servir para delimitar pagamento de outras despesas completamente es-
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tranhas ao cumprimento da destinação específica, losamente busca burlar a boa fé de outrem para ob-
ou seja, a quitação dos precatórios mencionados. ter uma vantagem indevida ou um beneficio que, de

Tal conduta à toda evidência revela a prática forma lisa e transparente, não seria possível alcan-
,de crimes de responsabilidade contra a probidade çar. Com isso, o Governador Paulo Afonso compro-
na administração e contra a guarda e legal emprego meteu gravemente a confiança que nele depositou a
dos dinheiros públicos, previstos na lei nQ 1.079/50. cidadania catarinense, ao elegê-lo para dirigir nosso

No primeiro caso, os crimes são especificados Estado.
como expedir ordens ou fazer requisição de forma Faltou-lhe, então, nesse episódio, a medida
contrária às expedições expressas na Constituição e adequada de ponderação e de sinceridade próprias
proceder de modo incompatível com a dignidade, a de um homem público em tão elevada posição políti-
honra e o decoro do cargo. No segundo caso, orde- ca: o guardião primeiro da ordem pública.
nar despesas não autorizadas por lei ou sem obser- Portanto, estamos convencidos estarem dadas
vância das prescrições legais relativas às mesmas. as condições e estabelecida a justa causa para que

Bastaria a ocorrência de uma dessas situações o Sr. Governador seja denunciado pelos crimes cita-
antijurídicas para justificar a instauração do compe- dos e, como decorrência, julgado pelo Poder legis-
tente processo de julgamento acompanhado da me- lativo catarinense, que deverá, dentre outras medi-
dida de afastamento (impeachment) do chefe do das, determinar a perda de seu cargo, com inabilita-
Executivo Estadual. ção pelo prazo de cinco anos para o exercício de

Aliás, tanto a lei Estadual nQ 10.168/96 como qualquer função pública, independente de outras
parecer do Banco Central e a Resolução nQ 76/96 do sanções impostas pela Justiça Comum.
Senado Federal, que autorizaram a emissão dos tí- Mas para isso, consideramos essencial que a
tulos, são precisos acerca da aplicação do produto sociedade catarinense seja mobilizada e possa exte-
da venda de tais títulos exclusivamente para o paga- riorizar sua indignação com a contínua falta de ética

·mento dos precatórios previstos no art. 33 do ADCT. no trato da coisa pública, sobretudo após o episódio
Constata-se claramente então que o Sr. Paulo envolvendo PC Farias e Collor de Mello.

Afonso, Governador de Santa Catarina, recorreu a A sociedade catarinensedeve exigir que o Po-
artifícios censuráveis para atingir seus objetivos, der Legislativo Estadual, bem como o Senado da
afrontando seu dever de agir com probidade na con- República, além da eficiência e do vigor no trato da

· dução dos negócios do Estado. questão, agilizem o deslinde do processo, não per-
, Igualmente falseou a verdade dos fatos, ace- mitindo que os efeitos desse escândalo produzam

· nando com uma situação do Erário que, se fosse mais danos à imagem do próprio Estado e de sua
,verdadeira, justificaria que ele recorresse ao permis- digna e laboriosa população.
sivo constitucional do art. 33 do ADCT. Da mesma Era o que tinha a dizer;

· forma produziu documentos públicos que não espe- O SR. VALDECI OLIVEIRA (Bloco/PT - RS.
Ihavam a verdade e os utilizou para pôr em ação a Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Assembléia legislativa, o Banco Central e o Senado Sr's e Srs. Deputados, contrastando com o ufanismo
da República. artificial da propaganda enganosa levada pelos arau-

Além disso, assegurou sob a fé do seu elevado tos da política neoliberal em curso, encastelados no
grau .- a primeira magistratura do Estado -, que Governo Federal lamentavelmente com a convivência
seus pleitos eram legítimos, garantindo que a emis- de amplos setores da mídia, o quadro que se apresen-

· são das LFTSC representava uma providência ne- ta hoje em nosso País, sobretudo sob a ótica social e
cessária à moralização dos débitos do Estado, cons- econômica, édeveras preocupante.
tituídos em precatórios judiciais previstos no art. 33 . Convivemos hoje com mais de 10 milhões de

: do ADCT. desempregados em nosso País, com 24 milhões de
E, como se não bastasse, sempre se conduziu brasileiros (115 da população) vivendo abaixo dali-

como quem assegurasse que os recursos decorren- nha de pobreza, sem renda sequer para comprar
tes da comercialização das LFTSC seriam destina- uma cesta básica para a própria sobrevivência. O

· dos ao pagamento desses débitos judiciais. Brasil, segundo dados da ONU, é hoje o país com a
Não temos dúvidas, Sr. Presidente, srªs e Srs. pior concentração de renda do planeta. Título que

Deputados, de que o Governo de Santa Catarina, no seguramente, não faz inveja a ninguém.
famoso escândalo dos precatórios, faltou com a ver- A propaganda oficial, Sr. Presidente e colegas
.dade ao falsear a realidade, agindo como quem ardi- Deputadas e Deputados, tem absolutizado conquis-
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tas da relativa estabilidade monetária obtidas pela
atual política econômica, fato esse que; sem dúvida,
deve ser saudado, uma vez que ninguém, de sã
consciência, deseja o retorno do processo inflacio
nário - cujos maiores perdedores são sempre os se
tores sociais menos favorecidos. No entanto é preci
so que se diga o Plano Real tem oferecido à socie
dade dissabores extremos, contradições e injustiças
gravíssimas, cada dia mais acentuadas, causadores
de apreensão, incertezas e desespero para amplos
contigentes da população brasileira.

Sob o ponto de vista das relações democráti
cas a atual conjuntura também não nos oferece mui
tos motivos para ficarmos satisfeitos.

O exemplo de respeito aos padrões éticos e le
gais, inseridos nas normas democráticas e constitu
cionais, que deveria vir "de cima", faz-se sentir de
forma negativa pelo modo como o poder vem sendo
exercido pelo Presidente Fernando Henrique Cardo
so, de forma imperial, autoritária, personalista e mui
tas vezes, revanchista, contando para isso com a
aquiescência ativa ou passiva, das forças políticas
conservadoras que lhe dão sustentação, dentro da
lógica infame do toma-fá-da-cá. O Presidente da Re
pública e seus prepostos têm demonstrado, na práti
ca que os valores da democracia e da liberdade, tão
caros a nós e aos demais setores comprometidos
com a construção de uma sociedade verdadeira
mente democrática, plural, justa e igualitária, em que
o respeito aos valores essenciais da cidadania e aos
direitos hum~nos seja a tônica, não raro têm ficado
esquecidos no limbo. Aliás, como ficou o conteúdo
das obras do sociólogo-Presidente - que solicita
agora que a sociedade; estupefada, esqueça o que
foi escrito.

A utilização abusiva das medidas provisórias e
a política de lesa-pátria com que o Governo trabalha
a questão das privatizações, aliadas ao verdadeiro
golpismo representado pelos métodos utilizados por
FHC e aliados em seu intuito continuista não deixam
dúvidas de que o mesmo está, paulatinamente, abdi
cando dos pressupostos que norteariam as prátiéas
democráticasnos países tidos como civilizados. Vi
mos recentemente o Palácio do Planalto transfor
mar-se num vergonhoso balcão de negócios, atra
vés do cortejo oportunista de muitos Deputados, Se
nadores, Governadores e Prefeitos dispostos a tirar
vantagens em troca do apoio ao casuísmo da reelei
ção, fato esse que coloca sob suspeito ,a integridade
dos setores envolvidos.

Essa política mesquinha, desabonada despu
dorada e autoritária demonstra uma das faces mais

perversas desses governos neoliberais pois traz em
seu caudal o aumento exacerbado da miséria, da
violência, dá fome, do desemprego, das incertezas,
sobretudo para os deserdados, para os despossuí
dos, para os excluídos dos direitos mais elementa
res da cidadania, da cidade e do campo.

Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados, os cri
mes e as injustiças avolumam-se dia a dia. Tragé
dias e mais tragédias, chacinas e mais chacinas tor
nam-se rotinas nas áreas do Brasil, multiplicam-se
ao setor da impunidade, sobretudo no Pará, na Ba
hia, em São Paulo, em Rondônia, no Paraná, no Rio
Grande do Sul. Trabalhadores rurais sem terra são
brutalmente espancados, humilhados pelas polícias
militares, enganados, despeados muitos ainda feri
dos e assassinados pelas balas dos policiais e dos
pistoleiros a soldo do latifúndio.

A reforma agrária, um dos compromissos
do Governo Federal, não sai do papel, apesar
dos renovados pronunciamentos oficiais, muito
mais para dar satisfações· aos questionamentos
internacionais que vem recebendo, como aconte
ceu na recente visita à Itália pelo Presidente Fer
nando Henrique, mas que nunca se materiali
zam. Por isso, não é exagerado afirmar que o
Governo Federal tem agido da forma omissa e ir
responsável em relação a essa questijo, negli
genciando e tratando o problema agrário como
mera questão social. A Nação, indignada, exige
que providências sérias e efetivas sejam toma-

, das. A reforma agrária tem de ser priorizada de
fato, através de uma política real de assenta
mentos, com assistência técnica e demais infra
estrutura, juntamente com a devida identificação
e punição dos criminosos, executantes e man
dantes dos assassinatos e trabalhadores rurais
que tem acontecido em nosso País.

Outro fato que temos a obrigação de denun
ciar, Sr; Presidente e nobres colegas, é o que vem
acontecendo com o patrimônio nacional, como é o
caso das empresas estratégicas, que continuam a
ser dilapidada pela prática entreguista e antinacional
adotada pelo Governo da República. A política de
privatizações implementada, sobretudo com relação
à Vale do Rio Doce, a maior empresa de mineração
do planeta, é um verdadeiro atentado à soberania
nacional. De nada parece adiantar os argumentos ir
refutáveis de personalidades insuspeitas da Nação.
de técnicos de capacidade comprovada, de estudos
e pareceres de instituições dignas de todo crédito
que demonstram o quanto a CVRD é estratégica e
vital para o projeto de desenvolvimento do País. Pa-



Um verdadeiro crime anunciado está sendo ar
ticulado nos bastidores deste Govemo em conluio
com o capital monopolista internacional, justamente
por um Govemo que deveria zelar pelo patrimônio
nacional - um crime de lesa-pátria que, caso seja
consumado, a história jamais perdoará.

E tem mais, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Depu
tados: os escândalos que se sucedem, a começar
pelo PROER, cujo total de recursos desembolsados
por Femando Henrique a seus amigos banqueiros 
equivalente à receita de 5 anos do ICMS do Rio
Grande do Sul, à metade do PIB gaúcho, à constru
ção de 120 mil quilômetros de estradas asfaltadas,
ou ainda à construção de 1 milhão e 600 mil mora
di~s populares, não deixam margem de dúvidas
quanto à lisura e oportunidade das medidas obscu
ras que privilegiam justamente os setores mais re
buscados da sociedade, enquanto para os preços
produtivos, em dificuldades devido à política gover
namental, ficam os rigores da lei. A extrema demora
do Governo Federal, através do Banco Central, de
realizar investigações relativas ao escândalo dos tí
tulos públicos, também constitui fato de extrema gra
vidade. Ainda mais que tais acontecimentos, segun
dó foi apurado, já eram conhecidos desde antes do
encerramento da última campanha eleitoral, sendo
que sua apuração plena em prazo hábil poderia in
clusive ter definido resultados diferenciados dos
ocorridos no último pleito, pelo menos em algumas
grandes cidades, deixa pendente sérias dúvidas que
a população brasileira exige serem respondidas.

Não vai bem um país quando seu povo vai mal.
Enquanto os pequenos e microempresários e co
merciantes sofrem na carne OS malefícios provoca
dos pela recessão, pelos juros altíssimos, pela aber
tura indiscriminada da economia, gerando uma co
lossal quebradeira de empresas, os pequenos e mé
dios agricultores amargam a frustração de não ve
rem seu trabalho recompensado, devido a falta de
uma política agrícola que faça jus ao nome, que ga
ranta um preço mínimo para a produção e que ajude
a viabilizar esse setor vital para o País, garantindo
assim a permanência do homem no campo, evitando
portanto o exôdo rural e possibilitando a geração de
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rece desconhecer, o Govemo Federal, que a Vale alimentos mais sadios e baratos para as populações
do Rio Doce lidera a atuação no setor de mineração, urbanas.
sl';lndo também possuidora de preciosíssimas jazidas Não pode ir bem um país em que os trabalha-
de valor incalculável, constituindo reservas estratégi- dores recebem os salários dentre os mais baixos do
oa~ que não podemos abrir mão - a não ser que mundo, onde as perdas salariais não são repostas,
quéiramos abdicar de nossa própria soberania en- produzindo um brutal congelamento, enquanto os
quanto Nação. preços continuam subindo, mesmo que lentamente.

Não vai bem um país, onde três quartos dos 15 mi
lhões de aposentados e pensionistas percebem um
salário mínimo ou menos.

. A cena que vemos desenrolar-se em nosso
País, entre estupefatos e indignados, traz à luz o
absurdo da convivência, em nosso território conti
nental, entre Primeiro e Quarto Mundo, entre a ci
vilização e a barbárie, entre a riqueza desmedida
e a miséria absoluta. Isso que somos hoje - pas
mem todo! - a nona economia mundial. Situação
contraditória, injusta, absurda, degradante, intole
rável, que faz com que o Brasil continue a ser uma
máquina de triturar gente, como muito bem definiu
em sua obra o companheiro Senador Darcy Ribei
ro, cuja perda mais do que nunca a Nação está a la
mentar.

A sociedade brasileira não suporta mais tantos
desmandos, tanta prepotência, tantos abusos de au
toridade, tanta concentração de poderes pelo Presi
dente da República, aliás como muito bem coloca
ram os representantes do Judiciário em recente en
contro em Macapá, cujo alerta endossamos:

A excessiva concentração de poderes
já se toma ameaçadora à normalidade insti
tucional e à supremacia da lei.

Isso tudo não são vozes isoladas. É o brado de
um povo inteiro, é o clamor indignado das ruas que
se faz - e mais - sentir. Mais do que nunca é neces
sário que também levantemos nossas vozes, que
deixemos de lado o marasmo e subserviência e ou
semos enfrentar e derrotar essa conjuntura adversas
que se faz sentir em nossa Pátria. Contra a prepo
tência, contra os desmandos, contra a liquidação do
patrimônio nacional, contra todas as formas de vio
lência, exclusões e injustiças. Ainda é tempo de rea
gir. Façamos nossa parte.

Sr. Presidente, solicito a V.EXª. que meu pro
nunciamento seja divulgado pela imprensa e pelo
programa A Voz do Brasil.

O SR. VÂNIO DOS SANTOS (BlocoIPT-SC.
Pronuncia o seguinte discurso.) _ Sr. Presidente,
srªs e Srs. Deputados, a crise econômica dos Esta
dos e Municípios agravou-se com a concentração
monetária do Plano Real e suas implicações neoli-



o SR. PAULO FEIJ6 (PSDB-RJ. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. De
putados, não desconheço a importância do trabalho
fiscalizador da Superintendência Nacional de Abas
tecimento - SUNAB -, mas nem sempre entendo os
critérios adotados por seus agentes que em determi
nadas situações deveriam agir como orientadores e
não autuadores.

Refiro-me a um fato ocorrido no Município de
Campos dos Goytacazes, norte do Estado do Rio de
Janeiro. Dois jovens e inexperientes empresários
abriram um espaço de fabricação e venda a varejo
de pão. Pequena padaria no interior de um mercado
de secos e molhados, instalada para atender a uma
necessidade do bairro, onde nenhuma outra padaria
existia anteriormente.

Acontece, Sr. Presidente, que na semana de
inauguração do empreendimento, dois fiscais da Su
nab compareceram ao estabelecimento e verifica
ram, segundo a ótica deles mesmos, que os pães
expostos estavam fora das embalagens, sem que
revelassem a data da fabricação e o período de vali
dade.

Tratava-se de mercadoria exposta para consu
mo imediato, fabricada em porções reduzidíssimas,
das quais se serviram os próprios fiscais que, embo
ra autuando o estabelecimento, abusaram da autori
dade, pois se serviram dos produtos e não efetua
ram o respectivo pagamento dos mesmos.

Esses fatos, Sr. Presidente, ocorreram no dia'
19 de outubro de 1995, conforme Auto de Infração
n!2 021781/SUNAB, lavrado pela Fiscal de Abasteci
mento e Preços, Sra. Maria José C. Teles, e refen-
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berais. O novo período de estabilização está ancora- estão em dificuldades e dependem basicamente
do por uma inserção submissa ao mercado mundial desse repasse como principal fonte de recursos.
queda de barreiras alfandegárias, fim de proteções Portanto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados, nos
econômicas, exclusão de direitos sociais e por uma solidarizamos com o pleito das prefeituras catarinen-
competitividade transnacional que atingiu em cheio o ses e aconselhamos que esta Casa debata global-
parque produtivo nacional e principalmente a agricul- mente a reforma tributária. Remendos ocasionais e
tura. As falências as concordatas de empresas, o intempestivos não contribuem para a estabilidade do
desemprego nas cidades e o'"émpobrecimento no sistema fiscal e para a ampliação da base tributária.
campo fragilizamo mercado de consumo, de servi- Para concluir fica a denúncia sobre a omissão
ços e conseqüentemente, reduzem a arrecadação do Governo Federal que, ao marginalizar a reforma
de impostos na base tributária. Ao mesmo tempo em tributária da agenda política, acelera a insolvência
que a Receita Federal recompõe a inadimplência e de Estados e Municípios que sem alternativas, são
moderniza o Fisco para aumentar a arrecadação da obrigados a mitigar convênios nos ministérios, pac-
União, assistimos a uma explosão inercial da dívida tuar rolagens de dívidas e empréstimos que apenas
pública na esfera municipal que, por seu turno, arre- acentuam a concentração autoritária do poder no
cada menos e gasta mais. É inegável que o grande Palácio do Planalto. Essa postura não constrói a ver-
ônus dos investimentos públicos recaem sobre o po- dadeira democracia e amplia a dívida social do País.
der local. É o saneamento básico, as vias de pavi- Sr. Presidente, solicito a V.EXª que meu pronun-
mentação a preservação do meio ambiente, a água ciamento seja divulgado no programa A Voz do Brasil.
potável, as creches, as escolas, o custeio da máqui
na administrativa, o pagamento de fomecedores e
uma sucessão de senfiços que são bancados por
prefeituras que convivem dramaticamente com difi
culdades com a própria. folha de pagamento dos ser
vidores. A gigantesca desproporção de recursos en
tre a municipalidade e o poder central justificam uma
reforma fiscal que não sobrecarregue o contribuinte,
mas recomponha uma arrecadação financeira capaz
de vibilizar a execução orçamentária da dimensão
pública. Já está diagnosticado que a extrema depen
dência ao Orçamento da União é fonte de malversa
ção do Erário de evasão política de divisas e repro
dução da clientela e do paternalismo conservador.
Mais do que nunca precisamos transformar essa si
tuação e resgatar as condições materiais necessá
rias parra Estados e Municípios operacionalizarem
políticas públicas.neste sentido, estamos solidários
com as várias manifestações de prefeituras e asso
ciações municipalistas de Santa Catarina que nos
remetem correspondência solicitando o voto contrá
rio ao Projeto de Lei Complementar n!2 14/95, que
propõe alterações nos critérios de rateio do Fundo
de Participação dos Municípios. A iniciativa do proje
to e lei complementar poderia ser até compreensível
na sua busca de atenuar diferenças regionais, mas
equivoca-se profundamente ao desconhecer o im
pacto social pela redução da participação dos Muni
cípios do Sul e Sudeste no FPM. Segundo a asso
ciação dos municípios da região da Foz do Rio Itajaí
haveria perdas de até 267,81% nos recursos para os
municípios da região Sudeste e de 169,02% para os
municípios do Sul. Grande parte dessas prefeituras
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dado pelo servidor Mário A. Salgado de Souza, che- sobrevivência no sertão de Pernambuco criaram
fe do SEIFI/DERJ. uma alternativa econômica atípica. A falência das

Agora, decorridos dezesseis meses, a firma usinas de açúcar praticamente acabou com a única
Supermercado Cordeiro dos Reis Ltda. recebe uma maneira de a população da área rural de meu Esta-
Notificação para Recolhimento de Multa, expedida do garantir seu sustento e deu um título inusitado ao
no dia 19 de fevereiro de 1997, notificando a homo- sertão de Pernambuco: o de campeão.
logação do auto de infração. Referido documento, Hoje, o sertão pernambucano disputa com a
de n!l 14RJOOO1450, emitido por computador, vem Colômbia o título de maior produtor mundial de ma-
sem qualquer assinatura que dê autenticidade ao conha. No ano passado, a região estava preparada
mesmo, ao tempo em que fixa um prazo de dez dias para abastecer o mercado consumidor em pelo me-
para o pagamento da multa, arbitrada em 3 mil reais. nos 1.400 toneladas. Os dados foram revelados pelo

Trato deste assunto, Sr. Presidente, não como jornalista José Rezende Júnior, numa brilhante ma-
sendo urna questiúncula paroquial. Antes me parece téria publicada no último domingo pelo Correio Bra-
ser o mesmo de grande relevância, sorbetudo no mo- ziliense.
mento em que o comércio se depara com certas Iimita- Essa superprodução de droga s6 não chegou a
ções de receita, ocorrendo este fato especialmente na- seu destino porque a Polícia Federal e a Polícia MiIi-
quelas empresas de pequeno e médio porte. tar conseguiram destruir quase quatro milhões de

Se os meus amigos empresários recolherem pés da erva.
essa multa no valor arbitrado, todo o lucro de mais O sertanejo que planta a maconha sequer sabe
de três meses daquela pequena padaria estará ab- como cuidar da planta. Mas acredita na possibilida-
solutamente comprometido. E mais: a situação en- de de enricar, o que significa, em bom português,
contrada pelos fiscais, no interior do Estado, em não mais do que ter o que comer. Trabalhadores
uma firma que se instalara nos dias da ocorrência, sem terra, por exemplo, preferem se arriscar no
seria, no máximo, para o registro de uma advertên- plantio da erva a receber R$5,OO por dia para tratar
cia, com as recomendações elucidadoras e as orien- de uma roça de cebola ou feijão.
tações necessárias à adequação da empresa às
normas vigentes. Ameaçada pelos dois lados, a população local

Creio que nisso reside a importância de meu não tem corno se defender. Os grandes plantadores
pronunciamento. Visa ele apelar à Sunab para que incentivam o sertanejo a plantar ou cuidar de roças.
examine esse assunto com o intuito de estabelecer A polícia, na caça aos traficantes, age com violência
novos critérios de seu afã fiscalizador, objetivando a para obter informações que a levem a descobrir
orientação do comerciante em um primeiro momen- mais roças de maconha. Se denunciar os patrões, o
to, sobretudo em se tratando de pequena e média agricultor morre junto com a família.
empresa. Arma pesada e muita munição viraram peças

Multar, nos termos que se multou, é decretar a comuns no assim chamado "Polígono da Maconha-.
quebra do comércio, é laborar contra os interesses Investigações da Polícia Federal, reveladas pela re-
do público, é prejudicar o sonho realizador de jovens portagem do Correio Braziliense, indicam que ha-
e inexperientes empresários. É decretar a falência. É veria uma conexão entre as áreas produtoras da
gerar a inadimplência contra o Estado. droga, como Cabrobó, Floresta e Salgueiro e o Rio

Verifico que multas, nas condições da aqui co- de Janeiro, financiadas pelo Comando Vermelho.
rnentada, são um equívoco estrutural, pois se o País Contra o armamento pesado, a Polícia Militar
'não ficar mais rico com aqueles 3 mil reais, écerto que o usa fuzis da Segunda Guerra Mundial e ameaças
empobrecimento dos jovens empresários ocorrerá. contra os possíveis criminosos.

Seria o caso, Sr. Presidente, da revisão dessa A repressão, então, gera uma outra realidade:
multa e dos critérios que se adotaram para a sua la- os traficantes, sem opção, partem para assaltos a
vratura, uma vei.!: que a pena é pesada demais para bancos, carros-fortes, ônibus e automóveis, que pre-
quem apenas estava carecendo de uma orientação ferem se arriscar percorrendo as pistas esburacadas
clara e lógica. da região em alta velocidade a enfrentar o arma-

Era o que tinha a dizer. mento pesado dos criminosos.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT-PE. A causa da violência no sertão pernambucano

Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. Presidente, srªs é a miséria. O descaso do Governo Federal faz com
e Srs. Deputados, a miséria e a falta de opções de que o plantio e o tráfico se expandam a cada dia. É
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,Jreciso não mais que coragem para modificar essa dada introduzida no Estado pelo Conselho Estadual
situação. de Educação, com a aquiescência do órgão da Se-

Sr. Presidente, peço a V. EXª que divulgue meu cretaria Estadual assim como também da adminis-
pronunciamento no programa A Voz do Brasil e nos tração municipal. É importante realçar que a medida
demais meios de divulgação da Casa. tomada, para a qual a população busca solução,

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT - BA. atinge nada mais nada menos que 720 estudantes,
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. um número expressivo.
Deputados, quero hoje, aqui, registrar críticas a mo- Agora, sob a alegação de que é necessário re-
delos chamados de reestruturação e segmentos da formular custos, a partir de um uso maior da infor-
educação. mática, mudanças na tecnologia e até do ponto de

Vou referir-me ao Município de Senhor do Bon- vista da ampliação do conhecimento geral, faz-se a
fim, no interior da Bahia, cuja população está acima eliminação do curso. No nosso entender, pode com-
dos cem mil habitantes. Cidade castigada, na região patibilizar-se a necessidade de mudança a uma ade-
do semi-árido, produtora de sisal, cultura muito im- quação do currículo pedagógico, sem necessaria-
portante naquela região. mente eliminar cursos com importância fundamental

Aquela cidade viJeu, com o período eleitoral para aquela região, principalmente na formação de
passado, processo que demonstrou ser preciso ha- mão-de-obra com vistas a atender aquela popula-
ver uma Justiça mais atuante, completamente impar- ção.
cial, porque nosso partido, ao disputar a Prefeitura, Aqui fica nosso registro. Encaminharemos ao
foi derrotado não nas urnas, do ponto de vista da Ministério da Educação a solicitação feita por aquela
sua legitimidade, mas na manobra, na forma de se comunidade. Apelaremos todos - não apenas a po-
fazer política comprando-se votos, nas ameaças e pulação, mas também os suplentes, os vereadores e
inclusive nas manipulações de mapas eleitorais. Isso militantes - no sentido de que o Ministro da Educa-
tudo fez com que a vitória que o povo queria, com ção, mais do que simplesmente sensibilizar-se, efet;-
outra conotação, fosse desviada para atender a um vamente aja para que um curso criado por lei seja
tipo de política que todos temos condenado. mantido e, além disso, melhore as condições de en-

Sr. Presidente, os munícipes de Senhor do sino das regiões interioranas do País.
Bonfim começam a conviver com o resultado do plei- Era o que tinha a dizer. . ,
to. Estive lá nesse fim de semana e fiquei estarreci- A SRA. ESTHER GROSSI (Bloco/PT -. RS.
do com o fato de na entrada da cidade haver uma Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
placa dizendo que a cidade é a terra do Prefeito: srªs e Srs. Deputados, todos sabem, sentem, e, m,e,-
·Sejam bem-vindos à terra do Prefeito". E o dono Ihor, sofrem a nossa precariedade na área de edu..
dessa terra :-, segundo ele se acha - tem se ligado a cação. Inclusive o próprio Governo Federal, na voz
políticas para eliminar uma série de serviços existen- do Sr. Ministro Sérgio Motta, ao qualificar recente-
tes naquele Município. mente a educação como uma vergonha, juntamente

Trago abaixo assinado da população daquela com a saúde.
cidade para ser entregue ao Ministério da Educação, A nossa educação escolar é, com efeito, uma
em forma calorosa de protesto, num conteúdo muito enorme vergonha, fundamentalmente pela baixíssi-
claro da importância da educação para aquele Muni- ma qualidade do nosso ensino. Somos um País ain-
cípio. O protesto se revela com o fechamento do da com alta taxa de população antes dos 30 anos e
Curso Técnico de Enfermagem do Colégio Demo- que, comparativamente com tantos outros, precisa
crático Estadual Tancredo Neves, curso que se b,a- investir muito mais em educação.
seia na Lei Federal nQ 7.044. Ora, ainda não atingimos a casa dos 4% do

Portanto, o pleito daqueles moradores é no PIB, quando outros chegam ou chegaram, durante
sentido de que o Ministro da Educação, que tem períodos menos cruciais do que esse em que vive-
ocupado os canais de TV e dito que é uma política mos, a mais de 10%. Os nossos recursos constitu-
sistemática deste Governo investir em educação, as- cionais para o desenvolvimento do ensino são par-
suma outra postura, resgatando o papel daquela es- cos diante de tantas demandas. Eles provêem de
cola, através daquele curso, para com os moradores duas fontes: dos impostos de transferência, no míni-
dê Senhor do Bonfim. E mais ainda: o respeito aos mo 18% da União e 25% dos Estados e Municípios
alLinos que estão nos primeiros anos desse curso, e do salário-educação, que corresponde a 2,5% das
tendo de se adaptarem à mudança esdrúxula e aço- folhas de pagamento das empresas. Esse recurso
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tem sido muito significativo no conjunto dos investi- Assim, Sr. Presidente, não é compreensCvel o
mentos educacionais. Com ele não se paga ao pro- veto que o Poder Executivo após ao art. 62, § 52, da
fessor, que deve estar no centro das polCticas educa- lei n2 9.424196, dispositivo unanimemente aprovado
cionais do PaCs, mas se financia a pouca capacita- no Congresso por todos os Uderes, inclusive o Uder
ção que se está conseguindo fazer no Brasil e se do Governo e os Uderes dos partidos de base de
sustenta a construção e ampliação de escolas, ainda sustentação.
uma indiscutCvel necessidade nacional. Houve um acordo em tomo do substitutivo do

Houve tempo em que a análise apressada de Deputado Ubiratan Aguiar. O MEC - acompanha-
grandes agregados, que aproximavam o número de mos pelos jornais - foi parte desse acordo. A seguir,
salas do número de crianças em idade escolar, indu- o compromisso não foi respeitado. Ora, Sr. Presi-
ziu à conclusão errônea da desnecessidade de algu- dente, essa conduta desacredita quaisquer acordos
mas novas salas. Constatou-se posteriormente o no futuro. É uma ação antipolrtica na sua essência.
equCvoco daquela avaliação que desconsiderava Não se trata de questão partidária. lembramos
que a sobra de vagas de alguns locais não resolve a que o maior esteio da proposta é o CONSED, que
carência em outros. O déficit de salas de aula conti- reúne Secretários de Educação de todos os Estados
nua a existir, sobretudo no Nordeste, tanto assim e de vários partidos: PFl, PDT, PT, PMDB e PSDB.
que os documentos relativos ao Projeto Nordeste
constatavam o fato. Mas mesmo Estados economi- A proposta transcende ideologias e agremiaçã-
camente mais poderosos, como São Paulo, convi- es. É preciso derrubar esse veto. Para a educação,
vem com a precariedade de escolas contalners. isso significará recursos para a qualidade do ensino.

Há necessidade, também, de verbas para fi- Mas para estáCasa representará a reafirmação do
nanciar a capacitação dos profissionais da educa- acordo para o qual tanto Se empenhou o Relator
ção, tão importante para o aprimoramento dos recur- Ubiratan Aguiar, fazendo com que o Congresso res-
sos humanos. salte como valor democrático a necessidade de hon-

É preciso lembrar que quando o Fundo de De- rar os compromissos polCticos assumidos.
senvolvimento do Ensino Fundamental estiver sendo Era.o que tinha a dizer.
aplicado, os Prefeitos buscarão ampliar suas vagas, O SR. CHICO DA PRINCESA (PTB - PRo Sem
porque estas significam recursos. Ao fazê-Io, irão se revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. De-
deparar com a seguinte realidade: gerar uma vaga putados, ocupo esta tribuna para defender um dos
nova, em muitos casos custa mais caro porque im- setores mais atingidos da economia brasileira: a
plicará novas salas e novos professores. agricultura.

Com esta percepção, o Conselho Nacional de A poICtica governamental de controlar a espiral
Secretários de Educação - CONSED, enfatizou a inflacionária, através de um artificialismo de conten-
necessidade de preselVar os recursos do salário- ção de preços, está gerando uma quebradeira geral
educação, utilizando outras fontes para promover a em meu Estado, onde Prefeituras que vivem exclusi-
complementação da União ao Fundo de Desenvolvi- vamente da economia agrCcola não conseguem arre-
mento do Ensino Fundamental. cadar o suficiente para pagar as contas básicas do

Se assim não for, a União, ao mesmo tempo MunicCpio.
em que cobra esforço dos Estados e MunicCpios, Gostaria, Sr. Presidente, que o Governo Fede-
deixa de fazer a sua parte. ral resgatasse a credibilidade do setor agropecuário

lembremos que o Tesouro Estadual do Rio de que representa 13,3% do Produto Interno Bruto, al-
Janeiro perderá cerca de 300 milhões para seus Mu- cançando valores de 89 bilhões de dólares.
nicCpios. Esses valores gerados pelo setor, infelizmente

Segundo diz o ex-Presidente do FNDE, Sarjas estão sendo repassados para outro setor financeiro
Negri, em recente estudo sobre o Fundo de Desenvol- especulativo, sem o devido retomo para o campo,
vimento de Ensino Fundamental, serão 792 milhões de causando com isso conseqüências funestas para
cota federal do salário-educação que ingressarão no toda a Nação.
Fundo a trtulo de complementação. Melhor dizendo, O êxodo rural causado por essa visão mCope dos
são 792 milhões que deixam de entrar como Mdinheiro governantes tem trazido problemas gravCssimos -
novoM. São recursos que legalmente já iriam para o 80- corno fome, desemprego, e miséria - para o Estado.
sino fundamental, mas especialmente para serem apli- O comércio exterior brasileiro tem desenvolvido
cados em investimentos. urna poICtica de incentivos à geração de empregos



Março de 1997 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 13 06481

no exterior, pois só importações agropecuárias totali- mulheres na vida política, como Parlamentares, caiu
zaram 13,1%. de 14,8%, em 1988, para 11,7%, em 1997; em todo

Gostaria de posicionar-me contra o descalabro o mundo, de 25 a 50% das mulheres já sofreram al-
do setor primário letreiro, pois, no Paraná, as multi- gum tipo de violência. Sem contar a precariedade da
nacionais do setor estão empurrando uma espada atenção à saúde, a desinformação sobre os meios
goela dos produtores, oferecendo 7 centavos por Ii- para controlar a sexualidade, o analfabetismo e ou-
tro de leite, enquanto que, para o consumidor final, tras conseqüências próprias da pobreza.
este mesmo leite chega a custar 50 centavos. Estes dados mostram claramente que a mu-

Onde iremos ch~gar, Sr. Presidente? Iher, além dos problemas comuns à questão de gê-
A voz do homem do campo só seráouvida pe- nero, também enfrenta graves problemas sociais,

los ouvidos moucos do Governo quando a produção econômicos e políticos. Esta situação nos coloca um
leiteira for enterrada de vez. desafio para a reflexão; a luta pela dignidade da mu

lher é de toda a sociedade. O sentido desta luta está
Meu papel neste Parlamento é a defesa pri- na garantia efetiva de igualdade de direitos e condi-

mordial do pequeno produtor rural e nessa linha de ções, já que é uma luta pela dignidade humana
defesa irei procurar o Ministro da Agricultura para como tal.
que juntos possamos encontra uma solução para o
grave problema social do setor leiteiro. Sabemos, contudo, que não basta que sejam

Aproveito este momento para fazer a todos um garantidas as conquistas econômicas, sociais e polí-
convite e divulgar a 25ª EFAPI, Exposição e Feira ticas para que se acabe com a discriminação. De
Agropecuária do norte pioneiro do Estado do Para- outro lado, lutar pelo fim da discriminação de gênero
ná, que se realizará de 14 a 23 de março na cidade é lutar pela ampliação de melhorias de vida para
de Santo Antônio da Platina, onde haverá leilões de toda a sociedade, por isso, a luta de gênero é com-
gado nelore, nelore mocho, simmental, charolês, Ii- plementar ao conjunto da luta dos trabalhadores.
mousin, appaloosa, e outras grandes atrações. Quero, todavia, de modo particular, parabeni-

zar as mulheres trabalhadoras rurais. Elas vêmDeixo nosso convite para que os Srs. Parla-
mentares compareçam a essa festividade. construindo uma organização nacional chamada

atualmente de Articulação Nacional de Mulheres
Era o que tinha a dizer. Trabalhadores Rurais. Essa articulação reúne movi-
O SR. PADRE ROQUE (Bloco/PT - PRo Sem mentos estaduais e regionais de todo o País. No

revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. De- nosso entendimento, o fortalecimento dessa organi-
putados, no dia 8 próximo passado, recordamos o zação representa o fortalecimento da luta social es-
Dia Internacional da Mulher. Mas, como não tive pecífica, mas também da luta pela melhoria das con-
chance de ocupar esta tribuna desde a quarta-feira diçces de vida dos trabalhadores do campo em ge-
passada até hoje, não quero deixar passar a oportu- ral. Neste 8 de março realizaram mobilizações regio-
nidade para unir-me à todas que demonstraram sua nais em todo o País, reunindo milhares de mulheres
garra e principalmente sua determinação nas lutas e homens dispostos a erguer esta bandeira.
de gênero neste País. Dada a importância desse movimento, quero

Historicamente as mulheres têm sido marcadas registrar as principais mobilizações previstas para
pela discriminação. Com muita luta, contudo, e pela esse ano, além dessa a que já me referi. As mulhe-
ação positiva de milhares de mulheres, as relações de res trabalhadoras rurais estão participando da Mar-
gênero vêm sendo modificadas. Esta luta é longa difícil cha Nacional pela Reforma Agrária, promovida pelo
e se desenvolve nos mais diversos espaços sociais: a Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra;
famnia, a comunidade, a política, o trabalho. mobilizam-se para acompanhar, no dia 3 de abril, o

No limiar do próximo milênio, apesar do avanço julgamento do assassino de Margarida Alves, líder
da organização e da luta pela afirmação da mulher a trabalhadora rural da Paraíba; a promoção, conjunta
situação da maioria das mulheres é ainda dramática. com outras entidades, do Dia Nacional da Saúde,
Segundo a ONU, dos 1,3 bilhão de pessoas que vi· em 7 de abril; a participação do Grito da Terra Brasil,
vem na miséria, 70% são mulheres; a taxa de de- promovido pela Confederação Nacional dos Traba-
semprego das mulheres é duas vezes maior do que Ihadores na Agricultura e a Central Única dos Traba-
a verificada entre os homens; em média, as mulhe- Ihadores, em abril e maio; a promoção da Campa-
res ganham 25% menos do que os homens, mesmo nha Nacional. "Nenhuma mulher trabalhadora rural
que exerçam as mesmas atividades; o número de sem documentação·, a ser lançada no dia 25 de ju-
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lho; e o Dia Nacional de Luta das Mulheres contra a
Violência no Campo e pela Reforma Agrária, no dia
12 de agosto.

Quero registrar, também, com agradecimento e
cumprimento, correspondência que recebi da Fede
ração dos Trabalhadores na Agricultura do Estado
do Paraná que relata as lutas e conquistas que mar
cam o Dia Internacional da Mulher, que peço seja in
cluída como parte de meu pronunciamento.

A lutas das trabalhadoras rurais se integra no
conjunto das lutas sociais do campo e também ao
conjunto da luta social pela afirmação das mulheres,
cada vez mais uma conquista crescente.

Para finalizar, encaminho à Mesa um projeto
de resolução, que acrescenta inciso ao § 2º do art.
244 da Resolução nº 17, de 1989, que aprova o Re
gimento Interno da Câmara dos Deputados.

Era {) que tinha a dizer.

CORRESPONDÊNCIA A QUE SE RE
FERE O ORADOR

Curitiba, 7 de março de 1997

LUTAS E CONQUISTAS MARCAM O
DIA INTERNACIONAL DA MULHER

As mulheres trabalhadoras rurais têm enfrenta
do dificuldades em todos os aspectos. Principalmen
te no reconhecimento do seu trabalho, dos seus di
reitos e da sua própria dignidade como cidadã. As
condições de trabalho da mulher, muitas vezes, não
são muito diferentes do que ocorreu em 1857 nos
Estados Unidos, quando 129 operárias de uma fábri
ca de tecidos foram queimadas no interior da fábri
ca, onde estavam fazendo greve por aumento de sa
lários, redução da jornada e melhores condições de
trabalho. Isso aconteceu no dia 8 de março, conside
rado então, em homenagem àquelas trabalhadoras,
o dia internacional da mulher.

Este dia é sempre, mais uma oportunidade de
avaliar a trajetória da mulher na sociedade da qual
participa. Por exemplo, o cotidiano rural. Não é fácil
para as mulheres que persistem na profissão de tra
balhadora rural, enfrentar discriminações, riscos de
acidentes e a competição com os homens para não
perder o posto, pago de acordo com a produção. A
presença feminina nos campos está cada vez me
nor. Além da concorrência com as colhedeiras auto
máticas, que vão pouco à pouco tomando o lugar do
trabalho humano, as mulheres também perdem va
gas para os homens com a alegação de que estes
são mais fortes para o trabalho pesado da colheita
ou de que não engravidam, livrando os patrões de
pagarem pelos meses de licença-maternidade.

Direitos iguais
As trabalhadoras rurais têm ainda uma remu

neração sempre menor que os homens, como se
elas fossem inferiores e isso fere os direitos funda
mentais da Constituição Federal, que diz: "...todos
são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza...", que "homens e mulheres sejam iguais
em direitos e obrigações...., numa sociedade iguali
tária sem discriminação e sem preconceito, que per
mita a todas terem acesso ao trabalho, ao crédito, a
terra à saúde, a educação e ao lazer.

Previdência Social
Quando se analisa a participação das mulheres

rurais no sistema previdenciário, o "8 de março" tem
que ser um misto de comemoração e luta. As con
quistas até aqui alcançadas não podem ser esqueci
das, mas as dificuldades ainda existentes exigem
muita mobilização e uma ação ofensiva.

A grande participação das mulheres nas lutas e
mobilizações, desde a Constituição de 1988, garan
tindo a inclusão das mulheres agricultoras e assala
riadas rurais no sistema previdenciário, beneficiou
entre 1992 e 1995, um total de 1.925.610 mulheres,
sem contar aquelas que receberam pensão por mor
te do marido. Destas, 1.380.810 são aposentadas,
com um benefício que representa uma importante
fonte de renda para essa famílias e um importante
instrumento para enfrentar a dependência econômi
ca das mulheres. Cerca de 64% das novas aposen
tadorias por idade da área rural foram concedidas a
mulheres. A conquista - depois de muita luta - do
salário-maternidade às agricultoras, em 1994, igual
mente merecem ser continuamente lembradas.

Porém, nem tudo significa festa para milhões
de mulheres que vivem ou sobrevivem do trabalho
na terra, quando buscam os mais básicos direitos de
seguridade social. Muitos são os motivos para que a
disposição para a luta e a garra continuem.

A realidade do dia a dia, assim como os resulta
dos da Previdência Social entre 1992 e 1995, demons
tram a existência de uma violenta discriminação a que
a mulher rurai está submetida. Estima-se que aproxi
madamente 500 mil mulheres - sem contar as assala
riadas rurais que moram nas periferias das cidades 
não conseguiram se aposentar. Além disso, um núme
ro significativo delas só consegue receber regularmen
te o mísero salário mínimo da aposentadoria depois de
muitas idas e vindas e de muitos anos de espera.

No período 94-95, em torno de 45% das mu
lheres rurais se aposentaram com mais de 60 anos
de idade. Ou seja, na prática, a aposentadoria aos
55 anos ainda está por ser conquistada. Quando se



O SR. PRESIDENTE (Chico Vigilante) - Com a
palavra o Deputado Magno Bacelar.

, O SR. MAGNO BACELAR (PFL - MA. Pronun-
cia'o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs.
Deputados, com muita preocupação ocupo esta tribu
na para manifestar o repúdio na tentativa de colocar
em risco a vida do cidadão brasileiro que utiliza os ser
viços públicos de transporte de passageiros em todo o
País, através da criação de novas modalidades de
transporte público de passageiros, ao arrepio da Cons
tituição Federal, legislações específicas e principal
mente de normas de segurança de trânsito.

Organização das mulheres
A Federação dos Trabalhadores na Agricultura

do Estado do Paraná Fetaep, vem realizando um
trabalho contínuo de ~rganização dás mulheres tra
balhadoras rurais, através da Comissão Estadual de
Mulheres Trabalhadoras Rurais, Cemtra, procurando
assim, fortalecer a mulher para que ela saiba se po
sicionar e reivindicar seus direitos de cidadã.

Entre as ações da Fetaep, está a realização da
·Primeira Plenária Estadual de Mulheres Trabalha
doras Rurais·, que aconteceu durante esta semana,
na entidade, e, que teve como objetivo principal pre
parar as propostas do Paraná à serem encaminha
das à Primeira Plenária Nacional de Mulheres Tra
balhadoras Rurais, que estará acontecendo na Con
tag, em Brasília, entre os dias 19 e 22 de março,
quando deverão reunir-se mais de 300 trabalhado
ras rurais de todo país, que irão definir as lutas e
ações prioritárias para o período de 97/98.

Segundo a coordenadora da Comissão Esta
dual de Mulheres Trabalhadoras Rurais, Jacy Venz
Perin, as propostas efetivadas na plenária irão se
constituir no fortalecimento da trabalhadora rural.
Não podemos descuidar das questões específicas
da trabalhadora rural, que constitui numa considerá
vel força produtiva, e que mesmo assim, continua
sofrendo diversos abusos trabalhistas como a falta
de assistência à saúde. Além disso a trabalhadora
rural é a maior vítima da desagregação familiar pro
movida pela expulsão da família do campo, conclui
Jacy Vanz Perin.

Durante o discurso do Sr. Padre Ro
que, o Sr. Paulo Paim, 39 Secretário, deixa a
cadeira da Pesidência, que é ocupada pelo
Sr. Chico Vigilante, § 2 9 do art. 18 do Regi
mento Interno.
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analisa os demais benefícios previdenciários ficam Enquanto alguns membros desta Casa estão
ainda mais claras as dificuldades que as mulheres trabalhando de forma exemplar no novo Código Bra-
rurais enfrentam para °seu acesso. sileiro de Trânsito, procurando adequá-lo às reais

necessidades do País, no sentido de conceder maior
segurança no trânsito, e assim permitir que o núme
ro de acidentes seja reduzido drasticamente, somos
surpreendidos pelos discursos proferidos pelos ilus
tres Deputados Gonzaga Patriota e João Pizzolatti,
defendendo a implantação de um sistema de trans
porte alternativo de passageiros no País, constituí
do por Kombis, Vans, caminhões, caminhonetes e
motocicletas, e ainda solicitando que o Conselho
Nacional de Trânsito se posicione a favor da lega
lização do transporte público através de motocicle
ta, fundamentado em um parecer favorável a esta
modalidade, da Consultoria Jurídica do Ministério
da Justiça, no qual o interesse de ofertar um servi
ço público de qualidade à população eprincipal
mente à segurança do cidadão brasileiro foram co
locados à margem e em segundo plano e que, cer
tamente, não é do conhecimento do Exmº Sr. Mi
nistro da Justiça.

Possivelmente, tanto os ilustres Parlamenta
res quanto a Consultoria Jurídica do Ministério da
Justiça não atentaram para o fato de que o siste.
ma de transporte público de passageiros no Brasil
é regido por legislações específicas, dentro da
competência constitucional de cada membro da
Federação, União, Estados, Distrito Federal e Mu
nicípios, que delegam à iniciativa privada a ~x~I~

ração dos mesmos através de instrumentos Jundl
cos, nos quais são estabelecidas regras básicas
na oferta dos serviços à coletividade, sob um con
trole fiscal constante da administração pública.

Vale lembrar que esses instrumentos delega
tórios, concessão e permissão, estão claramente
definidos no art. 175 da Constituição Federal, bem
como a obrigE:toriedade da licitação, política tarifá
ria, direitos dos usuários, e oferta de um serviço
adequado.

A determinação constitucional de ofertar um
serviço adequado à população brasileira foi clara
mente delineada no art. 6º da Lei nº 8.987/95, que
dispõe sobre as concessões e permissões dos servi
ços públicos da seguinte forma:

Art. 6º Toda concessão ou permissão
pressupõe a prestação de serviço adequado
ao pleno atendimento dos usuários, confor
me estabelecido nesta lei, nas normas perti
nentes e no respectivo contrato.

§ 1º Serviço adequado é o que satisfaz
as condições de regularidade, continuidade,
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segurança, atualidade, generalidade, corte- culos enumerados no art. 77 do Decreto nº
sia na sua prestação e modicidade das tari- 62.127/68 (Regulamento do Código Nacional de
fas. Trânsito) possam explorar o serviço público de

Definido que os serviços de transporte público transporte de passageiros como bicicleta, motocicle-
de passageiros devem obedecer ao princípio ex- ta, ciclomotor, bonde, charrete e outros, e ainda que
presso no art. 175 da Constituição Federal e tam- o Município possui ampla liberdade para legislar a
bém às normas inclusas na Lei nº 8.987/95, bem respeito do assunto.
como às legislações estaduais e municipais que re- O entendimento exarado pela Consultoria Jurí-
guiam a matéria, cabe identificarmos no atual Códi· dica não considerando preceitos de ordem constitu-
go Nacional de Trânsito quais as modalidades de cional e legal que regulam a matéria lesará direito li-
transportes que reúnem as condições expressas na quido e certo das partes interessadas, como Poder
lei, para a prestação do serviço à coletividade. Público, concessionários, permissionários e, princi-

De acordo com o atual Código Nacional de palmente, usuários que estarão correndo risco de
Trânsito, Lei n2 5.108166, os serviços de transporte vida ao embarcar em um veículo inapropriado para o
de passageiros devem ser ofertados à coletividade transporte público de passageiros.
em duas formas distintas: o transporte coletivo de Nesse sentido, chamo a atenção dos ilustres
passageiros, através de ônibus; e o transporte indivi- Parlamentares para o fato de que a segurança do
dual de pas:3ageiro, através do automóvel-táxi, con- usuário deve ser tratada com prioridade, sob pena de
forme previsto nos arts. 42 e 43. testemunharmos, em breve, inúmeras vidas sacrifica-

Podemos observar que o Código Nacional de das em vão e ainda ações indenizatórias contra o Po-
Trânsito não contemplou qualquer outra modalidade der Público competente, Prefeituras e Governos Esta-
de transporte que não seja as citadas anteriormente, duais, propostas por usuários acidentados nessas mo-
pois os seus legisladores à época tinham consciên- dalidades citadas, fundamentadas na culpa presumida
cia de que o serviço ofertado ao usuário deveria sa- decorrente da omissão das autoridades públicas com-
tisfazer os requisitos de higiene, conforto e principal- petentes em permitir a oferta de uma modalidade de
mente de segurança. Entendimento este claramente transporte público de passageiros que não esteja am-
definido no § 1º do art. 87 do Decreto nº 62.127/68, parada na legislação em vigor, conforme já está ocor-
que regulamentou o Código Nacional de Trânsito, rendo em algumas localidades no País.
que assim dispõe: Tais fatos não foram observados pelos nobres

Parlamentares, que preocupam-se apenas em trans-
Art. 87. Os veículos de aluguel (táxis) formar o ilegal em lega', ou clandestino em alternativo,

para transporte coletivo dependerão de con- principalmente com relação ao transporte público atra-
cessão, permissão ou autorização da auton- vés de motocicletas, denominado de "moto-táxí", sob o
dade competente. fundamento que não existe óbice constitucional ou le-

§ 12 Os veículos de que trata este arti- gal que proíba a regulamentação de tal atividade.
go deverão satisfazer às condições técnicas Lamentavelmente, não posso concordar com
e aos requisitos de higiene, segurança e tal entendimento, em face do meu dever de legisla-
conforto do público exigidos em lei, regula- dor e ao comando expresso no art. 37 da Constitui-
mento ou pelo instrumento ou ato de con- ção Federal, que determina à administração pública
cessão, permissão ou autorização. direta, indireta ou fundacional de qualquer urn dos

§ 2º Quando, no município ou região, Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal
não existirem linhas regulares de ônibus, a e dos Municípios, a obediência expressa aos princi-
autoridade competente poderá autorizar, a ti- pios da legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
tulo precário, que veículos de carga, dotados blicidade e outros, principalmente quanto ao Princí-
de cobertura, bancos fixos com encosto, guar- pio da Legalidade que deve revestir os atos emana-
das altas de madeira ou corda na carroçaria, dos pelo Poder Público. Para tanto, faço minhas as
após vistoria, transportem passageiros. palavras do inesquecível Prof. Hely Lopes Meireles,

publicadas na obra "Direito Administrativo Brasilei-
Mesmo com a clareza expressa na norma, Oro", 18ª edição, págs. 82 e 83:

parecer da Consultoria Jurídica do Ministério da Jus-
tiça entendeu que o caput do art. 42 do Código Na- "Princípios Básicos da Administração
cional de Trânsito é genérico ao tratar a expressão Os princípios básicos da administração
"veículo de aluguel", o que permite que todos os veí- pública estão consubstanciados em quatro



Referência: Processo nº 630/96 - Denatran
Apensos: Processo nº 441/96
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11 - conceder, autorizar ou permitir ex
ploração de serviço de transporte coletivo
para as linhas municipais;

111 - regulamentar o serviço de automó
vel de aluguel (táxi);

IV - determinar o uso do taximetro nos
automóveis de aluguel;

V - limitar o número de automóveis de
aluguel (táxi);

VI - revogado;

VII - implantar sinalização nas vias
sob sua jurisdição.

Parágrafo único. Os Municípios, mediante
convênio, poderão deferir aos respectivos Esta
dos ou Territórios a execução total ou parcial de
suas atribuições relativas ao trânsito.

Assim, em nome da população usuária do trans
porte público em todo o Brasil, que pode estar corren
do risco de vida ao embarcar em uma motocicleta ou
outro veículo sem qualquer tipo de segurança, e princi
palmente daquela senhora grávida de 8 meses aciden
tada recentemente quando era transportada em um
moto-táxi, na cidade de Umuarama-PR, solicito aos
nobres Parlamentares que estejam vigilantes quando o
assunto estiver sob análise dessa Casa.

Na oportunidade, apelo ao Exmº Sr. Ministro da
Justiça, que sempre se preocupou em determinar o
restabelecimento da ordem e da justiça toda vez que a
sociedade brasileira esteve à mercê de interesses con
trários aos da Nação, para que determine a sua douta
Consultoria Jurídica no sentido de revisar o inusitado
parecer, para que o Estado continue a sua missão de
ofertar segurança à sociedade brasileira.

Ao final, desejo consignar nos Anais da Casa
parecer da Consultoria Jurídica do Ministério da Jus
tiça a consulta sobre o denominado transporte moto
táxi, além de notas do Detran-PE e do Conselho Es
tadual de Trânsito do Pará a propósito do assunto e
Resolução do Conselho Estadual de Trânsito pa
raense proibindo o transporte individual de passagei
ros por veículos ciclomotores.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE
O ORADOR

PARECER CJ Nº 5/97

Legalidade - A legalidade como princí
pio de administração (CF, art. 37, caput),
significa que o administrador público está,
em toda a sua atividade funcional, sujeito
aos mandamentos da lei e às exigências do
bem comum, e deles não se pode afastar ou
desviar sob pena de praticar ato inválido e
expor-se a responsabilidade disciplinar, civil
e criminal, conforme o caso. A eficácia de
toda atividade administrativa está condicio
nada ao atendimento da lei. Na Administra
ção Pública não há liberdade nem vontade
pessoal. Enquanto na administração particu
lar é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na
Administração Pública só é permitido fazer o
que a lei autoriza. A lei para o particular sig
nifica "pode fazer assim"; para o administra
dor público significa "deve fazer assim".

Assim, entendo que se o transporte público atra
vés de motos, vans e outros não está disciplinado na
legislação maior, Código Nacional de Trânsito, que é
competência exclusiva da União (art. 22, inciso XI da
CF), não caberá ao Conselho Nacional de Trânsito
pronunciar-se a respeito de uma modalidade de trans
porte público inexistente perante a lei, devendo ater-se
a sua função normativa expressa na lei.

Sob o mesmo raciocínio, entendo que a "ampla
liberdade" do Município em legislar sobre a matéria,
conforme apregoado pela Consultoria Jurídica do Mi
nistério da Justiça, deve ser praticada dentro dos limi
tes da competência do Município claramente estabele
cida no art. 30 da Constituição Federal e nas legislaçõ
es específicas sobre o assunto, como citado no art. 37
do Decreto nº 62.127/68, que regulamenta o Código
Nacional de Trânsito, que assim dispõe:

"Art. 37. Compete aos Municípios, es
pecialmente:

I - Regulamentar o uso das vias sob sua
jurisdição, considerando o disposto no art. 46;
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regras de observância permanente e obriga
tória para o bom administrador: legalidade,
moralidade, impessoalidade e publicidade.
Por esses padrões é que se hão de pautar to
dos os atos administrativos. Constituem, por
assim dizer, os fundamentos da ação adminis
trativa, ou, por outras palavras, os sustentácu
los da atividade pública. Relegá-los é desvir
tuar a gestão dos negócios públicos e olvidar
o que há de mais elementar para boa guarda
e zelo dos interesses sociais.
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Processo nº 795/96
Processo nº 936/96

Interessado: Instituto de Pesquisa e Planeja
mento Urbano da Prefeitura Municipal de Bento
Gonçalves.

Assunto: Serviço de transporte denominado
MMoto-TáxiM,

Ementa: Consulta, Administrativo, Serviço de
transporte individual de passageiros (táxi), Possibili
dade de se autorizar a exploração de tais serviços
por veículos da espécie motocicleta. Inteligência do
art. 42, da Lei nº 5.108, de 21-9-66.

Trata o presente de consulta formulada pelo
Coordenador do Instituto de Pesquisa e Planejamen
to Urbano da Prefeitura Municipal de Bento Gonçal
ves/RS ao Presidente do Conselho Nacional de
Trânsito - CONTRAN, a propósito do Serviço de
Transporte denominado "Moto-TáxiM, solicitando in
formação se o teor do Parecer nº 64/86 - Contran,
que veda a exploração dos serviços de transporte
referenciado, permanece inalterado.

Às fls. 719 consta a manifestação da Chefe da
Divisão de Assuntos Normativos do Denatran, apro
vada pelo Coordenador da Coordenação Técnica de
Trânsito (fls. 10), entendendo que o serviço de
"Moto-Táxi· não se encontra de acordo com a legis
lação de trânsito em vigor, tendo em vista o dis
posto no art. 42 do Código Nacional de Trânsito e
art. 86 do seu Regulamento, que restringem ao
veículo da espécie automóvel o direito à presta
ção, do ·serviço táxi", com regulamentação do Mu
nicípio·. Finalizando, sugere que os autos sejam
devolvidos ao Contran, para reapreciar a matéria,
por ser o assunto objeto de dúvida por parte de
vários municípios.

Anexado aos autos (fls. 22) a Ata nº 3.738 da
23ª Reunião Ordinária do Contran em que o Colegia
do, por maioria de votos decide aprovar o Parecer nº
128196 Contran, da lavra do Conselheiro Klinger So
breira de Almeida. A referida Ata decide, ainda, que
para deliberação final sobre o assunto seja ouvida a
Consultoria Jurídica do Ministério da Justiça para as
segurar-se de que o entendimento do Conselho ao
aprovar o Parecer do Conselheiro relator, fundamen
tado a partir do que consta no inciso XI do art. 22 da
Constituição Federal, não esteja a conflitar com re
gras também constitucionais do art. 30, especial
mente as constantes nos incisos I e V.

Por fim os autos são remetidos a este órgão
pela Coordenadora-Geral de Gabinete do Ministro
para emitir parecer conforme solicitação do Presi
dente do contran.

Sobre a matéria, determina a Lei nll 5.10B, de
21-9-66 - Código Nacional de Trânsito - em seu art.
42, verbis:

"Art. 42. Os veículos de aluguel, des
tinados ao transporte individual de passagei
ros, ficarão subordinados ao regulamento
baixado pela autoridade local e, nos municí
pios com população superior a cem mil habi
tantes, adotarão exclusivamente o taxímetro
como forma de cobrança do serviço presta
do. (Grifo nosso).

Como se observa da leitura do dispositivo aci
ma transcrito, a lei de trânsito refere-se somente ao
gênero ·veículo·, quando trata dos veículos de alu
guei, cujas espécies, por determinação legal (art. 35,
Lei nº 5.108/66), estão discriminadas no art. 77,11, a,
de seu Decreto regulamentados (de passageiros: bi
cicleta; ciclomotor; motoneta; motocicleta, triciclo;
automóvel; microônibus; ônibus; bonde; reboque e
semi-reboque e charrete). Ou seja, qualquer um dos
meios de transportes.

O mesmo dispositivo atribui às autoridades mu
nicipais competência para regulamentar tais servi
ços. .Acrescentando-se ao exposto a competência
municipal expressa ao inciso 11, do art. 30 da Consti
tuição Federal - suplementar a legislação federal e a
estadual no que couber" - têm-se como possível,
mesmo em assuntos sobre os quais nenhuma com
petência possuía o município, suprir ele omissões da
legislação federal e estadual, dando-se expressão
legislativa aos interesses locais, como no caso em
comento.

Todavia, há de se ter sempre em mente que a
geração de lei federal sobre a matéria suspende, de
imediato, a eficácia da lei municipal no que esta con
trarie aquela, cujos efeitos serão ex nunc.

Tal entendimento se antepõe ao pronuncia
mento do Contran, expresso no Parecer nº 128/Con
tran/96 (fls. 14/21); isto porque sua interpretação ne
gativa para a exploração dos serviços de moto-táxi,
baseia-se, data venia, nos arts. 42143 e parágrafos
da Lei nº 5.10B166 (CNT) e 37, 111 e 86, do Decreto
nll 62.127/6B, que com o intuito de possibilitar melhor
visualização do seu sentido e alcance, passamos a
transcrever na íntegra.

- Lei nº 5.108166 - Código Nacional de Trânsito.
"Art. 42. Os veículos de aluguel, desti

nados ao transporte individual de passagei
ros, ficarão subordinados ao regulamento
baixado pela autoridade local e, nos municí
pios com população superior a cem mil habi
tantes, adotarão exclusivamente o taxímetro



Em primeiro lugar, aponta-se que o art. 43 da
Lei nº 5.108/66 não se aplica à matéria dos autos 
veículos de aluguéis/transporte individual, eis que
ele disciplina o transporte coletivo.

Em seguida, importa considerar a técnica legis
lativa utilizada no regramento da matéria.

Como já dito anteriormente, o caput do art. 42
da Lei nº 5.108/66 refere-se somente ao gênero 
veículo. Esta a regra geral!

Quando, nas disposições acessórias, vale di
zer, nos §§ 4º e 5º, faz menção à espécie automó
vel, busca, tão-somente explicitar algumas das mui
tas situações que deverão ser necessariamente ob
servadas na regulamentação dos serviços.

A compreensão do que ora se afirma baseia
se na doutrina, que nos ensina ser o parágrafo lia
imediata subdivisão do artigo, ou disposição aces
sória, marginal e complementar do trecho onde fi
gura. A disposição principal (artigo) é assim expli
cada, restringida ou modificada pelo parágrafo,
disposição secundária" (in Técnica Legislativa KiI
dare Gonçalves Carvalho - Ed. Del Rey - pág.
65), ou ainda, que "pela sua própria etimologia,

... (omissis) ...
111. Regular o serviço de automóvel de

aluguel (táxi);
Art. 86. Os automóveis de aluguel

(táxi) sujeitam-se ao regulamento baixado
pela autoridade local.
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como forma de cobrança do serviço presta- § 1º Nos municípios, cuja população
do. for superior a cem mil (100.00) habitantes,

§ 1º Nas demais cidades as Prefeituras os veículos de que trata este artigo adota-
poderão determinar o uso de taxímetro. rão, exclusivamente, o taxímetro como for-

§ 2º Nas localidades em que não seja ma de cobrança do serviço prestado, facul-
obrigatório o uso de taxímetro, a autoridade tada a sua adoção nos demais, a critério da
competente fixará as tarifas por hora ou por Prefeitura.
corrida e obrigará sejam os veículos dotados § 2º Nas localidades em que não seja
das respectivas tabelas. obrigatório o uso do taxímetro a autoridade

§ 3º No cálculo das tarifas dos veículos competente fixará as tarifas por hora ou cor-
a que se referem este artigo e os parágrafos rida, e obrigará os condutores dos veículos
anteriores, considerar-se-ão os custos de que portem as respectivas tabelas em lugar
operação, manutenção, remuneração do con- visível aos passageiros.
dutor, depreciação do veículo e o justo lucro § 3º No cálculo das tarifas, considerar-
do capital investido, de forma que se assegure se-ão os custos de operação, manutenção,
a estabilidade financeira do serviço. remuneração do condutor, depreciação do

§ 4º A autoridade competente poderá veículo e o justo lucro do capital investido,
limitar o número de automóveis de aluguel de forma que se assegure a estabilidade fi-
uma vez que sejam atendidas devidamente nanceira do serviço.
as necessidades da população. § 4º A autoridade competente poderá

§ 5º Do veículo de aluguel a que se re- limitar o número de automóveis de aluguel
fere o caput deste artigo de categoria deno- (táxi), atendida a necessidade da população.
minada "táxi-mirim", de duas portas, é facul- § 5º Do veículo de aluguel a que se re-
tada, ao seu proprietário, a remoção do ban- fere o caput deste artigo de categoria deno-
co dianteiro direito, desde que aparelhado o minada "táxi-mirim", de duas portas, é facul-
automóvel com cintos de segurança para os tada, ao seu proprietário, a remoção do ban-
passageiros. co dianteiro direito, desde que aparelhado o

Art. 43. Os veículos de aluguel para automóvel com cintos de segurança para os
transporte coletivo dependerão, para transi- passageiros.·
tar, de autorização, concessão ou permissão
da autoridade competente.

§ 1º Os veículos de que trata este arti
go deverão satisfazer as condições técnicas
e aos requisitos de higiene, segurança e
conforto do público, exigidos em lei, regula
mento ou documento de autorização.

§ 2º Quando, no Município, não existir li
nha regular de ônibus, a autoridade compe
tente poderá autorizar, a título precário, que
veículode carga transporte passageiros, des
de que satisfeitas as condições mínimas esta
belecidas no Regulamento deste Código."

- Decreto nº 62.127/68 - Regulamento
doCNT.

"Art. 37. Compete ao Município, espe
cialmente:



Moto-Táxi

NOTA OFICIAL

DEFINiÇÃO DO GOVERNO FEDERAL

A opinião pública do Estado de Pernambuco
tem assistido ao intenso debate travado nos últimos
90 dias sobre a utilização, ilegal e coibida pelo De
tran-PE e Polícia Militar, de motocicletas para servi
ços de táxi em municípios do interior e até da Re
gião Metropolitana, prática que vem também aconte
cendo nos Estados da Paraíba, Alagoas, Rio Grande
do Norte e Ceará.

Em correspondências oficiais dirigidas por
duas vezes aos prefeitos do Estado e em inúmeras
entrevistas pelos jornais, rádios e televisões, o De
tran-PE vem alertando para a inconveniência da le
galização desse tipo de transporte, deixando claro
que os proprietários de motocicletas que insistissem
em prestar o serviço de táxi antes de receber a pla
ca de aluguel do Detran, continuariam tendo seus
veículos apreendidos, devido à falta de regulamenta
ção por parte do Conselho Nacional de Trânsito 
CONTRAN.

Em Nota Oficial, publicada neste jomal no últi
mo domingo e comentada pela imprensa do Estado,
o governo de Pernambuco manifestou sua preocu
pação sobre o crescimento ilegal da atividade e, em
consideração aos Srs. Prefeitos e Parlamentares
que vêm procurando uma solução para o problema,
anunciou que o Detran-PE aguardaria pronuncia
mento do Governo Federal sobre o assunto, já aler
tando porém, sobre a responsabilidade que recairia
sobre as administrações municipais pela ocorrência
e aumento do número de vítimas de acidentes de
trânsito a partir da legalização das moto-táxis.

Em fax dirigido pelo Conselho Nacional de
Trânsito ao Detran-PE, no último dia 4 de março, ter
ça-feira, e em reunião realizada na última sexta-feira
em Brasília com a direção do Detran, o Contran re
velou o parecer da Procuradoria Jurídica do Ministé
rio da Justiça sobre o assunto, "definindo motocicle
ta como veículo de aluguel e remetendo aos municí-

Interessado: Instituto de Pesquisa e
Planejamento Urbano da Prefeitura Muni
cipal de Bento Gonçalves.

Assunto: Serviço de transporte deno
minado "Moto-Táxi."

Aprovo o Parecer CJ nº 5/97, da Coordenação
de Estudos Normativos, no sentido de que, em face
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vê-se que o parágrafo não é escrita principal, e, sim, da legislação federal ora vigente, cabe, aos Municí-
acessória, marginal, complementar do trecho escrito pios, autorizar o Serviço de Transporte, denominado
onde figura" (in Técnica Legislativa - Hésio Fer- "Moto-Táxi", inexistindo, todavia, óbice constitucional
nandes Pinheiro - Ed. Freitas Bastos - pág. 99). a que norma federal venha a dispor diversamente.

Merece também destaque o comando insculpi- Restituam-se os autos à Chefia de Gabinete do
do no ãrt. 86 do Decreto nº 62.127/68, no qual tam- Senhor Ministro.
bém baseou-se o Contran para manter inalterado o CJ, 3 de fevereiro de 1997. - Ottomar Zilles,
teor de seu Parecer nº 64/86. Consultor Jurídico.

Como é sabido, o decreto, ato administrativo,
está sempre em situação inferior à lei e, por isso
mesmo, não pode contrariar a norma editada pelo
Legislativo. "No que o regulamento infringir ou extra
vasar à lei, é írrito e nulo, por caracterizar situação
de ilegalidade". (STF, Pleno, ADln 311-9, RT
661/207).

E aqui temos o regulamento contrariando/res
tringindo a lei uma vez que esta autoriza os veícu
los e aquele o automóvel a explorar os serviços de
aluguel Oe transporte de passageiros.

Assim, fica demonstrada a possibilidade dos
veículos da espécie motocicleta efetuarem os servi
ços de táxi, desde que tais serviços tenham sido re
gulamentados pelos Municípios, refugindo da com
petência legalmente atribuída ao Conselho Nacional
de Trânsito inviabilizar, mediante parecer, a institui
ção dos mesmos.

Finalmente, registramos que encontra-se em
tramitação no Congresso Nacional - Câmara dos
Deputados - o Projeto de Lei nº 3.710-B, de 1993
- novo Código Nacional de Trânsito - que altera,
in totum, as disposições legais, hoje existentes,
sobre a matéria. A alteração ora anunciada, no
que pertine aos veículos de aluguel destinados ao
transporte individual de passageiros (táxi), não
apresenta, a nosso ver, nenhum vício de inconsti
tucionalidade.

É o parecer, sub censura,

Brasília-DF, 31 de janeiro de 1997. - Maria
Cristina França Marinho, Coordenadora de Estu
dos Normativos/CJ/MJ - Substituta.

DESPACHO CJ Nº 49/97

PROCESSO Nº 630/96 - DENATRAN

E APENSOS



Dispõe sobre a proibição do uso de
veículos ciclomotores como transporte
de aluguel.

o Conselho Estadual de Trânsito,
usando da competência que lhe confere o §
2º, do artigo 107 do Código Nacional de
Trânsito, instituído pela Lei nB 5.108, de 21
9-66; e

Considerando o Processo nº 16/96 - Setran
instruído competições do Sindicato dos Taxistas Au~
tônomos de Redenção e Sindicato dos Condutores
Autônomos de Veículos de Marabá.

Considerando os requisitos básicos exigidos
aos veículos de aluguel para transportes de passa
geiros, previsto no § 12 do artigo 87 do Decreto nº
62.127, de 16-1-68, que aprova o Regulamento do
Código Nacional de Trânsito.

Considerando o parecer do relator José Fran
cisco Alves de Oliveira, aprovado à unanimidade da
sessão ordinária do dia 30-10-96.

Resolve:
Art. 1º Fica proibido em todo o território do Es

tado do Pará, o serviço de transporte individual de
passageiros prestado por veículos ciclomotores.

Art. 22 As prefeituras municipais ficam vedadas
a conceder autorização para tal serviço, bem como o
Departamento de Trânsito licenciar veículos ciclomo
tores na categoria aluguel.

Art. 32 Aos infratores será aplicada a penalida
de prevista na legislação de trânsito, como retenção
do veículo e apreensão da Carteira Nacional de Ha
bilitação do Condutor.

Art. 4º Esta resolução entrará em vigor a partir
da data de sua publicação.

Sala de Reuniões do Conselho Estadual de
Trânsito - Belém - PA, 30 de outubro de 1996.

Paulo 5ette Câmara, Presidente - João Ba
tista Figueira Marques, Vice-Presidente - Paulo
Roberto Ribas Flores, Conselheiro - Renato Ne
pomuceno Nogueira, Conselheiro - Ana Lúcia
Gueiros, Conselheira - Marilena M. Marques, Con
selheira - Manoel Alves Pereira, Conselheiro 
José Ronaldo Farias de Oliveira, Conselheiro 
José Francisco Alves de Oliveira, Conselheiro.

O SR. CORIOLANO SALES (Bloco/PDT - BA.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
srªs e Srs. Deputados, a CPI dos Precatórios está a
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pios a responsabilidade pela regulamentação do ser- SISTEMA DE SEGURANÇA PÚBLICA
viço". ÓRGÃO CENTRAL - SEGUP

Caberá, assim, aos Detran apenas as tarefas RESOLUÇÃO N2 6/96
de vistoria de segurança das motocicletas habilita-- 'çao dos condutores, e demais exigências do Código
Nacional de Trânsito sobre o assunto.

O Oetran-PE enviará, a partir desta semana às
Prefeituras do Estado, as orientações relativas' ao
emplacamento, vistoria, habilitação' e normas de se
gurança que deverão ser cumpridas para o funciona
mento da atividade, esperando que a rigorosa fiscali
zação por parte das administrações municipais pos
sa evitar um indesejado aumento no número de aci
dentes de trânsito, cuja educação vem sendo meta
prioritária do Governo do Estado de Pernambuco.

NOTA DE ESCLARECIMENTO

O CetranIPA esclarece à população de Marabá
e de Redenção, que a Resolução nº 6/96, que proí
be a utilização de ciclomotores, motonetas e motoci
cletas na prestação de serviços de transporte públi
co de passageiros - tipo táxi, no Estado do Pará foi
objeto de recurso ex oficio ao Conselho Nacionai de
Trânsito.

Entretanto, adverte à população para os riscos
a que se encontra exposta e que levaram o Cetran a
baixar a norma proibitória.

Assim, torna público:
1 - Quanto a legislação:
• inadequação do veículo em relação às nor

mas que regem o transporte público;
• falta de licenciamento (como veículo de alu

gue~): amparado em legislação, e de habilitação es
peCIfIca para o transporte de passageiros;

• evasão de receita devida ao município, de
corrente do não-recolhimento de impostos e taxas
relativos ao serviço prestado; ,

• faltas de critérios quanto a definição de tarifas.
2 - Quanto à saúde pública:
• contaminação de doenças infecto-eontagio

sas pelo uso obrigatório de capacetes e permanente
contato físico entre condutor e passageiro.

3 - Quanto à proteção do usuário:
• falta de requisitos mínimos de conforto e

principalmente, de segurança para o passageiro; ,
• inexistência de proteção adequada contra

queimaduras que podem ser produzidas pelo cano
de descarga de gases do veículo;

• falta de proteção contra intempéries;
• falta de seguro para cobertura de possíveis

acidentes.
Belém, 24 de fevereiro de 1997. - Conselho

Estadual de Trânsito.
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comprovar a necessidade imperiosa de uma investi- trolador de câmbio e executor da política monetária
gação profunda no Sistema Financeiro Nacional. junto com o Ministro da Fazenda.

O infundado temor de que uma investigação O episódio dos precatórios deixa claro que o
verticalizada no Sistema Financeiro faria ruí-lo não Banco Central do Brasil deve ficar de fora dos proce-
se justifica e é repudiada por toda a sociedade, que dimentos de auditagem e de fiscalização do sistema
deseja e aspira uma apuração rigorosa da situação financeiro porque é mais do que evidente uma so-
caótica que vive o sistema Financeiro Nacional, prin- brecarga de atividades impossibilitando um bom de-
cipalmente o sistema bancário. sempenho de suas tarefas.

Se não bastasse os escândalos provocados Convenço-me cada vez mais de que o Banco
pela liqüidação do Banco Econômico e do Banco Central do Brasil deverá ser independente, como
Nacional, do socorro, via Proer, ao Banespa e outros ocorre na Alemanha, onde os dirigentes do banco
estabelecimentos de crédito, a CPI dos Precatórios cumprem mandato de sete anos, renovável por igual
comprova à saciedade que o Sistema Financeiro período, sujeitos a quarentena, não podendo perma-
Nacional está podre. necer em seus cargos após os 67 anos de idade.

O Banco mais importante do País, o Banco do Apesar do papel restrito de controlador do
Brasil apresentou prejuízo de mais de R$7 bilhões, câmbio, da moeda e da política monetária, o Bun-
enquanto outros simplesmente dão lucros astronô- desbank possui mais de vinte mil funcionários, cum-
micos e outros que quebraram. prindo tarefas de conferência e desempenho do sis-

É um quadro que exige reflexão e amadureci- tema financeiro bancário, mesmo tendo a Superin-
mento para decisões futuras pelo Congresso Nacio- tendência de Fiscalização sediada em Berlim, enti-
nal. Agora surge o caso dos precatórios, que eviden- dade autônoma e estatal as funções de auditoria e
cia claramente inexistir, no Brasil, um sistema efi- de fiscalização do sistema financeiro bancário.
ciente de fiscalização, bem assim um sistema de ga-

Fica patente, salta aos olhos, que o Sistema Fi-
rantia de depósitos e de aplicações que possa con- nanceiro Nacional carece de profundas reformas. É
ferir credibilidade e liquidez ao Sistema Financeiro
brasileiro. preciso rever o antigo papel dos bancos estatais de

todos os níveis. Hoje, estamos diante de um Siste-
A fragilidade do Sistema Financeiro Nacional ma Financeiro caótico e centralizador, elitista, que

está posta no esquema montado para fraudar a exis- não fomenta o desenvolvimento econômico e social
tência de precatórios pendentes, envolvendo bandi- do País. O modelo bancário favorece a já absurda
dos e gangsters em conluio com autoridades esta- concentração de renda no Brasil. É imperioso fo~ar
duais, notadamente, de Santa Catarina, Pernambu- um modelo que estabeleça níveis para bancos de
co e Alagoas, Prefeitura Municipal de São Paulo, caráter nacional, regional e municipal. Não há por-
dentre outros. que bancos estaduais praticarem operações fora do

Enquanto a CPI dos Precatórios não esteja seu Estado, apesar de ser um sistema que parece
concluída, é fácil perceber a série de desatinos co- esgotado no País. Utilizados com finalidade política,
metidos pelos Estados e Municípios a partir das au- os bancos estaduais deram prejuízos incomensurá-
torizações concedidas pelo Senado Federal para veis aos seus Estados e, em particular, aos contri-
emissão de títulos públicos que atenderiam dívidas buintes e acionistas.
judiciais vencidas. É fácil imaginar a teia de relações Os bancos estatais federais também precisam
promíscuas que se estabeleceram a partir daí entre rever suas estratégias porque hoje muito pouco con-
autoridades estaduais, banqueiros, corretores, lobis- tribuem com políticas de desenvolvimento a longo
tas, funcionários públicos, empregados de bancos, prazo, salvo a operacionalização de alguns progra-
tudo aos olhares cerrados do Banco Central do Bra- mas constitucionais e orçamentários que lhes deram
sil, inerte e incapaz para abortar ações criminosas sobrevida ainda queparcialmente posto que os valo-
praticadas de forma iterativa contra o Estado, o con- res para investimento não são tão expressivos que
tribuinte, o cliente e o acionista de boa-fé no bojo do possam fixar uma diretriz definitiva de desenvolvi-
Sistema Financeiro Nacional. mento.

É evidente que o Sistema Financeiro Nacional Na qualidade de membro da Comissão Espe-
carece de reformas profundas para fixar regimes cial do Sistema Financeiro tenho defendido um mo-
permanentes de auditoria e fiscalização por uma ins- delo bancário-financeiro que possibilite a formação
tituição independente do Banco Central, que deverá de poupança interna pela obrigatoriedade de aplica-
ter um outro papel - o de guardião da moeda, con- ções na comunidade que compreenda a jurisdição



tivo;
- construir 17 centros de formação profissional

no valor de R$474.000,OO cada;

Poderia continuar destacando a importância de
um sistema financeiro bancário hierarquizado e des
centralizado, organizado nos três níveis: municipal,
regional e nacional, com bancos locais que ensejas
sem a formação de poupança local, como a da Fran
ça, do Canadá, do Japão, da Inglaterra, da Holanda,
de Portugal, etc. para demonstrar que o Sistema Fi
nanceiro do Brasil é caótico, centralizado inibidor do
desenvolvimento, visando exclusivamente o lucro
para seus proprietários.

É por isso que é preciso aprofundar as investi
gações do Sistema Financeiro Nacional para exorci
zar as suas mazelas e, sobretudo, reformá-lo em
toda a sua extensão. Não basta identificar os suspei
tos, as trapaças, os crimes, praticados no escândalo
dos precatórios. É preciso ir mais além. É preciso
identificar as facilidades, as falhas, do Sistema Fi
nanceiro para reformá-lo por dentro e buscar, impor,
as mudanças capazes de fazer com que possa ser
um grande instrumento na promoção do desenvolvi
mento econômico e social do Brasil.

Enquanto não se constrói um sistema financei
ro sério e responsável, indutor do desenvolvimento
do País, punam-se os delitos cometidos nas falca
truas do Banco Nacional, do Banco Econômico e de
tantos outros que o têm desacreditado perante a opi
nião pública, resultando em perda de sua credibilida-
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da agência bancária, vale dizer do banco municipal, de, como ocorre agora com o escândalo dos preca-
ou intra-regional sob pena de que, sem poupança 10- tórios.
cal, jamais serem criadas as condições para o de- Era o que tinha a dizer.
senvolvimento econômico e social dos pequenos e Durante o discurso do Sr. Coriolano
médios Municípios e, em conseqüência, do País Sales, assumem sucessivamente a Presi-
como um todo. dência os Srs. José Maurício, 1º Suplente

Algum dos países mais desenvolvidos do mun- de Secretario e Edinho Bez § 2!! do artigo 18
do, Estados Unidos, França, Holanda, Japão, Itália, do Regimento Intemo.
entre outros, criaram um sistema financeiro fundado
na poupança local, através de cooperativas de crédi- O SR. PRESIDENTE (Edinho Bez) - Com a
to, de bancos municipais, verdadeiros indutores das palavra o Deputado Oscar Andrade.
pequenas e médias economias; artífices da prosperi- O SR. OSCAR ANDRADE (Bloco/PMDB - RO.
dade dessas nações. Para citar apenas um exemplo Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
de como os bancos locais são indutores de desen- srªs. e Srs. Deputados, não é de hoje que eu e vá-
volvimento, a Alemanha possui 51 mil agências ban- rios outros companheiros nesta Casa denunciamos
cárias, sendo uma em média para cada grupo de a absurda e brutal campanha de desmantelamento
1.650 pessoas, destacando-se o cooperativismo de do chamado Sistema S, composto pelo Sesi/Senai,
crédito, com mais de vinte mil agências bancárias Sesc/Senac, Sest/Senat, Sebrae e Senar. Trata-se
em funcionamento e cerca de 650 bilhões de dóla- de um patrimônio nacional com mais de meio século
res em aplicações. Os Estados Unidos da América, de inestimáveis serviços prestados à causa da quali-
com mais de 13 mil cooperativas de crf\dito e seus ficação profissional e promoção do bem-estar social
quatro grandes bancos cooperativos, possuem uma da família trabalhadora brasileira; um patrimônio
estrutura de bancos municipais que foram, em gran- mantido por contribuição equivalente a 2,5% sobre a
de parte, responsáveis pelo desenvolvimento da- folha de pagamento das empresas. Aliás, que con-
quele grande país. traste impressionante com a Previdência Social, que

abocanha parcela muitíssimo maior e tem se revela
do ao longo de toda a sua história uma verdadeira
fábrica de escândalos, ineficiência, clientelismo e
corrupção pura e simples.

Pois bem, acabo de receber correspondência
assinada pelo Prof. Elismar de Jesus Braga, Diretor
Regional do Sesc de Rondônia, que denuncia o efei
to devastador da Medida Provisória nº. 1.523 de
1996, a essa altura já em sua quarta reeleição. Em
seu art. 94, a mencionada medida determina abusi
vo aumento de 250% cobrado pelo INSS para o pro
cessamento das receitasdas entidades do Sistema
S. Desde já, a medida provisória eleva o custo de
1% para 3,5%.

Para que possamos ter idéias mais nítida do
imposto altamente prejudicial dessa medida para as
atividades do Sesc e do Senac, basta considerar
que o aumento representa recursos que poderiam
ser empregados para:

- construir e fazer funcionar 150 módulos odon
tológicos, com três cadeiras cada, totalizando 450 ca
deiras com capacidade de 3.402.000 consultas;

- fornecer 5.342.592 refeições por ano;
- atender 32.629 crianças no pré-escolar;
- oferecer mais 31.633 vagas no Ensino Suple-



o SR. RAIMUNDO COLOMBO (PFL - SC.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
S~S e Srs. Deputados, pela primeira vez, ocupo a
tribuna desta Casa e o faço com a mais elevada
honra e com o mais forte espírito patriótico, procu
rando servir a minha Pátria e representar a minha
terra catarinense.

Quarenta mil catarinenses confiaram em mim e
agora, por ação solidária do meu partido, PFL, espe
cialmente do Deputado Paulo Bauer, aqui estou.

Venho de uma terra de políticos, da cidade de
Lages, onde muitos lageanos se destacaram no
Congresso Nacional. Há de se destacar a presença
maiúscula de Nereu Ramos, que a história brasileira
destaca como exemplar homem público. Seu pai, Vi
dai Ramos, Deputado Federal, Senador, Governa
dor, também escreveu aqui, como em Santa Catari
na, belas páginas de nossa história.

Recentemente, o Deputado Laerte Ramos Viei
ra também demonstrou a vocação e o talento do ho
mem da serra catarinense.
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- atender 14.125 alunos por ano nos cursos de Quero também fazer uma homenagem ao
secretariado; grande homem público, meu conterrâneo Deputado

- montar 308 laboratórios para cursos de Infor- Evaldo Amaral, exemplo de humildade, honestidade
mática, no valor total de R$27.553,00 cada um. e desprendimento. Este homem simples, porém ca-

Isso apenas no âmbito do SesclSenac; multipli- paz e corajoso, é para mim inspiração constante no
quemos pelos outros S e teremos o tamanho do pre- meu esforço de fazer bem feito o que faço.
juízo para trabalhadores, empresários e famílias nos Santa Catarina é reconhecida e admirada pelo
setores da indústria, dos transportes, das micro e seu desenvolvimento econômico e pelo seu modelo
pequenas empresas e da agricultura. Uma verdadei- social, mas quero aqui falar umpouco mais de seus
ra catástrofe nacional! homens públicos. O Brasil hoje já aprendeu a respei-

No que diz respeito ao Sest/Senat, quero dar tar e admirar o Senador Vilson Kleinübing e também
meu testemunho pessoal como empresário do setor reconhecer o talento de Jorge Bornhausen, hoje em-
de transporte: em menos de três anos, foram cons- baixador do Brasil em Portugal, solidário. amigo,
truídos 28 Centros de Assistência Integrada ao Tra- realizador, sem dúvida, o Presidente Nacional do
balhador do Transporte - CAPIT - e dezesseis Pos- meu partido é um dos mais ilustres e talentosos ho-
tos de Atendimento ao Trabalhador em Transportes mens públicos deste país.
nas Estradas - PATE - aos quais estão se juntando Pretendo, junto com meus companheiros de
outros, até perfazer a meta de 160 dessas unidades bancada, lutar pelos interesses de Santa Catarina,
operacionais no final do próximo ano. mas me sinto no dever de oferecer ao povo de mi-

Para terminar, faço aqui meu apelo ao relator nha região um canal por onde voltem a fluir as aspi-
designado para oferecer parecer a essa medida pro- rações, as reivindicações, os reclamos, os sonhos, a
visória, nosso companheiro Deputado Pedro Novais, busca de reconhecimento de um povo que luta e so-
da PMDB do Maranhão, para que elimine esse infe- fre pela falta de oportunidade.
Iiz art. 94, garantindo, assim, a sobrevivência dessas O quadro é difícil, muito difícil. Enfrentamos, ao
insubstituíveis instituições. mesmo tempo, as mudanças da economia. O Plano

Tenho certeza de que ele, com seu conhecido Real, sem dúvida, traz mudanças vantajosas ao con-
espírito público e sensibilidade social. não decepcio- junto da sociedade brasileira, mas impõe a determi-
nará as dezenas de milhões de trabalhadores e fa- nados setores, dificuldade para as quais não se es-
mílias que dependem dos serviços educacionais e tava preparado. O setor primário é, inegavelmente, o
sociais do Sistema S. mais sacrificado.

Era o que tinha a dizer.
A pecuária, de grande importância na minha

região. vive uma crise sem precedência. A agricultu
ra será um dia desenvolvida com tecnologia, produti
vidade e emqualidade por todos os agricultores des
te País e da minha terra, mas, hoje, a agricultura fa
miliar, em grande número na minha região, de so
brevivência, se não tivE'lr apoio, com uma política go
vernamental, não sobreviverá.

É a estrutura pública que precisa agir em apoio ao
pequeno agricultor, hoje abandonado à própria sorte.

Vou lutar no sentido de chamar a atenção, de
mostrar caminhos com mecanismos ágeis, para que
o homem e a mulher do campo sejam brasileiros va
lorizados e que o seu suor, o suor de seu trabalho
se sirvam de inspiração para que germinem idéias,
aqui nesta Casa, no governo, enfim, onde necessá
rio for, para que esta situação definitivamente mude.

A meta do meu trabalho é o desenvolvimento.
O nosso trabalho é lutar pela justiça com oportunida
de para todos.

Gostaria de falar do setor da indústria, sobretu
do agora com o processo de globalização e alto



As definições técnicas que o senhor
afirmou estarem favorecendo às empresas
transnacionais foram formuladas pela pró
pria Petrobrás, e constam da mensagem de
lei do Governo.

Mentem, concessa maxima venia, os egré
gios membros Deputadas e Deputados desta Casa;
mente o Relator...

Provavelmente, as definições técnicas constan
tes do projeto original, encaminhado a esta Casa
pelo Poder Executivo, foram, de fato, elaboradas
pela Petrobrás. Entretanto, o Relator omite o fato de
que ele apresentou à Comissão Especial substitutivo
em que altera profundamente as definições técnicas,
especialmente as que se referem às jazidas de pe
tróleo, ainda hoje em monopólio da União.

Para culminar, Srs. Deputados, ontem no ple
nário da Comissão, ao justificar a sua opção por pri
vilegiar as companhias distribuidoras de derivados, o
Deputado Eliseu Resende cita textualmente os argu
mentos apresentados pelo diretor de assuntos cor
porativos da SheJl, Sr. Gilbert Landsberg, em entre
vista publicada na edição de ontem, 11 de março, do
Jornal do Brasil. Na verdade, o que se percebe no
Deputado é uma diferença de postura com um gran
de patriota, jornalista BarbosaLima Sobrinho, figura
de honorabilidade incontestável e uma total concor-

Ainda não alcançamos os 900 mil bar
ris diários que o senhor assegura ser a pro
dução atual. Talvez cheguemos a esse nú
mero nos próximos três anos, o que é muito
menos do que a meta de 1,5 milhão que seu
artigo infundadamente garante. A Petrobrás
nunca teve êxito em concretizar seus planos
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avanço tecnológico e também um apoio expressivo de auto-suficiência e, se as coisas continua-
à pequena empresa, à pequena indústria. Gostaria rem como estão, dentro de alguns anos es-
de falar do comércio, serviço e seus desafios, mas o taremos importando a média diária de 1 mi-
tempo não permite e voltarei outro dia a estes as- (hão de barris...

suntos. Mas, srªs e Srs. Deputados, como mentira tem
Quero para concluir, evidenciar que meu com- pernas curtas, as atrevidas e arrojadas referências

promisso é com a minha terra, que minha admiração do Deputado Eliseu Resende ao valoroso brasileiro
é pela minha gente e proclamar minha gratidão aos foram rapidamente desmentidas por quem realmen-
amigos que confiaram e confiam em mim. Minha te pode falar de petróleo no Brasil. Queremos mos-
motivação é corresponder plenamente a todas as trar, com fatos, que o Relator distorce a verdade e
expectativas de servir a minha terra, com dignidade, fica claro que quem não conhece a questão é ele.
respeito, coragem e determinação. Em entrevista ao "Jornal da Manchete", de 5

Tenho certeza de que vale a pena agir dentro de março de 1997, o Presidente da Petrobrás, enge-
desses princípios, vale a pena lutar pelo que se pen- nheiro Joel Mendes Rennó, afirmou para todo o
sa, porque o ideal de um homem é ainda a força País, alto e bom som, que "a produção aumentou de
mais forte que encontra para expressar suas idéias 750 mil para 900 mil barris por dia, desde o início do
e continuar sonhando em ser útil e poder servir seu Governo". Por conseguinte, anteriormente à carta do
povo. Deputado, anteriormente à declaração incisiva e c1a-

Era o que tinha a dizer. rividente de Barbosa Lima Sobrinho. E que existe _
O SR. JOSÉ MAURíCIO (Bloco/PDT - RJ. ainda diz o Presidente da Petrobrás, "a expectativa

Semrevisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. de chegar a 1 milhão de barris até o final deste ano;
Deputados, tivesse eu sido intimado a deixar o Mi- a 1 milhão e 200 mil de barris em 1998 e a 1 milhão
nistério da Fazenda, nos pródromos do Governo Ita- e 500 mil de barris até o final da década".
mar Franco, por beneficiar a empresa Andrade Gu- Em sua confusa carta, prossegue o Deputado
tierrez; tivesse eu tido meu nome envolvido no cha- Eliseu Resende:
mado processo vergonhoso do Orçamento desta
Casa, talvez, aí, sim, eu me pejasse, eu me enver
gonhasse de ter procedimento antipatriótico e, so
bretudo, contra a soberania do povo brasileiro.

Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados, neste
momento, desejo saudar um dos maiores brasileiros
vividos. Refiro-me a Barbosa Lima Sobrinho.

Em carta ao eminente jornalista, a propósito de
artigo por ele publicado no Jornal do Brasil, de 2 de
março de 1997, em que o honrado jornalista aborda
va a questão da regulamentação do setor de petró
leo em nosso País, o Relator da matéria, Deputado
Eliseu Resende, teve a coragem e a ousadia de
questionar os dados elencados pelo centenário e
ilustre brasileiro.

Em sua carta, escreve textualmente o Deputado:

Permita-me, honrado Presidente, pas
sar a corrigir falhas rudimentares contidas
no texto que leva a sua assinatura.
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dâncía com a posição de executivos de megaempre- O Brasil - e louve-se a competência dos diplo-
sas transnacionais, a Shell. matas brasileiros acreditados na delegação de Ge-

O objetivo deste pronunciamento é repor a ver- nebra, sob a condução do Ministro Celso Lafer -de-
dade no seu lugar. Não podemos permitir passiva- fendeu a tese de que aregulamentação efetuada no
mente que as palavras fundamentadas a verdade âmbito da Rodada de Tóquio, ou seja, do GHATT,
dos fatós, escritas no Jornal do Brasil há mais de não poderia ser apreciada sob aégide da Organiza-
60 anos, por Barbosa Lima Sobrinho, sejam coloca- ção Mundial do Comércio, isto é, sob os ditames da
das em dúvida por aqueles que, aproveitando-se do Rodada Uruguai. Esta posição terminou sendo aca-
modismo liberal, hoje dominante no Brasil, apres- tada, no Brasil ganhou em todas as instâncias, e os
sam-se em entregar nossa riqueza ao capital estran- produtores de coco são, evidentemente agradecidos
geiro, como é atualmente o caso da regulamentação ao Governo brasileiro pela medida.
do petróleo. Entretanto, a vitória é de Pirro, por vários moti-

Os atos e palavras de Barbosa Lima Sobrinho vos. Primeiro: as importações a preços aviltados
quanto à regulamentação do petróleo nunca foram continuam sendo praticadas e, agora, por países
postos em questão. Ao contrário, seu exemplo secu- sem nenhuma tradição no ramo: México, Vietnã, ín-
lar de independência e amor a esta terra é registra- dia e Tailândia.
do por sua vida reta e honesta. Não creio que essas Segundo: há uma triangulação flagrante, feita
mesmas afirmativas sejam válidas no caso do nobre sob o manto das imunidades tributárias do Mercosul.
Relator e dos Deputados que votaram favoravelmen- De repente, começam a exportar coco para o Brasil
te à privatização de nossa Petrobrás ou que estive- a Argentina, o Uruguai, o Paraguai, países que até
ram envolvidos no escândalo do Orçamento. onde se sabe não possuem coqueirais e jamais fo-

Reponho aqui, historicamente, a verdade dos ram produtores de coco ralado ou de qualquer outro
fatos, mantendo e ratificando minha indelével solida- produto derivado dessa matéria-prima.
riedade ao grande brasileiro Barbosa Lima Sobrinho. Por último, o próprio Govemo brasileiro tem

Era o que tinha a dizer. provas materiais de que o produto - impróprio ao
O SR. JOSÉ THOMAZ NONÔ (PSDB -AL. consumo humano, com laudo negativo do Ministério

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. da Agricultura, do Centro de Pesquisa do Coco de
Deputados, chamo a atenção da Casa para um pro- Aracaju, um instituto de excelência reconhecido
blema ocorrido com o coco da Bahia. Procuro de- mundialmente - tem sido importado sem que seja
monstrar que o que ocorre com esse setor de tradi- submetido a exames preliminares no Brasil.
cional importância para todo o Nordeste brasileiro Sr. Presidente, vários dos nossos colegas são
pode acontecer com qualquer produto primário em homens vividos. Indago de qualquer Parlamentar
qualquer Estado da Federação. desta Casa se alguma vez viu coqueiral na Suíça

A partir de 1989, houve um incremento brutal ouno Chile? Estamos importando coco ralado da
nas importações do coco ralado, que cresceu 40% Suíça, do Chile, de países de clima temperado,
no biênio 1993/1994 e 78% no biênio 199511996. numa pouca vergonha manifesta.
Nesse período se importou o equivalente a todo o A Gazeta Mercantil da última terça-feira traz a
consumo anual. declaração insólita do Embaixador brasileiro em Ma-

Em setembro de 1993, os produtores de coco nila, que endereçou uma carta ao Departamento de
do Brasil, por intermédio da Confederação Nacional Relações Internacionais do govemo filipino dizendo
da Indústria, deram entrada junto à Secretaria do que são infundadas as alegações de que há conta-
Comércio Exterior do MICT a um pedido de investi- minação de fungo. Sem dúvida, esse Embaixador
gação de subsídio concedido no país de origem. discrepa da orientação do próprio Itamaraty. Até

Depois de muitas delongas e da quase ruína onde sei, embaixador, muito menos nas Filipinas,
de todo o segmento produtor de ~,Jco, o Governo não é geneticista, não é agrônomo, não é veteriná-
brasileiro, em 1995, impôs direitos compensatórios rio, não entende absolutamente nada de fungo. De-
definitivos sobre cinco países: Filipinas, Costa do via calar a boca para não dizer bobagem ao arrepio
Marfim, Indonésia, Malásia e Sri Lanka. Inconforma- do que lhe determina o seu próprio superior, o Minis-
da, Filipinas opôs-se à medida brasileira e solicitou tro Lampreia, a quem somos todos gratos.
um panel à Organização Mundial do Comércio, que Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados, o Brasil
tornando a investigação brasileira, que deu origem à tem feito um esforço monumental para ser país de
imposição de direitos compensatórios. Primeiro Mundo, mas é muito difícil obedecermos a
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uma legislação de Primeiro Mundo quando temos
fronteiras de Terceiro Mundo e, sobretudo, fiscaliza~

ção e quarta categoria.

Durante o discurso do Sr. José Tho
maz Nonô, o Sr. Edinho iiez, § 2Q do artigo
18 do Regimento Interno, deixa a cadeira da
Presidência, que é ocupada pelo Sr. José
Maurício, 1Q Suplente de Secretário.

O SR. PRESENTE (José Maurício) - Concedo
a palavra ao Deputado João Natal.

O SR. JOÃO Natal (Bloco/PMDB - GO. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr.as e Srs. De
putados, na semana passada, fui surpreendido com
uma comunicação que recebi da ilustre Prefeita Van
da de Oliveira Costa e Silva, da próspera cidade de
Posse, situada no nordeste goiano, na linha divisória
com o Estado da Bahia.

A nobre Prefeita e colegas seus me deram
ciência de que a agência da Caixa Econômica Fede
ral, sediada em Posse, estava prestes a fechar suas
portas e encerrar seu atendimento. Fiquei surpreso
com a notícia porque aquela agência é a única rep
resentante da Caixa Econômica Federal naquela fai
xa geográfica do Estado, que compreende aproxi
madamente trinta Municípios.

Procurei envidar esforços junto à direção da
Caixa e aos setores a que o problema está afeto,
tentando sensibilizá-los quanto ao abominável ato
que seria praticado em desfavor sobretudo dos pe
quenos que são alvo do atendimento da Caixa, que
também tem de cumprir a sua função social.

Felizmente, ontem recebi comunicado do Pre
sidente da Caixa Econômica Federal, Dr. Sérgio Cu
tolo, dando-me ciência de que, ouvindo nossas pon
derações, juntamente com os demais responsáveis
a que o problema está afeto, resolveu suspender o
fechamento da agência, que deveria ocorrer no dia
14 de março, próximo sexta-feira. Pelo menos tem
porariamente, Sr. Presidente, a questão está adiada.

Continuarei envidando esforços para que o fe
chamento não se concretize, porque sei do alcance
da atuação da Caixa, que lá atende mais de 2 mil
beneficiários do FGTS e do auxílio-desemprego e
recebe o pagamento de pequenas prestações de
mutuários. Tais procedimentos só poderão ser efe
tuados através daquela agência porque, na região, a
Caixa só possui uma agência em Formosa, nas pro
ximidades de Brasília, e outra em Barreiras, já no
Estado da Bahia. Isso nos demonstra, de forma ine
quívoca, que é imprescindível a manutenção da
agência da Caixa em Posse.

Espero realmente que essa novela tenha um
desfecho feliz. Assim não acontecendo, voltaria a
esta tribuna para exortar os responsáveis a buscar
mos uma solução que resguarde os interesses da
região nordeste do meu Estado.

O SR. GERSON PERES (PPB - PA) - Sr. Pre
sidente, Sr.as e Srs. Deputados, volto a esta tribuna
para traduzir um sentimento de frustração, decepção
e tristeza diante de um ato anunciado pelo Presiden
te da República, com relação à não-edição da medi
da provisória que concede estímulos fiscais para a
implantação de indústrias automotivas no Norte e
Nordeste do Brasil.

Lembro-me de que o Presidente da República
assumiu um compromisso conosco, com a bancada
do Norte e Nordeste do Brasil, e editaria essa medi
da - o que agora não quer fazer -, como contraparti
da pelo grande prejuízo causado pela medida provi
sória que estabelecia novos mecanismos de impor
tação e, conseqüentemente, trazia prejuízos para a
economia das duas regiões.

Sr. Presidente, encontramo-nos diante do es~

trangulamento imposto por um colonialismo externo
e interno. A Argentina não tem tantos poderes a
ponto de impor regras ao nosso País, com o fim de
impedir a reedição de medida provisória que cumpre
um mandamento constitucional, como o de reduzir
as desigualdades regionais, uma determinação da
Constituição de 1988.

Somente com o zoneamento industrial e o tra
balho das indústrias de transformação das riquezas
do Norte, conseguiremos mais emprego e renda
para a nossa pobre, esquecida, abandonada e espo
liada população de cerca de 16 milhões de brasilei
ros. Nós nos defrontamos com a falta de coragem,
coragem essa que deveria ser permanente no cum
primento do compromisso assumido.

Tenho apoiado aqui o Presidente da República
e continuarei dando-lhe o meu apoio, enquanto seus
atos não forem contraditórios, nem fugirem à nossa
vigilância parlamentar.

A atitude de não reeditar essa medida ou elimi
nar o prazo recebeu no Senado, do Senador Edison
Lobão, do Maranhão, um veemente protesto em
nome do Norte. Não podemos suportar a discrimina
ção.

A medida provisória que estimula a implanta
ção de indústrias automotivas no Norte do Brasil é
patriótica. Temos energia, minérios geradores do
aço, ferro, matérias-primas que exportamos e pode
riam em maior escala ser industrializadas. Temos a
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matéria-prima, mas não temos o apoio do Governo,
para utilizá-Ia de maneira a disputarmos o mercado
em igualdade de condições com outros empreendi
mentos no Mercosul.

O Mercosul recebeu de mim, nos primeiros mo
mentos, aplausos e críticas. No momento da crítica,
lembro-me de que profetizei desta tribuna o perigo
que corria o Norte devido a sua localização, no Cone
Sul apenas.

Considerando-se a vasta extensão territorial
deste País, o Norte do Brasil não sente, embora es
tejamos no Hemisfério Sul, nenhuma conseqüência
positiva e produtiva do Mercosul. Então, naquele
momento, adverti o Governo brasileiro, solicitando a
criação imediata do Merconorte, como um paralelis
mo de conseqüências benéficas para a economia da
região do Norte do Brasil.

O País, da maneira como vai, não vai bem,
nem sua democracia. À medida que cresce a nossa
população - e cresce em todos os setores de ativi
dade -, também aumenta uma consciência cívica na
juventude, nos maduros, nas mulheres, de proteção
aos direitos dos brasileiros que vivem naquela área.

Portanto, Sr. Presidente, agradecendo a V. Ex!!
a generosidade de ter-me proporcionado a oportuni
dade de falar, aceitando minha inscrição, quero aqui
deixar meu apelo ao Presidente Fernando Henrique
Cardoso - a quem admiro, pela postura correta do
seu Governo, até hoje, em nosso País - no sentido
de que repense sua atitude. Que S. E~ diga, como
tem dito quando de outras investidas ao seu Gover
no, um "não" ao colonialismo que querem impor a
uma grande parte da população do Brasil, à metade
dela, como é a do Norte e do Nordeste. E, ainda
mais, essa população vive e é detentora da maior
área geográfica de nossa Nação.

São essas as minhas palavras de frustrações,
de tristeza - e não digo de indignação, mas de espe
rança de que o Presidente reedite imediatamente a
medida provisória, sem prazo determinado, o que
permitirá, com estímulos fiscais, a industrialização
do Norte e Nordeste brasileiros.

A SRA. DALILA FIGUEIREDO (PSDB - SP.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Sr"s e Srs. Deputados, subo hoje à tribuna desta
Casa para saudar a iniciativa do Ministério da Justi
ça de instalar em São Paulo o Instituto Latino-Ameri
cano das Nações Unidas para Prevenção do Delito e
Tratamento do Delinqüente. É mais um gesto de cla
rividência do Ministro Nélson Jobim, na luta diuturna
que tem travado contra a violência, ao longo de sua
estada no cargo, dessa feita, tendo envidado esfor-

ços junto à ONU para levar a São Paulo um organis
mo que, por seu caráter supranacional, reveste-se
da maior envergadura.

O mundo vive neste final de século o pesadelo
da violência. Se há um signo que identifique os pro
blemas da humanidade, no avizinhar do novo milê
nio, este signo, sem dúvida, está relacionado aos
atentados que se perpetram contra o ser humano.

No caso brasileiro, nobres colegas, discorrer
sobre sua germinação seria repetir aqui tudo o que
já sabemos sobre o crime organizado; sobre o tráfi
co, o uso e a disseminação das drogas, entre elas o
crack, de efeito devastador; sobre o contrabando de
armas; sobre as falhas dos sistemas educacionais;
sobre o desmantelamento da família; sobre a perver
são dos padrões de ética e de moral; sobre a degra
dação de valores sociais, que destaca o consumis
mo e o prazer imediatista, a qualquer preço, em pre
juízo de regras de conduta que caíram em desuso;
sobre a permissividade, a leniência coletiva; sobre
as políticas urbanas que, em maioria, foram omissas
quanto à favelização das grandes cidades; sobre a
ausência do Poder Público nos bolsões de pobreza,
a fim de, ali, atender às imensas demandas sociais
da população; sobre a miséria, a corrupção, as fa
lhas da lei, a impunidade.

Aos governos, em todas as esferas, cumpre
combater essas causas da forma mais racional, ur
gente e eficaz possível, tratando o problema ampla
mente, por meio de soluções multidisciplinares. Mais
ainda: é preciso buscar solidariedade, adesões e
parcerias para, assim, unir os nossos esforços aos
esforços de outros países.

A delinqüência cresce. Os homicídios se mul
tiplicam. Muitos seqüestros deixam de ser esclare
cidos. Particularmente no que concerne à droga,
cada vez cai mais a faixa etária dos que se enre
dam em suas malhas cruéis. Dia após dia, vive
mos uma guerra hedionda, cujo inimigo é um ente
apátrida, sem bandeira ou ideologia. Seu propósito
único é lucrar, ainda que isso traga o aniquilamen
to de gerações, a perda irreversível do que de
mais precioso possa ter uma nação a riqueza hu
mana.

Esse cancro precisa ser eliminado. Para tanto,
nenhuma ajuda, seja operacional, seja técnica, é vã.
E o que se viu agora, com a instalação do Instituto,
será, pelo muito que dentro em breve, com certeza,
estará fazendo, um largo passo, importantíssimo
para que comecemos a empreender o desvio do ca
minho que, mais e mais, nos aproxima perigosamen
te do pior dos mundos.
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Há pela frente uma seqüência de medidas, de
curto prazo ou não, preventivas ou repressivas, al
gumas, simples, outras, nem tanto, porque depen
dem do ajuste de políticas e estratégias essenciais.

Entre as providências que a gravidade da
questão aconselha, encontram-se: desalojar as qua
drilhas; acabar com o domínio territorial dos bandi
dos, quebrando a hegemonia que detêm, sobretudo
nos bairros periféricos; estimular novas lideranças
comunitárias; reorganizar a polícia, lutando contra o
mau corporativismo, aquele que mais prejudica do
que constrói, renovando os respectivos quadros,
criando delegacias especializadas contra o crime or
ganizado, assim como proporcionando meios mate
riais e recursos humanos treinados; estimular a mí
dia a promover uma contra-ofensiva de rejeição ao
crime, diferentemente do que hoje faz a maioria dos
veículos de comunicação; melhorar, sob todos os
aspectos, a qualidade de vida da população carente,
levando até ela educação, saúde, serviços urbanos,
ao lado de programas assistenciais efetivos, no que
chamaríamos de uma invasão pacífica; restabelecer
o respeito do cidadão por sua polícia, como autori
dade legítima na defesa da sociedade.

Será que, em algum momento, Sr. Presidente,
conseguiremos virar a guerra, e o objetivo da paz
por fim será alcançadC'? Com sinceridade, não sei,
mas me alenta imaginar que, se o crime não respei
ta fronteiras, também as fronteiras estão deixando
de existir, em uma conjunção extremamente positiva
entre os países que, tal como o Brasil, vivem sob o
arbítrio da delinqüência.

Mercê de suas características institucionais, o
Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para
a Prevenção do Delito e Tratamento do Delinqüente
possui as virtudes exigidas para realizar um bom tra
balho de cooperação junto às autoridades policiais e
judiciárias brasileiras. Esperamos que o consiga.

O SR. LUIZ CARLOS HAULY - Sr. Presiden
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Maurício) - Tem V.
EX- a palavra.

O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PSDB - PRo
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden
te, eu estava aqui na hora precisa para falar, mas V.
ExII, abusando do poder, inscreveu-se indevidamen
te e usou a tribuna, irregularmente, por sete minutos.
V. ExIl não me concedeu a palavra, enquanto eu in
sistia na minha inscrição.

Faço uma reclamação à Mesa contra essa pos
tura antidemocrática e anti-regimental de V. ExII.

O SR. PRESIDENTE (José Maurício) - A re
clamação será respondida oportunamente.

O SR. LUIZ CARLOS HAULY - Este indivíduo...

O SR. PRESIDENTE (José Maurício) - Indiví
duo é aquele com quem V. EXª trata. Tenha respeito.

O SR. LUIZ CARLOS HAULY - Respeito é o
que V. EX- não teve com o Deputado Homero Ogui
do. Ele mal morreu e V. ExII invadiu seu gabinete.

O SR. PRESIDENTE (José Maurício) - A Mesa
não discute com desvairado.

O SR. PRESIDENTE (.José Maurício) - Tem a
palavra o Sr. Deputado João Magalhães.

O SR. JOÃO MAGALHÃES (Bloco/PMDB 
MG. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden
te, srªs e Srs. Deputados, no próximo dia 13 de mar
ço estaria completando 100 anos o engenheiro Or
meo Junqueira Botelho. Minas Gerais foi o berço
dessa ilustre personalidade, que, em 1990, desapa
receu, para tristeza dos seus e dos que com ele
mantiveram contato.

Tendo colado grau em 1918, na Escola Politéc
nica do Rio de Janeiro, iniciou uma carreira que o le
varia a desenvolver inúmeras atividades, do levanta
mento da planta da estrada de rodagem Picatuba
São João Nepomuceno - seu primeiro trabalho - à
presidência da Companhia Força e Luz de Catagua
ses Leopoldina, passando pela gerência da Firma
Bancária Ribeiro Junqueira Irmãos & Botelho, pela
tesouraria da Casa de Caridade Leopoldinense e
pela Companhia de Fiação e Tecidos Leopoldinen
se, da qual foi o ilustre fundador.

O Instituto Mineiro do Café e a Associação Ru
ral de Leopoldina tiveram grata satisfação de ter o
Dr. Junqueira Botelho como seu presidente. Co-fun
dador da Companhia Industrial Cataguases, presi
dente do Banco Ribeiro Junqueira, diretor dos traba
lhos de construção da Nova Usina Maurício, presi
dente do Rotary Clube, tudo isso conta do belíssimo
currículo desse filho de Minas Gerais.

Tanta energia e disposição, tanto espírito públi
co e denodo não poderiam ter outra destinação: o
desempenho de um cargo eletivo. Em 1962, foi elei
to Deputado Federal por Minas com 26 mil e 600 vo
tos. O seu memorial discurso "Reforma agrária sem
emenda constitucional", uma apologia à conserva
ção do solo, obteve excelente repercussão no Con
gresso. E, finalmente, Srs. Deputados, após anos de
dedicação ao crescimento do País, iniciaram-se se
guidas e justas homenagens ao Doutor Ormeo Jun
queira: medalhas, placas, comendas, extensas re-



Esqueceram-se de que só há vida
onde se encontram dificuldades a vencer, e
de que o pão aproveitável éo somente aque
le que se adquire com esforço próprio... O
homem vale na proporçãodo esforço que se
impõe: quem nada faz, nada vale.

Absolutamente, não é o caso do doutor Ormeo
Junqueira Botelho, que fez muito, muito pelo Brasil.
Tal como cada célula tem papel definido e extrema
mente relevante para que o corpo humano funcione
a contento, cada cidadão precisa da sua contribui
ção para o pleno funcionamento do seu país.

Aos 92 anos de idade tombou o Doutor Jun
queira, mas, queremos crer, erigiu-se de maneira in
destrutível o seu exemplo.

Na ocasião em que prestamos singela home
nagem a esse ilustre brasileiro, congratulamo-nos
com seus descendentes, detentores do legado ma
terial e, sobretudo, espiritual do homem que enobre
ce a história de Minas Gerais.

Outro assunto.
Sr. Presidente, gostaria de parabenizar o nobre

colega João Coser pelo brilhante discurso que pro
nunciou segunda-feira, desta tribuna. Mais uma vez
S. Ex!! mostrou a insensibilidade do Sr. Ministro da
Indústria, do Comércio e do Turismo para com a ca
feicultura. Quando se inicia mais um safra e quando,
depois de muitos anos, os produtores conseguiram
um preço satisfatório para seus produtos, S. Ex!! co
loca no mercado, via leilão, os estoques do Gover
no, aproximadamente 260 mil sacas de café.

Gostaria que esta Casa mais uma vez, pedisse
ao Sr. Ministro que tivesse mais cautela e que, antes
de tomar uma decisão, discutisse melhor o assunto
com os representantes dos Estados, pois o prejuízo
que S. Ex!! causará neste caso, mais uma vez, aos
produtores, será irreparável.

O SR. ANTÔNIO JORGE (PPB - TO. Pronun
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e
Srs. Deputados, na economia de um país o peso da
indústria, do comércio e do setor de serviços não
pode, em nenhuma hipótese, ser desprezado.

No entanto, a agricultura, mais precisamente, a
agropecuária é essencial para todas as nações, não
apenas por razões de natureza econômica, mas
para que seu povo possa ser alimentado. É evidente
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portagens, tudo na intenção de exaltar o desprendi- que sem comida nenhum ser vivo pode sobreviver, e
mento de um nobre filho da Pátria, quiçá para, da daí resulta o caráter absolutamente vital do segmen-
mesma forma, despertar em outros a mesma intensi- to econômico destinado à produção de alimentos.
dade de propósito. Em face dessa situação, o que se observa no

Charles Wagner, em "Valor", escreveu: Brasil, é no mínimo, surrealista.
É que nosso País, com seu território continen

tal, apresenta imensas regiões agricultáveis, tendo
plenas condições não só de alimentar adequada
mente toda a sua população, mas de exportar os ex
cedentes.

O que se observa, paradoxalmente, é que a
renda agrícola e a produção vêm caindo, encare
cendo os alimentos e excluindo uma parcela signi
ficativa da população (calculada em aproximada
mente 60 milhões de pessoas) de alimentar-se
diariamente com os nutrientes necessários à uma
vida saudável.

Assim, sem embargo do aumento de renda
proporcionado pelo Plano Real, que diminuiu a taxa
de pobreza no País, é fundamental que uma eficien
te política agrícola seja urgentemente implantada,
para resgatar a agropecuária nacional.

Já em 1993, a Fundação Getúlio Vargas, por
intermédio da economista Maria Cyhlar Monteiro
alertava para o fato de que o valor bruto da produ
ção agrícola de dezenove das principais culturas de
senvolvidas no Brasil havia caído 58,5% na safra
1991/92.

É que o produtor rural está sem renda, impos
sibilitado de investir em insumos como defensivos e
adubos e em sementes de qualidade.

Além disso, depois de sofrer uma redução de
8,01 % no ano transato, a produção agrícola nacional
corre o risco de continuar caindo em 1997, se não
houver aumento da produtividade, pois a área plan
tada neste exercício é 1,48% menor que a de 1996.

Uma das principais causas da queda na produ
ção é a baixa produtividade registrada, em 1996, na
maioria das culturas, decorrente da dificuldade em
obter financiamento por parte dos agricultores, que
tiveram de cortar os custos da produção. O corolário
inevitável é que menor uso de adubos, fertilizante e
agrotóxicos, implica pior rendimento da terra.

Aliás, em muitas regiões do País, em virtude
dessa situação o valor da terra vem sendo deprecia
do. No Estado do Tocantins, por exemplo, pode-se
comprar um hectare por valor menor do que o de
uma refeição em Brasília. Noventa alqueires podem
ser adquiridos por apenas 15 mil reais.

Ainda em nosso Estado, o produtor de leite rece
be míseros dezessete centavos por litro, o que não dá
sequer para cobertura dos custos de produção.
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Na realidade, o que se verifica é que, nos últi- dos à reforma agrária. Pode até ser que a pressão
mos anos, os preços dos produtos industriais subi- seja um instrumento legítimo para se defender os di-
ram, enquanto que os dos produtos agropecuários reitos, mas não é legal quando passa por injUsto.
caíram, sem qualquer compensação. Um carro po- Não sou contra a reforma agrária, o que não
pular, por exemplo, quando de seu lançamento, de- acho correto é a forma atropelada como ela vem
veria custar 6 ou 7 mil dólares. Hoje, o preço é, no sendo feita, em que o MST, como um trator, obstrui
mínimo, de 11 mil... e esmaga as intenções do Governo Federal de fazê-

Não podemos esquecer, Sr. Presidente, que la de maneira pacífica. Não falta mais nada para o
agropecuária é fator básico para manutenção do início de um conflito maior no campo com suas con-
Real e da estabilidade da economia. seqüências refletindo nos centros urbanos. E ele

É preciso, por conseguinte, que o descaso de não está longe, no dia 17 deste mês, o Movimento
décadas com o setor produtivo rural seja abandona- chega à Capital da República, e pelo andar da car-
do, dando lugar a uma política séria e positiva que ruagem, não se sabe ao certo se irá acampar ou in-
efetivamente apoie quem trabalha com a terra. vadir os Ministérios e demais órgãos públicos.

É o apelo que, desta tribuna, fazemos ao Sr. A marcha vem como um arrastão, carregando
Presidente da República e ao Sr. Ministro da Agricul- os desempregados, de cada cidade que passa. Foi
tura. dada a largada para pressionar o Governo a fazer a

O SR. OLAVIO ROCHA (PSDB - PA. Pronun- reforma a todo custo, nem que para isto, seja neces-
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e sário desestabilizar a ordem social. Enquanto isto
Srs. Deputados, a reforma agrária, há muito deixou os proprietários de terras, desamparados por fal F

de ser um problema social; agora é uma questão po- de segurança, são ameaçados fisicamente, b 'iTo

Iítica, onde as lideranças desse movimento, apoiadas como os seus famiJian3s e empregados que ,.:om
por sindicaliõtas e organizações não-govemamentais, eles trabalham.
estão voltadas mais para se promoveram às custas O inconformismo é geral por parte dos proprie~
dos desamparados que vivem na miséria, do que para tários de terras diante da violência que hoje ,"xiste
promoverem a verdadeira reforma agrária. no campo, razão que leva a todos se armarem pa;,,~.

Os membros do movimento, usam e abusam defenderem seus patrimônios dessas ações Hépais.
da boa-fé desses inocentes e fazem dessa nova Como fica a segurança dos proprietários de teTa,
bandeira o trampolim ideal para levantarem vôos que sem poder se defender, vivem n6sse interior do
bem mais altos P&ra a política. O MST, não quer sa- País à espera de uma ação do G01lemo'?
ber quais são as conseqüências dos seus atos. Ele O problema continua, sem solução, peio menos
quer, de uma forma ou de outra, arrancar as terras a curto prazo, para que a situaç~io seja restabelecidSl
das mãos dos proprietários, sejam produtivas ou ao estado normal. Não é por fa,lta de àlerta, pois ve-
não. O importante para ele, é que se faça presente, nho pedindo providências há bastante tempo às au-
invadindo as terras para conseguir, no peito e na toridades federais e estaduais, para que dêem um
marra, a desapropriação das terras. basta nestas inva~>ões.

Não sou pessimista, nem quero cercear os di-
reitos que estão assegurados a todos na nossa Srs. Deputados, tomo a repetir que as ações
Constituição. Entretanto, a lei, a ordem pública no do MST nada contribuem para o desenvolvimento do
campo estão abaladas, desrespeitadas, pela afronta nosso País. Nelas há interess'3s que estão benl dis-

tantes da necessidade dos menos favorecidos. POi'que impõe o Movimento dos Sem Terra, pois, ele se
coloca acima de tudo e de todos e se julga no direito isso, espera-se das autoridades competentes provi-
de amedrontar, saquear e invadir, como se tudo fos- dências capazes de restabelecer a ordem e a paz
se normal e uma prerrogativa natural dele para con- social no can~JQ, pois ainda há tempo.
seguir as terras que deseja. Sr. PresidElnte, gostaria que meu pronunGia-

O Governo deixou escapar a oportunidade de mento fosse c!\fulgado no programa A Voz do Bra.sil,
conter esse movimento no início, agora, vê-se sub- assim como, nos demais meios de comunicação
metido a todo tipo de pressão que o movimento lhe desta Casa.
impõe, para que a política fundiária saia de qualquer O SR. EUI.ER RIBeiRO (PFl- AM. Sem r0vi~

maneira. E os métodos aplicados são os mais diver- são do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Sr5. Deputa··
sos, desde as invasões às propriedades, até mes- dos, quero registrar meu protesto contra o tratarm)il-
mo, fazendo reféns os funcionários dos órgãos Iiga- to do Governo Federal para com Estados esqueci-
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dos, sofridos, abandonados do Norte, citados há
pouco por um Deputado do Pará.

Estamos vivendo a maior cheia de todos os
tempos. Vim ontem de Boca do Acre, onde acompa
nhei o Governador Amazonino Mendes no socorro
às vítimas da enchente. Lá a Defesa Civil não com
pareceu, apenas mandou para Rio Branco, capital
do Acre, 2 mil cestas básicas, como ajuda do Gover
no Federal. Isso é um insulto aos povos da Amazô
nia. Se o Brasil dos privilégios, que sempre está vi
vendo a melhor parte de suas questões, não nos
quer no Brasil, nós ficaremos independentes, porque
somos fortes. Com as riquezas que temos, com cer
teza, sobreviveremos separados do Brasil dos privi
légios.

É isso que pretendemos fazer num futuro próxi
mo. Chega de insultos dessa natureza. É preciso
que o Governo Federal acuda, de pronto, a Amazô
nia nessa terrível enchente que afeta nossos irmãos
ribeirinhos'.

O SR. AUGUSTO CARVALHO (PPS - DF.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr Presidente,
srªs e Srs. Deputados, a Biblioteconomia, a mais
antiga profissão da área das ciências sociais, foi in
troduzida no Brasil através dos jesuítas, com a im
plantação do Colégio dos Meninos do Brasil e com a
chegada da família Real, fugindo de Napoleão, que
trouxe o embrião da atual Biblioteca Nacional.

Desde junho de 1962, ao ser promulgada a Lei
n9 4.084, que regulamenta a profissão e o estabele
cimento do primeiro programa mínimo obrigatório
para os cursos de graduação em Biblioteconomia,
em novembro do mesmo ano, a categoria vem evo
luindo e se fortalecendo social e politicamente.

Hoje, dia 12 de março, Dia do Bibliotecário pa
rabenizo esta categoria que tem mantido sempre
como eixo central o tratamento dos documentos,
aplicando técnicas para o armazenamento, proces
samento e disseminação da informação, utilizando
para tanto as novas tecnologias, mas não deixando
de visualizar as necessidades de seus usuários, a
democratização da informação e o bem-estar da so
ciedade.

Parabenizo esta classe através uos Diretores
dos Centros de Documentação da Câmara dos De
putados, da srª Suelenna Pinto Bandeira, e da Dire
tora da Subsecretaria de Biblioteca do Senado Fe
deral, srª Simone Bastos Vieira.

Outro assunto, Sr. Presidente.

Diante da gravidade do tema, peço a V. Exª
compreensão para registrar a seguinte informação.

Fui procurado, por telefone, pelo Deputado
Gualter Bower, do Partido Colorado do Paraguai.
Segundo esse Parlamentar, naquele país também
está sendo criada uma comissão para investigar
fraudes com títulos emitidos pelo Banco dei Paraná,
o que indicaria uma conexão da máfia de fraudado
res daquele país irmão com os fraudadores de Te
souros estaduais.

Por isso, já alertei os membros da CPI do Se
nado. Talvez possa ser feito um intercâmbio de in
formações e experiências dos Parlamentares dos
dois países, a fim de que se chegue a uma conclu
são nessa investigação sobre emissão de títulos pú
blicos.

Era o que tinha a dizer.

O SR. ROBSON ROMERO (PSDB - RJ. Pro
nuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, srªs e
Srs. Deputados, herança do descaso de vários go
vernos que se sucederam no País, o patrimônio de
um milhão e meio de quilômetros de estradas de ro
dagem federais (dos quais 150 mil são pavimentos),
está em perigo, por falta de conservação.

Essa crise no setor de transportes causa pro
blemas à economia brasileira, pois é pelas rodovias
que passam 70% da produção agrícola e industrial
do País e as estradas precárias encarecem os fre
tes.

Assim, sem embargo dos esforços do Governo
Federal no sentido de resolver a questão, é preciso
que iniciativas como a privatização da Via Dutra, a
estrada mais importante do Brasil, que interliga o Rio
de Janeiro a São Paulo, seja estendida às demais
rodovias.

Com essa medida, seguramente a conserva
ção das rodovias federais será incrementada, contri
buindo para diminuir os acidentes que ceifam precio
sas vidas e que provocam enormes prejuízos econô
micos.

Não podemos esquecer que, de acordo com
dados os próprio DNER, as más condições de trafe
gabilidade das rodovias federais provocam consumo
de 59% a mais de combustível, 24% de acidentes
provocados por buracos e um prejuízo anual de 80
milhões de dólares (isso em 1994).

Queremos, nesta oportunidade, elogiar o Go
vernador do Estado do Rio de Janeiro, Marcello
Alencar, pelos esforços no sentido de aprimorar a
rede rodoviária estadual, assim como o Presidente
Fernando Henrique Cardoso, que também, nos es
treitos limites orçamentários, vem investido na con
servação das estradas federais.



Com a produção, em massa, de livros, a pers
pectiva do trabalho dos bibliotecários inverteu-se. Ao
invés de centrar-se na proteção dos livros, o bibliote
cário passou a ter como principal objetivo o atendi
mento às necessidades do leitor. As bibliotecas dei
xaram, então, de ser instituições estáticas, conser
vadoras de livros, para se dinamizarem, com o livre
acesso às estantes, o empréstimo domiciliar e uma
assistência orientada ao leitor.

Hoje vivemos uma verdadeira explosão bibliog
ráfica. As modemas tecnologias que facilitam a re
produção de livros, documentos e de dados, em ge
rai, transformaram a Biblioteconomia em uma ciên
cia complexa, sofisticada e cada vez mais indispen
sável no mundo contemporâneo.

Experimentamos a vertigem da fartura e da
enorme perecibilidade das informações técnicas.
Conhecimentos que, há algumas décadas, levavam
gerações inteiras para serem transmitidos e supera
dos, hoje têm vida extremamente curta. As bibliote
cas modernas passaram a ser, então, ao lado das
universidades e centros de pesquisa, as principais
responsáveis pela rápida divulgação do conheci
mento técnico de ponta, registrado nos periódicos
especializados.

As bibliotecas desempenham papel fundamental
na educação e na pesquisa, em todos os níveis, além
de constituírem inestimável fonte de prazer para os
amantes da leitura e da informação. Mas a extraordi
nária riqueza representada pelo enorme volume de co
nhecimento humano reunido nas bibliotecas seria vir
tualmente inútil, não fosse o trabalho cuidadoso e dedi
cado do bibliotecário, que organiza o acervo e nos
abre o caminho à informação desejada.
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Queremos, Sr. Presidente, dar ciência a esta Pode-se dizer que, sem o trabalho meticuloso
Casa e aos ilustres pares, das melhorias efetuadas e dedicado dos bibliotecários, ao longo dos séculos,
no leito viário e dos serviços prestados aos usuários muitas obras fundamentais para a formação do pen-
da Via Dutra, rodovia esta terceirizada, tendo como samento moderno estariam irremediavelmente perdi-
concessionário o consórcio Nova Dutra. Este con- das. Durante toda a Idade Média, eles foram os féis
sórcio transformou esta nossa rodovia em serviços e guardiães de obras magistrais dos grandes pensa-
qualidade só encontradas em países. ·do Primeiro dores da antigüidade, muitas delas registradas em
Mundo. um único exemplar, até que o desenvolvimento das

Diante de tais argumentos e certos de que to- técnicas tipográficas permitiu a multiplicação e a dis-
dos os problemas relacionados à Via Dutra são, de seminação desse saber pela humanidade.
pronto, solucionados, queremos ressalvar que, no A invenção da imprensa por Gutemberg, em
trecho da Dutra que passa pelo Município de Quei- meados do século XV, revolucionou a função das bi-
mados, mais especificamente em seu distrito indus- bliotecas e o trabalho dos bilbiotecários. Antes do
trial, queremos pleitear a construção de um viaduto surgimento da imprensa, os raros e preciosos livros
que desafogará o tráfego e ensejará significativa di- manuscritos eram enviados às bibliotecas para se-
minuição no número de acidentes naquela região, rem guardados e protegidos. Os bibliotecários rece-
como também, atrairá novos investimentos tanto no biam, então, o título de guardiães.
setor industrial, como no comercial, beneficiando as
sim as áreas produtivas, conseqüentemente, am
pliando o número de empregos daquela população
tão carente, trazendo o desenvolvimento para o Mu
nicípio de Queimados.

Sr. Presidente, peço que meu pronunciamento
seja divulgado no programa A Voz do Brasil.

Era o que tínhamos a dizer.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PPB - SP.
Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente,
srªs e Srs. Deputados, os profissionais que hoje ho
menageamos, os bibliotecários, exercem um dos
mais nobres e tradicionais ofícios do mundo. Desde
que o homem começou a utilizar superfícies móveis
para imprimir caracteres capazes de exprimir men
sagens, existe a necessidade de se criarem locais
para reunir esses preciosos objetos e formam-se
técnicos nesta atividade. Foi assim que surgiram as
bibliotecas e os bibliotecários. Aliás, a Câmara dos
Deputados dispõe de uma excelente biblioteca.

No século VII antes de Cristo, os assírios já
dispunham de locais destinados à guarda de seus li
vros - placas de argila gravadas com caracteres cu
neiformes. E a mais famosa biblioteca da antigüida
de, a de Alexandria, no Egito, legou à História o
nome do primeiro bilbiotecário de que temos notícia:
o poeta Calímaco.

A biblioteca de Alexandria, que teve a maior
parte do seu acervo destruído por conquistadores
romanos no século I antes de Cristo, chegou a reunir
entre quarenta e sessenta mil rolos de papiros ma
nuscritos. Vestígios do trabalho nela desenvolvido
por Calímaco revela a existência, já naquela época,
de uma técnica sistemática de classificação e de ar
mazenamento do material.
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Quero hoje, pois, juntar-me às homenagens
prestadas a esses profissionais admiráveis, agrade
cendo especialmente a todos os bibliotecários que
me possibilitaram o acesso a obras e informações
fundamentais para a formação da minha visão de
mundo e das minhas mais caras convicções.

Quero ainda, neste dia, cumprimentar a Asso
ciação Paulista dos Bibliotecários, presidida pela srª
Sueli Nemen, e o Conselho Regional de Biblioteco
nomia - 8ª Região, presidido pela srª Regina Celi de
Souza, assim como toda a categoria.

O SR. JOSÉ CARLOS LACERDA (PSDB 
RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
srªs e Srs. Deputados, a Campanha da Fraternida
de, anualmente levada a efeito pela Conferência Na
cional dos Bispos do Brasil - CNBB, ostenta para
este 1997 o tema "A Fraternidade e os Encarcera
dos". A situaçáo de penúria e de embrutecimento a
que os presidiários são expostos é de fazer enrubes
cer qualquer autoridade constituída.

Penitenciárias superlotadas, instalações sanitá
rias inadequadas, embaraços burocráticos, ociosida
de, tudo conspira para que os detentos não avan
cem um degrau na escala da ressocialização. Pelo
contrário, a tendência que se está firmando é a de o
grau de periculosidade de cada preso agravar-se, na
medida em que autores de delitos leves e graves
são misturados indiscriminadamente.

Tragédias como a do presídio Ary Franco, no
Rio de Janeiro, ocorrida em 1991, e a da Casa de
Detenção do Carandiru, em São Paulo, em 1992,
dão clara idéia do barril de pólvora em que o País se
encontra placidamente abancado quando falamos
do sistema penitenciário nacional.

É caso de fundamental reflexão, Srs. Deputa
dos, e, principalmente, se considerada a posição da
mulher presidiária nesse contexto. Às voltas com as
comemorações pela passagem do Dia Internacional
da Mulher, há entidades que vão além da veiculação
de propaganda e da distribuição de rosas.

O Conselho Nacional de Política Criminal e Pe
nitenciária - CNPCP, do Ministério da Justiça, acaba
de lançar, dentro do Programa Nacional de Direitos
Humanos, um projeto que visa defender a presidiária
e, Por extensão, a mulher do presidiário, para que,
em lIm e outro caso, as conseqüências desagradá
veis e inevitáveis do cumprimento da pena não ultra
passem o limite da punição pelo crime cometido.

O princípio constitucional de que devem ser as
segUradas condições para que as detentas perma
neçam com os filhos no período de amamentação

precisa refletir-se na realidade dos cárceres. A Lei
de Execução Penal, de 1984, permite a existência
em estabelecimentos penais de "seção para gestan
te e parto e de creche com a finalidade de assistir ao
menor desamparado cuja responsável esteja presa".
Urge que o que consta da lei infraconstitucional
como permissão passe a ser uma obrigação do Po
der Público.

Outros aspectos com que o Ministério da Justi
ça está preocupado são o da dificuldade de acesso
às penitenciárias e a falta de regulamentação e crité
rios para as visitas íntimas. De modo geral, devido à
falta de instalações físicas apropriadas, a promiscui
dade impera, chegando ao requinte de casos em
que detentos prostituem suas companheiras, filhas
ou irmãs.

O CNPCP também pretende desenvolver o
Programa Saúde Integral da Mulher, do Ministério da
Saúde, nos presídios femininos, para que se diag
nostiquem as doenças em tempo hábil e se possa
chegar ao apuro da prevenção, além de patrocinar
ações como o planejamento familiar e o acompanha
mento da gestante e da nutriz.

Srs. Deputados, as detentas hoje representam
apenas 4,4%, cerca de 6.500 mulheres dei número
total de presos no País. É um número relativamente
pequeno, claro, mas em se tratando de seres huma
nos que, como tais merecem ser cuidados, o único
comportamento possível de nossa parte é o total en
gajamento ao elogioso processo deflagrado pelo Mi
nistério da Justiça.

Era o que tinha a dizer.
O SR. AIRTON DIPP (Bloco/PDT - RS. Pro

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e
Srs. Deputados, um estudo sofisticado do Instituto
de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, do Rio de
Janeiro, faz um alerta muito importante: a distribui
ção de renda no País está pior que em 1992 e as
desigualdades sociais estão aumentando.

O levantamento, divulgado pelo jornal Gazeta
Mercantil, no mês passado, revela que o crescimen
to do consumo dos pobres no Brasil não significa
que o Plano Real esteja eliminando o abismo de di
sigualdades existente no País.

O mais extraordinário neste estudo realizado
por Ricardo Paes de Barros, Rosane Mendonça e
Marcelo Neri, é a recomendação de que o Brasil difi
cilmente sairá da posição de país mais desigual do
mundo sem resolver a dramática desigualdade edu
cacional.

Uma revelação surpreendente é que o maior
problema da desigualdade está localizado nas ca-
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madas mais altas da sociedade, ou seja, no super- A Vale do Rio Doce foi avaliada em 10 ou 12
rico e não no superpobre. bilhões, a Petrobras, dizem, não será vendida; afi-

O Plano Real, advertem os economistas do nal, por quanto o Governo quer vender a Telebrás,
IPEA, apesar de ter garantido uma certa melhora do jóia de sua coroa de estatais?
bem-estar de alguns pobres, não reduziu a desigual- O valor de mercado atual de todas as ações da
dade social, que em 1996 foi a pior desde 1980. Telebrás é de 8 bilhões de reais; 78% estão nas

O mais importante nesta pesquisa, a meu ver, mãos dos assinantes, os cidadãos brasileiros. O oti-
refere-se ao alerta de que é fundamental resolver a mismo ministerial fala em conseguir 80 bilhões de
dramática desigualdade educacional no País. dólares, apenas com a venda dos 22% do capital

Este é um dever deste Governo Federal, que que estão nas mãos do Governo. Esses 22% repre-
só está preocupado com o seu Plano Real, que já sentam o controle acionário de uma gigante das co-
demonstrou não estar resolvendo os problemas do municações, num país gigante; analistas de Wall
desemprego, da distribuição de renda, da saúde e Street falam na cifra de 30 bilhões de dólares. O nú-
da educação. mero certo ninguém sabe, mas entre o preço pedido

Era o que tinha a dizer. e o preço oferecido, podemos supor que o Brasil
O SR. CANDINHO MATTOS (PSDB - RJ. Pro- consiga 50 bilhões de dólares com a venda da Tele-

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e brás.
Srs. Deputados, os resultados da abertura econômi- Ora, precisaremos de pelo menos 50 bilhões
ca não cessam de aparecer. Em maio, o preço das de dólares em 1997; teremos uma dívida de 30 bi-
linhas comuns de telefone terá uma brutal reJução Ihões, e pagaremos 20 bilhões em amortizações.
de preço, de cerca 70%, e passará a custar apenas Nossas reservas somam 60 bilhões de dólares, mas
400 reais. O anúncio foi feito pelo Ministro das Co- precisamos delas para financiar a paridade do real
municações, Sérgio Mota. com o dólar. Resumindo: nosso modelo econômico

Quem ganha com isso, obviamente, é o Brasil, exige o contínuo aporte de capital externo.
que integrará maior parcela de sua população a um Nossa balança comercial está deficitária, mas,
serviço que deveria ser de livre acesso a todos que felizmente, nos dois primeiros meses deste ano os
dele precisam. Lembro que talvez nem 10% das re- investidores estrangeiros já nos trouxeram 3 bilhões
sidências brasileiras tenham telefone, no presente de dólares. Sendo assim, é bem possível que consi-
momento, e, das linhas existentes, muitas funcionam gamos, até o final do ano, os 50 bilhões de que ne-
em precárias condições, como aquelas instaladas no cessitamos, sem ter que tocar nas reservas que las-
Rio de Janeiro. treiam o real.

O Brasil tem o maior mercado do mundo para Vê-se claramente que estamos numa roda
celulares: existe uma demanda reprimida de pelo viva: o modelo econômico exige que consigamos in-
menos cinco milhões de linhas, só na grande São vestimentos externos. Os baixos salários pagos pelo
Paulo. É óbvio que empresas do mundo inteiro se in- Executivo, por outro lado, acarretam a perda de fun-
teressam por esse filão de ouro, mas há que se cui- cionários qualificados para as empresas privadas,
dar das regiões como o Norte do País, por exemplo, que os contratam na esperança de verem facilitadas
só integrado à telefonia graças a investimentos esta- suas pretensões junto ao Governo. Sérgio Motta afir-
tais, deficitários, é verdade, mas cujos benefícios ma que nos próximos 12 meses não permitirá que a
para o País foram e são inquestionáveis. iniciativa privada continue a contratar funcionários

O Sistema Telebrás terá sua participação acio- de seu Ministério; vemos que o mercado, ao que pa-
nária vendida por regiões; tratam-se, afinal, de 27 rece, forçará o pagamento de alguma gratificação
operadoras que integram o sistema. O Relator da extra a certos funcionários públicos.
matéria, o ilustre Deputado Alberto Goldman, se per- Quando o Brasil sairá dessa roda viva? A esta-
gunta o porquê de não vender a Telebrás por inteiro, bilização da economia, pelo modelo econômico ado-
ao contrário do que defende o Ministro. tado, só virá daqui a duas ou três décadas, se tudo

Sérgio Motta quer que os recursos obtidos com der certo.
a venda desse patrimônio público sejam reinvesti- Esta é a receita do PSDB: nada amarga, mas
dos, pelo Governo, em telecomunicações, sempre demorada, e extremamente delicada. É por isso que
um bom negócio, enquanto durar a era da informáti- Motta torce para que os próximos cinco Presidentes
ca; já a equipe econômica preferiria usar esses bi- da República sejam do PSDB. Afinal, com todas as
Ihões de dólares no abatimento da dívida federal. imperfeições e inseguranças, o atual momento eco-
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nômico foi, com a Abertura dos Portos, feita por posteriormente, em futuro não muito distante - de
Dom João VI, e com a abertura para as multinacio- um a dois anos -, seres humanos, dando início a
nais, feita por JK, um momento de integração brasi- uma era até então inimaginável. O homem, criatura
laií.:; :'::'0 mercado mundial; tais momentos são sem- de Deus, feito à sua imagem e semelhança, passa-
pre críticos, para o bem ou para o mal. Lembremo- ria a deter o poder de replicar-se, igualando-se desta
nos que a Abertura dos Portos trouxe-nos a inde- forma a Ele. Retoma-se, aqui e agora, passagem
pendência política, assim como os anos JK trouxe- imemorial do Gênesis, quando Adão, desprezando
ram-nos o império dos oligopólios. as advertências do Pai, decidiu provar do fruto da ár-

A crise atual terá um desfecho positivo ou ne- vore da ciência do bem e do mal, sendo, em conse-
gativo? Positivo, se o capital que para aqui vier qüência, expulso do paraíso.
como sócio, e não como especulador. Se o mundo No entanto, de todas as direções, avolumam-
tornar-se sócio do Brasil, ao mundo não interessará se vozes se não contrárias pelo menos sugerindo
a bancarrota de nossa economia, se o mundo vier cautela e prudência na condução dos novos experi-
como mero especulador, pouco importa se o derro- mentos. Alinham-se, também, argumentos de natu-
tado da vez foi o México, a Coréia do Sul, a Argenti- reza ética, moral e religiosa no intuito de que deter-
na ou o Brasil. minados limites sejam preservados e não permitam

Eis o trabalho atual do Governo: conseguir só- que ações de pessoas despreparadas e inescrupulo-
sas transformem em terríveis pesadelos sonhos há

cios internacionais. De uma forma geral, o Executivo muito acalentados, mergulhando o mundo em trevas
conta com o apoio interno; a população prefere o di- e incertezas.
namismo presente, e rejeita o modelo estatizante A esse respeito, manifestaram-se, entre outras
anterior, adotado sem muitas variações desde a re-
volução de 1930. autoridades, o presidente dos Estados Unidos, BiII

Clinton, que criou uma comissão de notáveis para
Quanto aos economistas, estes não parecem no prazo de três meses informá-lo a respeito da clo-

ter uma alternativa consensual; é por isso, srªs e se- nagem de seres humanos, e o Papa João Paulo "
nhores, que o projeto do PSDB é o único de que dis- que, referindo-se ao tema para o jornal Observató-
pomos no momento, e é por isso quenos cabe tentar rio Romano comentou: "Não há mais tempo. Os go-
entendê-lo, e apoiá-lo enquanto o Brasil, com seus vemos precisam anunciar imediatamente o bani-
problemas seculares, não descobrir outro caminho. mento legal e completo de quaisquer tentativas de

Era o que tinha a dizer. clonagem humana".
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. Pro- Importante registrar, por oportuna, a existência

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e em nosso País de estudos aprofundados na área de
Srs. Deputados, há pouco mais de uma semana, o biotecnologia, desenvolvidos sobretudo pela Comissão
mundo assistia estupefato e estarrecido ao anúncio Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, que
da existência de Dolly, uma ovelha da raça finn-dor- congrega os 36 maiores especialistas em genética e
set, obtida por meio de manipulação genética a par- representantes do Ministério da Ciência e Tecnologia,
tir de uma célula da glândula mamária de uma ove- bem como pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
lha adulta. A técnica, desenvolvida por uma equipe pecuária _ EMBRAPA, com o objetivo principal de in-
de cientistas escoceses nos laboratórios do Instituto traduzir melhorias no rebanho bovino relativamente ao
Roslin, instituição dedicada a pesquisas agropecuá- aumento da produção qe came e de leite.
rias nas imediações de Edimburgo, capital da Escó-
cia, era considerada até pouco tempo cientificamen- Assim, Sr. Presidente, Srs. Deputados, o mo-
te inviável. Mas, para surpresa de muitos especialis- mento, pleno de densidade ética, moral e religiosa,
tas em todo o mundo, inclusive no Brasil, o Dr. lan convida à reflexão. O Brasil, no tocante à legislação,
Wilmut, coordenador do grupo que desenvolveu a graças à iniciativa do Vice-Presidente Marco Maciel,
técnica de clonagem, levou à comunidade científica que, com notável descortino, apresentou em 1991,
a boa nova: acabava-se de obter a cópia de uma no Senado Federal, a Lei da Biossegurança, vedan-
ovelha em laboratório. do a intervenção genética in vivo, acha-se à frente

O êxito da experiência constitui inegavelmente de inúmeras outras nações, mas deve ater-se firme-
um marco no processo de evolução da humanidade, mente aos princípios maiores, que, faz oito milhões
assinalando de forma bastante perturbadora o seu de anos, norteiam o homem em sua sublime trajetó-
ingresso no terceiro milênio. Inicialmente, reprodu- ria, refiro-me ao amor e ao respeito à vida.
zem-se ovelhas; mais adiante, animais em extinção; Era o que tinha a dizer.
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o SR. ELIAS MURAD (PSDB - MG. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs.
Deputados, o jornal O Estado de Minas, "o grande
jornal dos mineiros", está completando setenta anos
de existência.

Tempo de várias gerações, que se informaram
através de suas páginas de tudo o que acontecia em
Minas, no Brasil e no mundo. .

Jornal identificado e unificado com os senti
mentos e anseios das Gerais, onde em suas linhas
aquele mineiro distante ·sentia o cheiro da terra" e
matava parte de suas saudades, onde alegrias di
versas foram expressadas, onde sofreu-se com as
tragédias que atingiam seus irmãos, mas também de
onde sempre se retirava um toque misterioso de
equilíbrio, refúgio e cumplicidade.

Décadas de constante crescimento e aperfei
çoamento, retratando o momento histórico a cada
dia. Expressão máxima de liberdade, não se curvou
a vontade e caprichos de regimes ou pessoas, pois
foi maior do que a obscuridade da prepotência, do
fanatismo e da força.

O Estado de Minas com seu espírito ousado e
inovador, hoje demonstra que na nova filosofia em
presarial, no limiar do século XXI, não cabe mais a
aplicação de teorias gerenciais excessivamente
complicadas e sem efetiva aplicação prática. O que
conta, indiscutivelmente, são as ações, os métodos
que, moldados pela criatividade de seus executores,
irão empurrá-los, rumo ao aperfeiçoamento e a um
maior desenvolvimento. Esse modelo de gestão, ar
rojado, inovador, dinâmico, prático e determinado,
voltado para o processo criativo nas relações empre
sa-empregado, cliente é a marca atual do jornal.

Na verdade, sete décadas ininterruptas de fun
cionamento ou apenas uma década definitivamente
não é o tempo que solidifica a presença na História.
Mas é um grande marco! O jornal O Estado de Mi
nas, a partir da qualidade e inovação tomou-se ref
erencial no nosso cotidiano, bem a seu modo, ou ao
modo mineiro de ser: cauteloso, com esmero, vis
lumbrando cada vez mais perto o objetivo a ser al
cançado.

Já é costume se dizer que mineiro trabalha em
silêncio, mas prefiro falar que ele trabalha com pai
xão, amor e fé, que são (foram) os marcos indelé
veis dos jornalistas e funcionários que prestam
(prestaram) os seus serviços ao jornal O Estado de
Minas, que é um jornal belo, porque tem do novo a
surpresa e a alegria, e do passado o extraordinário
traço de mineiridade.

O SR. FEU ROSA (PSDB - ES. Pronunçia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. De
putados, nos idos de 1968, o Congresso Nacional
_aprovou a chamada Lei de Isonomia, estabelecendo
a equivalência entre os vencimentos dos funcioná
rios civis e militares.

Essa lei encontrou forte resistência por parte
das Forças Armadas, cujos porta-vozes sustenta
vam enfaticamente que se tratava de duas carreiras
completamente distintas: que o militar arrisca a vida,
lida com almas, zela pela segurança nacional dia e
noite, sujeita-se a plantões e convocações repenti
nas, e, além disso, sofre violentas pressões psicoló
gicas sob o regime de subordinação hierárquica, que
faz parte da vida castrense.

A aprovação dessa lei foi uma das principais
causas do Ato Institucional nº 5, que culminou com a
decretação imediata do fechamento do Congresso
Nacional, e revogação pura e simples da Lei da Iso
nomia.

A partir de então desencadeou-se campanha,
em nível nacional, para reexame da matéria. As
maiores lideranças da Oposição verberavam contra
a desigualdade restabelecida, e acenavam para a
grande classe do funcionalismo civil, e para o povo,
com a idéia de democracia ampla, geral, irrestrita,
em que se evitariam medidas dessa natureza,' que
conflitavam com o ideal de justiça e os próprios sen
timentos nacionais.

Foi aí que, quando da elaboração da Constitui
ção de 1988, o combativo Deputado Ulysses Guima
rães, apoiado por Tancredo Neves, pelas OAB,
CNBB e tantas outras instituições defensoras incan
sáveis dos ideais democráticos, obteve do Congres
so Nacional a aprovação de dispositivo constitucio
nal nos seguintes termos: liA revisão geral da remu
neração dos servidores públicos, sem distinção de
índices entre servidores públicos civis e militares,
far-se-á sempre na mesma data" (CF, art. 37, X).

Eis que, por incrível que pareça, o Governo,
entregue às mãos de democratas autênticos, bata
lhadores intimoratos da causa da democracia e da
isonomia, concede, sem mais nem menos, aumento
aos militares, deixando de lado os civis. Não houve
sequer um arremedo de justificativa.

Ora, os civis, baseados na chamada Constitui
ção Cidadã, em vez de partirem para greves e agita
ções, como na época do regime militar, simplesmen
te recorreram à Justiça.

É por isso, pela simplicidade e singeleza dos
fatos, que ficamos estarrecidos com a reação que se
desencadeia em torno da decisão do Supremo Tri-
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bunal Federal, reconhecendo os direitos do pequeno provocar acúmulo de desperdícios, elevar custos e
número de funcionários que bateram às suas portas. reduzir sensivelmente os níveis de cornpetitividade.

Surpreendente e revoltante teria sido o Supre- Vivemos hoje uma nova revolução industrial e
mo deixar de acolher tal pretensão. O ato do Gover- o procedimento correto para absorvê-la, e nos tonar-
no chocava-se violentamente com v dispositivo mos alvo dos interesses produtivos internacionais,
constitucional. Era flagrante a distonia. O Supremo, talvez esteja na adoção de um programa semelhan-
que durante o regime militar concedeu tantos e tão te ao acionado por Juscelino Kubitschek de Oliveira,
memoráveis habeas corpus (inclusive a Mauro Bor- revitalizando a estrutura já existente, expandido os
ges, na época Governador de Goiás, que enfrentava serviços esgotados e criando novos, de forma a
fortíssima pressão militar), mostrou-se fiel às suas adaptar o perfil do País à nova realidade internacio-
tradições. nal, ou, caso o Governo não possa enfrentar tal res-

Alega-se, sem cerimônias, que a decisão põe ponsabilidade com certeza de dar as respostas es-
em risco um plano econômico. Ora, não é a Consti- peradas, estimular a privatização deixando para a
tuição que deve se adaptar a planos econômicos, iniciativa privada a responsabilidade da construção,
mas, sim o contrário: todo e qualquer plano econô- conservação atendimento das necessidades surgidas.
mico tem que se ajustar rigorosamente à Constitui- Se tornannos apenas o setor rodoviário nacional
ção. como exemplo, veremos que as rodovias sem conser-

O deCidido pelo Supremo não está de acordo, vação não apenas geram prejuízos intemos para a Na-
apenas, com a Constituição e a lei, mas, sobretudo, ção, que são enormes, mas especialmente rejeição
com a propria História, com a consciência nacional, por parte dos investidores internos e extemos.
pois representa uma conquista democrática da so- Trafegar em rodovias em péssima condição
ciedade brasileira, insculpida na Constituição após significa um acréscimo de 15% no custo operacional
muita luta, prisões, cassações e até mortes. dos veículos, exige o dobro do tempo de viagem e

Era o que tinha a dizer. resulta em um acréscimo substancial no custo final
. O SR. MAX ROSENMANN (Bloco/PMDB dos produtos, o que é péssimo para quem deseja

PRo Pi:)nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden- participar do mercado internacional com produtos e
te, srªs e Srs. Deputados, se o Brasil está realmente preços competitivos.
disposto e interessado em conquistar um lugar de Nos últimos anos, sem um programa objetivo
destaque dentro da estrutura econômica globalizada para o setor rodoviário, tornou-se normal construir
do ano 2000, uma das primeiras coisas que precisa estradas e não conservar. Deixar deteriorar e re-
fazer é começar a investir infra-estrutura adequada e construir, o que leva a um gasto entre três e seis ve-
capaz de atender as demandas que já estão baten- zes maior do que se gastaria em conservação ade-
do, e sem resposta, em nossas fronteiras. quada, realizada na época oportuna.

Num contexto globalizado, a infra-estrutura e a Tal situação gera prejuízos anuais que alcan-
qualidade de vida são elementos fundamentais na çam de 1% a 3% do PIB. No Brasil, o volume de
hora de os empreendimentos produtivos escolherem desperdício é da ordem de R$10 bilhÕeS por ano.
.ti local para fixar-se, e, neste ponto, o Brasil não per- Para cada real não aplicado em conservação, gas-
de apenas para os chamados países do Primeiro tam-se em custos operacionais adicionais pelo me-
Mundo como também para os vizinhos continentais. nos mais R$3,00 para restaurar e reconstruir as es-

.É lamentável a situação das estradas e portos .tradas.
qrasileiros, elementos indispensáveis para garantir o Só que o quadro de desperdício e descaso não
escoamento da produção. Também há temor quanto é privativo da ma.lha rodoviária, pode ser facilmente
ap futuro do abastecimento de energia elétrica - há constatado nas demais áreas de serviço, ainda pú-
muito anu~ciado como limitado - águ. e esgoto, te- blicos, sobre os quais o Govemo perdeu o controle e
lefonia e sistemas de comunicação em geral. as rédeas de condução.

Depois da estabilização da moeda e da ciranda Diante disso, até mesmo para que sejamos
inflacionária, urge que o Governo instale um progra- considerados um País sério e confiável, é preciso
ma efetivo de saneamento das. contas públicas vi- assumir o futuro da infra-estrutura como prioridade
sando a garantir saldo suficiente para realizar inves- nacional. Dar continuidade ao programa de privatiza-
timentos nas áreas de suporte estrutural. ções, estimular o programa de concessões e permis-

Coisa que há muito tempo deixou de estar na sões, e estabelecer projetos reais de fomento, são
pauta das prioridades nacionais, apesar do descaso as armas disponíveis. Usá-Ias com coragem e ur-



O SR. MOISÉS BENNESBY (PSDB - RO.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
srªs e Srs. Deputados, venho à tribuna desta augus
ta Casa, como brasileiro e representante do povo de
Rondônia, para somar-me a tantos outros patriotas
que gostariam de ter o privilégio de falar nesta Casa
do povo, para registrar o meu repúdio à inaceitável
decisão da Câmara Legislativa do Distrito Federal de
negar a esse brasileiro notável, atleta do século, e
extraordinário homem da paz, o título de cidadão
brasiliense.

Faço-o, Sr. Presidente, sobretudo como brasi
leiro, por não aceitar que a Casa da representação
do povo da Capital do meu País, de forma tão ingra
ta, tenha cometido tamanha injustiça ao maior patri
mônio da humanidade como desportista neste sécu
lo, cujos atributos pessoais fizeram-no, reconhecida
mente, cidadão do mundo e benfeitor da paz.

Sr. Presidente, colegas Parlamentares, falo com
orgulho do cidadão brasileiro Edson Arantes do Nasci
mento, carinhosamente, conhecido por Pelé. Um ver
dadeiro exemplo de vida para as várias gerações que
tiveram a oportunidade de conhecê-lo, e, principalmen
te, para aqueles que abraçaram o esporte corno pai
xão e salutar instrumento do bem viver.

Mineiro, menino pobre de Três Corações, sim
bolicamente coroado Rei do Futebol, ainda jovem de
apenas 17 anos, na Suécia, fez o mundo curvar-se a
seus pés, emocionando milhões de crianças, jovens
e adultos, a saltarem de alegria nas poeirentas e la
macentas ruas, em momentos de sonho e encanto a
extrapolarem suas felicidades, fazendo-os despertar
o verdadeiro sentimento de amor à Pátria.

Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados, pelo
que Pelé representou e continua a representar para
o Brasil corno cidadão do mundo; pelo que fez pelo
esporte e, principalmente, pelas crianças e jovens
deste País, a grandeza dos seus atos hão de sobre
pujar, pela sua determinação e benevolência em prol
da nossa Nação, a impensada e ingrata decisão.

Que esta decisão sirva de exemplo para aque
les que investidos como representantes do povo,
não venham em nome desse povo contrariar seus
princípios norteados na gratidão a tão importante fi
gura da nossa história contemporânea.

A injustificável e indelicada decisão bem repre
senta a imaturidade de alguns para o exercício da
representação popular.
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gência é a expectativa de todos que desejam o Bra- Portanto, receba através destas singelas pala-
sil inserido no cenário global do comércio e desen- vras, Edson Arantes do Nascimento, meu caro e
volvimento. inesquecível Pelé, a nossa homenagem, o nosso

respeito e a gratidão de tantos brasileiros que com
tamanha devoção e patriotismo vêm prestar-lhe a
eterna solidariedade.

Era o que tinha a dizer.
O SR. EDINHO BEZ (Bloco/PMDB - se. Pro

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e
Srs. Deputados, preocupa-nos sobremaneira a situa
ção dos cirurgiões-dentistas brasileiros residentes
em Portugal, que apesar de todos os esforços do
Governo brasileiro junto ao governo daquele país,
em nada progrediu para a resolução dos sérios pro
blemas que esses brasileiros vêm enfrentanto na
sua labuta diária pelo direito de exercerem a sua
profissão.

O problema do não-reconhecimento dos títulos
acadêmicos brasileiros, passados oito anos, conti
nua sem solução, conforme nos salienta o Presiden
te da Associação Brasileira de Odontologia-Secção
Portugal, Dr. Flávio Portalet Júnior.

Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados, o Exe
cutivo português insiste em não cumprir os acordos
internacionais firmados com o Brasil, criando uma si
tuação insustentável para os profissionais brasileiros
e respectivos familiares.

Não é sem razão que a comunidade brasileira
residente em Portugal decresceu em mais de 50%
no último ano, não chegando, neste momento, a vin
te mil pessoas, segundo dados do Consulado Geral
do Brasil em Lisboa.

Se lembrarmos que no Brasil mais de
1.200.000 portugueses gozam de todos os direitos
garantidos pela Constituição brasileira (art. 12, pará
grafo 19), não é admissível que os cidadãos brasilei
ros continuem a ser maltratados em Portugal, onde
não é respeitada a reciprocidade de tratamento.

Diante desses argumentos, Sr. Presidente,
quero enfatizar a necessidade de a Comissão de
Relações Exteriores desta Casa e o Ministério das
Relações Exteriores manifestarem o descontenta
mento dos brasileiros com esta situação, especial
mente agora que se avizinha a visita ao Brasil, no
mês de abril, do Primeiro-Ministro português.

Nós, em nome da Liderança do PMDB, desde
já apelamos para a Embaixada de Portugal em nos
so País no sentido de que tratem, com a urgência
requerida, a solução deste problema, até mesmo
como forma de se evitar constrangimento durante a
estada no Brasil da maior autoridade portuguesa.

Era o que tinha a dizer.



O SR. LUIZ PIAUHYLlNO (PSDB - PE. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e
Srs. Deputados, 12 de março é dia de duas cidades
marcantes na história política, econômica e cultural
do Brasil: Recife, 460 anos e Olinda, 462 anos.

Cidades marcantes desde os primeiros tempos
do Brasil "descoberto·, que nasceram juntas e cuja
separação aconteceu por imposição do desenvolvi
mento econômico de Pernambuco.

Verdadeiramente, desde os primeiros tempos
foram distintas e complementares. Processaram não
só um dos mais brilhantes ciclos econômicos de
nossa história, como gestaram nosso sentimento de
independência política, elaborando ao mesmo tempo
uma poderosa cultura em que hoje identificamos al
guns dos mais expressivos símbolos de nossa iden
tidade cultural.
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O SR. CLÁUDIO CHAVES (PFL - AM. Pro- 8.130 vagas são oferecidas na Região Sudeste, que,
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e no entanto, abriga apenas pouco mais de 40% da
Srs. Deputados, uma das maiores responsabilidades população do País. Já no Nordeste, no qual residem
do Estado é a de regular o desenvolvimento e a ma- 30% dos brasileiros, são abertas apenas pouco mais
nutenção da qualidade da educação oferecida a de 15% das vagas. No Norte, então, o contraste é
uma sociedade, especialmente naqueles campos ainda mais forte: para 12% da população, menos de
em que a segurança e a saúde dos cidadãos estão 5% das vagas.
diretamente envolvidas. Estes são alguns dados que ilustram a mais

Neste País, a expansão do ensino superior do que pertinente preocupação do Conselho Fede-
vem sendo debatida há longo tempo e várias medi- ral de Medicina com o futuro desenvolvimento da
das, ora de contenção, ora de liberação, vêm sendo rede de escolas médicas. Não se trata mais de
adotadas sem que se consiga vislumbrar, com clare- pura e simplesmente expandir mais de direcionar
za, quais as diretrizes que norteiam as políticas aí esta expansão para as regiões onde ela é neces-
envolvidas. sária. E de se ter a indispensável determinação

Cabe aqui destacar que, em algumas áreas, já para limitar ou mesmo evitar o crescimento onde
desde a década passada, o Poder Executivo cha- ele não é mais necessário, como é o quadro no
mou a participação de segmentos sociais diretamen- Sul-Sudeste.
te envolvidos, do setor público e da sociedade civil, Além disso, cumpre ao Estado um papel funda-
nas decisões relativas à autorização e reconheci- mental de assegurar a qualidade do que se ensina
mento de novos cursos superiores. Tal é o caso dos nas escolas já existentes, através do pleno exercício
cursos de Medicina, cuja necessidade social vem das competências que lhe são cometidas pela Cons-
sendo analisada pelo Conselho Nacional de Saúde. tituição Federal e pela Lei de Diretrizes e Bases da

Todos os estudos, portanto, que visam a contri- Educação.
buir para evidenciar as reais necessidades da popu- Estou convencido de que o Exmº Sr. Ministro
lação merecem cuidadoso exame e adequado des- da Educação e do Desporto está atento a este qua-
taque de sua relevância para instruir decisões sobre dro e dispõe das informações necessárias para agir
questões que têm repercussões muito profundas na com o descortino requerido pela questão.
vida do ser humano, como é o caso da formação de Quero, contudo, com este pronunciamento,
profissionais de Medicina. juntar-me àqueles que, de forma responsável, pres-

No presente momento, doze novos cursos de tam à sociedade brasileira o inestimável serviço de,
Medicina estão solicitando autorização para funcio- através de seus estudos, análises, reflexões e su-
namento: quatro na Região Centro-Oeste; três na gestões, alertar e auxiliar no interesse dos cidadãos.
Região Sul; dois na Região Nordeste; dois no Su- E este, com certeza, é o caso da formação de médi-
deste e um no Norte, este último já com parecer fa- cos no Brasil.
vorável do Conselho Nacional de Saúde.

Cabe examinar com atenção estas solicitações,
à luz da resposta a uma indagação muito simples: o
País precisa destes novos cursos ou, pelo menos,
de todos eles?

Um interessante estudo realizado pelo Conse
lho Federal de Medicina demonstra que, no conjunto
do Brasil, a taxa de crescimento do número de médi
cos, nos últimos anos, tem sido praticamente duas
vezes maior que a do crescimento da população.
Em média, há um médico para 710 habitantes.

É verdade que a variação em tomo destes nú
meros é muito grande, de região para região ou de
Estado para Estado. A menor relação é de um médi
co para 2.623 habitantes, em Rondônia; e a maior,
de um para 306, no Rio de Janeiro.

Por outro lado, a distribuição dos cursos de
Medicina é muito desequilibrada: mais de 50% das
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Enfrentamos todos os invasores, sonhamos e
semeamos com nosso sangue desde sempre a inde
pendência política do Brasil.

Soubemos absorver a cultura de tantos coloni
zadores e com nossos próprios e ancestrais conhe
cimentos elaboramos um dos mais lindos poemas
de humanidade expresso em nossa diversidade
mestiça: nossa cor, nossa alegria, nossa inesgotável
criatividade. :

O açúcar de nossas mãos, de nosso suor, ado
çou o mundo e tantas vezes nos foi amargo.

I

Que seja, continuaremos frevando, fervendo à
luz bendita do céu imenso de Pernambuco.!

Continuaremos fervendo, frevando n~ constru
ção dessa raça nova que ainda se assom~rará con
sigo mesma aquém e além de belos-suadas-sonoros
carnavais que ainda haveremos de cantar 7dançar.

Quero encerrar esta homenagem cOIll o poema
de um de nossos mais significativos poetas, Carlos
Pena Filho !

No ponto onde o mar se exti~gue

E as areias se levantam
Cavaram seus alicerces
Na senda sombra da terra
E levantaram seus muros
Do frio sono das pedras

Depois armaram seus flancos
30 bandeiras azuis
Plantadas no litoral

Hoje senena flutua
Metade roubada do mar
Metade à imaginação
Pois é dos sonhos do homem
Que uma cidade se inventa ;

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS. Pronun
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e
Srs. Deputados, acabo de receber um 'documento
sobre a situação de centenas de trabalhadores do
nosso Estado, concretamente da cidade de Alegrete.

Nas páginas que me chegaram, os companhei
ros do Sindicato dos Trabalhadores na~ Indústrias
da Alimentação de Alegrete, no Rio Gra~de do Sul,
simplesmente fazem um relato da situaç&o do Mata
douro Frigorífico Alegretense, considerado um dos
maiores e mais modernos da América ~atina, com
um patrimônio de mais de R$50.000.000,00, que se
encontra em falência. .

Não nos importa, no momento, qual a explica
ção sobre os motivos da quebra da empr~sa.

O fato, senhoras e senhores, é que, quando fa
lamos de quebra de empresas deixamos de falar em
teoria e passamos a enfrentar a dura realidade. Fa
lar em aumentar a competitividade das empresas
nacionais é muito bonito no discurso oficial de nosso
Presidente. "Vamos ser competitivos e os que assim
não forem infelizmente irão à quebra", afirma o Go
verno. Mas se esquece que, junto com as empresas
que quebram irão também os empregos de milhares,
milhões de pessoas.

Imaginem senhoras e senhores, uma cena
onde os 600 trabalhadores que agora estão desem
pregados em Alegrete, juntamente com suas famí
lias, ouçam diretamente do Sr. Presidente um dis
curso explicativo que lhes diga:

"Senhores, vocês, juntamente com
seus filhos, não foram suficientemente com
petitivos para enfrentar os novos tempos.
Estamos vivendo uma era de abertura e
competitividade. Estamos vivendo a globali
zação. Os senhores têm que se adaptar a
ela para sobreviver..."

Em nome dos companheiros do Matadouro AI
gretense, em nome de seus familiares e do Sindica
to dos Trabalhadores da Alimentação, tomamos a li
berdade de fazer este pronunciamento.

Basta de demagogia. Se a política econômica
é de liberalismo, que ele seja eqüitativo, pelo menos
eqüitativo, e que os companheiros de Alegrete se
jam tratados como interlocutores sérios e lhes seja
permitida a busca de alternativas. Não solicitamos
que lhe seja dado um trato tão privilegiado como o
dado aos compradores da Vale, aos bancos, pelo
Proer, aos investidores externos e aos países que
exportam para o Brasil.

Solicitamos que aos trabalhadores seja dado o
direito de negociar alternativas e buscar, através de
sua cooperativa de trabalho, um futuro mais digno.
Simplesmente isto, exigimos que aos trabalhadores
seja dado o direito de continuar as atividades da em
presa e garantir a fonte de recursos para manter
suas famílias, para manter sua dignidade.

Estamos em contato com os trabalhadores de
Alegrete e seguiremos com eles na luta pela conti
nuidade da empresa. Seguramente voltaremos a
este assunto.

Outro assunto, Sr. Presidente.
Queremos deixar registrada nos Anais desta

Casa Legislativa a nossa preocupação com o desdo
bramento que está sendo dado à questão do Banco
Meridional.



MERIDIONAL DEMITE
MAIS MIL FUNCIONÁRIOS

Presidente do Banco Mente para Deputados e
Arrisca Inviabilizar o Futuro da Instituição.

O Banco Meridional teve 19 mil empregados
em 1985. Em 1996, após vários processos de enxu
gamento, o número de funcionário já estava reduzi
do à metade. Agora, a diretoria do Banco, além de
fechar 34 agências em todo país, anunciou que vai
demitir mais de mil bancários até amanhã, inviabili
zando o funcionamento dessa instituição que é sinô
nimo rle qualidade no atendimento ao povo gaúcho.

O Presidente do Banco Meridional, Sr. José
Carlos Miguel, mentiu aos deputados da bancada
galJcha no Congresso Nacional, aos deputados es
taduais, aos vereadores e ao vice-prefeito de Porto
Alegre e aos sindicalistas que estiveram presentes
na audiência do último dia 3. Questionado sobre os
boatos, disse que: "não haverá mais fechamento de
agências e demissões, nem de forma isolada" (Cor
reio do Povo, 4-4-97). Travestidas de um Plano de
Demissões Voluntárias, as administrações do banco
colocam de forma compulsória milhares de bancá
rios nas fileiras dos milhões de desempregados do
País.

A pergunta é a seguinte: A que veio e a quem
está servindo este senhor que caiu de pará-quedas
como Presidente. do Banco, após ter sido Delegado
do Banco Central no RS? Algumas respostas não le
vam muito tempo para serem respondidas: certa
mente veio para destruir o Meridional, patrimônio
construído com muito sacrifício pela comunidade rio
grandense, e está a serviço dos banqueiros priva
dos, também conhecidos como sanguessugas do
povo brasileiro. Este senhor lembra a conduta de um
filho inconseqüente que "torra" a herança paterna,
condenando as futuras gerações à miséria.

A conseqüência dessa política de fechamento
de agências e demissões será a queda na qualidade
dos serviços prestados à população e a ameaça à
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Para isso, estamos trazendo correspondência 97 e que num segundo momento foi postergado até
da Federação dos Bancários do Rio Grande do Sul, o final de abril ou início de maio/97 (ver nota publica-
acompanhada de apelido divulgado na imprensa da no Correio do Povo do dia 6-3-97, em anexo).
gaúcha. Diante do compromisso assumido de manter in-

Havia um compromisso do Presidente da Insti- formado a respeito das iniciativas que estão sendo fei-
tuição, Sr. José Carlos Miguel, com toda a bancada tas para desmontar o Meridional, aproveitamos o mo-
gaúcha nesta Câmara, no sentido de não fazer ne- menta para apresentar nossas cordiais saudações.
nhuma intervenção no Banco sem o conhecimento Paulo Roberto Steket, Diretoria Administrativa de Fi-
da Comissão de Defesa do Meridional no Rio Gran- nanças. Jorge Vieira da Costa, Diretora Administrati-
de do Sul e a bancada gaúcha nesta Casa. vada Organização.

Esse compromisso não foi honrado, e por isso Pedido
estamos fazendo este registro manifestando a nossa
preocupação com essa falta de respeito com os tra
balhadores bancários, com a comunidade gaúcha e
com seus Parlamentares.

FEDERAÇÃO DOS BANCÁRIOS - RS, Filiada à CUT

Rua Dr. Vicente de Paula Dutra, 236, Porto Alegre 
RS. CEP 90110-200
FONE (051) 224-2000 FAX (051) 224-6706

Ofício SG-101/97

Porto Alegre, 11 de março de 1997
À
Bancada "Gaúcha no Congresso Nacional

Ref.: Banco Meridional do Brasil S/A.

Prezado (a) Parlamentar:
Vimos, por meio desta, dar conhecimento ao

(a) nobre parlamentar a respeito da falta de serieda
de com que vem sendo tratado o Banco Meridional
do Brasil S/A, na figura do Presidente da instituição,
Sr. José Carlos Miguel. É de conhecimento deste (a)
nobre parlamentar o esforço investido pela bancada
gaúcha no Congresso Nacional no que se refere ao
adiamento por 120 dias do fechamento das 34 agên
cias do banco, sendo 18 dessas em nosso Estado.
Quando da reunião com o coordenador da bancada,
o Deputado Jair Soares e outros representantes, no
dia 3-3-97, o Presidente do banco afirmou entre ou
tras coisas que: ... "está encerrado o processo, não
haverá mais fechamento de agências e demissões
nem de forma isolada"... e que: "quando houver ne
cessidade de discutir fechamento de agências ou
processo de demissões eu darei conhecimento à
Comissão de Defesa do Meridional na Assembléia
Legislativa do RS através do Deputado Pompeo de
Mattos e aos representantes da bancada gaúcha no
Congresso Nacional"..,

Fomos surpreendidos no dia 5-3-97 quando, a
nível interno, o banco está gestando um processo de
demissões (em tomo de 1.000), que num primeiro
.....,.......ontn o",t",,,,,, ",,,,nrlo nrAvi~to Dara até o dia 7-3-
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sobrevivência das pequenas e médias empresas A nova situação estimula a criatividade das empre-
que são hoje os principais clientes do Meridional. sas e premia quem trabalha. Especuladores e atra-

O povo gaúcho não pode aceitar mais atos vessadores foram obrigados a mudar d~ ramo.
como estes que contrariam os interesses da maioria Para uma população castigada por sucessivos
da população. A nossa indignação como bancários planos econômicos que nunca davam resultados e
precisa ser somada a sua, para que juntos possa- angustiada com a falta de perspectivas, a estabilida-
mos demonstrar resistência à entrega do patrimônio de é uma conquista excepcional, inigualável. Não é
que é do povo. Vamos continuar cumprindo o dever à toa que o Governo dispõe de tão elevado índice de
de informar cada cidadão sobre os verdadeiros moti- popularidade.
vos que levam ao desmonte do Meridional. Um dos maiores êxitos da equipe econômica
COMISSÃO DE EMPRESA DOS FUNCiONÁRIOS DO foi acabar com a memória inflacionária. Estávamos
MERIDIONAUFEDERAÇÃO DOS BANCÁRIOS - RS de tal forma acostumados à corrida sem fim entre
SINDICATO DOS BANCÁRIOS DE PORTO ALEGRE preços e salários, que a desindexação parecia uma

SINDICATO DE BANCÁRIOS DE TODO O PAís missão impossível. Hoje, em vez de reposição de
perdas e discussão de índices, empresas e trabalha-

A SRA. LíOIA QUINAN (Bloco/PMDB-GO. dores preocupam-se com eficiência, com coerência
Pronuncia o seguinte discurso.) _ Sr. Presidente, e produtividade.
Sras. e Srs. Deputados, o índice de Preços ao Con-
sumidor _ IPC, medido pela FIPE, em São Paulo, foi A inflação zero medida pela FIPE, em feverei-
praticamente zero, no mês de fevereiro. A taxa de ro, é um fato marcante na vida econômica e política
0,01 % indica o menor valor desde dezembro de do País. Dispomos, hoje, de uma oportunidade única
1958, com isso, consolida-se a vitória do Plano Real para lançar as bases do novo ciclo de desenvolvi-
sobre a inflação, um feito espetacular que parecia mento, apoiado em bases sólidas e capaz de enfren-
impossível depois de tantas tentativas frustradas. tar as dificuldades dos riscos da globalização.

A sociedade aplaude o Governo e confia na Cêt- Esperamos agora que o Governo possa deter-
pacidade do Presidente de manter a situação sob minar urgentes providências para que os juros sejam
controle. A atual liberdade de preços faz-se acompa- reduzidos principalmente nas chamadas operações
nhar de uma sensível melhora no poder de compra agrícolas que infelizmente tem inviabilizado a per-
dos salários com benefícios diretos para a popula- manência dos pequenos e médios produtores no
ção mais carente. O fim do imposto inflacionário fez campo.
crescer o consumo de alimentos e melhorou a distri- O Governo Fernando Henrique Cardoso está
buição de renda. de parabéns e conta com o apoio decidido da socie-

Hoje, as projeções indicam para este ano de dade. Com trabalho e autoconfiança deixamos para
1997 uma variação nos preços de cerca de 8%, taxa trás os dias de desespero e acreditamos num futuro
ainda menor do que os 10% de 1996. A boa safra mais próspero e equilibrado. O sucesso do Plano
esperada, de mais de 80 milhões de toneladas de Real é um divisor de águas na História do Brasil.
grãos e o aporte de investimentos diretos externos Era o que tínhamos a dizer.
deverão evitar qualquer mudança de rumos. A SRA. FÁliMA PELAES (PSDB-AP. Pronun-

Para o valor do IPC de fevereiro de São Paulo, cia o seguinte discurso.) _ Sr. Presidente, Sras. e
contribuíram especialmente os itens transportes, Srs. Deputados, por oportuno, desejamos registrár
vestuário, educação e despesas pessoais. Mesmo neste plenário o importante papel desempenhado
os gastos com habitação, tradicional inimigo do con- pela Secretaria Nacional de Assistência Social,· dan"
sumidor, subiram apenas 0,76%, indicando que o do cumprimento às determinações da Lei Orgânica
preço dos aluguéis já se acomodou. da Assistência Social.

O fato novo que chegou para ficar foi a concor- Disciplinada na LOAS, consoante os manda-
rência em todos os setores. Descontos, promoções mentos constitucionais de descentralização político-
e liquidações impediram qualquer tentativa de au- administrativa, a nova fa~e da Assistência propiciar
mento de preços. Até a disputa entre os postos fez a a participação e o controle da população, por suas
gasolina recuar 0,79%. entidades representativas, na condução dessa im-

Observa-se uma mudança substancial de men- portante política pública.
talidade no País. Hoje os consumidores têm muito A par disso, à esfera federal foi legada a atri-
mais opções e podem criar alternativas à voracidade buição de definir a Política Nacional de Assistência
dos monopólios que sempre mandaram no mercado. Social, exercer a coordenação geral das ações nas
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demais esferas de governo e, sobretudo, a respon- 1996, na criação de 27 Conselhos Estaduais e, num
sabilidade pela concessão e pelo pagamento do be- total de 5.385 Municípios, de 2.120 Conselhos e
nefício constitucional de um salário mínimo às pes- 1.969 fundos municipais.
soas portadoras de deficiência e aos idosos caren- Considerando, deste modo, toda a gama de di-
tes. ficuldades encontradas para o cumprimento do pre-

- E nos vem à memória toda a trajetória percorri- ceito constitucional relativo aos portadores de defi-
da quando da relatoria do Projeto que resultou na ciência e idosos em situação de pobreza, bem as-
Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei Orgâni- sim, para a efetiva implantação do novo modelo de
ca da Assistência Social), ocasião em que, apesar Assistência Social configurado na LOAS, cumpre-
das discordâncias e embates, pudemos chegar a um nos apresentar à Dr" Lúcia Vânia os nossos cumpri-
texto final que contemplou do modo possível a novel mentos pela excelente atuação frente à Secretaria
concepção de Assistência Social e regulamentou o Nacional de Assistência Social.
benefício constitucional segundo os parâmetros con- Era o que tínhamos a dizer.
siderados factíveis naquele momento. O SR. SIMÃO SESSIM (PSDB - RJ) - Pronun-

Evidentemente esta lei está a carecer de aper- cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SrDs e
feiçoamentos, mormente no tocante aos critérios Srs. Deputados, a indústria turística internacional é o
para a concessão do referido benefício assistencial setor que mais cresce no mundo. Ela representa,
aos portadores de deficiência e aos idosos. hoje, 10% do Produto Intemo Bruto de todos os paí-

O parâmetro de renda familiar que se pôde es- ses e é a que mais gera receitas de impostos, com
tabelecer à época (1/4 do salário mínimo per capita) arrecadação de 655 bilhões de dólares. Um em cada
tem-se mostrado muito baixo, alijando do direito al- dez trabalhadores do planeta está empregado no se-
guns milhares de portadores de deficiência eidosos tor, que deve criar mais 144 milhões de postos de
comprovadamente carentes. trabalho até o ano 2005.

Visando à correção dessa distorção, já trami- A tendência de extraordinária vitalidade de-
tam nesta Ca$a o Projeto de Lei n!1 738, de 1995, e monstrada pelo turismo mundial, no entanto, não
16 apensos, para os quais a atenção especial dos tem sido devidamente aproveitada pelo Brasil. A
nobres pares no sentido de se promover, dentro de despeito do enorme potencial turístico do nosso
curto espaço de tempo, a alteração requerida na ci- país, o setor não está atraindo nem os próprios bra-
tada Lei nº 8.742, de 1993. sileiros. Quando programa suas férias, o brasileiro

Entrementes, é notório o trabalho empreendido médio pensa, sempre, em viajar para o exterior.
pela entidade em referência, no sentido de dar cum- Essa predileção dos brasileiros pelos passeios
primento às metas para a concessão do benefício internacionais em detrimento do turismo doméstico
assistencial aos portadores de deficiência e idosos tem duas causas principais: custo alto e divulgação
carentes. restrita dos roteiros nacionais. O nosso turismo é um

Assim é que, no decorrer do ano de 1996, fo- dos mais caros e, portanto, menos competitivo do
ram concedidos 384.232 novos benefícios, sendo mundo. E isso pesa não apenas em relação ao turis-
338.475 (88,1%) a portadores de deficiência e ta estrangeiro, mas também afasta o brasileiro, que
45.757 (11,9%) a pessoas idosas. para tanto, forma passou a ter padrões internacionais de comparação.
mobilizados recursos financeiros da ordem de 174
milhões de reais. Foi com muito entusiasmo, portanto, nobres

No meu Estado, o Amapá, foram transferidos colegas, que acompanhei o anúncio de um pacote
recursos na ordem de R$1.315.944,90, tomando de incentivos ao turismo doméstico oferecido por
como base o ano de 1996. Estão assegurados, por empresários do setor, com o apoio do Ministro da In-
exemplo, ao Benefício da Prestação Continuada, o dústria, do Comércio e do Turismo, Francisco Dor-
valor de R$212.925,00. Os outros valores foram dis- nelles.
tribuídos aos Programas: Brasil Criança Cidadã, Esse pacote inclui descontos em restaurantes,
Serviços Assistências e ao Enfrentamento à Pobre- hotéis, locadoras de automóveis e passagens aé-
za no Estado. reas, além de permitir o parcelamento dos gastos no

Além do mais, os esforços da SAS concernen- cartão de crédito em mais de doze meses. Nos pe-
tes ao apoio técnico para a implantação dos Conse- ríodos de baixa estão, os hotéis deverão reduzir
lhos e Fundos de Assistência Social nos Estados e seus preços em 50% em média, e as locadoras de
Municípios redundaram, até 31 de dezembro de automóveis estudam abatimentos entre 20 e 50%



A SRA. MARTA SUPLlCY (Bloco/PT _ SP.
Pronuncia o seguinte discurso.) _ Sr. Presidente,
Sr-'s e Srs. Deputados, quero manifestar aqui a mi
nha indignação com a atitude do Presidente da Câ
mara Municipal de Mundo Novo, Mato Grosso do
Sul, Vereador José Carlos Lunardi, do PSDB, que
numa atitude inteiramente absurda e arbitrária, orde
nou a prisão da srª Eliete Feitosa Tel, conhecida
como Neguinha e do seu filho, um bebê de apenas
dois meses. O motivo de tal arbitrária atitude foi o
fato de, em sessão da Câmara Municipal daquele
Município, no dia 10 de março último, a srª Eliete
Feitosa ter se manifestado contrária a pronuncia
mento do Vereador José Antônio Pires, do PMDB.

A Sr-' Eliete foi conduzida até delegacia em um
camburão, onde foi submetida a enormes constran
gimentos por parte da polícia local.

Não podemos mais tolerar que esse tipo de
coisa continue e existir. Não se pode admitir que tal
abuso de poder continue a existir, numa flagrante
violação dos direitos constitucionais do cidadão bra
sileiro.

Neste sentido, Sr. Presidente, estou enviando
ofício ao Ministro da Justiça, ao Juiz e ao Promotor
de Justiça da cidade de Mundo Novo, repudiando o
ato arbitrário do Presidente da Câmara de Mundo
Novo, e solicitando que sejam apuradas as arbitra
riedades cometida contra uma mulher que, com o fi
lho no colo, não fazia outra coisa senão defender os
seus pontos de vista, a liberdade e a democracia.

O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB _ SP.
Pronuncia o seguinte discurso.) _ Sr. Presidente,
srªs e Srs. Deputados, vivemos hoje a irreversível
tendência da formação de grandes comerciais no
planeta, em outras palavras, a globalização da eco
nomia, e quem não participar desta nova onda esta
rá alijado do comércio internacional, distanciando-se
cada vez mais dos países desenvolvidos.
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Outra medida importante anunciada pelo setor professores, dizer que um mestre dedicado como a
é o investimento de setecentos mil reais na divulga- pranteada Profª Alta foi abnegada na cruzada do en-
ção dos roteiros e preços promocionais dentro do sino, pouco ou nada acresceríamos ao rol de virtu-
país, a partir de março. Em abril, a Embratur deverá des que ela ostentou em toda a sua vida, pois ímpar
lançar uma campanha intemacional de promoção do foi seu espírito de renúncia quando em jogo estavam
·produto Brasil", ao custo de 3 milhões de dólares, seus interesses imediatos diante daqueles da causa
tendo como alvos principais os países do Mercosul e de ensinar, não titubeando jamais em sacrificar os
o mercado norte-americano. próprios em favor dos ligados à missão do ensino.

No ano passado, investimós.2 milhões de dóla- Fazemos deste registro, Sr. Presidente, a ho-
res na promoção do turismo brasileiro, dentro e fora menagem póstuma que prestamos à virtuosa cidadã
do País. Foi o maior montante de recurso já gastos e educadora de prol que foi a Profª Alta Alves Ca-
com isso, mas ainda é muito pouco se comparado a bral, excelsa figura humana que encarnou as melho-
outras destinações turísticas da América Latina, res tradições de boa gente pernambucana.
como Aruba e Argentina, que investiram, respectiva
mente 10 e 15 milhões de dólares só com a mídia in
ternacional.

O Brasil é um excelente produto turístico. Te
mos diversidade cultural, enorme variedade de bele
zas naturais, solo ano inteiro e um povo conhecido
pela hospitalidade, de Norte a Sul do País. Com a
oferta de bons preços e o investimento em divulga
ção, estou certo de que o setor inaugurará um perío
do d extraordinário propriedade.

Quero saudar, pois, a iniciativa do Ministro da
Indústria, do Comércio e do Turismo, Francisco Dor
nelles, que, com o apoio do empresariado, está lan
çando bases sólidas para a dinamização do setor.
Estou convencido de que a retomada dos investi
mentos em promoção turística e o esforço conjunto
para a redução dos preços são o início de um pro
cesso sério, duradouro e consistente de recupera
ção do turismo nacional.

Era o que tinha a dizer.
O SR. SEVERINO CAVALCANTI (PPB _ PE.

Pronuncia o seguinte discurso.) _ Sr. Presidente,
srªs e Srs. Deputados, é com pesar que registra
mos, desta tribuna, o falecimento da Profª Alta Alves
Cabral, ocorrido no último dia 27, no Distrito de Tam
boatá, Município de Bom Jardim, em nosso Estado.

Professora durante mais de trinta anos. D. Alta
foi um exemplo de vida para todos nós, como mãe
de família numerosa e emérita educadora.

Dizer que exercia ela com invulgar dedicação o
seu magistério é repetir o que todos lhe reconhecem
ao longo de tantos anos à frente das salas de aula,
ministrando, com desvelo e carinho, aos jovens edu
candos, os ensinamentos básicos na escala do sa
ber.

Num País como o nosso, em que o problema
da educação tem sido tratado quase com descaso,
constituindo um dos reflexos disso a remuneração
em muitos anos vexatória que é assegurada aos



1) Ministério da Educação e do Desporto:

a) Construção de novos prédios destinados
aos Cursos de Engenharia Civil e Engenharia Sani
tária e Ambiental, num total de 4.300me , em substi
tuição ao prédio destruído por incêndio ocorrido em
abril de 1996. Custo total da obra: dois milhões e se
tenta e cinco mil reais.

Gostaríamos de enfatizar, na oportunidade,
que em novembro de 1996 foi entregue à Secretaria
de Educação Superior - SESU, a proposta de libera
ção mensal dos recursos, devidamente aceita por
aquela Secretaria, que assumiu, inclusive, o compro
misso de proceder a sua liberação de acordo com o
cronograma proposto.

b) Conclusão de diversos prédios, iniciados em
1996, com a finalidade de suprir as deficiências de
espaço físico para laboratórios e salas de aula; por
insuficiência de recursos financeiros, essas obras fo
ram interrompidas.

A seguir, descrevemos de forma resumida a si
tuação de cada prédio:

o SR. SERAFIM VENZON (Bloco/PDT - SC.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
S~S e Srs. Deputados, o Fórum Parlamentar Catari
nense vem recebendo inúmeros pedidos de apoio
de estudantes e autoridades acadêmicas, geralmen
te relacionados com investimentos nas universida
des e dificuldades no pagamento das mensalidades.

O Fórum Parlamentar Catarinense fez reunião
na Universidade Federal de Santa Catarina, dia 3 de
março último, quando, além de ver a importância,
sentimos as necessidades da instituição para sua
eficiência.

Apresentamos pedido de apoio nos seguintes
Ministérios:

Estas são algumas questões em aberto e que
devem ser discutidas pelas Sociedade Brasileira.

Era o que tínhamos a dizer.
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Na história do capitalismo, os países que têm seria uma total irresponsabilidade do Governo Brasi-
desfraldado sem restrições a bandeira do livre co- leiro.
mércio são os mais desenvolvidos, que têm possibi- Não é possível aceitar também, como querem
Iidade de tirar vantagens de sua liderança. os norte-americanos, que a ALCA seja uma mera

Os países mais distantes da fronteira tecnológi- extensão do NAFTA, simplesmente desconhecendo
ca sempre procuraram atuar no sentido de defender o esforço de integração regional representado pelo
suas indústrias e tentar evitar que antigas e novas Mercosul.
barreiras, impostas pelos oligopólios mundiais, impe- É hora portanto, Srs. Deputados, de iniciarmos
çam seu acesso aos setores industriais mais dinâmi- um amplo debate sobre as exigências sociais no he-
cos e geradores de maior valor agregado. Assim agi- misfério americano, qual a natureza, objetivos e am-
ram os Estados Unidos e a Alemanha no final do sé- plitude do acordo que venha a prevalecer e como fi-
culo passado e o Japão e os Tigres Asiáticos, mais caria o Mercosul no âmbito de um acordo continen-
recentemente. tal?

É óbvio que o Brasil, como nação mais indus
trializada da América Latina, deve adotar suas cau
telas antes de se entregar de corpo e alma à propos
ta norte-americana de acelerar a formação da Área
de Livre Comércio das Américas _ ALCA, destinada
a Iibera;izar o intercâmbio comercial do Alasca à
Terra do Fogo, incluindo 34 países.

O fortalecimento das relações entre os países
do continente é, sem dúvida, desejável e passa ne
cessariamente pela intensificação de seu intercâm
bio comercial. Mas imaginar que o caminho seja a
adoção do livre comércio incondicional, nos moldes
propostos pelos Estados Unidos, seria um enorme
equívoco.

Por outro lado, não desconhecendo o mérito e
o esforço de integração regional representado pelo
Mercosul, não podemos considerar que este bloco
poderá ou irá alicerçar a nossa auto-suficiência, no
entanto, prioritariamente falando, devemos nos con-
centrar na consolidação do Mercosul.

Se os Estados Unidos estão interessados no li
vre comércio regional, por que não eliminam a tarifa
aduaneira de US$454,00 por tonelada. de suco de la
ranja concentrado que exportamos, o que aumenta o
preço ao consumidor americano em mais de 40%?
Porque nos impingem uma cota de exportação de
apenas 280 mil toneladas de açúcar num mercado
que importa 2,7 milhões de toneladas por ano? Por
que nos impedem de exportar álcool, gasolina, fru
tas, camarões, aves, carne bovina e suína? Porque
sobretaxam nossas vendas de tabaco em 350%?

O Brasil, em sua recente abertura comercial,
derrubou a tarifa média de importação de 52% para
14%, sem obter dos Estados Unidos nenhuma con
trapartida. Alguns segmentos industriais foram lite
ralmente dizimados, e milhares de empregos desa
pareceram. Descer ainda mais fundo nesse proces
so sem reciprocidade, sem tempo suficiente para
que a indústria nacional complete sua adaptação,
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- Centro de Comunicação e Expressão - CCE, picas no Estado de Santa Catarina. O aquecimento
destinado aos cursos de Letras e Jornalismo. e adequação de suas instalações trarão inúmeros

Área: 3.669,12m- - 6 pavimentos. benefícios para a comunidade, com destaque para
Executado: fundação e estrutura dos demais formação de atletas amadores, que poderão desen-

pavimentos, cobertura e obras complementares. volver suas atividades em caráter permanente, ten-
Custo da obra: 1 milhão, 415 mil reais. do em vista que a temperatura da água será a mes-
- Centro de Ciências Físicas e Matemáticas - ma durante todo o ano. A execução das obras de

CFM, destinado aos cursos de Química, Física e aquecimento, que tem um prazo previsto de 90 dias,
Matemática. possibilitará a realização, na UFSC, das atividades

Área: 1.302m- - 4 pavimentos. relacionadas à modalidade natação, por ocasião dos
Executado: fundações e estrutura dos pavi- 46º Jogos Universitários Brasileiros, a serem realiza-

mentos 1 e 2. dos em Florianópolis, no período de 18 a 27 de ju-
A executar: estrutura dos demais pavimentos, nho de 1997, com a participação de aproximada-

cobertura e obras complementares. mente 3.500 atletas.
Custo da obra: 660 mil reais. Custo da obra: 1 milhão, 900 mil reais.
- Centro de Ciências Agrárias - CCA, destina- 5) Ministério da Administração Federal e Refor-

do ao Curso de Pós-Graduação em Agronomia. ma do Estado:
Área: 1.000m- - 3 pavimentos. a) Reposição de vagas e ampliação do quadro
Executado: fundações e estrutura. de pessoal.
A executar: cobertura e obras complementares. Atualmente a UFSC está com uma defasagem
Custo de obra: 313 mil reais. de aproximadamente 400 vagas, necessitando de
Salientamos, outrossim, que outras obras en- reposição, em conseqüência de demissões e apo-

contravam-se paralisadas; contudo, com a liberação sentadorias. Cabe destacar que apenas a reposição
de recursos efetuados pelo MEC, no final de 1996, das vagas é insuficient~ para atender às necessida-
foi possível a sua conclusão. Há que destacar a con- des dessa universidade. O crescimento da institui-
clusão dos prédios destinados aos cursos de Biolo- ção em função da criação de novos cursos, espe-
gia, Educação, Direito e Educação Física. cialmente de pós-graduação, bem como o cresci-

2) Ministério da Saúde: mento das atividades de extensão e assistência hos-
a) Construção do Laboratório de Nutrição e pitalar, odontológica, jurídica, psicológica etc., exige

Dietética e de nova lavandeira; Área: 750m-. a ampliação de vagas para docentes e técnicos ad-
b) Aquisição de equipamentos para a lavandeira. ministrativos, para que as suas atividades sejam de-
É importante enfatizar que essas obras são ne- senvolvidas de forma a satisfazer plenamente as ne-

cessárias para atender à demanda gerada pela cessidades das pessoas que buscam na UFSC o
abertura e funcionamento da maternidade do UH, apoio para a solução de seus problemas.
que realiza aproximadamente 250 partos por mês. b) Salários

Custo dos Projetos: 580 mil reais. Os servidores da UFSC, assim como os de-
3) Fundação Nacional de Saúde - FNS: mais servidores federais do Poder Executivo, não re-
Projeto: "Recuperação e desassoreamento dos cebem aumento salarial desde janeiro de 1995. Os

canais e valas do Campus Universitário". baixos salários, além de causar uma insatisfação e
Objetivo: melhorar o escoamento das águas desestímulo em boa parte dos docentes e técnicos

pluviais, visando prevenir e minimizar os alagamen- administrativos, fazem com que muitos profissionais
tos causados pelas chuvas. qualificados busquem outras alternativas de trabalho

As obras previstas nesse projeto são urgentes e peçam o seu desligamento da universidade, ge-
e necessárias para garantir a segurança e a preven- rando prejuízos irrecuperáveis para o seu ensino e a
ção contra futuras enchentes. pesquisa a curto e médio prazos.

Custo da Obra: 112 mil reais. É preciso enfatizar ainda que Santa Catarina
4) Fundação Banco do Brasil e Instituto Nacio- tem mais de 75 mil universitários, sendo que 20 mil

nal do Desenvolvimento do Desporto: estudam na Universidade Federal (gratuita) e 55 mil
Projeto: "Aquecimento e Cobertura da Piscina nas universidades particulares, e o crédito educativo

do Centro de Desportos". é concedido apenas para 5 mil alunos. Por isso pedi-
A Universidade Federal de Santa Catarina é a mos estudos urgentes para ampliar o número de be-

única que possui uma piscina com dimensões olím- neficiários para o crédito educativo; além de ajudar
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as universidades particulares (comunitárias), poderá
diminuir a demanda nas universidades públicas.

Conto com o apoio dos Parlamentares desta
Casa.

A SRA. MARIA VALADÃO (PFL - GO. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'\s e
Srs. Deputados, os cidadãos brasileiros em Portugal
continuam enfrentando graves problemas. O Tratado
de Amizade e Consulta, o Acordo Cultural Brasil
Portugal e a Convenção sobre Igualdade de Direitos
entre Brasileiros e Portugueses não são respeitados
em Portugal.

Todos esses acordos estão salvaguardados
pelo Tratado de Roma, assinado por Portugal quan
do aderiu à União Européia, que respeita, desta for
ma, os compromissos assumidos pelos seus mem
bros com países terceiros.

A Constituição Portuguesa acata Acordos Inter
nacionais e estabelece superioridade hierárquica às
leis que neles têm origem. São sete os Pareceres
Jurídicos de eminentes catedráticos e constituciona
listas portugueses e europeus que demonstram a
aplicabilidade e a legitimidade desses direitos. Não
faltam instrumentos legais ao Govemo português
para fazer valer os acordos que mantém assinados
com o Brasil.

O Acordo Cultural firmado entre Brasil e Portu
gal em 1996 prevê o reconhecimento dos diplomas e
certificados expedidos por instituições de ensino das
duas partes e assegura aos respectivos titulares o
pleno e livre exercício profissional no território dos
dois países.

Contudo, em Portugal, não são assegurados
aos cirurgiões-dentistas formados por faculdades
brasileiras os mesmos direitos e garantias reconhe
cidos aos congêneres médicos-dentistas diplomados
em Portugal. A entidade profissional, infringindo as
leis portuguesas, não inscreve os profissionais brasi
leiros.

É importante destacar que o cirurgião-dentista
em Portugal chama-se médico-dentista. O sinônimo
da palavra odontologia é Medicina Dentária. Ao con
trário do que o nome sugere, os médicos-dentistas
não têm o curso de Medicina. Quando um médico
dentista português transfere-se para o Brasil, ele é
obrigado a se inscrever no Conselho Federal de
Odontologia com o título de cirurgião-dentista.

Em fevereiro de 1994, com o intuito de fazer
cumprir em Portugal o Acordo Cultural, os Governos
do Brasil e de Portugal assinaram um Memorando
de Entendimento. Em abril de 1995, por determina-

ção desse Memorando, houve reunião das entida
des de classe congêneres dos dois países. Infeliz
mente, sem sucesso. O artigo 3.4 do Memorando
estabelece que, "se não se concretizar a inscrição
na entidade profissional portuguesa, as partes com
prometem-se a promover a adoção de legislação es
pecífica".

Se o Govemo português tenciona assumir uma
nova postura perante o Brasil e os cidadãos brasilei
ros residentes em Portugal, terá que forçosamente
implementar, a curtíssimo prazo, uma lei que con
temple os direitos garantidos nos Acordos, Tratados
e Convenções assinados pelos dois países.

A luta dos cirurgiões-dentistas brasileiros, reu
nidos na Associação Brasileira de Odontologia - Se
ção Portugal, é pelo respeito à Odontologia brasilei
ra, pelo respeito à cidadania e dignidade de um povo
e pelos legítimos direitos conferidos pelos Tratados
e Convenções firmados entre Brasil e Portugal.

Apesar de todos os esforços anteriores desta
Casa e de todo o empenho diplomático do Governo
brasileiro, este problema subsiste sem solução há
mais de dez anos. São centenas de famílias de cida
dãos brasileiros enfrentando desmesuradas dificul
dades, constrangimento e humilhações em Portugal.

Em vista do aqui exposto, apelo à Comissão de
Relações Exteriores, ao Governo brasileiro, à Em
baixada de Portugal e à Presidência da República
portuguesa no sentido de atender às reivindicações
dos cidadãos brasileiros residentes em Portugal, no
tadamente os cirurgiões-dentistas.

O SR. PAULO ROCHA (Bloco/PT - PA. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'\s e
Srs. Deputados, cerca de 1.200 famílias do Movi
mento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra ocupa
ram a Fazenda Pastoriza, cuja extensão é de 17 mil
hectares e fica localizada na altura do quilômetro 21
da rodovia Transamazônica, entre os Municípios pa
raenses de São João do Araguaia e Marabá. Ocorre
que ela está sitiada por um grupo de pistoleiros que
montou uma barreira a mil metros do acampamento,
para impedir qualquer contado dos sem-terra com o
exterior. Um avião do pretenso dono da área (Carlos
Chamié) está fazendo sobrevôo rasante diariamente
sobre o acampamento.

A Fazenda Pastoriza ocupa uma área de cas
tanhal nativo. Seu dono não possui título de proprie
dade; apenas título de aforamento, no total de 10 mil
hectares. Ou seja, há muitos anos foram concedidos
pelo Govemo do Estado do Pará títulos que garan
tem apenas o usufruto da terra para coleta de casta
nha-do-pará. Há muitos anos o estabelecimento é
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considerado improdutivo e está inadimplente junto mo movida por disputa de pesquisadores interessa-
ao INCRA. Corre forte boato na região que a referida dos na "discussão" - entre aspas - dos estudos so-
fazenda seria leiloada no próximo dia 20, para paga- bre os ianomâmis. O pior nesta disputa é que procu-
mento de dívidas judiciais. ram respingar na Universidade Federal de Roraima

Desde o dia 23 de dezembro aquelas famílias - UFRR, recém-criada, a saga dessa disputa no mí-
de sem-terra estavam acampadas em Marabá, nimo inusitada por quererem controlar todas as ver-
aguardando o INCRA fazer a vistoria da área e o ca- dades sobre o assunto ianomâmi que imaginam ter.
dastramento das pessoas que estavam à espera de Ora, caros Deputadas e Deputados, a vinda do
um lote de terra. Mas como a alimentação já estava antropólogo Napoleon Chagon será de importância
insuficiente, o medo que a fazenda fosse leiloada le- enorme para o enriquecimento de debate, de corren-
vou os trabalhadores a ocuparem a área no último tes antagônicas, em relação à discussão científica.
dia 2 de março. É bom lembrar que no ano de 1995 da vida dos índios ianomâmis. Claro que como Par-
muitas famílias de posseiros tradicionais foram ex- lamentar por Roraima, representando aquele novo
pulsas por pistoleiros e policiais, quando três pes- Estado, compreendo as grandes dificuldades e defi-
soas foram assassinadas e ninguém foi punido. ciências por que passa a nossa Universidade Fede-

O MST está disposto a resistir a qualquer ten- ral. Mas são dificuldades que jamais tiram o ânimo
tativa de retirada da área por parte dos pistoleiros da do seu corpo docente, competente e dedicado, que
fazenda. E já enviou um pedido de providências ao procura inocular nos alunos de todos os cursos o
Governador do Pará, Almir Gabriel, ao Secretário de sentimento de cada vez mais, em uma só cruzada,
Segurança Pública, Paulo Sette Câmara, e ao Supe- ajudarem a aprimorar esta Universidade que será,
rintendente Regional do INCRA em Marabá, Petrus sem dúvida, a grande escola na formação dessa ju-
Abi Abib. ventude ávida pelo saber e com a consciência crítica

Aproveito a oportunidade para solicitar a interme- de sua importância para Roraima, a Amazônia e o
diação da Mesa Diretora desta Casa, que pode formar Brasil.
uma comissão externa para visitar a área, antes que Causa-me estranheza uma declaração, na referi-
uma nova tragédia, semelhante a que ocorreu em EI- da matéria de O Estado de S. Paulo, da Drª Alcida
dorado do Carajás, se repita. Os donos das benfeito- Rita Ramos, antrópologa da Universidade ele Brasília.
rias na área da Pastoriza são pessoas influentes em Ela afirma que o "Dr. Napoleon Charnon es!á entrando
Belém e estão pressionando as autoridades da área no Brasil pelo quintal". Ora, srªs e Srs. Deputados, a
de segurança para que seja dada uma solução de for- doutora, que é considerada especialista em ianornâ-
ça ao proble,na. É preciso cautela e muita habilidade mis, não pode querer ser a única detentora das verda-
política para conduzir a questão. des, que, por serem discussões científicas, estão sem-

Gostaria também de deixar registrada aqui a pre sujeitas a novas descobertas. Afirma a antropóloga
reunião que nós, membros da Frente Parlamentar que a investigação científica não é desvinculada de
em Defesa do Serviço Público, acabamos de ter responsabilidade social. Absolutamente não aceito, até
com o Presidente da OAB em Brasília, Dr. Ernando porque, em qualquer universidade do mundo, nos cur-
Uchoa Lima, para discutir a extensão dos 28,86% a sos de graduação e pós-graduação, a base científica
todos os funcionários públicos, a exemplo do que foi do conhecimento tem seus conceitos adaptáveis a
concedido para os 11 servidores que entraram com qualquer situação onde a busca de verdades é absolu-
mandato de segurança no STF. tamente discutível.

Era o que tinha a dizer. O Magnífico Reitor da UFRR, Sebastião Alcân-
O SR. FRANCISCO RODRIGUES (PPB - RR. tara Filho, que tem conduzido com absoluta compe-

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, tência os destinos daquela Universidade, sabe o
srªs e Srs. Deputados, ocupo a tribuna desta Casa quanto é importante a ampliação de convênios com
para tratar de assunto que volta e meia vem à dis- universidades brasileiras e estrangeiras, para, atra-
cussão na grande imprensa, por se tratar de algo de vés de intercâmbio, ampliar a cooperação técnico-
tamanha dimensão. científica na busca de uma verdade que surge de

Este assunto é a vida, é a existência e, princi- pesquisas exaustivas. E esta prática acontece em
palmente, são os interesses que estão por trás de todas as universidades do mundo.
um povo, o povo ianomâmi. A Drª Alcida Rita Ramos deve ter humildade e

Agora, divulga o jornal O Estado de S. Paulo, aceitar que cada pesquisa, em si só, não esgota. Ela
respeitado periódico nacional, uma matéria no míni- sozinha não é e não será a detentora das verdades
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dos ianomâmis e apenas do subgrupo samumá, com mortos, e para a superpopulosa índia, com trinta e
quem conviveu. nove mortes para cada dez mil veículos.

Quero aqui deixar o registro de uma comunica- E o que se observa, srªs e Srs. Deputados, é
ção que me foi enviada pelo Vice-Reitor, Prof. Alan que as dificuldades de circulação de pessoas e mer-
Lemos, com extrema competência, zelo pela Univer- cadorias não são mais problema adstrito às nossas
sidade e, acima de tudo, consciência do real papel grandes metrópoles. Já hoje atormentam avida dos
que representa esta instituição de ensino que procu- habitantes de dezenas de cidades de um país no
ra, com dificuldades, bem o sabemos, mas com al- qual a população urbana mais do que dobrou em
truísmo, dar o melhor pela Universidade que é o vinte anos, passando de cinqüenta e cinco milhões
nosso orgulho. de pessoas, cerca de sessenta por cento de um total

Era o que tinha a dizer. de noventa milhões em 1970, para cento e vinte mi-
O SR. JOÃO MENDES (PPB - RJ. Pronuncia Ihões, cerca de oitenta por cento de um total de cen-

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. to e cinqüenta milhões, estimados' pelo censo demo-
Deputados, psiquiatras e psicólogos têm sido unâni- gráfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
mes em atribuir às dificuldades de circulação nas tica, em 1991. Nesses mesmos vinte anos, a frota
nossas grandes cidades parte significativa da res- de carros cresceu trezentos por cento, enquanto a
ponsabilidade pelo estresse que atinge contingente oferta de transporte coletivo aumentou apenas vinte
considerável das populações urbanas. e cinco por cento. Como se vê, o Brasil vem privile-

Esse diagnóstico conta, sem dúvida, com a giando o transporte individual em detrimento do co-
concordância geral dos habitantes do Rio de Janei- letivo, o que contraria, aliás, a tendência observada
ro. O trânsito naquela cidade está em situação do nos países desenvolvidos.
mais absoluto caos. São congestionamentos crôni- Não há mais, também, como insistir num mo-
cos, que, tornando mais demorados os deslocamen- delo de transporte coletivo que privilegia a opção
tos, subtraem tempo ao lazer e ao repouso, provo- pelo ônibus, como fazemos, quando se constata que
cam desgaste emocional e a conseqüente queda de o trem e o metrô transportam quarenta mil passagei-
produtividade no trabalho. As poluições atmosférica roslhora e os ônibus apenas doze mil; que as ferro-
e sonora atingem níveis alarmantes. Deteriora-se a vias são mais duradouras do que as rodovias, têm
qualidade de vida. Desperdiça-se combustível e des- um custo de manutenção muito menor, não aumen-
gastam-se prematuramente peças e componentes tam a poluição e propiciam um deslocamento mais
de veículos automotores, acarretando um prejuízo rápido, seguro e confortável.
anual estimado em setecentos milhões de reais. É O fato inegável é que o engano que constituiu
um Custo Brasil do qual pouco se fala. a opção pelo transporte rodoviário foi um dos fatores

A situação a que chegamos, com as grandes determinantes da situação de verdadeiro caos em
cidades congestionadas e um precário serviço de que se encontra o trânsito no Rio de Janeiro. Há que
transporte coletivo, é fruto de um dos muitos equívo- se reverter esse quadro. Para tanto faz-se necessá-
cos estratégicos na condução do nosso processo de ria a conjugação de esforços da Prefeitura e do Go-
desenvolvimento. Esse processo, que relegou os vemo do Rio na implementação de uma política que
transportes de massa a um plano secundário, propi- privilegie os modais de transportes de massa - trem,
ciou a proliferação de automóveis a rodarem pelas metrô e, não o esqueçamos, barcas, já que é enor-
ruas, disputando espaço com os ônibus. Cerca de me o potencial hidrográfico de que dispõe o nosso
um milhão de veículos trafegam pelo Rio. Estado - deixando ao ônibus apenas a função corn-

Os danos para o meio ambiente vêm-se agra- plementar, que lhe é própria.
vando dia a dia. Em relação a 1995, houve um au- A população do Rio de Janeiro tem todo o di-
mento diário de mais de dezoito toneladas de gases, reito de exigir das autoridades solução para o pro-
como monóxido de carbono, dióxido de enxofre e blema, que, aliás, foi apontado pelo relatório prelimi-
óxido de nitrogênio, lançados à a:mosfera. nar apresentado no Comitê Olímpico Internacional

No que se refere a sacrifícios diretos de vidas, como ponto negativo à pretensão da cidade de se-
as estatísticas desenham um quadro dramático. O diar as Olimpíadas de 2004. Que seja esse um aler-
Brasil ocupa o terceiro lugar entre os países em que ta a mais a indicar a necessidade urgente de asse-
mais ocorrem mortes no trânsito. São vinte mortos gurar aos cidadãos fluminenses o seu direito a um ir-
em acidentes para cada dez mil veículos. Só perde e-vir tranqüilo, rápido e seguro, nos seus desloca-
para a recém-motorizada China, com quarenta e oito mentos diários.
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o SR. FAUSTO MARTELLO (PPB - SP. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e
Srs. Deputados, a Folha de S.Paulo antecipou as
conclusões do estudo efetuado após a aplicação do
chamado ·Provão·, que, através da avaliação dos
conhecimentos dos alunos de graduação, avaliou
efetivamente o nível educacional ~.<?s cursos univer
sitários.

Os resultados, como aponta o jomalista Gilber
to Dimenstein, revelam "um quadro desolador no ge
rai e, em particular, nas faculdades privadas - mui
tas delas, a julgar pelo desempenho no teste, uma
ofensa grosseira aos códigos do consumidor".

Dois aspectos de grande importância estão
contidos na afirmação do jornalista e nos resultados
da avaliação do "Provão".

Em primeiro lugar, vamos analisar a questão da
qualidade do ensino. O Brasil é um país que tem um
longo caminho a percorrer no que respeita à elevação
da qualidade do ensino e, anteriormente a isso, à pró
pria extensão da possibilidade de educação a toda a
população. Porque muitas crianças não têm vagas es
colares à sua disposição É~ que nos empenhamos, des
de sempre, em buscar soluções orçamentárias para a
construção de escolas de primeiro grau. Nos sucessi
vos projetos de orçamento incluímos emendas com
essa finalidade, porque sabemos da importância de
maior quantidade de escolas.

Além disso, deve-se buscar a orientação do
ensino secundário não apenas como elemento de
preparação do jovem para a universidade, mas tam
bém para a formação de profissionais de segundo
grau, em escolas técnicas e profissionalizantes de
nível adequado às necessidades da indústria, do co
mércio, do setor de serviços.

A universidade, centro de excelência que deve
ser, tem a obrigação de manter um elevado nível de
ensino, sob pena de conduzir o País a uma situação
em que seus profissionais de nível superior estarão
sempre aquém das exigências de um mercado cada
vez mais competitivo.

Qualidade de ensino resulta, portanto, em
maior capacidade de contribuição para o desenvolvi
mento e é objetivo preferencial a ser seguido pelas
faculdades, sejam elas públicas ou particulares.

Quando nos voltamos à notícia da Folha de
S.Paulo, somos informados de que 35% das facul
dades estão com um nível de ensino inferior à mé
dia. Mais de um terço, portanto.

Divididas em quatro categorias, 15% das facul
dades, quase todas elas públicas, alcançaram a cate-

goria "A"; 20% estão na categoria "B"; 30% na cate
goria "C"; 20% na categoria "O"; e 15% na categoria
"E". Estas duas últimas categorias são quase que to
talmente preenchidas pelas faculdades particulares.

Pois bem. Os alunos de baixa renda, impossi
bilitados de freqüentarem escolas de segundo grau
com boa qualidade de ensino, acabam sendo alunos
das faculdades particulares, que são menos exigen
tes na hora do vestibular. Assim, se já receberam
formação deficiente no segundo grau, continuarão a
receber um baixo nível de educação na faculdade.
Não serão bons profissionais, portanto.

Essas faculdades e universidades, para forma
rem maus profissionais, cobram mensalidades ca
ras, muitas vezes recebem subsídios govemamen
tais, e, falando-se em termos de proteção aos direi
tos do consumidor, enganam seus alunos cobrando
caro por um serviço que deveria ser de bom nível e
oferecendo um diploma que não se fundamenta em
boa qualidade de ensino.

Elas são verdadeiras arapucas montadas com
a finalidade de produzirem lucros. Não têm a finali
dade de promover a educação de que nossos jovens
precisam, para ingressar no mercado de trabalho em
condições de contribuírem efetivamente para o de
senvolvimento do País.

Por essa razão é que deve ser ampliada e tor
nada mais eficaz a fiscalização do Governo, particu
larmente do Ministério da Educação, sobre as ativi
dades das faculdades e universidades particulares.

Se trabalham sob um regime incompatível com
as diretrizes da educação brasileira, que sejam des
credenciadas, fechadas, impedidas de continuarem
enganando seus alunos, enganando a sociedade,
enganando o Brasil.

Tomara que os resultados da análise do "Pro
vão" sirvam para dar ao Governo nova motivação
para que fiscalize efetivamente as faculdades, exi
gindo delas que prestem a seus alunos aquilo que
são obrigadas pelos critérios de respeito à cidada
nia, ao consumidor e à necessidade que o Brasil tem
de crescer através do trabalho de seus profissionais.

O SR. RUBEM MEDINA (PFL - RJ. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs.
Deputados, a questão do desemprego no Brasil
preocupa a todos, mas não pode servir de cavalo de
batalha contra a continuidade do esforço em favor
da estabilização econômica. Setores de oposição e
sindicalistas de plantão insistem em atribuir os índi
ces crescentes de desemprego ao Plano Real, que
teria cortado cerca de 320 mil postos de trabalho
desde sua implantação em julho de 1994.



o SR. SANDRO MABEL (Bloco/PMDB - GO.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
srªs e Srs. Deputados, venho à tribuna desta Casa
para discorrer sobre o custo dos portos brasileiros
incidentes sobre o setor produtivo no Brasil, apesar
do sucesso alcançado pelo Plano Real com a estabi
lidade da moeda. E isto se verifica no relatório apre
sentado pelo BIRD sobre desempenho das econo
mias emergentes no mundo.

A eficiência da economia brasileira conseguiu
reduzir em alguns segmentos o Custo Brasil, mas
ainda existem vários problemas de estrutura que
elevam o preço dos produtos aqui fabricados, tanto
para o consumo interno como para a exportação.
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Da mesma forma, atribui-se à abertura comer- que a situação dos trabalhadores vem piorando em
cial a perda de 950 mil vagas no mercado de traba- todos os continentes. No caso do Brasil e da Améri-
lho paulista em decorrência da política de abertura ca Latina, o estudo revela que o crescente desem-
comercial posta em prática a partir de 1990. O temor prego vem acompanhado de baixa generalizada de
dos assalariados e sindicalistas é pertinente, mas há salários, queda de produtividade das empresas,
um evidente exagero. A taxa de desemprego no além do aumento do setor informal.
País oscilou de 4%, em 1995, a 6,3%, em abril do Interessante que a OIT não atribui a deteriora-
ano passado, voltando a cair e fechando o ano com ção desse quadro à abertura comercial nem à globa-
3,8%, segundo dados do IBGE. Iização da economia, mas às reduzidas taxas de

Comparado com os demais programas de es- crescimento da economia em todo o mundo. Segun-
tabilização do continente, o Plano Real foi evidente- do o mesmo estudo, o nível de desemprego nos paí-
mente o que produziu menos desemprego. A taxa ses industrializados nunca foi tão alto quanto agora, só
média de 5% é a mais baixa da América Latina e se se comparando aos números registrados nos anos da
aproxima da norte-americana. Grande Depressão, no início da década de 30.

É imperioso reconhecer, portanto, que a ques- A maior preocupação da OIT é com a deterio-
tão do desemprego no Brasil é estrutural, não po- ração das condições sociais nos países onde o de-
dendo ser atribuída exclusivamente a problemas semprego é crescente, já que o estudo estima em 1
conjunturais como abertura comercial ou plano de bilhão o número de desempregados em todo o mun-
estabilização. do, a maioria no Terceiro Mundo. E aponta o aumen-

Tem a ver particularmente com a perda de to das exportações como principal solução para es-
competitividade da indústria brasileira, que viu redu- ses países reverterem os índices de desemprego.
zir em 35% os postos de trabalho nos últimos seis Entretanto, os países em desenvolvimento, in-
anos. Em contrapartida, a mão-de-obra informal al- cluindo o Brasil, encontram cada vez mais barreiras
cançou a faixa de 57%, o que revela que dos 74 mi- comerciais para colocar seus produtos num mercado
Ihões de trabalhadores que compõem a População externo altamente competitivo e restritivo. Essas
Economicamente Ativa (PEA), 43% estão na infor- barreiras, por sinal, faziam parte da agenda que os
maJidade. países em desenvolvimento tentaram incluir, sem

A própria abertura comercial acabou desper- sucesso, nas discussões da última reunião da Orga-
tando as empresas brasileiras para a busca de nização Mundial do Comércio, realizada em Istam-
maior produtividade. Na década de 70, sempre que bul, na Turquia.
a economia crescia 1%, o nível de emprego aumen- Independentemente do sucesso no comércio
tava em 0,4%. Hoje, a cada avanço de 1% no PIB, o exterior, entendo que o Brasil deve insistir no esfor-
emprego cresce apenas 0,1%, o que prova o au- ço pela retomada do crescimento econômico, para
mento da competitividade das empresas. Embora a alavancar a geração de novos empregos, ampliar a
produtividade seja positiva a médio e longo prazo, a produtividade e modernização da indústria brasileira,
curto prazo acaba dificultando a entrada de novos além de priorizar a formação e qualificação do traba-
trabalhadores no mercado, por falta de melhor quali- Ihador para facilitar sua inserção no mercado produ-
ficação. tivo.

Mesmo expulsos do mercado formal, os traba
lhadores acabam em uma outra ocupação que exige
baixa qualificação profissional, montam seu próprio
negócio ou vão para a informalidade. A meu ver, o
maior problema está no nível de escolaridade e na
baixa qualificação profissional do trabalhador brasi
leiro. Afinal, o tempo médio de instrução escolar de
um trabalhador no Brasil é de quatro anos, contra
oito anos dos trabalhadores do MERCOSUL e doze
nos Estados Unidos.

Evidentemente o problema do desemprego não
diz respeito apenas ao Brasil ou à América Latina.
Relatório divulgado no final do ano passado pela Or
ganização Internacional do Trabalho (OIT) informa
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De acordo com o estudo do BIRD, que foi di- continua sendo um dos maiores desafios para as au-
vulgado em Washington, os custos de operação dos toridades governamentais. Apesar das imensas difi-
portos, tanto o do Rio como o de Santos, que são os culdades, o Ministro Paulo Renato tem inovado na
maiores do Brasil, representam um ônus nos produ- área, inclusive com a implantação de programas iné-
tos exportados entre 4% a 6% para os exportadores ditos e de investimentos tecnológicos que sugerem
nacionais. uma maior funcionalidade ao ensino.

Outro fator que devemos levar em conta é o Os projetos do Ministério da Educação têm
problema do sistema tributário brasileiro é a carteli- priorizado o professor, quer na política salarial, quer
zação dos portos por intermédio dos sindicatos dos no treinamento, na capacitação e na sua habilitação,
portuários, que dominam os serviços de carga e como pode ser observado na emenda constitucional
descarga. que criou o Fundo de Apoio ao Ensino Fundamental

Ao analisarmos o sistema atual verificamos e Valorização do Magistério no projeto de lei que re-
que no Rio os empregados descarregam ou carre- gulamentou a matéria. Tem-se igualmente insistido,
gam 10 contêineres por hora, em Santos, 12, en- tanto na proposta do ensino médio como na que
quanto nos países do MERCOSUL, há a seguinte si- consagrou autonomia das universidades, na neces-
tuação: 18 em Valparaiso, 22 em Buenos Aires. sidade de um processo de avaliação das nossas ins-

Toda a estrutura de Santos requer o uso de 58 tituições educacionais, de forma a possibilitar à so-
operários para descarregar um navio, enquanto na ciedade o conhecimento do nível da qualidade de
Europa o mesmo serviço é feito por apenas 12 ope- ensino que estão sendo ministrados.
rários. O apoio e a obstinação do Ministro Paulo Re-

O custo de carrgamento de trezentos contêine- nato na discussão e votação da Lei de Diretrizes e
res no Rio e Santos é de cento e noventa mil dóla- Bases da Educação Brasileira, que se arrastava por
res, em Buenos de noventa e oito mil dólares, em sete longos anos, ensejou que fosse o processo fi-
Montevidéu, sessenta oito mil dólares. nalmente concluído.

Com esse levantamento feito pelo BIRD, con- No entanto, os projetos até aqui apresentados,
clui-se que o setor industrial no Brasil teve um au- a despeito da sua indiscutível importância, não têm
mento na produtividade e na qualiadde da mão-de- merecido a divulgação necessária que possibilite o
obra em tomo de 40%, e isto devido à modernização amplo conhecimento da opinião pública sobre as
e à tecnologia de ponta atualmente empregada, o realizações do Governo na difícil tarefa de reestrutu-
que produziu uma redução de 15% nos custos dos rar a educação. A ausência de informações a respei-
produtos produzidos pelas indústrias brasileiras. to dos momentosos temas tem impedido a sua dis-

Por tudo isso é que se deve agora minimizar os cussão e, em conseqüência, as idéias apoiadas nem
outros custos, pois o sucesso do Plano Real tam- sempre correspondem às deficiências inseridas no
bém depende da exportação e cada vez mais a pri- contexto educacional.
vatização e os incentivos dados são para que o Go- Sr. Presidente, Sr.!!s e Srs. Deputados, e meio
venroi Fernando Henrique Cardoso consiga reduzir a todas essas dificuldades concernentes à cobertura
o Custo Brasil. dos fatos educacionais, o jornal Tribuna do Ceará

As reformas propostas pelo Governo Fernando tem reservado para os seus leitores uma página diá-
Henrique Cardoso, visam melhorar as condições de ria com artigos e informações inteiramente voltados
competitividade do Brasil no mercado externo e com para o ensino. A editoria de educação daquele con-
a conseqüente melhoria de vida do brasileiro e a di- ceituado periódico cearense é confiada à jornalista
minuição da dívida externa. Vilany Praciano, que, com dedicação e extraordiná-

Portanto, se falamos na melhoria de atendi- ria competência, procura difundir os movimentos
mento dos portos brasileiros e na diminuição dos educacionais do meu Estado, além de manter atuali-
seus custos é porque estamos convencidos de que zada a sociedade local sobre os acontecimentos que
a privatização proposta pelo Governo Fernando marcam o cotidiano da educação.
Henrique Cardoso é a solução ideal para os exporta- Diariamente, Sr. Presidente, Sr.ªs e Srs. Depu-
dores brasileiros. tados, a conhecida profissional mostra a evolução

Era o que tinha a dizer. das mudanças que se processam em todos os ní-
O SR. UBIRATAN AGUIAR (PSDB - CE. Pro- veis do ensino nacional, onde se impõe uma nova fi-

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr.ªs e losofia política, cuja essência da cidadania passa in-
Srs. Deputados, o problema educacional brasileiro variavelmente pela educação. O exemplo que regis-
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tro neste instante poderá servir de modelo para ou- to comigo pedindo apoio e solidariedade, preocupa-
tros órgãos de comunicação social, a fim de ampliar ção que divido com esta Casa.
a integração do povo brasileiro em tomo da educa- Na próxima segunda-feira, dia 17 de março,
ção. haverá reunião com os vereadores, pais e com os

Ao cumprimentar o jomal Tribuna do Ceará estudantes para buscar solução e reabir o curso.
pela oportuna iniciativa, congratulo-me com a jorna- Irei encaminhar uma cópia deste pronuncia-
lista Vilany Praciano, no seu irrepreensível exercício mento ao Ministério da Educação, à Comissão de
profissional, pela notável colaboração prestada à Educação da Câmara dos Deputados, à Secretaria
causa da educação brasileira. de Educação de Goiás, à Comissão de Educação da

O SR. ALDO ARANTES (Bloco/PCdoB - GO. Assembléia Legislativa, aos Vereadores do Municí-
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, pio de Planaltina de Goiás, ao Diretor da Escola em
Sr.ªs e Srs. Deputados, na semana passada, dia 7 questão e aos estudantes para que garantam a con-
de março, estive nesta tribuna denunciando o desca- tinuidade do curso até a conclusão por todas as tur-
so governamental com relação à educação em nos- mas que nele ingressaram.
so País. Tratei, na oportunidade, sobretudo do ensi- A educação é um direito constitucional do cida-
no superior. Mas, para comprovar que o abandono é dão. A matrícula assegura a permanência do aluno
geral, trago um exemplo concreto da crise que atin- na escola e a conclusão do curso em que se inscre-
ge o ensino de 2º grau em meu Estado de Goiás. veu. Ao Estado cabe cumprir com sua função e res-

O CAIC de Planaltina de Goiás, escola esta- ponsabilidade.
dual, que tem matriculados mais de 3.800 estudan- O SR. JORGE TADEU MUDALEN (PPB - SP.
tes de primeiro e segundo graus, abriu no início de Pronuncia ° seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
1995 curso para formar técnicos, em nível de segun- Sr.as e Srs. Deputados, nada mais justo do que falar
do grau, em enfermagem. no Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado

Esse curso possui cerca de 250 alunos, os de São Paulo, quando estanobre instituição comple-
quais vêm dedicando parte de sua vida na busca de ta 117 anos de criação e de profícuas atividades. Às
formação profissional e, assim, de melhores condi- comemorações, com a participação dos alunos da
ções de vida e perspectivas num mercado de traba- rede escolar e da população, incluem-se palestras e
lho cada vez mais exigente. instruções de socorro para o dia-a-dia, em situações

No entanto, há cerca de duas semanas esses de incêndio e variados acidentes domésticos, como
estudantes foram surpreendidos pelo ato de extin- os provocados por gás de cozinha. Fazem parte das
ção desse curso, decidido pela Direção da Escola, atividades festivas em homenagem à efeméride de-
que alega falta de condições para proporcionar um monstrações do uso de equipamentos e viaturas,
curso de qualidade desejável. Os estudantes, que mostrando a utilização deles no resgate, no salva-
nesse último período iriam se formar e que gastaram mento em incêndios, nos acidentes automobilísticos
seus parcos recursos e de seus pais para a aquisi- e nos vários outros em muitas situações e circuns-
ção de livros e outros materiais didáticos, encon- tâncias.
tram-se agora desamparados com essa inusitada Também Guarulhos, Município que honrosa-
decisão. Esta decisão chega à beira da irresponsabi- mente represento neste Congresso Nacional, presta
Iidade, pois no mínimo deveria ser assegurada a merecida homenagem ao Corpo de Bombeiros, pois
conclusão do curso dos alunos que já estavam ma- a Corporação completa 34 anos de sua implantação,
triculados. com inúmeros e grandes serviços prestados aos ha-

Inconformados com a sua extinção, os estu- bitantes da cidade e região.
dantes trataram logo de se mobilizar para impedir o Em março de 1963, o Corpo de Bombeiros se
fato. Ligaram para a Secretaria da Educação do Es- instalou em Guarulhos, sob a denominação de 12
tado de Goiás, mas infelizmente ninguém soube in- Subgrupamento de Incêndio (1º SGI) no Bairro do
formar ou dar uma opinião a respeito do assunto. A Macedo. Em 1974, pela Lei n.º 616, foi criado o 52
Secretaria de Educação orientou-os a procurarem a Grupamento de Bombeiros (52 GI), com três Subgru-
Diretoria Regional da Secretaria, em Formosa, onde pamentos, e Guarulhos passou a ser a sede desta
nada foi feito ou decidido. Unidade. O 1º SGI passou a cuidar da área de Gua-

Os estudantes também procuraram a Câmara rulhos e dos Municípios de Mairiporã, Franco da Ro-
Municipal e O' apoio da comunidade. Um dos líderes cha, Francisco Morato, Caieiras, Arujá e Santa Isa-
do movimento 'em defesa do curso entrou em conta- bel. Em Osasco foi instalado o 22 SGI, com jurisdi-
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ção sobre 15 Municípios, e, em Mogi das Cruzes, o de abnegação, com a mobilização pronta de todo o
32SGI, que engloba oito cidades. seu contingente, na busca, no salvamento e na re-

O 5º SGI abarca extensas áreas, as ocorrên- moção das vítimas.
cias são muitas e variadas A o trabalho é intenso. Além das tragédias e ocorrências de vulto que
Estão sob sua jurisdição mananciais onde se locali- fazem os trabalhos diários do Corpo de Bombeiros,
zam represas e lagoas, consideradas ponto de afo- a Corporação executa trabalhos comunitários e de
gamento, como a de Mairiporã, a de Bonsucesso no caráter social e educacional, colaborando nas cam-
1º SGI, a de Tambaré e a de Pirapora do BÇ>m Jesus panhas sociais, como a do Agasalho e Vacinação,
no -2º SGI, a de Ponte Nova e o reservatório de Su- entre muitas.
zano no 32SGI. A área de atuação do 52 SGI encam- Dirijo-me ao Tenente-Coronel Carlos Alberto
pa o aeroporto internacional de São Paulo/Guarulhos, Constantino, eminente Comandante do 5º Grupa-
em Cumbica, as rodovias federais Presidente Dutra e mento de Incêndio, sediado na nossa progressista
Fernão Dias e as rodovias estaduais Ayrton Senna, cidade de Guarulhos, para que receba nossos cum-
Dom Pedro I, Mogi-Bertioga e Castello Branco. primentos e os de todos os habitantes de Guarulhos

É grande a responsabilidade do 5º GPI, por- e dos Municípios jurisdicionados pelos Subgrupa-
quanto em sua área de atuação consta um aeropor- mentos SG1, SG2 e SG3.
to internacional do porte de Guarulhos, com super- Mais do que homenagem por esta data come-
movimentado tráfego aéreo. É redobrada a sua res- morativa, é nosso dever e da população expressar
ponsabilidade também, eis que duas das mais movi- sinceros agradecimentos a todos os componentes
mentadas rodovias federais do País, as rodovias Du- do Corpo de Bombeiros pelo trabalho incansável na
tra e Fernão Dias, corredores das produções e luta pela vida do próximo, pela solidariedade, pelo
transportadoras das riquezas, estão sob sua jurisdi- alto grau de profissionalismo, pela coragem, pela ab-
ção, mormente nos trechos de tráfegomais intenso, negação e pelo heroísmo demonstrados em todas
com congestionamentos diários e transtornos vários, as suas ações, às quais toda a sociedade deposita
com registro de inúmeros acidentes. esperança, confiança e credibilidade.

Entre as tragédias ocorridas na área de atua- Era o que tinha a dizer.
ção do 5º SGI, de repercussão até internacional, po- O SR. JOSÉ SANTANA DE VASCONCEL.
dem ser citadas a seguir: LOS (PFL - MG. Pronuncia o seguinte discurso.) -

1) Acidente com o cargueiro da Transbrasil, em Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, encerrou-se
março de 1989, n~ Jardim Scyntilla, em Guarulhos; na cidade de Uberaba, em 4 de março corrente, o
quando o avião estava em operação de pouso, cho- Encontro Nacional de Liderança do Setor Rural, reu-
cou-se com um prédio comercial, incendiou-se e nindo dirigentes de 60 entidades ligadas à produção
caiu sobre uma favela, atingindo 41 barracos, ma- agropecuária, com o apoio da Confederação Nacio-
tando 25 pessoas e ferindo várias outras. nal da Agricultura. Durante as reuniões foram discu-

2) Há um ano ocorria o trágico acidente com os tidos os problemas hoje enfrentados pelos ruralistas
meninos de Guarulhos; os "Mamonas Assassinas", brasileiros, em face das invasões de propriedade e
que enlutou o Brasil inteiro; o avião em que viajava o da agitação articulada pelo Movimento dos Traba-
gruop chocou-se na serra da Cantareira, em Guaru- Ihadores Rurais Sem Terra - MST. Ao final, foi divul-
lhos. gado o documento Manifesto à Nação - Lei, Ordem

3) Ainda está na lembrança de todos a tragédia e Paz no Campo, que aqui comentaremos a seguir,
ocorrida em junho do ano passado, a explosão e o e cuja íntegra requeremos seja incluída nos Anais
desabamento de parte do Osasco Plaza Shopping, desta Casa.
com 472 vítimas, sendo verificadas mais de 40 mor- Significativamente, o término do encontro de
teso Uberada coincidiu com a chegada a Belo Horizonte

Outros casos de vulto podem ser citados, como de 400 integrantes da chamada "Marcha Nacional
os incêndios -na empresa Multiplack, no Bairro de pela Reforma Agrária, Emprego e Justiça". Como se
Cumbica, em Guarulhos, e na favela São Rafael, em sabe, essa caminhada do MST tem como destino fi-
Guarulhos, ambos com vítimas, e o soterramento na nal Brasília, onde os ativistas pretendem avistar-se
Rua São Sebastião, no Bairro da Vila Fátima, em com o Presidente Fernando Henrique Cardoso para
Guarulhos, igualmente com vítimas. Em todas essas expor-lhe suas reivindicações quanto à reforma
ocorrências, o Corpo de Bombeiros do 52 GI mostrou agrária. Fontes ligadas à Presidência, outrossim, te-
grande trabalho de eficiência, de profissionalismo e riam informado que o Chefe do Executivo estaria
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disposto a recebê-los, desde que se comprometes- terras a indicação de técnico para o trabalho de vis-
sem a agir de acordo com a lei. toria, de forma que o laudo desse profissional possa

Estamos, portanto, no aceso da discussão em ser contraposto ao laudo técnico do Incra.
torno da reforma agrária e das desapropriações ru- 2) Rejeição dos Projetos de Lei n.º 41/96 do
rais, mas,- lamentavelmente, o assunto tem sido Senado (que muda o critério de classificação da pro-
abordado pelo MST de maneira parcial e tendencio- priedade, a qual passa a ser feita considerando a
sa. Aquela entidade, efetivamente, usa de dois pe- área total e não mais a área aproveitável), e de n.º
sos e duas medidas, comete abusos inaceitáveis 39/96, da Câmara (que impõe ao juiz critérios mais
contra os proprietários de terra e usufrui, em troca, rígidos na concessão da liminar de reintegração de
da aparente complacência governamental. posse), porquanto ambos dizem respeito à ordem

Ora, o direito à propriedade é garantido pela constitucional e processual, inclusive em relação à
própria Constituição brasileira e, a partir da Carta proteção da propriedade.
Magna, a legislação em vigor faculta ao proprietário, Do Executivo, requerem os ruralistas uma série
se preciso for, utilizar da força para preservar o que de providências, tais como a proibição de vistoria de
é seu. No entanto, assistimos às repetidas incursões áreas invadidas; o cadastramento e a triagem de fa-
do MST contra terras produtivas, e, se os legítimos mílias vocacionadas para o trabalho no campo, que
donos esboçam reação, são acusados de violência e estejam vivendo em acampamentos; a utilização de
de se oporem à reforma fundiária. medidas judiciais cabíveis contra os que infringirem

De outro lado,· o MST invade as fazendas e a lei; e o incremento dos programas de parceria ou
chega a trucidar seus moradores, inclusive crianças arrendamento de terra, entre outras.
inocentes, desaloja p'roprietários legítimos e, em se- Ao Judiciário, pede-se agilização, em todas as
guida, tem o desplante de arrendar a terra para que instâncias, dos processos relativos a questões fun-
seja trabalhada por terceiros; irrompe pelas lavouras diárias.
e impede que se faça a colheita prestes a iniciar-se. Dos Governos Estaduais, finalmente, reivindi-
São episódios largamente veiculados pela mídia, ca-se, em síntese,que subsidiem e apóiem as autori-
mas, como partem do movimento dos trabalhadores, dades federais na resolução da questão fundiária.
parece que deixam de ser delituosos, atribuindo-se a São todas reivindicações de inegável justiça e
pecha de vilões, sistematicamente, aos ruralistas. oportunidade, que refletem a básica preocupação

O próprio Movimento dos Sem-Terra se acha dos ruralistas brasileiros. Querem eles trabalhar em
nitidamente distanciado daquilo a que idealmente se paz e continuar a contribuir com seu quinhão no pro-
propunha. Já agora não apenas cuida de assenta- cesso de desenvolvimento nacional.
mentos e da reforma agrária: imiscui-se, entre outros Diga-se, aliás, que essa contribuição longe
terrenos, no programa de privatização promovido está de ser desprezível: a agropecuária brasileira,
pelo Governo, como se vê pelo protesto que formali- além de abastecer de alimentos um mercado interno
za esta semana, em Belo Horizonte, contra a privati- de 150 milhões de pessoas, participa ainda, e vigo-
zação da Vale do Rio Doce. E não é segredo que rosamente, da pauta de exportações, direcionando
muitos desses que integram o MST, que vivem à para o mercado externo grande volume de exceden-
sombra de seus acampamentos, jamais pegaram na te e trazendo preciosas divisas para o País.
enxada ou apascentaram gado. Como pode, porém, o ruralista brasileiro traba-

Em vista dessa situação, vimos endossar o Ihar e produzir nesse clima de confronto e intranqüili-
teor do documento de Uberaba, pedindo a especial dade? O Presidente Fernando Henrique Cardoso,
atenção desta Casa para as justas reivindicações que sempre apontou como um dos êxitos do Plano
dos ruralistas, em particular para aquelas que de- Real ter tomado a cesta básica acessível a todos os
pendem da ação direta do Congresso. brasileiros, certamente leva em conta que são os ru-

São elas as seguintes: ralistas os responsáveis pela produção desses ali-
1) Aprovação do Projeto de Lei n.2 2.041/96, mentos. E eles não se opõem, absolutamente, à re-

que suspende a vistoria nas propriedades invadidas forma agrária. Apenas esperam que o processo seja
pelo prazo de um ano após a cessação da invasão, conduzido de forma honesta e isenta. Que respeite o
o que tornará o ato de invadir inócuo para o atendi- direito daqueles que, longe de relegar suas terras à
mento dos interesses dos invasores. E, ainda, que ociosidade, lutam e labutam, como bons brasileiros,
se examine a possibilidade de incluir, no mesmo para que cheguemos à uma realidade social digna e
projeto, dispositivo que permita ao proprietário de justa.



v- GRANDE EXPEDIENTE

Tem a palavra o Sr. Eduardo Jorge.
O SR. EDUARDO JORGE (Bloco/PT - SP.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs.
Deputados, nesta oportunidade quero falar para os
Srs. Deputados e para a Nação sobre o problema da
área da seguridade social, particularmente da saú
de. Há necessidade de se ter um financiamento me
nos errático do que o dos últimos anos para esse se
tor, um financiamento que implique na divisão de
responsabilidades entre as áreas federais, estadual
e municipal - acordada numa votação do Congresso
Nacional - e que dê garantia a essas três esferas no
sentido de que não vai haver mudanças bruscasno
dinheiro disponível em cada área para o Setor Saú
de.

Essa medida possibilitará às autoridades sani
tárias municipais, estaduais e federais planejar, com
o mínimo de tranqüilidade, a médio e longo prazos,
como será implantado o Sistema Único de Saúde
em nosso País e quais as ações prioritárias na área
das endemias, da prevenção e da assistência à saú
de. Desse modo, no ano seguinte, será possível sa
ber se o seu orçamento vai comportar aquelas açõ
es básicas necessárias ao Sistema Único de Saúde
no País e ao combate às endemias e epidemias de
nosso povo.

Observando a eleição da Inglaterra, que se
está aproximando, procurei saber a posição dos par
tidos Conservador e Trabalhista em relação à saúde.
Na Inglaterra há um serviço nacional de saúde muito
tradicional e conceituado, quevem do pós-guerra e
que resistiu a todo o período de desmonte das políti
cas públicas e das políticas na área da seguridade
social daquele país e da Europa.

O Partido Conservador, mesmo na época da
Primeira Ministra Margaret Thatcher, não desmontou
o sistema nacional de saúde da Inglaterra. Esse sis
tema é público, tem tradição e o reconhecimento
tanto dos setores mais pobres como dos setores de
trabalhadores especializados e da classe média.
Aliás, o atual candidato do Partido Trabalhista é de
fensor desse sistema. Num discurso recente, ele dis-
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Avali~arrtosdesta tribuna, portanto, esse Mani- se que na área da saúde não se pode adotar a filo-
festo que nos apresentam os ruralistas brasileiros. sofia de que a capacidade de pagar é fator determi-
Conclamamos os três Poderes a que façam sua par- nante do acesso ou não aos serviços de saúde, do
te: coíbam os abusos, não negligenciem na autorida- acesso ou não à possibilidade de o cidadão defen-
de que está faltando e ponham fim a esta condução der sua vida e sua saúde. É uma posição muito im-
unilateral e preconceituosa do problema fundiário. portante, porque na Inglaterrao Partido Trabalhista é

Era o que tinha a di~er. o grande favorito nessas eleições. Dessa forma, rea-
O SR. PRESIDENTE (José Maurício) - Passa- firma sua defesa do Sistema Nacional de Saúde in-

se ao glês, um dos mais tradicionais e reconhecidos no
mundo inteiro.

Tenho observado neste Congresso Nacional,
em vários Govemos, uma tensão permanente entre
os Ministérios da área de saúde e econômica. Isso
ocorreu nas administrações de Femando Collor, Ita
mar Franco e agora como Sr. Femando Henrique
Cardoso. O Ministério da Saúde tem sempre à frente
pessoas de origem política mais conservadora, posi
cionando-se diante da área econômica como um Mi
nistério que deseja manter e ampliar as ações nessa
área.

Desde à época dos Ministros Adib Jatene e Ja
mil Haddad e agora, Ministro Carlos Albuquerque,
tenho notícias de que todos vêm reafirmando a ne
cessidade de que o Sistema Único de Saúde, con
forme prevê a Constituição, seja implantado como a
única opção decente para a imensa maioria da po
pulação. Atribuo essa sensibilidade, inde
pendentemente das diversas origens políticas da
queles profissionais de saúde, sejam eles médicos,
enfermeiros, odontólogos, a um reconhecimento e
até uma humanidade - vamos dizer assim - muito
maior do que aqueles que lidam apenas com núme
ros, com ajustes, com cortes e cifras orçamentárias.

O profissional liberal da área da saúde trabalha
diretamente com a população, com o doente, com o
cidadão. Portanto, trata-se de uma postura mais hu
manista.

Não me canso de frisar a importância que teve,
no processo constituinte, a posição mais civilizada
que o Brasil passou a adotar quantoao sistema de
seguridade social, tanto na área de assistência so
cial como na de previdência. Particularmente na
área da saúde, trouxe para o sistema uma grande
massa de trabalhadores rurais e do mercado infor
mai, donas de casa, enfim, cidadãos que eram trata
dos como indigentes e que passaram a partir da
Constituição de 1988, a ter direito à assistência mé
dica.

É claro que uma reforma desse vulto não se
faz da noite para o dia. Inclusive, esse processo
avança para a implantação de um sistema universal,
num país com dificuldades tão grandes como o nos-
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so. Felizmente, o Congresso Nacional aprovou dis- rural ou da periferia, além de profissionais especiali-
positivos regulamentadores - as Leis n.ºs 8.080 e zados, discutindo em cada cidade e em cada Estado
8.142, de 1990. como deve ser organizado o seu sistema de saúde.

É claro que o Sistema Único de Saúde tem en- Trata-se de um exercício de cidadania que não é
frentado problemas, em primeiro lugar, pela asfixia visto em qualqueroutro setor de política pública do
econômica. No Governo Fernando Collor, por exem- Brasil. Posso comparar com outros: assistência so-
pio, os cortes no orçamento na área da saúde che- cial, previdência ou educação; em qualquer um, não
garam a 50%, se comparado com o último ano do existe esses esforços de construção da cidadania,
Governo José Sarney. que é o controle social ainda em implantação no Sis-

Portanto, a primeira dificuldade para a implan- tema Único de Saúde.
tação da reforma de Estado tem sido a insuficiência Esses são os problemas que dificultam - va-
dos gastos na área social. A saúde tem sido a área mos dizer assim - uma maior celeridade na reforma,
prioritariamente penalizada, porque os três grandes que é a implantação do SUS em definitivo neste
orçamentos sociais são para os setores da Previ- País.
dência, Saúde e Educação. Acontece que a Educa- A despeito disso, quero contrariar urna visão
ção está protegida pela emenda constitucional que catastrófica que diz que o SUS está falido e que só
lhe dá os percentuais mínimos; a Previdência tem a ressalta as falhas e os casos de mal atendimento
sua defesa, que é a vinculação quase individual do que realmente existem em vários locais. Devo dizer
benefício; resta, portanto, o grande orçamento da que o Sistema Único de Saúde, apesar de todas as
Saúde para ser cortado, e assim tem sido feito siste- dificuldades econômicas, resistência à descentrali-
maticamente nos últimos anos. Esta é a primeira difi- zação, resistências ao controle social e problemas
culdade que o SUS tem enfrentado, apesar dos cor- de gestão que realmente existem, é hoje provavel-
tes violentos apresentados na área social. mente o maior sistema de saúde organizado e sis-

Um segundo problema é a resistência à des- tematizado do mundo inteiro. O SUS atende cerca
centralização. O Sistema Único de Saúde inaugurou de 1 bilhão de procedimentos dos mais variados
no Brasil uma política de reforma de Estado degran- por ano, desde vacinação, atendimento de enfer-
de ênfase na descentralização. O poder de controlar magem, cirurgias complexas, atividades de vigilân-
os serviços - que estavam em grande parte centrali- cia epidemiológica, combates a endemias até açõ-
zados em Brasília, pelo Governo Federal -, muda es de saneamento em regiões do Nordeste. Ape-
com a lei do Sistema Único de Saúde, sendo tal po- sar de todo o problema e asfixia econômica, esse
der dirigido aos Municípios. Aliás, o SUS é pioneiro sistema tem mostrado capacidade de realizar me-
nesse assunto. Os Municípios é que prioritariamente diante um processo de administração descentraliza-
prestarão esse tipo de serviço; em segundo lugar, o da, dando responsabilidade às instâncias municipais
Estado. deste País.

Ora, o Governo Federal, bem como as instân- Outros dados importantes dizem respeito às in-
cias federais, perdem com essa descentralização; ternações. Algo que salta aos olhos é que esse sis-
portanto, resistem a isso há anos. Por um período tema é responsável por cerca de 12 milhões de in-
muito grande, essa resistência à descentralização se ternaçóes por ano - e já foram mais, porque os sis-
manifestou aqui em Brasília e de certa forma ainda temas de controle, de combate às fraudes, de fiscali-
ocorre em muitos Estados brasileiros. zação, tanto em âmbito federal como principalmente

Um outro problema do sistema é a insuficiência municipal, que têm assumido a fiscalização, levaram
do controle social. Nessa proposta de reforma do a uma diminuição dessas internações. No período
Estado, o SUS foi pioneiro no Brasil. No entanto, de 1995 a 1996, essa diminuição foi de 2 milhões de
ainda estamos dando os passos iniciais, ou seja, de internações devido a um esforço de racionalização
o cidadão dividir com o Governo a responsabilidade do atendimento. Mesmo assim, realizaram-se no
de gerir aqueles recursos e serviços oferecidos à ano passado 12 milhões de internações - partos,
sua família e à sua comunidade. abortos complicados, cirurgias cardíacas e interven-

Apesar das dificuldades, esses avanços do ções cirúrgicas.
controle social no Sistema Único de Saúde são visí- Portanto, é preciso que se tenha noção do es-
veis. Quem acompanhou as conferências nacionais forço, tanto em âmbito federal quanto municipal, do
e estaduais de saúde viram milhares de pessoas, ci- controle social dos profissionais de saúde e do que
dadãos das mais variadas origens, seja trabalhador significa esse esforço para implantação do Sistema
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Único de Saúde, para não se cair em críticas levia- Trata-se de um esforço gigantesco das autori-
nas e ligeiras em relação ao sistema. dades municipais, tanto de Prefeitos como dos se-

Poderia citar aqui que foi sob a orientação do cretários municipais, dos profissionais de saúde e
Sistema Único de Saúde que os programas de multi- dos líderes de comunidades que atuam nos Conse-
vacinação atingiram índices elevadíssimos aqui no lhos de Saúde. É o esforço da dona de casa e do
Brasil. Os dois últimos atingiram níveis de cobertura trabalhador que destinam um pouco do seu tempo
de 95% da população alvo, num país continental para dividir com o Governo a responsabilidade de
como o Brasil. Dificilmente um índice tão alto é al- fiscalizar, de sugerir e de controlar o Sistema Único
cançado em países de dimensões e complexidade de Saúde, algo que tem de ser valorizado e não
como asdo nosso. O Sistema Único de Saúde, com pode sofrer críticas que não sejam justas, corretas e
a sua estrutura descentralizada, foi capaz de realizar ponderadas, como às vezes acontece com relação
essa tarefa gigantesca de vacinação em nosso País. ao SUS.

Outra coisa importantíssima que já apareceu Ouço agora, com prazer, o nobre Deputado
sob a orientação do Sistema Único de Saúde são os João Thomé Mestrinho.
programas de saúde da família, com os agentes co- O Sr. João Thomé Mestrinho - Deputado
munitários, que se iniciaram no Nordeste, mas que Eduardo Jorge, estava observando seu pronuncia-
agora se estendem para outras regiões, inclusive re- mento e gostaria de parabenizá-lo, por que o SUS é
giões mais ricas do País. uma experiência que tem dado certo, apesar de al-

Esses programas são uma tentativa de redire- gumas pessoas não concordarem com o Sistema,
cionar a assistência à saúde para se ter um caráter por ele realmente envolver a comunidade e as pes-
muito mais preventivo do que curativo, atingindo a soas nele diretamente implicadas e que necessitam
família mais pobre. Eles atuam nos rincões, nos ser- de ter saúde. Mas percebo que há outra dificuldade
tões e nas periferias onde o acesso ao serviço de namedida e que o SUS tenta avançar, que é o des-
saúde é dificílimo. O agente de saúde, o médico, a leixo por parte dos próprios organismos hierarquica-
enfermeira e o agente comunitário discutem com mente superiores da saúde pública com relação às
aquelas populações e lhes dão o atendimento primá- endemias, que, há muito, estavam erradicadas do
rio. Isso já se deu sob a orientação do Sistema Úni- País, mas que estão voltando. Acho que essa é uma
co de Saúde, € é um caminho- é claro, não exclui a questão que merece muita atenção. Para que V.
medicina e a assistência à saúde mais complexas -, Ex.!! tenha uma idéia, na minha região, o Amazonas,
uma senda que pode ter o poder de redirecionar, de temos hoje como endemias sérias, apenas na cida-
mudar completamente o perfil da atenção à saúde de de Manaus: a meningite, que mata várias pes-
no nosso País. Isso já foi feito - repito - sob a orien- soas por mês; a malária - tanto a vivax, como a fal-
tação do Sistema Único no Brasil. ciparum, que é a mais perigosa e que mata muitas

Hoje, no País, existem cerca de 140 Municípios pessoas por mês; a hanseníase, que estava sob
de pequeno, de médio e de grande porte que estão controle e que está retomando com força total; a he-
totalmente responsabilizados pela assistência à saú- patite C, pois a hepatite B está praticamente endê-
de de seus cidadãos. Isso foi totalmente descentrali- mica; a leishmânia, cujas causas incluem o desma-
zado. Isso acontece desde um pequeno Município, tamento não orientado nas cidades; e a tuberculose.
como Icapuí, no litoral do Ceará, até um grande Mu- Essas doenças não eram vistas há muito tempo.
nicípio, como Belo Horizonte, capital de Minas Ge- Acho que essa é uma outra preocupação que temos
rais. Esses dois Municípios são responsáveis inte- de ter com a saúde pública, porque estamos a um
gralmente pela assistência dos seus cidadãos. passo - cito como exemplo a nossa região - de uma

Esse processo, no cume, já atingiu 140 Municí- epidemia. A febre amarela, que estava praticamente
pios; nos estágios intermediários, alcança cerca de extirpada de nossa sociedade, está voltando, não só
700 Municípios. Mais de dois mil Municípios come- no Amazonas, como no Brasil inteiro. Se os recursos
çaram a assumira atenção mais básica à saúde. Há necessários para o fortalecimento das entidades o
os que estão numa fase intermediária, que soma para a organização do SUS fossem transferidos a
700 ou 800. Acrescentando-se os Municípios que essas unidades, talvez fosse muito mais eficaz, por-
estão plenamente atuantes, os quais, desde 1988 que o que está se vendo hoje em dia é a entrega da
até hoje, estão num processo de implantação do sociedade a essas endemias. Se o fortalecimento do
Sistema Único de Saúde no Brasil, temos três mil SUS fosse feito, talvez a própria comunidade, junto
Municípios. com os profissionais da área, resolvesse o problema



ro.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Valadão) 

Quero, primeiro, advertir ao aparteante que o tempo
do orador está esgotado. V. Ex." disporá, portanto,
de apenas um minuto.

O Sr. Fernando Ferro - Sr. Presidente, diante
da exigüidade do tempo, pediria a fineza de a Mesa
conceder-me mais alguns minutos, serei rápido. Co
nheço a defesa do SUS que o Deputado Eduardo
Jorge faz com muita correção e contra ela não tenho
qualquer comentário. O que gostaria de comunicar
ao Deputado Eduardo Jorge, em relação a esse
ponto específico do combate a epidemias, é que tive
informação de técnicos da Fundação Osvaldo Cruz
sobre um programa nacional de combate à dengue e

O Sr. João Thomé Mestrinho - A febre ama
rela está associada à dengue.

O SR. EDUARDO JORGE - Quanto à febre
amarela urbana e à dengue, o Ministério da Saúde,
o ano passado, equacionou um programa de erradi
cação do Aedes aegypti, que está ligado a essas
duas epidemias. É um programa de grande vulto,
pretende articular o combate ao Aedes aegypti no
Brasil com outros países vizinhos da América do
Sul. Há o equacionamento. O que aconteceu em re
lação às endemias é que elas foram particularmente
penalizadas no seu combate pela asfixia econômica
do Ministério da Saúde. A pressão pela manutenção
dos serviços curativos e assistenciais é muito gran
de, e o Ministério da Saúde e o Sistema Único de
Saúde terminaram deixando, como V. Ex.!! expôs, à
descoberta, em larga escala, o combate a essas en
demias.

Ao analisar pelos jornais as medidas que o Go
verno do Presidente Fernando Henrique Cardoso,
através do novo Ministro, está anunciando (ajustes,
aceleração do processo de implantação do Sistema
Único de Saúde), sou obrigado a reconhecer que
são medidas acertadas. Acelerar a descentralização,
colocar a vigilância epidemiológica em combate às
endemias, como V. Ex.i! diz, nas mãos dos Municí
pios, são medidas certas. Se for realmente a vonta
de política do Governo Federal, em contato com os
Estados e Municípios, adotá-Ias, eu, mesmo sendo
de um partido de oposição, devo apoiar e parabeni
zar. Se, como vi também nos jornais, há uma inten
ção de dar maior divulgação à necessidade de um
controle social, de veicular na televisão incentivo aos
cidadãos das cidades mais remotas para que exer
çam um controle, através de um conselho municipal
independente, da atuação do Prefeito e do secretá
rio municipal, se isso for feito, eu, mesmo sendo de
um partido de oposição, tenho de apoiar e parabeni
zar a iniciativa. Se, como estão dizendo, o Governo
investir mais no Programa de Saúde da Família, do
agente comunitário, atuar nessas áreas que V. Ex."
está falando, porque são as áreas mais pobres, mais
remotas (e nos modelos anteriores não se conse
fluiu interiorizar a assistência à saúde), é algo tam-

06528 Quinta-feira 13 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Março de 1997

de maneira muito mais objetiva e com muito mais bém positivo e acho que os partidos, de forma su-
eficácia. Era esse o aparte que gostaria de fazer a prapartidária, devem apoiar.
V. EXª. São ações desse tipo que estou esperando

O SR. EDUARDO JORGE- Agradeço a V. Ex.1I que se confirmem, porque, por enquanto, são notí-
o aparte e digo que realmente isso acontece. V. Ex.i! cias de jornais. Mas no meu ponto de vista - e aí
até esqueceu de citar, por exemplo, a dengue, uma quero dialogar com V. Ex.!! também - elas serão in-
epidemia... suficientes se o Governo Federal, hoje responsável

por cerca de 70% dos gastos públicos de saúde no
Brasil, não equacionar de forma segura e perene o
problema do financiamento desse sistema. Não é
possível exigir dos Prefeitos e Governadores que as
sumam cada vez mais responsabilidades no comba
te às epidemias, às endemias, na assistência direta
à população, se o Governo Federal, responsável por
quase 70% da verba, não der essa segurança às au
toridades estaduais e municipais. O Governo Fede
ral não pode, de uma hora para outra, retirar-se, de
saparecer, desfinanciar o sistema e deixá-lo apenas
nas mãos dos Governos Estaduais e Municipais.

Por isso, a discussão do financiamento é casa
da com a possibilidade de melhoria da gestão, de
expansão dos serviços e de combate às endemias e
epidemias. Qualquer encaminhamento que não leve
em conta a definição de fontes estáveis, permanen
tes, em âmbito federal, e exigir, é claro, uma contra
partida dos orçamentos estaduais e municipais que,
às vezes, não assumem suas responsabilidades, se
ria lançar palavras ao ar, porque nada garante que
no ano que vem o Orçamento não vai passar, por
exemplo, de 20 bilhões, como hoje, para 14 bilhões,
como foi no ano passado.

Então, repito e insisto: a questão do financia
mento é vital para o Sistema Único, não desconhe
cendo as outras questões, a melhoria da gestão, os
combates às fraudes, as mudança no modelo assis
tencial no combate às endemias.

Ouço, com prazer, o Deputado Fernando Fer-
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à malária, onde o Governo estaria desembolsando a Jorge, para fazer, de público, uma solicitação ao Mi-
quantia de 4,5 bilhões nos anos de 1997, 1998 e nistro de Saúde, porque, juntamente com dois Depu-
1999. Esse programa, inclusive, destinaria 2,3 bilhõ- tados do PT,'assinei um requerimento convocando o
es a um plano de saneamento, 1,8 bilhão para in- Ministro para comparecer à Comissão de Defesa do
vestimentos na compra de inseticidas e o restante Consumidor e solicitando que tome providências
para ações no plano de abastecimento de água e para verificar se há ou não, no Ministério da Saúde,
tratamento de reciclagem do lixo. Estranhei esses superfaturamento na compra de insulina. Essa de-
números e, inclusive, entrei com um pedido de infor- núncia que chegou às nossas mãos é importante, e,
mação junto ao Ministério da Saúde, porque me pa- quando um Deputado recebe uma denúncia, deve
rece que, se assim for, se confirmadas essas infor- exigir providências. Assim, solicitamos ao Ministro
mações, o Governo investe quase 50% nas ações da Saúde que tome as providências para verificar se
de atividades de saneamento, que são preventivas, há ou não superfaturamento, até porque Deputados
e nas corretivas atua com ações desastrosas, com a do partido do Governo já levaram ao Ministro da
aplicação maciça de inseticidas. Prevê-se 10 mil to- Saúde essas mesmas denúncias, essas mesmas
neladas de inseticidas para serem aplicados no preocupações. Como tenho um documento protoco-
combate a essas epidemias, já com as conseqüên- lado na Comissão de Defesa do Consumidor, Meio
cias que hoje temos. Informação de funcionários da Ambiente e Minorias e como os jornais estão divul-
FNS - Fundação Nacional de Saúde, dão conta de ga,ndo isso, não poderia deixar de registrar minha
diversos servidores intoxicados, o que levou o Minis- solicitação no discurso de V. Ex.ª Não se trata de
tério da Saúde, inclusive, a criar um grupo de traba- um ataque ao Ministro, não o estou acusando, mas
lho para atender aos funcionários intoxicados com a apenas solicitando que S. Ex.!! tome providências.
aplicação de inseticidas. Quer dizer, um programa Primeiro, é preciso saber se há ou não superfatura-
para combater epidemia está gerando outro proble- mento, porque apresentamos dados e números;
mas de saúde pública, com uma série de pessoas caso haja superfaturamento, que seja suspensa a
intoxicadas, fruto de políticas desastrosas na aplica- compra de insulina, porque de acordo com os dados
ção de inseticidas. Solicitei essas informações para que nos chegaram às mãos, o prejuízo aos cofres
agregá-Ias ao pronunciamento de V. Ex.ª Creio que públicos é de cerca de dez milhões, dinheiro esse
tem a ver com a nossa vontade de contribuir para o que deixa de ir exatamente para a viabilização do
combate a essa situação. Sistema Único de Saúde, para a prevenção das

O SR. EDUARDO JORGE - Claro. É uma de- doenças e para o atendimento ao direito básico do
núncia que o ,nobre Deputado Fernando Ferro faz, cidadão a uma saúde digna.
mas ao mesmo tempo S. Ex.1I afirma a importância O SR. EDUARDO JORGE - Agradeço a V.
do programa de combate à dengue e à febre amare- Ex.!! o aparte, Deputado José Genoíno.
la urbana, de erradicação do Aedes aegypti - pro- É claro ser obrigação do Deputado Federal que
grama elaborado ainda no ano passado pelo Minis- recebe qualquer denúncia desse tipo pedir informa-
tro Adib Jatene. E creio que o Deputado deve intei- ções ao órgão responsável pela execução desses
rar-se, porque realmente é um programa amplo, am- serviços.
bicioso e necessário. É claro que tem de haver as Tenho certeza, pelo que conheci do Ministro da
correções, como essa que V. Ex.ª sugere. Saúde, de que S. Ex.!! o atenderá e o chamará, jun-

O Sr. José Genoíno - V. Ex.ª concede-me um tamente com outros Deputados, para discutir de for-
aparte? ma concreta esse assunto. Confio em que S. Ex." irá

O SR. EDUARDO JORGE - Com prazer, ouço fazê-lo.
o aparte do nobre Deputado José Genoíno. Realmente, o Sistema Único de Saúde é o res-

O SR. PRESIDENTE (Roberto Valadão) - ponsável exclusivo pero atendimento de cerca de
Quero alertar ao aparteante que o tempo do orador 80% da população brasileira e é o único sistema viá-
já está esgotado. V. Ex." dispõe de um minuto para vel no Brasil. Repetidamente, tenho desafiado meus
o seu aparte. companheiros na Comissão de Seguridade Social

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, Sr.as e para que apresentem um outro modelo abrangente,
Srs. Deputados, não poderia deixar de, primeiro, pa- substituto da filosofia do atual sistema, e isso não
rabenizar o Deputado pelo conhecimento e coerên- existe.
cia com que defende o sistema de saúde. Quero Por anos a fio, os críticos e detratores não têm
aproveitar essa oportunidade, Deputado Eduardo conseguido apresentar um sistema alternativo, por-



A SRA. ALCIONE ATHAYDE (PPB - RJ. Sem
revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr.as e Srs.
Deputados, como médica, sinto-me feliz em falar no
Grande Expediente após o Deputado Eduardo Jor
ge, que, com toda a propriedade, abordou os proble
mas da saúde e algumas soluções que estão sendo
apresentadas. E também me sinto feliz por ter esco
lhido um tema que não é diretamente da área da
saúde, mas que é uma ação de saúde fundamental.

Recentemente, no discurso de abertura dos
trabalhos da 3!! Sessão Legislativa Ordinária da 50!!
Legislatura, o Excelentíssimo Senhor Presidente da
República ressaltou a importância do desporto na
valorização da cidadania, destacando a continuidade
do apoio do Govemo ao programa Esporte Solidário,
cujo objetivo primordial é o desenvolvimento de pro
jetos de esporte para crianças e para adolescentes.

O programa Esporte Solidário é uma iniciativa
do Ministério Extraordinário dos Esportes, idealizado
por essa figura ímpar que é Edson Arantes do Nas
cimento, o nosso querido Pelé, merecedor de toda
nossa admiração, de nossa consideração e de todo
nosso apoio. S. Ex.!! vem dedicando pessoal interes
se fundamentalmente em prol dos segmentos defini
dos como prioritários: crianças e adolescentes de
baixa renda e pouca perspectiva de futuro próspero.

Tenho acompanhado, com interesse e natural
simpatia, os programas que vêm sendo oferecidos
pelo Instituto Nacional do Desenvolvimento do Des
porto - INDESP, órgão especificamente criado para
garantir a prática do esporte como instrumento de
desenvolvimento integral e formação da cidadania.

O programa Esporte Solidário vem, desde
1995, atendendo a crianças de todo o País, inte
grando a prática desportiva ao reforço escolar, à
complementação alimentar, à educação para a saú
de e valorizando os aspectos culturais de cada re
gião atendida.

Até o presente momento foram beneficiadas
pelo programa mais de cinqüenta mil crianças, o que
vem demonstrar o sucesso e a abrangência dessa
louvável iniciativa, principalmente na área social,
onde as dificuldades orçamentárias exigem a busca

Durante o discurso do Sr. Eduardo Jor
ge, o Sr. J:Jsé Maurício, 1!2 Suplente de Se
cretário, deixa a cadeira da presidéncia, que

. é ocupada pelo Sr. Roberto Valadão, § 2!2 do
artigo 18 do Regimento Intemo.

O SR. JOSÉ MAURíCIO - Sr. Presidente, cal
cado no que dispõe o item VII do art. 74 do Regi
mento Interno, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Valadão) - Tem
V. Ex.!! a palavra por dois minutos.

O SR. JOSÉ MAURíCIO (Bloco/PDT - RJ.
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden
te, Sr.as e Srs. Deputados, há pouco presidia a
Mesa, como agora o faz V. Ex.'!, quando fui insultado
de forma leviana e irresponsável pelo Deputado Luiz
Carlos Hauly, que, usando expressões não condi
zentes com a minha pessoa, mentiu deslavadamen
te, assoalhando que abusei do poder e que teria in
vadido o gabinete do finado Deputado Homero Ogui
do.

Está habituado S. Ex.ª a ser provocador contu
maz. Nesse sentido, é preciso que se restabeleça a
verdade. Diferentemente do que esse leviano Depu
tado afirma, em vez de invadir o gabinete do Depu
tado Homero Oguido, fui lá garantir o patrimônio de
S. Ex.!!, providência que S. Ex.!! não foi capaz de to
mar. E esses fatos poderão ser testemunhados pelo
Sr. José Carlos Pereira, Diretor d CAP, pelo Sr.
Adelmar Silveira Sabino, Diretor-Geral da Casa, e
pelo 1Q Secretário, Deputado Ubiratan Aguiar.

Devolvo os insultos desse Deputado desprepa
rado, leviano e irresponsável. Não podia fazê-lo da
Mesa em respeito ao cargo que estava a exercer.
Mas do plenário, em consideração ao grande núme
ro de companheiros e companheiras que me respei-
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que, na verdade, mesmo os sistemas ditos privados, tam, não posso deixar de devolver a S. Ex.!! as ex-
mesmo os que hoje atingem cerca de 25 ou 30 mi- pressões: mentiroso, irresponsável e leviano.
lhões de brasileiros, atendem a uma parte da popu- O SR. PRESIDENTE (Roberto Valadão) - De-
lação mais jovem, mais sadia e mais rica - a classe putado José Maurício, está feito o registro de V. Ex.!!
média e os trabalhadores especializados - expul- O SR. PRESIDENTE (Roberto Valadão) _
sando--os do sistema quando ficam velhos, desem- Prosseguindo o Grande Expediente, concedo a pala-
pregados, ou quando passam a sofrer de doenças vra à nobre Deputada Alcione Athayde, pedindo-lhe
que custam caro, patologias complexas, remetendo-
os ao Sistema Único de Saúde. desculpas por ter atrasado dois minutos no seu tem-

Ainda assim, reitero que é garantido pela po.
Constituição Federal o direito ao sistema privado;
ninguém o está contestando, mas constatemos o
justo: quem sustenta a atenção à saúde do brasilei
ro, inclusive o da classe média e dos trabalhadores
especializados, é o Sistema Único de Saúde. Não
existe nenhum outro sistema.
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da criatividade na solução dos problemas encontra- nalidade de integrar o idoso à sociedade, com me-
dos. Ihoria imediata na sua saúde e qualidade de vida.

No meu Estado, só na Baixada Fluminense, Os Jogos da Juventude são realizados anual-
mais de seis mil crianças e adolescentes já vêm mente com o objetivo de fomentar o esporte, congre-
desfrutando dos benefícios do Esporte Solidário. gar e aprimorar os talentos desportivos do País em
Para o ano de 1997, as perspectivas são de atendi- diferentes modalidades, com vistas à participação
mento a mais de cem mil crianças em todo o País. brasileira em eventos intemacionais.

Ouço, com prazer, o nobre· Deputado Ricardo Os Jogos dos Povos Indígenas são uma inicia-
Barros. tiva inusitada e histórica, posto que visa resgatar as

O Sr. Ricardo Barros _ Gostaria de mencio- origens da raça, promovendo o encontro e o inter-
nar, nessa sua mensagem de apoio e enaltecimento câmbio ~ntre as diferentes nações indígenas partid-
do trabalho do Ministro Edson Arantes do Nascimen- pantes. E um programa que deve ser divulgado pelo
to, que S. EXª apoiou meu irmão, Silvio Magalhães seu aspecto cultural e social como esporte de cria.~

Barros, ex-Secretário de Esporte e Turismo no Go- ção nacional.
vemo Jaime Lerner, na instalação da fábrica de 00- Já o Desporto para Pessoas Portadoras de De-
las dos presídios do Estado, transformando-o num ficiência, um dos que mais emocionam o nosso Mi-
projeto modelo para todo o País; apoiou a execução nistro, por si só já indica a sua clientela fim e que
dos Jogos da Juventude no Paraná; financiou e quase sempre é marginalizada em todos os 5eo-
apoiou a divulgação da Vila Olí~pica construída mentos de que participa. Esse importante prograrr;p
pelo Governador Jaime Lerner e também apoia os compreende ações que permitem a prática do espc ,<
Jogos Mundiais da Natureza, que ocorrerão ainda te dentro ou fora da escola e na sociedade como' 'tn

este ano em nosso Estado. Quando Prefeito de Ma- todo, num processo que favorece a integração f _,ciai
ringá, propus uma lei de incentivo ao esporte ama- e oferece a equiparação de oportunidades.
dor. É fundamental que o esporte seja apoiado pelos Convém lembrar que atletas portadores de de-
govemantes. Vejo no Presidente Fernando Henrique ficiência física, na recente ParaolimpíadR re:;,ljzaáa
e no Ministro Pelé essa preocupação e a boa vonta- em Atlanta, destacaram-se em várias modHljdac;~:',

de em apoiar todos nós, evidentemente dentro de trazendo um número de medalhas superior a'o
suas limitações. Portanto, parabenizo-a pela proprie- atletas brasileiros que participaram dos jogos oHwYlpi-
dade do seu discurso enaltecendo o trabalho do Mi- coso Trata-se de um resultado reaimerrte fantásti'.::úo
nistro. Não quero também perder a t)poriunidi:\d~ de

A SRA. ALCIONE ATHAYDE - Agradeço a V. lembrar que o esporte, ao contrário do que muitos
EXª o aparte, nobre Deputado Ricardo Barros, do pensam, é algo sério e extrert1amente impm~anie
Partido Progressista Brasileiro. para a formação da cidadania, do carãter, da pefS{~-

Na verdade, aproveitando suas palavras, nós, nalidade e da saúde, bem coma, para a inserção S(l~
Parlamentares, deveríamos nos unir _ estou tentan- cial e econômica do cidadÊio.
do fazer isso hoje - e nos motivar com o Ministério Portanto, reivindico para o esporte o mesnlCl
Extraordinário dos Esportes, porque é importante tratamento dispensado a outras grandes quest;5G$
para a cidadania, para a saúde do cidadão, das nacionais. O País já dedicou no passado demasiada
crianças e dos adolescentes. Estou apresentando atenção à construção de {}randes obras. É chegada
urna proposta a fim de ser criada uma Frente Parla- a hora de construir cidadãos.
mentar para o Desenvolvimento do Esporte, e conto Ouço, com prazer, a nobre Deputada Regin!'i!
com o apoio do nobre Deputado e dos nossos pares Uno.
na Câmara. A Sr.ª R~~jna Uno _ Deputada, gostaria de

solidarizar-mie com V. Ex.!l neste seu pronundameJ'J-
Continuando, ao lado do Esporte Solidário, to. Sou de uma região _. represento () Acre nest~

existem outros programas que merecem especial Casa _ que fr.,: fronteira com I) Pem e a Bolívia. Te~
destaque, como a Política Nacional do Idoso, os Jo- mos problemas seriíssimos junto a nossas criança,,,,
gos da Juventude, os Jogos dos Povos Indígenas e e adolescentes, que hoje usam o que chamam d:B
o Desporto para Pessoas Portadoras de Deficiência, borra da cocaína. Estudo realizado por um;! pr{)~(~',~;~
entre outros. sora aposentada da Universidade Federal do

A Política Nacional do Idoso estimula progra- indica que 40% da população jovem residente [,la
mas de lazer, esporte e atividades físicas, com a fi- periferia de Rio Branco, hoje, é usuária de drClfjD"'~o
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Gostaríamos de solicitar ao Ministro que também nário dos Esportes que é um grande orgulho para o
leve esse programa principalmente a regiões como a nosso País, o Sr. Edson Arantes do Nascimento. O
nossa, porque não só os jovens utilizam esse tipo de orgulho é de todos, independentemente de fazer
droga, e muitas famílias já têm como estratégia de parte da situação ou da oposição ao Governo Fer-
sobrevivência vender drogas. Se tivermos um pro- nando Henrique Cardoso. S. Ex.ª tem um passado
grama de esporte solidário em grande escala, princi- que orgulha todos os desportistas e cidadãos brasi-
palmente nos Municípios que fazem fronteira com a leiros e no Ministério tem dado grande exemplo de
Bolívia e com Rio Branco, com certeza teremos nos- competência, seja na recente luta para que o Rio de
sa juventude recuperada e muito mais motivada Janeiro sediasse a Olimpíada de 2004, seja nos pro-
para enfrentar seus problemas do dia-a-dia. gramas que estão sendo executados pelo Ministério

A SRA. ALCIONE ATHAYDE _ Agradeço a V. da Educação. Tenho na figura do Sr. Edson Arantes
Ex.!! o aparte. do Nascimento um grande Ministro. Cumprimento V.

Ouço, com prazer, o nobre Deputado Aldo Re- Ex.!! por trazer esse tema e os elogios a essa figura,
belo. exemplo da sociedade brasileira.

O Sr. Aldo Rebelo _ Nobre Deputada Alcione A SRA. ALCIONE ATHAYDE _ Agradeço ao
Athayde, desejo, inicialmente, cumprimentá-Ia por Deputado Ricardo Gomyde o aparte.
trazer a esta Casa tema de grande atualidade e im- Ouço, com prazer, o Deputado Marconi Perillo.
portância para o nosso País. O esporte, como bem O Sr. Marconi Perillo _ Prezada Deputada AI-
destacou V. Ex.ª, além de ser elemento de integra- cione Athayde, solicitei o aparte a V. Ex.!! apenas
ção numa sociedade tão complexa e desequilibrada para cumprimentá-Ia por sua exposição, referindo-se
como a nossa, é também elemento de cooperação e às muitas políticas que estão sendo desenvolvidas
de integração em todo o mundo. O Brasil, através de pelo Ministério Extraordinário dos Esportes, espe-
seus desportistas mais destacados, entre eles o Mi- cialmente no que diz respeito ao Esporte Solidário,
nistro Extraordinário dos Esportes, Pelé, tem legado às políticas do INDESP e a esse trabalho que está
ao mundo esse exemplo de potencialidade de possi- sendo desenvolvido com muito carinho, zelo, com-
bilidades. Por essa razão, toda palavra vinda de petência e dedicação pelo Ministro Pelé. Cumpri-
uma Parlamentar de um Estado tão representativo mento V. Ex.ª por estar abordando um dos temas
quanto o Rio de Janeiro é um incentivo para nós, mais atuais e, ao mesmo tempo, mais importantes
Congressistas, particularmente para que o Governo para a nossa sociedade.
brasileiro volte seus olhos para incentivar o esporte A SRA. ALCIONE ATHAYDE _ Agradeço a V.
como elemento sadio de desenvolvimento do País e Ex.!! o aparte.
de integração da nossa juventude, ameaçada pelas Ouço, com prazer, o Deputado Bonifácio de
péssimas condições de ensino, pelo desemprego e Andrada.
pelas condições sociais lamentáveis em que vive a O Sr. Bonifácio de Andrada _ Deputada AI-
maioria do povo brasileiro. V. Ex.!!, portanto, receba cione Athayde, rendo minhas homenagens a V. Ex.!!
nosso apoio e estímulo. Parabéns pelo tema do dis- por brindar esta Casa com pronunciamento de alto
curso. valor e importância, cuja matéria merece a melhor

A SRA. ALCIONE ATHAYDE _ Agradeço o atenção. No comando do Ministério Extraordinário
aparte do Deputado Aldo Rebelo. dos Esportes está figura de grande expressão nacio-

Ouço o nobre Deputado Ricardo Gomyde. nal, nascida em Minas Gerais, na cidade de Três
O Sr. Ricardo Gomyde _ Deputada Alcione Corações, de onde saiu para levar sua experiência

Athayde, cumprimento V. Ex.lI pelo pronunciamento, futebolística para todo o mundo _ o Ministro Pelé. A
principalmente por dizer respeito a assunto tão im- V. Ex.!! nossas homenagens, nossos aplausos.
portante, o desporto, poucas vezes tratado nesta A SRA. ALCIONE ATHAYDE _ Agradeço ao
Casa. Faço parte, há dois anos, da Comissão de deputado Bonifácio de Andrada o aparte.
Educação, Cultura e Desporto, e lá esse é um as- É com prazer que concedo aparte ao Deputado
sunto que não tem tido o relevo merecido. O Depu- Serafim Venzon.
tado Wolney Queiroz assumirá a Presidência da Co- O Sr. Serafim Venzon _ Deputada Alcione At-
missão e eu a Primeira Vice-Presidência. Informo a hayde, parabenizo V. Ex.!! pelo tema abordado. Por
V. Ex.!! que esse tema será tratado com grande zelo coincidência, está hoje no Congresso Nacional uma
pela Comissão de Educação, Cultura e Desporto, equipe de funcionários da SCC _ Sistema de Comu-
principalmente porque temos um Ministro Extraordi- nicação Catarinense, que pretende apresentar ao



PC e traficante mantinham conta con
junta na Suiça.

Paulo César Farias e o chefe de uma
rede de tráfico de drogas ligado à máfia ita
liana tinham conta conjunta em banco na
Suíça, informa Lucas Figueiredo. Nos docu
mentos da conta, obtidos pela Justiça da Itá
lia, há fotocópia do passaporte de PC. Essa

Portanto, recorro da decisão do Presidente Mi
chel Temer à questão de ordem levantada pelo De
putado José Genoíno, pelos argumentos que expen
di nesta tarde.

Era o que tinha a dizer.
O SR. CHICO VIGILANTE - Sr. Presidente,

peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Valadão) - Tem

V. EXª a palavra.
O SR. CHICO VIGILANTE (BlocolPT - DF. Pela

ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras.
e Srs. Deputados, tenho em mãos o jomal Folha de
S.Paulo de hoje com a seguinte manchete:
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Ministro Edson Arantes do Nascimento e ao Banco de Petróleo e dá outras providências e a seus apen-
do Brasil, em busca de financiamento, o projeto de sados, em reunião ordinária realizada hoje - ontem
implantação do volley four, em Santa Catarina. -, decidiu pela constitucionalidade, juridicidade e
Mais de 4 mil pequenos atletas serão atendidos, en- técnica legislativa e no mérito pela aprovação, com
volvendo mais de 40 mil famílias. Além de parabeni- os votos contrários dos Deputados Jaques Wagner,
zá-Ia pelo pronunciamento, aproveito a oportunidade Luciano Zica, Miguel Rossetto e Haroldo Lima.
para informar que aquele Estado também está preo- Uma vez que esse parecer já foi apreciado
cupado com o esporte e com sua importância para a pela Comissão, não cabe de forma alguma a urgên-
formação dos jovens, enviando a esta Casa projetos cia urgentíssima, primeiro, porque essa Comissão
para melhorar o serviço naquela Unidade da Federa- deixou de existir. Ela ouvi em dez audiências públi-
ção. cas Governadores, Secretários de Estados, Sindica-

A SRA. ALCIONE ATHAYDE _ Agradeço o tos dos Petroleiros, o Presidente da Associação dos
aparte ao Deputado Serafim Venzon. Engenheiros da Petrobras e tantos outros. Posterior-

Finalizando, vale ainda lembrar que o esporte mente, o Relator recebeu nada menos do que 544
tem função social inestimável, contribuindo para a emendas. E essa Comissão deixou de existir.
formação do caráter e da personalidade, para o res- Não sou contra discutir mais amplamente a
gate da cidadania, para o bem-estar e também pre- questão do petróleo no plenário da Câmara dos De-
ventivamente para a saúde da nossa população. putados. Mas discordo da forma arbitrária com que o

Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, tão im- Sr. Presidente da Câmara dos Deputados agiu em
portante é o esporte que a própria Constituição bra- relação à questão de ordem do Deputado José Ge-
sileira, em seu art. 217, dispõe: noíno, baseado no art. 95, § 8º, do Regimento Inter-

Art. 217. É dever do Estado fomentar no, que passo a ler:

práticas desportivas formais e não formais, § 8º O Deputado, em qualquer caso,
como direito de cada um... poderá recorrer da decisão da Presidência

Era o que tinha a dizer. para o Plenário, sem efeito suspensivo, ou-
O SR. PEDRO VALADARES - Pela ordem, vindo-se a Comissão de Constituição e Jus-

Sr. Presidente. tiça e de Redação, qu~ terá o prazo máximo
O SR. PRESIDENTE (Roberto Valadão) - Pela de três sessões para se pronunciar. Publica-

ordem, concedo a palavra ao nobre Deputado Pedro do o parecer da Comissão, o recurso será
Valadares. submetido na sessão seguinte ao Plenário.

O SR. PEDRO VALADARES (PSB - PE. Pela
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
srªs e Srs. Parlamentares, ocupo esta tribuna na tar
de de hoje para comentar a decisão arbitrária do
Presidente da casa sobre a questão de ordem levan
tada pelo Deputado José Genoíno.

Há duas formas de levar uma proposição com
poder conclusivo nas Comissões para o Plenário: a
primeira é o recurso previsto na Constituição Federal
e no Regimento Intemo. A segunda é a urgência
prevista no Regimento Interno, art. 155. O art. 58 do
Regimento Intemo não prevê pedido de urgência ur
gentíssima pós-votação e aprovação de parecer da
Comissão.

Refiro-me à Comissão Especial destinada a
proferir parecer ao Projeto de Lei nº 1.210, de 1995,
que dispõe sobre a política do petróleo. Estou com o
parecer da Comissão.

A Comissão Especial destinada a apreciar e
proferir parecer sobre o Projeto de Lei nº 1.210, de
1995, que dispõe sobre as atividades econômicas
relativas ao monopólio, institui a Agência Nacional



o SR. ADÃO PRETTOSr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Valadão)Tem V.
Ex" a palavra.

O SR. ADÃO PRETTO (Bloco/PT - RS. Pela
ordem. Sem revisão do orador.)Sr. Presidente, pre
zados colegas, nosso Presidente Fernando Henri
que Cardoso está em uma quebra de braço com o
MST que chega a ser preocupante não só para a so
ciedade brasileira, mas já atinge outras nações.

Vejam V. Exas. que a Bélgica oferecerá, no pró
ximo dia 19, o Prêmio Rei Balduino ao MST. Mas o Sr.
Presidente da República já interveio. O Senador
Eduardo Suplicy foi convidado para fazer parte dessa
solenidade e o Presidente da República respondeu
que o Senador Eduardo Suplicy poderia ir desde que
fosse acompanhado de outro Senador do PFL.

Sr. Presidente, não bastasse isso, o Presidente
da República deixou de receber alguns empresários
exportadores da Bélgica. Podem até dizer que foi
falta de espaço na agenda, mas não poderão dizer
que o Embaixador brasileiro na Bélgica está sendo
impedido de participar desse evento.

Além dessa perseguição e quebra de braço
que existe entre o Presidente e o MST, o Ministro
Raul Jungmann não irá mais receber os sem-terra
nem conversar com o pessoal do Pontal do Parapa
nema. Entretanto,.ontem S. Ex.ª recebeu em seu ga
binete o Sr. Guilherme Prata, aquele senhor que
dias atrás, em reportagem mostrada pelo Jornal Na
cional, da Rede Globo, apareceu a cavalo, com um
rifle na mão, dizendo que era muito ruim de pontaria,
mas que treinaria para na próxima invasãó atirar
para matar, lamentando que havia errado o alvo em
um confronto que teve com os agricultores sem ter
ra. O Ministro da Reforma Agrária não recebe os
agricultores, mas recebe os membros da UDR. E
não é qualquer um: é o general da UDR, o general
da organização de um arsenal armado para impedir
a reforma agrária.

Sr. Presidente, essas matérias que estão vindo
a público desde ontem, resultado do eficiente traba
lho jomalístico do jornal Folha de S.Paulo, precisam
ser investigadas com profundidade por parte da Polí
cia Federal brasileira. É preciso que o Ministro da
Justiça, Nelson Jobim, tenha maior empenho com
relação a essas investigações. O jornal não está fa
lando de qualquer pessoa, mas sim do tesoureiro de
campanha do Sr. Fernando Collor de Mello, de uma
pessoa da mais absoluta confiança de quem já foi
Presidente da República.

A notícia é clara: dá a entender que o principal
e melhor amigo de um ex-Presidente da República,
aquele que gerenciava os negócios do grupo do Sr.
Fernando Collor, está envolvido com o tráfico inter
nacional de drogas e com a máfia italiana. Isso é
muito grave para a vida política deste País! Refere
se à ingerência e - por que não dizer? - à participa
ção da máfia na política brasileira. Refere-se à elei
ção do Presidente da República, que, possivelmen
te, foi financiada pela máfia, pelo narcotráfico inter
nacional.

Não sei por que essa matéria não obteve a re
percussão que merece; não sei por que isso ainda
não repercutiu no Congresso Nacional. É preciso
que esta instituição reflita com relação à participação
direta do narcotráfico na vida política do nosso País.
Essas matérias divulgadas pelo jornal Folha de
S.Paulo têm de preocupar a todos nós. É muito gra
ve essa realidade apresentada pelo jornal.

Isso me preocupa mais ainda porque existem
no Brasil e no distrito Federal políticos amigos do Sr.
Fernando Collor de Mello, que fizeram carreira junto
com ele e que vivem dizendo que estão gastando
por conta das sobras de campanha. Por exemplo, o
melhor amigo do Sr. Fernando Collor de Mello, um
Deputado Distrital da extrema direita, o Deputado
Luiz Estevão, até hoje não explicou a Operação Uru
guai. Talvez a Operação Uruguai - para financia
mento da campanha - seja exatamente a participa
ç!o do narcotráfico no financiamento de campanha
em nosso País.

Portanto, quero parabenizar o Sr. Lucas Figuei
redo, jornalista da Folha de S.Paulo, pela atitude
COrajosa de fazer uma série de reportagens com
eSSe peso. Essas reportagens tem de preocupar to
dos nós, têm de preocupar todos os políticos decen-
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conta foi bloqueada a pedido da Justiça Ita- tes deste País. É preciso que o Governo Federal dê
Iiana, que descobriu outras sete contas no total apoio financeiro e material à Polícia Federal do
exterior do tesoureiro de Fernando Collor. O Brasil, a fim de que esta possa investigar com pro-
saldo total atinge 40 milhões. A família de fundidade esse fato e trazer à tona a realidade que
PC considera as informações como boatos. andava escondida no submundo do crime, nos sub

terrâneos do crime deste País.
Concluindo, mais uma vez parabenizo o jornal

Folha de S.Paulo e o jornalista Lucas Figueiredo
por essa atitude correta e corajosa de mostrar para
a sociedade brasileira o que acontecia nos subterrâ
neos da política na época do Sr. Fernando Collor de
Mello.
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Sr. Presidente, prezados colegas, quero dizer rias, necessário se faz que comecemos um proces-
desta tribuna ao Presidente Fernando Henrique Car- so gradativo, de forma que não sejam prejudicados
doso que a reforma agrária não é mais um assunto os recursos orçamentários destinados' às outras
de grupos pequenos, de movimentos, mas um as- áreas não menos importantes, como a educação, a
sunto nacional e internacional que deve ser encara- saúde, a assistência social etc. Mas entendo tam-
do de forma séria, porque a sociedade brasileira, em bém que esses já diminutos recursos orçamentários
sua ampla maioria, clama para que seja realizada. não podem ainda sofrer os constantes contingencia-

O SR. MAURO LOPES - Sr. Presidente, peço mentos que temos observado nos últimos anos, prin-
a palavra pela ordem. cipalmente no Orçamento da União.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Valadão) - Tem Por esse motivo, Sr. Presidente e nobres cole-
V. Exª a palavra. gas, algumas pessoas ligadas ao setor, dentre elas

O SR. MAURO LOPES (Bloco/PMDB - MG. vários Parlamentares do Congresso Nacional e das
Pela ordem. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Assembléias Legislativas, têm defendido com fervor
Presidente, srªs e Srs. Deputados, tomado por um a vinculação, para a manutenção rodoviária, de par-
sentimento de profunda tristeza, ocupo agora esta te dos recursos provenientes da arrecadação do
tribuna para chamar a atenção do povo brasileiro, ICMS sobre combustíveis.
em especial do povo mineiro, para um tema que tem Quero deixar transparente que não se trata de
sido objeto de extensos pronunciamentos e debates pronunciamento que introduz uma crítica destrutiva
nesta Casa Legislativa, tem sido, de longe, um dos ao atual chefe do Poder Executivo Federal e muito
mais exaltados pelos meios de comunicação do nos- menos aos chefes dos Poderes Executivos Esta-
so País, mas que parece não receber o tratamento duais, pois sei da difícil tarefa que está em suas
adequado por parte do Governo Federal e dos Go- mãos.
vernos Estaduais. Todavia, como representante do povo que sou

Trata-se do estado lastimável em que se en- eu diante da experiência que adquiri sobre o as-
contram as rodovias federais e as rodovias esta- sunto, não poderia assistir inerte aos fatos que a
duais do nosso País. cada dia deixam um vazio nos corações dos fami-

Sinto-me autorizado a tecer estas singelas con- Iiares de vítimas fatais de acidentes de veículos,
siderações na medida em que fiz das estradas mi- os quais, em sua grande maioria, poderiam ter
neiras e brasileiras meu objeto de trabalho durante sido evitados caso as rodovias onde ocorreram
os mais de 30 anos de serviços prestados à Polícia apresentassem as necessárias condições de trafe-
Rodoviária Federal. gabilidade segura.

Ao longo daqueles saudosos anos, pude per- Neste momento, aproveitando a oportunidade,
ceber o esfacelamento de uma das mais bonitas e quero levar os meus sentimentos aos amigos e pa-
grandiosas malhas rodoviárias do mundo, originado rentes das vítimas do acidente ocorrido em Belo Ho-
de uma utilização inadequada, acompanhamento de rizonte, no último dia 3 (na BR 356, que é uma rodo-
uma inércia governamental irritante que, por vezes, via federal, mais especificamente na curva próxima
poderia e deveria ter sido evitada. ao shopping Ponteio), que, certamente, não alcan-

Ressalto o tratamento omissivo com que os çaria aquela gravidade caso as obras das muretas
Governos Federal e Estaduais houveram no trata- de proteção (fixadas entre uma pista e a outra da ro-
mento do assunto, visto que a eles caberia a Iibera- dovia) tivessem sido realizadas. Aliás, vale ressaltar,
ção das verbas necessárias a uma satisfatória ma- trata-se de obra já licitada, mas que, injustificada-
nutenção rodoviária. Naquela época não seria por mente, não viu ainda repassados os míseros 122 mil
demais dispendiosa essa manutenção. Nossas es- reais necessários à sua feitura.
tradas eram novas e modernas. É em nome dessas pessoas que, como muitos

Todavia, nos dias de hoje torna-se quase im- de nós aqui presentes, sentiram e ainda vão sentir a
possível gerarmos os recursos suficientes para res- dor de ver a vida de um ente querido ser impiedosa-
taurarmos a saúde das rodovias brasileiras. É neste mente ceifada nas rodovias brasileiras que deixo re-
aspecto - repito - que condeno com veemência o gistrado o meu apelo para que sejamos todos nós,
descaso dos nossos antigos Presidente e Governa- detentores de um mandato popular e democratica-
dores. mente outorgado, mais atentos e atuantes nos as-

Certo estou de que, se não podemos promover suntos que digam respeito às rodovias federais e es-
de uma só vez as reformas das nossas vias rodoviá- taduais, especialmente quanto ao modo, peri-



Muitos cidadãos têm visto com intranqüilidade
a metódica e crescente concentração do poder, ulti
mamente ocorrida no Brasil, em prol do Executivo;

A SRA. MARIA LAURA - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

_O SR. PRESIDENTE (Roberto Valadão) - Tem
V. Exª a palavra.

A SRA. MARIA LAURA (Bloco/PT - DF. Pela
ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente,
srªs e Srs. Deputados, desta tribuna registro que há
poucos instantes a Frente Parlamentar em Defesa
do Serviço Público, representada por mim e pelos
Deputados Agnelo Queiroz e Eraldo Trindade, este
ve em audiência com o Presidente do Conselho Fe
deral da Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. Ernan
do Uchôa. O motivo dessa reunião foi exatamente
acompanhar diversas entidades de servidores públi
cos federais, desde a ANDES às diversas repre
sentações de servidores, no sentido de apresentar à
Ordem dos Advogados do Brasil nossas preocupa
ções quanto às medidas adotadas e às discussões
que estão acontecendo nesta Casa referentes ao
Serviço Público e aos seus servidores (reforma ad
ministrativa); tentativas, sem sucesso, dos servido
res de sentarem à mesa para discussão de suas
questões com o Poder Executivo; e a última decisão
do Bupremo Tribunal Federal sobre os 28% de rea
juste salarial aos servidores daquele Poder).

Faço esse registro porque, para nossa felicida
de, naquele momento, de pronto, o Presidente do
Conselho Federal da OAB manifestou seu apoio in
tegrai à luta que todos travamos em defesa do Servi
ço Público, dos direitos adquiridos dos seus servido
res e, portanto, das posições básicas defendidas por
todos aqueles que entendem a necessidade do for
talecimento da categoria.

Registro ainda que amanhã constará da pauta
do Congresso Nacional a votação do veto ao Projeto
de Lei nQ 114, que trata do planejamento familiar.
Faço esse registro porque tenho a convicção de que
se trata de matéria da maior importância, pela qual
houve uma grande mobilização na Câmara dos De
putados no sentido de sua aprovação. Diversos mo
vimentos femininos conseguiram sensibilizar a popu
lação e seus representantes nesta Casa, com o fim
de aprovar o projeto que teve vetado um dos seus
mai§.importantes artigos. A votação desse veto está
na pauta da sessão do Congresso Nacional de ama
nhã.

O meu registro, portanto, é no sentido de cha
mar a atenção de todos os companheiros, Deputa
dos e Deputadas, para garantir um quorum qualifi-
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odicamente de repasse e montante dos recursos fe- cado para apreciação e derrubada do veto do Presi-
derais e estaduais a elas destinados. dente da República com relação a essa matéria.

A SRA. SANDRA STARLING - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Valadão) - Tem
V. Exª a palavra.

A SRA. SANDRA STARLING (Bloco/PT - MG.
Pela ordem. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.
Presidente, srªs e Srs. Deputados, venho a esta tri
buna. para solicitar a V. Exª seja registrado nos
Anais da Casa o "Manifesto à Nação·, assinado até
agora por cerca de cem professores e juristas de re
nome, protestando contra a ingerência do Executivo
no Poder Legislativo e contra as críticas que o Presi
dente da República divulgou a respeito de recente
decisão do Supremo Tribunal Federal.

Juristas do porte de Goffredo Telles, Cármen
Lúcia Antunes Rocha, Aristides Junqueira, Márcio
Thomaz Bastos, Marcelo Lavénere, José Roberto
Battochio e outros fazem uma aclamação à Nação,
mostrando os perigos dessa extrema concentração
de poder pelo Executivo. Por isso mesmo, julgo de
fundamental importância que esse verdadeiro brado
em defesa da democracia brasileira seja registrado
nos Anais desta Casa.

Quero acrescentar, Sr. Presidente, que esse
manifesto à Naçãovem em boa hora. Os jornais hoje
noticiam que, ao contrário do que esperávamos das
promessas de campanha do atual Presidente da Câ
mara dos Deputados, a limitação das medidas provi
sórias não será mais algo decidido no âmbito do Po
der Legislativo, eis que o Presidente da República,
na mesma trilha de centralização e de autoritarismo,
acaba de determinar que cheguem até ele as duas
propostas, a do Senador José Fogaça e a do Depu
tado Aloysio Nunes Ferreira, para que S. EXª, como
juiz que paira acima de todos, sobretudo acima do
Poder Legislativo, decida qual a melhor forma de re
gulamentar as medidas provisórias. É por isso mes
mo que ações como a desses juristas e a carta trazi
da a público pelos niagistrados precisam se tornar
manifestações não apenas das Oposições - não se
trata disso - mas de todos os segmentos da socie
dade brasileira interessados no processo democrático~

MANIFESTO A QUE SE REFERE A
ORADORA

MANIFESTO À NAÇÃO



Março de 1997 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 13 06537

sem que, em contrapartida, transpareçam nos meios de - mediante ataques ao órgão máximo da Justiça
de comunicação sinais de oposição consistente a do País: o Supremo Tribunal Federal.
este perigoso fenômeno. Para consternação dos que se ocupam do Di-

Nós, estudiosos do direito público, sentimo-nos reito e se empenham na preservação da Democra-
no dever de manifestar preocupação e até mesmo cia, em face de uma decisão da Corte Suprema -
alarme diante de tal estado. Ocupando-nos, por ofí- quando outra seria impossível ante os termos da
cio, dos temas relativos às instituições fundamen- Constituição - foi divulgada a frase "Eles não pensa-
tais do País, cremos estar em condições de avaliar ram no Brasil". atribuída pela Imprensa ao próprio
a extensão deste processo e as graves conse- Presidente da República. Há nisto gravíssima impro-
qüências que poderá causar - como já está cau- priedade de excitar a opinião pública contra o Judi-
sando - em detrimento da Democracia e das ga- ciário, ao imputar a seu órgão de cúpula esqueci-
rantias do cidadão. Fatos concretos justificam este mento de deveres patrióticos. Acresce que, dias de-
alerta. pois, confirmando a parceria registrada, foi o presi-

O País vem sendo dirigido, predominantemen- dente d~ ~ongresso ~uem levantou sua voz contra a
te, pelo Poder Executivo por meio de medidas, de- Casa Maxlma da Justiça.
nominadas provisórias, mas que, pela reiteração, se Ora, se os cidadãos não puderem esperar do
vão tornando definitivas e cujo desmedido fluxo atin- Judiciário a garantia de seus direitos na conformida-
ge a inacreditável média de duas por dia. Há, pois, de das normas preestabelecidas, a quem recorre-
presentemente, verdadeira usurpação das funções rão? Poderá alguém irrogar-se a autoridade de es-
legislativas do Congresso Nacional. Demais disto, colher, dentre os direitos consagrados na Constitui-
este sofreu interferências indevidas e por métodos ção, aqueles que devam ou não ser repeitados? Ha-
que a Imprensa apontou como reprováveis no episó- verá, acaso, alguém conferindo a si a qualidade de
dio da eleição do Presidente da Câmara e do Presi- senhor do critério sobre o que é agir pensando no
dente do Senado, assunto, manifestamente, da eco- Brasil?
nomia interna daquelas Casas Congressuais e que O certo é que naquela frase transparente, in-
não pode ser objeto de formação de parcerias. O contomavelmente, a concepção subordinante de
Executivo se agiganta em relação ao Legislativo e que magistrados não devem julgar segundo a Cons-
desborda do princípio constitucional que estabelece tituição e as leis, mas segundo o que o Executivo
independência entre os Poderes, exatamente para estima desejável, além de traduzir esquecimento de
prevenir interferências indevidas e·a supramacia de que na emenda da reeleição - diversamente do que
um deles. Aliás, ninguém menos que o Colégio Per- ocorreu ao acórdão criticado - esteve visível um
manente de Presidente de Tribunais de Justiça do pensamento em si próprio - e não no Brasil - pois,
Brasil já denunciou à sociedade brasileira que "000 a se apenas deste se tratasse, a previsão de reeleição
concentração do poder já se vai fazendo ameaça- far-se-ia tão só para os futuros titulares da Chefia do
dora à normalidade institucional e à supremacia Executivo.
da leiM

• Nestes episódios ocorre, pois, um agravo não
Agregue-se a isto o extremado empenho do apenas à independência, mas também à harmonia

Chefe do Poder Executivo na Emenda Constitucio- de Poderes (art. 22 da Constituição Federal), instau-
nal da reeleição, com quebra de toda a tradição re- rando-se clima propício a uma danosa desarmonia,
publicana brasileira. E - o que é ainda mais grave - na qual não seria difícil antecip~r quais os perdedo-
em proveito próprio, pois inclusive da reelegibilidade res, que em última instância serão as liberdades, pú-
do atual ocupante da Presidência e também ela com blicas, e, portanto, os cidadãos.
votos disputados segundo procedimentos que a pró- Tudo leva a crer que está em curso um processo
pria Imprensa noticiou como censuráveis. Começa a de ruptura do modelo constitucional democrático insti-
alastrar-se a tese de que não seria necessária a de- tuído em 1988, para substituí-lo por outro elaborado à
sincompatibilização, cumprindo-se, neste todo, um imagem e semelhança dos atuais governantes.
modelo simile ao obtido pelos Presidentes Fujimori e Nesta marcha não apenas a Constituição é es-
Menen nos respectivos países. pezinhada, mas também fundamentais interesses da

Completando o quadro da emergência de um Nação. Hoje, ameaçados pelo projeto de privatiza-
poder incontrastável de fato, inicia-se, o que é novi- ção da Companhia Vale do Rio Doce; amanhã, tal-
dade entre nós, um processo de desmoralização do vez, pelo comprometimento de nossa soberania na
Poder Judiciário e- evento de indisfarçável serieda- Amazônia.
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o SR. ÁLVARO GAUOêNCIO NETO - Sr.
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Valadão) - Esta
Presidência solicita aos Srs. Deputados que estejam
em seus gabinetes que acorram ao plenário.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Oeputado
Álvaro Gaudêncio Neto.

O SR. ÁLVARO GAUDÊNCIO NETO (PFL
PB. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre
sidente, srªs e Srs. Deputados, apenas para regis
trar um fato cujo tema tenho sempre abordado na tri
buna desta Casa que se relaciona ao anúncio de fe-.
chamento do CESEC vinculado ao Banco do Brasil
de Campina Grande, Estado da Paraíba.

Brasília, 7 de março de 1997
Goffredo da Silva Telles Jr.
Evandro Lins e Silva
Paulo Bonavides
Rosah Russomano
Dalmo Dallari
Fábio Konder Comparato
Celso Antônio Bandeira de Mello
Cármen Lúcia Antunes Rocha
Eros Roberto Grau
Carlos Ayres Britto
Luiz Roberto Barroso
Sérgio Sérvulo da Cunha
Valmir Pontes Filho
Weida Zancaner
Edgard Amorim
Roberto Amaral
Paulo Lopo Saraiva
Aristides Junqueira
Osires Azevedo Lopes Filho
Márcio Thomaz Bastos
Hermann Assis Baeta

A seqüência dos fatos arrolados - todos eles Marcello La Vénere
públicos, notórios e reveladores de uma escalada José Roberto Battochio
progressiva - evidencia que não se está perante um Mário Sérgio Duarte Garcia
alarme infundado. Há um clima de personalismo Raimundo Pascoal Barbosa
crescente. Seu bom êxito até o momento, propiciado Plínio Arruda Sampaio
pela ausência de repercussão na mídia dos inconfor- Sérgio Ferraz
mismos existentes (com o que fica indevidamente Arx. Tourinho
sugerida uma unanimidade nacional abonadora das Mílton Nobre
distorções mencionadas), demanda que se recorde Fildes Angélica de Castro Velloso Ommati
a advertência de Montesquieu, muito atual para nós João Roberto Piza Fortes
brasileiros: é uma experiência eterna a de que todo Guido Antônio Andrade
aquele que detém o poder tende a dele abusar; o Antônio Cláudio Mariz de Oliveira
poder vai até onde encontra limites. Marília Muricy

Os signatários deste documento convocam os Clóvis Beznos
brasileiros para uma vigília cívica, buscando a rever- Washington Peluso Albino de Souza
são das rendências ora denunciadas à Nação e para Marco Antônio Rebelo Romanelli
que exista uma voz sempre atenta em defesa da Carlos Pinto Coelho Motta
Constituição e dos direitos e garantias fundamentais Romeu Felipe Bacellar Filho
consagrados nas instituições que ela modelou para Clémerson Merlin Cleve
proveito da cidadania. Regina Macedo Neri Ferrari

Independentemente da reprodução integral Adílson Gurgel
deste documento pela Imprensa, para a qual está Marcelo Figueiredo
sendo entregue, diligenciaremos para que seja afixa- Roque Carrazza
do em todas as seccionais e subseccionais da Or- Elizabeth Nazar Carrazza
dem dos Advogados do Brasil em todo o País, em Celso Antônio Pacheco Fiorillo
todas as varas judiciárias e juntas de conciliação de Márcio Cammarosano
todas as comarcas do País em todas as Faculdades Dinorá Musetti Grotti
de Direito do Brasil e em todos os jornais, boletins e Willis Santiago Guerra Filho
revistas dos órgãos de classe, pertinentes ou não à Dimas Macedo
área jurídica. Américo Lourenço M. Lacombe

José Eduardo Martins Cardoso
Nelson Felmanas
Tarso Genro
Rogério Viola Coelho
Ricardo A. S. Seitenfus
Fran Figueiredo
Ronaldo Brêtas
Luíz Carlos Madeira
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Por várias vezes tenho ocupado esta tribuna tram que, se o aspecto é econômico, a economia é
para manifestar meu inconformismo com o anúncio insignificante, e que não se justifica, por hipótese al-
dessa decisão de desativar um órgão que presta re· guma, que uma das maiores cidades do Nordeste
levantes serviços às forças produtoras de Campina brasileiro possa ter esse serviço desativado e vincu-
Grande e região. lado ao Banco do Brasil.

Não posso admitir, como homem identificado Portanto ficam aqui o meu protesto e a minha
com as causas de Campina Grande, que o Banco solidariedade a todos que estão mobilizados pela
promova esse fechamento, causando prejuízos e permanência do CESEC em Campina Grande.
muito constrangimento aos funcionários, que deve- O SR.JOSÉ GENOíNO- Sr. Presidente, peço
rão ser transferidos, aos prestadores de serviço, que a palavra pela ordem.
terão cancelados ou suspensos seus contratos, e O SR. PRESIDENTE (Roberto Valadão) - Tem
principalmente à indústria e ao comércio de Campi- V. Exª a palavra.
na Grande e região periférica, que serão altamente O SR. JOSÉ GENOíNO (Bloco/PT - SP. Pela
penalizados caso isso se confirme ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, no

Quero dizer a V. ExB Sr. Presidente,que já ocu- painel tem 321 Deputados com suas presenças con-
pei esta tribuna para relatar entendimentos que firmadas, mas estamos atrasados em 45 minutos -
mantive em torno do assunto. Já cheguei a encami- são 16h45min - para o início da Ordem do Dia. AI·
nhar pedido de informações ao Sr. Ministro da Fa- guns líderes se reúnem com a Presidência da Câ-
zenda, procurando colher dados acerca do anúncio mara, alguns telefonemas são dados para o Palácio
do fechamento do CESEC de Campina Grande. Já es. do Planalto e esta Casa fica fazendo de conta que
tive em audiência com o Sr. Vice-Presidente da Repú- existe Ordem do Dia, mas não vota.
blica, Marco Maciel, para pedir o apoio de S. Exª para Pergunto a V. EXª em que horário vamos iniciar
evitarmos que esse anúncio se concretize, conforme a Ordem do Dia.
comentários na cidade de Campina Grande. O SR. PRESIDENTE (Roberto Valadão) - V.

Hoje, realizou-se na Câmara de Vereadores EXª tem razão, nobre Deputado José Genoíno. Va-
daquela cidade uma sessão especial com a presen- mos iniciar imediatamente a Ordem do Dia.
ça de representantes dos funcionários do CESEC e O SR. PRESIDENTE (Roberto Valadão) -
do Sindicato dos Empregados de Bancos de Campi- Concedo a palavra, pela ordem, à nobre Deputada
na Grande e região. O Presidente em exercício, o Simara Ellery.
sindicalista Rostand Lucena, esteve lá repre- A SRA. SIMARA ELLERV (Bloco/PMDB - BA.
sentando a Presidente Eugênia Nascimento, afasta- Pela ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi-
da para tratamento de saúde. Portanto, informo a V. dente, srªs e Srs. Deputados, na semana passada,
EXª e à Casa que a cidade encontra-se mobilizada nesta Casa e em todo o Brasil foiamplamente come-
para evitar que esse anúncio do fechamento do CE- morado o Dia Internacional da mulher. Fomos aqui
SEC se concretize, pela forma como a Superinten- amplamente saudadas e felicitadas, mas não é ape-
dência no Estado da Paraíba vem se comportando. nas isso que desejamos. Queremos o nosso espaço

Continuo nessa luta, Sr. Presidente, plenamen- garantido dentro da sociedade brasileira.
te vinculado e em sintonia com todos de Campina Portanto, Sr. Presidente, em nome das mulhe-
Grande, o que representa assim um sentimento na res do Brasil, queremos pedir a esta Casa que dê
defesa dos maiores interesses daquela cidade. Re- mais atenção às mulheres em seus Estados, porque
gistro, mais uma vez, desta tribuna, a realização de esse é o desejo de toda a sociedade brasileira.
uma sessão especial na Câmara Municipal de Cam- Desejo também, Sr. Presidente, fazer uma de-
pina Grande para tratar especificamente desse as- núncia que me tem preocupado profundamente.
sunto. Esta semana, estava eu no interior do Estado

Novamente, ratifico minha solidariedade a fa- da Bahia, quando um prefeito me disse que tinha
vor desse trabalho, dessa mobilização que vem empresas que vinham daqui de Brasília para trazer
acontecendo na defesa da permanência do CESEC. para eles as nossas emendasDeputados. Disse·me
Como Parlamentar, não posso admitir, por hipótese ainda que ofertavam ambulâncias, caçambas e ou-
alguma, que essa idéia se concretize. É uma falta de tros benefícios, como construção de quadras, hospi-
sensibilidade e os estudos que vêm sendo realiza- tais e outras coisas mais.
dos por funcionários do Banco de Campina Grande, Quero dizer que precis3.mos investigar isso. Se
por sindicatos de Campina Grande e região demons- algumas empresas ligadas a Ministério puderem



De modo geral, os Municípios brasileiros estão
em petição de miséria. A insenção de IPI para os
veículos de utilidade dos Municípios como ambulân
cias, caminhões e máquinas para construção de es
tradas é absolutamente oportuna neste momento.

Nesse sentido, apresento à Mesa com especial
vênia de V. Ex-este projeto.

O Sr. Heráclito Fortes, 111 Vice-Presi
dente, deixa a cadeira da presidência que é
ocupada pelo Sr. Michel Temer, Presidente.

O SR. JOSÉ GENOrNo- Sr. Presidente, peço
a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE(Michel Temer) - Tem Vó
EX- a palavra.

O SR. JOSÉ GENOrNO (BlocolPT - SP. Ques
tão de ordem. Semrevisão do orador.) - Sr. Presi
dente,a questão de ordem que ora levanto é da
maior importância. Por isso inscrevi-me para Ievan
tá-Ia,com base nosarts. 14, 17,74 e 95 do Regimen
to Interno.
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executar essas obras para as prefeituras, isso re- Ora, Sr. Presidente, nobre Deputado Michel
quer uma denúncia, porque nós, Deputados, temos Temer, é competência da Presidência da Câmara,
um valor de um milhão e meio de reais em emendas conforme estabelece a alínea n do art. 17, inciso I,
para destinarmos aos nossos Municípios. -decidir as questões de ordem e as respectivas re-

Portanto, gostaríamos de saber o que existe de clamações-.
verdade em relação a essas emendas. O art. 14do Regimento Intemo estabelece a

Era o que tinha a dizer. competência da Mesa, na qualidade de Comissão

O Sr. Roberto Va/adão §~ artigo 18 do Diretora, a que cabe dos trabalhos legislativos e dos
Regimento Interno, deixa a cadeira da Presi- serviços administrativos da Câmara.
d/meia, que é ocupada pelo Sr. HeráclitoFor- A Mesa Diretora é, portanto, órgão da Casa na
tes, 1RVice-Presidente. direção dos trabalhos legislativos.

Estou formulando essa questão de ordem, no-
O SR. ROBERTO VALADÃO - Sr. Presiden- bre Deputado Michel Temer, porque sei que não é

te, peço a palavra pela ordem. de responsabilidade de V. Ex-, o que exigiu de mi-
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes)-Tem nha parte estudo minucioso de assessoria da CAma-

V. Ex- a palavra. ra dos Deputados.
O SR. ROBERTO VALADÃO(BlocoIPMDB -

ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) Sr. Presi- Fui examinar a Resolução nR 17 que aprovou o
dente,apresentaremos um projeto de lei quese desti- Regimento Interno da Casa. E~ Resolução foi
na a socorrer os Municípios brasileiros, principal- aprovada em 21 de setembro de 1989 e assinada
mente os de menor população. pelo então Presidente da Câmara dos Deputados

Pretendemos conceder isenção do Imposto so- Paes de Andrade. No dia 22 de novembro, foi expe-
bre Produtos Industrializados aos produtos que es- dido ato da Mesa regulamentando a questão, objeto
pecificamos quando adquiridos por prefeituras. O de nossa polêmica ontem, no que diz respeito aos

arts. 58, 152 e 155 do Regimento Interno. Portanto,
projeto especifica produtoscomo veículos para cons- depois da promulgação do Regimento, consultei to-
trução de estradas, ambulâncias e deserventias ge-
rais para os Municípios brasileiros. dos os atos da Mesa e não há nenhum revogando

Ele se ampara -no fato de que o sistema tributá- este, feito após o Regimento Interno em vigor.
rio brasileiro, embora tenha fixado algumas fontestri- O ato da Mesa na Resolução nll 17 é explícito:
butárias para os Municípios, não cuidou de esclare- -No interregno entre a aprovação conclusiva da Co-
cer percentuais que pudessem melhor arquinhoá- missão e o término do prazo recursal, não poderá

I ser apresentado requerimento de urgência para aos.
matéria.-

Portanto, ato normativo da Mesa Diretora - que
está acima da Presidência - por ela promulgado,
após a publicação do Regimento Comum, diz que
entre o ato conclusivo da Comissão e o prazo recur
sal não pode haver requerimento de urgência. E eu
não estou interpretando a matéria, mas lendo ato da
Mesa assinado no dia 22 de novembro de 1989,
sendo que o Regimento foi promulgado em 21 de
setembro de 1989.

Nobre Deputado Michel Temer, esse tema não
é responsabilidade direta do Presidente da Repúbli
ca, mas a questão de ordem que formulo a V. Ex- se
refere ao fato de ontem o Plenário haver votado re
querimento que, segundo Ato Normativo da Mesa,
sofre vícios de tramitação. E a decisão do Presiden
te da Câmara não pode estar acima de Ato Normati
vo da Mesa, porque a Mesa Diretora é órgão cole
giado dirigido pelo Presidente.

Sr. Presidente, diante da situação em nos en
contramos, respeitosa e humildemente formulo a V.



Amazonas

Anibal Gomes - BlocoIPMOB; Antonio Balh
mann - PSDB; Edson Queiroz - PPB; Firmo de Cas
tro - PSDB; Gonzaga Mota - BlocoIPMOB; Inacio
Arruda - BlocoIPCdoB; José Linhares - PPB; José
Pimentel - BlocolPT; Leônidas Cristino - PSDB;
Marcelo Teixeira - BlocoIPMDB; Nelson Otoch 
PSDB; Paes de Andrade - BlocoIPMDB; Pinheiro
Landim - BlocolPMDB - Romel Feijó - PSDB; Ubi
ratan Aguiar - PSDB; Vicente Arruda - PSDB.

Plauf

Ari Magalhães - PPB; B. Sá - PSDB; Felipe
Mendes - PPB; Heraclito Fortes - PFL; João Henri
que - BlocIPMDB; Paes Landim - PFL.

Rio Grande do Norte

Augusto Viveiros - PFL; Betinho Rosado 
PFL; Cipriano Correia - PSDB; Henrique Eduardo

Maranhão

Albérico Filho - BlocoIPMDB; César Bandeira
- PFL; Costa Ferreira - PFL; Davi Alves Silva 
PPB; Eliseu Moura - PFL; Haroldo Sabóia - Blo
coIPT; Jayme Santana - PSDB; Magno Bacelar 
PFL; Márcia Marinho - PSOB; Nana Souza - Blo
colPSL; Pedro Novais - BlocoIPMDB; Roberto Ro
cha - PSDB; Sarney Filho - PFL.

Ceará

Alzira Ewerton - PSDB; Arthur Virgilio - PSDB;
Atila Lins - PFL; Cláudio Chaves - PFL; Euler Ribei
ro - PFL; João Thorné Mestrinho - Bloco/PMOB.

Rondônia

Confucio Moura - BlocoIPMDB; Emerson Ola
vo Pires - PSDB; Eurfpedes Miranda - BlocoIPDT;
Expedito.JÚnior - PL; Marinha Raupp - PSDB; Moi
sés Bennesby - PSDB; Silvernani Santos - PPB.

Acre

Carlos Airton - PPB; Célia Mendes - PFL;
João Maia - PFL; Ronivon Santiago - PFL; Zila Be
zerra-PFL.

Tocantins

Antonio Jorge - PPB; Darci Coelho - PPB;
Freire Júnior - BlocolPMOB; João Ribeiro - PPB;
Osvaldo Reis - PPB; Udson Bandeira - Blo
coIPMDB.

Romaira

Alceste Almeida - PPB; Elton Rohnelt - PFL;
Francisco Rodrigues - PFL; Luciano Castro - PSDB;
Lufs Barbosa -PPB; Moisés Lipinik - PTB; Robério
Araújo - PFL.

Amapá

Antonio Feijão - PSDB; Eraldo Trindade 
PPB; Fátima Pelaes - PSDB; Gervásio Oliveira 
PSB; Murilo Pinheiro - PFL; Sérgio Barcellos - PFL;
Valdenor Guedes - PPB:

Pará

Anivaldo Vale - PSDB; Antonio Brasil - Blo
colPMDB; Asdrubal Bentes - BlocoIPMDB; Benedito
Guimarães - PPB; Elcione Barbalho - BlocoIPMDB;
Geraldo Pastana - BlocoIPT; Gerson Peres - PPB;
Giovanni Queiroz - BlocolPDT; Hilario C~~ra 
PSDB; José Priante - BlocolPMDB; Mário Màft41s 
BlocolPMDB; Nicias Ribeiro - PSOB; Olávio RoCh~
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EX- a seguinte questão de ordem, com base em Ato - PSDB; Paulo Rocha - BlocoIPT; Raimundo Santos
Normativo da Mesa Diretora, posterior ao Regimento - PFL; Socorro Gomes - BlocolPCdoB; Vic Pires
Interno: V. EX- declare sem efeito - portanto sem va- Franco - PFL
lidade - a votação da urgência urgentrssima, porque
contratou Ato Normativo que textualmente acabei de
ler. Estou lendo este Ato Normativo exatamente
como redigido.

Esta minha questão de ordem objetiva contri
buir com a Mesa e com o Plenáno.

Se votarmos matéria como a dO petróleo, dian
te de questionamento dessa natureza, iremos esta
belecer entre nós um relacionamento que não é o
melhor. O Deputado é obrigado a formular suas
questões com base no que está escrito - e eu li. se
há lacuna no Regimento e um aro normativo da
Mesa, e isso é tranquilo, que ampara a minha ques
tão de ordem, não há como deixar de considerar
sem validade a votação da urgência urgentfssima
para votarmos o projeto de lei sobre a regulamenta
ção do petróleo.

Agradeço a V. Ex' a atenção, e levanto a ques
tão com o maior respeito, esperando a compreensão
de V. Ex' para que esse ato' normativo seja levado
em conta, pois está em contradição com a decisão
tomada ontem. .

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Deputa
do José Genofno, recebo a questão de ordem como
se já estivesse inserida na Ordem do Dia.

VI- ORDEM DO DIA

PRESENTES :OS SEGUINTES SRS.
DEPUTADOS:



Sio Paulo

Adhemar de Barros Filho - PPB; Alberto Gold
man - BlocoIPMDB; Aldo Rebelo - BlocoIPCdoB;
Almino Affonso - P5DB; Aloysio Nunes Ferreira 
BlocolPMDB; Antonio Carlos Pannunzio - P5DB; Ar
lindo Chinaglia - BlocoIPT; Arnaldo Faria de 5á 
PPB; Armando Madeira - P5DB; Ary Kara - B~
colPMDB; Ayres da Cunha - PFL; Carlos Apolinário
- BlocolPMDB; Carlos Nelson - BlocolPMDB; Celso
Russornanno - P5DB; Corauci Sobrinho - PFL; Cu
nha Lima - PPB; Dalila Figueiredo - P5DB; De V.
lasco - BlocoIP5D; Delfim Netto - PPB; Duilio P'"
neschi - PTB; Edinho Araujo - BlocoIPMDB; Eduar
do Jorge - BIocoIPT; Fausto Martello ..:. PPB; fer-

Espfrlto santo

Adelson Salvador - BlocolPMDB; Etevaldo
Grassi de Menezes - pm; Feu Rosa - P5DB; João
Coser - BlocoIPT; Luiz Buaiz - PL; Luiz Durão 
BlocolPDT; Marcus Vicente - P5DB.

Rio de Janeiro

Alcione Athayde - PPB; Aldir Cabral - PFL;
Alexandre Cardoso - P5B; Alexandre Santos 
P5DB; Álvaro Valle - PL; Arolde de Oliveira - PFL;
Candinho Mattos - P5DB; Carlos Alberto Campista
- PFL; Eurico Miranda - PPB; Femando Gonçalves
- pm; Fernando Lopes - BlocoIPDT; Flavio Palmier
da Veiga - P5DB; Francisco 5ilva - PPB; Itamar
5erpa - P5DB; Jair Bolsonaro - PPB; Jandira Feg
hali - BlocoIPCdoB; João Mendes - PPB; Jorge Wil
son - PPB; José Carlos Coutinho - PFL; José Car
los Lacerda - P5DB; José Egydio - PL; José Mauri
cio - BlocoIPDT; Laprovita Vieira - PPB; Lima Netto
- PFL; Lindberg Farias - BIocoIPCdoB; Márcia Cibi
lis Viana - BlocoIPDT; Milton Temer - BlocoIPT;
Miro Teixeira - BlocolPDT; Moreira Franco - Blo
coIPMDB.

Bahia

Alcides Modesto - BlocoIPT; Amido Cedraz 
PFL; Benito Gama - PFL; Colbert Martins - BIcr
coIPMDB; Coriolano Sales - BlocoIPDT; Domingos
Leonelli - P5DB; Eujácio 5imões - PL; Felix Men
donça - PTB; Geddel Vieira Lima - BlocoIPMDB;
Haroldo Lima - BlocoIPCdoB; Jaime Fernandes 
PFL; Jairo Azi - PFL; Jairo Carneiro - PFL; Jaques
Wagner - BIocoIPT; João Almeida - BlocoIPMDB;
João carlos Bacelar - PFL; João Leão - P5DB; Jo
nival Lucas - PFL; José Carlos Aleluia - PFL; José
Lourenço - PFL; José Rocha - PFL; Leur Lomanto 
PFL; LuCs Eduardo - PFL; Luiz Alberto - BlocoIPT;
Luiz Braga - PFL; Luiz Moreira - PFL; Manoel Cas
tro - PFL; Mário Negromonte - P5DB.

Mina. Gerai.

Ademir Lucas - P5DB; Aécio Neves - P5DB;
Adonio do Valle - BlocoIPMDB; Aracely de Paula
PR.; Armando Costa - BlocoIPMDB; Bonifácio de

Pernambuco

Ademir Cunha - PFL; Antonio Geraldo - PFL;
Femando Ferro - BlocoIPT; Fernando Lyra - P5B;
Gonzaga Patriota - P5B; Humberto Costa - Blo-
coIPT; Inocêncio Oliveira - PFL; João Colaço 
PSB; José Jorge - PFL; José Mendonça Bezerra 
PFL; Luiz Piauhylino - P5DB; Mendonça Filho 
PFL; Nilson Gibson - P5B; Osvaldo Coelho - PFL;
Pedro Correa - PPB; Roberto Fontes - PFL; severi
no cavalcanti - PPB.

Alagoa.

Albérico Cordeiro - pm; Augusto Farias 
PPB; Benedito de Lira - PFL; Ceci Cunha - P5DB;
Fernando Torres - P5DB; José Thomaz NonO 
P5DB; Moacyr Andrade - PPB.

sergipe

Adelson Ribeiro - P5DB; Cleonâncio Fonseca
- PPB; José Teles - PPB; Marcelo Déda - Blo-
coIPT.
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Alves - BlocolPMDB; Iberê Ferreira - PFL; João Andrada - PPB; Carlos Melles - PFL; Danilo de
Faustino - P5DB; Ney Lopes - PFL. Castro - P5DB; Elias Murad - P5DB; Eliséu Resen-

Paraiba de - PFL; Férnando Diniz - BlocolPMDB; Francisco
. Horta - PFL; Genesio Bernardino - BlocoIPMDB;

Adauto Pereira - PFL; Álvaro Gaudêncio Neto Herculano Anghinetti - PPB; Hugo Rodrigues da Cu-
- PFC.; Armando Abílio - BlocoIPMDB; Efraim Mo-- nha - PFL; Ibrahim Abi-Ackel - PPB; Israel Pinheiro
rais - PFL; Enivaldo Ribeiro - PPB; Gilvan Freire - - PTB; Jaime Martins - PFL; Joana dArc - Blo-
BlocoIPMDB; Ivandro Cunha Lima - BlocoIPMDB; colPT; João Fassarella - BlocolPT; João Magalhães
José Aldemir - BlocoIPMDB; José Luiz Clerot - Blo- - BlocoIPMDB; José Rezende - PPB; José Santana
coIPMDB; Roberto Paulino - BlocoIPMDB; Wilson de Vs;sconcellos - PFL; Lael Varella - PFL; Leo~
Braga - P5DB. do Bessone - PTB· Márcio Reinaldo Moreira - P ., , . '

Marcos Lima - BlocoIPMDB; Maria Elvira - Blo--
coIPMDB; Mário de Oliveira - PPB; Mauro Lopes 
BlocolPMDB.



Mato Gros8o

Murilo Domingos - PTB..

Distrito Federal

Agnelo Queiroz - BIocoIPCdoB; Augusto Car
valho - PPS; Benedito Domingos - PPB; Chico Vigi
lante - BIocoIPT; Jofran Frejat - PPB; Maria Laura
BlocoIPT.

Goiás

Aldo Arantes - BIocaIPCdoB; Barbosa Neto 
BIocoIPMDB; João Natal - BIocoIPMDB; Jovair
Arantes - PSDB; Udia Quinan - BlocoIPMDB; Mar
coni Perillo - PSDB; Maria Valadão - PFL; Nair Xa
vier Lobo - BlocoIPMDB.

Mato Grouo do Suí

Dilson Sperafico - BlocolPMDB; Ravio Derzi 
PPB; Marçal Filho - BIocoIPMDB; Marilu Guimarães
- PFL; Nelson Trad - PTB.

Paraná

Abelardo Lupion - PFL; Affonso Camargo 
PFL; Alexandre Ceranto - PFL; Antonio Ueno - PFL;
Basilio Villani - PSDB; Chico da Princesa - PTB; Dil
ceu Sperafico - PPB; Djalma de Almeida César 
BIocoIPMDB; Fernando Ribas Carli - BlocoIPDT;
Flávio Arns - PSDB; Hermes Parcianello - BIo
coIPMDB; João Iensen - PPB; José Borba - PTB;
José Janene - PPB; Luciano Pizzatto - PFL; Luiz
Carlos Hauly - PSDB; Maurrcio Requião - Blo
coIPMDB; Max Rosenmann - BlocolPMDB; Moacir
Micheletto - BlocoIPMDB.

Santa Catarina

Dejandir Dalpasquale - BlocoIPMDB; Darcio
Knop - BIocoIPDT; Edinho Bez - BlocoIPMDB; Edi
~drino - BlocoIPMDB; Hugo Biehl- PPB; João
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nando Zuppo - BIocoIPDT; Helio Rosas - Blo- Pizzolatti - PPB; José Carlos Vieira - PFL; Mario
coIPMDB; Ivan Valente - BlocoIPT; Jair Meneguelli Cavallazzi - PPB; Milton Mendes - Bloco/PT.
- BlocoIPT; João Mellão Neto - PFL; João Paulo - Rio Grande do Sul
Bloco - PT; Jorge Tadeu Mudalen - PPB; José Ani-
baI - PSDB; Jose Augusto - BlocolPT; José Coim- Adão Pretto - BlocoIPT; Adroaldo Streck -
bra - PTB; José de Abreu - PSDB; José Genorno - PSDB; Ady~son Motta - PPB; Airton Dipp - Blo-
BlocolPT; José Machado - BlocoJPT; José Pinotti - coIPDT; Arlindo Vargas - PTB; Augusto Nardes -
BIocoIPMDB; Koyu lha - PSDB; Lamartine Posella - PPB; Carlos Cardinal - BlocoIPDT; Darcisio Perondi
PPB; Luciano Zica - BIocoIPT; Luiz Eduardo Gree- - BlocoIPMDB; Eliseu Padilha - BlocolPMDB; Enio
nhalgh - BlocoIPT; Luiz Gushiken - BlocolPT; Luiz Bacci - BlocoIPDT; Esther Grossi - BlocoIPT; Ezidio
Maximo - PSDB; Maluly Netto - PFL; Marcelo Bar- Pinheiro - PSDB; Fetter Júnior - PPB; Germano Ri-
bieri - BlocóIPMDB; Marquinho Chedid - Blo- gotto - BlocoIPMDB; Ivo Mainardi - BlocoIPMDB;
coIPSD; Marta Suplicy - BlocoIPT; Mauricio Najar - Jair Soares - PFL; Jarbas Uma - PPB; Julio Redec-
PFL; Michel Temer - BlocoIPMDB. ker - PPB; Luiz Mainardi - BlocoIPT; Matheus

Schmidt - BlocoIPDT; Miguel Rossetto - BlocoIPT;
Paulo Paim - BlocolPT.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - A lista
de presença registra o comparecimento de 349 Se
nhores Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Deputa
do José Genorno incluo a questão deordem levanta
da por V. ex- na Ordem do Dia.

V. ex- solicita uma reconsideração da decisão
de questão de ordem ontem apresentada. Ontem V.
ex- levantou questão de ordem devidamente decidi
da, e portanto a matéria estaria vencida.

Estou entendendo a sua questão de· ordem
como um pedido de reconsideração. Cuidadoso
como é no exame do Regimento e em todas as oca
siões que usa da palavra para levantar as questões
de ordem, V. ex- as formula depois de examinar
adequada e detidamente todos os textos legais que
regem a matéria.

Então, sabe V. ex- que eu não posso aceitar
sua questão de ordem, pois não há mais recurso
para o caso. Entretanto, a ponderação de V. ex- me
rece a maior consideração da Mesa, exata a preci
samente porque traz questões que podem ter maior,
signifICado nesta Casa, se bem ou mal decididas.

Na verdade, a primeira tarefa do agente polrti
co é cumprir o sistema normativo que se inicia na
Constituição. A primeira obrigação de todo e qual
quer agente público é cumprir a Constituição.

Deputado José Genorno, devo dizer que fiquei
vaidoso com a forma com que V. EX- abordou a
questão de ordem, especialmente quando disse que
desprezava o Regimento, mas que a levantava com
base na Constituição. Se todos tivéssemos o mesmo
apreço pela Constituição, o Brasil seria melhor.

Ontem, respondi à questão de ordem levanta
da por V. ex- com base no texto constitucional.

Sr. Deputado José Genorno, reitero que o obje
tivo do dispositivo constitucional ontem mencionado
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por V. EX- - o referido art. 58 - faz com que maté- Sr. Presidente, Deputado Michel Temer, como
rias relevantes, a juízo de um décimo da Casa, se- jurista V. Ex- poderia muito bem reconsiderar a deci-
jam trazidas a Plenário, mediante recurso, a fim de são de ontem, o que engrandeceria a Casa, V. Ex- e
impedir o caráter terminativo da COmissão. No caso a nossa relação. Estudei a matéria e pergunto: para
do petróleo, seria extremamente danoso que matéria que serve ato normativo da Mesa Diretora?
de tal relevância, se recurso não houvesse, deixasse Recorro da decisão de V. ExA à COmissão de
de passar pelo Plenário. Constituição e Justiça e de Redação. Peço o apoio

Sou obrigado a supor, como Presidente da da Casa e do Plenário para que o recurso tenha
Casa, que a possibilidade de não interposição do ra- efeito suspensivo. O Plenário deveria decidir e~
curso é uma delas. E ontem, quando se estabeleceu matéria. É uma questão muito importante. Não estou
a possibilidade do regime de urgência, assim ele foi interpretando, nem inventado. Estabeleço uma rela-
votado. Essa é a outra vertente, a outra via pela qual ção franca com a Assessoria da Mesa. sei que nin-
se pode trazer uma matéria importante a Plenário. guém é dono da verdade. Por isso, acatei a decisão
Assim, o desígnio constituinte é cumprido, seja pela de V. Ex- e me calei ontem, humildemente. Mas
assinatura de um décimo de representantes, seja hoje, Sr. Presidente, com este ato normativo, não
pelo requerimento de urgência. A matéria veio ao posso me calar. Pergunto novamente a V. EX-: para
Plenário nessas condições. que servem os atos normativos?

O ato da mesa, nobre Deputado José Genoíno, Desculpem-me o desabafo, mas é com indig-
não pode sobrepor-se ao texto constitucional. Aliás, nação e revolta que não aceito a decisão de colocar
a COnstituição, no art. 58, quando se refere à legisla- na lata de lixo um ato normativo da Mesa da Câmara
ção integrativa, não se refere a ato da Mesa, mas ao dos Deputados.
Regimento. Aí, sim,Regimento ganha porte e nível Muito obrigado, Deputado Michel Temer.

constitucional. A~ deci~i~ aq~~ ordem no dia O SR PRESIDENTE (M· hei T ) _ Com-
de ontem, cumpn o objetiVO constituCional. • _ te emer "

Em atenção a V. Ex-, não tenho questão de or- preendo a emoçao de V. EX- mas devo dizer que
dem a rejeitar, mas satisfações a dar para sua consi- não ~ve questão de orde~ fomulada. De modo
deração. O que vou sugerir a V. Ex-, pois reconheço que nao há recurso a ser proVido.

a importância da matéria, é que os Uderes cuidem O SR. GERSON ~RES - Sr. Presidente,
de estabelecer uma forma que possa eventualmente peço a palavra pela ordem.
adiar essa votação. Por hora, não há o que decidir, .
senão nos termos do que acabei de proferir. O SR. PRESIDENTE (MIchel Temer) - Tem V.

Ex- a palavra.
O SR. JOSÉ GENO(NO - Sr. Presidente, peço O SR. GERSON PÉRES (PPB - PA. Sem revi-

a palavra pela ordem. são do orador.) - Sr. Presidente, com todo respeito

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) _ Tem V. que tributo ao Deputado José Genoíno, o direito não
EX- a palavra. protege~ que donnem. ~ste é o ponto fundamental

não considerado pelo eminente Parlamentar.
O SR. JOSÉ GENO(NO (BIocoIPT-SP. Sem V. Ex-, Sr. Presidente, decidiu baseado na

revisão do orador.) - Ontem aceitei a fundamenta- Constituição. Ela está acima de todas as normas ra-
ção de V. Ex-. Porém, fiz um estudo de toda a elabo- gimentais e atos normativos. Assim fazendo, não há
ração do Regimento, de todos os atos normativos da mais recurso possível sobre a matéria, porque não
Mesa. V. EX- sabe muito bem, como jurista, que há a há questão de ordem decidida. O prazo também
Constituição, a lei infraconstitucional, os atos norma- está esgotado.
tivos e as decisões de quem preside. Estou conven- Verifique V. Ex-, Sr. Presidente, que há um ar-
cido de que esse ato normativo da Mesa me ampa- gurnento fundamental para que a urgêrteia urgemís-
ra, tenho essa garantia. sima sobre matéria terminativa aprovada nas COmis-

Digo a V. Ex- que fiquei ontem à noite chates- sões supra o desejo do Parlamentar. Ora, se os que
do por não ter tomado conhecimento do ato normati- aprovaram a matéria na COmissão Especial são os
vo antes de formular a questão de ordem. Com o ato mesmos que pedem a urgêrteia para que ela vel
normativo em mãos, fiquei irteOnformado, porque a Plenário a fim de ser discutida e aprovada ou re" i-
gosto da Câmara dos Deputados; e quando essa tada dentro dos prazos regimentais, deixa de e stir
norma não é acatada, esta Casa degrada suas rela- razão para interposição do recurso, que deixa de ser
ções. necessário para os fins que pretende.
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Portanto, Sr. Presidente, ao contestar respeito- Inspirado nisso é que lhe pedi a conde-
samente, a indignação do Deputado e os seus estu- scendência de alguns minutos para fazer este apelo.
dos bem feitos, lamento que S. Ex- tenha dormido A matéria que hoje será decidida é de relevância
ontem e não tenha trazido o ato normativo para justi- histórica. Alguns pontos permanecem conflitivos, e
ficar juridicamente seu ponto de vista. há vários destaques a propor e defender. Há enten-

Tenho certeza de que V. ex- Sr. Presidente, te- dimentos em marcha. Não perderá esta Casa, e
ria acolhido a questão formulada pelo eminente Par~ muito menos a tramitação do projeto, se logramos o
lamentar do PT. apoio das Uderanças para que seja votado na próxi-

Sr. Presidente, V. Ex- está correto, e o nosso ma semana, desde logo na terça-feira.
partido se associa à proposta para participar da reu- Portanto, ouso dirigir-me ao Líder do Govemo,
nião de hoje que diz respeito à discussão e votação Deputado Benito Gama. Com sua lucidez e com-
da matéria. preensão polftica sobre esta Casa, poderá contribuir

para que tenhamos, de maneira coerente e séria,
O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Sr. Presi- porém sem clima de tensões, uma decisão sobre a

dente, peço a palavra pela ordem. matéria que transcende a vitória de um ou de outro.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V. Faço o mesmo apelo ao nobre Líder do PFL, Depu-

ex- a palavra. tado Inocêncio Oliveira, ao· Deputado Aécio Neves,
O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PPB - do meu partido, e a todos os Líderes dos demais

MG. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ape- partidos. Penso que assim colaborarão com V. Ex-,
sar de estar inteiramente de acordo com o contelldo Sr. Presidente, a fim de que tenhamos uma decisão
das reivindicações do Deputado José Genofno, é tranqüila, séria e competente, como deve ser feitoo,
preciso ficar claro - já é tradição da Casa - que O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Os sis.
quem comanda o Plenário é o Presidente. Conforme Líderes examinarão a proposta.
o art. 17 do Regimento Interno, a Mesa só tem atri- O SR. ALDO ARANTES - Sr. Presidente,
buições administrativas. Nenhum recurso poderá ser peço a palavra para uma questão de ordem.
dirigido à Mesa em matéria que diga respeito ao PIe- O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
nário. Tanto é verdade que nunca houve essa espé- ex- a palavra.
cie de recurso. Os recursos sobre a decisão do Pre- O SR. ALDO ARANTES (BlocolPCdoB - GO.
sidente são encaminhados à Comissão de Constitui- Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, foi enca-
ção e Justiça. A Mesa não tem nada a ver com o minhado a esta Mesa um recurso apoiado pelo nll-
Plenário, embora os argumentos do Deputado José mero de Partamentares exigido pelo Regimento In-
Genofno sejam substanciais e procedentes. terno. O art. 137 diz o seguinte:

O nosso Regimento precisa ser modificado, Art. 137 Toda proposição recebida pela
pois atrapalha a vida desta Casa e dificulta a situa- Mesa será nunerada, datada, despachada
ção cios Partamentares. Na verdade, essa resolução às Comissões competentes e publicada no
da Mesa é inteiramente irregular. DI6rio do Congresso Nacional e em avul-

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Nobre De- 80S, para serem distribufdos aos Deputados,
putado, a matéria já está deciãlda. Agradeço a V. ex- às lideranças e Comissões.

O SR. ALMINO AFFONSO - Sr. Presidente, O aft. 100, § 111 diz:
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V. Art. 100. Proposição é toda matéria su-
ex- a palavra. jeita à deliberação da Câmara

O SR. ALMINO AFFONSO (PSDB - SP. Sem § 111 As proposições poderão consistir
revisão do orador.) - Sr. Presidente, valho-me de em proposta de emenda à Constituição Fe-
uma breve intervenção de V. ex- para fazer um ape- deral, projeto, emenda, indicação, requeri-
lo às Lideranças da Câmara dos Deputados. Inspiro- mento, recurso.•.
me nas suas palavras finais ao responder à questão Portanto, a apresentação à Mesa de um recur-
de ordem formulada pelo Deputado José Genofno. so implica seja ele datado, despachado e publicado.
Disse que a fórmula por meio da qual se poderia Sr. Presidente, com base nos art. 137 e 100 do
adiar a votação desta matéria - que por natureza é Regimento Interno, solicito a V. ex- que retire a ma-
polêmica, divide a Casa e, diria, o Pafs - seria o en- téria da pauta sobre o petróleo para que possam ser
tendimEtnto entre as Lideranças. seguidas as determinações do Regimento Interno e,
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Sr. Presidente,por outro lado, para que possamos, através dessa
medida, acatar as ponderações que, não só por ra
zões regimentais, mas também políticas, estão sen
do levantadas. Lembro a necessidade que temos, in
clusive no sentido de ganharmos mais tempo, para o
aprofundamento de um debate, em se tratando de
questão tão relevante para o futuro do nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Rejeito
a questão de ordem de V. EXª tendo em vista que a
decisão proferida ontem prejudica o recurso inter
posto.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Vai-se
passar à apreciação da matéria que está sobre a
mesa e da constante da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Matéria
sobre a mesa:

REQUERIMENTO

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara
dos Deputados

Requeremos, nos termos do Art. 155 do Regi
mento Intemo, urgência para a apreciação do Proje
to de Lei nº 2.319/96, do Senado Federal (PLS
32/95), que institui o número único de registro de
identidade civil e dá outras providências.

Sala das Sessões, de março de 1997. - Benito
Gama, Líder do Governo - Inocêncio Oliveira, Lí
der do PFL - Wagner Rossi, Vice-Líder do Bloco
Parlamentar PMDB/PSD/PSL - Roberto Santos,
Vice-Líder do PSDB - Odelmo Leão, Líder do PPB
- Paulo Heslander, Líder do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Conce
do a palavra ao Deputado José Machado para enca
minhar contra.

O SR. JOSÉ MACHADO (Bloco/PT - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, essa matéria é
por demais complexa. Trata-se de um assunto que,
por sua natureza, refere-se aos direitos dos cidadãos.

Pela complexidade que apresenta, entende
mos que essa matéria deve ser discutida nas Comis
sões competentes com o devido vagar, com amplo
debate, para que possamos dar-nos conta dos pro
blemas que envolvem a adoção de um único identifi
cador da cidadania.

Por essa razão, a bancada de Oposição mani
festa-se contrária à urgência para essa matéria e
gostaria que votássemos nominalmente, a fim de
que tivéssemos a oportunidade de discutir o assun
to. Não vemos necessidade de votá-Ia com urgên
cia, muito pelo contrário, queremos aprofundar o de
bate.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Não há
unanimidade, portanto a votação será nominal.

O SR. SANDRO MABEL 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem
V.Exª a palavra.

O SR. SANDRO MABEL (Bloco/PMDB-GO.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, essa ma
téria, apesar do posicionamento da Oposição, é de
suma importância, pois visa coibir uma série de pro
blemas relacionados com pessoas que tramitam
com identidades falsificadas. Essa matéria teve seus
aspectos tecnológicas estudados, como a questão
da identificação papiloscópica. Enfim, tudo isso foi
debatido em conjunto com a Polícia Federal, como
na Polícia Civil, com o Ministério da Justiça e com a
sociedade, além da discussão na Comissão de Tra
balho, onde se encontra.

Mas é preciso dar andamento a essa matéria.
O País se organiza cada vez mais, faz-se necessá
ria a votação dessa urgência, para que possamos le
var o projeto à frente. É também um projeto muito
democrático, porque no relatório procuramos não
estabelecer regras, as quais serão ditadas pela so
ciedade, sobre o órgão que irá emitir essa documen
tação, ou a forma do documento. Tudo será estabe
lecido pela sociedade e por meio de discussões,
para chegarmos, o mais rápido possível, á maneira
mais eficiente de termos uma identificação única.

Muito obrigado.
O SR. LUIZ CARLOS HAULY - Sr. Presiden

te, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - A Presi

dência declara que agora não vamos discutir o méri
to, pois não houve unanimidade. Faremos votação
nominal. O mérito será discutido amanhã.

O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PSDB-PR.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero lem
brar que existe projeto similar parados na Comissão
de Constituição e Justiça e de Redação de minha
autoria, há dois anos, .além de três projetos apensa
dos de igual teor, que não foram sequer submetidos
à votação da Comissão de Constituição e Justiça e
de Redação.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - A Mesa
determinará o apensamento, Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Em vo
tação o requerimento - A Presidência solicita a to
dos os Srs. Deputados que tomem os seus lugares,
a fim de ter início a votação pelo sistema eletrônico.
Peço aos Srs. Deputados que tomem assento, para
facilitar a votação.

O SR. JOSÉ MACHADO - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.



O SR. GERSON PERES (PBB - PA. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, os progressistas
votam "sim".

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA (PFL - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL re
comenda voto "sim".

O SR. SANDRO MABEL (Bloco/PMDB - GO.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a lideran
ça do Governo recomenda o voto "sim".

O SR. JOSÉ MACHADO (Bloco/PT - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco
PT/PDT/PCdoB vota "não".

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB-GO. Sem
revisão do orador.) - O PSDB vota "sim".

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Os Srs.
Deputados que ainda não registraram os seus votos,
queiram fazê-lo nos postos avulsos.

O SR. WAGNER ROSSI - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
ExA a palavra.

O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDS
vota "sim".

O SR. ARLINDO VARGAS (PTS - RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PTB vota
·sim".

O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB-SP.
Sem revisão do orador.) - PMOB encaminha o voto
·sim".

O SR. RONMEL FEIJÓ (PSDB-CE. Sem revi
são do orador.) - O PSOB encaminha o voto "sim"",
Sr. Presidente.

O SR. SANDRO MABEL (Bloco/PMDB-GO.
Sem revisão do orador.) - A Liderança do Governo
encaminha o voto "sim".

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Srs.
Deputados, quei,ram selecionar os seus votos.

O SR. PEDRO VALADARES - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem
V.Ex' a palavra.

O SR. PEDRO VALADARES (PSB-SE. Sem
revisão do orador.) - O PSB vota "não".

O SR. ODELMO LEÃO (PPB-MG. Sem revi
são do orador.) - O PPB encaminha o voto "sim".

O SR. ROMMEL FEIJÓ (PSDB-CE. Sem revi
são do orador.) - O PSDB encaminha o voto "sim".

O SR. ARLINDO VARGAS (PTB-RS. Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, o PTB encaminha
o voto "sim".

O SR. JOSÉ MACHADO (Bloco/PT-SP. Sem
revisão do orador.) - O Bloco PT/PDT e PCdoB vota
·não·.

O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB - SP.
Sem revisão do orador.) - O Bloco PMOS/PSD.lPSL
vota ·sim".

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA (PFL-PE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido da
Frente Liberal entende que instituir um registro único

O SR. JOSÉ MACHADO (Bloco/PT-SP. Sem
revisão do orador.) - O Bloco PT/PDT/PCdoB vota
·não".
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem para o cidadão desburocratiza a vida de todo brasi-
V.Ex' a palavra. leiro. É um gránde avanço e o Partido da Frente Li-

O SR. JOSÉ MACHADO (Bloco/PT-SP. Sem beral entende que o projeto é importantíssimo, por
revisão do orador.) - O Bloco de Oposição vota isso recomenda o voto "sim".
·não·. O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Srs.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Os Srs. Deputados, queiram apertar o botão preto do painel,
Deputados que se encontram nas bancadas, quei- até que as luzes do posto se apaguem.
ram registrar os seus códigos de votação. O SR. GERSON PERES - Sr. Presidente,

O SR. GERSON PERES - Sr. Presidente peço peço a palavra pela ordem.
da palavra pela ordem. O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.ExlI a palavra.
V.Ex' a palavra. _ O SR. GERSON P~RES (PPB-PA. S~~ r~vi-

O SR. GERSON PERES (PPB-PA. Sem revi- sao do orador.) - Sr. Presldente,.o PPB vota sim.
são do orador.) _ O Partido Progressista Brasileiro O SR. PRESID~NTE _(Mlch~1 Temer)- Os
vota ·sim". Srs. Depu!ados que ainda nao registraram os seus

votos, queiram fazê-lo nos postos avulsos.
, O SR. JOSÉ MACHADO - Sr. Presidente,

peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem
V.Ex'! a palavra.

O SR. JOSÉ MACHADO (Bloco/PT-SP. Sem
revisão do orador.) _. O Bloco de Oposição vota
"não".
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o SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB
recomenda o voto "sim"

O SR. SANDRO MABEL (Bloco/PMDB - GO.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB
recomenda o voto "sim".-

O SR. ARLINDO VARGAS (PTB - RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PTB reco
menda o voto "sim".

O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB
recomenda voto "sim".

O SR. NELSON OTOCH (PSDB - CE. Semre~
visão do orador.) - Sr. Presidente o PSDB recomen
da o voto "sim".

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido
da Frente Liberal recomenda o voto "sim".

O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB
recomenda o voto "sim".

O SR. LUCIANO ZICA (Bloco/PT - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Blo~

co/PDT/PT/PCdoB encaminha o voto "não" a essa
matéria.

O SR. SANDRO MABEL (Bloco/PMDB - GO.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Liderança
do Governo recomenda o voto "sim"

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido
da Frente Liberal recomenda o voto "sim".

O SR. ROMMEL FEIJÓ (PSDB - tE. Sem re
visão do orador.) - O PSDB recomenda o voto "sim".

O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB - SP.
Sem revisão do orador.) - O PMDB recomenda o
voto "sim".

A SRA. JOANA DARC - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
EXªa palavra.

A SRA. JOANA DARC (BlocolPT - MG. Sem
revisão da oradora.) - Sr. Presidente, eu gostaria de
registrar o meu voto "não".

O SR. JOSÉ MACHADO - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem
V. Ex. a palavra.

O SR. JOSÉ MACHADO (Bloco/PT - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco
PT/PDT/PCdoB vota "não".

Março de 1997

O SR. JOSÉ AUGUSTO - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem
V.Exª a palavra.

O SR. JOSÉ AUGUSTO (Bloco/PT - SP. Sem
revisão do orador.)- r. Presidente, meu voto foi
"não".

O SR. WAGNER ROSSI - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
EXª a palavra.

O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB
recomenda o voto "sim".

o SR. NELSON OTOCH (PSDB - CE. Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB reco
menda o voto "sim" aos Srs. Deputados que estão
ingressando no plenário.

A SRA. DALILA FIGUEIREDO - Sr. Presiden
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem
V.Exª a palavra.

A SRA. DALILA FIGUEIREDO (PSDB - SP.
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente meu voto
é "sim".

O SR. MIGUEL ROSSETTO - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
EXª.a palavra.

O SR. MIGUEL ROSSETTO (Bloco/PT-RS
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, aposição
do Bloco da oposição é não.

O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB - SP.
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, o PMDB
recomenda o voto "sim".

O SR. NELSON OTOCH (PSDB - CE. Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB reco
menda o voto "sim".

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB - GO. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB reco
menda o voto "sim".

O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB
recomenda o voto "sim".

O SR. PEDRO VALADARES (PSB - SE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSB reco~

menda o voto "não"".
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido
da Frente Liberal recomenda o voto "sim".
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o SR. MARCONI PERILLO (PSDB - GO. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB reco
menda o voto "sim" e solicita a todos os seus pares
que venham votar. Informamos aos pares que ainda
hoje votaremos a lei do petróleo, para a qual preci
samos de quorum bastante elevado.

O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidénte, o PMDB
encaminha o voto "sim".

O SR. ARNALDO MADEIRA (PSDB - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB
recomenda o voto "sim".

O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco
PMDB/PSD/PSL encaminha o voto "sim".

O SR. MIGUEL ROSSETTO (Bloco/PT - RS.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco da
oposição vota "não".

O SR. SANDRO MABEL (Bloco/PMDB - GO.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Lideran
ça do Govemo recomenda o voto "sim".

O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB
recomenda o voto "sim".

A SRA. SIMARA ELLERV (Bloco/PMDB - BA.
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, o Bloco
PMDB/PSD/PSUPSC recomenda o voto "sim".

O SR. LUIZ ALBERTO (Bloco/PT - BA. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco
PT/PDT e PC do B recomenda o voto "não".

O SR. ARLINDO VARGAS (PTB - RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PTB reco
menda o voto "sim".

O SR. SANDRO MABEL (Bloco/PMDB - GO.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a lideran
ça do Govemo recomenda o voto "sim".

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB - GO. Sem
revisão do orador) - Sr. Presidente, o PSDB reco
menda o voto "sim".

O SR. LUIZ CARLOS HAULV- Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
E~. a palavra.

O SR. LUIZ CARLOS HAULV (PSDB - PRo
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, caso seja
aprovado o requerimento de urgência, solicito a V.
ExJ!. que determine apensação de todos os projetos
de igual teor desta Casa, inclusive um deles é de mi
nha autoria. Sei que há mais três projetos de igual
teor.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB - GO. Sem
revisão do orador.) - O PSDB recomenda o voto
"sim".

O SR. LUIZ ALBERTO - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex!!. a palavra.

O SR. LUIZ ALBERTO (Bloco/PT/PDT/PCdoB
- BA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o
Bloco PT/PDT/PCdoB vota "não".

A SRA. SIMARA ELLERV (Bloco/PMDB - BA.
Sem revisão da oradora.) - Bloco do PMDS vota
"sim" e convoca os Srs. Deputados que venham ao
Plenário, porque estamos em processo de votação.

O SR. LUIZ ALBERTO (Bloco/PT - BA. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco PT,
POT e PCdoB vota "não".

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - A Presi
dência vai encerrar a votação.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - está
encerrada a votação.

Esta Presidência vai proclamar o resultado:

VOTARAM:
SIM 285
NÃO 81
ABSTENÇÕES 3
TOTAL 369
É aprovado o requerimento de urgência para o

Projeto de Lei nº 2.319/96.

VOTARAM OS SEGUINTES SENHORES DE
PUTADOS:

Roraima

Elton Rohnelt - PFL - Sim
Francisco Rodrigues - PFL - Sim
Luis Barbosa - PPB - Sim
Moisés Lipnik - PTS - Sim
Roberto Araújo - PFL - Sim

Amapá

Antonio Feijão - PSDB - Sim
Eraldo Trindade - PPB - Sim
Fátima Palaes - PSDS - Sim
Murilo Pinheiro - PFL - Sim
Sérgio Barcellos - PFL - Sim
Valdenor Guedes - PPB - Sim

Pará

Anivaldo Vale - PSDS - Sim
Antonio Brasil- Bloco/PMDB - Não
Asdrúbal Bentes - Bloco/PMDB - Sim
Benedito Guimarães - PPB - Sim
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Piauí

Elcione Barbalho - Bloco/PMDB - Não José Unhares - PPB - Sim
Geraldo Pastana - Bloco/PT - Não José Pimentel - Bloco/PT - Não
Gerson Peres - PPB - Sim Leônidas Cristino - PSDB - Sim
Giovanni Queiroz - Bloco/PDT - Não Marcelo Teixeira - Bloco/PMDB - Sim
José Priante - Bloco/PMDB - Sim Nelson Otoch - PSDB - Sim
Mário Martins - Bloco/PMDB - Sim Paes de Andrade - Bloco/PMDB - Sim
Olávio Rocha - PSDB - Sim Pinheiro Landim - Bloco/PMDB - Sim
Paulo Rocha - BlocolPT - Não Romel Feijó - PSDB - Sim
Raimundo Santos - PFL - Sim Ubiratan Aguiar - PSDB - Sim
Socorro Gomes - BlocolPCdoB - Não Vicente Arruda - PSDB - Sim
Vic Pires Franco - PFL - Sim

Amazonas

Alzira Ewerton - PSDB - Sim
Arthur Virgílio - PSDB - Sim
Átila Uns - PFL - Sim
Claúdio Chaves - PFL - Sim
Euler Ribeiro - PFL - Sim
João l'homé Mestrinho - Bloco/PMDB - Sim

Rondônia

Confúcio Moura - Bloco/PMDB - Sim
Eurípedes Miranda - Bloco/PDT - Não
Marinha Raupp - PSDB - Sim

Acre

Regina Uno - Bloco/PMDB - Sim
Ronivon Santiago - PFL - Sim

Tocantins

Antonio Jorge - PPB - Sim
Darci Coelho - PPB - Sim
João Ribeiro - PPB - Sim

Maranhão

Albérico Filho - Bloco/PMDB - Sim
César Bandeira - PFL - Sim
Davi Alves Silva - PPB - Sim
Haroldo Sabóia - BlocolPT - Não
Jayme Santana - PSDB - Sim
Magno Bacelar - PFL - Sim
Márcia Marinho - PSDB - Sim
Nan Souza - BlocolPSL - Sim
Neiva Moreira - Bloco/PDT - Não
Pedro Novais - BlocolPMDB - Abstenção
Sarney Filho - PFL - Sim

Ceará

Aníbal Gomes - Bloco/PMDB - Sim
Antonio Balhmann - PSDB - Sim
Edson Queiroz - PPB - Sim
Firmo de Castro - PSDB - Sim
Gonzaga Mota - BlocolPMDB - Sim
Inácio Arruda - Bloco/PCdoB - Não

Ari Magalhães - PPB - Sim
Felipe Mendes - PPB - Sim
Heráclito Fortes - PFL - Sim
João Henrique - Bloco/PMDB - Sim
Paes Landim - PFL - Sim

Rio Grande do Norte

Augusto Viveiros - PFL - Sim
Betinho Rosado - PFL - Sim
Cipriano Correia - PSDB - Sim
Henrique Eduardo Alves - Bloco/PMDB - Sim
Iberê Ferreira - PFL - Sim
João Faustino - PSDB - Sim
Ney Lopes - PFL - Sim

Paraíba

Álvaro Gaudêncio Neto - PFL - Sim
Armando Abílio - BlocolPMDB - Sim
Enivaldo Ribeiro - PPB - Sim
Gilvan Freire - BlocolPMDB - Não
Ivandro Cunha Uma - Bloco/PMDB - Sim
José Aldemir - BlocolPMDB - Sim
José Luiz Clerot - BlocolPMDB - Sim
Ricardo Rique - BlocolPMDB - Sim
Roberto Paulino - BlocolPMDB - Sim
Wilson Braga - PSDB - Sim

Pernambuco

Antônio Geraldo - PFL - Sim
Fernando Ferro - Bloco/PT - Não
Humberto Costa - Bloco/PT - Não
Inocêncio Oliveira - PFL - Sim
José Jorge - PFL - Sim
José Mendonça Bezerra - PFL - Sim
Luiz Piauhylino - PSDB - Sim
Mendonça Filho - PFL - Sim
Nilson Gibson - PSB - Não
Osvaldo Coelho - PFL - Sim
Pedro Corrêa - PPB - Sim
Roberto Fontes - PFL - Sim
Salatiel Carvalho - PPB - Sim
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Rio de Janeiro

Alcione Athayde - PPB - Sim
Alexandre Cardoso - PSB - Não

Minas Gerais

Severino Cavalcanti - PPB - Sim Carlos Melles - PFL - Sim
Sílvio Pessoa - Bloco/PMDB - Sim Danilo de Castro - PSDB - Sim

Eliseu Resende - PFL - Sim
Alagoas Fernando Diniz - Bloco/PMDB - Sim

Ceci Cunha - PSDB - Sim Francisco Horta - PFL - Sim
Fernando Torres - PSDB - Sim Genésio Bernardino - Bloco/PMDB - Sim
Talvane Albuquerque - PFL - Sim Herculano Anghinetti - PPB - Sim

Sergipe Hugo Rodrigues da Cunha - PFL - Sim
Ibrahim Abi-Ackel - PPB - Sim

Cleonâncio Fonseca - PPB - Sim Israel Pinheiro - PTB - Sim
José Teles - PPB - Sim Jaime Martins - PFL - Sim
Marcelo Déda - Bloco/PT - Não Joana Darc - Bloco/PT - Abstenção
Pedro Valadares - PSB - Não João Fassarella - Bloco/PT - Não

Bahia João Magalhães - Bloco/PMDB - Sim
José Rezende - PPB - Sim

Alcides Modesto - Bloco/PT - Não Leopoldo Bessone - PTB - Sim
Aroldo Cedraz - PFL - Sim Márcio Reinaldo Moreira - PPB - Sim
Benito Gama - PFL - Sim Marcos Lima - Bloco/PMDB - Sim
Colbert Martins - Bloco/PMDB - Sim Mário de Oliveira - PPB - Sim
Coriolano Sales - Bloco/PDT - Não Mauro Lopes - Bloco/PMDB - Sim
Domingos Leonelli - PSDB - Sim Neif Jabur - PPB - Sim
Félix Mendonça - PTB - Sim Octávio Elísio - PSDB - Sim
Geddel Vieira Lima - Bloco/PMDB - Sim Odelmo Leão - PPB - Sim
Haroldo Lima - Bloco/PCdoB - Não Osmânio Pereira - PSDB - Sim
Jaime Fernandes - PFL - Sim Paulo Delgado - Bloco/PT - Não
Jairo Azi - PFL - Sim Paulo Heslander - PTB - Sim
Jairo Carneiro - PFL - Sim Philemon Rodrigues - PTB - Sim
João Carlos Bacelar - PFL - Sim Raul Belém - PFL - Sim
Joã Leão - PSDB - Sim Roberto Brant - PSDB - Sim
Jonival Lucas - PFL - Sim Romel Anízio - PPB - Sim
José Carlos Aleluia - PFL - Sim Ronaldo Perim - Bloco/PMDB - Sim
José Rocha - PFL - Sim Sandra Starling - Bloco/PT - Não
Leur Lomanto - PFL - Sim Saraiva Felipe - Bloco/PMDB - Sim
Luís Eduardo - PFL - Sim Sérgio Miranda - Bloco/PCdoB - Não
Luiz Alberto - Bloco/PT - Não Sérgio Naya - PPB - Sim
Luiz Braga - PFL - Sim Silas Brasileiro - Bloco/PMDB - Sim
Luiz Moreira - PFL - Sim Sílvio Abreu - Bloco/PDT - Não
Manoel Castro - PFL - Sim Tilden Santiago - Bloco/PT - Sim
Mário Negromonte - PSDB - Sim Vittorio Medioli - PSDB - Sim
Nestor Duarte - Bloco/PMDB - Sim Wagner do Nascimento - PPB - Sim
Pedro Irujo - Bloco/PMDB - Sim Zaire Rezende - Bloco/PMDB - Sim
Roberto Santos - PSDB - Sim
Sérgio Carneiro - Bloco/PDT - Não Espírito Santo
Severino Alves - Bloco/PDT - Não Adelson Salvador - Bloco/PMDB - Sim
Simara Ellery - Bloco/PMDB - Sim João Coser - Bloco/PT - Não
Ursicino Queiroz - PFL - Sim Luiz Durão - Bloco/PDT - Não
Walter Pinheiro - Bloco/PT - Não Marcus Vicente - PSDB - Sim

Nilton Baiano - PPB - Sim
Roberto Valadão - Bloco/PMDB - Sim

Ademir Lucas - PSDB - Sim
Antônio do Valle - Bloco/PMDB - Sim
Armando Costa - Bloco/PMDB - Sim
Bonifácio de Andrade - PPB - Sim



Aldo Arantes - Bloco - PCdoB - Não
Barbosa Neto - Bloco - PMDB - Sim
João Natal- Bloco - PMDB - Sim
Lídia Quinan - Bloco - PMDB - Sim
Marconi Perillo - PSDB - Sim
Nair Xavier Lobo - Bloco - PMDB - Sim
Orcino Gonçalves - Bloco - PMDB - Sim

Murilo Domingos - PTB - Sim
Osvaldo Soler - PSDB - Sim
Pedro Henry - PSDB - Sim
Rodrigues Palma - PTB - Sim
Tetê Bezerra - Bloco - PMDB - Sim

Distrito Federal

Agnelo Queiroz - Bloco - PCdoB - Não
Benedito Domingos - PPB - Sim
Chico Vigilante - Bloco - PT - Não
Jofran Frejat - PPB - Sim
Maria Laura - Bloco - PT - Não
Wigberto Tartuce - PPB - Sim

Goiás
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Alexandre Santos - PSDB - Sim Jorge Tadeu Mudalen - PPB - Sim
Arolde de Oliveira - PFL - Sim José Augusto - Bloco - PT - Não
Candinho Mattos - PSDB - Sim José Coimbra - PTB - Sim
Carlos Alberto Campista - PFL - Sim José Genoíno - Bloco - PT - Não
Eurico Miranda - PPB - Sim José Machado - Bloco - PT - Não
Fernando Gonçalves - PTB - Sim Koyu lha - PSDB - Sim
Femando Lopes - Bloco/PDT - Não Malartine Posella - PPB - Sim
Flavio Palmier da Veiga - PSDB - Sim Luciano Zica - Bloco - PT - Não
Francisco Silva - PPB - Sim Luiz Eduardo Greenhalgh - Bloco - PT - Não
Itamar Serpa - PSDB - Sim Luiz Gushiken - Bloco - PT - Não
Jair Bolsonaro - PPB - Sim Luiz Máximo - PSDB - Sim
Jandira FeghaJi - Bloco/PCdoB - Não Marcelo Barbieri - Bloco - PMDB - Sim
Joao Mendes - PPB - Sim Marquinho Chedid - Bloco - PSD - Sim
Jose Carlos Lacerda - PSDB - Sim Marta Suplicy - Bloco - PT - Não
Jose Mauricio - Bloco/PDT - Não Maurício Najar - PFL - Sim
Laprovita Vieira - PPB - Sim Michel Temer - Bloco - PMDB - Abstenção
Lima Netto - PFL - Sim Pedro Yves - Bloco - PMDB - Sim
Milton Temer - Bloco/PT - Não Ricardo Izar - PPB - Sim
Miro Teixeira - Bloco/PDT - Não Robson Tuma - Bloco - PSL - Sim
Moreira Franco - Bloco/PMDB - Sim Salvador Zimbaldi - PSDB - Sim
Noel de Oliveira - Bloco/PMDB - Sim Sílvio Torres - PSDB - Sim
Paulo Feijo - PSDB - Sim Teima de Souza - Bloco - PT - Não
Roberto Campos - PPB - Abstenção Tuga Angerami - PSDB - Não
Roberto Jefferson - PTB - Sim Ushitaro Kamia - PPB - Sim
Robson Romero - PSDB - Sim Vadão Gomes - PPB - Sim
Rubem Medina - PFL - Sim Vicente Cascione - PTB - Não
Simão Sessim - PSDB - Sim Wagner Rossi - Bloco - PMDB - Sim

São Paulo Wagner Salustiano - PPB - Sim
Welson Gasparini - PSDB - Sim

Adhemar de Barros Filho - PPB - Sim
Aldo Rebelo - Bloco - PCdoB - Não Mato Grosso
Almino Affonso - PSDB - Sim
Aloysio Nunes Ferreira - Bloco - PMDB - Sim
Arlindo Chinaglia - Bloco - PT - Não
Arnaldo Faria de Sá - PPB - Não
Arnaldo Madeira - PSDB - Sim
Ary Kara - Bloco - PMDB - Sim
Ayres da Cunha - PFL - Sim
Carlos ApoJinário - Bloco - PMDB - Sim
Carlos Nelson - Bloco - PMDB - Sim
Celso Russomanno - PSDB - Sim
Corauci Sobrinho - PFL - Sim
Cunha Lima - PPB - Sim
Dalila Figueredo - PSDB - Sim
De Velasco - Bloco - PSD - Sim
Duílio Pisaneschi - PTB - Sim
Eduardo Jorge - Bloco - PT - Não
Fausto Martello - PPB - Sim
Fernando Zuppo - Bloco - PDT - Não
Ivan Valente - Bloco - PT - Não
Jair Meneguelli - Bloco - PT - Não
João Mellão Neto - PFL - Sim
João Paulo - Bloco - PT - Não



Rio Grande do Sul

Adão Pretto - Bloco - PT - Não
Adroaldo Streck - PSOB - Sim
Adylson Motta - PPB - Sim
Airton Oipp - Bloco - por - Não
Arlindo Vargas - PTB - Sim
Augusto Nardes - PPB - Sim
Carlos Cardínal- Bloco - POT - Não
Enio Bacci - Bloco - por - Não
Ezidio Pinheiro - PSOB - Sim
Fetter Júnior - PPB - Sim
Germano Rigitto - Bloco - PMOB - Sim
Ivo Mainardi - Bloco - PMOB - Sim
Jair Soares - PFL - Sim
Jarbas Lima - PPB - Sim
Júlio Redecher - PPB - Sim
Luiz Mainardi - Bloco - PT - Não
Matheus Schmidt - Bloco - POT - Não
Miguel Rossetto - Bloco - pr - Não
Nelson Marchezan - PSOB - Sim
Odacir Klein - Bloco - PMOB - Sim
Osvaldo Biolchi - PTB - Sim
Paulo Paim - Bloco - PT - Não
Paulo Ritzel - Bloco - PMOB - Sim
Renan Kurtz - Bloco - POT - Não
Valdeci Oliveira - Bloco - PT - Não
Waldomiro Fioravante - Bloco - PT - Não
Wilson Cignachi - Bloco - PMOB - Sim

O SR. HERMES PARCIANELLO - Sr. Presi
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex!! a palavra.

SR. HERMES PARCIANELLO (Bloco/PMOB
- PRo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, de
sejo registrar o voto "sim" na última votação.

O SR. RAIMUNDO GOMES DE MATOS - Sr.
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex!! a palavra.

O SR. RAIMUNDO GOMES DE MATOS
(PSOB - CE. Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presi
dente, na última votação meu voto foi "sim".

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL - PB. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, para efeito admi
nistrativo na votação anterior meu voto foi "sim".

O SR. ALBERTO GOLDMAN (Bloco/PMOB 
SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, para
efeito de presença, meu voto é "sim".

Oilso Sperafico - Bloco - PMOB - Sim
Flávio Derzi - PPB - Sim
Marçal Filho - Bloco - PMOB - Sim
Nelson Trad - PTB - Sim

Paraná

Abelarco Lupion - PFL - Sim
Affonso Camargo - PFL - Sim
Alexandre Ceranto - PFL - Sim
Antônio Ueno - PFL - Sim
Basílio Villani - PSOB - Sim
Chico da Princesa - PTB - Sim
Oilceu Sperafico - PPB - Sim
Ojalma de Almeida César - Bloco - PMOB - Sim
Fernando Ribas Carli - Bloco - POT - Não
Lávio Ams - PSOB - Sim
José Borba - PTB - Sim
José Janene - PPB - Sim
Luciano Pizzatto - PFL - Sim
Luiz Carlos Hauly - PSOB - Não
Maurício Requião - Bloco - PMOB - Não
Max Rosenmann - Bloco - PMOB - Sim
Moacir Micheletto - Bloco - PMOB - Sim
Nedson Mícheleti - Bloco - PT - Não
Nelson Meurer - PPB - Sim
Padre Roque - Bloco - PT - Não
Paulo Cordeiro - PTB - Sim
Renato Johnsson - PSOB - Sim
Ricardo Barros - PPB - Sim
Werner Wanderer - PFL - Sim

Santa Catarina

Oejandir Oalpasquale - Bloco - PMOB - Sim
Oércio Knop - Bloco - POT - Não
Edinho Bez - Bloco - PMOB - Sim
Edison Andrino - Bloco - PMOB - Sim
Hugo Biehl - PPB - Sim
João Pizzolatti - PPB - Sim
José Carlos Vieira - PFL - Sim
Mário Cavallazzi - PPB - Sim
Milton Mendes - Bloco - pr - Não
Neuto de Conto - Bloco - PMOB - Sim
Paulo Bornhausen - PFL - Sim
Paulo Gouvêa - PFL - Sim
Raimundo Colombo - PFL - Sim
Serafim Venzon - Bloco - POT - Não
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Pedro Wilson - Bloco - PT - Não Vânia dos Santos - Bloco - PT - Não
Roberto Balestra - PPB - Sim
Rubens Cosac - Bloco - PMOB - Sim
Sandro Mabel - Bloco - PMOB - Sim
Vilmar Rocha - PFL - Sim

Mato Grosso do Sul



O SR. JOFRAN FREJAT - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex'! a palavra.

O SR. JOFRAN FREJAT PPB - DF. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, como autor do pro
jeto desejo dizer que o mesmo não tem nenhum fun
damento de inconstitucionalidade porque nenhum
Estado perde valores, a remuneração ou o paga
mento do IPVA simplesmente pelo fato de o imposto
ser pago em oura agência bancária.

O que está ocorrendo hoje é que se alguém
tem um carro emplacado no Rio Grande do Sul e se
desloca para Brasília, não havendo nessa cidade
agência do Banco do Estado do Rio Grande do Sul,
essa pessoa não poderá viajar para negócios ou
para qualquer outro fim. Os bancos que façam a
compensação entre eles.

lIRequer urgência para tramitação do
Projeto de Lei nº 1.869-A/96, que estabelece
que o pagamento do Imposto sobre Proprie
dade de Veículos Automotores (IPVA), par
celado ou não, possa ser efetuado em agên
cias bancárias oficiais de qualquer Unidade
da Federação.

Sr. Presidente, representando a maio
ria absoluta dos membros desta Casa, re
queremos a V. EXª com base no art. 155, do
Regimento Interno, urgência para aprecia
ção do aludido projeto de lei que estabelece
que o pagamento do Imposto sobre Proprie
dade de Veículos Automotores, parcelado
ou não, possa ser efetuado em agências
bancárias oficiais de qualquer Unidade da
Federação.

Sala das Sessões, 11 de março de 1997. - As
sinam: Odelmo Leão, Líder do PPB; Benito Gama,
Líder do Governo; José Machado, Líder do Bloco
Parlamentar PT/POT/PCdoB; Inocêncio Oliveira,
Líder do PFL; Geddel Vieira lima, Líder do Bloco
Parlamentar PMDB/PSD/PSL; Aécio Neves, Líder
do PSDB; e Sérgio Carneiro, Bloco Parlamentar
PT/PDT/PCdoB.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Se hou
ver unanimidade, fazemos votação simbólica.
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O SR. ALBÉRICO CORDEIRO (PTB - Alo O SR. ARLINDO CHINAGLlA - Sr. Presiden-
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o meu te, peço a palavra pela ordem.
voto é "sim". O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.

O SR. AUGUSTO CARVALHO (PPS - DF. EXª a palavra.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, meu voto O SR. ARLINDO CHiNAGlIA (Bloco/PT - SP.
é "não". Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, nós nos

O SR. SAULO QUEIROZ (PFL - MS. Sem re- opomos ao voto simbólico porque em nossa avalia-
visão do orador.) - Sr. Presidente, meu voto é "simll

• ção este é um projeto de lei inconstitucional, visto
A SRA. MARILU GUIMARÃES (PFL - MS. que a cobrança de impostos referentes a proprieda-

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, para regis- de de veículos é competência dos Estados e do Dis-
trar, o meu voto é "sim". trito Federal.

O SR. WOLNEY QUEIROZ (Bloco/PDT - PE. Nesse sentido, ponderemos qLÍe não seja apro-
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na vota- vada a urgência, afim de que o Conjunto da Câmara
ção anterior meu voto foi "não". possa avaliar a matéria. Quanto ao mérito, é bem

O SR. AUGUSTO FARIAS (PPB - Alo Sem re- verdade que o projeto atende a uma pequena parce-
visão do orador.) - Sr. Presidente, meu voto foi la de pessoas que se mudaram ou que eventual-
·sim". mente estejam se deslocando, mas avaliamos que

O SR. GONZAGA PATRIOTA (PSB - PE. isso poderia ser feito por um convênio. Da forma
Sem revisão do orador.) - Meu voto foi "não·. como está, o projeto pode trazer benefícios a uma

ri SR. HÉLIO ROSAS (Bloco/PMDB _ SP. pequena minoria e dificuldades ao conjunto dos Es-
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, meu voto tados. Por isso, quanto ao mérito, somos contra.
foi ·sim" nas votações anteriores. Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Sobre a O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Não ha-
Mesa o seguinte requerimento. vendo unanimidade, faremos votação nominal.

O SR. DARCíSIO PERONDI - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
EXª a palavra.

O SR. DARCíSIO PERONDI (Bloco/PMDB 
RS. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, dese
jo apenas dizer que, na votação anterior, o meu voto
foi "sim".



O SR. MARCONIPERILLO (PSDB - GO. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB enten
de que este projeto é inconstitucional, tendo recebi
do parecer contrário da Comissão de Finanças. Des
sa forma, o PSDB vota "não".

O SR. SÉRGIO AROUCA (PPS - RJ. Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, o PPS vota "não·.

O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Blo
co/PMDB/PSB/PSL recomenda o voto "não".

O SR. FERNANDO FERRO (Bloco/PT - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Blo
co/PT/PDT/PCdoB vota "não".

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Os Srs.
Deputados que ainda não registraram seus votos
queiram fazê-lo nas respectivas bancadas.

O SR. GERSON PERES (PPB - PA. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, o Partido Progres
sista Brasileiro recomenda a sua bancada que vote
"sim".

Depois vamos discutir o mérito, agora é só ur
gência. E o projeto pode ser estudado com mais
afinco, ou podemos retirar os vícios das possíveis in
constitucionalidades que possa ter e melhorá-lo para
atender às necessidades da sociedade.

O SR. EDINHO ARAÚJO - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. GERSON PERES (PPB - PA. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, os progressistas
votam "sim".

O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB
vota "não".

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA (PFL - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, trata-se de
matéria importante. O ilustre Deputado Jofran Frejat
deseja que o IPVA, Imposto de Propriedade sobre
Veículos Automotores, seja pago em qualquer ban
co, não apenas no banco oficial do Estado, o que
desburocratiza e facilita a vida do cidadão. Nesse
sentido, o Partido da Frente Liberal não pode ser
contra este projeto. Recomenda o voto "sim".

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Os Srs.
Deputados que se encontram nas bancadas queiram
registrar os seus códigos de votação. Queiram acio
nar o botão preto do painel até que as luzes do pos
to se apaguem.
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Deputa- O SR. PEDRO VALADARES - Sr. Presidente,
do Jofran Frejat, hoje se trata apenas da votação da peço a palavra pela ordem.
urgência. Discutiremos o mérito depois. O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Em vo- EXª a palavra.
tação o requerimento. A Presidência solicita a todos O SR. PEDRO VALADARES (PSB - SE. Sem
os Srs. Deputados que tomem seus lugares, a fim revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSB vota
de ter início à votação pelo sistema e~etrônico. "não".

A SRA. VANESSA FELlPPE - Sr. Presidente, O SR. MARCONI PERILLO (PSDB - GO. Sem
peço a palavra, pela ordem. revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB vota

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V. "não".
EX- a palavra. O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB - SP.

A SRA. VANESSA FELIPPE (PSDB - RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, declaro vota "não".
que meu voto foi "sim" na votação anterior. O SR. ROMMEL FEIJÓ (PSDB - CE. Sem re-

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Está visão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB indica o
feito o registro. voto "não".

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Solicito O SR; HERÁCLITO fORTES - Sr. Presidente,
aos Srs. Deputados que se encontram nas banca- peço a palavra, pela ordem.
das que tomem assento. O SR. PRESIDENTE (Michel Temer)- Tem V.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Como EXª a palavra.

votam os Srs. Líderes? O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL - PI. Sem
O SR. ARLINDO CHINAGLlA (Bloco/PT - SP. revisão do orador.) - Sr. Presidente, meu voto é

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco "sim", mas marquei erradamente "não".
PT/PDT/PCdoB vota "não".

O SR. GERSON PERES (PPB - PA. Sen:J revi
são do orador.) - Sr. Presidente, o Partido Progres
sista Brasileiro vota "sim".

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB - GO. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB vota
"não".
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o SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex'! a palavra

O SR. EDINHO ARAÚJO (Bloco/PMDB - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria
que V. Ex!! registrasse que, na primeira votação,
meu voto foi "sim", uma vez que não constou no pai
nel.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Oeputa
do Edinho Araújo, está registrado.

O SR. MARCONI PERILLO - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex!! a palavra

O SR. MARCONI PERILLO (PSOB - GO. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSOB vota
"não".

O SR. GERALDO PASTANA - (Bloco/PT 
PA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Blo
co de Oposição vota "não".

O SR. NÁRCIO RODRIGUES - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - tem V.
Ex!! a palavra.

O SR. NÁRCIO RODRIGUES (PSOB - MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero cor
rigir meu voto. Votei "sim", mas o voto é "não".

A SRA. SIMARA ELLERY - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE - (Michel Temer) - Tem
V. Exª a palavra.

A SRA. SIMARA ELLERY (Bloco/PMDB - BA.
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, o Bloco
do PMDB recomenda o voto "não". Pede atenção
aos Srs. Oeputados: o PMOB está votando "não".

O SR. LUIZ MÁXIMO - Sr. Presidente, peço a
palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex!! a palavra.

O SR. LUIZ MÁXIMO (PSOB - SP. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, eu gostaria de reti
ficar o meu voto de "sim" para "não".

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex!! a palavra.

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA (PFL - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido
da Frente Liberal recomenda o voto "sim" à urgência
deste projeto.

O SR. MARCONI PERILLO (PSOB - GO. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSOB reco
menda o voto "não".

O SR. GERSON PERES (PPB - PA. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, os progressistas
recomendam o voto "sim". Trata-se apenas de uma
urgência.

O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMOB
recomenda o voto "não".

O SR. ARLINDO VARGAS (PTB - RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, oPTB - Partido
Trabalhista Brasileiro - recomenda o voto "sim".

O SR. JOSÉ MACHADO (Bloco/PT - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco de
Oposição recomenda o voto "não".

A SRA. SIMARA ELLERY (Bloco/PMDB - BA.
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, o Bloco
do PMDB recomenda o voto "não" à urgência.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB - GO. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, esta matéria é
inconstitucional e tem parecer contrário da Comis
são de Finanças. Oesta forma, o PSOB recomenda
a sua bancada que vote "não".

O SR. WAGNER ROSSI - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex'! a palavra.

O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, apesar de
encaminhar o voto "não", por equívoco votei "sim",
por isso quero retificar: o meu voto é "não".

O PMDB recomenda o voto "não".
O SR. ROMMEL FEIJÓ - Sr. Presidente, peço

a palavra, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - tem V.

EXª a palavra.
O SR. ROMMEL FEIJÓ (PSOB - CE. Sem re

visão do orador.) - Sr. Presidente, o PSOB solicita
aos Deputados de sua bancada que compareçam ao
plenário e recomenda o voto "não".

O SR. ADROALDO STRECK - Sr. Presidente,
peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex!! a palavra.

O SR. ADROALDO STRECK (PSOB - RS.
Sem revisão do Orador) Sr. Presidente retificando o
voto, fui traído pela máquina, o meu voto é "não".

O SR. RAIMUNDO GOMES DE MATOS
(PSOB - CE. Sem revisão do orador.) -.Sr. Presi
dente, quero retificar o meu voto. O voto é "não".

O SR. ASDRÚBAL BENTES (Bloco/PMOB 
PA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço
para retificar o meu voto. O voto é "não".
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A SRA. SIMARA êL..L.•• ( - Sr. Presidente
peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex!! a palavra.

A SRA. SIMARA ELLERY (Bloco/PMDB - BA.
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, o PMDB
recomenda o voto "não".

O SR. ARMANDO ABíLlO - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE, (Michel Temer) - Tem V.
Ex!! a palavra.

O SR. ARMANDO ABíLlO (Bloco/PMDB - PB.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, havia vo
tado "sim", mas, seguindo a orientação da Lideran
ça, retifico o meu voto para "não".

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Sem
problemas, V. Ex!! é um Deputado disciplinado.

Peço aos Srs. Parlamentares que estiverem
em seus gabinetes que venham votar, pois temos
novas votações nominais.

O SR. PRISCO VIANA - Sr. Presidente, peço
a palavra com base no art. 96 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
EXª a palavra.

O SR. PRISCO VIANA (PPB - BA. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, tenho observado
que V. Ex", seguindo o que fazia seu antecessor
nessa Presidência, tem admitido que o requerimento
de urgência urgentíssima, previsto no art. 155 do
Regimento, possa ser votado simbolicamente. Que
ro reclamar contra isso.

O requerimento de urgência urgentíssima deve
versar, é pena que não seja assim, sempre, matéria
de relevância, daí a exigência de votação nominal
para que se apure o quorum de maioria absoluta.
Acho que V. Ex!! tem de perseverar no cumprimento
deRsa regra, já que não pode evitar que não apenas
as matérias relevantes sejam submetidas ao requeri
mento de urgência urgentíssima.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Acolho
e respondo a questão de ordem de V. Ex!!, nobre
Deputado Prisco Viana, dizendo o seguinte: a Presi
dência apenas tem votado simbolicamente quando
há unanimidade absoluta. Se um Deputado insurgir
se, é claro que colocaremos em votação.

O SR. PRISCO VIANA - O Regimento... Per
mite-me V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Devo
registrar também - vou concluir minha resposta 
que os requerimentos que têm entrado até o presen
te momento têm tido votação nominal.

O SR. JORGE WILSON - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
EXª a palavra.

O SR. JORGE WILSON (PPB - RJ. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, na votação anterior
meu voto foi "sim", para efeitos administrativos.

O SR. LUIZ BUAIZ (PL - ES. Sem revisão do
orador) - Sr. Presidente, para fins administrativos
quero consignar a minha presença e o meu voto
sim" na votação anterior.

O SR. CARLOS APOLlNÁRIO - Sr. Presiden
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
EXª a palavra.

O SR. CARLOS APOLlNÁRIO (Bloco/PMDB 
SP. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, para
retificar o meu voto de "sim" para "não".

O SR. GERSON PERES - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex!! a palavra.

O SR. GERSON PERES (PPB - PA. Sem revi
são do orador) - Sr. Presidente, os progressistas re
comendam voto "sim".

O SR. IVO MAINARDI - Sr. Presidente. peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
EXª a palavra.

O SR. IVO MA.iNARDI (Bloco/PMDB - RS.
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, votei "sim"
quando meu voto é "não".

O SR. MARCONI PERILLO - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex!! a palavra.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB - GO. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB vota
"não".

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Vou en
cerrar a votação. Como votam os Srs. Líderes?

A SRA. SIMARA ELLERY (Bloco/PMDB - BA.
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, o PMDB
recomenda o voto "não".

O SR. LUCIANO ZICA (Bloco/PT - SP. Sem
revisão do orador.) - SR. Presidente, o Bloco
PT/PDT/PCdoB recomenda o voto "não".

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido
da Frente Liberal recomenda o voto "sim". PFL
·sim".



06558 Quinta-feira 13 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Março de 1997

o SR. MARCONI PERILLO (PSDB - GO. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB enca
minha o voto "não".

A SRA. SIMARA ELlERY (Bloco/PMDB - BA.
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, o PMDB
recomenda o voto "não".

O SR. ARLINDO VARGAS (PTB - RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PTB - Partido
Trabalhista Brasileiro, recomenda o voto "sim".

O SR. INOcêNCIO OLIVEIRA (PFL - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido
da Frente Liberal - PFL, recomenda o voto "sim".
PFL "sim".

O SR. LUCIANO ZICA (Bloco/PT - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Blo
colPT/PDTIPCdoB recomenda o voto "não·.

O SR. ERALDO TRINDADE - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex!! a palavra.

O SR. ERALDO TRINDADE (PPB - AP. Sem
revisão do orador.) - SR. Presidente, gostaria de re
tificar o meu voto. Meu voto é "sim".

O SR. DJALMA DE ALMEIDA CÉSAR (Blo
co/PMDB - PRo Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, retifico meu voto de "sim" para ·não".

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Vou en
cerrar a votação.

O SR. ANTÔNIO BRASIL - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex!! a palavra.

O SR. ANTÔNIO BRASIL (Bloco/PMDB - PA.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, retifican
do, o meu voto é "não".

O SR. WAGNER ROSSI - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex!! a palavra.

O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB
recomenda o voto "não".

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Vou en
cerrar a votação.

O SR. LUIZ CARLOS HAULY - Sr. Presiden
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex' a palavra.

O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PSDB - PRo
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB
recomenda o voto "não·.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB - GO. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB vota
"não".

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Está
encerrada a votação.

O SR. JOVAIR ARANTES - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex!! a palavra.

O SR. JOVAIR ARANTES (PSDB - GO. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria que
fosse registrado que votaria "não". Como cheguei
atrasado, infelizmente, não pude votar, estava traba
lhando em Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Está re
gistrado, nobre Deputado.

O SR. WAGNER SALUSTIANO - Sr. Presi
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex!! a palavra.

O SR. WAGNER SALUSTIANO (PPB - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, solicito a
V. Ex!! que registre meu voto: é "sim".

O SR. SAULO QUEIROZ (PFL - MS. Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, na votação ante
rior meu voto foi "não·.

O SR. FEU ROSA (PSDB - ES. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, solicito a V. Exª que re
gistre meu voto: é "não".

O SR. GERSON PERES - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex!! a palavra.

O SR. GERSON PERES (PPB - PA. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, em face da argOi
ção de inconstitucionalidade aqui apresentada por
eminentes colegas, getilmente solicito a V. Exª que
remeta com urgência este projeto à Comissão de
Constituição e Justiça, a fim de avaliar sua proce
dência ou não.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Deputa
do Gerson Peres, os projetos são normalmente en
caminhados para aquela Comissão. No entanto, to
marei essa medida com urgência.

O SR. VÂNIO DOS SANTOS - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex!! a palavra.

O SR. VÂNIO DOS SANTOS (Bloco/PT - SC.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria



Acre

Amazonas

Ceará

Aníbal Gomes- Bloco - PMDB - Não
Antonio Balhmann- PSDB- Não
Edson Oueiroz- PPB- Sim
Firmo de Castro- PSDB - Não
Gonzaga Mota- Bloco - PMDB - Não
Inácio Arruda- Bloco - pedoB - Não
José Pimentel- Bloco - PT - Não
Leônidas Cristino- PSDB - Não
Nelson Otoch- PSDB - Não
Pinheiro Landim- Bloco - PMDB - Não
Raimundo Gomes de Matos- PSDBAbstenção
Romeu Feijá- PSDB - Não
Ubiratan Aguiar- PSDB - Não
Vicente Arruda- PSDB - Não

Piauí

Ari Magalhães- PPB- Sim
B. Sá- PSDB - Não

Antonio Jorge- PPB- Sim
Udson Bandeira- Bloco- PMDB - Não

Maranhão

Costa Ferreira- PFL- Sim
Davi Alves Silva- PPB- Sim
Eliseu Moura- PFL- Sim
Haroldo Saboia- Bloco- PT - Não
Jayme Santana- PSDB - Não
Magno Barcelar- PFL- Sim
Márcia Marinho- PSDB - Não
Pedro Novais- Bloco-PMDB - Não

Regina Uno- Bloco- PMDB - Não
Ronivon Santiago- PFL- Sim

Tocantins

Emerson Olavo Pires- PSDB - Não
Expedito Júnior - PL- Sim
Marinha Raupp- PSDB - Não
Oscar Andrade- Bloco- PMDB - Não

Alzira Ewerton- PSDB - Não
Arthur Vírgilio- PSDB - Não
Átila Uns- PFL- Sim
Cláudio Chaves- PFL- Sim
Euler Ribeiro- PFL- Sim
João Thomé Mestrinho-- Bloco - PMDB- Sim

Rondônia

Roraima

Alceste Almeida- PPB- Sim
Elton Rohnelt- PFL- Sim
Francisco Rodrigues- PFL- Sim
Luciano Castro- PSDB - Não
Luís Barbosa- PPB- Sim
Moisés Upnik- PTB- Sim
Robério Araújo- PFL- Sim

Amapá

Antonio Feijão- PSDB - Não
Eraldo Trindade- PPB - Não
Fátima Pelaes- PSDB - Não
Murilo Pinheiro- PFL - Não
Valdemar Guedes- PPB- Sim

Pará

Anivaldo Vale- PSDB - Não
Antonio Brasil- Bloco - PMDB- Sim
Asdrúbal Bentes- Bloco- PMDB- Sim
Benedito Guimarães- PPB- Sim
Elcione Barbalho- Bloco-PMDB- Sim
Geraldo Pastana- BlocoPT - Não
Gerson Peres- PPB- Sim
Giovanni Oueiroz- Bloco - PDT - Não
José Priante- Bloco-PMDB - Não
Mário Martins- Bloco-PMDB- Sim
Olávio Rocha- PSDB - Não
Raimundo Santos- PFL- Sim
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de registar o meu voto "não", pois não está marcado Socorro Gomes- Bloco - PCdoB - Não
no painel. Vic Pires Franco- PFL- Sim

O SR. JOFRAN FREJAT (PPB - DF. Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, na tentativa de fa
cilitar a vida do cidadão, eu, o autor do pedido, aca
bei me esquecendo de votar. O meu voto é "sim".

O SR. MILTON MENDES (Bloco/PT - SC.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, registro
meu voto "não".

O SR. MAURíCIO REQUIÃO (Bloco/PMDB 
PRo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, regis
tro meu voto "não".

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - A Mesa
vai anunciar o resultado da votação:

VOTARAM:
SIM 183
NÃO 188
ABSTENÇÕES 5
TOTAL 376
É rejeitado o requerimento de urgência para o

projeto de Lei nº 1.869-A/96.

VOTARAM OS SEGUINTES SENHORES DE
PUTADOS:
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Felipe Mendes- PPB- Sim
Heráclito Fortes- PFL - Não
Paes Landim- PFL- Sim
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Talvane Albuquerque- PFL- Sim

Sergipe

Rio Grande do Norte

Augusto Viveiros- PFL- Sim
Betinho Rosado- PFL- Sim
Cipriano Correia- PSDB - Não
Iberê Ferreira- PFL- Sim
João Faustino- PSDB - Não
Ney Lopes- PFL- Sim

Paraíba

Adauto Ferreira- PFL- Sim
Armando Abílio- Bloco - PMDB- Sim
Efraim Morais- PFL- Sim
Enivaldo Ribeiro- PPB- Sim
Gilvan Freire- Bloco - PMDB- Sim
Ivandro Cunha Lima- Bloco - PMDB - Não
José Aldemir- Bloco - PMDB- Sim
José Luiz Clerot- Bloco - PMDB - Não
Ricardo Rique- Bloco - PMDB - Sim
Roberto Paulino- Bloco - PMDB - Não
Wilson Braga- PSDB - Não

Pernambuco

Ademir Cunha- PFL- Sim
Antonio Geraldo- PFL- Sim
Fernando Ferro- Bloco - PT - Não
Fernando Lyra - PSB - Não
Gonzaga Patriota - PSB - Não
Humberto Costa- Bloco - PT - Não
Inocêncio Oliveira- PFL- Sim
José Mendonça Bezerra- PFL- Sim
Luiz Piauhylino- PSDB - Não
Mendonça Filho - PFL- Sim
Nilson Gibson - PSB- Não
Osvaldo Coelho- PFL- Sim
Pedro Correia- PPB- Sim
Ricardo Heraclio- PSB - Não
Roberto Fontes- PFL- Sim
Salatiel Carvalho- PPB- Sim
Sílvio Pessoa- Bloco - PMDB- Sim
Wilson Campos- PSDB - Não
Wolney Oueiroz- Bloco - PDT - Não

Alagoas

Albérico Cordeiro- PTB- Sim
Augusto Farias- PPB- Sim
Ceci Cunha- PSDB - Não
Fernando Torres- PSDB- Sim
Moacyr Andrade- PPB- Sim
Olavo Calheiros- Bloco - PMDB- Sim

Cleonâncio Fonseca- PPB- Sim
José Teles- PPB - Não
Marcelo Déda- Bloco - PT - Não
Pedro Valadares - PSB - Não

Bahia

Alcides Modesto- Bloco - PT - Não
Aroldo Cedraz- PFL- Sim
Benito Gama- PFL- Sim
Colbert Martins- Bloco - PMDB - Não
Coriolano Sales- Bloco - PDTAbstenção
Domingos Leonelli- PSDB - Não
Eujácio - Simões- PL- Sim
Félix Mendonça-PTB- Sim
Haroldo Lima- Bloco - PCdoB - Não
Jaime Femandes- PFL- Sim
Jairo Ali- PFL- Sim

Jaques Wagner- Bloco - PT - Não
João Almeida- Bloco - PMDB - Não
João Carlos Barcelar- PFL- Sim
Jonival Lucas- PFL- Sim
José Carlos Aleluia- PFL- Sim
José Lourenço- PFL- Sim
José Rocha- PFL- Sim
Leur Lomanto- PFL- Sim
Luís Eduardo- PFL- Sim
Luiz Alberto- Bloco - PT - Não
Luiz Braga- PFL- Sim
Luiz Moreira- PFL- Sim
Manoel Castro- PFL- Sim
Mário Negromonte- PSDB - Não
Pedro Irujo- Bloco - PMDB - Sim
Prisco Viana- PPB- Sim
Roberto Santos- PSDB - Não
Sérgio Carneiro- Bloco - POT - Não
- Símara Ellery- Bloco - PMOB - Não
Ursicino Oueiroz- PFL- Sim
Walter Pinheiro- Bloco - PT - Não

Minas Gerais

Ademir Lucas- PSDB- Sim
Aécio Neves- PSOB - Não
Antonio do Valle- Bloco - PMOB- Sim
Aracely de Paula- PFL- Sim
Armando Costa- Bloco - PMDB - Não
Bonifácio de Andrada- PPBAbstenção
Carlos Melles- PFL- Sim
Oanilo de Castro- PSDB - Não
Eliseu Resende- PFL- Sim
Francisco Horta- PFL- Sim
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Rio de Janeiro

Espírito Santo

Adelson Salvador- Bloco - PMDB - Abstenção
Etevalda Grassi de Menezes-PTB - Não
João Coser...., Bloco - PT - Não
Luiz BuaizPL- Sim
Luiz Durão- Bloco - PDT - Não
Roberto Valadão- Bloco - PMDB - Não

Alcione Athayde -PPB- Sim
Aldir Cabral- PFL - Não
Alexandre Cardoso - PSB - Não
Alexandre Santos- PSDB - Não
Arolde de Oliveira- PFL- Sim
Candinho Mattos- PSDB - Não
Carlos Alberto Campista- PFL- Sim
Eurico Miranda- PPB- Sim
Fernando Gonçalves- PTB- Sim
Fernando Lopes- Bloco - PDT - Não
Flávio Palmier da Vieira- PSDB - Não
Francisco Silva- PPB- Sim

Genésio Bernardino- Bloco - PMDB - Não Jair Bolsonaro- PPB- Sim
Herculano Anghinetti- PPB- Sim Jandira Feghali- Bloco - PCdoB - Não
Hugo Rodrigues da Cunha- PFL- Sim João Mendes -PPB- Sim
Ibrahim Abi-Ackel- PPB- Sim Jorge Wilson- PPB - Não
Jaime Martins- PFL- Sim José EgydioPL- Sim
Joana dArc- Bloco - PT - Não José Maurício- Bloco - PDT - Não
João Fassarella- Bloco - PT..:.. Não Lima Netto- PFL- Sim
João Magalhães- Bloco - PMDB - Não Milton Temer- Bloco - PT - Não
José Resende - PPB- Sim Miro Teixeira- Bloco - PDT - Não
José Santana de Vasconcellos- PFL- Sim Moreira Franco- Bloco - PMDB - Não
Leopoldo Bessone-PTB- Sim Noel de Oliveira - Bloco - PMDB - Não
Márcio Reinaldo Moreira- PPB- Sim Osmar Leitão- PPB- Sim
Mário de Oliveira- PPB- Sim Paulo Feijó- PSDB - Não
Mauro Lopes- Bloco - PMDB - Não Roberto Campos- PPB- Sim
Nárcio Rodrigues- PSDB- Sim Roberto Jefferson - PTB - Sim
Neif Jabur- PPB- Sim Robson Romero- PSDB - Não
Octávio Elísio- PSDB - Não Rubem Medina- PFL- Sim
Paulo Delgado- Bloco - PT - Não Sérgio Arouca - PPS - Não
PhilemonRodrigues- PTB- Sim Simão Sessim- PSDB - Não
Raul Belém- PFL- Sim Vanessa Felippe- PSDB - Não
Roberto Brant- PSDB - Sim São Paulo
Sandra Starling- Bloco - PT - Não
Saraiva Felipe- BloGO - PMDB - Não Adhemar de Barros Filho- PPB- Sim
Sérgio Miranda- Bloco - PCdoB - Não Alberto Goldman- Bloco - PMDB - Não
Sérgio Naya- PPB- Sim Aldo Rebelo- Bloco - PCdoB - Não
Silas Brasileiro- Bloco - PMDB- Sim Almino Affonso- PSDB- Sim
Sílvio Abreu- Bloco - PDT - Não Aloysio Nunes Ferreira- Bloco - PMDB - Não
Tilden Santiago- Bloco - PT - Não Arlindo Chinaglia- Bloco - PT - Não
Vittorio Medioli- PSDB- Sim Arnaldo Faria de Sá- PPB- Sim
Wagner do Nascimento- PPB- Sim Arnaldo Madeira- PSDB - Não
Zaire Rezende - Bloco - PMDB- Sim Ary Kara- Bloco - PMDB - Não

Ayres da Cunha- PFL- Sim
Carlos Apolinário- Bloco - PMDB- Sim
Carlos Nelson- Bloco - PMDB - Não
Celso Russomano- PSDB - Não
Corauci Sobrinho- PFL - Sim
Cunha Lima- PPB- Sim
Dalila Figueiredo- PSDB - Não
De Velasco- Bloco - PSD- Sim
Duilio Pisaneschi-PTB- Sim
Edinho Araújo- Bloco - PMDB - Não
Eduardo Jorge- Bloco - PT - Não
Fausto Martello- PPB -Sim
Fernando Zuppo- Bloco - PDT - Não
Hélio Rosas- Bloco - PMDB - Não
Ivan Valente- Bloco - PT - Não
Jair Meneguelli- Bloco - PT - Não
João Mellão Neto- PFL- Sim
João Paulo- Bloco - PT - Não
Jorge Tadeu Mudalen - PPB - Sim
José Anibal- PSDB - Não
José Augusto- Bloco - PT- Não
José Coimbra- PTB- Sim
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Paraná

Mato Grosso do Sul

Oilso Sperafico- Bloco - PMOB- Sim
Flávio Oerzi- PPB- Sim
Marçal Filho- Bloco - PMOB - Não
Marilu Guimarães- PFL- Sim
Nelson Trad- PTB- Sim

Abelardo Lupion- PFL- Sim
Affonso Camargo- PFL- Sim
Antonio Ueno- PFL- Sim
Basílio Villani- PSDB- Sim
Chico da Princesa- - PTB- Sim
Oilceu Sperafico- PPB- Sim
Djalma de Almeida Cesar- Bloco - PMDB- Sim
Fernando Ribas Carli- Bloco - POT- Não
Flávio Arns- PSDB - Não
Hermes Parcianello- Bloco - PMDB - Não
José Borba- PTB- Sim
José Janene- PPB- Sim
Luiz Carlos Hauly- PSDB - Não
Max Rosenmann- Bloco - PMDB- Sim
Moacir Micheletto- Bloco - PMOB - Sim
Nedson Micheleti- Bloco - PT - Não
Nelson Meurer - PPB- Sim
Odílio Balbinotti- PSDB - Não
Padre Roque - Bloco - PT - Não
Paulo Bernardo- Bloco - PT - Não
Paulo Cordeiro- PTB- Sim
Renato Johnsson- PSOB- Sim
Ricardo Barros- PPB- Sim
Valdomiro Meger- PFL- Sim
Werner Wanderer- PFL- Sim

Santa Catarina

Dejandir Dalpasquale- Bloco - PMOB - Não
Oércio Knop- Bloco - POT - Não
Edinho Bez- Bloco - PMOB - Não
Edison Andrino- Bloco - PMDB - Não
Hugo Biehl- PPB- Sim
João Pizzolatti- PPB- Sim
José Carlos Vieira- PFL- Sim
Neuto de Conto- Bloco - PMDB - Não
Paulo Bornhausen- PFL- Sim
Paulo Gouvêa- PFL- Sim
Raimundo Colombo- PFL- Sim
Serafim Venzon- Bloco - PDT - Não

Rio Grande do Sul

Adão Pretto _ Bloco _ PT _ Não

Murilo Oomingos- - PTB- Sim
Oswaldo Soler- PSOB - Não
Pedro Henry- PSOB - Não
Rodrigues Palma- - PTB- Sim
Teté Bezerra- Bloco - PMDB- Não
Welinton Fagundes - PL - Sim

Distrito Federal

Augusto Carvalho -PPS - Não
Benedito Domingos- PPB- Sim
Chico Vigilante- Bloco - PT - Não
Maria Laura - Bloco - PT - Não
Wigberto Tartuce- PPB- Sim

Goiás

Aldo Arantes- Bloco - PCdoB - Não
João Natal- Bloco - PMDB - Não
arconi Perillo- PSDB - Não
Nair Xavier Lobo - Bloco - PMOB - Sim
Oreino Gonçalves- Bloco - PMDB- Sim
Pedro Canedo - PL- Sim
Pedro Wilson- Bloco - PT - Não
Roberto Balestra- PPB- Sim
Rubens Cosac- Bloco - PMDB - Não
Sandro Mabel- Bloco - PMOB - Não

José Genoino- Bloco - PT - Não Vilmar Rocha- PFL- Sim
José Machado- Bloco - PT - Não Zé Gomes da Rocha- Bloco - PSD- Sim
José Pinotti- Bloco - PMOB- Sim
Koyu IIha- PSOB- Sim
Lamartine Posella- PPB- Sim
Luciano Zica - Bloco - PT - Não
Luiz Eduardo Greenhalgh- Bloco - PT - Não
Luiz Gushiken- Bloco - PT - Não
Luiz Máximo- PSOB- Sim
Maluly Netto- PFL- Sim
Marta Suplicy- Bloco - PT - Não
Maurício Najar - PFL - Sim
Michel Temer- Bloco - PMOBAbstenção
(Art. 17, § 12 do RICO)
Pedro Yves- Bloco - PMOB - Não
Ricardo Izar- PPB- Sim
Robson Tuma- Bloco - PSL - Não
Sílvio Torres- PSOB - Não
Teima de Souza- Bloco - PT - Não
Tuga Angerami- PSOB - Não
Ushitaro Kamia- PPB- Sim
Vadão Gomes- PPB- Sim
Valdemar Costa Neto - PL- Sim
Vicente Cascione- PTBAbstenção
Wagner Rossi- Bloco - PMOB - Não
Welson Gasparini- PSOB - Não

Mato Grosso



O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Sobre a
mesa, o seguinte requerimento:

O SR. r ,lE:sn:>ENT@: (Michel Temer) - Em VO~

tação o requerimento.
Os Srs. Deputados que o aprovam permene"

çam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. OSVALDO REIS - Sr. PresTdent'El, ~("çQ!

a palavra pela ordem.

·Senhor Presidente,

Nos termos do art. 155 do Regimento
Interno da Câmara dos Deputados, requere
mos regime de urgência na apreciação do
Projeto de Lei nº 2.352/96, do Deputado Os
valdo Biolchi, que dispõe sobre a eleição
para Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores
dos Municípios novos criados até 31 de de
zembro de 1996. (Eleições a serem realiza
das no dia 15 de novembro de 1997)'-

Sala das Sessões, 5-3-97 - Assinam: Osvaldo
Biolchi, PTB; Inocêncio Oliveira, líder do PFL; Paulc
Heslander, líder do PTB; Matheus Schmidt, Blo' ,.
Parlamentar PT/PDTIPCdoB; Odelmo Leão, líder '~G

PPB; e Geddel Vieira Lima, líder do Bloco F_trla~

mentar PMDB/PSD/PSL.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temei') - Sobre a
mesa, o seguinte requerimento:

·Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, requeremos; %li

retirada da pauta do requerimento de m~J~\i~u

cia referentfl ao PL n~ 2.352196, Item :3 da
Ordem do Dia. (Matéria sobll.'l a mesa).

Sala das Sessões, 12 de março oe 1997. ~ J\5~

sinam: Benito Gama, líder dOi Governo; Inacenel':'
Oliveira, líder do PFl; Wagner' Rossi, Vice-Líder dl:li

Bloco Parlamente,r' PMDBIPSDj~OSL; e Arnaldo Fali'!!)
de Sá, Vice-Líder do PPB.'"

A matéria sobre a mesa diz respeito ao I'equeri"
menta que acabei de ler.

O SR. JOSÉ MACHAOO - Sr. PresldG.Jn;i@,
peço a palavm pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer)- Tem V,
Ex!! a palavra.

O SR. JOSÉ MACHADO (BlocolPT - SP. Sem
revisão do OI. dor.) - Sr. Presidente, o PT V{:ita c{vn
tra.
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Adroaldo Streck _ PSDB_ Sim do José Maurício, é assunto que vamos discutir pos-
Adylaon Motta _ PPB _ Sim teriormente.
Airton Dipp _ Bloco _ PDT _ Não O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Prefei-
Arlindo Vargas _ PTB _ Sim to.
Augusto Nardes _ PPB _ Sim
Carlos Cardinal_ Bloco _ PDT _ Não
Darcisio Perondi _ Bloco _ PMDB _ Sim
Eliseu Padilha _ Bloco _ PMDB __ Não
Enio Saci _ Bloco _ PDT _ Sim
Ester Grossi _ Bloco _ PT _ Não
Ezidio Pinheiro _ PSDB_ Não
Fetter Junior _ PPB _ Sim
Germano Rigotto _ Bloco _ PMDB_ Não
Ivo Mainardi _ Bloco _ PMDB _ Sim
Jair Soares _ PFL _ Sim
Jarbas Lima _ PPB _ Sim
Julio Redecker _ PPB _ Sim
Luiz Mainardi _ Bloco _ PT _ Não
Matheus Schimidt _ Bloco _ PDT Não
Miguel Rossetto _ Bloco _ PT _ Não
Nelson Marchezan _ PSDB _ Não
Odacir Klein _ Bloco _ PMDB _ Não
Osvaldo Biolchi _ PTB _ Sim
Paulo Paim _ Bloco _ PT _ Não
Paulo Ritzel _ Bloco _ PMDB _ Não
Renan Kurtz _ Bloco _ PDT _ Não
Valdeci Olieira _ Bloco _ PT _ Não
Waldomiro Fioravante _ Bloco _ PT _ Não
Wilson Cignachi _ Bloco _ PMDB _ Não

O SR. LUIZ CARLOS HAULV - Sr. Presiden
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
E~ a palavra.

O SR. LUIZ CARLOS HAULV (PSDB - PRo
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero fa
zer uma reclamação.

No Pp.queno Expediente de hoje, quando presi
dia a sessão o Deputado José Maurício, eu, devida
mente inscrito - vim de manhã e me inscrevi -, no
aguardo do meu horário, fui insistentemente preteri
do por S. Ex!!.

Gostaria que a Mesa solicitasse os Anais e ve
rificasse o horário exato, para comprovar a veracida
de do que estou dizendo. Foi muito mal conduzida...

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Peço
desculpas a V. EXª, mas agora não é o momento de
discutir essa matéria.

O SR. LUIZ CARLOS HAULV - Mas fica re
gistrada minha reclamação.

Com relação à invasão do gabinete do ex-De
putado Homero Oguido, feita pelo eminente Deputa-
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V. mentação de voto. Contra os votos dos Se~

Ex'! a palavra. nhores Deputados Jacques Wagner, Lucia~

O SR. OSVALDO REIS (PPB - TO. Sem revi- no Zica, Miguel Rossetto, e Haroldo Lima.
são do orador.) - Sr. Presidente, não tive oportuni- (Relator: Sr. Eliseu Resende).
dade de votar antes. Quero declarar meu voto ·sim". Tendo apensados os de nºs 1.319/95,

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Ficará 1.386/95, 1.449/96, 1.678/96, 2.142196,
registrado. 2.178/96 e 2.260/96.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Sobre a
-1- mesa, requerimento no seguinte teor:

PROJETO DE LEI Nº 1.21O-A, DE 1995
(Do Sr. Luciano Zica)

Discussão, em turno único, do Projeto
de Lei nº 1.210, de 1995, que altera a reda
ção da Lei nº 2.004, de 3 de outubro de
1953, que dispõe sobre a política nacional
do petróleo e define as atribuições do Con
selho Nacional do Petróleo, institui a socie
dade por ações Petróleo Brasileiro Socieda
de Anônima, e dá outras providências, de
modo a regulamentar a Emenda Constitucio
nal nº 9; tendo parecer da Comissão Espe
cial pela adequação financeira e orçamentá
ria, constitucionalidade, juridicidade, técnica
legislativa e, no mérito pela aprovação do
Projeto de Lei nº 2.142, de 1996 (apensado),
pela aprovação parcial das Emendas de nºs
1,2,3,11,15,16,17,19,20,21,24,29,35,
37,38,39,48,49,54,56,62,63,64,65,66,
67,72,74,76,77,79,81,82,83,84,85,90,
102, 104, 109, 133, 137, 138, 139, 140, 148,
149, 151, 153, 154, 157, 159, 160, 162, 166,
171, 173, 174, 175, 176, 177, 179, 181, 185,
187,191,194,196,197,203,208,209,213,
214,216,217,221,240,242,243,245,246,
247,248,249,252,253,255,256,257,266
e 272, apresentadas ao PL nº 2.142196; e
das de nºs 122, 230, 231, 233, apresentadas
ao PL nº 1.210/95; pela aprovação total ou
parcial das Emendas oferecidas ao substitu
tivo de nºs 1, 2, 3, 4, 5, 11, 12, 14, 18, 20,
23,24,33,35,38,39,43,45,46,54,58,63,
67,68,75,76,80,83,84,85,90,105,118,
123, 135, 138, 163, 164, 167, 172, 179, 180,
183,186,188,189,206,207,208,211,213,
~,~,~,m,~,~,~,~e

257, com substitutivo; e pela rejeição deste
e dos Projetos de Lei nºs 1.319/95,
1.386/95, 1.449/96, 1.678/96, 2.178/96, e
2.260/96 (apensados); e de todas as demais
emendas apresentadas na Comissão nos
termos do parecer do Relator, com compre-

Sr. Presidente, requeremos a V. EXª,
nos termos do art. 101, inciso li, alínea b,
item 1, do Regimento Interno da Câmara
dos Deputados, a retirada do Projeto de Lei
nº 1.210-A, de 1995, da Ordem do Dia da
presente sessão.

Sala das Sessões, 12 de março de 1997. - As
sina o Deputado José Machado, Líder do Bloco Par
lamentar PT/PDT/PCdoB.

A SRA. MARIA VALADÃo- Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex'! a palavra.

A SRA. MARIA VALADÃO (PFL - GO. Sem
revisão da oradora.) - Sr. Presidente, na votação
anterior, meu voto foi sim.

O SR. MOISÉS BENNESBY (Sem Partido 
RO. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na
votação anterior, meu voto foi não.

O SR. JOSÉ LINHARES (PPB - CE. Sem revi
são do orador.) - Na votação anterior, Sr. Presiden
te, meu voto foi não.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Em vo
tação o requerimento. Como votam os Srs. Líderes?

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB - GO. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB enten
de que esta matéria já foi amplamente discutida no
Congresso Nacional, na Comissão Especial e por
toda a sociedade.

Desta forma, o PSDB quer que o projeto seja
votado hoje. Queremos iniciar a votação ainda na
sessão de hoje.

Assim sendo, o PSDB encaminha o voto não.
O SR. WAGNER ROSSI'(Bloco/PMDB - SP.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, é entendi
mento do PMDB que nada deve obstar a discussão
do projeto.

Portanto, somos contra o requerimento. Vota
mos não ao requerimento.

O SR. JOFRAN FREJAT (PPB - DF. Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, o PPB encaminha
o voto não.
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o SR. PEDRO VALADARES (PSB - SE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente,· entendemos
que uma lei de 1953, de iniciativa do então Presi
dente Getúlio Vargas - que está sendo alterada sem
discussão deste Plenário, apenas uma comissão
discutiu sua alteração -, necessita do pronuncia
mento do Plenário, não em votos, mas que se discu
ta amplamente a questão. Não se pode votar do jeito
que está sendo proposta.

O PSB vota sim, pelo requerimento da retirada
de pauta.

O SR. JOSÉ MACHADO (Bloco/PT - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, esta Liderança
assinou o requerimento de retirada desse projeto.
Não nutrimos ilusões, evidentemente. Mas fizemos
questão de apresentar esse requerimento para colo
car em evidência o que para nós da Oposição é uma
questão muito cara.

Apesar de muitos Líderes entenderem ser essa
matéria por demais conhecida e já ter sido ampla
mente discutida, esse não é o entendimento do Blo
co de Oposição.

Nosso entendimento é no sentido de que essa
matéria tem sido de domínio absoluto da Comissão
Especial que a examinou. Não é de domínio absolu
to do conjunto desta Casa, razão pela qual, em pro
nunciamento anterior, posicionamo-nos claramente
contrários ao açodamento da tramitação desse pro
jeto, que faz parte de uma longa história do povo
brasileiro.

Portanto, diante desse posicionamento, o Blo
co coloca-se contra a discussão pela forma como
estamos fazendo. Requeremos a retirada do projeto
para permitir que o debate seja mais amplo.

O Bloco vota sim.
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE.

Sem revisão do orador.) - Sr. Prp.sidente, o Partido
da Frente Liberal entende que essa matéria enseja
ampla discussão no plenário.

Após essa discussão - como já foi publicado o
substitutivo do ilustre Relator Eliseu Resende, que
negociou com todos os segmentos da sociedade a
regulamentação da quebra do monopólio do petró
leo, um projeto importantíssimo para a vida do nosso
País - em que haverá vários contraditórios, oradores
contra e oradores a favor, o Plenário estará devida
mente esclarecido para votar de acordo com sua
consciência.

Por isso, o PFL recomenda o voto não.
O SR. BENITO GAMA (PFL - BA. Sem revi

são do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputa
dos, a urgência requerida ontem foi para que o pro-

jeto viesse ao Plenário para ser discutido. Em defe
sa da discussão ampla de um projeto dessa impor
tância, a Liderança recomenda o voto não ao reque
rimento do PT e das oposições.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Em vo
tação o requerimento.

Os que estiverem de acordo com o requeri
mento permaneçam como se acham. (Pausa.)

Rejeitado.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Passa

se à discussão da matéria.
O SR. JAIRO CARNEIRO - Sr. Presidente,

peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.

EXª a palavra.
O SR. JAIRO CARNEIRO (PFL - BA. Sem re

visão do orador.) - Sr. Presidente, na votação ante
rior gostaria de registrar meu voto sim.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Está re
gistrado.

O SR. NELSON MARQUEZELLI - Sr. Presi
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex" a palavra.

O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na vota-
ção anterior meu voto foi sim. .

O SR. PAULO ROCHA (Bloco/PT - PA. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação an
terior meu voto foi não.

O SR. JOSÉ DE ABREU (PSDB - SP. Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, meu voto foi não.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Está re
gistrado.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - A maté
ria está em discussão.

Tem a palavra o nobre Deputado Miguel Ros
seto, para falar contrariamente ao projeto.

O SR. MIGUEL ROSSETTO (Bloco/PT - RS.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs.
Deputados, este é um momento importante na histó
ria deste Parlamento.

Estamos discutindo um projeto que se propõe
a revogar a Lei nQ 2.004, que representou um mo
mento histórico, que envolveu e entusiasmou a gran
de maioria do povo brasileiro na aprovação de uma
legislação que naquele momento representava a
afirmação e o desejo de um povo em transformar o
País numa Nação. Construímos uma legislação que
assegurou a implementação de um modelo vitorioso
na área energética, na área do petróleo. Assegura
mos com a Lei nQ 2.004 - com a Petrobras - a possi-
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bilidade do conhecimento tecnológico, da exploração teresse for transformar este Pais em uma colOnla,
do petróleo, da distribuição dos derivados neste País aprove este substitutivo, a venda da Vale e a privatl-
continental, construir através desta lei não só uma zação do Sistema Telebrás. Mas, se a maioria deste
empresa estatal exemplar como a Petrobras, não só Parlamento acredita ser possível o compromisso
agregar um tecnologia de ponta no País, mas uma com a construção de uma nação que supere as in-
verdadeira agência de desenvolvimento responsável justiças sociais e as desigualdades regionais, deve
por aquilo em que conseguimos transformar o País, votar contra este substitutivo e construir uma alter-
em Nação, integrar o território nacional e assegurar nativa que permita, sim, a entrada do capital privado
a distribuição de derivados para toda a sociedade. na área do petróleo, mas que em hipótese alguma

O projeto em discussão procura responder destrua aquilo que esta Nação construiu. (Palmas.)
àquilo que a Câmara dos Deputados, no momento O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Para
da votação da quebra do monopólio do petróleo, co- falar a favor, concedo a palavra ao Deputado Beti-
locou como desafio: a aprovação de um projeto de nho Rosado.
regulamentação da Lei do Petróleo, que fosse cons- O SR. BETINHO ROSADO (PFL - RN. Pro-
truído a partir de um compromisso político da maio· nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~s e
ria desta Casa, no sentido de assegurar a defesa e o Srs. Deputados, esta Casa, através do voto, decide
fortalecimento da Petrobras; portanto, através dessa hoje sobre a nova regulamentação dos negócios do
nova legislação, assegurar a possibilidade de inves- petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos.
timento priv~d~, sem que isso se traduzisse na que- A proposta de regulamentação que a Comis.
b~ e destrulçao da :~trobras, n.a.p:rda da aut~no. são Especial apresenta a este plenário por intermé-
mia, do Estado braSIleiro na deflnlçao das polítIcas dio de seu Relator, Deputado Eliseu Resende, é fru.
da area do petróleo. to de exaustivas discussões com todos os segmen-

A questão central com a qual este Plenário se tos econômicos e sociais envolvidos na atividade.
defronta é se o substitutivo apresentado, ora em dis- Foram ouvidos representantes de organizações pa-
cussão, responde ou não a esses desafios. Minha tronais, laborais e, claro, o Governo brasileiro, de-
posição, a posição do Partido dos Trabalhadores, é tentor do monopólio dessa atividade.
que o substitutivo não responde a essas questões, O substitutivo que se discute neste momento é
não é capaz de construir uma nova regulamentação resultado desse trabalho e reconhecido pelos Parla-
que assegure a autonomia do País na definição das mentares membros da Comissão e de todos os mati.
Políticas do setor petróleo e muito menos do fortale- zes, como mais representativo da vontade da socie.
cimento da Petrobras. Esse substitutivo cria, de for- dade do que qualquer um dos projetos de lei apre-
ma inaceitável, superpoderes para uma agência na- sentados e examinados.
cional, sem que tenhamos tido tempo de construir e O trabalho da Comissão tornou aparentemente
consolidar um código de regulamentação da área do fácil produzir esse modelo de regulamentação de
petróleo. Esse substitutivo fragiliza a Petrobras e uma atividade econômica complexa e de caracterís-
permite sua privatização administrativa. Ele permite ticas muito particulares.
a exploração predatória de nossas reservas e, mais Como dar mais competitividade a um mercado
do que isso, permite que haja exportação do petró- monopolista por 43 anos, mantendo a empresa mo-
lao daqui retirado. nopolista em funcionamento? Essa tarefa não foi fá-

Srs. Parlamentares, esse substitutivo não arti- cil, pois a situação apresenta objetivos conflitantes.
cuia de forma responsável a política de importação A Petrobras, que era monopolista de direito, com a
de derivados, permitindo com isso a destruição não antiga redação do art. 177, passa agora a ser mo-
só da Petrobras, mas de toda a indústria nacional do nopolista de fato com a mudança que ocorreu na
Petróleo. Constituição. Serão necessários, ainda, pelo menos

O substitutivo, no seu co junto, na sua estrutu- 10 anos para que novos concorrentes apareçam no
ra, não responde ao desejo e à necessidade da so- mercado, se houver atratividade.
cledade brasileira, pois retira a autonomia, a capaci- Como garantir a entrada de novas empresas
dElde gerencial do Estado na definição da política do sem forçar uma diminuição na estrutura da Petro-
petróleo, tão importante para o País. bras? Como garantir regras para um período de tran-

Srs. Parlamentares, concluo dizendo que, se a sição?
Intenção da maioria deste Parlamento for impedir A lei, Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados,
que este País se transforme em uma Nação, se o in· procura contemplar todos esses aspectos. Garante a



Dizem que o Brasil não tem quase nenhum pe
tróleo, que as nossas reservas são pequenas. Ape
sar de não termos reservas tão grandes, sabemos
que temos reservas suficientes para consumo du
rante 30 ou 40 anos. Elas estão em torno de 8 bilhõ
es e 100 milhões de barris de petróleo.

Sr. Presidente, todos sabemos que a Petrobras
é uma empresa rentável, que dá lucro para o Estado
e que é altamente eficiente do ponto de vista tecno
lógico. Nesse sentido, o argumento de que é neces
sário privatizar a empresa estatal porque é ineficien
te, porque não consegue, do ponto de vista tecnoló
gico, avançar não corresponde à verdade.

Além do mais, petróleo e energia são questões
estratégicas. Portanto, o que se está discutindo aqui
envolve a própria soberania do nosso País.

No entanto, a proposta aprovada na Comissão
Especial golpeia profundamente a Petrobras. Como
foi dito, está-se fazendo a privatização da Petrobras
por dentro. Isso é o mesmo que transformá-Ia numa
Holding de papel.

Sabemos, entretanto, que a alteração do con
ceito de jazida introduzida pelo relatório modifica o
dispositivo constitucional, porque o texto menciona
que jazida é o reservatório ou depósito já identifica
do e passível de ser posto em produção. Portanto,
está claramente estabelecido que não serão consi
deradas jazidas as reservas ainda não descobertas.
Isso é um crime contra a Nação brasileira.

Por outro lado, cria-se a Agência Nacional de
Petróleo, que esvazia completamente a Petrobras,
que retira o papel do Estado na questão do petróleo
sob o falacioso argumento de dar à sociedade o
controle da Agência. Isso é piada. Será dado o con-
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permanência de um mercado com mais concorrên- que, para tanto, terão os países industrializados de
cia, quando em seu art. 56 mantém a existência de montar um esquema mais requintado e eficiente de
empresas de distribuição no canal de comercializa- pressões e constrangimentos, garantidores da con-
ção de derivados de petróleo. Submete a Petrobras secução dos seus intentos.
a um regime especial de licitação, permitindo sua Ora, sabemos que 75% do petróleo consumido
atuação no mercado com características de empre- no mundo o é pelos países do Primeiro Mundo, e
sa privada. Corrige uma injustiça com os proprietá- 80% do petróleo está exatamente no Oriente Médio,
rios de terra onde se produz petróleo, obrigando, a nos países da América Latina e na Rússia. Há, por-
partir dessa lei, a exploração -de petróleo a pagar tanto, um problema estratégico em jogo. Sabemos
royalties aos proprietários. Tal fato, garantido pelo que em uma das maiores fontes de petróleo do mun-
art. 176 da nossa Constituição, é obrigatório para do, o Oriente Médio, o barril de petróleo custa no-
toda e qualquer exploração mineral, excetuando-se venta dólares em função dos recursos gastos com
o petróleo. Essa nova lei abre espaço para o finan- segurança nessa região.
ciamento de pesquisa de recursos energéticos. Cria, Hoje, portanto, há uma questão claramente
em instância superior, a Agência Nacional de Petró- abordada: as oito irmãs têm os olhos voltados para a
leo e o Conselho Nacional de Política Energética. A América Latina - México, Brasil e Venezuela. É im-
lei que votamos regulamenta o momento atual, pre- portante que saibamos defender os nossos interes-
vê regras para o período de transição e mantém o ses.
poder regulador do Governo Federal.

Por tais razões, srªs e Srs. Deputados, pedi
mos o apoio, através do seu voto favorável, para o
presente projeto.

Era o que tinha a dizer.
O SR. ÁLVARO GAUDÊNCIO NETO - Sr.

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.

ExB a palavra.
O SR. ÁLVARO GAUDÊNCIO NETO (PFL

PB. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na úl
tima votação, o meu voto foi "sim" e não constou do
painel.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem a
palavra, para falar contra, o Deputado Aldo Arantes.

O SR. ALDO ARANTES (Bloco/PCdoB - GO.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs.
Deputados, discutimos hoje aqui uma matéria da
mais alta relevância. Em épocas passadas, o povo
brasileiro foi às ruas na luta em defesa do petróleo.

O lema "o petróleo é nosso· mobilizou a cons
ciência nacionalista deste País, e conseguimos
avançar, garantindo o monopólio estatal do petróleo
e a Petrobras, como uma importante, rentável e efi
ciente empresa estatal.

Hoje, já acabaram com o monopólio estatal do
petróleo e querem, por vias transversas, privatizar a
Petrobras. É importante que se diga o significado es
tratégico do debate que ora se trava aqui.

Henry Kissinger, falando sobre os recursos na
turais não-renováveis do planeta, afirmou que os
países industrializados não poderão viver da manei
ra que viveram até hoje se não tiverem à disposição
recursos naturais não-renováveis. Afirma mais ainda



Com relação à questão da constituição do Con
selho Nacional, creio que ele deve pelo menos
apontar a participação de usuários, de empresários
e da sociedade civil. Não é preciso dizer o número
nem as funções de cada um, mas o Conselho Nacio
nal deve ser mais amplo do que está aqui.

Mais ainda, é importante que refaçamos um
parágrafo inserido pelo Sr. Relator, no qual ele inclui
40% daquilo que será destinado à pesquisa e ao de
senvolvimento para o Norte e Nordeste. Pesquisa,
desenvolvimento e ciência dependem do desenvolvi
mento intelectual de cada um e não de onde se es
teja. Qualquer cidadão do País, seja ele paraibano,
baiano, amazonense, paulista ou gaúcho, é brasilei-
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trole às grandes empresas multinacionais do petró- O modelo pressupõe a Petrobras como empre-
180. sa estatal, flexibilizando-se a exploração do petróleo

Sr. Presidente, há transferência dos contratos no País. Portanto, a Petrobras disputaria o mercado
àt:: -:':i1Gcssão, há a possibilidade de que a Bacia de com as demais empresas privadas que aqui vão in-
Campos vá para as mãos das empresas multinacio- vestir seus capitais.
nais, há uma série de outros absurdos. Por isso, é muito importante que mantenhamos

Sabemos que a criação de subsidiárias tem de esse compromisso que assumimos quando da apro-
passar por esta Casa. No entanto, encontram meca- vação da emenda constitucional, para que esse mo-
nismos exatamente de criar as subsidiárias e fazer delo seja aprovado. Não estamos aprovando pura e
com que a Petrobras termine como associada mino- simplesmente um projeto de lei dizendo que uma
ritária de uma empresa subsidiaria. empresa tenha maioria do capital estatal. Estamos

Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados, os ab- aprovando um determinado modelo de regulamenta-
surdos são muitos. Infelizmente, quando se discute ção da exploração do petróleo no País. Faz parte
uma matéria dessa relevância, vemos que as cartas desse modelo a participação de uma empresa esta-
já estão colocadas. Aqueles que nesta Casa defen- tal, de uma empresa que vai ter um papel muito im-
dem o projeto neoliberal, que querem a privatização portante na regulação do mercado. Se amanhã, se
a todo custo, que, na realidade, sustentam a política daqui a dois, três ou dez anos a Nação sentir a ne-
do Governo estão sendo coniventes com essa políti- cessidade de privatizar essa empresa, vai-se propor
ca df:1Iesa-pátria, uma política que golpeia profunda- ao Congresso Nacional essa mudança. Não é agora.
mente a soberania nacional. Neste momento, Sr. Presidente, precisamos

Sabemos da situação difícil que atravessamos, respeitar o compromisso qúe todos assumimos com
mas, preocupados com o futuro, estamos de cabeça o Poder Executivo, que nos mandou essa emenda
erguida defendendo o patrimônio da nossa Pátria e constitucional para que tivéssemos um novo modelo
a soberania do nosso País. de exploração do petróleo. .

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Para fa- Portanto, esse projeto não só é a base principal,
lar a favor, concedo a palavra ao Deputado Alberto ao propor esse novo modelo, ao refazer a Lei nº 2.004,
Goldman. ao revogá-Ia, como faz aqui, mas também dá um pas-

O SR. ALBERTO GOLDMAN (Bloco/PMDB _ so fundamental na abertura do setor em. nosso País.
SP. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, SrMs e Se amanhã vamos discutir a privatização da empresa,
Srs. Deputados, não tenho dúvida nenhuma de que esta é outra questão que pode ser abordada, pois não
a proposta de regulamentação que agora vem ao há preconceito algum em relação a isso. Vai depender
plenário por intermédio do parecer do Deputado EIi- dos interesses do País, e os seus interesses vão ser
seu Resende corresponde basicamente ao espírito discutidos aqui. Neste momento, não. Seria usar de
da transformação que ocorreu em 1995 com a apro- um ardil retirar pelo projeto a maioria das ações da Pe-
vação da emenda constitucional. Até então, tínha- trobras das mãos do Estado.
mos um determinado modelo de exploração do pe- Faço agora referência a pontos específicos,
tróleo no País, o qual se baseava pura e simples- pois acredito que devemos fazer algumas mudan-
mente na existência de uma única empresa estatal ças.
monopolista em todos os setores, menos na distri
buição. Tal modelo vigorou até a emenda constitu
cional. Quando aprovamos a emenda, o fizemos
com o claro sentido de fazer a transformação para
um novo modelo de exploração do petróleo, que não
mais comportava a existência de um empresa esta
tal neomonopolista, mas uma empresa estatal com
toda agilidade e flexibilidade para trabalhar e compe
tir no mercado com empresas privadas que devem
vir para também atuar nas diversas fases da explo
ração do petróleo. Essa foi a mudança do modelo.
Em momento algum, Sr. Presidente, foi discutido
nesta Casa ou neste País se iríamos ou não privati
zar a Petrobras.
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ro, e ciência e tecnologia não podem ser divididas fazendo é escancarar, privatizar e permitir que 30
por regiões deste País. Fazer isso é um absurdo, e milhões de barris, que este País deterá em breve,
opinaremos contrariamente a esse item do projeto, sejam entregues de forma açodada e servil às em-
tentando destacá-lo. presas multinacionais. Quando se fala em subsidiá-

De resto, Sr. Presidente, a base principal do rias minoritárias e majoritárias, está claro e evidente
projeto é correta, e, portanto, ele deve ser aprovado. que o gringo irá comprar; que as seis irmãzinhas,

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Para fa- generosamente, irão comprar.
lar contra, concedo a palavra ao nobre Deputado Peço a V. EXª, Sr. Presidente, compreensão,
José Maurício. pois estou denunciando a entrega daquilo que há 43

O SR. JOSÉ MAURíCIO(Bloco/PDT _ RJ. Sem anos foi a maior conquista do povo brasileiro: a en-
revisão do orádor.)- Sr. Presidente, Sr-s e Srs. De- trega da maior empresa de prestação de serviço ao

nosso País, da maior empresa do mundo em termosputados, se por 'acaso eu tivesse meu nome envolvi-
de tecnologia.

do no escândalo do Orçamento desta Casa, talvez,
por covardia, aprovasse o substitutivo. Se por acaso Pergunto àqueles que votaram a favor da pri-
fosse chamado a me demitir do Ministério da Fazen- vatização onde estão nossas reservas. Transforma-
da para contemplar empresas contrárias ao interes- ram-se em rochas vazias. É isso que busca o Gover-
se nacional, talvez, por covardia, votaria neste no, a fim de denegrir e enxovalhar a soberania do
monstrengo que atenta· contra a soberania e contra nosso País.
o direito inalienável do póvo brasileiro. Sr. Presidente, apelo de peito insuflado e de

Mas, Sr. Presidente, há vinte e dois anos, es- coração genuflexo para os sentimentos patrióticos
tou nesta Casa pela soberana vontade do povo. Não dos integrantes desta Casa, para que digam não ao
devo obrigações e submissão a ninguém, senão a substitutivo que trai, renega e sacrifica cada vez
80 mil fluminenses e cariocas que para cá me man- mais o povo brasileiro. (Palmas.)
daram, a fim de defender o sacrossanto direito do O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Para fa-
povo brasileiro. lar a favor, concedo a palavra ao nobre Deputado

É uma mistificação a mais hedionda possível o Manoel Castro.
que este Governo e alguns que o sustentam nesta O SR. MANOEL CASTRO (PFL - BA. Sem re-
Casa estão fazendo. O que quer o Govemo FHC? visão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Depu-
Quer competir na globalização ou vender aquilo que tados, estamos discutindo a votação do segundo
nos permitiria amanhã competir? substitutivo do Relator ao PL nº 142, que se refere

Não, Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados. Na não apenas à Agência Nacional de Petróleo. O pro-
verdade, este substitutivo, emendado pela segunda jeto é mais amplo e dispõe sobre a política energéti-
vez, representa um ultraje, uma ofensa ao direito e à ca, as atividades relativas ao monopólio do pe~róleo,

soberania do nosso País. E vou expor item a item a institui o Conselho Nacional de Política Energética e
proposta. ' também a Agência Nacional de Petróleo, além de

Entrementes, não estou ouvindo a verdade, e dar outras providências.
este Plenário é sério, responsável, conseqüente e Como podemos ver, não é a simples regula-
deverá votar, tenho certeza, com clarividência, em mentação de uma agência que se cria para discutir a
favor da soberania do nosso País. importante questão do petróleo no País. Esse proje-

Quem tem tecnologia semelhante à da Petro- to é muito mais amplo.
bras, quando se fala em águas profundas, senão a Ontem, ao final das discussões na Comissão
Shell? Quando falam neste malsinado substitutivo Especial, que cuida desse projeto, o que ouvimos,
da composição de subsidiárias da Petrobras, refe- inclusive dos partidos de oposição, é que esse proje-
rem-se às condições majoritárias e minoritárias. to havia sido um dos mais debatidos nesta Casa.
Quando assoalham que farão um investimento aqui, Seu nível de discussão foi reconhecido por todos
indago dos govemantes o que foi feito em termos de pelo seu aprofundamento, pela oportunidade demo-
aplicação na área social, ao se vender 44 empresas crática de se discutir todas as questões polêmicas,
estatais até agora. Quantos reais, ou quantos centa- algumas das quais dividiram a base governista que
vos de reais foram aplicados nas áreas social, edu- apoiava o projeto.
cacional e na da saúde em nosso País? Vimos o trabalho extraordinário do Relator, De-

Não me venham, como dizem os portugueses, putado Eliseu Resende, respaldado pela condução
com borzeguins ao leito. Na verdade, o que se está segura do Presidente, Deputado Alberto Goldman, e
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a participação de todos os Parlamentares que presti- a Deputado Alberto Goldman, que apóia, como
giaram aquela Comissão. eu, o projeto, contestou emenda elaborada por Par-

Discutimos com a sociedade, investimos sobre- lamentares da bancada nordestina que assegura
tudo em projeto que, ao contrário do que afirmaram que parcela dos Royalties destinados ao Ministério
muitos neste plenário hoje, fortalece a Petrobras ao da Ciência e Tecnologia seja aplicada necessaria-
criar condições necessárias para competir em am- mente nas regiões Norte e Nordeste, garantindo a
biente novo, nas atuais circunstâncias exigidas pela essas regiões menos desenvolvidas do País os re-
política nacional. cursos necessários aos investimentos na área de

A Petrobras pode, sim, criar suas subsidiárias tecnologia, indispensáveis à recuperação do equilí-
para se fortalecer e facilitar seu trabalho. A despeito brio entre elas e o restante do Brasil.
de toda a discussão contrária, demonstramos, por Apoiamos o projeto e apelamos para que os
meio de fatos concretos, que efetivamente a empre- Deputados dêem o mesmo apoio recebido na Co-
sa sai fortalecida. missão Especial, votando maciçamente a favor do
. Houve igualmente uma discussão sobre a pro- substitutivo do Deputado Eliseu Resende.
posta de continuidade do controle acionário do Go- Era o que tinha a dizer.
vemo, repudiada por muitos e apoiada por vários de O SR. MARCELO. TEIXEIRA -Sr. Presidente,
nós e pelo próprio Relator, que ratifica o compromis- peço a palavra pela ordem.
so do Presidente da República. A União continuaria O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
comandando a Petrobras e permitindo, no momento EXª a palavra.
em que julgar adequado o Governo e a sociedade O SR. MARCELO TEIXEIRA (Bloco/PMDB _
brasileira, que se tome uma decisão também no pla- CE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, dese-
no parlamentar para alterar essa legislação. jo apenas que se registre que na votação anterior

Ainda hoje a grande imprensa nacional veicu- meu voto foi "não".
lou um outro ponto: a discussão do art. 56, referente , O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Conce-
às distribuidoras. A alteração por emenda aglutinati- do a palavra ao Deputado José Genoíno para falar
va, com a participação da maioria dos partidos desta contra.
Casa, assegura solução adequada à realidade brasi- O SR. JOSÉ GENOíNO (Bloco/PT - SP. Sem
leira. Hoje o refino é quase exclusividade da Petro- revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. De-
bras (90%). Seria dado prazo necessário para, ao putados, confesso que ofereci meu horário a vários
longo do tempo, o estabelecimento das condições Deputados, mas nenhum deles quis falar, porque
de competitividade no setor, acabando com a argu- este Plenário está morto, não tem vida. Estamos tra-
mentação de que se estava institucionalizando o tando formalmente de uma polêmica em tomo de
problema do atravessador. questões de conteúdo. Aprovamos uma urgência ur-

a projeto foi trabalhado igualmente no sentido gentíssima e colocamos na lata do lixo o Regimento
de assegurar, de um lado, o fornecimento pela Pe- Interno; não vamos votar. esta matéria hoje para
trobras das informações essenciais e, de outro, a re- atender a caprichos do Governo nesta Casa. Não
muneração pelos investimentos já realizados. O sim- promovem o debate do mérito da matéria, fazem de
pies ressarcimento da despesa dá lugar a uma re- conta, no final da sessão, às 18h55min, que vamos
muneração adequada. discuti-lo a fim de vender ao País a imagem de que o

Devido às alterações feitas com o aprofunda- Congresso está trabalhando.
mento da discussão é que vimos a este plenário de- Quem está ouvindo os discursos? De propósi-
fender o projeto como foi aprovado na Comissão por to, estou provocando; de propósito, quero que V.
uma maioria expressiva e reconhecida por todos. EXªs me ouçam. E para isso não posso falar de pe-

Sr. Presidente, ratifico pedido feito na Comis- tróleo, não posso abordar o substitutivo, mas sim a
são Especial, transferido para este Plenário, para vergonha que estamos passando nesta Casa.
que o Relator acolha emenda de redação que reti- Hoje pela manhã o Presidente da França Jac-
ra do art. 6º, inciso XX e XXI, a palavra envasa- ques Chirac, esteve neste plenário dando uma lição
dos, no que diz respeito àdistribuição do gás Iiqüe- ao País e ao Congresso Nacional. Disse quais os in-
feito. Isso não altera o conteúdo do projeto em ne- teresses do seu país, como negocia no mundo e
nhum momento e facilita a interpretação dessa pro- como faz a disputa. Imaginem se entrasse neste ple-
posição tão bem elaborada pela Comissão Especial nário agora o Presidente da França, ou um outro es-
do Petróleo. trangeiro, e do fundo do plenário olhasse para a tri-
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buna onde estariam discursando sobre a reforma do O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Para
Estado os representantes da direita. Chegaria à bela falar a favor; concedo a palavra ao nobre Deputado
conclusão de que o Estado brasileiro foi fundado e Roberto Campos.
governado pela esquerda, porque os senhores que O SR. ROBERTO CAMPOS (PPB - RJ. Sem
defendem esse substitutivo foram exatamente os revisão do orador.) Sr. Presidente, Sras. e Srs. Par-
que se locupletaram, os que se formaram, os que lamentares com o voto de hoje, para implementar o
cresceram, os que engordaram nas tetas do Estado fim do monopólio, fazemosuma longa viajem de vol-
brasileiro. (Palmas.) ta aoreino da utopia no qual durante quarenta e três

Essas tetas alimentaram a elite uma elite per- anos ficamos hospedados.
versa - e fizeram a oligarquia que se beneficiou. É preciso que nos curemos de duas doenças: a
Agora, é dito ao País que queremos um Estado mo- esquizofrenia no que tange aotema da liberdade e a
demo. Não queremos este Estado! Quando os se- aritmética masoquista. A esquizofrenia vem do fato
nhores se locupletavam com este Estado, nós está- de prezarmos ardentemente a liberdade política e
vamos impedidos de fazer política, perseguidos e admitirmos languidamente acassação de direitos
afastados da vida política. Agora, se um ET chegas- econômicos. Omonopálio estatal não ésenão a cas-
se aqui imaginaria que o PFL, o PMDB, agora o sação dedireitos econômicos e a História tem de-
PSDB e outros partidos da coligação PPB eram dis- mçnstrado que a liberdade é o motor do progresso.
sidentes e opositores na época do famoso regime Cassa-se o direito do produtor produzir, de o investi-
militar que engordou este Estado, que alimentou o dor investir, de o consumidor escolher e detodos
que os senhores agora dizem ser um monstro. Não competir.
queremos este caminho. Somos também vítimas de uma aritmética ma-

Para nós, é necessário discutir a relação entre soquista.
o público e o privado e uma regulamentação, não Mantemos uma horda de estatais que pagam
por intermédio de uma agência que vai prestar con- dividendos nulos ou simbólicos ao Tesouro Nacio-
tas a Deus, porque não tem um mecanismo de con- nal. E, para manter toda essa estrutura, inocenta-
trole, não é transparente. É uma agência autônoma mos no custoda rolagem da dívida um custo brutal.
dentro de um" Estado que separa a economia da po- Se privatizássemos empresas aplicando os proven-
lítica, para privatizar pelo caminho mais perverso. tos no abatimento da dívida, teríamos um enorme
Ainda em nome dessa modernidade, alguns Deputa- rendimento porque, em vez derecebermos 1,7% de
dos pedem uma "fatia" de corporativismo para o Nor- dividendos anuais, no caso da Companhia Valedo
deste, de povo faminto, miseráveis, massacrados Rio Doce, e menos de 1% no caso da Petrobrás,
por uma elite perversa que se locupletou com este economizaríamos 15% anuais, o custo da rolagem
Estado, que defendeu o corporativismo, que confun- da dívida.
diu os seus interesses com os daquela região. No caso da Vale a venda da participação esta-

Sr. Presidente, não é este o Estado que quere- tal nos permitiria umaeconomia de 750 milhões de
mos, mas também não desejamos esse faz-de-eonta dólares aos preços atuais de mercado, o que repre-
de reforma do Estado. Queremos democratizar o Esta- senta cerca dedez vezes os dividendos anuais. No
do; defendemos um Estado eficiente, racional e não caso da Petrobrás, a economia seria de 40 vezes os
este Estado controlado por aqueles que agora querem dividendos anuais.
privatizá-lo. Ontem queriam um Estado total, eram a Nossa aritmética é masoquista. Queremos so-
favor de subsídios,financiamentos, proteções, empre- frer, por isso somos subdesenvolvidos. Por isso im-
guismos. Foi assim que liquidaram este Estado. Dese- pomos uma pesada carga de juros ao setor privado
jamos um Estado que promova cidadania, não uma eli- estiolando seu crescimento. Estaremos condenados
te perversa que se locupleta com ele. a um crescimento medíocre, senão mudarmos de

Por isso, Sr. Presidente, esta é uma tarde triste postura.
para esta Casa. O projeto apresentado pelo Relator não satis-

De certa forma, vivemos nesta tarde - permi- faz a ninguém totalmente massatisfaz parcialmente
tam-me desabafar- uma certa farsa. a todos. Por isso é um bom projeto, porque imperfei-

Muito obrigado e desculpem o meu desabafo. to. Dizia Benjamin Franklin, na Convenção de Fila-
(Palmas.) délfia, quando seavizinhava um impasse, que ·só as

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Fica coisas imperfeitas funcionam, tais são as limitações
prorrogada a presente sessão por uma hora. do entendimento humano".
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O projeto foi enormemente melhorado em rela- E, por quê, Sr. Presidente? Porque, no funda-
ção à proposta governamental. A ressalva que tenho mental, ela privatiza a Petrobrás. Estranhei o fato de
é no tocante ao art. 63, que será objeto dedestaque que alguns oradores, os mais ardorosos defensores
para votação em separado e que proíbe a privatiza- da quebra do monopólio, vieram a esta tribuna apa-
ção futura da Petrobrás. Opresente mandatário já in- rentemente para defender a Petrobrás, pois ardilosa-
dicou que não pretende privatizá-Ia durante o seu tu- mente, o Relator disse, no art. 63: "a manutenção da
canato. É um direito do tucanato. A Constituição não Petrobrás como empresa estatal". Mas, no art. 65, S.
o obriga a privatizá-Ia mas não há porque engessar- Ex.ª espertamente estabelece as condições, de for-
mos mãos e mentes de Governos futuros que pode- ma que a empresa possa participar, inclusive minori-
rão ter uma visão mais realista do grave problema tariamente, de qualquer empresa subsidiária, pois a
fiscal. tendência da Petrobrás não será mais privatizar-se,

Estamos correndo para ficar parados. O quees- mas autodissolver-se, extinguir-se, com a direção
tá acontecendo? Apesar de louváveis e ingentes es- política a ela concedida. e sabemos qual é: um pro-
forços, até hoje estamos importando 600 mil barris- jeto que atenda aos interesses poderosos, aos inte-
dia, precisamente aquilo queimportávamos em 1973 resses dos monopólios em jogo nesta votação.
quandoocorreu a primeira crise do petróleo. Naquele Aqueles que são a favor do monopólio estatal
tempo as importações de petróleo formaram a grande do petróleo são vistos como dinossauros, enquanto
dívida que estourou nos anos oitenta. Não setratava os que são a favor do monopólio privado, como
de uma dívida extema, mas sim de uma "petrodívida". grandes homens, luminares.

. Agora, ao falarmos do déficit comercial do ano Como disse aqui o orador que me antecedeu,
passado, de 5,5 bilhões de dólares, esquecemo-nos "o monopólio avilta a cidadania". Sem dúvida, acho
de que não houve propriamente um déficit comer- que S. Ex.ª se referia ao monopólio privado, que é o
dai, houve, sim, um "petrodéficit", porque asimporta- que poderá acontecer depois de aprovado esse pro-
ções de petróleo líquidas deduzidas as exportações jeto da forma como está redigido. Iremos, sim, trazer
foram não menos do que 5,8 bilhões de dólares. para o nosso País o monopólio privado do petróleo.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, preci- Ou existem empresas brasileiras capazes de con-
samos votar urgentemente essa matéria para que o correr com a Esso, com a Shell e com as outras três
Brasil possa atrair capitais para todas as fases da grandes irmãs do petróleo internacional?
exploração petrolífera. Devemos isso à Nação. E Muitos dos artigos aqui redigidos foram expres-
não venham dizer que o assunto não foi suficiente- samente citados por essas empresas. É o que con-
mente discutido. Houve um longo debate na Comis- cluímos a partir do debate que se realizou em São
são que tratava da proposta de emenda constitucio- Paulo, em plenária pública e a que tivemos acesso.
nal. Depois, o Governo utilizou um período de gravi- Lá, pontos como o monopólio da distribuição, por
dez - nove meses - para enviar sua proposta ao exemplo, foram defendidos por grandes multinacio-
Congresso Nacional. E essa proposta vem sendo nais do petróleo.
discutida há não menos que oito meses. Não há Então, o que está em jogo aqui? Lamento que
mais possibilidades de iluminação intelectual do pro- falsos dados sejam trazidos a este plenário. A Petro-
blema. Há resíduos ideológicos que não foram des- brás, quando importava, em 1973, 500 milhões de
truídos pela queda do Muro de Berlim, enão será o barris, produzia 150 milhões. Hoje ela importa 600
vozerio deste Plenário que trará iluminação - trará milhões, mas produz 900 milhões para o nosso País.
muito mais calor do que luz. Se não tivéssemos a Petrobrás, não teríamos hoje

Era o que tinha a dizer. (Palmas.) essa capacidade de produção, não teríamos hoje
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Para fa- autonomia para nos contrapormos ao monopólio que

lar contra, concedo a palavra ao Deputado Marcelo domina o mundo na área do petróleo. Escondendo a
Barbieri. capa ideológica, aparentemente mantendo a Petro-

O SR. MARCELO BARBIERI (Bloco/PMDB- brás nas mãos do Estado, esse projeto golpeia pro-
SP. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden- fundamente o interesse nacional, quando permite
te, srªs e Srs. Deputados, ouvi atentamente as pala- que a concessão seja feita pela Agência Nacional do
vras do orador que me antecedeu, apoiando essa Petróleo, de forma a garantir que qualquer setor par-
proposta. Mas sou realmente levado a dizer que ticipe do processo neste momento.
essa proposta não interessa ao Brasil. A Petrobras será sempre aquela que irá ficar

com o nosso, porque a parte fund~mp.nt~1 ~ n~rto



Março de 1997 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 13 06573

do leão, a parte que mais interessará ao monopólio complementar os investimentos necessários de que
privado lhe será garantida. Além disso, a ANP estará esse setor necessita para nosso País. Empresas pri-
sempre à mercê desses interesses. A ANP não terá vadas poderão vir atuar no País, diminuindo a nossa
autoridade, porque não terá a postura de poder de- dependência para com o petróleo importado. Esse
fender os interesses da própria Petrobrás. Ao con- substitutivo cria a Agência Nacional de Petróleo e o
trário, caberá à Petrobrás transferir todo o seu acer- Conselho de Política Energética, este subordinado à
vo a essa Agência, para que outras empresas pos- Presidência da República. Os preços, durante o pra-
sam ter acesso aos anos e anos de pesquisa feita zo de três anos, serão controlados pela Agência e,
pela Petrobrás. Isso será feito sem nenhum custo futuramente, liberados. O gás canalizado será distri-
para essas empresas, que nunca se interessaram buído por empresas mediante concessão dos Esta-
seriamente em prospectar petróleo no território na- dos federados.
cional. E isso está previsto neste projeto. Esse proje- Isso nos dá a certeza de que hoje temos um
to obriga a Petrobrás, sem nenhum custo, a passar dia a comemorar nesta Casa. Estamos iniciando um
para a ANP todo o seu acervo técnico. processo que irá possibilitar a atração de mais de

Nobres colegas, nesta tarde, ao analisar com 120 bilhões de dólares de recursos externos para
rapidez a discussão que se exigiu nesse processo, serem investidos no nosso País, até o ano 2000, in-
quero dizer que não podemos apoiá-lo. Devemos vestimentos na área de petróleo, de energia, de mi-
discuti-lo mais. Se esse projeto demorou tanto tem- neração, de telecomunicações, nos portos e nas ro-
po para ser discutido na Comissão, é porque ele traz dovias. Os fundos de investimentos, de fora e de
dentro de si várias dificuldades na sua aprovação. dentro do País, têm recursos sobrando e com imen-

Acho temerário votar uma matéria de que o sas dificuldades no mundo afora para boas oportuni-
Plenário não tenha profundo conhecimento. São os dades. O Brasil se descortina como uma grande
membros deste Parlamento que terão responsabili- oportunidade para atrair esses investimentos.
dade de decidir sobre uma matéria tão importante Das quarenta e quatro empresas estatais já pri-
como esta, não para esta Legislatura, mas para o fu- vatizadas, o País arrecadou 10 bilhões de dólares.
turo da Nação brasileira, para o futuro de todos nós. Isso foi apenas o início. Apenas o setor industrial foi

Por isso, faço um apelo a todos no sentido de privatizado. Agora começamos a fase mais impor-
que discutamos com maior profundidade esse as- tante desse processo: o petróleo, a mineração e as
sunto, conheçamos melhor esse projeto. Compreen- prestadoras de serviço; isso por uma premente ne-
demos que ele fere profundamente aquilo que havia cessidade financeira do País; isso por uma necessi-
sido "prometido·, entre aspas: a não-privatização da dade de modernização industrial do País. Privatizar,
Petrobrás, a não-entrega da Petrobrás à sanha do como dizia Margaret Thatcher na época em que en-
monopólio privado. Este, sim, fere a cidadania, por- caminhou o processo de privatização no Reino Uni-
que não tem nenhum controle público. Este, sim, do, é apenas devolver o peixe ao rio. O Orçamento
fere a dignidade do povo da nossa terra. Se o mono- de 1997 tem um valor global de 420 bilhões de reais,
pólio privado fosse o único a prospectar petróleo no dos quais 250 bilhões são da rolagem da dívida; 31
Brasil, não teríamos a produção que temos, que é bilhões são para pagamentos de juros e amortização
invejável no mundo. Isso se deve única e exclusiva- da dívida externa, que é de 167 bilhões; 19 bilhões
mente à história, à luta e à determinação existente para o pagamento da dívida interna.
no monopólio estatal do petróleo. Como podemos pensar em um setor de educa-

Por essa razão, Sr. Presidente, encaminho ção, de saúde e de segurança eficientes, hoje alta-
contrariamente a esse projeto e peço aos nobres mente degradados, se os compromissos do Tesouro
Pares esse voto. são um modelo estatal que não viabiliza mais inves-

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Para fa- timentos públicos? As privatizações e a flexibilização
lar a favor, concedo a palavra ao Deputado Paulo do monopólio do petróleo irão permitir que os inves-
Cordeiro. timentos internos e externos da iniciativa privada,

O SR. PAULO CORDEIRO (PTB - PRo Sem nos setores estratégicos, possibilitem esse desloca-
revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. De- mento de investimentos públicos para as áreas es-
putados, o substitutivo do Deputado Eliseu Resende senciais. O órgão regulador é que irá exercer o pa-
permite que a Petrobrás mantenha exploração nas pel de controle do Estado.
áreas onde já atua, que atraia parcerias de investi- O Executivo, o Legislativo e o Judiciário esta-
mentos privados nacionais ou estrangeiros, para rão presentes e atentos para que possamos ter um



Sr. Presidente, requeremos a V. Ex.!!,
nos termos do art. 178 do Regimento Inter
no, encerramento da discussão do Projeto
de Lei n.º 1.210-A/95.

Sala das Sessões, 12 de março de
1997.Assinam: Aécio Neves, Líder do
PSDB; Inocêncio Oliveira, Líder do PFL;
Gerson Peres, Vice-Líder do PPB; Wagner
Rossi, Vice-Líder do Bloco Parlamentar
PMDB/PSD/PSL; e Arlindo Vargas, vice-Ií
der do PTB.

O SR. LUIZ ALBERTOSr. Presidente, peço a
palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer)Tem V.
Ex.1 a palavra.

O SR. LUIZ ALBERTO (Bloco/PT-BA. Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, a questão de or
dem baseia-se no art. 178, § 22 que diz:

...será permitido o encaminhamento da
votação pelo prazo de cinco minutos, por um
orador contra e um a favor.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Conce
do a palavra ao nobre Deputado Padre Roque para
falar contra.

O SR. PADRE ROQUE (Bloco/PT - PRo Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. De
putados, sinto-me, de fato, honrado em poder parti
cipar deste debate para manifestar, mais precisa
mente, algo muito simples. Quando da discussão se
haveria ou não debate sobre a Lei n.2 1.210, dizia-se
que esta Casa estava amplamente ciente do que fa
ria e que todos haviam discutido exaustivamente
este projeto de lei, agora apresentado em forma de
emenda substitutiva. •

Sr. Presidente, faço parte da imensa maioria
presente no plenário desta Casa que não teve a sa
tisfação ou a honra de poder participar da Comissão
Especial que tratou da matéria. Nesse sentido, reite
ro a V. Ex.!! que me sinto absolutamente incapaz e
impossibilitado de votar algo que reputo da mais
transcendental importância. Porém, já dizia um dos
oradores que me antecedeu que esta Casa deixa
muito a desejar. Não se trata de uma Casa de em
bates ou de discussão, mas onde, de fato, as gran
des questões nacionais são trazidas, debatidas e
decididas com pleno conhecimento de causa.

Afeito a uma profusão universitária de muitos
anos, a ler grossos volumes, não tenho a capacida
de da leitura de quase 800 páginas que recebi há
poucas horas. Quero dizer que esta Casa vota se
guidamente matérias da mais transcendental impor
tância, com reflexos inumeráveis à população brasi-
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mercado competitivo. Esse órgão regulador definirá leira, sob o signo da mais absoluta ignorância e ir-
a tratamento ao capital privado, as tarifas cobradas responsabilidade.
e permitirá o acesso à infra-estrutura, principalmente Ouço com muita atenção o lado que defende
no que diz respeito ao transporte. uma posição e o outro que argumenta contra. Devo

Privatizar significa termos mais recursos para dizer que, se tudo aquilo mencionado por aqueles
recuperamos os setores degradados; significa ter- que já estudaram a matéria a fundo for verdade, es-
mos mais recursos para investirmos na saúde, na taremos hoje decidindo sobre um bem que até agora
educação, na segurança, no meio ambiente e na é de todos os brasileiros e que amanhã poderá ser
melhoria da qualidade de vida. Devolver o peixe ao alienado. Portanto, não sabemos para que, nem por
rio, como dizia Margaret Thatcher, é apenas o que quanto tempo e quais serão os efeitos danosos.
queremos com a privatização das estatais e com a É por isso, Sr. Presidente, que gostaria de pe-
atração de investimentos privados para os setores dir a V. Ex.!! que todos nós Deputados pudéssemos
estratégicos. ter, com o devido tempo e com a devida assessoria,

Tenho certeza de que hoje estaremos dando a informação, a ciência de todo esse calhamaço
início a um processo do qual logo mais fará parte o monstruoso, que pesa seguramente mais de meio
setor de telecomunicações e o elétrico. Em pouco quilo, o qual contém determinações, cujo alcance e
tempo teremos um novo modelo de Estado, voltado finalidade estamos longe de poder avaliar hoje.
para o dia-a-dia e para a melhoria da qualidade de Pronuncio-me contra à aprovação desse subs-
vida dos cidadãos. titutivo pelo simples fato de que não sei o que vou

Era o que tinha a dizer. votar. Não quero matar as gerações futuras nem ser
responsável pela alienação do meu País. Lembro a
V. Ex.ls que, na época da minha juventude, fiz parte
daquela plêiade de garotos que iam às ruas para gri
tar que o petróleo era nosso.

Hoje, vamos jogar nossos sonhos, nossas es
peranças - e como dizia o Deputado Roberto Cam
pos - nossa utopia na lata de lixo, porque é assim
que se tratam as magnas questões nacionais.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer)Sobre a
mesa o seguinte requerimento:
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Gostaria de falar contra.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Não há

questão de ordem a ser decidida, uma vez que ha
verá encaminhamento a favor e contra. V. Ex.ª está
inscrito para o encaminhamento.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Para
falar contra, concedo a palavra ao Deputado Luiz Al
berto.

O SR. LUIZ ALBERTO (Bloco/PT-BA. Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-'s e Srs. Depu
tados, minha posição é contrária ao requerfmento
porque ainda há uma lista de oradores· sobre a
mesa, o que nos permite deduzir que este debate
deve continuar. É importante salientar que o debate
foi iniciado há cinco meses na Comissão Especial
que discutia a regulamentação da indústria de petró
leo no Brasil. Mesmo assim, há Parlamentares parti
cipantes daquela Comissão Especial que ainda têm
dúvidas. Portanto, é necessário que os Deputados
continuem com o debate.

Vi aqui duas teses: o Deputado José Genoíno
trouxe o pensamento de um bloco de Parlamentares
em defesa da soberania nacional. E, de outro lado, o
Deputado Roberto Campos defendeu de forma bri
lhante a entrega da riqueza nacional.

Assim sendo, achamos necessário o debate,
embora a matéria tenha levado cinco meses na Co
missão Especial, restrita a um número reduzido de
Deputados.

Felizmente aqui temos a possibilidade de de
bater a matéria com todos os Parlamentares. É ne
cessário também, que a sociedade brasileira faça
parte dessa discussão. Creio que não apenas a
questão do método deve ser debatida, mas também
a do mérito.

O relatório do Deputado Eliseu Resende, como
vários Parlamentares disseram, não está regulando
a indústria de petróleo no Brasil, mas sim criando
um ritual para a entrega de toda a riqueza petrolífera
nacional.

Digo mais: ontem, terça-feira, no último debate
na Comissão Especial, senti-me particularmente
constrangido e monitorado pelo Govemo norte-ame
ricano pois estava presente o Cônsul dos Estados
Unidos para a área de energia. Dessa forma, sabe
mos a quem serve este relatório.

Por isso, necessitamos deste debate, e não
apenas com os Parlamentares que acreditavam no
compromisso do Presidente da República de manter
a Petrobrás estabilizada e forte.

Para conduzir, Sr. Presidente, gostaria de lem
brar àqueles que dizem que a Petrobrás é ineficiente

que o próprio Presidente da Petrobrás, o Sr. Joel
Mendes Rennó, está, não h'mho dúvida, impedindo
que dentro da empresa se estabeleça o debate. Fui
por duas vezes impedido, não só como Parlamentar,
mas também como t(abalhadof, como funcionário da
Petrobrás de entrar na empresa para debater com
os engenheiros, com os operários o que estava sen
do tramado aqui no Congresso Nacional.

Por isso, peço aos companheiros que votem
contra o requerimento, para que o debate se prolon
gue e a sociedade brasileira possa participar de um
momento histórico do nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Não ha
vendo mais oradores inscritos, submeto o requeri
mento à apreciação do Plenário.

Aqueles que estiverem de acordo permaneçam
como se acham.

Aprovado.

Está encerrada a discussão.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Está
prejudicado o seguinte requerimento:

Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos termos

do artigo 177, do Regimento Interno da Câmara dos
Deputados, o adiamento da discussão do Projeto de
Lei n.º 1.21 O-A, de 1995, por 5 sessões.

Sala das Sessões, 5 de março de 1997. - De
putado José Machado, Líder do Bloco Parlamentar
PTIPDTIPCdoB.

O SR. LUCI,ANO ZICA - Sr. Presidente, peço
a palavra pela Ordf.lm.

O SR. PREs,mENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex.!! a palavra.

O SR. LUCIANO ZICA (Bloco/PT - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PT votou
"não".

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) -- Há so
bre a mesa as seguintes Emendas de Plenário

- N.º1-

EMENDA DE REDAÇÃO

Dê-se à Ementa a seguinte redação:

"Regulamenta o § 1Q do art. 177 da
Constituição Federal, institui o Conselho Na
cional de Política Energética e a Agência
Nacional do Petróleo, dispondo sobre a polí
tica energética nacional e dá outras provi
dências."

Israel Pinheiro, PTB - Inocêncio Oliveira, Lí
der do PFL.
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- N.22-

Suprimam-se do inciso 11 do caput do art. 43
as expressões "e as condições para a sua prorroga
ção·, bem como o parágrafo único do mesmo artigo.

Justificação

O inciso 11 do art. 43 prevê que se tenha um
prazo para a fase de exploração seguido de uma
nova fase de prorrogação.

Tal conceito mostra-se inadequado, pois penni
tirá a perspectiva de prorrogações sucessivas, in
compatíveis com o instrumento. çla concessão, que
deve ser por prazo fixo e detenninado. A continuida
de do processo de exploração deveria merecer nova
licitação e não uma simples prorrogação.

A manutenção do dispositivo na fonna como se
encontra configura uma burla ao instrumento da con
cessão. A correção dessa deficiência exige a su
pressão das expressões e do parágrafo único, como
propõe esta emenda.

Israel Pinheiro, PTB - Inocêncio Oliveira, Lí
der do PFL.

- N.23-

Suprima-se a expressão "quando for o caso"
do inciso V do art. 43 (1-> Segundo Substitutivo do
Relator ao Projeto de Lei n.º 2.142, de 1996.

Justificação

Propõe-se suprimir a expressão "quando for o
caso", para dirimir qualquer dúvida sobre a conve
niência de que o contrato de concessão tenha como
cláusula a indicação das garantias a serem presta
das pelo concessionário quanto ao cumprimento do
contrato, inclusive quanto à realização dos investi
mentos ajustados para cada fase.

A manutenção da expressão certamente con
duzirá ao questionamento da exigência legal, geran
do pendências judiciais indesejadas.

Israel Pinheiro, PTB - Inocêncio Oliveira, Lí
der do PFL.

-N.24-

Dê-se ao inciso 11 do art. 49 a seguinte reda-
ção:

"Art. 49 .
11 - quando a lavra ocorrer na platafor

ma continental:
a) 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco

décimos por cento) aos Estados produtores
confrontantes;

b) 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco
décimos por cento) aos Municípios produto
res confrontantes;

c) 7,5% (sete inteiros e cinco décimos
por cento) aos Municípios onde se localiza
rem instalações marítimas ou terrestres de
embarque ou desembarque de petróleo e
gás natural;

d) 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco
décimos por cento) para a constituição de
um Fundo Especial, a serem distribuídos en
tre os Estados, Territórios e Municípios não
contemplados na fonna do disposto nas alí
neas a, b e c;

e) 25% (vinte e cinco por cento) ao Mi
nistério de Ciência e Tecnologia, para finan
ciar programas de amparo à pesquisa cientí
fica e ao desenvolvimento tecnológico apli
cados à indústria do petróleo".

Justificação

O presente instrumento legal aumenta para
dez por cento da produção de petróleo ou gás natu
ral o valor do royalty a ser cobrado, prevendo nova
distribuição do valor que exceder a cinco por cento,
nos incisos I e 11 do art. 49.

Ao definir as novas participações, contempla
se novamente o Ministério da Marinha, e abre-se
u~a nova parcela, de apenas 7,5% (sete inteiros e
cinco décimos por cento), para distribuição a Esta
dos e Municípios.

Ora, a lei já contempla o Ministério da Marinha
(Lei n.º 7.990, de 28 de dezembro de 1989), e não
se imagina que as atividades pertinentes estejam
sendo ampliadas. Por outro lado, é irrisória a parcela
relativa aos demais Estados e Municípios da União,
ainda mais permitindo-se a inclusão dos Estados e
Municípios já contemplados em outras alíneas espe
cíficas.

Sugere-se, portanto, que se altere o Segundo
Substitutivo para incorporar a parcela de 15% (quin
ze por cento) constante da alínea c, àquela prevista
na alínea e, reforçando o Fundo Especial, além de li
mitar os benefícios do Fundo somente àqueles Esta
dos e Municípios que não fizerem jus às parcelas
estabelecidas nas demais alíneas do inciso 11.

Israel Pinheiro, PTB -Inocêncio Oliveira, Lí
der do PFL.

- N.25-

Suprima-se o art. 56 do Segundo Substitutivo
do Relator ao Projeto de Lei n.º 2.142, de 1996.
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Justificação

O art. 56 introduz a obrigatoriedade da interme
diação das empresas de distribuição de derivados
de petróleo e de gás, além de criar reserva de mer
cado para a Petrobrás, quanto ao fornecimento dire
to a segmentos selecionados da indústria nacional.

A ausência do dispositivo no texto da lei que
regulamenta o art. 177 da Constituição Federal re
meteria a decisão da questão, mais propriamente,
para o âmbito da Agência Nacional do Petróleo, que
a resolveria sem o engessamento do texto legal.

A supressão do artigo em tela somente aprimo
rará o texto da lei, uma vez que dificilmente conse
guir~se-ia definir com precisão os segmentos da in
dústria a merecer a distinção de receber, ou não,
seus combustíveis diretamente da Petrobrás.

Israel Pinheiro, PTB - Inocêncio Oliveira, Lí
der do PFL.

Emenda de Plenário n.S! 6

Ao Substitutivo do Relator ao
PL 1.210/95 Anexado ao PL 2.142/66

EMENDA SUBSTITUTIVA

Substitua-se no parágrafo único do art. 56 do
substitutivo a expressão "insumos" pela expressão
"matéria prima".

Sala das Sessões,- Inocêncio Oliveira, Líder
do PFL - Benito Gama, Líder do Governo - Geddel
Vieira Uma, Líder do Bloco Parlamentar
PMDB/PSD/PSL - Gerson Peres, Vice-Líder do
PPB - Marconi Perillo, Vice-Líder do PSDB.

Emenda de Plenário n.!l 7

Substitutivo do Relator da Comissão Especial
ao PL 1.210/95 anexado ao 1.142/96

EMENDA ADITIVA

Acrescente-se ao art. 56 o parágrafo segundo
transformando-se o parágrafo único em parágrafo 1l!

§ 22 Decorridos 5 anos de vigência desta lei, a
ANP regulará a venda direta de derivados de petró
leo, pelas refinarias, junto à distribuição ou ao con
sumo, contanto que a tributação incidente sobre a
comercialização seja equivalente para as produtoras
e distribuidoras, facultando-se a estas a importação
dos referidos produtos.

Sala das Sessões, - Inocêncio Oliveira, Líder
do PFL - Benito Gama, Líder do Governo - Geddel
Vieira Lima, Líder do Bloco Parlamentar
PMDB/PSD/PSL - Gerson Peres, Vice-Líder do
PPB - Marconi Perillo, Vice-Líder do PSDB.

O SR. LUCIANO ZICA - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex.A a palavra.

O SR. LUCIANO ZICA (Bloco/PT - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, foram distribuí
das ao Plenário as emendas que V. Ex.ª anuncia
que o nobre Relator vai apresentar?

O SR. PRESIDEN"fE (Michel Temer) - Estão
sendo distribuídas neste momento.

O SR. LUCIANO ZICA - Solicito à Presidên
cia, antes do parecer, acesso a essas emendas.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - V. Ex.ª
terá acesso logo mais. Estão sendo distribuídas, já
chegarão às suas mãos.

O SR. LUCIANO ZICA - Sr. Presidente, solici
to ao Relator, Eliseu Resende, que demonstrou tran
qüilidade durante o debate, ao longo desses cinco
meses, que não manche seu trabalho, não permitin
do que os nobres Deputados tenham acesso às
emendas por ele apresentadas.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Peço
ao Deputado Eliseu Resende que aguarde dois mi
nutos, para a distribuição, especialmente ao Deputa
do Luciano Zica.

O SR. LUCIANO ZICA - Sr. Presidente, a to
dos os Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Será feito.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Para
oferecer parecer às emendas de Plenário, concedo
a palavra ao Deputado Eliseu Resende, em substi
tuição à Comissão Especial.

O SR. ELlSEU RESENDE (PFL - MG. Para
emitir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, Srs. Deputados, o Relator tem em mãos sete
emendas que lhe foram apresentadas para emitir
parecer sobre o acatamento ou a rejeição.

Cinco emendas são de autoria do Deputado Is
rael Pinheiro. Quanto às outras duas emendas, a pri
meira corresponde a uma emenda substitutiva e a
segunda a uma emenda aditiva, assinadas pelos lí
deres do Governo, do PFL, do PMDB, do PPB e do
PSDB.

Analisarei primeiramente as emendas do De
putado Israel Pinheiro. S. Ex.ª propõe que da emen
da do projeto de lei seja retirada a expressão: "ativi
dades relativas ao monopólio do petróleo". E simplifi
ca a emenda apenas para regulamentar o art. 177,
instituir o Conselho Nacional de Política Energética e
dispor sobre a política energética nacional.

A expressão: "atividades relativas ao monopó
lio do petróleo" já constava da emenda do projeto
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original do Governo e era expressa também nas
ementas dos projetos de iniciativa de Parlamentares.
Como, efetivamente, as atividades do monopólio são
tratadas e disciplinadas no texto dos projetos de lei e
do Substitl.tivo, o Relator não vê como acatar a
emenda do nobre Deputado Israel Pinheiro. Portan
to, rejeita a Emenda n.º 1.

A Emenda n.Q 2 do Deputado Israel Pinheiro pro
põe que do inciso 11 do caput do art. 43 seja retirada a
expressão "o as condições para sua prorrogação", Tra
ta-se da fase de pesquisa de petróleo e de gás natural.
O Relator concorda com a prorrogação dessa fase e es
tabelece que a ANP tem de aprovar as condições para
sua prorrogação. O Deputado propõe que essa expres
são soja mtirada. O Helator não pode rctir~\ ·la, porque
no substitutivo üstá expmsso (jue a ANP só prorrogará a
CQ[1c':-ssão de posquif;a sob condições. E urna (;0ndição
expmssiva é a de que se o intcr8ssado quiser ficar pror
rogando sucessi'.tarnente sua presença no bloco que
está pesquisando, a cada prorrogação o aluguel daque
le bloco, pela Agência Nacional de Petróleo, vai crescer
na proporção da extensão do prazo de prorrogação, em
benefício da ANP, aumentando sua arrecadação ou a
prestação do prestador de serviços e particularmente
não pennitindo que as prorrogações de prazo se suce
dam. Portanto, o Relator não pode acatar essa emenda
do Deputado Israel Pinheiro.

Outra emenda de S. Ex.ª sugere que se modifi
que a distribuição do royalty e que o Ministério da
Marinha perca sua participação em favor dos Esta
dos. O Relator insiste na sua posição de preservar a
legislação vigente, para efeito da distribuição dos
royalties. Logo, não pode acatar essa emenda.

A penúltima emenda do Deputado Israel Pi
nheiro é no sentido de suprimir a expressão "quanto
for o caso" na concessão de garantias. Como a re
dação diz "as garantias a serem prestadas", o Rela
for chegou à conclusão de que essa expressão
"quando for o caso", que tem origem no projeto de
lei do Governo, fica realmEmte irrelevante. Portanto,
sendo irrelevante, ele concorda com a retirada c
acata essa emenda do Deputado Israel Pinheiro.

A última emenda do Deputado Israel Pinheiro
refere-se ao art. 56, e o Relator deixa de acatá-Ia
porque vai acatar emendas substitutiva e aditiva das
Lideranças dos partidos que apóiam o Governo no
sentido de introduzir um parágrafo a mais no art. 56
e substituir no parágrafo único, que passa a ser § 1Q,
a palavra "insumos" por "matéria-prima".

Portanto, o Relator acata as Emendas n.Qs 6 e
7 de Plenário - a primeira é substitutiva e a segunda

é aditiva -', das bancadas do PMDB. dO PPB, do
PSDfJ e do PFL.

O SR. LUCIANO ZIC~... Sr. Presidente, peço
a palavra para levantar uma questão de ordem.

O SR. PHESiDlENTE (Micll01 Temer) - Se for
questão de ordotn, admitirei.

O SR. LUCIANO DCA (Bfoco/PT-SP. Sem re
visão do orador.)- Sr. Presidente. nas ernendas dis
tribuídas não t~onsta a emenda aglutinativa que o
Relator diz que acata. Ollerídmos saber () teor dElssa
emenda.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Emen
das de n.ºs 6 e 1. n?io é emenda nglutinativa.

O SR. LUC1ANO l.ICA .- Qual o teor dessa
emenda, Sr. Presi<~cl ,to?

O SR. PRESIOSNTE (Mich(')1 remer)· En'on
das ô e 7, que dnV0 f11 (;~t,lr om Sl.klS l11:\os, [lpputa·
do

O SR AU1ERfO ('OU)3.,t-\N - Sr. rn"'sid,-'nt('.
poço a palavra pela ordom.

O SR. PR~_iSIOENTE (Michel Tomar) .. Tem V
Ex.ª a palavra.

O SR. ALGERTO GOLOMAN (Bloco/PMOB·
SP. Sem revisão do orador.)- Sr, PreslClente, nós
não recebemos as emendas.

Perguntaria a V. Ex.'! ~>e o Relator devnria dar
parecer sobre todas as emendas de Plen;\rio.

O SR. PRf':SIDENTE (MichGI Temer} n pare
cer deve ser dado sotJre todas as ernof1,JJs de Plf)'
nário.

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Apresentamos
duas emendas de Plenário em nome do PMOB c, no
entanto, não houve parecer do Relator.

O SR. PRESIOENTE (Michel Temer) - As
emendas não chegnram ú Mosa.

O SR. AL8ERro (iOlDMAN - Cntreguei ·as
ao Dl'. Mozart, assinadas pelo neput:'ldo Wngn{lr
Rossi.

O SR. PHF.SIDENTE (Michel TAmer) - São
destaques, não !>áo emendas.

O SR. AUi€tiTO (~OLOMAN - Então, rlescul
pe-me.

O SR. PRESIDENTE (Mi(;hni remar) Passa~

se à votação da matéria.

Concedo a palavra ao Deputado 1.I1Glano lica
para encaminhar contra.

O SR. LUCIANO ZICA (Bloco/PT-SP. Sem re
visão do orador.) -- Sr. Presidente, Srs. Oeputados,
este projeto, cujo encaminhamento de v::Jt;iÇão esta
mos iniciando neste momento, significa, na v(~nl*1p.,

a tentativa de pregar uma mentira no P<)\J( I ~,( ~·~i','i ... ·
e no Congresso Nacional.
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O Presidente da República, ao propor a quebra mais barato, o que implicaria redução das tarifas
do monopólio estatal do petróleo, assumiu com os para o usuário. Da mesma forma, Sr. Presidente,
membros das duas Casas do Congresso Nacional o não permite que uma cooperativa agrícola possa
compromisso de que a Petrobras não seria privatiza- comprar óleo diesel para produzir arroz e feijão mais
da. Sabiamente S. Ex.ª instituiu o art. 63, que em baratos para serem levados à mesa do trabalhador.
tese mantém o controle acionário da Petrobras, mas Quem sairá ganhando com esse projeto é o Gru-
em seguida cria o art. 65, que p~(mite à Petrobras po Gerdau, que tem o monopólio do setor siderúrgico,
criar empresas subsidiárias para operar qualquer é a Odebrecht, que controla o setor petroquímico, é a
dos seus atuais negócios, qualquer refinaria, qual- Suzano, que controla o setor químico. Com certeza
quer campo de petróleo, permitindo a essas subsi- não leva vantagem o cidadão brasileiro.
diárias associarem-se, majoritária ou minoritaria- Sr. Presidente, achamos no mínimo indecente
mente, a qualquer outra empresa. um projeto que propõe o privilégio, o cartel garantido

Isso seria a privatização administrativa da Pe- na lei, e impõe custos mais elevados para a maioria
trobras, abrindo caminho para que essa privatização da população.
aconteça em leilão, permitindo que por intermédio Sr. Presidente, quero aproveitar este minuto fi-
de negociata do gerente de uma subsidiária qual- nal para alertar, principalmente aos Deputados do
quer se entregue o patrimônio que foi construído ao Nordeste, que a refinaria prometida para a região
longo dos anos pelo povo brasileiro que é a Petro- em troca da quebra do monopólio não vai sair sem
bras. que a Petrobras seja uma empresa forte.

Há outros pontos no projeto igualmente graves, Por outro lado, o setor alcooleiro é liquidado
mas vou escolher apenas mais um para demonstrar com este projeto. Daqui a três anos estará liquidado
a desfaçatez que significa a aprovação de um proje- o projeto do álcool neste País, e como conseqüência
to como esse, que institui uma figura que não tem haverá milhares de desempregados.
precedente na história da economia mundial; cria a Conclamo, então, todos aqueles que querem
figura, obrigatória na lei, do atravessador nos negó- de fato um país democrático, um país preocupado
cios do petróleo entre o produtor e o consumidor; com a construção e a distribuição da riqueza, com a
cria uma figura que obriga qualquer dos segmentos qualidade de vida de todos, a que votemos contra
da produção brasileira que precisa comprar deriva- esse projeto, que regulamenta um setor como o do
dos de petróleo ou gás natural a pagar pedágio a petróleo gerando emprego no exterior e desemprego
uma distribuidora. aqui, quando abre a importação, desmontando o in-

Podemos ter o caso de uma empresa proprie- vestimento na indústria complementar da indústria
tária de uma refinaria, com uma subsidiária que de- do petróleo.
sempenha uma atividade qualquer ao lado. Se hou- Em nome da dignidade desta Casa, em nome
ver um tubo ligando a refinaria a essa subsidiária, da segurança de que não estaremos privilegiando
para vender a ela mesma terá de pagar pedágio a quatro setor ,cujo grau de influência nesse proces-
uma companhia distribuidora. so não conhecemos, peço que votem contra. (Pal

mas.)
Temos, nesse artigo, a incoerência política da-

queles que dizem que se tem de abrir o mercado O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Para fa-
brasileiro à iniciativa privada, para reduzir o Custo lar a favor, concedo a palavra ao Deputado Adroaldo
Brasil, mas cometem a incoerência de reservar um Streck.
cartelàs distribuidoras, que atuarão na condiçãode O SR. ADROALDO STRECK (PSDB - RS.
atravessadoras nesse mercado - um absurdo ina- Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs.
ceitável. Deputados, uma verdadeira tempestade em copo

E, pior ainda, ao criar a figura desse atravessa- dágua é o que estamos vendo a propósito da vota-
dor, o nosso nobre Relator estabelece privilégio para ção, daqui a pouco, do Projeto de Lei n.º 1.210/95,
quatro segmentos da atividade econômica do nosso que dispõe sobre a política nacional de petróleo.
País, permitindo que o setores petroquímico, quími- Ouvi que alienarão o subsolo brasileiro, entre
co, siderúrgico e de geração de energia elétrica outras impropriedades. É impossível alienar o sub-
comprem direto do produtor, pagando mais barato. solo brasileiro. No "livrinho do Dr. Ulysses", art. 20,

E não permite, exemplificando, que uma em- inciso IX, está escrito que o subsolo brasileiro é pro-
presa de transporte coletivo com mil ônibus, numa priedade da União, conseqüentemente, do povo bra-
capital, por exemplo, possa comprar óleo diesel 36% sileiro.
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A Petrobras, da mesma forma ouvi, seria desfi- pestade num copo dágua, e, vejam só, os Srs. De-
gurada com esse projeto de lei, o que é uma inver- putados, eleitos em campanhas memoráveis, daqui
dade completa. Ela continua empresa pública, con- a pouco, serão obrigados a votar uma lei cujo teor
forme escrito no relatório do Deputado Eliseu Re- não conhecem porque não leram. Faço essa afirma-
sende, art. 63. .i' tiva porque pertenço à Comissão que tratou do as-

Para refrescar a memória de alguns colegas, sunto e sei que até ontem à noite não tínhamos o
vou lê-lo: texto para estudar. Só hoje, pela manhã, é que ficou

A União manterá o controle acionário pronto.
da Petrobrás, com a propriedade e posse E vou dizer a V. Ex.ªs algo que ninguém sabia,
de, no mínimo, 50% das ações mais uma por desconhecimento da matéria: o último artigo do
ação de capital votante. projeto diz que a lei entrará em vigor na data da pu

blicação, revogadas as disposições em contrário, es-
De acordo com o art. 63, esse argumento tam- pecialmente a Lei n.º 2.004, que criou a Petrobras.

bém fica derrubado.
Pergunta-se: a Petrobras vai perder áreas srªs e Srs. Deputados, estamos criando tem-

onde p.stá prospectando e explorando petróleo? A pestade num copo dágua porque V. Ex.ªs estão sen-
Petrobrás terá todas as áreas para as quais reunir do convidados, sem saber, a revogar uma lei con-
condições econômicas de explorar. O que não pode- quistada na História do Brasil. V. Ex.ªs agora, escon-

mos e, estabelecer rese a de m d O t 'I didos, à margem do assunto, no final desta noite,rv erca o. pe ro eo
que está lá embaixo, a 3 mil, 4 mil metros de profun- vão revogar sumariamente uma lei, sequer saber
didade, precisa ser transferido à flor da terra, geran- que estavam sendo jogados numa arapuca criada
do benefícios sociais. Não adianta ao brasileiro a ri- para pegar os Deputados da base.
queza no subsolo, quando temos necessidade de Estaremos votando a matéria não apenas com
reunir recursos para melhorar o perfil social da es- aintervenção do Poder Executivo sobre o Poder Legis-
magadora maioria dos brasileiros, que ainda vivem lativo, mas também com ainterferência degovemos es-
na marginalidade e que precisam ter uma pequena trangeiros sobre o Govemo brasileiro, que está acoco-
elevação do seu padrão de vida, o que será feito rado, entregando asoberania brasileira, utilizando-se
através da melhor utilização do patrimônio público dopalavreado solto que se ouve aqui. Tudo é uma en-
das empresas estatais. rolação, com a finalidade de atingir os objetivos abso-

Haverá concorrência? Sim. Esse é o objetivo lutamente espúrios contra nosso povo.
que se busca com a flexibilização do monopólio do As propostas do Governo e do Relator da ma-
petróleo, para que a própria Petrobrás seja uma em- téria partem de um princípio falso: da idéia de que
presa mais eficiente do que tem sido até hoje, e pos- no mundo atual é necessário levar o Brasil, no que
sa, de uma vez por todas, fazer com que os benefí- tange ao setor petroleiro, à competição. Isso é exa-
cios que produz não sejam distribuídos apenas entre tamente o que disse o Deputado Roberto Campos.
40 mil empregados, mas sim algo que se verifique Uma utopia, uma fantasia, uma mentira deslavada.
como melhoria do padrão de vida de toda a popula- No mundo 80% do consumo de petróleo é feito pe-
ção brasileira.. los países ricos; 80% dosmananciais depetróleo 10-

Para concluir, quero parabenizar o Deputado calizam-se em oito países. Nessa hora, não existe
Eliseu Resende pelo extraordinário relatório que pro- mercado livre, mas guerra como a do Iraque na qual
duziu. Foram seis meses de trabalho intenso, dedí- os Estados Unidos mataram 286 mil iraquianos por
cada, democrático. S. Ex.ª consultou todos nós, da um mercado livre depetróleo. Para dizer quem era
Comissão, sobre o que iria incluir nesse relatório. dono daquelemanancialmobilizaram 680 mil homens
Por isso, meu depoimento de congratulação ao De- e armas, gastaram 90 bilhões de dólares. E se diz
putado Eliseu Resende pelo extraordinário relatório que o petróleo é um setor competitivo.
que produziu. Sr. Presidente,e Srs. Deputados, dadécada de

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Para fa- 70 para cá o Brasil entrou na área da disputa da re-
lar contra a proposição, concedo a palavra ao Depu- serva. Fala-se aqui em algo completamente fanta-
tado Haroldo Lima. sioso, aumentar a competição. Não existe nada dis-

O SR. HAROLDO LIMA (Bloco/PCdoB - BA. so. O que há no mundo é uma dramática disputa pe-
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Depu- las reservas. O Brasil possui uma reserva de 10 bi-
tados, vivemos um momento singular: acabou de fa- Ihões de barris de petróleo. Essa é a razão de estar-
lar um Deputado que diz que estamos fazendo tem- mos aqui. Ninguém fala, mas isso significa que hoje
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temos mais reserva do que a Shell, que tem 9 bilhõ- como era quando tivemos o primeiro choque de pe-
es de barris de petróleo, a Esso e a Texaco. Então, tróleo.
aqui estamos para entregar a Petrobrás à sanha Tenho absoluta certeza de que todos os Depu-
desses poderosos! tadosda base do Governo estão convictos de que

Dizem que é preciso preparar a Petrobras. devem votar a favor. Tenho certeza também de que-
Mascomo preparar enfraquecendo? Enfraquecendo, muitos Deputados da Oposição gostariam de votar a
sim. Se eu tivesse tempo discriminaria a proposta favor, porque acreditam estarem acorrentados ao
queestá aí. SeV. Exas. tivessem direito a ter acesso passado,gostariam de ter uma bandeira, como nós.
ao relatório veriam que se está quebrando a Petro- Nossa bandeira é que o povo quer. Todos votarão
brás para enfrentar a Shell, que é dezvezesmaior do nesse projeto e votarão de cabeça erguida. Existem
que ela. críticas, sim. Vou usar este tempo não para pedir

Quero dizer que esta proposta golpeia a Petro- que votem a favor do projeto, mas para prestar ape-
bras. Há, porexemplo, a Bacia de Campos, compa- nas alguns esclarecimentos.
nheiros, onde a Petrobras já investiu 20 bilhões de Meu partido, o PFL, o PPB e, tenho certeza
dólares, descobrindo recentemente o Campo de- parte significativa de outros partidos da base do Go-
Roncador, o maior já descoberto no Brasil, só com- vemo não vão querer que esse projeto tenha um ar-
parável a alguns do Oriente Médio. E sabem o que- tigo queproíba indefinidamente a privatização da Pe-
diz estalei? Que a Petrobras sótem direito garantido trobras. Evidentemente é um compromisso do atual
nos campos em que está produzind0 efetivamente. Presidentenão fazê-lo mas não podemos acorrentar
Como em Roncador ela não está emefetiva produ- o destino daeconomía nacional. Votaremos o desta-
ção, perdemos o maior campo já descoberto pela que de retirada do art. 63.
empresa. Não há mais condição de contarmos com Aindahá pouco, reunidostodos os Líderes, dis-
ele. Vai ser entregue, sem dúvida a Shell vai apare- cutindo o art. 56 que trata dadistribuição. O projeto
cer por aí. original não foi feliz ao definir que a presença dos

Srs. Deputados, mudaram a definição da Petro- distribuidores era fator indispensável para acomer-
bras deixando-a com um tribunalobjetivo: a lavra, a cialização. Trabalhamos duro. Fizemos um texto que
perfuração, a refinação. Tiraram o que ela faz hoje: permite a transição em cinco anos. Mas desta tribu-
distribuição exportação, importação e petroquímica. na defendi os projetosde modernização do setor elé-

Não existe no mundo nenhuma empresa de trico e sou um adepto de que o consumidor tenha
petróleo que não seja verticalizada, só a Petrobras. acesso livre aoprodutor.
Proíbem a Petrobras de mexer com algo em que ela Existem motivos para o competente correligio-
deu um banho nesse período, justamente atividade nário Relator ter colocado este artigo no texto. Ele
de distribuição. A BR Distribuidora é melhor que a alega - e com raz.ã.o - que, no caso específico do
Shell, aEsso e todo o mundo. No entanto, aprovada petróleo, em face da Lei n.º 2.004 e da Constituição
na definição da Petrobras essa mudança que V. de 1988, temos apenas um produtor. E se de ime-
Exas. não sabem o que é porque ninguém teve de diato fosse extinta a figura do distribuidor, esse pro-
ler,a BR Distribuidora, amanhã, não terá maisrazão dutor poderia passar a serum dominador do merca-
de existir, porque a Petrobras não terá por que atuar do. Não por lei, mas umdominador de fato, porqueé
nesta atividade. (Palmas.) o único que detém refinarias de porte significativo, o

O SR. PRESIDENTE(Michel Temer) - Para en- único que detém instalações de transporte. Portanto,
caminhar a favor, concedo a palavra ao Deputado a Petrobras poderia dominar o mercado demaneira
José Carlos Aleluia. definitiva.

O SR.JOSÉ CARL.OS ALELUIA(PFL - BA. Esses são dois pontos que vão exigir reflexão
Sem revisão do Orador.) - Sr. Presidente, Sras. e dos Srs. Deputados. No mais, só tenho a dizer que pa-
Srs. Deputados, como V. Exas. acabam de ver, a rabenizo o Deputado Eliseu Resende ea Comissão
missão dosque encaminham contra é dura. Exigem que trabalhou com S. Ex.ª. Muitos assíduos, inclusive
sucessivas prorrogações de prazo e ainda que o os de oposição como meu companheiro Luciano Zica,
Presidente fosse generoso e lhe desse toda a noite tiveram oportunidade dediscutir a questão.
dificilmente conseguiria mudar um só voto dos que Esta é uma boalei. Não precisamos mais de
estão a favor de umpaís competitivo, dosque estão a prorrogação. Votamos a favor. (Palmas.)
favor deque o País que tenha oportunidade de Pél- O SR. LUCIANO ZICA - Sr. Presidente, peço
rarde serum importador permanente de petróleo, a palavra para uma questão de ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V. tribuna nesta tarde não têm a ver com a lei que esta-
Ex.ª a palavra. mos aprovando. Têm a ver, isto sim, com a reforma

O SR. LUCIANO ZICA (Bloco/PT - SP. Sem da Constituição aprovada em 1995 para que a União
revisão do orador.) - Sr. Presidente, V. Ex.ª prorro- possa contratar com outras empresas que não a Pe-
gou a sessão por uma hora. Já passou uma hora, e trobras as atividades inseridas em seu monopólio.
não se iniciou o processo de votação. Portanto, não somos nós que estamos retiran-

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Esta- do a Petrobras da exclusividade da execução do
mos em processo de votação, Sr. Deputado. monopólio do petróleo, porque isso já está escrito na

O SR. LUCIANO ZICA - Sr. Presidente, não Carta Magna. Não é hora de discutir. Criamos o ór-
foi anunciada a votação. gão regulador, a Agência Nacional do Petróleo, que

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Foi representará o Governo, o interesse público e o mo-
anunciada a votação. nopólio da União, exercendo as funções de poder

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem a concedente.
palavra o Relator, Deputado Eliseu Resende, por Dificilmente algum projeto de lei dará a uma
cinco minutos. estatal brasileira a flexibilidade e as condições de

O SR. ELlSEU RESENDE (PFL - MG. Sem re- desempenho gerencial que este projeto está dando
visão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Depu- à Petrobras.
tados, cinco minutos é, por certo, tempo muito curto O Relator preserva a Petrobras sob o controle da
para falar sobreprojeto. Mas aqueles que participa- União, dá-lhe flexibilidade para associar-se segundo
ram comigo da exaustiva discussão democrática e seus interesses. O Relator dispensa a Petrobras de
transparente deste projeto desde agosto do ano pas- estar subordinada à Lei n.º 8.666, que disciplina as ati-
sado sabem como o Relator se conduziu, no sentido vidades no serviço público. Todas as outras estatais
de ouvir a todos, comparar textos. Sempre que eu passarão a ter ciúme e inveja da Petrobras.
olhava o projeto do Governo, olhava também o pro- Nesse sentido, Sr. Presidente, srªs e Srs. De-
jeto do PT, olhava o projeto do nobre Deputado Ha- putados, o Relator está tranqüilo. Seu substitutivo
roldo Lima, olhava o projeto do nobre Deputado Miro reflete e regulamenta a Carta Magna no seu art.
Teixeira, olhava o projeto dos Deputados Márcio 177, procurando dotar a Petrobras da flexibilidade
Fortes e Eduardo Mascarenhas, do PSDB. Confron- empresarial de que necessita, com igualdade de
tei um por um. condições com as outras empresas, nacionais e es-

Este texto, estejam seguros os nobres Deputa- trangeiras, públicas e privadas, cujos investimentos
dos, conflui os pontos comuns e convergentes des- pretendemos atrair.
ses textos. Quantas vezes rejeitei expressões no A imprensa hoje registra uma projeção preocu-
texto do próprio Govemo, discuti o assunto com o pante do balanço comercial para o ano de 1977.
Ministro de Minas e Energia, com o Presidente da Prevemos um déficit na balança comercial de 10 bi-
Petrobras, com o Sindicato dos Empregados da Pe- Ihões de dólares, metade do qual corresponde à im-
trobras, com a Associação dos Engenheiros da Pe- portação de petróleo. Temos de aumentar os investi-
trobras, com Governadores, com Prefeitos, com o mentos produtivos na indústria do petróleo para pro-
Ministro da Marinha, com tantos outros envolvidos duzir mais, reduzir o déficit da balança comercial, in-
nessas atividades! serir investimentos produtivos e não capitais especu-

Estejam certos, srªs e Srs. Deputados, que lativos, para a solução definitiva do equilíbrio no ba-
este trabalho é o resultado de uma reflexão intensi- lanço de pagamentos.
va, neutra, independente. É o melhor que puderam Sr. Presidente, nosso substitutivo reflete o que
fazer este Relator e a Comissão Especial, presidida dita a Constituição e defende os interesses maiores
pelo ilustre Deputado Alberto Goldman, a quem da Nação. (Palmas.)
transfiro meus agradecimentos e congratulações O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Com a
pelo desempenho na Presidência da Comissão. palavra os Srs. Líderes, para encaminhar.

Não há condição - depois de tantos e exaustivos O SR. LUCIANO ZICA _ Sr. Presidente, peço
esforços de convencimento e defesa de nossas con- a palavra pela ordem.
vicçôes - de falar sobre este projeto em cinco minutos. O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.

Dificilmente teremos condições de regulamen- Ex.ª a palavra.
tar a Emenda Constitucional n.º 9. Muitos dos pro- O SR. LUCIANO ZICA (Bloco/PT - SP. Sem
blemas vistos nos textos e questões levantadas da revisão do orador.) _ Sr. Presidente, queria saber o
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Sr. Presidente:
llcqucremo$, nos terlnos dos ,lftigos 1GI e 16~:

do negimento Interno da Cárnara dos Oüputado$,
destaque para elaboração de f,;rn~)(1da A!Jlutinativa
da Ern(3nda n.º 220 (fase 11), do i)(~p. l.c.dano lk:a,
para :->llbslituir o art. 22 do SI/bstitutivo dn (';I)mj:~si1o.

n"':()UEHlMENTO f:f l~'[:'S rJh)UE

Sr. Presidente:
noqucromos, n03 tnrm{)~; dos ~:.wtigos 16l c ! \')2

do Hcgimcnto Interno da C;lrnara ('!os Deputados,
destaque para d.,lhoração'j(, rll1~1nda Aglutinatíva
da emenda n.º 237 líase i1). do \)"0. r.iuardo Mas·
carenhas, para sub:-;titl.lir 0 :1rt. :>;.' do ;;flh:;ti~lltivl) ",:\
Comissão.

Sala das Sessões, i 2 dl' fi:drçu de 1997. -- Df'"
putado Ji)~;é Ma,:hado, Udl!( do Hloco p\d;\t(;;1!'1;;\'

p r ·PDT ·eCdob.

Sr. Presidente:
Requeremos, nos termos dos artigos 161 e 162

do Regimento Interno da Câmara dos Deputados,
destaque para ülaboração de Emenda Aqlutinativa
da Emenda n.º ~)O (fase 11), do Dep. Almino Affonso,
pma substituir o mt. 2;~ do Substitutivo da Comis:;ão.

, Sala das SÜ$sôes, 12 dt1 março de ., ~}97. - Oe
plltado José Machildo, Líder do Bloco Pail;)mentar
PT·POT-PCdoB.

Pl N.º 1.210 E APENSADO VISANDO
REGULAMENTNl A EMENDA CONSTITUCIONAL

N.º 9, DE 1995

H.-:(;}i)::nIM=:NfOS 0<': ()}:SfA(}UES

I)L N.q 1.2 i 0/95 E /\IJENSAOOS VISANDO
:l1:GULAMf~N rAR A EMeNDA CONSTI rUCIONAl

N.<2 9, DE 1995

Dispõe sobre a polítj.~a energética
nacional, as atividades r~!ativas a mono
I.)ôlio do p~tróleo, jnstituiCons~lhoNacio
rl<ll Je :Jolítica l':ncr'gética e a Agência Na
(;j~)llàl do P~lróleo e <Já outras jJrovi<Jên
.;j;)$.

Sr. Presidente, requeremos a V. Ex.'.!
(H)$ tormos m!Jirnentais, prcferôncirt pnra vo
1;1,;;io do Projeto de !ni n.º 1.210, C/{3 I995,
sc;lj(O o sub::;titutivo nprl)sentadn ,.nla Co
".j ,';10 ; ·';fJl;cial.

f .',.t: ..l do ' ;~." ;~~{)nsJ 1:< do ;! 'dl'<;'(J do
I !)!J /,

."-"sil'i\ () '1obrn t .ídor do Bloco l!at!anH'H1taf
1): II 'I) l/I 'CdoB, {)nplltado .Jo~:;() Mnch8.do.

<) ~A. I.U<;!!UfO liGA ,Sr. Presidonte, poço
a palavra pela ordorn, para encaminhar.

e SR. PRESIOENrE (Michel Tomer). rem V.
f:X.ª a palavra.

O SR. L.UCIANO llCA (OIoco/PT _ SP. Sem
mvisão do ürador.) . Sr. Presidente, StªS e Srs. De
putados, diante do compromisso assumido pelas Li
Joranças IJovúrnistas neste plonário, o qual não
atonde ô. nocessidade de informação de todos os
Ooputado:-> :;ubm a jrnportància dos artiÇJos contem
plados rl(]~te pr'Ojeto, mas joga o debate e a votação
dos dú:->t. H lUAS jJara a próxima terça-feira, Gomo
Vice·Líder do Uloco P r/po r/PCdo8, solicito a retira
da desse requerimento.

O ~n. t>n~SIOeNrE (Michel Temer) _ Deputa
do Luciano l.ica, fico grato a V. Ex.ª

O Sn. ;'n~.:$IOf~Nf F. (Michel forner) _fIá 50

l)(O a rnO:}:1 0:3 :3eguintl:lS
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que V. Ex, '\ está pedindo que seja encaminhado, Relator: Dep. Eliseu Resende

porque há 'Jrll requerimento solicitando preferência REQUERIMENTO DE DESTAQUE
de votação.

O -SR. ;JHESIDENTE (Michel Temer) _ Deputa
do Luciano /ica, estou pedindo que seja encaminha
da a votw;;ao do substitutivo.

O Sn. LUCIANO llCA ,_ Há sobre a mesa um
requerirrlollto de preferência de votação.

O ~m. lJHl:SIDENTE (?"lichel remer) ._ Vou
cxamin:l·lo.

<) SR rHeSIDENfe (Michel Temer) _ Sobre a
mesa () :;G0uinte requerimento:



REQUERIMENTO DE DESTAQUE

Sr. Presidente:
Requeremos, nos termos dos artigos 161 e 162

do Regimento Interno da Câmara dos Deputados,
destaque para elaboração de Emenda Aglutinativa
da Emenda n.º 56 (fase 11), do Dep. Lima Neto,
para substituir o art. 62 do Substitutivo da Comis
são.

Sala das Sessões, 12 de março de 1997. - De
putado José Machado, Líder do Bloco Parlamentar
PT-PDT-PCdoBo

PL N.º 1.210/95 E APENSADOS VISANDO
REGULAMENTAR A EMENDA CONSTITUCIONAL

Noº 9, DE 1995

Dispõe sobre a política energética
nacional as atividades relativas ao mono
pólio do petróleo, institui o Conselho Na
cional de Política Energética e a Agência
Nacional do Petróleo e dá outras provi
dências.

Relator: Dep. Eliseu Resende

REQUERIMENTO DE DESTAQUE

Senhor Presidente:
Requeremos, nos termos dos artigos 161 e 162

do Regimento Interno da Câmara dos Deputados,
destaque para elaboração de Emenda Aglutinativa

Sr. Presidente:
Requeremos, nos termos dos artigos 161 e 162

do Regimento Interno da Câmara dos Deputados,
destaque para elaboração de Emenda Aglutinativa
do art. 33 do Substitutivo da Comissão.

Sala das Sessões, 12 de março de 1997. - De
putado José Machado, Líder do Bloco Parlamentar
PT-PDT-PCdoB.

PL N.º 1.210/95 E APENSADOS VISANDO
REGULAMENTAR A EMENDA CONSTITUCIONAL

Noº 9, de 1995

Dispõe sobre a política energética
nacional, as atividades relativas ao mo
nopólio do petróleo, institui o Conselho
Nacional de Política Energética e a Agên
cia Nacional do Petróleo e dá outras pro
vidências.

Relator: Dep. Eliseu Resende

REQUERIMENTO DE DESTAQUE

Sr. Presidente:
Requeremos, nos termos dos artigos 161 e 162

do Regimento Interno da Câmara dos Deputados,
destaque para elaboração de Emenda Aglutinativa
do art. 22 do Substitutivo da Comissão.

Sala das Sessões, 12 de março de 1997. - De
putado José Machado, Líder do Bloco Parlamentar
PT-PDT-PCdoB.

PL N.Q 1.210/95 E APENSADOS VISANDO
REGULAMENTAR A EMENDA CONSTITUCIONAL

N.º 9, DE 1995

Dispõe sobre a política energética
nacional, as atividades relativas ao mo
nopólio do petróleo, institui o Conselho
Nacional de Política Energética e a Agên
cia Nacional do Petróleo e dá outras pro
vidências.

Relator: Dep. Eliseu Resende

REQUERIMENTO DE DESTAQUE

Sr. Presidente:
Requeremos, nos termos dos artigos 161 e 162

do Regimento Intemo da Câmara dos Deputados,
destaque para elaboração de Emenda Aglutinativa
da Emenda n.º 145 (fase 11), do Dep. Matheus
Schidt, para substituir o art. 33 do Substitutivo da
Comissão.

Sala das Sessões, 12 de março de 1997. - De
putado José Machado, Líder do Bloco Parlamentar
PT-PDT-PCdoB.

PL N.º 1.210/95 E APENSADOS VISANDO
REGULAMENTAR A EMENDA CONSTITUCIONAL

N.º 9, DE 1995

Dispõe sobre a política energética
nacional as atividades relativas ao mono
pólio do petróleo, institui o Conselho Na
cional de Política energética e a Agência
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Sala das Sessões, 12 de março de 1997. - De- Naci~nal do Petróleo e dá outr~s provi-
putado José Machado, Líder do Bloco Parlamentar dências.
PT-PDT-PCdoB. Relator: Dep. Eliseu Resende

PL N.º 1.210 E APENSADOS VISANDO
REGULAMENTAR A EMENDA CONSTITUCIONAL

N.º 9, DE 1995

Dispõe sobre a política energética na
cional as atividades relativas ao monopólio
do petróleo, institui o Conselho Nacional
de Política Energética e a Agência Nacional
do Petróleo e dá outras providências.

Relator: Dep. Eliseu Resende

REQUERIMENTO DE DESTAQUE



PL Nº 1.210/95 E APENSADOS VISANDO
REGULAMENTAR A EMENDA CONSTITUCIONAL

Nº 9, DE 1995

Dispõe sobre a política energética
nacional, as atividades relativas ao mo
nopólio do petróleo, institui o Conselho
Nacional de Política Energética e a Agên
cia Nacional do Petróleo e dá outras pro
vidências.

Relator: Deputado Eliseu Resende

REQUERIMENTO DE DESTAQUE
Da Bancada do Bloco Palamentar

(PTIPDTIPCdoB) - N2 6

Sr. Presidente,
Requeremos, nos termos do art. 161, § 22 do

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, des
taque para votação em separado para a Emenda nº
185 (fase 11), do Deputado Luciano Zica, a fim de
substituir o art. 23 do Substitutivo da Comissão.

Sala das Sessões,de março de 1997. - Depu
tado José Machado, Líder do Bloco Parlamentar
PTIPDTIPCdoB.

Dispõe sobre a política energética
nacional, as atividades relativas ao mo
nopólio do petróleo, institui o Conselho
Nacional de Política Energética e a Agên
cia Nacional do Petróleo e dá outras pro
vidências.

Relator: Deputado Eliseu Resende

REQUERIMENTO DE DESTAQUE

Sr. Presidente,
Requeremos, nos termos dos arts. 161 e 162

do Regimento Interno da Câmara dos Deputados,
destaque para elaboração de Emenda Aglutinativa
da Emenda nº 147 (fase 11), do Deputado Matheus
Schmidt, para substituir o art. 62 do Substitutivo da
Comissão.

Sala das Sessões, 12 de março de 1997. - De
putado José Machado, Líder do Bloco Parlamentar
PT/PDT/PCdoB.

PL N2 1.210/95 E APENSADOS VISANDO
REGULAMENTAR A EMENDA CONSTITUCIONAL

Nº 9, DE 1995

Dispõe sobre a política energética
nacional, as atividades relativas ao mo
nopólio do petróleo, institui o Conselho
Nacional de Política Energética e a Agên
cia Nacional do Petróleo e dá outras pro
vidências.

Relator: Deputado Eliseu Resende
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da Emenda n.º 114 (fase 11), do Dep. Haroldo REQUERIMENTO DE DESTAQUE N2 1, DE 1997
Lima, para substituir o art. 62 do Substitutivo da (Bancada)
Comissão. Requer Destaque, para votação em separado

Sala das Sessões, 12 de março de 1997. - De- da Emenda n2 205/CE/S ao Substitutivo ao PL n2
putado José Machado, Líder do Bloco Palamentar 2/2.14 96.
PT-PDT-PCdoB. Senhor Presidente,

PL N21.210/95 E APENSADOS VISANDO Requeiro de V. EXª, conforme os arts. 161 e
REGULAMENTAR A EMENDA CONSTITUCIONAL 162 do Regimento Interno, destaque para votação

Nº 9, DE 1995 em separado, da Emenda nº 205/CE/S, ao Substitu
tivo do PL nº 2.142/96.

Sala da Comissão, de de 1997. -Deputado
Wagner Rossi, Vice-Líder do Bloco Parlamentar
PMDB/PSD/PSL.

REQUERIMENTO DE DESTAQUE

Sr. Presidente,
Requeremos, nos termos dos arts. 161 e 162

do Regimento Interno da Câmara dos Deputados,
destaque para elaboração de Emenda Aglutinativa
do art. 62 do Substitutivo da Comissão.

Sala das Sessões, 12 de março de 1997. - De
putado José Machado, Líder do Bloco Parlamentar
PT/PDT/PCdoB.

PL N2 1.210/96 E APENSADOS VISANDO
REGULAMENTAR A EMENDA CONSTITUCIONAL

Nº9 DE 1995

Dispõe sobre a política Energética
Nacional as atividades relativas ao mono
pólio do petr'leo. Institui o Conselh Na
cional de PoliticaEnergéticae a Agência
Nacional do Petróleo e dá outras provi
dências.

Relator: Dep. ELlSEU RESENDE



Março de 1997

de 1997. - Wagner
Bloco Parlamentar

-N2 12-

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara
dos Deputados

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do
art. 161, § 2º do Regimento Interno. Destaque para
votação em Separado para suprimir o "art. 56" do
Substitutivo do Relator ao PL nº 2.142, de 1996.

Sala das Sessões, de março de 1997. - Sílvio
Torres, Vice-Líder do PSDB - Inocêncio Oliveira,
Líder do PFL.

PL Nº 1210/95 E APENSADOS VISANDO
REGULAMENTAR A EMENDA CONSTITUCIONAL

Nº 9 DE 1995

Dispõe sobre a política energética
nacional as atividades relativas ao mono
pólio do petróleo, institui o Conselho Na
cional de Política Emergência e a Agên
cia Nacional do Petróleo e dá outras pro
vidências.

Relator: Dep. Eliseu Resende

REQUERIMENTO DE DESTAQUE DA BANCADA
DO BLOCO (PT-PDT-PCDOB) - Nº 13

Sr. Presidente:
Requeremos, nos termos do artigo 161, § 2º do

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, des
taque para votação em separado para suprimir o art.
56 do Substitutivo da Comissão.

Sala das Sessões,de março de 1997... Depu
tado José Machado - Líder do Bloco Palamentar
PT-PDT-PCdoB - Pedro Valadares Vice-Líder do
PSB.

SR. PRESIDENTE

DESTAQUE DE BANCADA - Nº 14

Na forma regimental, requeremos destaque
para votação da Emenda nº 209 - fase 11 apresenta
da ao PI nº 1.242 (1.209).

Sala das Sessões, 12 de março de 1997;
Arnaldo Faria de Sá - Vice-Líder do PPB.

REQUERIMENTO BANCADA - N2 19

Nos termos do artigo 161, do Regimento Inter
no, requeremos Destaque para Votação em Separa
do DVS, para Supressão do artigo 63 do Substitutivo
do Relator ao Projeto de Lei nº 1.210, de 1995.

Sala das Sessões, 12 de março de 1997. - De
putado Inocêncio Oliveira - Líder do PFL, Deputa
do Odelmo Leão - Líder do PPB.

PL. Nº 1.210/95 E APENSADOS VISANDO
REGULAMENTAR A EMENDA CONSTITUCIONAL

Nº 9 DE 1995

Dispõe sobre a política energética
nacional as atividades relativas ao mono
pólio do petróleo, institui o Conselho Na
cional de Política Energética e a Agência
Nacional do Petróleo e dá outras provi
dências.

Relator: Dep. Eliseu Resende

REQUERIMENTO DE DESTAQUE
DA BANCADA DO BLOCO PAl.AMENTAR

(PT/PDT/PCdoB)

Sr. Presidente:
Requeremos, nos termos do artigo 161, § 2º do

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, des
taque para votação em separado para suprimir a ex
pressão "internacional" no inciso X do art. 43 do
Substitutivo da Comissão.

Sala das Sessões,de março de 1997. - Depu
tado José Machado, Líder do Bloco Parlamentar
PT/PDT/PCdoB.

REQUERIMENTO DE DESTAQUE N2 11 197

Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos dos artigos 161 e 162

do Regimento Interno da Câmara dos Deputados,
destaque para suprimir o parágrafo 1º do artigo 49
do Substitutivo do Relator ao PL nº 2.142196.

Sr. Presidente:
Requeremos, nos termos do artigo 161, § 2º do

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, des
taque para votação em separado para suprimir o art.
29 do Substitutivo da Comissão.

Sala das Sessões,de março de 1997. - Depu
tado Pedro Valadares, Vice-Líder do PSB.

Justificação

A transferência de concessão é, segundo o
eminente professor Celso Antonio Bandeira de Mel
lo, inconstitucional, pois nos termos do art. 29 não é
feita nova licitação, o que é absolutamente necessá
rio.

A conseqüência da aprovação desse art. 29
representará, sem dúvida nenhuma, a possibilidade
da Petrobras transferir contrats de concessão na Ba
cia de Campos onde ela já fez mais de 20 bilhões
em inw)stimentos para exploração e produçãode pe
tróleo..

06586 Quinta-feira 13 DIÁRIO DA CÂMARA I)OS DEPUTADOS._---------------"---
REQUERIMENTO DE DESTAQUE DA BANCADA Sala da Comissão, de

DO PSB Rossi, Více-Líder do
PMDB/PSD/PSL.
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Excelentíssimo Senhor
Presidente da Mesa

DESTAQUE DE BANCADA - N2 20

Nos termos do inciso do art. 161 do Regi-
mento Interno, requeremos, destaque para votação
do (a) art. 63 do PL nº 1.210/95 anexado ao
2.142/96 conforme substitutivo da Comissão Espe
cial.

Sala das Sessões, - Inocêncio Oliveira, Líder
do PFL.

PL Nº 1.210/95 E APENSADO VISANDO
REGULAMENTAR A EMENDA CONSTITUCIONAL

Nº9 DE 1995

Dispõe sobre a política energética
nacional, as atividades relativas ao mo
nopólio do petróleo, institui o Conselho
Nacional de Política Energética e a Agên
cia Nacional do Petróleo e dá outras pro
vidências.

Relator: Dep. Eliseu Resende

REQUERIMENTO DE DESTAQUE
DA BANCADA DO BLOCO PALAMENTAR (PT

PDTJPCdoB) - N2 21

Sr. Presidente:
Requeremos, nos termos do artigo 161, § 22 do

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, des
taque para votação em separado para suprimir o art.
65 do Substitutivo da Comissão.

Sala das Sessões,de março de 1997. - Depu
tado José Machado, Líder do Bloco Parlamentar PT
- PDT/pedoB.

DESTAQUE DE BANCADA- Nº 22

Na forma regimentar, requeremos a V. Exa
destaque para a votação da Emenda nº 173 - Fase
" apresentada ao PL nº 1.210 (124).

Sala das Sessões, 12 de março de 1997. - Ar
naldo Faria de Sá, Vice-Líder do PPB.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - A Co
missão Especial, ao apreciar o projeto, ofereceu e
vou submeter a votos o seguinte:

SUBSTITUTIVO DO PROJETO DE LEI
N2 2.142196, apensado, ressalvados os destaques:

Dispõe sobre a política energética
nacional, as atividades relativas ao mo
nopólio do petróleo, institui o Conselho
Nacional de Política Energética e a Agên
cia Nacional do Petróleo e dá outras pro
vidências.

CAPíTULO I
Dos Princípios e Objetivos da
Política Energética Nacional

Art. 1º As políticas nacionais para o aproveita
mento racional das fontes de energia visarão aos se
guintes objetivos:

I - preservar o interesse nacional;
" - promover o desenvolvimento, ampliar o

mercado de trabalho e valorizar os recursos energé
ticos;

111 - proteger os interesses do consumidor
quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos;

IV - proteger o meio ambiente e promover a
conservação de energia;

V - garantir o fornecimento de derivados de
petróleo em todo o território nacional, nos termos do
§ 2º do art. 177 da Constituição;

VI - incrementar, em bases econômicas, a utili
zação do gás natural;

VII - identificar as soluções mais adequadas
para o suprimento de energia elétrica nas diversas
regiões do País;

VIII - utilizar fontes alternativas de energia,
mediante o aproveitamento econômico dos insumos
disponíveis e das tecnologias aplicáveis;

IX - promover a livre concorrência;
X - atrair investimentos na produção de ener-

gia;
XI - ampliar a competitividade do País no mer

cado internacional.

CAPíTULO 1/
Do Conselho Nacional de Política Energética

Art. 2º Fica criado o Conselho Nacional de Po
lítica Energética -- CNPE, vinculado à Presidência da
República e presidido pelo Ministro de Minas e Ener
gia, com a atribuição de propor ao Presidente da Re
pública políticas nacionais e medidas específicas
destinadas a:

I - promover o aproveitamento racional dos re
cursos energéticos do País, em conformidade com
os princípios enumerados no capítulo anterior e com
o disposto na legislação aplicável;

" - assegurar, em função das características
regionais, o suprimento de insumos energéticos às
áreas mais remotas ou de difícil acesso do País,
submetendo as medidas específicas ao Congresso
Nacional, quando implicarem criação de subsídios;

111 - rever periodicamente as matrizes energéti
cas aplicadas às diversas regiões do País, conside
rando as fontes convencionais e alternativas e as
tecnologias disponív€lis;
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SEÇÃO 11
Das Definições Técnicas

Art. 6º Para os fins desta lei e de sua regula
mentação, ficam estabelecidas as seguintes defini
ções:

I - Petróleo: todo e qualquer hidrocarboneto lí
quido em seu estado natural, a exemplo do óleo cru
e condensado;

11 - Gás Natural ou Gás: todo hidrocarboneto
que permaneça em estado gasoso nas condições at
mosféricas normais, extraído diretamente a partir de
reservatórios petrolíferos ou gaseíferos, incluindo
gases úmidos, secos, residuais e gases raros;

111 - Derivados de Petróleo: produtos decorren
tes da transformação do petróleo;

IV - Derivados Básicos: Principais derivados
de petróleo referidos no art. 177 da Constituição, a
serem classificados pela Agência Nacional do Petró
leo;

V - Refino ou Refinação: conjunto de proces
sos destinados a transformar o petróleo em deriva
dos de petróleo;

VI - Tratamento ou Processamento de Gás
Natura!: conjunto de operações destinadas a permitir
o seu transporte, distribuição e utilização;

VII - Transporte: movimentação de petróleo e
seus derivados ou gás natural em meio ou percurso
considerado de interesse geral;

VIII - Transferência: movimentação de petró
leo, derivados ou gás natural em meio ou percurso
considerado de interesse específico e exclusivo do
proprietário ou explorador das facilidades;

IX - Bacia Sedimentar: depressão da crosta
terrestre, onde se acumulam rochas sedimentares
que podem ser portadoras de petróleo ou gás, asso
ciados ou não;

X - Reservatório ou Depósito: configuração geo
lógica dotada de propriedades específicas, armazena
doras de petróleo ou gás, associados ou não;

XI - Jazida: reservatório ou depósito já identifi
cado e possível de ser posto em produção;

XII - Prospecto: feição geológica mapeada
como resultado de estudos geofísicos e de interpre
tação geológica, que justificam a perfuração de po
ços exploratórios para a localização de petróleo ou
gás natural;

XIII - Bloco: parte de uma bacia sedimentar,
formada por um prisma vertical de profundidade in
determinada, com superfície poligonal definida pelas
coordenadas geográficas de seus vértices, onde são
desenvolvidas atividades de exploração ou produção
de petróleo e gás natural;

CAPíTULO 11\
Da Titularidade e do Monopólio do Petróleo

e do Gás Natural

SEÇÃO I
Do Exercício do Monopólio

Art. 3º Pertencem à União os depósitos de pe
tróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos
existentes no território nacional, nele compreendidos
a parte terrestre, o mar territorial, a plataforma conti
nental e a zona econômica exclusiva.

Art. 4º Constituem monopólio da União, nos
termos do art. 177 da Constituição, as seguintes ati
vidades:

I - a pesquisa e lavra das jazidas de petróleo e
gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos;

11 - a refinação de petróleo nacional ou estran
geiro;

111 - a importação e exportação dos produtos e
derivados básicos resultantes das atividades previs
tas nos incisos anteriores;

IV - o transporte marítimo do petróleo bruto de
origem nacional ou de derivados básicos de petróleo
produzidos no País, bem assim o transporte, por
meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados
e de gás natural.

Art. 5º As atividades econômicas de que trata o
artigo anterior serão reguladas e fiscalizadas pela
União e poderão ser exercidas, mediante concessão
ou autorização, por empresas constituídas sob as
leis brasileiras, com sede e administração no País.

§ 1º Para o exercício· de suas atribuições, o
CNPE contará com o apoio técnico dos órgãos regu
ladores do setor energético.

§ 2º O CNPE será regulamentado por Decreto
do Presidente da República, que determinará sua
composição e a forma de seu funcionamento.
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IV - estabelecer diretrizes para programas es
pecíficos, como os de uso do gás natural, do álcool,
do carvão e da energia termonuclear;

V - estabelecer diretrizes para a importação e
exportação, de maneira a atender às necessidades
de consumo interno de petróleo e seus derivados,
gás natural e condensado, e assegurar o adequado
funcionamento do Sistema Nacional de estoques de
Combustíveis e o cumprimento do Plano Anual de
Estoques Estratégicos de Combustíveis, de que tra
ta o art. 4º da lei nº 8.176, de 8 de fevereiro de
1991.
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XIV - Campo de Petróleo ou de Gás Natural:
área produtora de petróleo ou gás natural, a partir de
um reservatório contínuo ou de mais de um reserva
tório, a profundidades variáveis, abrangendo instala
ções e equipamentos destinados à produção;

XV - Pesquisa ou Exploração: conjunto de
operações ou atividades destinadas a avaliar áreas,
objetivando a descoberta e a identificação de jazidas
de petróleo ou gás natural;

XVI - Lavra ou Produção: conjunto de operaçõ
es coordenadas de extração de petróleo ou gás na
tural de uma jazida e de preparo para sua movimen
tação;

XVII - Desenvolvimento: conjunto de operaçõ
es e investimentos destinados a viabilizar as ativida
des de produção de um campo de petróleo ou gás;

XVIII-· Descoberta Comercial: descoberta de
petróleo ou gás natural em condições que, a preços
de mercado, tornem possível o retorno dos investi
mentos no desenvolvimento e na produção;

XIX - Indústria do Petróleo: conjunto de ativi
dades econômicas relacionadas com a exploração,
desenvolvimento, produção, refino, processamento,
transporte, importação e exportação de petróleo. gás
natural e outros hidrocarbonetos fluidos e seus deri
vados;

XX - Distribuição: atividade de comercialização
por atacado com a rede varejista ou com grandes
consumidores de combustíveis, lubrificantes, asfalto
e gás liquefeito envasado, exercidas por empresas
especializadas, na forma das leis e regulamentos
aplicáveis;

XXI - Revenda: atividades de venda a varejo
de combustíveis, lubrificantes e gás liquefeito enva
sado, exercidas por postos de serviços ou revende
dores, na forma das leis e regulamentos aplicáveis;

XXII - Distribuição de Gás Canalizado: servi
ços locais de comercialização de gás canalizado,
junto aos usuários finais, explorados com exclusivi
dade pelos Estados, diretamente ou mediante con
cessão, nos termos do § 2º do art. 25 da Constitui
ção.

XXIII - Estocagem de Gás Natural: armazena
mento de gás natural em reservatórios próprios, for
mações naturais ou artificiais.

CAPíTULO IV
Da Agência Nacional do Petróleo

SEÇÃO I
Da Instituição e das Atribuições

Art. 7º Fica instituída a Agência Nacional do
Petróleo - ANP, entidade integrante da Administra-

ção Federal indireta, submetida ao regime autárqui··
co especial, como órgão regulador'da indústria do
petróleo, vinculado ao Ministério de Minas e Energia.

Parágrafo único. A ANP terá sede e foro no
Distrito Federal e escritórios centrais na cidade do
Rio de Janeiro, podendo instalar unidades adminis
trativa regionais.

Art. 8º A ANP terá como finalidade promover á
regulação, a contratação e a fiscalização das ativida
des econômicas irotegrantHs da indústria do petróleo,
cabendo-lhe:

I - implementar, em sua esfera de atribuições,
a política nacional de petróleo e gás natural, contida
na política energética nacional, nos termos do Capí
tulo I desta Lei, com ênfase na garantia do slipri
mento de derivados de petróleo em todo o território
nacional e na proteção dos interesses dos consumi
dores quanto a preço, qualidade e oferta dos produ
tos;

11 _. promover estudos visando à deliberação de
blocos, para efeito de concessão das atividades de
exploração, desenvolvimento e produção;

111 - regular a execução de serviços de geolb
gia e geofísica aplicadas à prospecção petrolífera,
visando ao levantamento de dados técnicos, l:Jesti
nados à comercialização, em bases não-exclusiváS;

IV - elaborar os editais e promover as licitaçõ
es para a concessão de exploração, desenvolvimen
to e produção, celebrando os contrato~ delas decdr
rentes e fiscalizando a sua execução;

V - autorizar a prática das atividades de refina
ção, processamento, transporte, importação e expor
tação, na forma estabelecida nesta Lei e sua re~uta

mentação;
VI - estabelecer critérios para o cálculo de tati

fas de transporte dutoviário e arbitrar seus válotas,
nos casos e da forma previstos nesta Lei;

VII - fiscalizar diretamente, ou mediante convê
nios com órgãos dos Estados e do Distrito Fl:3derlll,
as atividades integrantes da indústria do petróleo,
bem como aplicar as sanções administrativas e pe
cuniárias previstas em lei, regulamento ou contràto;

VIII - instruir processo com vistas à declaração
de utilidade pública, para fins de desapropriação e
instituição de servidão administrativa,as áreas ne~

cessárias à exploração, desenvolvimentd e produ
ção de petróleo e gás natural, construção de refina
rias, de dutos e de terminais;

IX - fazer cumprir as boas práticas de consar.!
vação e uso racional do petróleo, dos derivados e do
aás natural e de nrp.!,;p.lV::lr.i=ío rio m",in <1rnhion..... •



Art. 12. Os membros da Diretoria da ANP so
mente poderão ser exonerados em razão de:

I - condenação penal, transitada em julgado;

11 - prática de ato de improbidade apurado em
processo administrativo;

111 - violação administrativa grave ou descum
primento manifesto de suas atribuições, reconhecido
em decisão fundamentada do Senado Federal, por
provocação do Presidente da República.

Parágrafo único. Nas hipóteses deste artigo, o
Presidente da República poderá afastar temporaria
mente do cargo o rliretor sob investigação, até deci
são final do Semdo Federal.

Art. 13. Está impedida de p.xercer cargo de Di
retoria na ANP, a pessoa que mantenha, ou haja
mantido nos doze meses anteriores fl data de início
do mandato, um dos seguintes vínculos com eMpre
sa que explore qualquer das atividades integrantes
da indústria do petróleo ou de distribuição:

I .- acionista ou sócio com participação indivi
duai direta superior a 5% (cinco por cento) do capital
social total ou 2% (dois por cento) do capital votante
da empresa ou, ainda, 'I % (um por cento) do capital
total da respectiva empresa controladora;

(I - administrador, sócio-gerente ou membro do
Conselho Fiscal;

111 - empresgado, ainda que O respectivo con
trato de trabalho esteja suspenso, inclusive da em
presa controladora ou de wtidade de previdência
complementar custeada pelo empregador.

Parágrafo único. Está tambóm impedida de as
sumir cargo de Diretor na ANP a pessoa que exerça,
ou haja exercido nos doze meses anteriores à data
de início do mandato, cargo de direção em entidade
sindical ou associação de classe, de âmbito nacional
ou regional, representativa de interesses de empre
sas que explorem quaisqufJr J.tividac1es integrantes
da indústria do potróleo ou de distribUição.

Art. 14. Terminado o mandato, ou uma vez
exonerado do cargo, o ox-diretor da ANP ficará im
pedido, por um período de doze meses, contados da
data de sua exonera!;;:lo, d(~ prestar, direta ou indire
tamente, qualquer tipo de serviço a empresa inte
grante da indústria do petróleo ou de distribuição.

§ 1'1 Durante o impedimento, o ex-Diretor que
não tiver sido exonerado nos termos do art. 12 pode
rá continuar prestando serviço à ANP, 0/1 a qualquer
órgão da Administração Direta da União, mediante

SEÇÃO 11
Da F.strutura Organizacional da Autarquia

Art. 11, A ANP sorá dirigida, em regime de co
IODiado, por uma Oimtoria composta de um Diretor
Ceral e quatro Diretores.

§ 1'1 Integrará a estrutura organizacional da
ANP um Procurador-Geral.

§ 2'1 Os membros da Diretoria serão nomeados
pelo Presidente da República, após aprovação dos
respectivos nomes pelo Senado Federal, nos termos
da alínea f do inciso 111 do art. 52 da Constituição.

§ 3º Os membros da Diretoria cumprirão man
datos de quatro anos, não coincidentes, permitida a
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X .- estimular a pesquisa e a adoção de novas recondução, observado o disposto no art. 76 desta
tecnologias na exploração, produção, transporte, re- Lei.
fino e processamento;

XI·, organizar e manter o acervo das informa
ções e dados técnicos relativos às atividades da in-
dlJstria do petróleo;

XII" consolidar anualmente as informações so
bre as (:}sorvas nacionais de petróleo e gás natural
transrnitidas pelas empresas, responsabilizando-se
por sua divulgação;

XIII - fiscalizar o adequado funcionamento do
Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e o
cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégi
cos de Combustíveis, de que trata o art. 4º da Lei nº
8, ! 16, de 8 de fevereiro de 1091;

XIV - ;,uticularse com os outros órgãos regula
dI 'ms do ;';i)tor i}norgótico sobre matérias de interes
';. • 1;C)(PUm, inclu'3i'1o para deito de apoio técnico ao
CNPE;

XV . (C\Jular e autorizar as atividades relacio
nadas com o abastecimento nacional de combustí
veis, fiscalizando-as diretamente ou mediante con
vênios com outros órgãos da União, Estados, Distri
to Federal ou Municípios.

Art. 9º Além das atribuições que lhe são confe
ridas no artigo anterior, caberá à ANP exercer, a
partir de sua implantação, as atribuições do Departa
mento Nacional de Combustíveis - DNC, relaciona
das com as atividades de distribuição e revenda de
derivados de petróleo e álcool, observado o disposto
no art. 79.

Art. 10. Quando, no exercício de suas atribui
!;ões, a ANP tomar conhecimento de fato que confi
!Jure ou passa configurar infração de ordem econô
mica, deverá comunicá-lo ao Conselho Administrati
vo de Defesa Econômica - CADE, para que este
adote as providências cabíveis, no âmbito da legisla
ção pertinente.
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remuneração equivalente à do cargo de direção que Art. 20. O Regimento Interno da ANP disporá
exerceu. sobre os procedimentos a serem adotados para a

§ 2º Incorre na prática de advocacia adminis- solução de conflitos entre agentes econômicos, e
trativa, sujeitando-se às penas da lei, o ex-diretor entre estes e usuários e consumidores, com ênfase
que violar o impedimento previsto neste artigo. na conciliação e no arbitramento.

SEÇÃO 111
Das Receitas e do Acervo da Autarquia

" .
Art. 15. Constituem receitas da ANP:
I - as dotações consignadas no Orçamento

Geral da União, créditos especiais, transferências e
repasses que lhe forem conferidos;

11 - parcela das participações governamentais
referidas nos incisos I e 111 do art. 45 desta lei, de
acordo com as necessidades operacionais da ANP,
consignadas no orçamento aprovado;

111 - os recursos provenientes de convênios,
acordos ou contratos celebrados com entidades, or
ganismos ou empresas, excetuados os referidos no
inciso anterior;

IV - as doações, legados, subvenções e outros
recursos que lhe forem destinados;

V - o produto dos emolumentos, laxas e mui
tas previstos na legislaçáo específica, os valores
é1purados na venda ou locação dos bens móveis e
imóveis de sua propriedade, bem assim os decor
rentes da venda de dados e informações técnicas,
inclusive para fins de licitação, ressalvados os referi
dos no § 2º do art. 22 desta lei.

Art. 16. Os recursos provenientes da participa
ção governamental prevista no inciso IV do art. 45,
nos termos do art. 51, destinar-se-ão ao financia
mento das despesas da ANP para o exercício das
atividades que lhe são conferidas nesta lei.

SEÇÃO IV
Do Processo Decisório

Art. 17. O processo decisório da ANP obedece
rá aos princípios da legalidade, impessoalidade, mo
ralidade e publicidade.

Art. 18. As sessões deliberativas da Diretoria
da ANP, que se destinem a resolver pendências en
tre agentes econômicos e entre estes e consumido
res e usuários de bens e serviços da indústria do pe
tróleo, serão públicas, permitida a sua gravação por
meios eletrônicos e assegurado aos interessados o
direito de delas obter transcrições.

Art. 19. As iniciativas de projetos de lei ou de
alteração de normas administrativas que impliquem
afetação de direito dos agentes econômicos ou de
consumidores é usuários de bens e serviços da in
dústria do petróleo serão precedidas de audiência
pública convocada e dirigida pela ANP.

CAPíTULO V
Da Exploração e da Produção

SEÇÃO I
Das Normas Gerais

Art. 21. Todos os direitos de exploração e pro
dução de petróleo e gás natural em território nacio
nal, nele compreendidos a parte terrestre, o mar ter
ritorial, a plataforma continental e a zona econômica
exclusiva, pertencem à União, cabendo sua adminis
tração à ANP.

Art. 22. O acervo técnico constituído pelos da
dos e informações sobre as bacias sedimentares
brasileiras é também considerado parte integrante
dos recursos petrolíferos nacionais, cabendo à ANP
sua coleta, manutenção e administração.

§ 1º A Petróleo Brasileiro S. A.·- PETROBRAS
transferirá para a ANP as informações e dados de
que dispuser sobre as bacias sedimentares brasilei
ras, assim como sobre as atividades de pesquisa,
exploração e produção de petróleo ou gás natural,
desenvolvidas em função da exclusividade do exer
cício do monopólio até a publicação desta lei.

§ 2º A ANP estabelecerá critérios para remune
ração à Petrobras pelos dados e informações referi
dos no parágrafo anterior e que venham a ser utiliza
dos pelas partes interessadas, com fiel observância
ao disposto no art. 117 da lei nº 6.404, de 1976.

Art. 23. As atividades de exploração, desenvol
vimento e produção de petróleo e de gás natural se
rão exercidas mediante contratos de concessão,
precedidos de licitação, na forma estabelecida nesta
lei.

Parágrafo único. A ANP definirá os blocos a
serem objeto de contratos de concessão.

Art. 24. Os contratos de concessão deverão
prever duas fases: a de exploração e a de produção.

§ 1º Incluem-se na fase de exploração as ativi
dades de avaliação de eventual descoberta de pe
tróleo ou gás natural, para determinação de sua co
merciaJidade.

§ 2º A fase de produção incluirá também as ati
vidades de desenvolvimento.

Art. 25. Somente poderão obter concessão
para a exploração e produção de petróleo ou gás
natural as empresas que atendam aos requisitos



SEÇÃO 11
Das Normas Específicas para as Atividades

em Curso

Art. 31. A Petrobras submeterá à ANP, no pra
zo de 3 (três) meses da publicação desta Lei, seu
programa de exploração, desenvolvimento e produ
ção, com informações e dados que propiciem:

I - o conhecimento das atividades de produção
em cada campo, cuja demarcação poderá incluir
uma área de segurança técnica;

11 - o conhecimento das atividades de explora
ção e desenvolvimento, registrando, neste caso, os
custos incorridos, os investimentos realizados e o
cronograma dos investimentos a realizar, em cada
bloco onde tenha definido prospectos.

Art. 32. A Petrobras terá ratificados seus direi
tos sobre cada um dos campos que se encontrem
em efetiva produção na data de início de vigência
desta Lei.

Art. 33. Nos blocos em que, quando do início
da vigência desta Lei, tenha a Petrobras realizado
descobertas comerciais ou promovido investimentos
expressivos na exploração, poderá ela, observada
sua capacidade de investir, inclusive através de fi
nanciamentos, prosseguir nos trabalhos de explora
ção e desenvolvimento pelo prazo de 3 (três) anos
e, nos casos de êxito, prosseguir nas atividades de
produção.

Parágrafo único. Cabe à ANP, após a avalia
ção da capacitação financeira da Petrobras e dos
dados e informações de que trata o art. 31, aprovar
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técnicos, econômicos e jurídicos estabelecidos pela a remoção dos equipamentos e bens que não sejam
ANP. objeto de reversão, ficando obrigado a reparar ou in-

Art. 26. A concessão implica, para o concessio- denizar os danos decorrentes de suas atividades e
nário, a obrigação de explorar, por sua conta o ris- praticar os atos de recuperação ambiental determi-
co e, em caso de êxito, produzir petróleo ou gás nados pelos órgãos competentes.
natural em determinado bloco, conferindo-lhe a Art. 29. É permitida a transferência do contrato
propriedade desses bens, após extraídos, com os de concessão, preservando-se seu objeto e as con-
encargos relativos ao pagamento dos tributos inci- dições contratuais, desde que o novo concessionário
dentes e das participações legais ou contratuais atenda aos requisitos técnicos, econômicos e jurídi-
correspondentes. cos estabelecidos pela ANP, conforme o previsto no

§ 1º Em caso de êxito na exploração, o con- art. 25.
cessionário submeterá à aprovação da ANP os pla- Parágrafo único. A transferência do contrato só
nos e projetos de desenvolvimento e produção. poderá ocorrer mediante prévia e expressa autoriza-

§ 2º A ANP emitirá seu parecer sobre os pla- ção da ANP.
nos e projetos referidos no parágrafo anterior no pra- Art. 30. O contrato para exploração, desenvol-
zo máximo de 180 (cento e oitenta) dias. vimento e produção de petróleo ou gás natural não

§ 3º Decorrido o prazo estipulado no parágrafo se estende a nenhum outro recurso natural, ficando
anterior sem que haja manifestação da ANP, os pla- o concessionário obrigado a informar a sua desco-
nos e projetos considerar-se-ão automaticamente berta, prontamente e em caráter exclusivo, à ANP.
aprova-jos.

Alt. 27. Quando se tratar de campos que se es
tendam por blocos vizinhos, onde atuem concessio
nários distintos, deverão eles celebrar acordo para a
individualização da produção.

Parágrafo único. Não chegando as partes e
acordo, em prazo máximo fixado pela ANP, caberá a
esta determinar, com base em laudo arbitral, como
serão eqüitativamente apropriados os direitos e obri
gações sobre os blocos, com base nos princípios
gerais de Direito aplicáveis.

Art. 28. As concessões extinguir-se-ão:
I - pelo vencimento do prazo contratual;
11 - por acordo entre as partes;
111 - pelos motivos de rescisão previstos em

contrato;
IV - ao término da fase de exploração, sem

que tenha sido feita qualquer descoberta comercial,
conforme definido no contrato;

V - ao decorrer da fase de exploração, se o
concessionário exercer a opção de desistência e de
devolução das áreas em que, a seu critério, não se
justifiquem investimentos em desenvolvimento.

§ 1º A devolução de áreas, assim como a re
versão de bens, não implicará ônus de qualquer na
tureza para a União ou para a ANP, nem conferirá
ao concessionário qualquer direito de indenização pe
los serviços, poços, imóveis e bens reversíveis, os
quais passarão à propriedade da União e à administra
ção da ANP, na forma prevista no inciso VI do art. 43.

§ 2º Em qualquer caso de extinção da conces
são, o concessionário fará, por sua conta exclusiva,



SEÇÃO 111
Do Edital de Licitação

Art. 36. A licitação para outorga dos contratos
de concessão referidos no art. 23 obedecerá ao dis
posto nesta Lei, na regulamentação a ser expedida
pela ANP e no respectivo edital.

Art. 37. O edital da licitação será acompanhado
da minuta básica do respectivo contrato e indicará,
obrigatoriamente:

I - o bloco objeto da concessão, o prazo esti
mado para a duração da fase de exploração, os in
vestimentos e programas exploratórios mínimos;

11 - os requisitos exigidos dos concorrentes,
nos termos do art. 25 e os critérios de pré-qualifica
ção, quando este procedimento for adotado;

111 - as participações governamentais mínimas,
na forma do disposto no art. 45, e a participação dos
superficiários prevista no art. 52;

IV - a relação de documentos exigidos e os cri
térios a serem seguidos para aferição da capacidade
técnica, da idoneidade financeira e da regularidade
jurídica dos interessados, bem como para o julga
mento técnico e econômico-financeiro da proposta;

V - a expressa indicação de que caberá ao
concessionário o pagamento das indenizações devi
das por desapropriações ou servidões necessárias
ao cumprimento do contrato;
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os blocos em que os trabalhos referidos neste artigo VI - o prazo, local e horário em que serão for-
terão continuidade. necidos, aos interessados, os dados, estudos e de-

Art. 34. Cumprido o disposto no art. 31 e dentro mais elementos e informações necessários à elabo-
do prazo de um ano a partir da data de publicação ração das propostas, bem como o custo de sua
desta Lei, a ANP celebrará com a Petrobras, dispen- aquisição.
sada a licitação prevista no art. 23, contratos de con- Parágrafo único. O prazo de duração da fase
cessão dos blocos que atendam às condições esti- de exploração, referido no inciso I deste artigo, será
puladas nos arts. 32 e 33, definindo-se, em cada um estimado pela ANP, em função do nível de informa-
desses contratos, as participações devidas, nos ter- ções disponíveis, das características e da localiza-
mos estabelecidos na Seção VI. ção de cada bloco.

Parágrafo único. Os contratos de concessão Art. 38. Quando permitida a participação de
referidos neste artigo serão regidos, no que couber, empresas em consórcio, o edital conterá as seguin-
pelas normas gerais estabelecidas na Seção ante- tes exigências:
rior e obedecerão ao disposto na Seção V deste Ca- I _ comprovação de compromisso, público ou
pítulo. particular, de constituição do consórcio, subscrito

Art. 35. Os blocos não contemplados pelos pelas consorciadas;
contratos de concessão mencionados no artigo ante-
rior e aqueles em que tenha havido insucesso nos 11 - indicação da empresa líder, responsável
trabalhos de exploração, ou não tenham sido ajusta- pelo consórcio e pela condução das operações, sem
dos com a ANP, dentro dos prazos estipulados, se- prejuízo da responsabilidade solidária das demais

consorciadas;rão objeto de licitação pela ANP p~ra a outorga de
novos contratos de concessão, regidos pelas nor- 111 - apresentação, por parte de cada uma das
mas gerais estabelecidas na seção anterior. empresas consorciadas. dos documentos exigidos

para efeito de avaliação da qualificação técnica e
econômico-financeira do consórcio;

IV - proibição de participação de uma mesma
empresa em outro consórcio, ou isoladamente, na li
citação de um mesmo bloco;

V - outorga de concessão ao consórcio vence
dor da licitação condicionada ao registro do instru
mento constitutivo do consórcio, na forma do dispos
to no art. 279, parágrafo único, da lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976.

Art. 39. O edital conterá a exigência de que a
empresa estrangeira que concorrer isoladamente ou
em consórcio deverá apresentar, juntamente com
sua proposta e em envelope separado:

I - prova de capacidade técnica, idoneidade fi
nanceira e regularidade jurídica e fiscal, nos termos
da regulamentação a ser editada pela ANP;

11 - inteiro teor dos atos constitutivos e prova
de encontrar-se organizada e em funcionamento re
gular, conforme a lei de seu país;

111 - designação de um representante legal jun
to à ANP, com poderes especiais para a prática de
atos e assunção de msponsabilidades relativamente
à licitação e à proposta apresentada;

IV - compromisso de, caso vencedora, consti
tuir empresa segundo as leis brasileiras, com sede e
administração no Brasil.

Parágrafo único. A assinatura do contrato de
concessão ficará condicionada ao efetivo cumpri-
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Do .JUI~JillllGIlHJda Licitação
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:nento do compromisso assumido de acordo com o X - as regras sobre solução de controvérsias,
ifIWi'., IV doste artigo. relacionadas com o contrato e sua execução, inclusi

ve a conciliação e a arbitragem internacional;
XI - os casos de rescisão e extinção do contra-

/,11. :IU () j1oll!j<.trflontu da licitação identificará a
'·lnp()~tH. fr;'lis V;lntajosa, $[1yundo critérios objetivos,
("j!"fJs'is,cidU:i fiO ill:)(rurnento (;or1vocatório, com fiel
o,. ;:oi{~tvtHICI:1 ; Iq:-) f'rincípios da loqalidadü, impessoa
;d;\df~. (I\('U'lll;Hh~ !J\lbhl.id;.tih) P jlJ1ow.ldddo entm os
: '. :1~(,(t'P{'rns.

l\(~ !':. j\J!, r 1.!.H~H!fi"( ti:! :lC.jt;\(\fH). ;,dórn do ou
tI' .' .,. l' :l' " '\iH,li 1~;I!II\~SS,,!flf)f\tl' l':;tiplliar,

~:(.' .(.~I•• \;: .. , 1',(1;, .l(jf;1

:. ;"',)(J1.1!".1 :':C-:.ti (.~) ~fd"HiI7:~;, ;, tll~:P{~~~t.t:;

:q..'I·>',ll.r~~, it'::' . ·'{.h";' ,_\~ p1a/(~~. ~)~ '10--

I: ,\,\ ;1.11 fl\~it';1'<')O:-. :·;:.\':'j·:';'\n,cntnis r:~fN;das

. - 11' i . !. ~ '.

'I< .:',~. r~"ll CaSI) 11': empate, a Ik~;tnção súrá
d;h,hltd,1 tlli1 f.wor da l}~ltmbms, ·'I'I:1n:Jo .;~.ta eoo
I t'((n( , i·» "',Jl;~:;(ij\~(~ldé1l;Otl' \lU;, ••:, ~ ~·i':.::t1sa:i.

SEçAo \I
'" ,....'i·,tr:1t() ,.", ("'''\;\:~:l~~~::t.)

.) \ > .·;~tj"at,,) dt l-dj"'l·(.:~S.al d-t1\fU(,1 (~)fletjr

. :' "." ,,:I:ç\Yt:) !;, '.'ti;l.li .' Ja ",,)posta \len-
. : \ '; tl ~:.. '1 .. \n 1 :.; l .l.1t~-)lJl~1~~ :.~~·'snnciaJs:

\ :jdil~I,:,ln do ['l.1iX, ,;tlJútc :la concessão;
11 'I )r;))'11 : 1\, dl'r:~('i1o il:~ f:\sc' do exploração

U d:-..• ,t ; ':"~~-:';'~s f\,~"l ~,\l,j.t :·!('c'rr(',q·l/~;io;

~H ,) ;lIl'~J,lill.l d; . ,.:;,;ih(} ,l .' \l()ll1(f1tl :10 in,

,)(\.;:",i')IL\oIO quanto
\;:':.l,.l\)sk-, '1.1 ~'-(;i·:"l{) \/1;

: ,.. ; \. '.;: ... ,:. , •. , " .~:' II .'. ·';·'l) 11 i:1iitO
.. , .··,1(: .l.l. '.' ,,".:i,.. 1,";11", Il'. ,'11-:' '1 (f):I!i·

0'1':"'" '; ;,t,):-; ,·p·,; .,' ':, .I,lr:' ..~:lda fase;
oi ·'·:f"·\·lfic:u:1l1 (1.1:;' ":~q(;1S ",'lhrn elevolu-

I· . ;,I('I·;;.":;l! !n .<',\3, .. 1c,~::~,jvo r~tirnda de
..... "wtl"~ l!:~~·.t:ll":,:lc,n,), ,.' ,·nversüo de bens;

. ,s .,: '(', 'I li,·('" '1IttlS : ',\(,1 acompanhamento
..•. . ",' H) !:t'; ,I'"" I, Idt!s ,in :~'{p;()(dçáo, desen-

.': .:. ,'pt<'dtl,;.1'1 ,; )ilr:\ :1ihlit\),'ja do l1êlntrato;
'I.: i i 1 P;ll'j,: t, ''':, ;,i;l( j(! .:n ) 'oTlcn:.sionàrio

;' ':;' 0\ \.'11\ ",,1, ': '11';: .• 1:!,ld~. (. :;;fOfj':1:1l(08Po ((lia.
~ h'h~~ I.h·'3'-\(\"I.. I'litl.)~);

~: "((\{; ""·;';'1'\-)'" '. ·1:loj"n.l(i,,):: r'om :1

....... ".1:\ ,lo li, ': .1' ·t.·..ll~,'.· '(1 J ,I'. ':",itl) (h)

XII - as penalidades aplicáveis na hipótese de
descumprimento pelo concessionário das obrigaçõ
es contratuais.

Parágrafo único. As condições contratuais para
prorrogação do prazo de exploração, referidas no in
ciso 11 deste artigo, serão estabelecidas de modo a
assegurar a devolução de um percentual do bloco, a
critério da ANP, e o aumento do valor do pagamento
pola cGupaçüo da área, conforme disposto no pará
grufo único do art. 51.

/\rt 44. O cont(;J(') (]:.;t;lbolDCf!rá que o conces
sionário üstará obrigado a:

I .. ;1dotar, em todas as suas operações, as
nH~didas necessárias para a conservação dos reser
vatórios e de outros recursos naturais, para a segu
rança das pessoas e dos equipamentos e para a
proteção do meio ambiente;

Ií - comunicar à ANP, imediatamente, a desco
berta de qualquer jazida de petróleo, Oás natural ou
outros hidrocarbonetos ou ele outros minerais;

III -, realizar <.1 avaliação ela descoberta nos tcr
[nos do progrnma :;ubmetido à /\NP, aprosentando
rol~ltório de curnercialidade e declarando seu inte
resse /10 desenvolvimento de campo;

IV - submeter à ANP o plano de desenvolvi,
mento de campo declarado comercial, contendo o
cronograma e a estimativa de investimento;

\/- responsabilizar-so civilmente pelos atos Jn
:;uuS pr'l:1J.iostos e indenizar todos e quaisquer danos
decorrUilh!s ddS atividades de exploração, desenvol
,'II1('j(l1l) ,.~ flI.ldLH;:iO CI)11t,<tl;hJ,~S, dovendo :essarclr
·1 :iN!) ,,' ,1 Uni,lo os ,)i1lJ:, 'Ith! IJI)llf'tarn a suportar
,\n1 '.;(>íl:i,,' it\'H1GÍa ,]0 ,}IIl)ntt::lis \Inll..1ndas motiva
.:as pai \tllS de (osponsabilidade do concessionário;

V! o;ldotar as Innlhoros próticas da indústria
inlt;rnacional do petróleo e obedecer às normas e
procedimentos técnicos e científicos pertinentes, in
clusive quanto às técnicas apropriadas de recupera
\~;lo, objetivando a r~t.:ionalização da produção e o
(ontrole do cJeclín!o das reservas,

SEÇÃO VI
Oas Participações

1\11. 4S. O contrnto de concessão disporá sobre
15 ,~nnllinh~~; pé1!ticip:1çõn~~ fJovernamentais, prcvis
1:1" t1(' ,I'. \In licit:lç50:

,'; do .lssinatura;
·,'\I:i8s;
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111- participação especial;
IV - pagamento pela ocupação ou retenção de

área.

§ 1º As participações governamentais constan
tes dos incisos 11 e IV serão obrigatórias.

§ 2º As receitas provenientes das participações
governamentais definidas no caput, alocadas para
órgãos da administração pública fedeml, de acordo
com o disposto nesta Lei, serão mantidas na Conta
Única do Governo Federal, enquanto não forem des
tinadas para suas respectivas programações.

§ 3º O superávit financeiro dos órgãos da ad
ministração pública federal referidos no parágrafo
anterior, apurado em balanço de cada exercício fi
nanceiro, será transferido ao Tesouro Nacional.

Art. 46. O bônus de assinatura terá seu valor
mínimo estabelecido no edital e corresponderá ao
pagamento ofertado na proposta para obtenção da
concessão, devendo ser pago no ato da assinatura
do contrato.

Art. 47. Os royalties serão pagos mensalmen
te, em moeda nacional, a partir da data de início da
produção comercial de cada campo, em montante
correspondente a 10% (dez por cento) da produção
de petróleo ou gás natural.

§ 1º Tendo em conta os riscos geológicos, as
expectativas de produção e outros fatores pertinen
tes, a ANP poderá prever, no edital de licitação cor
respondente, a redução do valor dos royalties esta
belecido ':lo caput deste artigo para um montante
correspondente a, no mínimo, 5% (cinco por cento)
da produção.

§ 2º Os critérios para o cálculo do valor dos
royalties serão estabelecidos por decreto do Presi
dente da República, em função dos preços de merca
do do petróleo, gás natural ou condensado, das espe
cificações do produto e da localização do campo.

§ 3º A queima de gás em fiares, em prejuízo
de sua comercialização, e a perda de produto ocorri
da sob a responsabilidade do concessionário serão
incluídas no volume total da produção a ser compu
tada para cálculo dos royalties devidos.

Art. 48. A parcela do valor do royalty, previsto
no contrato de concessão, que representar 5% (cin
co por cento) da produção, correspondente ao mon
tante mínimo referido no § 1º do artigo anterior, será
distribuída segundo os critérios estipulados pela Lei
nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989.

Art. 49. A parcela do valor do royalty que ex
ceder a 5% (cinco por cento) da produção terá a se
guinte distribuição:
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I - quando a lavra ocorrer em terra ou em la
gos, rios, ilhas fluviais e lacustres:

a} 52,5% (cinqüenta e dois inteiros e cinco dé
cimos por cento) aos Estados onde ocorrer a produ
ção;

b} 15% (quinze por cento) aos Municípios ;:>nde
ocorrer a produção;

c} 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cen
to) aos Municípios que sejam afetados pelas opera
ções de embarque .~ desembarque de petróleo e gás
natural, na forma e critério estabelecidos pela ANP;

d} 25% (vinte e cinco por cento) ao Ministério
da Ciência e Tecnologia para financiar programas de
amparo à pesquisa científica e ao desenvolvimento
tecnológico aplicados à indústria do petróleo.

11 - quando a lavra ocorrer na plataforma conti
nental:

a} 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco décimo~

por cento) aos Estados produtores confrontantes;
b} 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco décimc:

por cento) aos Municípios produtores confrontantE' ,
c} 15% (quinze por cento) ao Ministério da l1a

rinha, para atender aos encargos de fiscalizaçc.o e
proteção das áreas de produção;

d} 7,5% (sete inteiros e cinco décimos po~ cen
to) aos Municípios que sejam afetados pelas opa/'ti
ções de embarque e desembarque de petróleo e ç;ás
natural, na forma e critério estabelecidos pela ANP;

e} 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cún
to) para constituição de um Fundo Espüciai, a ser
distribuído entre todos os Estados, Territórios e Mu
nicípios;

f} 25% (vinte e cinco por Gento) ae Ministério
da Ciência e Tecnologia, para financiar programas
de amparo à pesquisa científif}a e ao desenvolvi·
mentotecnológico aplicados à indústria do petróleo.

§ 1º Do total de recursos destinados ao Minis,"
tério da Ciência e Tecnologia, serão aplicados flIJ

mínimo 40% (quarenta por cento) em programas de
fomento à capacitação e ao desenvolvimento cicnH..
fico e tecnológico nas regiões Norte e Nordeste.

§ 2º O Ministério de Ciência e Tecnologia ad~

ministrará os programas de amparo à pesquisa cien
tífica e ao de;;: envolvimento tecnológico previsto no
caput deste artige), com o apoio técnico da ANP, no
cumprimento do inciso X do art. 82, e mediante C,,111

vênios com as universidades e os centros de pesqul·,
sa do País, segundo normas a serem definidas em
decreto do Presidente da República.

Art. 50. O edital e o contrato estabelecerão
que, nos casos de grande volume de produção, ou
de grande rentabilidade, haverá o Pilgamento Ciê
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regularmente de-

CAPíTULO VI
00 :1efínlJ de Petróleo

e do Pr',.;ess<1mento de Gás Natural

Art. 53. Oll -t1quer empresa ou consórcio de em
presas que atenda :la disposto no art. 5º poderá
submeter à ANP proposta, acompanhada do rElspec
Uva projeto, para ~ construção e operação de refina
rias e de unidados de processJ.mento e de eBtoca
Jnrn de gás 1':1ilJral, bem como para a ampliação de
'~Uil capacicLlIlo.

§ 1q A MJP l)slact)lecGr:, 0S requisitos técni
cos, econôrniü)::; l) ju((dicos ,1 sei'·~,n ;ltendidas I-Ieios
proponentes ü ilS OXiUÓ1l.'1.1S de projeto q'lanto à
proteção ambiental (~ :1 ::;üoumnça lr1uustrial e das
populações.

§ 2q Atendido o Jispc·sto no parágrafo anter:or,
a ANP outorgará a autoril.açao a que se refere o in
ciso V do art. 8º, definindo seu objeto e sua titulari
dade.

Art. 54. é pel'rr1ltid:l a transferência da titularida
de da autorização, mediante p,{évia e expressa apro
vação pola ANP, desde quo I) novo titular satisfaça
os requisitos oxprossos no § I '! do ;ntlgo anterior.

Ar!. S!1. No 1}(il/.O df' Ino (conto e oihmta} dias.
a partir da pllhli<:ação desta Lei, d l\NP nxpel ::rá ,1"
autoriLuçõos ,nl:'ltivilS às refinarias <~ LJnid;l(jI~S I h~

proccssarnonto de 0ÚB natuwl llxlstontes, r;1Iific;:lfldo
sua titularidade e seus di(nk:,:.

Parágrafo único As aufo(ÍLaçõos referidas nes
te artigo obodcccrão ao disposto no art. 53 quanto à
transferência da titulmidade e â ampliação da capa
cidade das instalal,'õos.

A(t. !56, Os derivados de l)(->,tróleo o o Oás natu
(ai dI) or'ÍS)f'Jln inturl1n uu oxtorna, (11.l<.ll1do dc:stinados
ao rno(c;ado ifltt}l;lÜ .} I.'(r' <j!JIH'lI';ÔOS ihl'j;p;lradas à
nxportnçrio. ubn!l,}cl)(•.1o <IV: <~Ol;I,Jlltos ,~dti\'ins,

I • os dC(Í'm<!os I hJ pdn1fon '.~(Háo '. ')nlOl'ci<lIi,

,ados por l~mpmsils cio dbt(iblJiC<;io ';)u·!:;tracl,ls fl;l

ANP;
11 - o gás n:ltural s"rà tmnsportado, nos pf3r

cursos internacional o intu(l}staduais, por empresa
ou consórcio de omlJmsas autoriLado pela ANP, ü o
gás canalilado será distribuído no ârnbito dos territó
rios estaduais segundo o disposto no § (~º do art. 25
da Constituição.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não
se aplica;) vonda do dmivados 'lue constituam insu
mo::; para a ind(Jstria qllírnica, potroquímica, ~iderúr·

qiCl ,) I lo (rr:1çiio ~ónnÍ(;a do nno(gia clÓtrica.

, t; .~'

, ' '
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urna pclltico;:dr;ÚO especial, a ser regulamentada em ção realizada nas propriedades
docr8to .1' ;Jr:.:sidento du llnpi.Jblica. marcadas n<1 sllperfícíe do bloco.

§ I' ;\ ;!articipar;ão l";pecial será ó'tp1icacla so
i)l:) a 'l.o( ':' I bruta da pr()<li.Je,;ão, dedu1.idos os royal
}l:>~, :l. /' '.".tirnontos na oxploração, os t;lJstos ope
r;tq(1f~"", '( !epmciar;:,'10 e os tributos pr't3'1istos na
In!Ji~lno:;I. "I íl vinor.

~i ,,, Os 1:)CUrsos da participnção ospecial se
r;ío tli' o' '::1 ,idos na seguinte iJroporção:

d/% (quarr~nta por crmto) ao Ministério de
,'j;"" .; U~(!;i;l, para (', ril1<lr1l.!urnento de ostudos e

, .:" 'I" "''Ji:) n '0'" )f:: ,ica olplic.:ado~ ·'1 p!'ospec·
: ' L, ',.,) I) ":'l~; f\;1I11(:ll. a ";1)(0111 promovidos

lO ,,', ""i 'r ", ,.,I,:.():; I: O ll! do .1ft. ao.;

li)'" ',' !(',' :)1.:( ,.')rlli») itO Minisll'II" ,jo ~.'jcio

J\,il'I)I":'!, '.!il:i [~('(;ur~;()s llíl'fÍCI)S e da ,i\ff1,IL6nia Le
(pi, ,k:;til1;\du:i ao .l:~snr:volvirnento do estudos e
prl)jotos mlaô()(1a<Jos COrri a preservação do meio
;,lrflbionte H 1'l'(;llporação de danos ambientais cau
:;,ld05 pelas atividades da indústria do petróleo;

111 - 40% (quarenta por cento) para o Estado
,)rido <)Corror a produção drll terra, ou confrontante
com ;.1 pfi ItaforrO:1 l,untinüntal onde se realizar a pro
dllç:io:

IV . l<n. (dOL por cento) para o Município
o(1dn I)CO\ fl.H' a pl 1)1 h.lI;i'iO nrn torra, ou confrontante
corn a pl;\i;,íUIf<lil (.~I)fltirlontal onde se malizar a pro
dUI;áo,

§ :3q Os ,:·:;hldos a que :>0 refore o inciso 11 do
f':trr"'jI'lfo ;Lflturio( :;ü(Úo dosenvolvidos pelo Ministé
tio do '\/~:~io ilrfl()iIHlte, dos llecursos Hídricos e da
l\rrlrlltJllia 1nual, com o apoio tócnico da ANP, no
Cl.lrll!'lill1lJr,[O do disposto no inciso IX do art. 8º

:\'1. :11. ;) IJdital () o contrato dispo(üo sobre o
f':j,:·" :"do II();<\ uCII!-,açüo ou mtençüo do <Írea, a
, : (f",~, '1 '/f;t!fflUllt*1, íixado por quilôrnl)(ro quadrado
. '11 :f ','Ir l~ \ 11f)orfícic do <JloGo, na fc)rrna da (~)gula ...

':0 : ". ,.,:" li dOI;(()to do Prosidonto da llopt'lblica.

, . ", '<Jrafo :'1f1ico. O valor do pagamonto pela
1><:1 If' ".llI "I J rotr3r1r;ão de área sorá aumentado em
; II)(C;:"" ,; d ;1 c;O( r)~;t;lbGI8cido pela ANP, sempre que
[lflllVnr l'f C'l(l}!J.H,;ün do prazo de nxploração.

!\rt, ..,). (:,)n:)tará talllbórn do contrato de con
cU~;~;;'lr) '!o !)Ioco !ücaliladr) ürrl terra cláusula que
dolOfrflif 10 o p:.l~arnento aos proprietários d:l terra de
partidpaçüo oquivalente, em rnoeda corrente, a um
pO(r;ontllal variável entre 0,5% (cinco décimos por
"llnto) o l'X) (IIrn por cento) da produção de petróleo
lJll ~Fís natural, ;} critério da ANP.

P,II íqr'afo único. /\ participação a que se (efere
I':.to ;Idi')O :;:lrú distribl lída na proporçüo da produ-
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CAPíTULO VII
Do Transporte de Petróleo, seus Derivados

E Gás Natural

Art. 57. Observadas as disposições das leis
pertinentes, qualquer empresa ou consórcio de em
presas que atender ao disposto no art. 5º poderá re
ceber autorização da ANP para cOr:lstruir instalações
e efetuar qualquer modalidade de transporte de pe
tróleo, seus derivados e gás natural, seja para supri
mento interno ou para importação e exportação.

Parágrafo único. A ANP baixará normas sobre
a habilitação dos interessados e as condições para a
autorização e para transferência de sua titularidade,
observado o atendimento aos requisitos de proteção
ambiental e segurança de tráfego.

Art. 58. No prazo de 180 (cento e oitenta) dias,
a partir da publicação desta lei, a Petrobras e as de
mais empresas proprietárias de equipamentos e ins
talações de transporte marítimo e dutoviário recebe
rão da ANP as respectivas autorizações, ratificando
sua titularidade e seus direitos.

Parágrafo único. As autorizações referidas nes
te artigo observarão as normas de que trata o pará
grafo único do artigo anterior, quanto à transferência
da titularidade e à ampliação da capacidade das ins
talações.

Art. 59. Facultar-se-á a qualquer interessado o
uso dos dutos de transporte e dos terminais maríti
mos existentes ou a serem construídos, mediante
remuneração adequada ao titular das instalações.

§ 1º A ANP fixará o valor e a forma de paga
mento da remuneração adequada, caso não haja
acordo entre as parte, cabendo-lhe também verificar
se o valor acordado é compatível com o mercado.

§ 2º A ANP regulará a preferência a ser atribuí
da ao proprietário das instalações para movimenta
ção de seus próprios produtos, com o objetivo de
promover a máxima utilização da capacidade de
transporte pelos meios disponíveis.

Art. 60. Os dutos de transferência serão reclas
sificados pela ANP como dutos de transporte, caso
haja comprovado interesse de terceiros em sua utili
zação, observadas as disposições aplicáveis deste
Capítulo.

CAPíTULO VIII
Da Importação e Exportação de Petróleo,

seus Derivados e Gás Natural

Art. 61. Qualquer empresa ou consórcio de em
presas que atender ao disposto no art. 5º poderá re
ceber autorização da ANP paraexercer a atividade

de importação e exportação de petróleo e seus deri
vados, de gás natural e condensado.

Parágrafo único. O exercício da atividade refe
rida no caput deste artigo observará as diretrizes do
CNPE, em particular as relacionadas com o cumpri
mento das disposições do art. 4º da lei nº 8.176, de
8 de fevereiro de 1991, e obedecerá às demais nor
mas legais e regulamentares pertinentes.

CAPíTULO IX
Da Petrobras

Art. 62. A Petróleo Brasileiro S.A. - PETRO
BRAS - é uma sociedade de economia mista vincu
lada ao Ministério de Minas e Energia, que tem
como objeto a pesquisa, a lavra, a refinação, o pro
cessamento, o comércio e o transporte de petróleo
proveniente de poço, de xisto ou de outras rochas,
de seus derivados, de gás natural e de outros hidro
carbonetos fluidos, bem como quaisquer outras ativi
dades correlatas ou afins, confonne definidas em lei.

§ 1!~ As atividades econômicas referidas neste
artigo serão desenvolvidas pela Petrobras em cará
ter de livre competição com outras empresas, em
função das condições de mercado, observados o pe
ríodo de transição previsto no Capítulo X e os de
mais princípios e diretrizes desta lei.

§ 2º A Petrobras, diretamente ou através de
suas subsidiárias, associada ou não a terceiros, po
derá exercer, fora do território nacional, qualquer
uma das atividades integrantes de seu objeto social.

Art. 63. A União manterá o controle acionário
da Petrobras com a propriedade e posse de, no mí
nimo, 50% (cinqüenta por cento) das ações, mais
uma ação, do capital votante.

Parágrafo único. O capital social da Petrobras
é dividido em ações ordinárias, com direito de voto,
e ações preferenciais, estas sempre sem direito de
voto, todas escriturais, na forma do art. 34 da lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976.

Art. 64. A Petrobras e suas subsidiárias ficam
autorizadas a formar consórcios com empresas na
cionais ou estrangeiras, na condição ou não de em
presa líder, objetivando expandir atividades, reunir
tecnologias e ampliar investimentos aplicados à in
dústria do petróleo.

Art. 65. Para o estrito cumprimento de ativida
des de seu objeto social que integrem a indústria do
petróleo, fica a Petrobras autorizada a constituir sub
sidiárias, as quais poderão associar-se, majoritária
ou minoritariamente, a outras empresas.



CAPíTULO X
Das Disposições Finais e Transitórias

SEÇÃO i
Do Período de Transição

Art. 70. Durante um período de transição de,
no máximo, 36 (trinta e seis) meses, contados a par
tir da publicação desta Lei, os reajustes e revisões
dos preços dos derivados básicos de petróleo e do
gás natural, praticados pelas refinarias e pelas uni
dades de processamento, serão efetuados segundo
diretrizes e parâmetros específicos estabelecidos,
em ato conjunto, pelos Ministros de Estado da Fa
zenda e de Minas e Energia.

Art. 71. Durante o período de transição de que
trata o artigo anterior, a ANP estabelecerá critérios
Para as importações de petróleo, de seus derivados
básicos e de gás natural, os quais serão compatíveis
cOm os critérios de d~sregulamentação de preços,
previstos no mesmo dispositivo.

Art. 72. Os derivados de petróleo e de gás na
tural que constituam insumos para a indústria petro
qurrnica terão o tratamento previsto nos arts. 70 e
71, objetivando a competitividade do setor.
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Art. 66. A Petrobras deverá constituir uma sub- Art. 73. Durante o prazo de 5 (cinco) anos, con-
sidiária com atribuições específicas de operar e tados a partir da data de publicação desta Lei, a
construir seus dutos, terminais marítimos e embar- União assegurará, através da ANP, às refinarias em
cações para transporte de petróleo, seus derivados funcionamento no País, excluídas no monopólio da
e gás natural, ficando facultado a esta subsidiária União, nos termos do art. 45 das Disposições Cons-
associar-se, majoritária ou minoritariamente, a ou- titucionais Transitórias, condições operacionais e
tras empresas. econômicas, com base nos critérios em vigor, aplica-

Art. 67. A Petrobras poderá transferir para seus dos à atividade de refino.
ativos os títulos e valores recebidos por qualquer Parágrafo único. No prazo previsto neste arti-
subsidiária, em decorrência do Programa Nacional go, observar-se-á o seguinte:
de Desestatização, mediante apropriada redução de I - as refinarias se obrigam a manter os postos
sua participação no capital social da subsidiária. de trabalho em existência na data de publicação

Art. 68. Os contratos celebrados pela Petro- desta Lei;
bras. para aquisição de bens e serviços, serão pre- 11 - as refinarias se obrigam a submeter à ANP
cedidos de procedimento licitatório simplificado, a plano de investimentos na modemização tecnológica
ser definido em decreto do Presidente da República. e na expansão da produtividade de seus respectivos

Art. 69. Com o objetivo de compor suas pro- parques de refino, com vistas ao aumento da produ-
postas para participar das licitações que precedem ção e à conseqüente redução dos subsídios a elas
as concessões de que trata esta Lei, a Petrobras po- concedidos;
dará assinar pré-contratos, mediante a expedição de 111 _ a ANP avaliará, periodicamente, o grau de
cartas-convites, assegurando preços e compromis- competitividade das refinarias, a realização dos res-
sos de fornecimento de bens e serviços. pectivos planos de invf::lstimentos e a conseqüente

Parágrafo único. Os pré-contratos conterão redução dos subsídios relativos a cada uma delas.
cláusula resolutiva de pleno direito, a ser exercida,
sem penalidade ou indenização, no caso de outro Ii- Art. 74. Até que se esgote o período de transi-
citante ser declarado vencedor, e serão submetidos, ção estabelecido no art. 70, os preços dos derivados
a posteriori, à apreciação dos órgãos de controle básicos praticados pela Petrobras poderão conside-
externo e fiscalização. rar os encargos resultantes de subsídios incidentes

sobre as atividades por ela desenvolvidas.
Parágrafo único. À exceção das condições e

dos prazos estabelecidos no artigo anterior, qual
quer subsídio incidente sobre os preços dos deriva
dos básicos, transcorrido o período previsto no art.
70, deverá ser proposto pelo CNPE e submetido à
aprovação do Congresso Nacional, nos termos do
inciso 11 do art. 2º

Art. 75. A Secretaria do Tesouro Nacional pro
cederá ao levantamento completo de todos os crédi
tos e débitos recíprocos da União e da Petrobras,
abrangendo as diversas contas de obrigações recí
procas e subsídios, inclusive os relativos à denomi
nada Conta Petróleo, Derivados e Álcool, instituída
pela Lei nº 4.452, de 5 de novembro de 1964, e le
gislação complementar, ressarcindo-se o Tesouro
dos dividendos mínimos legais que tiverem sido pa
gos a menos desde a promulgação da Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976.

Parágrafo único. Até que se esgote o período
de transição, o saldo credor desse encontro de con
tas deverá ser liquidado pela parte devedora, fican
do facultado à União, caso seja a devedora, Iiquidá
lo em títulos do Tesouro Nacional.



DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

SEÇÃO 11
Das Disposições Finais

Art. 76. Na composição da primeira Diretoria da
ANP, visando a implementar a transição para o sis
tema de mandatos não coincidentes, o Diretor·Geral
e dois Diretores serão nomeados pelo Presidente da
República, por indicação do Ministro de Minas e
Energia, respectivamente com mandatos de três,
dois e um ano, e dois Diretores serão !"lomeados
conforme o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 11.

Art. 77. A ANP poderá contratar especialistas
para a execução de trabalhos nas áreas técnica,
econômica e jurídica, por projetos ou prazos limita
dos, com dispensa de licitação nos casos previstos
na legislação aplicável.

Parágmfo úníco. É a ANP autorimda a efetuar
a contratação temporMia, por praz0 não nxcndentn
a trinta e seis mese~, nos termos do art. 3f da Com.>,o
tituição, do pessoal técnico imprescindível à irnplan
tação de suas atividades.

Art. 78. O Poder Executivo promoverá a insta
lação do CNPE e implantará a ANP, mediante a
aprovação de sua estrutura regimental, em até 120
(cento e vinte) dias, contados a partir da data de pu
blicação desta Lei.

§ 1º A estrutura regimental da ANP incluirá os
cargos em comissão e funções gratificadas existen
tes no DNC.

§ 2º Fica criado na ANP o cargo em comissão
de Natureza Especial de Diretor-Geral.

§ 3º Enquanto não implantada a ANP, as com
petências a ela atribuídas por esta Lei serão exerci
das pelo Ministro de Minas e Energia.

Art. 79. Implantada a ANP, ficará extinto o
DNC.

Parágrafo único. Serão transferidos para a
ANP o acervo técnico-patrimonial, as obrigações, os
direitos e as receitas do DNC.

Art. 80. Fica o Poder Executivo autorizado a re
manejar, transferir ou utilizar os saldos orçamentá
rios do Ministério de Minas e Erlergia, para atender
às despesas de estruturação e manutenção da ANP,
utilizando como recursos as dotações orçamentárias
destinadas às atividades finalísticas e administrati
vas, observados os mesmos subprojetos, subativida
des e grupos de despesa previstos na Lei Orçamen
tária em vigor.

Art. 81. As disposições desta lei não afetam di
reitos anteriores de terceiros, adquiridos mediante
contratos celebrados com a Petrobras, em conformi
dade com as leis em vigor, e não invalidam os atos

praticados pela Petrobr<ls ~~ $UHS :->1)11';1( h;ln; ':"0 tj"

acordo com seus (~statutos, !):-) 'iuais :;:)1;1') Ijll:;t;1

dos, no que couber, a ostrl l.ni.
Art. 82. Não se incluem nas regras desta Lei ()s

equipamentos e instaldçÔHs destinados à execllçü(~

de serviços locais do distribuiç.~ode gás can::llizaf!f\
a que se refere o § 2q do art. 25 da Constituição,

Art. 83. Esta l.ei cnlr"u em vigor rld d<l!;) dl~ ;,lIa

publicação, revogada:.: :lS tlisposiç0ns om (~olltr.~rio,

inclusive a Lei nº 2.004, de ~j do olitubro de ; :)!j:l.
e SR. PRESIDf;1'nF: (Michel :nrnor)- Com(~

votam os Srs. l.íderes?
O SR. PEDRO "'\loAf):\flf:S (pSB . SI-::. ;3l'Hll

revisão do oraclor.)- ~~r f)'°l)~,idl.Hlto, o Prlltido Soda
lista Brasileiro 8ntnndn !lI ;,. ;l Lei nO ~ Q(H, de 1'yoo .
não poderfi sp.r ml)clif"t .. o, ' 1 :: ··:·:o:;~}a·l:'1 t", lU' . ![l ,; 1i

xa c a bad;llar do :0':,:':,

Enterll.:om,);-> qll;) m;:,,J '''~l ; k,,!. 'ri;) ~er dis.. •,\11\;1

com toda ri ~~nt:")diK!e, e n,}c, ';(;tn:"nti} corrI llma Co
missão; quo devíJria ,ni ; 1;';r~;ÜI\'1" ne·:tl') plnilnf'Ío
com todos GS Parl:::mc:l°,';":'.,., "':.;0," '111(' P\lcJr'l ;se ',W\

neficiar o pC'vo brasileiro. f:ssr. rn;,;lói'Ín I1Uf' ')r" o,,:
cutimos pmju(Jica a pl)rlllnç~0, bm~i!f:'m F, 'nais I,

de, não podnrernos, em hipót(lSl) °ll!;"'~la, dlor;O:t .j(

bre o IE~ite derrmnado, fh)rrjUD n~)tamo~; abrindo rl1~C

de um lucro que é da llotrobrns, uma ümpmsa rlUp. ('

nossa, em prol de outms f:I nproS<.1é> nstmngeiréls.

Portanto, o Partido Sodalista Or'lsile'rq '1\'1;,

contra o substitutivo.
O SR. MO/::;FS UP'l!l< (PTB - RR. ~)Brn m"i

são do orador.) 'o Sr. Pr8:1idnnle, srªs ü ~;~s :')nr.: 11;:
dos, o PT8 sug€om t) vot::, "',ill1".

O SR. GEn~t)N I)EJ11~~ (eP13 -. PA. Sem rovi·
são do orador.) - Sr. Prn~idr'nte. ol'lcrevi rapirlamel l

ta sobre tâJS p\.mtos frlncfdmontais a serem ;lbordE~

dos neste encaminharnonto ;1 favor rio projeto.

Segundo a Constituiç;o10, o monopólio do pe·
tróleo r;ontinlJa nllS mãnfi da União - e isso é <.1

tranqüilidade, No projoto,:'\ PCltrnbr::ls f)st~ rnsguar·
dada com a participaçilo da União, o que a torna
viva e pronta para c:ornpnUr - Ó a segurança. O
projeto, se não é peifoito, {1 bom - e não poderia
:-ier melhor.

A mão patriótica n competente do Deputado
Eliseu Resende e dos dermis companheiros dão-lhe
credibilidade, e sua apmvnç50 Ó I) nosso progresso.
Os progmssistas votam "símll

,

e SR.•JOSÉ MACHADO (Alor;o/PT - SP. S~m
revisão do orador.) - Sr. Píosidonte, Srs. Deputados o
Bloco de oposição votará contra o substitutivo do Rela
tor Efisl3U Hesende, convcr lGÍdo de que essa discUB
são é absolutamente inndnqll;,(1a f') insl1fidcnteo



Dessa forma, ressalvados os destaques que
analisaremos certamente na próxima semana, o
PSDB encaminha favoravelmente ao substitutivo.

O SR. GEDDEL VIEIRA LIMA (BlocoIPMDB 
BA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, foi
longa a travessia que fizemos pela história até che
garmos a este momento. Em 1953, a Lei nl! 2.004
criou a Petrobras e instituiu o monopólio do petróleo.
Vivíamos naquela época um mundo marcado pela
presença de ideologias e por um conceito de nacio
nalismos e de soberania nacional que a análise de
hoje demonstra estar superado. Vivemos num mun
dode integração econômica, da globalização, para
usar um termo muito em voga.

O Congresso Nacional, Sr. Presidente, aten
dendo aos anseios da Nação, votou a quebra do
monopólio do petróleo, retirando da Constituição
essa amarra. Na sua sapiência, os Parlamentares
disseram que essa quebra de monopólio deveria ser
regulamentada por este Congresso através de lei. É
o que fazemos hoje.

Sr. Presidente, se o substitutivo apresentado
pelo Deputado Eliseu Resende, um dos mais emi
nentes Parlamentares do PFL, não atende ainda a
todo o avanço que grande parcela da Nação deseja,
já significa, sem sombra de dúvida, um belo avanço
no rumo do que o Brasil quer.

Portanto, Sr. Presidente, ressalvando os desta
ques e reconhecendo a importância desse projeto
para que o País possa avançar, o PMDB vota MsimM.

O SR. INOcêNCIO OLIVEIRA (PFL - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, creio que
esta lei muito mais do que a quebra do monopólio do
petróleo, é uma política energética para o nosso
País.

Sr. Presidente queria louvar o trabalho do ilus
tre Relator. S. E)(lI foi muito mais longe. O substituti
vo é muito melhor do que o projeto que veio do Exe
cutivo. Ele cria a Agência Nacional de Petróleo, que
é o órgão regulador na matéria, e o Conselho Nacio
nal de Política Energética, preservando o Proalcool,
um programa vitorioso que é uma fonte alternativa
de energia não poluente para o nosso País, e deter
mina que o petróleo, o gás natural e os hidrocarbo
netos fluídos são patrimônio da União, quer eles es
tejam na terra ou na plataforma submarina.

Por isso, Sr. Presidente, ao quebrar o monopó
lio do petróleo e ao traçar uma política energética
para o Brasil, o ilustre Relator defendeu os mais sa-
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Repetimos nesta Casa, mais uma vez, um ver- como acionista majoritária da Petrobras, com o com-
dadeiro diálogo de surdos, em que não pudemos tra- promisso do PSDB e do Sr. Presidente da Repúbli-
var um debate mais longo, mais profícuo, que pu- ca.
desse esclarecer o conjunto desta Casa e da socie
dade sobre um tema da maior importância para o fu
turo do País.

O Bloco de oposição também quer um país
competitivo. Rejeitamos e repelimos qualquer insi
nuação de que nossa posição é atrasada. Nossa po
sição é diferente por que qualificada, é a posição e
quem se preocupa com a questão estratégica do
País. Estas questões, desde o início desta Legislatu
ra, têm sido tratadas com ligeireza. O que se impõe
sobre a Nação é o pensamento único, a verdade ab
soluta que tende a se apresentar como a convicção
de toda a Nação.

Repelimos a idéia de que a Situação é quem
detém a verdade sobre o futuro do País. Questiona
mos esta votação, por entendermos que o projeto
não está devidamente assimilado pelo conjunto des
ta Casa Sr. Presidente, há muitas inquietações e dú
vidas.

O SR. PRESIDENTE(Michel Temer) - Como
vota o Bloco PT/PDT/PCdoB, Sr. Deputado José
Machado?

O SR. JOSÉ MACHADO - Sr. Presidente,
quero usar o tempo a que acredito ter direito para
encaminhar a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - O Direi
to é de votar MsimMou MnãoM. A tolerância da Mesa é
que permite exposições escorreitas como a que V.
Ex!! está fazendo.

Tem V. Ex!! a palavra.
O SR. JOSÉ MACHADO - Sr. Presidente, mi

nha convicção é de que tenho um minuto, mas vou
encerrar dizendo que, infelizmente, estamos subme
tidos a essa lógica, mas não nos rendemos e vamos
expor ao conjunto do País nossa posição com clare
za, transparência e firmeza.

O Bloco de oposição encaminha o voto contra
esse projeto, para o bem do País. (Palmas.)

O SR. AÉCIO NEVES (PSDB - MG. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB reconhece
no substitutivo do nobre Deputado Eliseu Resende o
mesmo sentimento que provocou, quando da vota
ção da ordem econômica, a quebra do monopólio do
petróleo. Tenho absoluta convicção de encontrar
mos avanços substanciais neste substitutivo, que
serão claramente compreendidos pela sociedade
brasileira.

Sr. Presidente, ressalvo que no substitutivo do
nobre Relator está garantida a presença da União



O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - A verifi
cação será procedida.

O SR. PRESIDENTE(Michel Temer) - A Presi
dência solicita a todos os Srs. Deputados que to
mem seus lugares, a fim de ter início a votação, pelo
sistema eletrônico.

O Srs. Deputados que se encontram nas ban
cadas queiram registrar os seus códigos de votação.

Os Srs. Deputados que se encontram nas ban
cadas queiram acionar o botão preto no painel até
que as luzes do posto se apaguem.

Os Srs. Deputados que ainda não registraram
seus votos queiram fazê-lo nos postos avulsos.

O SR. PEDRO VALADARES - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel temer) - Tem V.
EXª a palavra.

O SR. PEDRO VALADARES (PSB-SE). Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSB encami
nha o voto "nãoM.

O SR. JOSÉ MACHADO (BlocoIPT-SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco de opo
sição encaminha o voto "nãoll

•

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB-GO. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB enca
minha o voto MsimM.

O SR. BENITO GAMA (PFL-BA. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, a Liderança do Gover
no recomenda o voto MsimM.

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA (PFL-PE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL reco
menda o voto "sim".

O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB-SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB
vota "simM.

O SR. ARLINDO VARGAS (PTB-RS. Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, o PTB vota IIsimM.

O SR. GERSON PERES (PPB-PA. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, o Partido Progres
sista Brasileiro recomenda à sua bancada que vote
"simM.
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grados interesses do País. E mais d que isso, avan- Aqueles que forem pela sua aprovação perma-
ça quando determina como se paga ao País pela ex- neçam como se acham. (Pausa.)
ploração do petróleo em nosso território. Determina Aprovado;
o pagamento de royalties logo na assinatura do O SR. JOS~ MACHADO - Sr. Presidente,
contrato, institui uma taxa especial quando o lucro peço a palavra pela ordem.
for excessivo outra quando houver a concessão de O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
área não explorada, e assim por diante. EXª. a palavra.

Sr. Presidente, não se está questionando se a O SR. JOSÉ MACHADO (Bloco/PT - SP. Sem
Petrobras éou não uma boa empresa. Ela é, e te- revisão do orador.) - Peço verificação, Sr. Presiden-
mos orgulho dela. Mas a Petrobras, durante 43 te.
anos, não foi competente para tornar nosso País
auto-suficiente em petróleo. Lamentamos isso pro
fundamente e, ao quebrar o monopólio do petróleo,
esperamos que este país-eontinente consiga a auto
nomia em petróleo e fontes alternativas de energia,
para que o cidadão brasileiro, a última instância do
trabalho desta Casa, seja beneficiado.

Portanto, Sr. Presidente, com muito orgulho, o
Partido da Frente Liberal recomenda o voto MsimM

O SR. BENITO GAMA (PFL - BA. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, há quase nove me
ses chegou a esta Casa projeto de lei do Poder Exe
cutivo para regulamentar a quebra do monopólio do
petróleo e traçar uma política energética para o
País.

O Relator da matéria, Deputado Eliseu Resen
de, com sua competência comprovada, já tomada
pública por todos os que me antecederam nesta tri
buna, melhorou muito o texto que o Governo enca
minhou a esta Casa. Emendas do PT, do PCdoB e
de outros partidos de oposição que melhoravam o
texto foram acatadas e discutidas exaustivamente
pelo Relator, Deputado Eliseu Resende.

Por isso, Sr. Presidente, neste momento em
que chegamos para esta votação, uma das mais im
portantes desse processo de modernização da legis
lação e da economia de nosso País, recomendo o
voto "sim" ao substitutivo do Deputado Eliseu Re
sende, reafirmando os compromissos do Governo
de fazer uma economia moderna, competitiva, para
gerar, cada vez mais, renda e emprego para os bra
sileiros.

Agradecemos ao Relator, aos membros da Co
missão e a todos os Parlamentares que participaram
desse processo e recomendamos o voto ·sim" ao
substitutivo do Deputado Eliseu Resende.

O SR. SÉRGIO AROUCA (PPS - RJ. Sem re~
visão do orador.) - Sr. Presidente, o PPS vota "nãoM.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Em vo
tação o substitutivo adotado pela Comissão Espe
cial.
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB-GO. Sem O SR. ROBSON TUMA - Sr. Presidente, peço
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB reco- a palavra pela ordem.
menda o voto "sim". O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.

O SR. JOSÉ MACHADO (Bloco/PT-SP. Sem ExB a palavra.
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco O SR. ROBSON TUMA (Bloco/PSL-SP. Sem
PT/PDT/PCdoB recomenda o voto "não". revisão do orador.) - Sr. Presidente, no momento

O SR. ARLINDO VARGAS (PTB-RS. Sem re- em que estava votando assinalei meu voto "sim". Se
visão do orador.) - Sr. Presidente, o PTB recomen- houver algum problema na abertura do painel, já
da o voto "sim" e conclama os Srs. Deputados a vo- está confirmado meu voto.
tarem. O SR. PEDRO VALADARES - Sr. Presidente,

O SR. BENITO GAMA (PFL-BA. Sem revisão peço a palavra pela ordem.
do orador.) - Sr. Presidente, a Liderança do Gover- O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
no recomenda o voto "sim" ao substitutivo do Depu- ExB a palavra.
tado Eliseu Resende. O SR. PEDRO VALADARES (PSB-SE. Sem

O SR. GERSON PERES (PPB-PA. Sem revi- revisão do orador.)- Sr. Presidente, o Partido Socia-
são do orador.) - Sr. Presidente, os progressistas lista Brasileiro encaminha o voto "não".
votam "sim". O SR. WAGNER ROSSI (BlocoIPMDB-SP.

O SR. ROMMEL FEIJÓ (PSDB-CE. Sem revi- Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco
são do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB convoca PMDB/PSDIPSL recomenda o voto "sim".
ao plenário seus Deputados e indica o voto "sim". O SR. MOISÉS BENNESBY - Sr. Presidente,

O SR. WAGNER ROSSI (BlocoIPMDB-SP. peço a palavra pela ordem.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
PMDB/PSD/PSL vota "sim". ExB a palavra.

O SR. JOSÉ MACHADO (BlocoIPT-SP. Sem O SR. MOISÉS BENNESBY (PSDB-RO. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco revisão do orador.) - Sr. Presidente, tive problema
PT/PDT/PCdoB vota "não". na votação. Confirmo meu voto "sim".

O SR. ROMMEL FEIJÓ (PSDB-CE. Sem revi- O SR. SALVADOR ZIMBALDI (PSDB-SP.
são do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB indica o Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, apesar de
voto "sim". nunca ter acontecido comigo, reafirmo meu voto

O SR. GERSON PERES (PPB-PA. Sem revi- "sim", pois talvez eu tenha apertado o botão de abs-
são do orador.) - Sr. Presidente, o Partido Progres- tenção.
sista Brasileiro recomenda o voto "sim". O SR. SÉRGIO NAYA (PPB-MG. Sem revisão

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL-PE. Sem do orador.) - Sr. Presidente, desejo confirmar meu
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido da voto "sim".
Frente Liberal recomenda o voto "sim". A SRA. MARIA ELVIRA - Sr. Presidente, peço

O SR. WAGNER ROSSI (BlocolPMDB-SP. a palavra pela ordem.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) _ Tem V.
recomenda o voto "sim".

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB-CE. E~ a palavra.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco da A SRA. MARIA ELVIRA (Bloco/PMDB-MG.
oposição, PT/PDT/PCdoB, em defesa do nosso Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, o Bloco

PMDB recomenda o voto "sim".País, encaminha o voto "não".
O SR. ROMMEL FEIJÓ (PSDB-CE. Sem revi- O SR. RONALDO SANTOS - Sr. Presidente,

são do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB indica o peço a palavra pela ordem.
voto "sim" e solicita aos Srs. Deputados que se en- O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
contram nos gabinetes que se dirijam ao plenário. E~ a palavra.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL-PE. Sem O SR. RONALDO SANTOS (PSDB-RJ. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido da revisão do orador.) - Sr. Presidente, confirmo o voto
Frente Liberal recomenda o voto "sim". "sim".

O SR. DUILlO PISANESCHI (PTB-SP. Sem A SRA. DALILA FIGUEIREDO (PSDB-SP.
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PTB reco- Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, confirmo
menda o voto "sim". o voto "sim".
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O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden- O SR. NELSON MARCHEZAN - Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem. te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V. O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex!! a palavra. ExA a palavra.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL-PE. Sem O SR. NELSON MARCHEZAN (PSDB-RS.
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido da Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, votei num
Frente Liberal recomenda o voto "sim". posto com defeito. Meu voto é "sim". Caso dê algum

O SR. ROMMEL FEIJÓ (PSDB-CE. Sem revi- problema eletrônico, está registrado meu voto.
são do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB recomen- O SR. WAGNER ROSSI - Sr. Presidente,
da o voto "sim". peço a palavra pela ordem.

O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB-SP. O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB Ex!! a palavra.
vota "sim". O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB-SP.

O SR. ROMMEL FEIJÓ (PSDB-CE. Sem revi- Sem revisão do orador.) - O PMDB vota "sim", Sr.
são do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB solicita a Presidente.
presença de seus Deputados no plenário da Câmara O SR. BENITO GAMA (PFL-BA. Sem revisão
e indica o voto "sim". do orador.) - Sr. Presidente, a Liderança do Gover-

O SR. BENITO GAMA (PFL-BA. Sem revisão no recomenda o voto "sim" e avisa aos Srs. Deputa-
do orador.) - Sr. Presidente, a Liderança do Gover- dos que amanhã, às 10h, haverá sessão do Con-
no recomenda o voto "sim". gresso Nacional para votação de vetos e medidas

O SR. ARLINDO CHINAGLlA - Sr. Presiden- provisórias. Essa sessão conjunta será realizada
te, peço a palavra pela ordem. neste plenário, inclusive com presença para efeitos

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) _ Tem V. administrativos. Portanto, solicito aos Srs. Deputa-
ExA a palavra. dos que compareçam à sessão.

O SR. ARLINDO CHONAGLIA (Bloco/PT-SP. O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Reitero
Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, ao votar o aviso feito pelo Sr. Líder do Governo. Com o obje-
na bancada, votei "não", mas a luz do painel não tivo de tentar limpar a pauta do Congresso Nacional,

teremos sessão amanhã, às 10h.
acendeu. Portanto, para que não haja nenhum tipo O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA _ Sr. Presiden-
de surpresa, quero reiterar que meu voto é "não".

te, peço a palavra pela ordem.
O SR. WAGNER ROSSI - Sr. Presidente, O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) _ Tem V.

peço a palavra pela ordem. Ex!! a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V. O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL-PE. Sem

ExA a palavra.
O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB-SP. revisão do orador.) - Sr. Presidente, amanhã tam-

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB bém teremos eleição de todos os membros das Co-
recomenda o voto "sim" e alerta os Srs. Parlamenta- missões técnicas da Casa. Portanto, sugiro a V. ExA
res para a sessão congressual de amanhã, às 10h, que marque para as 9h a eleição, possibilitando a
quando haverá votação nominal. chegada mais cedo dos Srs. Deputados ao plenário.

O SR. MARCELO DÉDA (BlocoIPT-SE. Sem Assim, às 10h ou às 11h, no máximo, estaremos Ii-
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido dos berados para participar da sessão do Congresso Na-
Trabalhadores encaminha o voto "não". cional.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - A Presi- Amanhã a eleição dos Vice-Presidentes das
dência vai encarar a votação. Comissões técnicas será tema prioritários, Sr. Presi-

O SR. BENITO GAMA (PFL-BA. Sem revisão dente.
do orador.) - Sr. Presidente, ainda há fluxo. O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Fica

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Vamos designado desde já o horário de 9h para eleição dos
acompanhar o fluxo, Deputado. Presidentes das Comissões. Portanto, estão avisa-

o SR. ROMMEL FEIJÓ (PSDB-CE. Sem revi- dos todos os Srs. Parlamentares.
são do orador.) - Sr. Presidente, convocamos os O SR. LUCIANO ZICA - Sr. Presidente, peço
Deputados do PSDB ao plenário da Câmara, para a palavra pela ordem.
votação muito importante. Indicamos o voto "sim" O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
para aqueles que ainda não votaram. Ex!! a palavra.



O SR. DUILlO PISANESCHI (PTB-SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PTB encami
nha0 "sim".

O SR. WAGNER ROSSI (BlocoIPMDB-SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB
vo~a ·sim".

/O SR. PAULO ROCHA - Sr. Presidente, peço
a p~lavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Exll a palavra.

<:> SR. PAULO ROCHA (Bloco/PT-PA. Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, sugiro que
9h30min seja o horário escolhido.

O SR. PEDRO VALADARES (PSB-SE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSB encami
nha o voto "não·.

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
EXª a palavra.

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA (PFL-PE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, estou com vá
rios Parlamentares discutindo as eleições dos Presi
dentes e Vice-Presidentes das Comissões Técnicas
da Casa. O horário de 9h seria muito cedo, e o de
10h poderia atrapalhar a primeira sessão do Con
gresso Naoional, uma sessão muito importante. Es
tamos em busca de um horário que compatibilize as
eleições nas Comissões Técnicas da Câmara com a
sessão do Oongresso Nacional. Desejamos chegar
a um entendimento, a fim de que amanhã possamos
eleger os presidentes e Vice-Presidentes das Co
missões Técnicas da Casa e realizar a sessão do
Congressp Nacional.

O S~. PRESIDENTE (Michel Temer) - Os Srs.
Líderes e~aminarão o assunto e comunicarão qual o
horário "lais adequado. Farei como S. E~s decidi-
rem. .
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Q SR. LUCIANO ZICA (Bloco!PT-SP. Sem re- O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Apenas
Visão do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco alerto os Srs. Líderes de que precisamos publicar o
PT/PDT/PCdoB encaminha o voto "não" a este pro- ato de convocação ainda hoje.
jeto contrário ao interesse do povo brasileiro. O SR. NELSON OTOCH - Sr. Presidente,

O SR. ROMMEL FEIJÓ (PSDB-CE. Sem revi- peço a palavra pela ordem.
são do orac;Jor.) - Sr. Presidente, solicitamos a pre- O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
sença dos Deputados do PSDB no plenário da Câ- E~ a palavra.
mara. O PSOB indica o voto "sim" para aqueles que O SR. NELSON OTOCH (PSDB-CE. Sem revi-
ainda não votaram. são do orador.) - Sr. Presidente, já que o Deputado

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA (PFL-PE. Sem Inocêncio Oliveira suscitou o problema mencionado
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL vota por muitos companheiros, que alegaram que a maio-
"sim". ria dos Deputados já se haviam retirado do plenário,

sugeriria, data venia, que a sessão do Congresso
acontecesse normalmente às 10h e que amanhã, às
14h, junto com o Pequeno Expediente, fosse realiza
da a eleição dos Presidentes das Comissões. Das
14h às 16h, teríamos todo o tempo necessário para
realizá-Ia e às 16h estaríamos disponíveis para a Or
demdo Dia.

O SR. PRESIDENTE (Michel temer) - Alerto
os Srs. Deputados de que não poderíamos estar tra
tando dessa matéria durante o processo de votação.
Mas corno é início de noite e a matéria de amanhã é
importante, abro umaexceção, para que não fique o
precedente.

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
E~ a palavra.

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA (PFL-PE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, acredito que é
uma boa idéia estabelecermos o horário das 14h
para a eleição dos Presidentes e Vice-Presidentes
das Comissões Técnicas da Casa, permanecendo a
sessão conjunta - a primeira após o grande entendi
mento entre V. Ex!! e o Presidente do Senado Fede
ral -, para que possamos cumprir o horário regimen
tal das sessões do Congresso Nacional.

Desta forma, ficaria a sessão do Congresso
marcada para as 10h, e às 14h seria iniciada a elei
ção dos Presidentes e Vice-Presidentes das diferen
tes Comissões Técnicas da Casa.

O SR. PEDRO VALADARES - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex!! a palavra.

O SR. PEDRO VALADARES (PSB-SE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, parece-me que
não há mais fluxo. Portanto, peço a V. Ex!! que en
cerre a votação.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - lamen
tavelmente ainda há fluxo, sem embargo do horário.



Roraima

VOTARAM OS SEGUINTES SENHO
RES DEPUTADOS:

Anivaldo Vale - PSDB - Sim
Antonio Brasil- Bloco - PMDB Não
Asdrubal Bentes - Bloco - PMDB - Sim
Benedito Guimarães - PPB - Sim
Elcione Barbalho - Bloco - PMDB - Não
Geraldo Pastana - Bloco - PT - Não
Gerson Peres - PPB - Sim
Giovanni Queiroz - Bloco - PDT - Não
Hilário Coimbra - PSDB - Sim
José Priante - Bloco - PMDB - Sim
Mário Martins - Bloco - PMDB - Sim
Nicias Ribeiro - PSDB - Sim
Olavio Rocha - PSDB - Sim
Paulo Rocha - Bloco - PT - Não
Raimundo Santos - PFL - Sim
Socorro Gomes - Bloco - PCdoB - Não
Vic Pires Franco - PFL - Sim

Amazonas

Alzira Ewerton - PSDB - Sim
Arthur Virgílio - PSDB - Sim
Átila Lins - PFL - Sim
Cláudio Chaves - PFL - Sim
Euler Ribeiro - PFL - Sim
João Thomé Mestrinho - Bloco - PMDB - Não

Alceste Almeida - PPB - Não
Elton Rohnelt - PFL - Sim
Francisco Rodrigues - PFL - Sim
Luciano Castro - PSDB - Sim
Luís Barbosa - PPB - Sim
Moisés Lipnik - PTB - Sim
Robério Araújo - PFL - Sim

Amapá

Antonio Feijão - PSDB - Sim
Eraldo Trindade - PPB - Não
Gervásio Oliveira - PSB - Não
Murilo Pinheiro - PFL - Sim
Sérgio Barcellos - PFL - Sim
Valdenor Guedes - PPB - Sim

Pará

307
107
4

418

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Declaro
encerrada a votação.

O SR. LUCIANO ZICA - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
EX- a palavra.

O SR. LUCIANO ZICA (Bloco/PT-SP. Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, desejo apenas
que fique registrado que votei, mas meu voto não
apareceu no painel. Meu voto é -não-.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - A Mesa
vai anunciar o resultado da votação:

VOTARAM:
SIM
NÃO
ABSTENÇÕES
TOTAL

É aprovado substitutivo da Comissão Especial
ao Projeto de Lei Nº 2.142/96, apensado, ressalva
dos os destaques.
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Fica Estão Prejudicados: a Proposição inicial (Proje-
acolhida a sugestão. Amanhã, às 14h, haverá reu- to de Lei nl! 2.142/96); o Projeto de Lei n21.210/95;
nião das Comissões. os Projetos de Lei nºs 1.319/95, 1.386/95, 1.449/96,

O SR. ROMMEL FEIJÓ - Sr. Presidente, peço 1.678/96, 2.178/96 e 2.260/96, apensados; e as
a palavra pela ordem. Emendas apresentadas na Comissão Especial, res-

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V. salvados os destaques.
EX- a palavra.

O SR. ROMMEL FEIJÓ (PSDB-CE. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB recomen
da o voto -sim- aos seus Deputados.

O SR. WAGNER ROSSI (Bloco/PMDB-SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB
vota -sim-o

O SR. LUCIANO ZICA - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex!! a palavra.

O SR. LUCIANO ZICA (Bloco/PT-SP. Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, não há mais flu
xo. Proponho o encerramento da votação.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Vou en
cerrar a votação.

O SR. PEDRO VALADARES - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V.
Ex!! a palavra.

O SR. PEDRO VALADARES (PSB-SE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSB reco
menda o voto -não-.
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Rondônia

Confúcio Moura - Bloco - PMDB - Sim
Eurfpides Miranda - Bloco - PDT - Não
Expedito Júnior - PL - Sim
Moisés Bennesby - PSDB - Sim
Oscar Andrade - Bloco - PMDB - Sim
Silvemani Santos - PPB - Sim

Acre

Regina Uno - Bloco - PMDB - Não

Tocantins

Antonio Jorge - PPB - Sim
Darci Coelho - PPB - Abstenção
Freire Júnior - Bloco - PMDB - Sim
João Ribeiro - PPB - Sim
Osvaldo Reis - PPB - Sim
Udson Bandeira - Bloco - PMDB - Sim

Maranhão

César Bandeira - PFL - Sim
Costa Ferreira - PFL - Sim
Eliseu Moura - PFL - Sim
Haroldo Sabóia - Bloco - PT - Não
Jayme Santana - PSDB - Sim
Magno Barcelar - PFL - Sim
Nan Souza- Bloco - PSL - Sim
Neiva Moreira - Bloco - PDT - Não
Pedro Novais - Bloco - PMDB - Sim
Roberto Rocha - PSDB - Sim

ceará

Anrbal Gomes - Bloco - PMDB - Sim
Edson Queiroz - PPB - Sim
Firmo de Castro - PSDB - Sim
Gonzaga Mota - Bloco - PMDB - Sim
Inácio Arruda - Bloco - PCdoB - Não
José Unhares - PPB - Sim
José Pimentel- Bloco - PT - Não
Leônidas Cristino - PSDB - Sim
Marcelo Teixeira - Bloco - PMDB - Sim
Nelson Otoch - PSDB - Sim
Paes de Andrade - Bloco - PMDB- Não
Pinheiro Landim - Bloco - PMDB - Sim
Raimundo Gomes de Matos - PSDB - Sim
Rommel Feijó - PSDB - Sim
Ubiratan Aguiar - PSDB - Sim
Vicente Arruda - PSDB - Sim

Piauí

Ari Magalhães - PPB - Sim
B. Sá - PSDB - Sim
Felipe Mendes - PPB - Sim

Heráclito Fortes - PFL - Sim
João Henrique - Bloco - PMDB - Sim
Paes Landim - PFL - Sim

Rio Grande do Norte

Augusto Viveiros - PFL - Sim
Batinho Rosado - PFL - Sim
Cipriano Correia - PSDB - Sim
Henrique Eduardo Alves - Bloco - PMDB - Sim
Iberê Ferreira - PFL - Sim
João Faustino - PSDB - Sim
Ney Lopes - PFL - Sim

Paraíba

Adauto Ferreira - PFL - Sim
Álvaro Gaudêncio Neto - PFL - Sim
Armando Abílio - Bloco - PMDB - Sim
Enivaldo Ribeiro - PPB - Sim
Gilvan Freire - Bloco - PMDB - Não
Ivandro Cunha Uma - Bloco - PMDB - Sim
José Aldemir - Bloco - PMDB - Não
José Luiz Clerot - Bloco - PMDB - Não
Ricardo Rique - Bloco - PMDB - Sim
Roberto Paulino - Bloco - PMDB - Sim

Pernambuco

Ademir Cunha - PFL - Sim
Fernando Ferro - Bloco - PT - Não
Humberto Costa - Bloco - PT - Não
Inocêncio Oliveira - PFL - Sim
João Colaço - PSB - Não
José Jorge - PFL - Sim
José Mendonça Bezerra - PFL - Sim
Luiz Piauhylino - PSDB - Sim
Mendonça Filho - PFL - Sim
Nilson Gibson - PSB - Não
Osvaldo Coelho - PFL - Sim
Pedro Correia - PPB - Sim
Ricardo Heraclio - PSDB - Não
Roberto Fontes - PFL - Sim
Salatiel Carvalho - PPB - Sim
Sérgio Guerra - PSB - Não
Severino Cavalcanti - PPB - Sim
Snvio Pessoa - Bloco - PMDB - Sim
Wilson Campos - PSDB - Sim
Wolney Queiroz - Bloco - PDT - Não

Alagoas

Augusto Farias - PPB - Sim
Benedito de Ura - PFL - Sim
Ceci Cunha - PSDB - Sim
Femando Torres - PSDB - Sim
Olavo Calheiros - Bloco - PMDB - Sim
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Espírito Santo

Adelson Salvador - Bloco - PMOB - Sim
Etevalda Grassi de Menezes - PTB - Sim
Feu Rosa - PSOB - Sim
João Coser - Bloco - PT - Não
Luiz Buaiz - PL - Sim
Luiz Durão - Bloco - POT - Não
Marcus Vicente - PSOB - Sim
Nilton Baiano - PPB - Sim
Rita Camata- Bloco - PMOB - Não
Roberto Valadão - Bloco - PMOB - Sim

Talvane Albuquerque - PFL - Sim Carlos Melles - PFL - Sim
S • Oanilo de Castro - PSOB - Sim

erglpe Eliseu Resende - PFL - Sim
Cleonâncio Fonseca - PPB - Não Fernando Oiniz - Bloco - PMOB - Sim
Marcelo Oéda - Bloco - PT - Não Francisco Horta - PFL - Sim
Pedro Valadares - PSB - Não Genésio Bernardino - Bloco - PMOB - Sim

Herculano Anghinetti - PPB - Sim
Hugo Rodrigues da Cunha - PFL - Sim
Ibrahim Abi-Ackel- PPB - Sim
Israel Pinheiro - PTB - Sim
Jaime Martins - PFL - Sim
Joana darc - Bloco - PT - Não
João Fassarella - Bloco - PT - Não
João Magalhães - Bloco - PMOB - Sim
José Resende - PPB - Sim
José Santana de Vasconcellos - PFL - Sim
Leopoldo Bessone - PTB - Sim
Márcio Reinaldo Moreira - PPB - Sim
Marcos Lima - Bloco - PMOB - Sim
Maria Elvira..;,;, Bloco - PMOB - Sim
Mário de Oliveira - PPB - Sim
Mauro Lopes - Bloco - PMOB - Sim
Nárcio Rodrigues - PSOB - Sim
OCtavio Elisio - PSOB - Sim
Osmânio Pereira - PSOB - Sim
Paulo Delgado - Bloco - PT - Não
Paulo Heslander - PTB - Sim
PhilemonRodrigues - PTB - Sim
Raul Belém - PFL - Sim
Roberto Brant - PSOB - Sim
Roberto Perim - Bloco - PMOB - Sim
Sandra Starling - Bloco - PT - Não
Sérgio Miranda - Bloco - PCdoB - Não
Sérgio Naya - PPB - Sim
Silas Brasileiro - Bloco - PMOB - Sim
Silvio Abreu - Bloco - POT - Não
Tilden Santiago - Bloco - PT - Não
Vittorio Medioli - PSOB - Sim
Wagner do Nascimento - PPB - Sim
laire Rezende - Bloco - PMOB - Não

Bahia

Alcides Modesto - Bloco - PT - Não
Aroldo Cedraz - PFL - Sim
Benito Gama - PFL - Sim
Colbert Martins - Bloco - PMOB - Sim
Coriolano Sales - Bloco - POT - Não
Eujácio Simões - PL - Sim
Félix Mendonça - PTB - Sim
Geddel Vieira Lima - Bloco - PMOB - Sim
Haroldo Lima - Bloco - PCdoB - Não
Jaime Fernandes - PFL - Sim
Jairo Azi - PFL - Sim
Jairo Carneiro - PFL - Sim
Jaques Wagner - Bloco - PT - Não
João Almeida - Bloco - PMOB - Sim
João Carlos Barcelar - PFL - Sim
João Leão - PSOB - Sim
Jonival Lucas - PFL - Sim
José Carlos Aleluia - PFL - Sim
José Lourenço - PFL - Sim
José Rocha - PFL - Sim
Leur Lomanto - PFL - Sim
Luís Eduardo - PFL - Sim
Luiz Alberto - Bloco - PT - Não
Luiz Braga - PFL - Sim
Luiz Moreira - PFL - Sim
Manoel Castro - PFL - Sim
Mário Negromente - PSOB - Sim
Nestor Duarte - Bloco - PMOB - Sim
Pedro lrujo - Bloco - PMOB - Sim
Prisco Viana - PPB - Sim
Roberto Santos - PSOB -- Sim
Sérgio Carneiro - Bloco - POT - Não
Severiano Alves - Bloco - POT - Não
Simara Ellery - Bloco - PMOB - Sim
Ursicino Queiroz - PFL - Sim
Walter Pinheiro - Bloco - PT - Não

Minas Gerais

Ademir Lucas - PSOB - Sim
Aécio Neves - PSOB - Sim
Antonio do Valle - Bloco - PMOB - Sim
Aracely de Paula - PFL - Sim
Armando Costa - Bloco - PMOB - Abstenção
Bonifácio de Andrada - PPB - Sim
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Rio de Janeiro

Alcione Athayde - PPB - Sim
Aldir Cabral- PFL - Sim
Alexandre Santos - PSOB - Sim
Álvaro Valle - PL - Não
Arolde de Oliveira - PFL - Sim
Candinho Mattos - PSOB - Sim
Carlos Alberto Campista - PFL - Sim
Eurico Miranda - PPB - Sim
Fernando Gonçalves - PTB - Sim
Flávio Palmier da Vieira - PSOB - Sim
Francisco Silva - PPB - Sim
Jair Bolsonaro - PPB - Não
Jandira Feghali - Bloco - PCdoB - Não
João Mendes - PPB - Sim
Jorge Wilson - PPB - Sim
José Egydio - PL - Sim
José Maurício - Bloco - POT - Não
Lima Netto - PFL - Sim
Lindberg Farias - Bloco - PCdoB - Não
Milton Temer - Bloco _. PT - Não
Miro Teixeira - Bloco -. POT - Não
Moreira Franco - Bloco - PMOB - Sim
Noel de Oliveira - Bloco - PMOB - Não
Paulo Feijó - PSOB - Sim
Roberto Campos - PPB - Sim
Roberto Jefferson - PTB - Sim
Robson Romero - PSOB - Sim
Ronaldo Santos - PSOB - Sim
Rubem Medina - PFL - Sim
Sérgio Arouca - PPS - Não
Simão Sessim - PSOB - Sim
Vanessa Felipe - PSOB - Sim

São Paulo

Adhemar de Barros Filho - PPB - Sim
Alberto Goldman - Bloco - PMOB - Sim
Aldo Rebelo - Bloco - PCdoB - Não
Almino Affonso - PSOB - Não
Aloysio Nunes Ferreira - Bloco - PMOB - Sim
Arlindo Chinaglia - Bloco - PT - Não
Arnaldo Faria de Sá - PPB - Não
Arnaldo Madeira - PSOB - Sim
Ary Kara - Bloco - PMOB - Sim
Ayres da Cunha - PFL - Sim
Carlos Apolinário - Bloco - PMOB - Sim
Carlos Nelson - Bloco - PMOB - Sim
Celso Russomano - PSOB - Sim
Corauci Sobrinho - PFL - Sim
Cunha Lima - PPB - Sim
Dalila Figueiredo - PSOB - Sim
De Velasco - Bloco - PSO - Sim

Ouilio Pisaneschi - PTB - Sim
Edinho Araújo - Bloco - PMOB - Sim
Eduardo Jorge - Bloco - PT - Não
Fausto Martello - PPB - Sim
Fernando Zuppo - Bloco - POT - Não
Helio Rosas - Bloco - PMOB - Sim
Ivan Valente - Bloco - PT - Não
Jair Meneguelli - Bloco - PT - Não
João Paulo - Bloco - PT - Não
Jorge Tadeu Mudalen - PPB - Sim
José Anibal- PSOB - Sim
José Augusto - Bloco - PT - Não
José Coimbra - PTB - Sim
José de Abreu - PSOB - Sim
José Genoíno - Bloco - PT - Não
José Machado - Bloco - PT - Não
José Pinotti - Bloco - PMOB - Sim
Koyu Ilha - PSOB - Sim
Lamartine Posella - PPB - Sim
Luiz Eduardo Greenhalgh - Bloco - PT - Não
Luiz Gushiken - Bloco - PT - Não
Luiz Maximo - PSOB - Sim
Maluly Netto - PFL - Sim
Marcelo Barbieri - Bloco - PMOB - Não
Marquuinho Chedid - Bloco - PSO - Sim
Marta Suplicy - Bloco - PT - Não
Maurício Najar - PFL - Sim
Michel Temer - Bloco - PMOB - Abstenção
(Art. 17, § 1º, do RICO)
Nelson Marchezelli - PTB - Sim
Paulo Lima - PFL - Sim
Pedro Yves - Bloco - PMOB - Abstenção
Ricardo Izar - PPB - Sim
Robson Tuma - Bloco - PSL - Sim
Salvador Zimbaldi -PSOB - Sim
Sílvio Torres - PSOB - Sim
Teima de Souza - Bloco - PT - Não
Tuga Angerami - PSOB - Não
Ushitaro Kamia - PPB - Sim
Vadão Gomes - PPB - Sim
Valdemar Costa Neto - PL - Não
Vicente Casscione - PTB - Não
Wagner Rossi - Bloco - PMOB - Sim
Wagner Salustiano - PPB - Sim
Welson Gasparini - PSOB - Sim

Mato Grosso

Murilo Domingos - PTB - Sim
Oswaldo Soler - PSOB - Sim
Pedro Henry - PSOB - Sim
Rodrigues Palma - PTB - Sim
Rogério Silva - PFL - Sim
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Teté Bezerra - Bloco - PMDB - Sim Maurício Requião - Bloco - PMDB - Não-
Welinton Fagundes - PL - Sim Max Rosenmann - Bloco - PMDB - Sim

Moacir Micheletto - Bloco - PMDB - Sim
Distrito Federal Nedson Michelleti - Bloco - PT - Não

Agnelo Queiroz - Bloco - PCdoB - Não Odilio Balbinotti - PSDB - Sim
Augusto Carvalho - PPS - Não Padre Roque - Bloco - PT - Não
Benedito Domingos - PPB - Sim Paulo Bernardo - Bloco - PT - Não
Chico Vigilante - Bloco - PT - Não Paulo Cordeiro - PTB - Sim
Jofran Frejat - PPB - Sim Renato Johnsson - PSDB - Sim
Maria Laura- Bloco - PT - Não Ricardo Barros - PPB - Sim
Wigberto Tartuce - PPB - Sim Valdomiro Meger - PFL - Sim

Goiás Wemer Wanderer - PFL - Sim

Aldo Arantes - Bloco - PCdoB - Não Santa Catarina
Barbosa Neto - Bloco - PMDB - Sim Dejandir Dalpasquale - Bloco - PMDB - Sim
Jovair Arantes - PSDB - Sim Dercio Knop - Bloco - PDT - Não
Marconi Perillo - PSDB - Não Edinho Bez - Bloco - PMDB - Sim
Maria Valadão - PFL - Sim Edison Andrino - Bloco - PMDB - Sim
Nair Xavier Lobo - Bloco - PMDB - Sim Hugo Biehl- PPB - Sim

João Pizzolatti - PPB - Sim
Orcino Gonçalves - Bloco - PMDB - Sim José Carlos Vieira _ PFL _ Sim
Pedrinho Abrão - PTB - Sim Mário Cavallazzi - PPB - Sim
Pedro Canedo - PL - Sim Milton Mendes - Bloco - PT - Não
Pedro Wilson - Bloco - PT - Não Neuto de Conto - Bloco - PMDB - Sim
Roberto Balestra - PPB - Sim Paulo Bornhausen - PFL - Sim
Rubens Cosac - Bloco - PMDB - Sim Paulo Gouvea - PFL - Sim
Sandro Mabel - Bloco - PMDB - Sim Raimundo Colombo - PFL - Sim
Vilmar Rocha - PFL - Sim Serafim Venzon - Bloco - PDT - Não
Zé Gomes da Rocha - Bloco - PSD - Sim Vânio dos Santos - Bloco - PT - Não

Mato Grosso do Sul Rio Grande do Sul

Dilso Sperafico - Bloco - PMDB - Sim Adão Pretto - Bloco - PT - Não
Flavio Derzi - PPB - Sim Adroaldo Streck - PSDB - Sim
Marçal Filho - Bloco - PMDB - Sim Adylson Motta - PPB - Não
Nelson Trad - PTB - Sim Airton Dipp - Bloco - PDT - Não
Saulo Queiroz - PFL - Sim Arlindo Vargas - PTB - Sim

Augusto Nardes - PPB - Sim
Paraná Carlos Cardinal- Bloco - PDT - Não

Abelardo Lupion - PFL - Sim Darcisio Perondi - Bloco - PMDB - Sim
Affonso Camargo - PFL - Sim Eliseu Padilha - Bloco - PMDB - Sim
Alexandre Ceranto - PFL - Sim Enio Bacci - Bloco - PDT - Não
Antonio Ueno - PFL - Sim Esther Grossi - Bloco - PT - Não
Basilio Villani - PSDB - Sim Ezidio Pinheiro - PSDB - Sim
Chico da Princesa - PTB - Sim Fetter Júnior - PPB - Sim
Dilceu Sperafico - PPB - Sim Germano Rigotto - Bloco - PMDB - Sim
Djalma de Almeida César - Bloco - PMDB - Sim Ivo Mainardi - Bloco - PMDB - Sim
Femando Ribas Carli - Bloco - PDT - Não Jair Soares - PFL - Sim
Flávio Ams - PSDB - Não Jarbas Lima - PPB - Sim
Hermes Parcianello - Bloco - PMDB - Sim Júlio Redecker - PPB - Sim
José Borba - PTB - Sim Luiz Mainardi - Bloco - PT - Não
José Janene - PPB - Sim Matheus Schmidt - Bloco - PDT - Não
Luciano Pizzatto - PFL - Sim Miguel Rossetto - Bloco - PT - Não
Luiz Carlos Hauly - PSDB - Não Nelson Marchezan - PSDB - Sim



PAULO PAIM - Projeto de decreto legislativo
que disciplina as relações jurídicas decorrentes da
perda de eficácia do disposto no art. 22 das Medidas
Provisórias nlls 1.523, 1523-1 e 1523-2, todas de
1996, no tocante à alteração do art. 148 da Lei nº
8.213, de 191.

ARLINDO CHINAGLlA - Indicação ao Poder
Executivo de proposição de projeto de lei que esta
belece impedimento à nomeação ou designação
para cargos em comissão e para funções de con
fiança no âmbito do Poder Executivo, e dá outras
providências.

PADRE ROQUE - Projeto de resolução que
acrescenta inciso ao § 22 do art. 244 da Resolução
n2 17, de 1989, que aprova o Regimento Interno da
Câmara dos Deputados.

JOSÉ THOMAZ NONO E OUTROS - Proposta
de emenda à Constituição que altera o art. 8ll do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias.

EULER RIBEIRO - Projeto de decreto legislati
vo que dispõe sobre a realização de plebiscito para
a criação do Território Federal do Alto Solimões e dá
outras providências.

Projeto de decreto legislativo que dispõe sobre
a realização de plebiscito para a criação do Território
Federal do Rio Negro e dá outras providências.

MARIA VALADÃO - Projeto de lei que dispõe
sobre a preservação da identidade das vítimas em
casos de estupro e outros crimes de abuso sexual.

ROBERTO VALADÃO - Projeto de lei que con
cede isenção do Imposto sobre Produtos Industriali
zados - IPI - aos produtos que especifica, quando
adquiridos por Prefeituras Municipais.

06610 Quinta-feira 13 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Março de 1997

Odacir Klein - Bloco - PMDB - Sim WIGBERTO TARTUCE - Projeto de decreto
Osvaldo Biolchi - PTB - Sim legislativo que dispõe sobre a realização de plebi-
Paulo Paim - Bloco - PT - Não scito para a alienação do controle acionário da Pe-
Paulo Ritzel- Bloco - PMDB - Sim tróleo Brasileiro S.A. - Petrobrás - e da Companhia
Renan Kurtz - Bloco - PDT - Não Vale do Rio Doce - CVRD.
Valdeci Oliveira - Bloco - PT - Não LUCIANO ZICA E OUTROS - Recurso ao Pre-
Waldomiro Fioravante - Bloco - PT - Não sidente da Câmara dos Deputados para deliberação,
Wilson Cignachi - Bloco - PMDB - Sim pelo Plenário, sobre o Projeto de Lei nll 1.210-A, de
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Comu- 1995, que dispõe sobe a política nacional do petr6-

nico que a votação dos destaques e das emendas leo e define as atribuições do Conselho Nacional do
se dará na próxima terça-feira. Petróleo, institui a sociedade por ações Petróleo

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Brasileiro Sociedade Anônima, e dá outras providên
cias.

Apresetação de proposições JOSÉ GENOíNO - Requerimento ao Presiden-

Os Srs. Deputados que tenham proposições a te da Câmara dos Deputados de declaração de nuli-
apresentar queiram fazê-lo. dade do requerimento de urgência para o Projeto de

APRESENTAM PROPOS/ÇÓES OS Lei nº 1.210, de 1995.
SENHORES: CARLOS CARDINAL - Requerimeno de infor-

mações ao Ministério da Agricultura e do Abasteci
mento sobre o registro de agrotóxicos que têm como
princípio ativo o ácido 2,4-diclorofenoxiacético ou
substância dele derivadas.

SRS. LíDERES - Requerimento ao Presidente
da Câmara dos Deputados de urgência para apre
ciação do Projeto de Lei nº 977-A, de 1995.

ALMINO AFFONSO E OUTROS - Requeri
mento ao Presidente da Câmara dos Deputados de
realização de sessão solene, dia 23 de abril, em co
memoração ao Dia Mundial do Livro e do Direito do
Autor.

INÁCIO ARRUDA E HAROLDO LIMA - Projeto
de Lei que institui o ano de 1997 como Ano Castro
Alves, no sesquicentenário do nascimento do escri
tor Antonio Frederico de Castro Alves.

INÁCIO ARRUDA - Indicação ao Ministério
das Comunicações de emissão, pela Empresa Brasi
leira de Correios e Telégrafos - ECT - de selo co
memorativo no transcurso dos 88 anos do poeta po
pular Patativa do Assaré.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N2 380, DE 1997

(Do Sr. Paulo Paim)

Disciplina 8S relações jurídicas de
correntes da perda de eficácia do dispos
to no art. 2i das Medidas Provisórias n2a
1523196,1523-1196 e 1523-2196, no tocante
à alteração do art. 148 da Lei 8.213, de 24
de julho de 1991.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 12 São assegurados aos empregados que

obtiveram o benefício da aposentadoria sob a vigên-



Justificação

Desde o descobrimento do Brasil convivemos
com o nepotismo na administração pública. Aspec
tos culturais, econômicos e éticos contribuem para a
proliferação dessa prática. A sociedade brasileira
não mais aceita esse tipo de procedimento na con
dução dos assuntos públicos. Faz-se necessária ini
ciativa dos Poderes da república para por fim a essa
forma perniciosa de preenchimento de cargos e fun
ções públicos.

O momento não poderia ser mais oportuno. Com
a aprovação da Lei n2 9.421, de 24 de dezembro de
1996, que trata das carreiras do Poder Judiciário, foi
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cia das Medidas Provisórias de nºS 1523196, 1523-1196 para cargos em comissão e para funções
e 1523-2/96 todos os direitos trabalhistas decorrentes do de confiança no âmbito do Poder Execu-
vínculo empregatício até então existente. tivo e dá outras providências.

Art. 211 Este d~re!o legislativo entra em vigor O Deputado Federal Arlindo Chinaglia sugere
na data de

l1
sua publlcaçao.. . _ • . ao Poder Executivo o seguinte Projeto de Lei, que

Art. 3 Revogam-se as dlsposlçoes em contrano. estabelece impedimento à nomeação ou designação
Justificação para cargos em comissão e para funções de con-

Com a apresentação do presente projeto de fiança no âmbito do Poder Executivo:
decreto legislativo, temos em vista disciplinar a si- Ar. 111 No âmbito do Poder Executivo Federal,
tuação jurídica dos empregados atingidos por dispo- ~stadu.?1 e Muni~ipal é vedada ? nomeação ou de-
sição constante das Medidas Provisórias de nºs slgnaçao de cônjuge, companheiro ou parente até o
1523/96, 1523-1/96 e 1523-2196, cujo prazo de vali- terceiro grau de c~efes do, citado P~der e ocupantes
dade já se extinguiu. de cargos e funçoes de livre provimento, para car-

Trata-se do disposto no art. 2º daqueles atos gos em comissão e funções de confiança integran-
normativos, que pretendeu alterar o art. 148 da Lei tes dos quadros de pessoal dos órgãos e entidades
8.213, de 24 de julho de 1991, determinando a extin- integrantes da administração direta e indireta, inclu-
ção automática do vínculo empregatício no caso de sive as autarquias, fundações e empresas em que o
empregados que obtivessem o benefício da aposen- Poder Público, de maneira direta ou indireta detenha
tadoria. a maioria do capital social com direito a voto.

Tal disposição veio a impedir que milhares de Parágrafo único. O disposto no caput não se
trabalhadores aposentados entre outubro e dezem- aplica a ocupante de cargo de provimento efetivo
bro, meses de vigência das citadas provisórias, usu- das carreiras do Poder Executivo, caso em que a ve-
fruíssem de seus direitos trabalhistas, que simples- dação é restrita à nomeação ou designação para
mente deixaram de existir com a extinção do vínculo servir junto ao chefe do Poder Executivo ou dirigente
empregatício. determinante da incompatibilidade.

O próprio governo reconheceu a injustiça de tal § 22 Nos casos de Presidente da República,
situação ao editar a Medida Provisória nº 1523-3/96 Ministro de Estado e dirigente máximo de órgão ou
e seguintes, repetindo quase literalmente as anterio- entidade da administração indireta a vedação esta-
res mas excetuando, justamente, esta disposição re- belecida no caput abrange todos os cargos em co-
ferente ao art. 148 da Lei 8.213/91. missão e funções de confiança integrantes do qua-

Ao Congresso Nacional, agora, compete se uti- dro de pessoal do respectivo órgão ou entidade.
Iizar de sua prerrogativa constitucional para resolver Art. 211 Cabe ao Poder Executivo regulamentar
a situação dos antigos pela norma provisória, possi- o disposto nesta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a
bilitando-Ihes o restabelecimento dos direitos então contar da data de sua publicação.
extintos. Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua

Pelos motivos expostos, contamos com o apoio publicação.
de nossos ilustres Pares na Câmara dos Deputados Art. 411 Revogam-se as disposições em contrário.
e no Senado Federal para a aprovação do presente
projeto.

Sala das Sessões, 12 de março de 1997. - De-
putado Paulo Paim.

As Comissões:
Trabalho, de Adm. e Serviço Publico
Constituição e Justiça e de Redação

(Art. 54, RI).
Em 12-3-97. Presidente.

INDICAÇÃO N2 771, DE 1997
(Do Sr. Arlindo Chinaglia)

Sugere ao Poder Executivo a propo
sição de Projeto de Lei que estabelece
bnnAdimento a nomeação ou designação



§ 22 É incompatível com o decoro parlamentar:

IV - a participação em viagem, para qualquer
fim, com despesas custeadas por terceiros interes
sados na tramitação de proposição na Câmara dos
Deputados.-

Art. 2!! Esta resolução entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Justificação

O presente projeto de resolução pretende
acrescentar o inciso IV ao art. 244 do Regimento In
terno desta Casa, ao fito de incluir, entre as hipóte
ses de incompatibilidade com o decoro parlamentar,
a participação do Deputado em viagem, para qual
quer fim, com despesas custeadas por terceiros inte
ressados na tramitação de proposição na Câmara
dos Deputados.

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 121, DE 1997
(Do Sr. Padre Roque)

Acrescenta inciso ao § 22 do art. 244
da Resolução n2 17, de 1989, que aprova
o Regimento Interno da Câmara dos De
putados.

A Câmara dos Deputados resolve:
Art. 12 É acrescentado o inciso IV ao § 22 do

art. 244 da Resolução n2 17, de 1989, que aprova o
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, com
a seguinte redação:

-Art. 244 .
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proibida a contratação de cônjuge ou parente até o e para funções de confiança no âmbito
terceiro grau para preenchimento de cargos e funçõ- .do Poder Executivo e dá outras providên-
es em comissão no âmbito daquele Poder. cias.

O fundamento constitucional da harmonia entre Senhor Presidente,
os três poderes exige a adoção de medida seme- Nos termos do art. 113, inciso I, e § 12, do Re-
Ihante no Legislativo e no Executivo. Já se encontra gimento Interno da Câmara dos Deputados, requero
em tramitação no âmbito do Poder Legislativo proje- a Vossa Excelência seja encaminhada ao Poder
to de igual teor, de nossa autoria, que estabelece Executivo a indicação em anexo, sugerindo a propo-
vedações similares às aprovadas para o Poder Judi- sição do Projeto de Lei que estabelece impedimento
ciário. A presente Indicação visa restabelecer a à nomeação ou designação para cargos em comis-
mencionada harmonia, ao definir tratamento equiva- são e para funções de confiança no âmbito do Poder
lente para a nomeação de servidores para cargos e Executivo e dá outras providências.
funções de livre provimento nesses poderes. Sala das Sessões, 12 de março de 1997. - De-

Ao estancar o nepotismo, estaremos contri- putado Arlindo Chinaglia.
buindo para a melhoria da eficiência e da eficácia do
serviço público. Em que pese o risco das generaliza- Publique-se. Encaminhe-se.
ções, em muitos casos os servidores contratados Em 12-3-97, Presidente.
sob o critério de parentesco têm elevado nível de
absenteísmo, capacitação inadequada para o cargo
ou função e desempenho insatisfatório. Na situação
extrema, recebem o salário sem trabalhar.

O constante preenchimento dos cargos mais
elevados por critérios familiares contribui para des
motivar os servidores de carreira. A inviabilidade de
ocupar cargos gerenciais nas diversas instâncias pú
blicas desestimula o desempenho e o aprimoramen
to dos servidores, o que compromete a qualidade do
serviço prestado à população. Resulta dessa prática
secular o descrédito da sociedade para com o servi
ço público e, por conseqüência, para com o Estado.

O art. 12 do projeto estabelece impedimento à
contratação de parentes até o terceiro grau, inviabili
zando a prática do nepotismo no Poder Executivo.
Ressalva apenas os casos de ocupação de cargo
em comissão e função de confiança por servidores
efetivos, desde que o exercício não se dê junto ao
Chefe do Poder ou dirigente determinante da incom
patibilidade. Pretende-se com essa medida não pre
judicar os integrantes das carreiras efetivas da Ad
ministração Pública.

Esperamos, pois, que o Poder Executivo, a
partir de nossa sugestão, tome iniciativas que impe
çam a prática do nepotismo no âmbito da Adminis-
tração Pública.

Sala das Sessões, 12 de março de 1997. - De
putado Arlindo Chinaglia.

REQUERIMENTO N!iI , DE 1997
(Do Sr. Arlindo Chinaglia)

Requer o envio de Indicação ao Po
der Executivo, relativa ao Projeto de Lei
que estabelece impedimento à nomeação
ou designação para cargos em comissão



Justificação

O art. 82 do Ato das Disposições Constitucio
nais Transitórias dispõe sobre a anistia para os atin
gidos por atos de motivação exclusivamente política,
com punição, demissão ou afastamento das ativida
des remuneradas que exerciam.

A correção de tantas injustiças ainda não che
gou a termo. Cidadãos há que foram colhidos por
ato discricionário durante enfermidade que eventual
mente resultaria em aposentadoria com proventos
integrais. Em que pese não se haver efetivado a
aposentadoria no momento oportuno, ou, seja, logo
após a licença, a medida arbitrária veio exatamente
inibir a concretização de um direito líquido e certo.

Tais casos não estão solucionados à luz dos
dispositivos constitucionais. Por dever de consciên
cia daqueles a quem compete elaborar leis que se
jam justas é preciso retomar a questão para viabili
zar, afinal, a reparação ao servidor atingido.

Lembre-se, a propósito, a recente edição da
Lei n2 9.140, em dezembro de 1995, que reconhe
ceu como mortas as pessoas desaparecidas em ra
zão de atividades políticas durante o regime militar,
garantindo indenização às famílias. Somando-se a
essa medida de revisão dos atos de exceção, a pre
sente proposta vem em benefício dos servidores
acometidos de doenças graves quando alcançadas
pelo afastamento arbitrário. Nesse último caso, a
correção pela via de emenda constitucional faz-se
necessária, já que é a própria Constituição que
atualmente veda a reparação em caráter retroativo
(§ 12 do art. 82 do ADCT).

Por essas razões, a matéria há de merecer a
aprovação do Congresso Nacional.

Sala das Sessões, em 17 de dezembro de
1996. _ Deputado José Thomaz Nonô.

Adelson Ribeiro - Adelson Salvador - Adhe
mar de Barros Filho - Adroaldo Streck - Affonso Ca
margo - Airton Dipp - Alberico Filho - Alberto Gold
man - Alcione Athayde - Almino Affonso - Aloysio
Nunes Ferreira - Alvaro Gaudêncio Neto - Alzira
Ewerton - Anibal Gomes - Antonio Aureliano - An
tonio Brasil - Antonio Carlos Pannunzio - Antonio do
Valle - Antonio Feijão - Antonio Geraldo - Antonio
Jorge - Antonio Ueno - Armando Abílio - Arrm:mrlt;\

Art. 82 .

§ 62 Será concedida reparação inte
grai, correspondente à remuneração do pe
ríodo em que se mantiveram demitidos ou
afastados, os servidores anistiados que se
encontravam em licença para tratamento de
saúde quando alcançados pela demissão ou

Decorrido o prazo previsto no § 12

do art. 216 do RICD, encaminha-se à Co
missão de Constituição e Justiça e de
Redação e à Mesa.

Em 12-3-97, - Presidente.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N2 452, DE 1997

(Do Deputado José Thomaz Nonô e outros)

Altera o art. 82 do Ato das Disposi
ções Constitucionais Transitórias.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto
constitucional:

Artigo único. Fica acrescido o seguinte § 62 ao
art. 82 do Ato das Disposições Constitucionais Tran
sitórias:
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A hipótese ora aventada toma-se assim atenta- afastamento, desde que licenciados em vir-
tória ao princípio da moralidade e ofensiva a dignida- tude de enfermidade que, na concessão da
de do Parlamentar, maculando o comportamento anistia, tenha dado causa a aposentadoria
bonus pater famílias. com proventos integrais.

Destarte, o projeto em tela valoriza ainda mais
a função legislativa e evita que benefício financeiro
externo influa, de forma direta ou indireta, sobre o
exame de qualquer proposição pela Câmara dos De
putados.

Importa ressaltar que o mandato eletivo, ou
torgado pelo eleitor, só pode ser exercido por cida
dão que tenha duas qualidades originárias e indis
sociáveis: reputação ilibada e procedimento inata
cável.

A contrario sensu, teríamos a falta de decoro.
que é incompatível com o brio parlamentar.

Diante de tais argumentos, esperamos contar
com o apoio de nossos ilustres Pares para a aprova
ção deste projeto de resolução.

Sala das Sessões, 12 de março de 1997. - De
putado Padre Roque.
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Costa - Arnaldo Faria de Sá - Arnaldo Madeira 
Atila Lins - Augusto Nardes - Augusto Viveiros - B.
Sá - Benedito Domingos - Betinho Rosado - Ceci
Cunha - Celia Mendes - Chicâo Brigido - Chico Vi
gilante - Ciro Nogueira - Cleonancio Fonseca - Co
rauci Sobrinho - Costa Ferreira - Cunha Lima - Dar
cisio Perondi - De Velasco - Dilceu Sperafico - Dial
ma de Almeida Cesar - Elias Murad - Eliseu Padilha
- Emerson Olavo Pires - Enio Bacci - Enivaldo Ri
beiro - Euripedes Miranda - Felix Mendonça - Fer
nando Diniz - Fernando Ferro - Fernando Gabeira 
Fernando Lopes - Fernando Ribas Carli - Feu Rosa
- Firmo de Castro - Flavio Arns - Gennano Rigotto
- Gilney Viana - Gilvan Freire - Gonzaga Mota -
Gonzaga Patriota - Haroldo Lima - Helio Bicudo 
Helio Rosas - Homero Oguido - Hugo Lagranha 
Ibere Ferreira - Inacio Arruda - Ivandro Cunha Lima
- Jaime Martins - Jair Bolsonaro - Jairo Azi - Jay
me Santana - João Henrique - João Iensen - João
Mendes - João Paulo - Jonival Lucas - José Alde
rnir - José Borba - José de Abreu - José Genoino 
José Janene - José Luiz Clerot - José Pinotti - José
Thomaz Nono - ~aprovita Vieira - ~eonel. Pavan .
Lidia Quinan - Luciano Castro - Luciano Zlca - LUIz
Buaiz - Luiz Piauhylino - Magno Bacelar - Manoel
Castro - Marcia Marinho - Marconi Perillo - Marcos
Lima - Maria Laura - Maria Valadão - Mario Negro
monte - Matheus Schmidt - Maurício Requião 
Mauro Lopes - Max Rosenmann - Michel Temer
Milton Mendes - Moacyr Andrade - Murilo Domin
gos - Mussa Demes - Nan Souza - Nelson Bornier
- Nelson Marquezelli - Nelson Meurer.:-: Nelson
Otoch - Nilmário Miranda - Nilson Gibson - Nilson
Baiano - Odacir Klein - Olavio Rocha - Oscar Gol
doni - Osmanio Pereira - Osmir Lima - Osvaldo
Biolchi - Osvaldo Coelho - Pauderney Avelino 
Paulo Gouvêa - Paulo Ritzel- Paulo Rocha - Pedro
Canedo - Pedro Correa - Pedro Novais - Pedro Wil
son - Philemon Rodrigues - Pinheiro Landim - Pris
co Viana - Raimundo Santos - Raul Belern - Regis
de Oliveira - Ricardo Barros - Ricardo Heraclito 
Rita Camata - Roberto Balestra - Roberto Pessoa 
Roberto Rocha - Roberto Santos - Roberto Valadão
Salatiel Carvalho - Salomão Cruz - Serafim Venzon
- Sergio Arouca - Sergio Barcellos - Sergio Ca~ei

ro - Sergio Miranda - Severiano Alves - Sevenno
Cavalcanti - Silvio Torres - Tete Bezerra - Tilden
Santiago - Tuga Angerami - Ubiratan Aguiar - Ursi
no Queiroz - Valdenor Guedes - Valdir Colatto 
Vanessa FeJippe - Vicente Andre Gomes - Vittorio
Medioli - Wagner Rossi - Welinton Fagundes - Wel
son Gasparini - Wilson Cunha - Zila Bezerra.

À Comissão:
Constituição e Justiça e de Redação
Em 12-3-97. Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N!2 381, DE 1997

(Deputado Euler Ribeiro)

Dispõe sobre a realização de plebi
scito para a criação do Território Federal
do Alto Solimões e dá outras providên
cias.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Tribunal Regional Eleitoral do Es

tado do Amazonas autorizado a realizar, no prazo de
6 (seis) meses da publicação deste decreto legislati
vo, plebiscito nos Municípios de Amaturá, At~laia do
Norte, Benjamin Constant, São Paulo de Ohvença,
Santo Antônio do Iça, Tabatinga e Tonantins sobre a
criação do Território Federal do Alto Solimões, pelo
desmembramento desses municípios do Estado do
Amazonas.

Art. 2º O Tribunal Superior Eleitoral expedirá
instruções ao Tribunal Regional Eleitoral do Amazo
nas para organizar, realizar, apurar, fiscalizar e pro
clamar o resultado do plebiscito.

Art. 3º Sendo o resultado do plebiscito favorável.
a Assembléia Legislativa do Estado do Amazonas de
verá sobre o mesmo manifestar-se no prazo de 3 (três)
meses da proclamação oficial do resultado.

Parágrafo único. Da deliberação da Assem
bléia será dada ciência ao Congresso Nacional.

Art. 4º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Justificação

Os constituintes de 1988 fizeram inserir uma
nonna no Ato das Disposições Constitucionais Tran
sitórias, criando uma Comissão do Congresso Na
cional e do Poder Executivo, "com a finalidade de
apresentar estudos sobre o território nacional e ante
projetos relativos a novas unidades territoriais, nota
damente na Amazônia Legal e em áreas pendentes
de solução". (art. 18, caput). Essa Comissão deverá
submeter, no prazo de um ano, seus estudos e con
sideração do Poder Legislativo.

Os resultados práticos desse dispositivo não
são conhecidos. A Amazônia continua sendo uma
imensidão de terras e de problemas.

Este projeto, busca de oferecer solução para es~

questão começa a instrumentalizar a criação do Territ6-



Março de 1997 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 13 06615

CAPíTULO IV
Dos Direitos Políticos

TíTULO 11
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

'LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃODEESTUDOS LEGISLA77VOS-ceDlH

CONSTITUiÇÃO REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASil

*Art. 14. A soberania popular será exercida
pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto,
com valor igual para todos, e, nos termos da lei, me
diante:

I - plebiscito
11 - referendo;

rio do Alto SoIimões, obedecendo a sIStemática prevista 111- iniciativa popular.
no art. 18 parágrafo 3º da Constituição Federal, combina- § 12 O alistamento eleitoral e voto são:
do com o art. 48, inciso VI. I - obrigatórios para os maiores de dezoito

A consulta plebiscitária é a forma democráti- anos;
ca de conhecer a opinião do habitante dessa de- 11 - facultativa para:
sassistida região. É legítima e perfei~am~nte legal. a) os analfabetos,
E to~os n~s d~vemos prestar obe:dl~ncla a es~a b) os maiores de setenta anos;
mamfestaçao eis que fruto da propna soberania c) os maiores de dezesseis e menores de de-
nacional conforme o texto do art. 14 da nossa lei zoito anos.

Maior. .. . . . . § 22 Não podem alistar-se como eleitores os
Co~o Justlflc~tlVapara~o novo Terntóno pode- estrangeiros e, durante o período do serviço militar

mos aduzir .~s s~gulntes razoes: . , . obrigatório, os conscritos.
A reglao e toda composta por munrclplos de § 32 São condições de elegibilidade na forma

fronteira é imensa e das mais ricas do País. Seus da lei: '
habitantes aglumeram-se ao longo da calha dos rios. '" .
E por ser distante da capital do Estado Manaus as 1- a naclonahdad;.brasllel~a;. ,.
ações govemamentais de infra-estrutura, saúde, sa- 11 - o pl~no exerclclo ?OS direitos pohtlcos;
neamento, transporte e segurança são sempre difí- 111 - o ahst~m~nto ~Ieltoral; . . ~
ceis, escassas, precárias e esparsas. E o Território IV - o ?om!cnlo e~elto.ral na clrcunscnçao;
ademais, é da alta relevância para a segurança na- V - a f~haçao p~~ldána;
cional. VI- a Idade mmlma de;

Os brasileiros da fronteira, que lá vivem, têm .a) trinta e cin;o. anos para Presidente e Vice-
mantido a integridade do território nacional corno ex- Presldent~ da Repubhca e Senador; .
tremo sacrifício. A despeito disto, têm sido apena- b) tnnta anos par? ~overnador e Vlce-Gover-
dos, porque não lhes chegam, na medida justa, nador de .Estado e do Dlstnto Federal;
aquilo de que necessitam e a que têm direito. c) vmte e um an?s para Dep~tado. Federal,.De-

O direito de investimentos maciços na área, pu~do Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e
que não podem ser limitadas ao que o Estado rece- JUIZ de Paz; .
be via orçamentária. Quando o Govemo Federal as- d) ~ez~it~anospa.ra Ve~ea?o~. .
sume tal responsabilidade, qualifica a vida dos habi- § 4 Sao meleglvels os mahstavels e os analfa-
tantes da região, abre-lhes a perspectiva do desen- betos. 2 ~. ,.

volvimento e consolida o território nacional § 5 Sao. meleglvels para os mesmos cargos,
Sala das Sessões, 12 março de 1997. _ no período subsequente, o Preside~te .da República,

os Governadores de Estado e do Distrito Federal, os
Prefeitos e que os houver sucedido ou substituído
nos seus meses anteriores ao pleito.

§ 62 Para concorrerem a outros cargos, o Pre
sidente da República, os Governadores de Estado e
do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar
aos respectivas mandatos até seis meses antes do
pleito.

§ 7º- São inelegíveis, no território de jurisdição
do titular, o cônjuge e os parentes consangüínios ou
afins até o segundo grau ou por adoção do Presi
dente da República, de Governador de Estado ou
território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem
os haja substituído dentro dos seis meses anteriores
ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e
candidato à reeleição.

§ 82 O militar alistável é elegível, atendidas as
seguintes condições.

I - se contar menos de dez anos de serviço,
deverá afastar-se da atividade;



Às Comissões:
Finanças e Tributação (art. 54. RI)

Constituição e Justiça e de Redação.
Em 12-3-97 - Presidente.

ATO DAS DISPOSiÇÕES CONSTITUCIONAIS
TRANSITÓRIAS

rio.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N2 382, DE 1997

(Deputado Euler Ribeiro)

Dispõe sobre a realização de plebi
scito para à criação do Território Federal
do Rio Negro e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Tribunal Regional Eleitoral do Es

tado do Amazonas autorizado a realizar, no prazo de
6 (seis) meses da publicação deste decreto legislati
vo, plebiscito nos Municípios de Barcelos, Japurá,
São Gabriel da Càchoeira e Santa lzabel do Rio Ne
gro sobre criação do Território Federal do Rio Negro,
pelo desmembramento desses Municípios do Estado
do Amazonas.

Art. 22 O Tribunal Superior Eleitoral expedirá
instruções ao Tribunal Regional Eleitoral do Amazo
nas para organizar, realizar, apurar, fiscalizar e pro
clamar o resultado do plebiscito.

Art. 3º Sendo o resultado do plebiscito favorá
vel aAssembléia legislativa do Estado do Amazonas
deverá sobre o mesmo manifestar-se no prazo de 3
(três) meses da proclamação oficial do resultado.

Parágrafo único. Da deliberação da Assem
bléia será dada ciência ao Congresso Nacional.

Art. 42 Este decreto legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrá-

Art. 18. Ficam extintos os efeitos jurídicos de
qualquer ato legislativo ou administrativo, lavrado a
partir dainstalação da Assembléia Nacional Consti
tuinte, que tenha por objeto a concessão de estabili
dade a servidor admitido sem concurso público, da
administração direta ou indireta, inclusive das funda
ções instituídas e mantidas pelo Poder Público.

TíTULO IV
Da Organização dos Poderes

CAPíTULO I
Do Poder Legislativo

SEÇÃO 11
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a
sanção do Presidente da República, não exigida
esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor
sobre todas as matérias de competência da União,
especialmente sobre:

§ § 32 Os Estados podem incorporar-se entre
si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexa
rem a outros, ou formarem novos Estados ou territó
rios Federais, mediante aprovação da população di
retamente interessada através de plebiscito, e do
Congresso Nacional, por lei complementar.

TfTULO 111
Da Organização do Estado

CAPíTULO I
Da Organização Político-Administratlva

Art. 18. A organização político-administrativa
da República Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
todos autônomos, nos termos desta Constituição.
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11 - se contar mais de dez anos de serviço, .............................•.............................................
será agregado pela autoridade superior e, se eleito, VSI - incorporação, subdivisão ou desmembra-
passará automaticamente, na ato da diplomação mento de áreas de Territórios ou Estados, ouvidas
para a inatividade. as respectivas Assembléias Legislativas;

§ 92 lei complementar estabelecerá outros ca- .
sos de inelegibilidade e os prazos de sua cessação,
a fim de proteger a probidade administrativa, a mo
ralidade para o exercício do mandato, considerada a
vida pregressa do candidato, e a normalidade e legi
timidade das eleições contra a influência do poder
econômico com o abuso do exercício de função, car
go ou emprego na administração direta ou indireta.

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado
ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias con
tadas da diplomação instruída a ação com provas de
abuso do poder econômico, corrupção ou fraude.

§ 11. A ação de impugnação de mandato trami
tara em segredo de justiça, respondendo o autor, na
forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé.
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Justificação

Os constituintes de 1988 fizeram inserir uma
norma, no Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, criando uma Comissão do Congresso
Nacional e do Poder Executivo, "com a finalidade de
apresentar estudos sobre o território nacional e ante
projetos relativos a novas unidades territoriais, nota
damente na Amazônia legal e em áreas pendentes
de solução", (art. 18, caput. Essa Comissão deveria
submeter no prazo de um ano, seus estudos e con
sideração do Poder legislativo.

Os resultados práticos desse dispositivo não
são conhecidos. A Amazônia continua sendo uma
imensidão de terras e de problemas.

Este projeto, em busca de oferecer solução
para esta questão, começa a instrumentalizar a cria
ção do Território do Rio Negro, obedecendo a siste
mática prevista no art. 18, § 3º da Constituição Fe
deral, combinado com o art. 48, inciso VI.

A consulta plebiscitária é a forma democrática
de conhecer a opinião do habitante dessa desassis
tida região. É legítima e perfeitamente legal. E todos
nós devemos prestar obediência a essa manifesta
ção, eis que fruto da própria soberania nacional,
conforme o texto do art. 14 da nossa lei Maior.

Como justificativa para o novo território pode
mos aduzir as seguintes razões:

A região é toda composta por municípios de
fronteira, é imensa e das mais ricas do País. Seus
habitantes aglomeram-se ao longo da calha dos rios.
E por ser distante da capital do Estado, Manaus, as
ações governamentais de infraestrutura, saúde, sa
neamento transporte e segurança são sempre difí
ceis, escassas, precárias e esparsas. E o território,
ademais, é da alta relevância para a segurança na
cional.

Os brasileiros da fronteira, que lá vivem, têm
mantido a integridade do território nacional com ex
tremo sacrifício. A despeito disto, têm sido apena
dos, porque não lhes chegam, na medida justa,
aquilo de que necessitam e a que têm direito.

O direito de investimentos maciços na área,
que não podem ser limitados ao que o Estado
recebe via orçamentária. Quando o Governo Fe
deral assume tal responsabilidade, qualifica a
vida dos habitantes da região, abre-lhes a pers
pectiva do desenvolvimento e consolida o territó
rio nacional.

Sala das Sessões, 12 março de 1997.

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃODEESTUOOSLEGISI.A1MJS-CeD7

CONSTITUiÇÃO REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASil

TíTULO 11
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPíTULO IV
Dos Direitos Políticos

*Art. 14. A soberania popular será exercida
pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto,
com valor igual para todos, e, nos termos da lei, me
diante:

I - plebiscito;
" - referendo;
11I - iniciativa popular.
§ 12 O alistamento eleitoral e voto são:
I - obrigatórios para os maiores de dezoito

anos;
11- facultativa para:
a) os analfabetos;
b) os maiores de setenta anos;
c) os maiores de dezesseis e menores de de

zoito anos.
§ 22 Não podem alistar-se como eleitores os

estrangeiros e, durante período do serviço militar ob
rigatório, os conscritos.

§ 3º São condições de elegibilidade, na forma
da lei:

I - a nacionalidade brasileira;
11 - o pleno exercício dos direitos políticos;
11I - o alistamento eleitoral;
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
V - a filiação partidária;
VI- a idade mínima de:
a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice

Presidente da República e Senador;
b) trinta anos para Governador e Vice-Gover

nador de Estado e do Distrito Federal;
c) vinte e um anos para Deputado Federal, De

putado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e
juiz de paz;

d) dezoito anos para Vereador.
§ 42 São inelegíveis os inalistáveis e os analfa

betos.

§ 5º São inelegíveis para os mesmos cargos,
no período subseqüente, o Presidente da República,
os Governadores de Estado e do Distrito Federal, os



CAPfTULO I
Do Poder Legislativo

Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias

Às Comissões de Finanças e Tributação (art.
54, RI), de Constituição e Justiça e de Redação.

Em 12-3-97- Presidente.

PROJETO DE LEI N2 2.852, DE 1997
(Da Sra. Maria Valadão)

Dispõe sobre a preservação da iden
tidade das vítimas em casos de estupro e
outros crimes de abuso sexual.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica vedado às delegacias de proteção

à mulher, assim como a todas as delegacias de polí
cia, no caso de delação de estupros e outros crimes
relacionados, direta ou indiretamente, com a esfera

VI - incorporação, subdivisão ou desmembra
mento de áreas de Territórios ou Estados, ouvidas
as respectivas Assembléias Legislativas;

SEÇÃO"
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a
sanção do Presidente da República, não exigida
esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor
sobre todas as matérias de competência da União,
especialmente sobre:

Art. 18. Ficam extintos os efeitos jurídicos de
qualquer ato legislativo ou administrativo, lavrado a
partir da instalação da Assembléia Nacional Consti
tuinte, que tenha por objeto a concessão de estabili
dade a servidor admitido sem concurso público, da
administração direta ou indireta, inclusive das funda
ções instituídas e mantidas pelo Poder Público.

§ 3º Os Estados podem incorporar-se entre si,
subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a

TfTULO 11I
Da Organização do Estado

Capítulo I
Da Organização Político-Administrativa

Art. 18. A organização político-administrativa
da República Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí
pios, todos autônomos, nos termos desta Constitui
ção.
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Prefeitos e os que houver sucedido ou substituído _ outros, 0l! Jormarem novos Estados ou Territórios
nos seis meses anteriores ao pleito. Federais, mediante aprovação da popl.,lIação direta-

§ 62 Para concorrerem a outros cargos, o Pre- mente interessada, através de plebiscito, e do Con-
sidente da República, os Governadores de Estado e gresso Nacional, por lei complementar.
do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar .
aos respectivos mandatos até seis meses ates do TfTULO IV
pleito. Da Organização dos Poderes

§ 7º São inelegíveis, no territÓrio de jurisdição
do titular, o cônjuge e os parentes consangüíneos ou
afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presi
dente da República, de Governador de Estado ou
Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de
quem os aja substituído dentro dos seis meses ante
riores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo
e candidato à reeleição.

§ 82 O militar alistável é elegível, atendidas as
seguintes condições:

I - se contar menos de dez anos de serviço,
deverá afastar-se da atividade;

11 - se contar mais de dez anos de serviço,
será agregado pela autoridade superior e, se eleito,
passará automaticamente, na ato da diplomação,
para a inatividade.

§ 9º Lei complementar estabelecerá outros ca
sos de inelegibilidade e os prazos de sua cessação,
a fim de proteger a probidade administrativa, a mo
ralidade para o exercício do mandato, considerada a
vida pregressa do candidato, e a normalidade e legi
timidade das eleições contra a influência do poder
econômico ou o abuso do exercício de função, cargo
ou emprego na administração direta ou indireta.

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado
ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias con
tados da diplomação, instruída a ação com provas
de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude.

§ 11. A ação de impugnação de mandato trami
tará em segredo de justiça, respondendo o autor, na
forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé.



PROJETO DE LEI N2 2.853, DE 1997
(Do Sr. Roberto Valadão)

Às Comissões:
Art. 24, 11 Seguridade Social e Família,

Constituição e Justiça e.de Redação.
Em 12-3-97. - Presidente.

Art. 3º Fica assegurada a manutenção e a utili
zação do crédito do referido imposto relativo às ma
térias-primas, aos produtos industrializados e ao ma
terial de embalagem efetivamente utilizados na in
dustrialização dos produtos isentos por esta lei.

Art. 42 A alienação do bem adquirido nos ter
mos desta lei, ou sua utilização em fim diverso do
previsto no art. 1º acarretarão o pagamento pela
Prefeitura Municipal do imposto dispensado e a apli
cação de demais penalidades, previstas na legisla-

Concede isenção do Imposto sobre
Produtos Industrializados (IPI) aos produ
tos que especifica, quando adquiridos
por Prefeituras Municipais.

O Congresso Nacional:

Art. 12 Ficam isentos do Imposto sobre Produ
tos Industrializados (IPI), quando adquiridos por Pre
feituras Municipais para emprego exclusivo nos ser
viços públicos por elas prestados no exercício de
suas competências constitucionais:

I - os veículos automotores de fabricação na
cional próprios para o transporte coletivo de passa
geiros, o transporte individual de emergência, o
transporte de mercadorias, bem como aqueles para
limpeza das vias públicas:

11 - os equipamentos, asmáquinas, aparelhos e
instrumentos, suas partes e peças, nacionais ou de
procedência estrangeira, para construção e manu
tenção de estradas e vias públicas, bem como para
o uso agrícola, hortícola ou florestal.

Art. 22 A isenção será reconhecida pela Secre
taria da Receita Federal do Ministério da Fazenda,
mediante a prévia verificação das condições estabe
lecidas.
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sexual, a revelação da identidade das vítimas de tais rantia de que terão a sua identidade preservada pela
crimes a órgãos da imprensa. mídia, sentir-se-ão mais encorajadas a apresentar a

Art. 22 Fica vedado aos órgãos da imprensa fa- denúncia do crime, contribuindo enormemente para
lada ou escrita divulgar a identidade das vítimas de a inibição de futuros atentados, tanto contra a sua
estupros ou outros crimes correlatos, seja através da pessoa, como, por efeito exemplar, contra outras
divulgação do nome, seja através da imagem das eventuais vítimas.
mesmas. Sala das Sessões,de março de 1997. - Depu-

Art. 32 O Poder Executivo regulamentará esta tada Maria Valadão -
Lei no prazo de noventa (90) dias, contados da sua
publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Justificação

O combate à violência à mulher, destarte algu
mas iniciativas já tomadas nesse sentido, tal como o
estabelecimento das Delegacias de Proteção às Mu
lheres, ainda não está logrando o êxito esperado. Na
verdade, muitos casos de estupro e de abuso se
xual, perpetrados contra mulheres, de todas as clas
ses sociais, ainda permanecem impunes. O fator re
leVante dessa impunidade deve-se à omissão das
próprias vítimas quanto à delação de seus algozes.
Basta dizer que, segundo resultado de recente pes
quisa realizada na cidade de São Paulo, cerca de oi
tenta por cento (80%) das vítimas não recorre às de
legacias para apresentar denúncia do acontecido.
Isso traduz-se em parcela significativa de crimes que
permanecem impunes e que compromete todos os
esforços em assegurar proteção às mulheres vitima
das de violência, assim como justiça aos criminosos.

Apesar do desempenho das Delegacias estar a
contento, uma vez apresentada as denúncias, detec
ta-se a grande margem de omissão da delação por
que as vítimas se vêem coagidas a silenciarem-se,
ou por pressão psicológica de seus algozes, ou por
inibição frente aos danos morais que a divulgação
da identidade da vítima acarretaria.

É bastante compreensível que as vítimas, ou
familiares das mesmas, fiquem apreensivas quanto
aos prejuízos sociais e morais devido à divulgação
de seus nomes e/ou pela mídia. Desta fQita, não
obstante os danos referentes ao crime em si, soma
riam-se ao fardo das vítimas todas as inconveniên
cias da divulgação do acontecido. A pessoa teria a
sua imagem comoque marcada para o resto de sua
vida, sendo constantemente vÍliculada a tão traumá
tico momento, pois, inegavelmente, fatos dessa na
tureza atingem pontos arraigados no cerne de nossa
cultura.

A proibição de divulgação da identidade das ví
timas, tanto pelas delegacias de polícia como pela
imprensa, viria, certamente, minimizar os prejuízos
acima expostos. Outrossim, as vítimas, tendo a ga-



PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N2 383, DE 1997

(Do Sr. Wigberto Tartuce)

Dispõe sobre a realização de plebi
scito sobre a alienação do controle acio
nário da Petróleo Brasileiro S.A. - Petro
bras e da Companhia Vale do Rio Doce 
CVRD.rio.
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ção própria, inclusive de caráter penal, e atribuídas Sala das Sessões, 12 de março de 1997. - De-
às autoridades administrativas envolvidas. putado Roberto Valadão.

Parágrafo único. Executam-se as alienações Apense-se ao PL n2 2.717/97.
ocorridas após o decurso de 3 (três) anos a contar Em 12-3-97. - Presidente.
da aquisição do bem, as transferências efetuadas a
outra Prefeitura Municipal.

Art. 52 O Poder Executivo -régulamentará em
até 30 (trinta) dias o disposto nesta lei.

Art. 6º Essa lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 72 Revogam-se as disposições em contrá-

Justificação

Núcleo primeiro da Administração Pública, ao
Município competem as tarefas voltadas ao atendi
mento essencial ou básico da população, com vistas
à educação, à saúde, ao transporte coletivo, ao or
denamento territorial e à proteção de patrimônio his
tórico-eultural.

Com tal gama de atividades diferenciadas e
abrangentes, tomam-se slempre escassos os recur
sos disponíveis.

Por outro lado, sendo o IPI um instrumento de
desenvolvimento setorial ou regional do País, nada
mais adequado que a isenção ora proposta para os
produtos indispensáveis à manutenção das vias pú
blicas, ao transporte coletivo, à prestação do atendi
mento de emergência e à subsistência da população
sejam contemplados com a isenção.

Vale salientar que o efeito social da medida é
hoje em dia reconhecida pelo Governo, na medida
em que concede isenção temporária ou desonera
ção do imposto (adoção de alíquota zero) para a
quase totalidade dos bens ora em tela.

No entanto, o que ora propugna-se é a adoção
de medidas de caráter duradouro, que permitam às
Prefeituras Municipais o planejamento a médio pra
zo da instrumentalização necessária ao cumprimen
to de suas competências constitucionais, com refle
xos para toda a sociedade, sem a ocorrência de so
bressaltos pela prorrogação (ou não) da vigência de
benefícios fiscais ou mesmo de alterações de
alíquotas por resoluções do Ministério da Fa
zenda.

Tendo em vista que tais benefícios fiscais
já constam do Orçamento da renúncia fiscal,
consideramo~ que o projeto de lei em pauta não
fere a Lei de Diretrizes Orçamentária em vigor.

Pelo alcance social da proposição e por seu
caráter de justiça, contamos comapoio dos nobres
Pares desta Casa para sua aprovação.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º No dia 15 de novembro de 1997 o elei

torado pronunciar-se-á, através de plebiscito, sobre
a alienação do controle acionário da Petróleo Brasi
leiro S.A. - Petrobras e da Companhia Vale do Rio
Doce-CVRD.

Art. 22 Enquanto não for conhecido o resultado
da consultamencionada no artigo anterior, ficam sus
tadas quaisquer medidas que tornem inútil ou dificul
tem sua aplicação.

Art. 32 o Tribunal Superior Eleitoral expedirá as
normas regulamentadoras do plebiscito de que trata
o art. 12 até 90 (noventa) dias antes de sua realiza
ção.

Art. 4º Este decreto legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

Justificação

No recente episódio de tentativa de privatiza
ção da Companhia Vale do Rio Doce - eVRD, o que
se constatou foi a impossibilidade de estabelecer um
critério ou conjunto de critérios que levem à determi
nação do valor real da empresa.

Mesmo a contratação de empresas especialis
tas mundiais não contornou tal aspecto.

Ao lado dos valores tangíveis, como bens imó
veis, equipamentos, instalações, as empresas alcan
çadas pela presente proposição detêm concessões
governamentais e valores intangíveis de difícil ava
liação, como a tecnologia, a memória coletiva e,
principalmente, a larga experiência de seus corpos
técnicos e administrativos.

A justeza das assertivas é corroborada pelos
termos do edital publicado em 6 de março de 1997,
quando se enuncia que o preço mínimo estabelecido
para venda é pura e somente a média do preço das
ações nos últimos 90 (noventa) dias, desconsideran
do, portanto, os mecanismos indicados pelas empre
sas contratadas.



REQUERIMENTO Nll , DE 1997
(Do Sr. José Genoíno)

Requer a declaração de nulidade do
requerimento de urgência ao Projeto de
Lei nll 1.210195, apresentado e aprovado
na data de ontem, 11 de março de 1997,
em razão de ferir as normas de tramita
ção do processo legislativo.

Sr. Presidente,

No dia de ontem foi apresentada à Mesa re
querimento de urgência ao PL nº 1.210/95, que re
gulamenta o setor petrolífero. Na oportunidade, le
vantamos questão referente ao descumprimento do
art. 58, § 2º, inciso 11, da Constituição Federal, haja
vista que o projeto em análise era de caráter conclu
sivo na Comissão Especial que o analisou e, bem
por isso, sujeito ao recurso constitucional citado.

O entendimento de V. ExA foi outro e a matéria
foi submetida à deliberação do Plenário, que veio a
aprovar a urgência.

Todavia, a matéria assim aprovada pelo Plená
rio não pode ser considerada válida, por vício de ori
gem presente no requerimento que foi levado a deli
beração.

Trata-se da disposição constante do Ato da
Mesa nº 177, de 1989, que dispõe sobre a tramita
ção de proposições, regulando as omissões cons
tantes do Regimento Interno.

Apense-se ao PDC nº 265/96
Em 12-3-97. - Presidente.

RECURSO

Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos termos

do art. 58, § 3º, combinado com o art. 132, § 2º do
Regimento Intemo, Recurso para que o Plenário de
libere sobre o Projeto de Lei nº 1.210-A, de 1995,
que dispõe sobre a política nacional do petróleo e
define as atribuições do Conselho Nacional do Pe
tróleo, institui a sociedade por ações Petróleo Brasi
leiro Sociedade Anônima, e dá outras providências.

Março de 1997 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 13 06621

Ora, é meridiana a conclusão de que tal preço Sala das Sessões, 12 de março de 1997. - De-
foi formado nos justos limites da ganância e da von- putado Luciano Zica Adão Pretto _ Alcides Modesto
tade dos especuladores que atuam em nossas bol- _ Aldo Arantes _ Arlindo Chinaglia _ Chico Vigilante
sas de valores. _Coriolando Sales _ Eduardo Jorge _ Enio Bacci _

Fosse outra a atitude dos jogadores de bolsa, Esther Grossi _ Fernando Ferro _ Gervásio Oliveira
outro seria, forçosamente o preço. _ Giovanni Queiroz _ Haroldo Lima _ Humberto Cos-

Talaspecto denuncia, com veemência que, no ta - Jair Meneguelli _ Jaques Wagner _ Joana Dare
caso, o preço da empresa levou em conta apenas a - João Coser - João Fassarella _ João Paulo _ José
perspectiva de ganho na bolsa, pouco ou nada con- Augusto - José Genoino _ Jose Machado _ José
siderando de seu real valor. Maurício _ José Pimentel _ Luciano Zica _ Luiz AI-

Da análise dos relatórios preparados pelos be~o - ~uiz ~duard~ Greenhalgh _ Luiz G.ushiken -
consórcios contratados e daqueles divulgados, histo- LUIZ Malna~dl - M.arla Laura _ Marta.Suphcy _ Mat-
ricamente, pela própria CVRD constatam-se inúme- h~us Schmldt _MI~uel ~os.setto _ Milton Mendes
ras discrepâncias e desconsidera-se totalmente a M.llton T~mer - Miro Teixeira _ Nedson Micheleti -
experiência que o corpo técnico da Vale acumulou, Nilson G~bson - Padre Roque - Paulo Bernardo -
de forma brilhante e vitoriosa, nesse mais de meio Paulo ~alm - Paulo Rocha - Pedro Valadares _ Pe-
século, levando ao estabelecimento de valores total- dro Wilson - Sandra Starling _ Sérgio Carneiro -
mente divergentes. Sér~io Miran~a _ Severi~no Alves _ Socorro Gomes

Acrescente-se, por fim, que a Companhia Vale -.Tllden Santiago - ':'am~ dos Santos - ~aldomiro
do Rio Doce e a Petróleo Brasileiro S.A. não nasce- Fioravante - Walter Pinheiro - Wolney Queiroz.

ram de ato de vontade inteligente do administrador
de então, senão do eco de luta popular que se es
tendeu por todos os quadrantes da Pátria e por vá
rias décadas.

Nada mais imperioso que se ouça o protago
nista, o autor primeiro e maior desta criação: o Povo.

O remédio que buscamos, para devolver ao
povo a iniciativa de abrir mão desses patrimônios ou
não, encontra respaldo no inciso I do art. 14 e no in
ciso XV do art. 49 da Constituição.

Os demais dispositivos da proposição são de
corrência imediata da iniciativa que encerra o art. 1º
proposto.

Ouça-se, portanto, o povo e espere-se dos no
bres parlamentares a sensibilidade que em tantas
vezes demonstraram.

Sala da Comissão, de1997. - Deputado Wig
berto Tartuce.



06622 Quinta-feira 13 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Março de 1997

Com efeito, consta das referidas normas, em
seu art. 12, Instrução VII, que trata "Do Recurso da
Decisão de Comissão", literalmente:

"No interregno entre a aprovação con
clusiva da Comissão e o término do prazo
recursal, não poderá ser apresentado reque
rimento de urgência para a matéria."

E era esta exatamente a situação em que se
encontrava o PL nº 1.210/95. Com efeito mal tinha
acabado a votação final da matéria na Comissão Es
pecial, portanto no interregno da sua aprovação con
clusiva e o término do prazo recursal, foi apresenta
do requerimento de urgência a ele.

Ora, nos termos do dispositivo acima, do Ato
da Mesa nº 177, de 1989, este requerimento jamais
poderia ter sido recebido pela Mesa e muito menos
submetido a votação.

Todavia o foi e, do ponto de vista jurídico e de
processo legislativo, trata-se de ato nulo, posto que
eivado de irregularidade que o macula de maneira
fulminante.

Em outras palavras, as normas de processo le
gislativo baixadas pela Mesa Diretora da Casa, no
sentido de regular a tramitação das proposições, im
pediam que o requerimento de urgência sequer vies
se a ser apresentado. Quanto mais ser recebido,
submetido a votação e aprovado.

Uma vez nulo o ato iniciaI, a apresentação do
requerimento de urgência, conseqüentemente ne
nhum valor pode ser dado aos atos dele decorren
tes. Então, Sr. Presidente, a sua aprovação não
pode produzir qualquer efeito. Assim, é como se
aprovação não houvesse tido.

Dessarte, se votarmos o PL nº 1.210/95, trazi
do a Plenário por meio de um requerimento de ur
Ç1ência nulo de pleno direito, estaremos afrontando o
processo legislativo e desrespeitando uma das fun
ções mais nobres no Parlamento e nas Democra
cias: o respeito às regras do jogo.

Estaremos rasgando o nosso Regimento Inter
no e um Ato da Mesa Diretora plenamente em vigor.

De tudo o que foi dito e comprovado acima, ve
rifica-se que a única forma de trazer a Plenário um
projeto de lei cuja, competência é conclusiva das
Comissões, no interregno entre a aprovação conclu
siva do parecer da Comissão e o término de prazo
recursal é, obviamente, a aprov~ção de um recurso
apresentado com a finalidade de, justamente, levá-lo
A Plrn.. iÍo

Se este recurso não for apresentado, ou se re
jeitado for, a matéria já aprovada de forma conclusi
va por Comissão, seguirá para o Senado Federal ou
para sanção, se não for o caso rejeição.

Em face do exposto, é o presente requerimen
to, com fundamento no art. 114 do RI, para que seja
declarada a nulidade do requerimento de urgência
ao Projeto de Lei nº 1.210/95, apresentado e aprova
do na data de ontem, 11 de março de 1997.

Sala das Sessões, 12 de março de 1997. - De
putado José Genoíno.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
N5I 2.261, DE 1997

(Do Sr. Carlos Cardinal)

Solicita informações ao Sr. Ministro
da Agricultura e do Abastecimento sobre
o registro de agrotóxicos que têm como
princípio ativo o ácido 2,4-Diclorofenoxia
cético ou substâncias dele derivadas.

Senhor Presidente,

Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui
ção Federal, e nos artigos 24, inciso V e § 2º, e 115,
inciso I, do Regimento Interno, solicito a V. EXª seja
encaminhado ao Sr. Ministro da Agricultura e do
Abastecimento o seguinte requerimento de informa
ções:

O ácido 2,4-Diclorofenoxiacético e substâncias
dele derivadas são o princípio ativo de diversos her
bicidas ainda utilizados no Brasil. Essas substâncias
foram consideradas carcinogênicas e teratogênicas
em testes realizados em outros países e apresentam
alto potencial Iixiviante. A aplicação aérea desses
herbicidas tem causado graves problemas no Esta
do do Rio Grande do Sul, devido à deriva, que al
cança dezenas de quilômetros, destruindo lavouras,
vegetação nativa ou cultivada e contaminando pes
soas e animais.

A grave situação acima exposta demanda ur
gentes providências, para as quais julgamos impres
cindíveis as seguintes informações, de parte do Mi
nistério da Agricultura e do Abastecimento:

1. Quantos e quais agrotóxicos, tendo como
princípio ativo o ácido 2,4-Diclorofenoxiacético ou
substâncias dele derivadas, ainda têm registro no
Ministério da Agricultura e do Abastecimento?

2. Há alguma restrição quanto à aplicação aé
rea dos agrotóxicos a que se refere a questão ante
rior? Enr casu afirmativo, que restrição?



PROJETO DE LE! NR 2.854~ DE 1991
(Dos Srs.lnácio.Armda e Haroldo Uma)

Diopõe sobre homenagem na qual é
insthuídc o ano de 1997 como MAno e'AS
tro Alvos·, no s,!squicentenário do nasci
meriJ) de um dos maiores escritores bra
sileiros, Antônio Frederico de Castlo AR·
ves (1847-1811).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído como MAno Castro Alves"

o ano de 1997, pelo transcurso do sesquicentenário
de seu nascimento.

A manifestação da Câmara dos Deputar',)s,
com uma Sessão Solene nesse dia, terá um ,jeito
simbólico e prático notável, prestigiando os ~. Jgra
mas de apoio à leitura e de expansão das bibliote~

cas públicas, como condição do fortalecimento da ci
dadania e das instituições dernot~ráiicas.

Ademais, acreditamos que a promoção da 13es
são Solene pela Câmara dos Deputados há de mfle
tir-se na iniciativa dos parlamentares, no sentido de
assegurarem verbas para a atualização das bibliote
cas públicas e ampliação da reC!e bibliotecária, como
o País tanto requer.

Pelo exposto, seguros dé que V. Ex" se asso
ciará à nossa iniciativa, aguardamos a decisão que
acolha o presente requerimentI). - Deputados Almi
no Affonso - Benito Gama .... Inocêncio Oliveira 
José Machado - Fernando L,yra.

REQUERIMENTO

Brasília (DF), 12 de março de 1997

Senhor Presidente,
Com fundamento no Regimento Interno, art.

68, vimos à presença de V. Ex!! requerer seja reali
zada, no dia 23 de abril do corrente ano, às 10 ho
ras, Sessão Solene comemorativa do Dia Mundial
do Livro e do Direito do Autor.

a) cancelar os registros de agrotóxicos que têm
como princípio ativo o ácido 2,4-Diclorofenixiacético
ou substâncias dele derivadas?

b) proibir ou restringir a aplicação aérea de
agrotóxicos que têm como princípio ativo o ácido
2,4-Diclorofenoxiacético ou substâncias dele deriva
das?

c) solucionar o problema que atualmente se
verifica envolvendo a deriva de herbicidas utilizados
no plantio direto da soja no Rio Grande do Sul?

Sala das Sessões, 12 de março de 1997. - De
putado Carlos Cardinal.

REQUERIMENTO
(Do Sr. Confúcio Moura e outros)

Requer regime de urgência na apre
ciação do PL n2 977- A/9S.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 155, IV, do Regimento Inter

no da Câmara dos Deputados, requeremos regime
de urgência na apreciação do PL 9n AJ95, que dá
nova redação ao art. 17 da Lei 8.270, de 17 de de
zembro de 1991, que trata de concessão de gratifi
cação especial de localidade aos servidores públicos
da União, das autarquias e das fundações públicas
federais.

Sala das Sessões, 12 de março de 1997. - De
putados Confúcio Moura. - Inocêncio Oliveira 
Geddel Vieira Uma - José Machado - Gerson Pe
res.
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3. A área técnica do Ministério da Agricultura e É oportuno aclarar que a referida data foi ado-
do Abastecimento - em particular setor encarregado tada por decisão unânime da Conferência Geral da
do registro de agrotóxicos e afins - tem conhecimen- Unesco, em novembro de 1995, como o voto da De-
to de que testes realizados em outros países, inclu- legação Brasileira.
sive nos Estados Unidos da América, demonstraram Essa comemoração vinha se realizando há
características carcinogênicas e teratogênicas do muitos anos na Catalunha, convertendo-se num
ácido 2,4-Diclorofenoxiacético, as quais, de acordo evento mundial graças à resolução acima menciona-
com o disposto no art. 3º, § 6º, da Lei nº 7.802, de da, através de proposta da Delegação Espanhola.
11 de julho de 1989, impedem o registro de agrotóxi- Nesta data, escritores de maior significação -
cos com tal princípio ativo? como Shakespeare, Cervantes e Garcilaso de La

4. O Ministério da Agricultura e do Abasteci- Veiga -, nasceram ou morreram, marcando-a com a
mento está adotando alguma providência no sentido luminosidade de sua: inteligência.
de: No Brasil, este, ano, o Ministério da Educação

estará fazendo uma campanha institucional de apoio
ao livro, à leitura e ao respeito ao direito autoral. Por
sua vez, uma grande mobilização do mercado edito
rial, dos escritores, livreiros, bibliotecas, estará se
realizando, para que o impulso dado pela campanha
do Ministério da Educação tenha a grandeza que
merece.



INDICAÇÃO N!!n2, DE 1997
(Do Sr. Inácio Arruda)

Sugere ao Ministro das Comunica
ções que determine ao presidente da
EBCT a emissão de selo comemorativo
no transcurso dos 88 anos do poeta p0

pular Patativa do Assare.

Senhor Presidente,
O Deputado Inácio Arruda (PCdoB - CE) se di

rige a V. ExlI nos termos do art. 113 do Regimento
Interno, para expor e reivindicar o seguinte:

1) transcorreu no dia 5 de março de 1997 o 88º
aniversário de nascimento de Antônio Gonçalves da
Silva, o poeta popular Patativa do Assaré, natural do
município cearense de Assaré - distante 623 quilô
metros de Fortaleza, na região do Cariri -, onde deu
os primeiros passos no terreno da poética e onde re
side até hoje;

2) citado pela publicação Globo Rural (9-4)
como o maior poeta popular vivo, Patativa é autor de
uma obra que inclui milhares de poemas dissemina
dos em diversos livros, entre os quais se inclui Can
te Lá que Eu Canto Cá, que já ultrapassou a barreira
das sete edições, além de diversos outros feitos lite
rários de expressiva repercussão;
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Parágrafo único. Ao Ministério da Cultura cabe- morros nas quebradasl O grito de aflição·. Mário de
rá a responsabilidade pela programação nacional Andrade obselVou acerca da obra de Castro Alves
alusiva ao MAno Castro Alves·. que ·chega a ser sublime o esquecimento apaixona-

Art. 22 Fica estabelecida como data nacional o do com que se entregou a uma grande causa social
dia 14 de março de 1997. do seu c~mo do nosso tempo, ~ dos ~scravosn.

Art. 3º As despesas decorrentes desta Lei serão O poeta dos escrav~s sera. lerryb.rado em
• o o ,. 1997 numa vasta programaçao, que IncluI filmes, re-

debitadas n~ orçame~to do MlnIstl~no da Cultura. citais, peças de teatro, balé, CD-ROM, disco, a reim-
o Art:. 4 Esta LeI entra em vigor na data de sua pressão de suas obras completas, álbum, moeda,

pubhcaçao. cartão telefônico e selo especial, entre outras iniciati-
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. vas, que somar-se-ão a um calendário de festivida-

Justificação des em sua terra natal, o Estado da Bahia, e no
A • • " País. Esses eventos pretendem sublinhar a sua im-

AntonIo Fredenco de Castro Alves nasceu no portância no contexto das lutas Iibertárias e da Iitera-
dia 14 de março de 1847 na Fazenda Cabaceiras, tura no Brasil.
Município de Muritiba (BA), e faleceu 24 anos depois O sentimento mais arraigado da liberdade ofe-
(6 de julho de 1871), quando se fazia mais efelVes- rece contornos e recheia a vida e a obra de Castro
cente sua criatividade e sua produção literária. Até Alves, com seu vôo ·sobre as asas gentis da fanta-
sua morte, apenas uma de suas obras - Espumas ~ia· e guardando a c~rteza histórica de que ·a praça
Flutuantes - havia sido publicada. Posteriormente, e d? J?Ovo como o ceu é do condor-. ~ o !empo dos
suas Obras Completas foram editadas pelo menos ?pn~ldos ~ das grandes ca~sas n~?lonals que no~
três vezes das quais apenas uma conseguiu reunir inspira no A~o Castro Alves -,~ISIVO para o Brasil

. ' enquanto Naçao. - Deputado InaclO Arruda (PCdoB -
o cO~Junto dos teX!.0~ de Castro Alves (a ~e 1960, CE) _ Deputado Haroldo Uma (PCdoB - BA).
compilada por EugenIo Gomes - f'lqva AgulHar, 910
páginas) e será reeditada no ano em curso. Às Comissões: art. 24, 11; de Educa-

o Brasil muito deve a este homem que exaltou ç~o, Cultura e Desporto, F~n~npas e Tri~uta-
seu povo com galhardia e espírito libertário. çao (art. ~, RI); de Constltulçao e Justiça e

Castro Alves viveu um tempo de grandes cau- de Redaçao (art. 54, RI):
sas: republicanismo, insurreição de Palmares, o Em 12-3-97.- PresIdente.
avanço da imprensa, a campanha contra a escrava
tura. Nasceu e viveu em períodos de intensas agita
ções políticas. Em 1850, completara três anos de
idade, quando foi aprovada a Lei Eusébio de Quei
rós, que proibia o tráfico de escravos africanos. Um
decreto proibiu em 1869 a venda de escravos em
leilão. Dois meses antes da morte de Castro Alves,
foi decretada a Lei do Ventre Livre, um dos golpes
decisivos no escravagismo, uma das bandeiras do
poeta. Foi neste ambiente que o negro foi incorpora
do à leitura, ·dando-Ihe, além do brado de revolta,
atmosfera de dignidade lírica·. É Léo Schlafman (JB,
7-3-97) que afirma não restar dúvida"de que ·sua ob
sessão pela liberdade, de que a causa abolicionista
era a expressão mais clamorosa, personifica uma
das melhores virtudes nacionais·.

Castro Alves incorporou em sua vida a causa
escravocrata. Seguia a inspiração de seu tempo. É
também Schlafman que informa: ·Os poeta do sécu
lo XIX tinham contato com o povo, faziam poesia ao
ar livre". Espumas Flutuantes é uma obra que reve
la a presença do sentimento coletivo que posterior
mente Carlos Drummond de Andrade consolidou
sob a forma de sentimento do mundo, onde o pensa
mento se dá por antítese, atitude generalizada entre
românticos e sobretudo em Castro Alves: ·E as pal
meiras se torcem torturadas. Quando escutam dos



Quinta-feira 13 06625

Minas Gerais

Mato Grosso

Oswaldo Soler - PSDB; Pedro Henry - PSDB;
Rodrigues Palma - PTB; Rogério Silva - PFL; Tete
Bezerra - Bloco - PMDB; Welinton Fagundes - PL.

Distrito Federal

Wigberto Tartuce - PPB.

Espírito Santo

Nilton Baiano - PPB; Rita Camata - Bloco 
PMDB; Roberto Valadão - Bloco - PMDB.

Rio de Janeiro

Noel de Oliveira - Bloco - PMDB; Osmar Lei
tão - PPB; Paulo Feijó - PSDB; Roberto Campos 
PPB; Roberto Jefferson - PTB; Robson Romero 
PSDB; Ronaldo Santos - PSDB; Rubem Medina 
PFL; Sérgio Arouca - PPS; Simão Sessim - PSDB;
Vanessa Felippe - PSDB.

São Paulo

Nelson Marquezelli - PTB; Paulo Lima - PFL;
Pedro Yves - Bloco - PMDB; Ricardo Izar - PPB;
Robson Tuma - Bloco - PSL; Salvador Zimbaldi 
PSDB; Silvio Torres - pSDB; Teima de Souza - Blo
co - PT; Tuga Angerami - PSDB; Ushitaro Kamia 
PPB; Vadão Gomes - PPB; Valdemar Costa Neto 
PL; Vicente Cascione - PTB; Wagner Rossi - Bloco
- PMDB; Wagner Salustiano - PPB; Welson Gaspa
rini - PSDB.

Nárcio Rodrigues - PSDB; Neif Jabur - PPB;
Nilmário Miranda - Bloco - PT; OCtávio Elisio 
PSDB; Odelmo Leão - PPB; Osmânio Pereira 
PSDB; Paulo Delgado - Bloco - PT; Paulo Heslan
der - PTB; Philemon Rodrigues - PTB; Raul Belém
- PFL; Roberto Brant - PSDB; Romel Anizio - PPB;
Ronaldo Perim - Bloco - PMDB; Sandra Starling 
Bloco - PT; Saraiva Felipe - Bloco - PMDB; Sérgio
Miranda - Bloco - pedoB; Sérgio Naya - PPB; Silas
Brasileiro - Bloco - PMDB; Silvio Abreu - Bloco 
PDT; Tilden Santiago - Bloco - PT; Vittorio Medioli 
PSDB; Wagner do Nascimento - PPB; Zaire Rezen
de - Bloco - PMDB.

Bahia

Nestor Duarte - Bloco - PMDB; Pedro Irujo 
Bloco - PMDB; Prisco Viana - PPB; Roberto Santos
- PSDB; Sérgio Carneiro - Bloco - PDT; Severiano
Alves - Bloco - PDT; Simara Ellery - Bloco 
PMDB; Ursicino Queiroz - PFL; Walter Pinheiro 
Bloco-PT.

Sergipe

Pedro Valadares - PSB.

Maranhão

Neiva Moreira - Bloco - PDT.

ceará

Raimundo Gomes de Matos - PSDB.

Paraíba

Ricardo Rique - Bloco - PMDB.

Pernambuco

Ricardo Heráclito - PSB; Salatiel Carvalho 
PPB; Sérgio Guerra - PSB; Silvio Pessoa - Bloco 
PMDB; Vicente André Gomes - PSB; Wilson Cam
pos - PSDB; Wolney Queiroz - Bloco - PDT.

Alagoas

Olavo Calheiros - Bloco - PMDB; Talvane Al
buquerque - PFL.

Rondônia

Oscar Andrade - Bloco - PMDB.

Acre

Osmir Lima - PFL; Regina Lino - Bloco 
PMDB.

M~!~~de ~997__," DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS

3) reconhecida e premiada no Brasil e no mun
do, a obra do poeta autodidata Patativa do Assaré
encontra repercussão nos meios acadêmicos, inclu
sive europeus, a exemplo do Curso de Literatura Po
pular Universal da Sorbonne, em Paris, uma das
mais importantes escolas do mundo, onde seus ver
sos são estudados como referência da cultura popu
lar, em sua face mais representativa;

4) pelo significado que assume na cultura po
pular brasileira, por mais de 80 anos dedicados à
poética e por sua contribuição ao acervo nacional e
universal no terreno literário, proponho que seja en
caminhada ao Ministério das Comunicações a su
gestão de um selo comemorativo a ser emitido pela
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (EBCT)
em homenagem a Patativa do Assaré.

Sala das Sessões, 12 de março de 1997. - De-
putado Inácio Arruda.

Publique-se. Encaminhe-se.
Em 12-3-97. Presidente.

VII- ENCERRAMENTO

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Nada
mais havendo a tratar, vou encerrar a Sessão.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) -

COMPARECEM MAIS OS SENHORES:
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Goiás

Orcino Gonçalves - Bloco - PMDB; Pedrinho
Abrão - PTB; Pedro Canedo - PL; Pedro WilSon 
Bloco - PT; Roberto Balestra - PPB; Rubens Cosac 
Bloco - PMDB; Sandro Mabel- Bloco - PMDB; Vilmar
Rocha - PFL; Zé Gomes da Rocha - Bloco - PSD.

Mato Grosso do Sul

Saulo Queiroz - PFL.

Paraná

Nedson Micheleti - Bloco - PT; Nelson Meurer
- PPB; Odilio Balbinotti - PSDB; Padre Roque - Blo
co - PT; Paulo Bernardo - Bloco - PT; Paulo Cor
deiro - PTB; Renato Johnsson - PSDB; Ricardo
Barros - PPB; Ricardo Gomyde - Bloco - PCdoB;
Valdomiro Meger - PFL; Werner Wanderer - PFL.

Santa Catarina

Neuto de Conto - Bloco - PMDB; Paulo Bor
nhausen - PFL; Paulo Gouvea - PFL; Raimundo
Colombo - PFL; Serafim Venzon - BlOCo - PDT; Vâ
nio dos Santos - B[oco - PT.

Rio Grande do Sul

Nelson Marchezan - PSDB; Odacir Klein - B[o
co - PMDB; Osvaldo Biolchi - PTB; Paulo Ritzel 
Bloco - PMDB; Renan Kurtz - Bloco - PDT; Valdeci
Oliveira - Bloco - PT; Waldomiro Fioravante - Bloco
- PT; Wilson Cignachi - Bloco - PMDB; Veda Cru
sius-PSDB.

pElXAM DE COMPARECER OS SE
NHORES:

Roraima

Salomão CruzPSDB.

Amapá

Raquel CapiberibePSB.

Amazonas

Luiz FemandoPSADB; Paudemey AvelinoPPB.

Acre

Chicáo BrfgicoBlocoPMDB.

Tocantins

Dolorores fNunesPPB; Paulo MourãoPSDB.

Maranhão

Antonio Joaquim AraújoPFL; Mauro Fecu
ryPF1; Remi TrintaBlocoPMDB; Sebastião Madei
raPSDB.

Ceará

Antonio dos SantosPFL; Amon Bezerra PSDB;
Edson SilváPSDB; Pimentel GomesPSDB; Roberto
PessoaPFL.

Piau(

Alberto SilvaBlocoPMDB; Ciro NogueiraPFL;
Júlio CesarPFL; Mussa DemesPFL.

Rio Grande do Norte

Carlos AlbertoPSDB.

Pernambuco

José ChavesBlocoPMDB.

Sergipe

Bosco FrancaPMN; Carlos MagnoPFL; Wilson
CunhaPFL.

Bahia

Cláudio CajadoPFL; Roland LavignePFL.

Rio de Janeiro

Carlos SantanaBlocoPT; Cidinha CamposBlo
coPDT; Eduardo MascarenhasPSDB; Fernando Ga
beiraPV; Laura CameiroPFL; Maria da Conceição
TavaresBlocoPT.

São Paulo

Cunha BuenoPPB; Franco MontoroPSDB; Hé
lio BicucoBlocoPT; Jurandyr PaixãoBlocoPMDB; Zu
laie CobraPSDB.

Mato Grosso

Gilney VianaBlocoPT.

Distrito Federal

Osório AdrianoPFL.

Mato Grosso do Sul

Marisa SerranoBlocoPMDB; Oscar GoldoniBlo
coPMOB.

Santa Catarina

Valdir ColattoBlcoPMOB.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Encerro

a Sessão, designadora para amanhã, quinta-feira,
dia 13, às 14 horas,a seguinte

ORDEM DO DIA

TRABALHO DE COMISSÕES
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AVISOS

ELEiÇÃO DOS PRESIDENTES E
VICE-PRESIDENTES DAS

COMISSÕES PERMANENTES DA
CÂMARA DOS DEPUTADOS

(Art. 28, § 22 do Regimento Interno)

ATO CONVOCATÓRIO

Nos termos do § 2l! art. 28 do Regimento Interno,
CONVOCO reunião das Comissões Permanentes para
às 14 horas do dia 13 de março do corrente, destinada à
eleição dos respectivos Presidentes e Vice-Presidentes.

Brasília, 12 de março de 1997. Michel Temer,
Presidente.

PROPOSiÇÕES EM F'ASE DE EMENDAS
OU RECURSOS

l-EMENDAS

11- RECURSOS

1. CONTRA APRECIAÇÃO CONCLUSIVA DE CO
MISSÃO - ART. 24, 11
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECUR
SO: ART. 58, § 12

INTERPOSiÇÃO DE RECURSO: ART. 58, § 31!
combinado com ART. 132, § 2ll

1.2 COM PARECERES, QUANTO AO MÉRITO, CON
TRÁRIOS (Art. 133)

PROJETOS DE LEI:

NlZ 491/95 (ROMEL ANíSIO) - Cria a Loteria Salve
Saúde.

PRAZO - 4lZ DIA: 13-3-97
ÚLTIMO D~A: 14-3-97

2. CONTRA PARECER' TERMINATIVO "DE COMI8
SÃO-ART. 54
(SUJEITAS A DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO
EM APRECIAÇÃO PRELIMINAR, NOS TERMOS
DOART.144)
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECUR
SO: ART. 58, § 11!
INTERPOSiÇÃO DE RECURSO: ART. 58, § 32

combinado com ART. 132, § 21!

2.2 PELA INADEQUAÇÃO FINANCEIRA E/OU ORÇA
MENTÁRIA

PROJETO DE LEI:
NlZ 4.559194 (VALDIR COLAITO) - Dispõe sobre a

aposentadoria especial dos mecânicos.
PRAZO - 41! DIA: 13-3-97
ÚLTIMO DIA: 14-3-97

----'"."-- - _..,-

3. CONTRA DECLARAÇÃO DE PREJUDICIAUDA
DE - ART. 164, § 12

(SUJEITOS A DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO,
APÓS OUVIDA A CCJR, NOS TERMOS-DO ART.
164, § 22 e § 32 )

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECUR
SO: ART. 164, § 22

PROJETO DE LE!:

N2 2.747197 (PAULO PAIM) - Susta a aplicação do
disposto no artigo 22 da Medida Provisória nl!
1.523/96, editada no dia 13 de outubro, que- pro
move alteração no artigo 148 da Lei n2 8.213, de
24 de julho de 1991. (Por ter perdido a oportuni
dade)

PRAZO - 41! DIA: 13-3-97

ÚLTIMO DIA: 14-3-97
ARQUIVEM-SE, nos termos do artigo 58, § 42 do RI, as

seguintes proposições:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO

NlZ 316196 (ARTHUR VlRGíuo NETO e OUTROS) 
Dá nova redação ao caput e acrescenta parágra
fos 42 e 51! ao artigo 46 da Constituição Federal.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

NlZ 34195 (JAQUES WAGNER) - Acrescenta parágra
fos ao artigo 82 da Lei Complementar n2 69, de 23
de julho de 1991, que ·dispõe sobre normas ge
rais para a organização, o preparo e o emprego
das Forças Armadas·, para exigir a aprovação
prévia do Congresso Nacional quando o emprego
se der para defesa da lei e da ordem.

NlZ 9OJ96 (SERARM VENZON) - Altera o artigo 22 da
Lei Complementar nl! 70, de 30 de dezembro de
1991, que ·instituCcontribuição para financiamen
to da Seguridade Social, eleva alíquota da contri
buição social sobre o lucro das instituições
financeiras, e dá outras providências·.
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PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO

Nl! 149191 (ZAIRE REZENDE) - Dispõe sobre a reali
zação de plebiscito para a criação do Estado do
Triângulo.

Nl! 202/92 (REDITÁRIO CASSOL e OUTROS) - Dis
põe sobre a realização de plebiscito para a criação
do Estado de Aripuanã.

Nl! 97195 (EULER RIBEIRO) - Dispõe sobre a realiza
ção de plebiscito para a criação do Território
Federal do Alto Solimões e dá outras providên
cias.

Nl! 98195 (EULER RIBEIRO) - Dispõe sobre a realiza
ção de plebiscito para a criação do Território Fe
deral do Rio Negro e dá outras providências.

N2 120195 (ROBERTO ROCHA) - Dispõe sobre a
realização de plebiscito para a criação do Estado
do Maranhão do Sul.

Nl! 204195 (ANA JÚUA) - Susta os efeitos da Portaria
n\! 441, de 6 de '1ovembro de 1995, do Departa
mento Nacional de Água e Energia Elétrica 
DNAEE.

Nl! 129196 (ANTONIO JOAQUIM) - Dispõe sobre a
realização de plebiscito para a criação do Territó
rio Federal do Araguaia.

Nl! 166196 (ANTÔNIO FEIJÃO) - Dispõe sobre a reali
zação de plebiscito para a criação do Território
Federal de Marajó.

N2 248J96 (SEVERIANO ALVES) - Institui o Prêmio
Jorge Amado de Literatura Brasileira.

Nl! 266196 (OSMIR LIMA e CARLOS AIRTON) - Dis
põe sobre a realização de plebiscito para a criação
do Território Federal do Abunã.

Nl! 267196 (PAUDERNEY AVELINO) - Dispõe sobre a
realização de plebiscito para a criação do Territó
rio Federal do Juruá.

PROJETOS DE LEI:

Nl! 1.465/89 (PAULO PAIM) - Dispõe sobre a correção
financeira dos débitos trabalhaistas.

N\! 4.063189 (SENADO FEDERAL) - Dispõe sobre a
publicação das obras completas de Tobias Barre
to pelo Instituto Nacional do Livro e dá outras
providências.

Nl! 1.297191 (JOÃO MENDES)- Dispõe sobre a criação
do Centro de Tecnologia Ambiental - CTA.

Nl! 1.308191 (PAUDERNEY AVEUNO) - Dá nova reda
ção ao dispositivo-da Lei--n\! 7.965, de 22 de
dezembro de 1989, que cria Área de Livre Comér-

cio no Município de Tabatinga, no Estado do
Amazonas, e dá outras providências.

N2 1.686J91 (JOÃO MENDES) - Cria incentivos e be
nefícios para pequenas e médias empresas bra
sileiras de capital nacional.

Nl! 3.317/92 (JOÃO MENDES) - Dispõe sobre a
transposição da Categoria Funcional de Agente
de Segurança de Tráfego Aéreo para o Grupo
DACTA - Código 1301 - Técnico de Defesa
Aérea e Controle do Tràfego Aéreo, níveis NS
25 e NS-14.

Nl!3.46OI92(JACKSONPEREIRA)-Concedeisenção
dos Impostos sobre Produtos Industrializados e
sobre Importação de Produtos Estrangeiros aos
equipamentos de segurança para veículos, quan
do importados pelas montadoras.

Nl! 3.950193 (PAULO BERNARDO) - Dispõe sobre
sistema de segurança na instalação de tanques
de armazenamento de combustíveis em todo o
território nacional.

Nl!4.31&'93 (EDISONANDRlNO)-Cons:cieradependente
de pessoa física, para fins do Imposto de Renda,
menor carente sob sua dependência econômica
para fins educacionais.

N2 4.799/94 (TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABAUiO)
- Cria cargos na Secretaria do Tribunal Regional
do Trabalho da Segunda Região e dá outras pre
vidências.

Nl! 3195 (ADYLSON MOTTA) - Institui o -Benefício
Odontologia- para atendimento dos trabalhadores
de baixa renda e dá outras providências.

Nl! 92195 (ADHEMAR DE BARROS RLHO) - Dispõe
sobre a descentralização político-administrativa e
a participação das comunidades nas ações gover
namentais de saúde e de assistência social, nos
termos dos artigos 198, incisos I e 111, e 204,
incisos I e 11, da Constituição Federal.

Nl! 300195 (CUNHA LIMA) - Dispõe sobre benefícios
fiscais na área do Imposto sobre a Renda conce
didos a pessoas jurídicas que empreguem traba
lhadores com idade superior a 35 (trinta e cinco )
anos.

Nl! 5201'95 (JOSÉ JANENE) - Concede isenção de
tributos e de conttribuições sociais aos aposenta
dos e servidores públicos inativos. (Apensado PL
n21.109/95, do Dep. Roberto Fontes).

Nl! 1.2501'95 (JOSÉ CARLOS VIEIRA) - Concede isen
ção do Imposto sobre Produtos Industrializados
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(IPI) na aquisição de caminhões, quanttQ adquiri
'dos para o transporte autônomo de carga~ (Apen
sado PL nll 1.372/95, do Dep. JI... sé Rocha)

N2 1.737196 (JAIR BOLSONARO) - Revoga o artigo
204 do Decreto-Lei nll 1.001 , de 21 de outubro de
1969 - Código Penal Militar.

N2 2.059/96 (RÉGIS DE OLIVEIRA) - Concede isenção
do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI)
aos automóveis e utilitários adquiridos por oficiais
de justiça nas-condições que especifica.

N2 2.115196 (TUGA ANGERAMI) - Dispõe sobre apli
cação de multas sobre débitos para com a Fazen
da Nacional.

N2 2.227196 (JAIR BOLSONARO) - Concede isenção
do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
para os catalisadores utilizados em veículos.

~~lI 2.230/96 (JÚUO REDECKER) - Isenta do imposto
, sobre Produtos Ineustrializados (IPI), Contribuições

para Financiamento da Seguridade Social (CO
FINS) e Programa de Integração Social (PIS) os
veículos denominados "motorhome" e "trailer".

ARQUIVEM-SE, nos termos do artigo 133 do RI, às
seguintes proposições:

PROJETOS DE LEI:

N!l157195 (TELMA DE SOUZA) - Dispõe sobre o Plano
de Benefícios da Previdência Social e dá outras
providências.

N2 395195 (JOSÉ CARLOS COUTINHO) - Acrescenta
dispositivo ao artigo ~9 da Consolidação das
leis do Trabalho.

N2 657195 (EDINHO ARAÚJO) - Dispensa a exigência
de diploma de curso superior nos casos que es
pecifica. (Apensado PL nll 658/95 (do Dep. Edi
nho Araújo)

N2 728195 (CHICO VIGILANTE) - Concede prioridade
na liberação de financiamentos através do Siste
ma Financeiro de Habitação e dá outras providên
cias. (Apensado PLnll oi .000/95 do Dep. Pedro
Valadares)

NlI 7361'95 (WALDOMIRO FIORAVANTE) - Regula
menta o processo d~ cancelamento de beneffcios
previdenciários, e dá outras providências.

NlI 854195 (ALEXANDRE CERANTO) - Dispõe sobre
a responsabilidade solidária dos contabilistas de
empresas. J

N1I 1.462196 (ROBERTO PESSOA) - Dá nova redação
ao artigo 45 da Lei nll 8.212, de 24 de julho de
1991, que "dispõe sobre a organização da Segu
ridade Social, institui Plano de Custeio e dá outras
providências".

N1I 1.iI80196(TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO)
- Cria cargos na Secretaria do Tribunal Regional
do Trabalho da Segunda Região e dá outras pre
vidências.

NlI 1.484196 (MOiSÉS -LIPNIK),- Concede anistia
aos acréscimos patrimoniais a descoberto
apurados na declaração de Imposto de Renda
das pessoas ffsicas relativa ao exercfcio fi
nanceiro subseqüente ao da publicação desta
lei, com tributação atenuada e dá outras pro
vidências.

f~ll 1.581196 {MÁRCIO FORTES} - Dispõe sobre a
unificação das datas das férias escolares.

Nlil í .647196 (NILSON GIBSON) - Acrescenta disposi
'11vo ao artigo 843 da Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT, dispondo sobre a função do
preposto na Justiça do Trabalho.

NIl1.677196 (PAULO DELGADO) - Permite a utiliza
ção do Programa de Integração Social - PIS,
Programa de Patrimônio do Servidor Público 
PASEP e o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS, na aquição de partes societá
rias das empresas estatais e sociedades de
economia mista.

Nll 1.789196 (SENADO FEDERAL) - Autoriza o Poder
Executivo a criar a Escola Técnica Federal de
Picos, no Estado do PiauL

fil!! 1.804196 (PIMENTEL GOMES) - Dispõe sobre o
uso da cor amarela em todos os vefculos destina
dos ao transporte coletivo de escolares e dá ou
tras providências.

NlI 1.812196 (LUIZ MAINARDI) - Toma obrigatória a
inclusão do ensino de Ifngua estrangeira nos cur
rfculos plenos dos estabelecimentos de 111 e 22
graus nos termos que estabelece e dá outras
providências.

NlI 1.814196 (AGNELO QUEIROZ) - Estabelece exi
gências para a obtenção ou renovação de Cartei
ra Nacional de Habilitação, em todo o território
nacional.

NlI 1.928/96 (JORGE ANDERS) - Dispõe sobre a
obrigatoriedade de exposição, em local visfvel
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nos postos revendedores, dos preços de com- 17:05 Hugo Biehl
bustíveis e lubrificantes, e dá outras providên- 17:30 Cláudió Chaves

17:55 Ceci Cunhacias-.
18:20 Marcus'Vicente

NlI 1.945/96 (CARLOS NELSON) - Altera a descrição
3"-feira 15:00 Marcelo Dedada rodovia BR-373, constante do anexo à Lei nll 18

5.917, de 10 de setembro de 1973, que -aprova o 15:25 Femqndó Ribas Carli

Plano Nacional de Viação e dá outras providên- 19 4"·feira 15:00 José jiulene
cias. 15:25 Jair Meneguelli

NlI 2.243196 (RÉGIS DE al"lVEIRA) - Profue a comer- 20 5"-feira 15:00 Arnaldo Madeira
cialização de bebiaas alcoólicas ao longo das 15:25 GilneyViana
rodovias federais.

21 611·feira 10:00 Udson Bandeira
NlI 2.351196 (WIGBERTO TARTUCE) - Autoriza o uso 10:25 Neiva Moreira

ininterrupto da bandeira dois pelos permissioná- 10:50 Antonio Brasil
rios do selViço de táxi durante o mês de dezem. 11:15 Neuto de Conto
bro. 11:40 Silvio Péssoa

ARQUIVEM-SE, nos termos do artigo 163, combina- 12:05 Augusto Viveiros
12:30 Luiz Alberto

do com o artigo 164, § 411 do RI. (Em Face da 12:55 Marcelo Barbieri
aprovação do PL nQ 190/95), a seguinte propo- 13:20 Valdir Colatto
siçã.o:

PROJETO DE LEI: 24 2íLfeira 15:00 Márcio R. Moreira
15:25 Sebastião Madeira

NlI 4611.95 (LAPROVITA VIEIRA) - Veda o comércio 15:50 Antonio do Valle
de bebidas alcoólicas às margens das rodovias 16:15 Chicáo Brígido
integrantes do Sistema Rodoviário Federal. 16:40 Inácio Arruda

RELAÇÃO DOS DEPUTADOS INSCRITOS
17:05 Eliseu Resende
17:30 Severiano Alves

PARA O GRANDE EXPEDIENTE 17:55 Tilden Santiago
- MARÇO DE 1997 - 18:20 Luiz Fernando

Data Dia da semana Hora Nome
Jair Bolsonaro25 311·feira 15:00

13 511·feira 15:00 Dercio Knop 15:25 Oscar Andrade
15:25 EliseuM9~ra

14 611-feira 10:00 Augusto CalValho 26 411·feira 15:00 Júlio César
10:25 Salatiel CalValho 15:25 Ronaldo Perim
10:50 Aldo Rebelo 27 511·feira 15:00 Noel de Oliveira
11:15 Inácio Arruda 15:25 Ricardo Barros
11:40 Freire Júnior

15:00 Romel Anízio12:05 Vicente Cascione 31 211-feira

12:30 Lídia Quinan 15:25 Confúcio Moura

12:55 Jarbas Lima -15:50 Jandira Feghali

13:20 16:15 José Aldemir
16:40 Jaime Martins

17 211·feira 15:00 17:05 Sérgio Miranda
15:25 Sandra Starling 17:30 Nárcio Rodrigues
15:50 Adelson Salvador 17:55 Manoel Castro
16:15 Tuga Angerami 18:20 Humberto Costa
16:40 Remi Trinta
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ORDEM DO DIA DAS COMISSÕES
I - COMISSÕES TEMPORÁRIAS:

COMISSÃO ESPECIAL
TELECOMUNICAÇÕES

PAUTA N° 4/97
. (AUDIÊNCIA PÚBLICA)

Horário: 9h30min
Local: Plenário 7, Anexo 11

1 - PROJETO DE LEI nO 821, de 1995, do Senhor
Deputado Renato Johnsson, que "regulamenta
a Emenda Constitucional de 08, de 15 de
agosto de 1995, e institui a política de
exploração dos serviços públicos de
telecomunicações". (Apensados: PLs 1168/95,
1117/96, 2626/96 e 2648/96)=. .~

RELATOR: Deputado ALBERTO GOLDMAN.
CONVIDADOS:
- Sr. Luiz Carlos Mendonça de Barros, Presidente do
BNDES; e
- Dr. Verner Dittmer, Diretor da Associação Brasileira da in
dústria Elétrica e Eletrônica - ABINEE.

AVISO N° 01/95

RECEBIM~NTO DE EMENDAS
Início: 6.3.97
Prazo: 5 Sessões (prorrogado por mais 5 Sessões)
Decurso: 63 Sessão

1 - PROJETO DE LEI n° 821, de 1995, do Senhor
Deputado Renato Johnsson, que "regulamenta
a Emenda Constitucional de 08, de 15 de
agosto de 1995, e institui a política de
exploração dos serviços públicos de
telecomunicações". (ApensadQs: PLs 1168/95,
1117/96, 2626/96 e 2648/96)
RELATOR: Deputado ALBERTO GOLDMAN.

COMISSÃO EXTERNA
PONTAL DO PARANAPANEMA

PAUTA N° 2/97
(AUDIÊNCIA PÚBLICA)

Horário: 14 horas
Local: Plenário 13, Anexo 11

CONVIDADOS:
- Sr. Mauro Bragato, Prefeito do Município de
Presidente Prudente;
- Sr. Antônio Nunes da Silva, Prefeito do
Município de Teodoro Sampaio;
- Sr. Nilton Rodrigues da Silva, Prefeito do
Município de Rosana;
- Sr. Aércio Flávio Ticho Nunes, Prefeito do
Município de Santo Anastácio; e
- Sr. Fidelcino Magro, Prefeito do Município de
Marandiba.

11 - COMISSÕES MISTAS:

COMISSÃO MISTA DE PLANOS,
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E

FISCALIZAÇÃO

A V I S O N° 01/97

RECEBIMENTO DE EMENDAS
Início.: 09/03/97
Prazo.: 08 Dias
Decurso: 05 Dias

1 - Projeto de Lei n° 01/97-CN, que "autoriza o
Poder Executivo a abrir ao Orçamento da
Seguridade Social da União, em favor do
Ministério da Saúde, crédito especial até o
limite de R$ 191.513.000,00, para os fins que
especifica".

NOTA:
AS EMENDAS Só SERÃO ACEITAS EM FORMULÁ
RIO PRÓPRIO DISPONíVEL NAS SECRETARIAS DAS
COMISSÓES.
HORÁRIO: DE 09:00 ÀS 12:00 E 14:00 ÀS 18:00

DEPARTAMENTO DE COMISSÕES
Edição: Núcleo de Apoio à Informática

" Ramais.: 6877/6878

(Encerra-se a sessão às 20 horas e 50 minutos)
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ATO DA PRESIDÊNCIA

O Presidente da Câmara· dos Deputados, no
uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto
no artigo 38, do Regimento Interno, RESOLVE, em
aditamento ao Ato da Presidência, datado de 6-3
97, que constituiu Comissão Externa destinada a
·averiguar in loco a situação de conflitos de terra
na região do Pontal do Paranapanema, no Estado
de São Paulo·, incluir o Senhor Deputado PHILE
MON RODRIGUES (PTB-MG), como suplente, em
substituição ao Senhor Deputado OSVALDO BIO
LCHI (PTB-RS).

Brasília, 12 de março de 1997. - Michel Te
mer, Presidente.

ATOS DO PRESIDENTE

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 12, item
I, alínea a, do Ato da Mesa n" 205, de 28 de junho
de 1990, RESOLVE exonerar, de acordo com o arti
go 35, item I, da Lei n2 8.112, de 11 de dezembro de
1990, ALDIR HENRIQUE SILVA, ponto n" 11.174,
do cargo de Assessor Técnico, CNE-7, do Quadro
Permanente da Câmara dos Deputados, que exerce
no Gabinete do Líder do Partidodo Movimento De
mocrático Brasileiro.

Câmara dos Deputados, 12 de março de 1997.
- Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 1",
item I, alínea a, do Ato da Mesa n2 205, de 208 de
junho de 1990, RESOLVE conceder exoneração,
de acordo com o artigo 35, item 11, da Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, a ELIANA ULHÓA
FONSECA, ponto nº 10.972, do cargo de Secretá
rio Particular, CNE-09, do Quadro Permanente da
Câmara dos Deputados, que exercia no Gabinete
do Primeiro Secretário, a partir de 24 de fevereiro
do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 24 de fevereiro de
1997. - Michel Temer, Presidente.

Republicado por ter sardo com incorreção no OCD de 25-2-97.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 12,

item I, alínea a, do Ato de Mesa n2 205, de 28 de ju
nho de 1990, RESOLVE conceder exoneração, de
acordo com o artigo 35, item 11, da Lei n" 8.112, de

11 de dezembro de 1990, a LACYR DIAS DE AN
DRADE FILHO, ponto n2 11.843, do cargo de Assis
tente Técnico de Gabinete, CNE-09, do Quadro Per
manente da Câmara dos Deputados, que exerce no
Gabinete do Primeiro Secretário.

Câmara dos Deputados, 12 de março de 1997.
- Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 111,

item I, alínea a, do Ato da Mesa nº 205, de 28 de ju
nho de 1990, RESOLVE conceder exoneração, de
acordo com o artigo 35, item 11, da Lei nº 8.112, de
11 de dezembro de 1990, a LUCIANA FAZIO TOR
REÃO DE SÁ, ponto nº 11.363, do cargo de Asses
sor Técnico, CNE-12, do Quadro Permanente da
Câmara dos Deputados, que exercia no Gabinete do
Líder do Partido Socialista Brasileiro, a partir de 11
de março do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 12 de março de 1997.
- Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 1º, item
I, alínea a, do Ato da Mesa n2 205, de 28 de junho
de 1990, RESOLVE conceder exoneração, de acor
do com o artigo 35, item 11, da Lei n2 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, a MARIA CONSUELO PINHO
MEDAUAR, ponto n2 10.701, do cargo de Assistente
Técnico de Gabinete, CNE-9, do Quadro Permanen
te da Câmara dos Deputados, que exerce no Gabi
nete do Líder do Partido do Movimento Democrático
Brasileiro.

Câmara dos Deputados, 12 de março de 1997.
- Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 111,

item I, alínea a, do Ato da Mesa n2 205, de 28 de
junho de 1990, RESOLVE conceder exoneração,
de acordo com o artigo 35, item 11, da Lei nll 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, a MARIA LÚCIA
DIAS PAIVA, ocupante de cargo de Categoria
Funcional de Técnico Legislativo - atribuição Ad
junto Parlamentar, Padrão 30, ponto nl! 4749, do
cargo de Assessor Técnico, CNE-14, do Quadro
Permanente da Câmara dos Deputados, que exerce
no Gabinete do Líder do Partido do Movimento De
mocrático Brasileiro.



O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 12, item I, alínea
a, do Ato da Mesa n!! 205, de 28 de junho de 1990, RE
SOLVE conceder exoneração, de acordo com o artigo
35, item 11, da Lei n28.112, de 11 de de~~mbrode 1990,
a MARIA THEREZA TRAD, ponto nº 11.051, do cargo
de Assistente Técnico de Gabinete, CNE-13, do Quadro
Permanente da Câmara dos Deputados, que exerce no
Gabinete do Segundo Secretário.

Câmara dos Deputados, 12 de março de 1997.
- Michel Temer, Presidente.
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Câmara dos Deputados, 12 de março de 1997. I, alínea a, do Atô da mesa n2 205, de 28 de junho
- Michel Temer, Presidente. de 1990, e o artigo 6º, da Lei n2 8.112, de 11 de de

zembro de 1990, observado o disposto no artigo 42

da Lei nº 5.901, de 9 de julho de 1973, RESOLVE
nomear, na forma do artigo 92, item li, da Lei n2

8.112, citada, LENICE FONSECA DOS SANTOS
RIBEIRO para exercer, no Gabinete do Líder do
Partido do Movimento Democrático Brasileiro, o
cargo de Assessor Técnico, CNE-14, do Quadro
Permanente da Câmara dos Deputados, criado
pelo artigo 12 do Ato da mesa n2 8, de 19 de mar
ço de 1995.

Câmara dos Deputados, 12 de março de 1997.
- Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das at~buições que lhe confere o artigo 12, item
I, alínea a, do Ato da mesa nl! 205, de 28 de junho
de 1990, e o artigo 61!, da Lei n2 8.112, de 11 de de
zembro de 1990, RESOLVE tomar sem efeito, de
acordo com o artigo 13, § 61!, da Lei nl! 8.112, citada,
a nomeação de BURBARA ZOGBI para exercer, no
Gabinete do Segundo Secretário, o cargo de Assis
tente Técnico de Gabinete, CNE-09, do Quadro Per
manente da Câmara dos Deputados.

Câmara dos Deputados, 12 de março de 1997.
- Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 12, item
I, alínea a, do Ato da mesa n2 205, de 28 de junho
de 1990, e o artigo 6º, da Lei n2 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, RESOLVE nomear, na forma
do artigo 9º, item li, da Lei n2 8.112, citada, LA
CYR DIAS DE ANDRADE FILHO para exercer,
no Gabinete do Segundo Secretário, o cargo
deAssistente Técnico de Gabinete, CNE-09, do
Quadro Permanente da Câmara dos Deputados,
criado pelo artigo 1I! do Ato da Mesa nl! 10, de 29
de março de 1995.

Câmara dos Deputados, 12 de março de 1997.
- Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 11!, item

O Presidente da Câmara dos Deputados,
no uso das atribuições que lhe confere o artigo
11!, item I, alínea a, do Ato da Mesa nº 205, de
28 de junho de 1990, e o artigo 62, da Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990, RESOLVE
nomear, na forma do artigo 92, item li, da Lei n2

8.112, citada, LUCIANA VIEIRA DA COSTA para
exercer, no Gabinete do PrimeiroSecretário, o
cargo deAssistente Técnico de Gabinete, CNE
13, do Quadro Permanente da Câmara dos De
putados, criado pelo Ato da Mesa nº 34, de 13
de março de 1996.

Câmara dos Deputados, 12 de março de 1997.
- Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 1º,
item I, alínea a, do Ato da Mesa n2 205, de 28 de ju
lho de 1990, e o artigo 62 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, RESOLVE nomear, na forma do
artigo 91!, item li, da Lei nº 8.112, citada, MARIA
THEREZA TRAD para exercer, no Gabinete do pri
meiro Secretário, o cargo de Assistente Técnico de
Gabinete, CNE-13, do Quadro Permanente da Câ
mara dos Deputados, criado pelo Ato da Mesa nº 34,
de 13 de março de 1996.

Câmara dos Deputados, em 12 de março de
1997. - Michel Temer Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 1º.
item I, alínea a, do Ato da Mesa n2 205, de 28 de ju-
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lho de 1990,0 artigo 611 da Lei nll 8.112, de 11 de de
zembro de 1990, RESOLVE nomear, na forma do
artigo 911, item 11, da Lei nll 8.112, citada WALDIR
OSÓRIO MIRANDA para exercer, no Gabinete, do
~rimeiro Secretário, o cargo de Assistente Técnico
de gabinete, CNE-13, do Quadro Permanente da
Câmara dos Deputados, criado pelo Ato da Mesa n2

34, de 13 de março de 1996.
Câmara dos Deputados, em 12 de março de

1997.1- Michel temer Presidente.

o Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 111,

item I, alínea a, do Ato da Mesa nll 205, de 28 de ju
lho de 1990, e o artigo 62 da Lei nll 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, RESOLVE designar por acesso,
na forma do artigo 911, parágrafo único, da Lei nll

8.112, citada, combinado com o artigo 13 da Resolu
ção nº 21, de 4 de novembro de 1992, OSVALDO
PINHEIRO TORRES, ocupante de cargo da Catego
ria Funcional de Analista Legislativo - atribuição
Técnica Legislativa, Padrão 45, ponto nIl 1.601, para
exercer, a partir de 4 de março do corrente ano, no
Gabinete do Quarto Secretário, a função comissio
nada de Chefe de Gabinete, FC-08, do Quadro Per
manente da Câmara dos Deputados, transformada
pelo artigo 12 da Resolução nll 43, de 30 de junho de
1973, combinado com o artigo 55 da Resolução nll

21, de 04 de outubro de 1992.
Câmara dos Deputados, em 12 de março de

1997. - Michel Temer Presidente.

COMISSÕES

DISTRIBUiÇÃO DE PROJETO

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRE
CIAR E DAR PARECER SOBRE OS PROJETOS
DE LEI NIIS 821, DE 1995 (DO SENHOR DEPUTA
DO RENATO JOHNSSON REGULAMENTA A
EMENDA CONSTITUCIONAL 08, DE 15 DE AGOS
TO DE 1995, E INSTITUI A pOLíTICA DE EXPLO
RAÇÃO DOS SERViÇOS DE TELECOMUNICAÇÕ
ES, 2.648, DE 1996, QUE DISP.ÕE SOBRE A OR
GANIZAÇÃO DOS SERViÇOS DE TELECOMUNI
CAÇÕES, A CRIAÇÃO E FUNCIONAMENTOS DE
ÓRGÃO REGULAR E OUTROS ASPECTOS INSTI
TUCIONAIS E DEMAIS APENSADOS. (TELECO
MUNICAÇÕES)

O DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN, presi
dente da Comissão Especial, e a seguinte

-
Distribuição n9 1197

Em 28-2-97
Ao senhor Deputado ALBERTO GOLDMAN:
Projetos de Lei nlls 821, de 1995, do Senhor

Deputado Renato Johnsson, que -regulamenta a
Emenda Constitucional 8, de 15 de agosto de 1995,
e institui a política de exploração dos serviços públi
cos de telecomunicações, a a criação e funciona
mento de Órgão Regulador e outros aspectos institu
cionais- e demais apensados.

Sala da Comissão, 28 de fevereiro de 1997. 
Maria do Amparo Bezerra da Silva. Secretária.



(Biênio 1997/98)

Presidente:
MICHEL TEMER - PMDBlSP

12 Vice-Presidente:
HERÁCLITO FORTES - PFLlPI

22 Vice-Presidente:
SEVERINO CAVALCANTI- PPBlPE

12 Secretário:
UBIRATAN AGUIAR - PSDB/CE
22 Secretário:
NELSON TRAD - PTB - MS
32 Secretário:
PAULO PAIM - PTIRS
42 Secretário:
EFRAIM MORAIS - PFLlPB

Suplentes de Secretário:
12 JOSÉ MAURíCIO - PDT/RJ

2!! WAGNER SALUSTIANO - PPBlSP

3l! ZÉ GOMES DA ROCHA - PMDBlGO

4!! LUCIANO CASTRO - PSDB/RR

Bloco (PMDBIPSD/PSL)
Líder:GEDDEL VIEIRA LIMA

PARTIOOS,BLOCOSERESPECTIVASBANCADAS
BLOCO PARLAMENTAR

PFL
Líder: INOCÊNCIO OLIVEIRA

Bloco (PT~DTIPCdoB)

Líder: JOSE MACHADO

PSDB
Líder: AÉCIO NEVES

José Coimbra
José Borba

Pedro Valadares

Eral{1o Trindade
Hugo Biehl

Jofran Frejat
Ricardo Izar

Valdenor Guedes
Wagner Salustiano

A1cione Athayde
Darci Coelho

Luiz Eduardo Greenhalg
Marcelo Deda
Marta Suplicy

Miguel Rossetto
Milton Temer

Sérgio Miranda

Antônio Carlos Pannunzio
Paudemey Avelino

PPB
Uder: ODELMO LEÃO

PSB
Uder: SERGIO GUERRA

PTB
Líder: PAULO HESLANDER

Vice-Líder:
Alexandre Cardoso

PL
Líder: VALDEMAR COSTA NETO

Vice-Uderes:
Gerson Peres (1 2 Vice)
Amaldo Faria de Sá
Edson Queiroz
Silvemani Santos
Ibrahim Abi-Ackel
Laprovita Vieira
Wigberto Tartuce
Roberto Balestra
Augusto Nardes

Vice-Uderes:
Luiz Buaiz (1 2 Vice) Pedro Canedo
Eujácio Simões

PARÁGRAFO 42, ART. 9l! - RI
PPS
PMN
PV

LIDERANÇA DO GOVERNO
Uder: BENITO GAMA

Alcides Modesto
Femando Ferro
Humberto Costa
Jandira Feghali
Jaques Wagner
João Fassarela
José Genoóino

Vice-Líderes:
Duílio Pisaneschi
Arlindo Vargas
Moisés Lipnik

Vlce-Uderes:
Elton Rohnelt (1 2 VICe)
Sandro Mabel
Rodrigues Palma

Luciano Zica
Luiz Gushiken

Maria Elvira
Marisa Serrano

Pedro Novais
Pinheiro Landim

Regina Uno
Roberto Valadão

Rubens Cosac
Simara Ellery

Wagner Rossi

Marconi Perillo
Roberto Santos

Sebastião Madeira
Luiz Piauhylino

Salvador Zimbaldi
Antônio Feijão

Amaldo Madeira
Nícias Ribeiro
João Faustino

José Lourenço
José santana de Vasconcellos

Maluly Netto
Marilu Netto

Ney Lopes
Osório Adriano

Paes Landim
Paulo Bomhausen

Paulo Gouvêa
Robério Araújo
Rubem Medina

Vilmar Rocha
Wemer Wanderer

Vice-Líderes:
José Carlos Aleluia (1 2 Vice)
Abelardo Lupion
Álvaro Gaudêncio Neto
Antônio dos Santos
Antônio Joaquim Araújo
Aracely de Paula
Benedito de Lira
Corauci Sobrinho
Eliseu Moura
Elton Rohnelt
Euler Ribeiro
Francisco Horta
Hugo Rodrigues da Cunha
Jair Soares

Vice-Uderes:
Eliseu Padilha (1 2 Vice)
Confúcio Moura
Darcísio Perondi
Edinho Araújo
Edinho Bez
Femando Diniz
Gonzaga Mota
José Luiz Clerot
Lídia Quinan

Vice-Líderes:
Adroaldo Streck
Luciano Castro
Luiz Femando
Rommel Feijó
José Thomaz Nonô
Ceci Cunha
Zulaiê Cobra
Welson Gasparini
Sílvio Torres

Vice-Uderes:
Neiva Moreira (1 2 Vice)
Aldo Arantes



Arlindo Vargas
Murilo Domingos

Raquel Capiberibe

PTB

PL

PSB

1 vaga

Félix Mendonça
Nelson Marquezelli

Suplentes

COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE AGRICULTURA
E pOLíTICA RURAL

Presidente: Hugo Biehl (PPB)
12 Vice-Presidente: Nelson Meurer(PPB)
22 Vice-Presidente: Roberto Pessoa (PFL)
32 Vice-Presidente: Antonio do Valle (PMDB)

Titulares

PFL Etevalda Grassi de Menezes Eujácio Simões

João Colaço

Asdrúbal Bentes
Confúcio Moura

Mário Martins
2 vagas

Átila Uns
João Maia

Osmir Uma
Raimundo Santos
Ronivon Santiago

PPS

Augusto Carvalho

Bloco (PMDBlPSDlPSL)

Célia Mendes
Elton Rohnelt
Franci~ Rodrigues
Murila Pinheiro
Zila Bezerra

Aníbal Gomes
Elcione Barbalho
José Priante
Nan Souza
Pinheiro Landim

PMN

~~F~ça 1w~

Secretário (a): Moizes Lobo da Cunha
Local: Plenário 114, Bloco das Uderanças às quartas-feiras e
quintas-feiras - 9 horas
Telefones: 318-691616978/6979/6981

COMISSÃO DA AMAZÔNIA E DE
DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Presidente: José Priante (PMDB)
12 Vice-Presidente: Pinheiro Landim(PMDB)
2º Vice-Presidente: Carlos Airton (PPB)
32 Vice-Presidente: Elton Rohnelt (PFL)

Titulares Suplentes

PFL

Antonio Ueno
Benedito de Ura
Betinho Rosado

Eliseu Moura
João Maia

Jonival Lucas
José Rocha
Lael Varella

Maria Valadão
Saulo Queiroz

Adelson Ribeiro
Fernando Torres

Raimundo Gomes de Matos
Salomão Cruz

5 vagas

PSDB

Bloco (PMDBlPSD/PSL)

Adelson Salvador
Alberto Silva

Darcísio Perondi
Maurício Requião

Mauro Lopes
Nestor Duarte
Sandro Mabel

Udson Bandeira
Zé Gomes da Rocha

1 vaga

B.Sá
Basílio Vilani
Ezidio Pinheiro
Marinha Raupp
Odílio Balbinotti
OIávio Rocha
Ronaldo Santos
2 vagas

Antonio do Valle
Armando Costa
Dejandir DalpasquaJe
Ivo Mainardi
Moacir Micheletto
Orcino Gonçalves
Roberto Paulino
Silas Brasileiro
Valdir Colatto
1 vaga

Abelardo Lupion
Adauto Pereira
Alexandre Ceranto
Carlos Melles
Elton Rohnelt
Jaime Femandes
Roberto Fontes
Roberto Pessoa
Wilson Cunha
1 vaga

Bloco (PTI PDTI PCdoB) PSDB

Adão Pretto (PR)
Alcides Modesto (PT)
carlos Cardinal (PDT)
Ênio Bacci (PDT)
Geraldo Pastana (PT)
Luiz Durão (PDT)
Luiz Mainardi (PT)
Waldomiro Fioravante (PT)

Cleonâncio Fonseca
Dilceu Sperafico
HugoBiehl
Nelson Meurer
RomeI Anizio
Wagner do Nascimento
2 vagas

PPB

Giovanni Queiroz (PDT)
João Coser (PT)

José Pimentel (PT)
Padre Roque (PT)
Paulo Rocha (PT)

Valdeci Oliveira (PT)
2 vagas

Ari Magalhães
Augusto Nardes

Chico da Princesa (PTB)
João Ribeiro

Osvaldo Reis
3 vagas

Alzira Ewerton
Hilário Coimbra
Luiz Femando
Moisés Bennesby
Salomão Cruz

Bloco {PT, PDT, PCdoB}

Eurípedes Miranda
Geraldo Pastana
Paulo Rocha
Socorro Gomes

PPB

Benedito Guimarães
Car10s Airton
Paudemey Avelino
Valdenor Guedes

Anivaldo Vale
Fátima Pelaes
Nicias Ribeiro
Rommel Feijó

1 vaga

Gilney VI81l8
Luciano Zica

Neiva Moreira
1 vaga

Antonio Jorge
Cunha Lima

Davi Alves Silva
João Ribeiro



Moisés Lipnik

PTB

Philemon Rodrigues

Walter Pinheiro (PT)
Wigberto Tartuce (PPB)

Milton Mendes (PT)
Paulo Delgado (PT)

PSB PPB

Secretário: Tercio Mendonça Vila
Local: Plenário - Sala 19, quartas-feiras - 9 horas
T~efones:318~99816999/6970

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

Presidente: Maluly Netto (PFL)
12 Vice-Presidente: Gesar Bandeira (PFL)
2l! Vice-Presidente:
32 Vice-Presidente: Edson Queiroz (PPB)

Titulares Suplentes

PFL

Gervásio Oliveira Ricardo Heráclito
Cunha Bueno
Edson Queiroz
João Jensen
Jorge Wilson
Laprovita Vieira
Roberto Balestra
Roberto Campos
VadãoGomes

Luiz Alberto (PT)
Murilo Domingos
Paulo Cordeiro

PTB

PSB

Gerson Peres
José Janene

Larnartine PoseUa
Nelson Meurer

Valdenor Guedes
3 vagas

José Borba
Philemon Rodrigues

Rodrigues Palma

Bloco (PMDBlPSDIPSL)

Bloco (PTIPDTlPCdoB)

Decio Knop (PDT) Esther Grossi (PT)
Euripedes Miranda (PDT) Expedito Junior (PL)
Inácio Arruda (PedoB) Fernando Lopes (PDT)
João Paulo (PT) Ivan Valente (PT)
Tilden Santiago (PT) Jandira Feghali (PCdoB)
Wagner Rossi (PMDB) Jaques Wagner (PT)

Bloco (PMDBlPSDIPSL)

Welinton Fagundes Pedro Canedo

Secretária: Maria Ivone do Espírito santo
Local: Plenário 13, sala P13, quartas-feiras - 10h 
Telefones: 318-6906 a 6907
Fax: 318-2143

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO
E JUSTiÇA E DE REDAÇAO

Presidente: Henrique Eduardo Alves (PMDB)
12 Vice-Presidente: Freire ;Junior (PMDB)
22 Vice-Presidente: Moisés Bennesby (PSDB)
3º Vice-Presidente: Marcelo Déda (PT)

Titulares Suplentes

PFL

1 vaga

Ary Kara
Fernando Diniz

Ivandro Cunha Lima
João Thomé Mestrinho

Marquinho Chedid
Pedro Novais

Roberto Valadão
RobsonTuma

Rubens Cosac
zaire Rezende

Antonio Geraldo
Átila Lins

carlos Alberto Campista
Ciro Nogueira

Claudio Cajado
Jair Soares

JairoAzi
Maluly Netto

Maurício Najar
Paulo Gouvea

Rubem Medina

PL

Sérgio Guerra

Aloysio Nunes Ferreira
Asdrubal Bentes
Djalma de Almeida Casar
Freire Junior
Gilvan Freire
Henrique Eduardo Alves
João Natal
José Luiz Clerot
Nestor Duarte
Silvio Pessoa

Antonio dos santos
Benedito de Lira
Jairo Carneiro
Magno Barcelar
Mussa Demes
Ney Lopes
Osmir Lima
Paes Landim
Raul Belém
Roland Lavigne
VilmarRocha

Antonio dos santos
AraceJy de Paula

José Lourenço
Leur Lomanto

Mendonça Filho
Osvaldo Coelho

Pau/o Lima
Raimundo santos

Roberto Pessoa
Sergio Barcelos

VilmarRocha

Alberto Goldrnan
Anibal Gomes

Henrique Eduardo Alves
José Pinotti

José Priante
Marçal Filho

Moacir Micheletto
Pinheiro Landim

Ricardo Rique
Saraiva Felipe

Antonio Carlos Pannunzio
Fátima Pelaes

Luciano Castro
Marcia Marinho

Narcio Rodrigues
Odilio Balbinotti

Renato Johnsson
Welson Gasparini

1 vaga

PSDB

Domingos Leonelli
José de Abreu
Koyu lha
Luiz Piauhylino
Marconi Perillo
Nelson Marchezan
OCtavio Elisio
Roberto santos
Salvador Zimbaldi

AryKara
carlos Apolinário
Hélio Rosas
Ivandro Cunha Lima
João Almeida
Marcelo Barbleri
Nan Souza
Pedro lrujo
Roberto Valadão
Udson Bandeira

Antonio Joaquim Araújo
Arolde de Oliveira
Casar Bandeira
Corauci Sobrinho
José Jorge
José Mendonça Bezerra
José Rocha
Luiz Moreira
Maluly Netto
Paulo Bornhausen
Vic Pires Franco



PSDB Bloco (PMDBlPSDlPSL)

Bloco (PTI PDTI PCdoB)

Coriolando Sales (PDn Enio Bacci (PDn
Haroldo Sabóia (pn Hélic Bicudo (pn
José Genoíno (Pn Israel Pinheiro (PTB)
Luiz Eduardo Greenhalgh (Pn Joana Darc (pn
Marcelo Déda (Pn Marta Suplicy (Pn
Matheus Schmidt (PDT) Pedro Wilson
Nilmário Miranda (pn Sandra Starling (Pn
Sergio Miranda (PCdoB) Severiano Alves (PDn
Silvio Abreu (PDT) WoIney Queiroz (PDn

PPB

Raquel Capiberibe Gervásio Oliveira

Secretário: Aurenilton Araruna de Almeida
Local: Plenário 13, Anexo li, Sala 3-4!l.feira, 10 horas
Telefones: 318-6929 a 6935
Fax: 318-2146

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO
E INTERIOR

Bloco (PTI PDTI PCdoB)

A1mino Affonso
A1zira Ewerton
Edson Silva
Luiz Máximo
Moisés Bennesby
Nelson Otoch
Nicias Ribeiro
Vanessa Felippe
Zulaiê Cobra

Adhemar de Barros Filho
Augusto Farias
Darci Coelho
Gerson Peres
Ibrahim Abí-Ackel
Jarbas Lima
José Rezende
Prisco Viana

Rodrigues Palma
Vicente Cascione

Alexandre Cardoso

PTB

PSB

Celso Russomano
Franco Montoro

José Carlos Lacerda
Marconi Perillo
Roberto Rocha

Salvador Zimbaldi
3 vagas

Adylson Motta
Benedito Domingos

Bonifácio de Andrada
Cleonâncio Fonseca

Jair BoIsonaro
Luís Barbosa

Ricardo Barros
Wigberto Tartuce

Moisés Lipnik
Pedrinho Abrão

Nilson Gibson

Albérico Filho
Chicão Brígido
ReginaLino
Remi Trinta
1 vaga

PSDB

Adelson Ribeiro
Celso Russomanno
Flávio Palmier da Veiga
Salomão Cruz
1 vaga(s)

GilneyViana
Ivan Valente
Sérgio Cameiro
Socorro Gomes

PPB

Cunha Lima
Jaques Wagner
Luís Barbosa
Ricardo Izar

PTB

Luciano Pizzatto

PSB

Marcos Lima
Taté Bezerra

3 vagas

Antonio Balhmann
Leônidas Cristino
Vanessa Felippe

2vaga(s)

Femando Ferro
Luiz Alberto

Ricardo Gomyde
Serafim Venzon

Cunha Bueno
Enivaldo Ribeiro

Herculano Anghinetti
Ushitaro Kamia

Duilio Pisaneschi

Secretário: Sérgio Sampaio Contreiras de Almeida
Local: Plenário, sala 1, terças-feiras, quartas-feiras e quintas-fei
ras-10h-
Telefones: 318-6922 a 318-6925

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR,
MEIO AMBIENTE E MINORIAS

Presidente: Ricardo Izar (PPB)
12 Vice-Presidente: Cunha Lima (PPB)
2l! Vice-Presidente: Celso Russomanno (PSDB)
32 Vice-Presidente: Luciano Pizzatto (PFL)

Titulares Suplentes

PFL

Presidente: Simão Sessim (PSDB)
12 Vice-Presidente: Antonio Carlos Pannunzio (PSDB)
2l! Vice-Presidente: Femando Zuppo (PDn
32 Vice-Presidente: Neif Jabur (PPB)

Titulares Suplentes

PFL

Pedro Canedo

José Carlos Aleluia
Laura Cameiro
Maria Valadão
Neiva Moreira
SameyFilho

PL

Luiz Buaiz

AroIdo Cedraz
Célia Mendes

José Carlos Vieira
Marilu Guimarães

Osório Adriano

Antonio Geraldo
Eliseu Moura
Mauro Fecury
Murilo Pinheiro
Robério Araújo

Bloco (PMDBlPSD/PSL)

Antonio Brasil
José Chaves
Marquinho Chedid
Simara Ellery
Wilson Cignachi

PSDB

Antonio Carlos Pannunzio

Carlos Magno
César Bandeira

Iberê Ferreira
Ney Lopes

Wilson Cunha

Carlos Nelson
Marcelo Teixeira
Marisa Serrano

NanSouza
Oscar Goldoni

Ademir Lucas



Bloco (PTI PDTI pedoB)

Márcia Marinho
Raimundo Gomes de Matos
Simão Sessim
Welson Gasparini

B.Sá
Ceci Cunha

Danilo de Castro
Mário Negromonte

Eraldo Trindade
Humberto Costa
2 vagas

PPB

PTB

GilneyViana
3 vagas

Walter Pinheiro

Vicente Cascione

PSB

Luiz Eduardo Greenhaigh

Gervásio Oliveira

Secretário: Márcio Marques de Araújo
Local: Sala 185-A Anexo 11
Telefones: 318-8285
Fax: 318-2170

COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

A1ceste Almeida
Darci Coelho

2 vagas

Airton Dipp
João Paulo

Nilmário Mirande
Vânio dos Santos

PTB

PPB

João Mendes
NeifJabur
Ricardo Barros
Silvemani Santos

Fernando Zuppo
José Machado
Nedson Micheleti
Valdeci Oliveira

Secretário: Ronaldo de Oliveira Noronha
Local: Plenário 14, térças-feiras, quartas-feiras e quintas-feiras
10 horas
Telefones: 318-707117073
Fax: 318-2147

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS
Presidente: Pedro Wilson (PT)
12 Vice-Presidente: Agnelo Queiroz (PCdoB)
2l! Vice-Presidente: Eraldo Trindade (PPB)
3l! Vice-Presidente: Fernando Lopes (PDT)

Titulares Suplentes

PFL

Bloco (PMDBJPSDlPSL)

Presidente: Rubem Medina (PFL)
12 Vice-Presidente: Hugo Rodrigl,!es da Cunha (PFL)
2l! Vice-Presidente: Neuto de Conto (PMDB)
3l! Vice-Presidente: José Carlos Lacerda (PSDB)

TItulares Suplentes

Bloco (PMDBJPSD/PSL)

Albérico Cordeiro

Fernando Gabeira

carlos Melles
Francisco Horta
Marilu Guimarães
Paes Landim
VilmarRocha

De Velasco
Geddel Vieira Uma
Nilmário Miranda
2 vagas

PV

PSDB

1 vaga

1 vaga

Álvaro Gaudêncio Neto
João Maia

Laura Carneiro
Magno Bacelar

Osmir Uma

Aloysio Nunes Ferreira
Gilvan Freire

Marcelo Barbieri
Mário Martins

Nair Xavier Lobo

Edison Andrino
Nair Xavier Lobo
Neuto de Conto
Odacir Klein
Paulo Ritzel
1 vaga

PFL

Francisco Horta
Uma Netto
Marilu Guimarães
Raimundo Colombo
Rubem Medina

PSDB

Antonio Balhmann
José carlos Lacerda
Luiz Fernando
Renato Johnsson
Wilson Campos

Bloco (PTI PDll PCdoB)

Aldo Arantes
Hugo Rodrigues da Cunha
João Fassarella
Marcia Cibilis Viana

Barbosa Neto
Dilso Sperafico

Germano Rigotto
Gonzaga Mota

José Chaves
1 vaga

Arolde de Oliveira
Carlos Melles

João Mellão Neto
Luiz Braga

1 vaga

A1zira Ewerton
Anivaldo Vale

Antonio Feijão
Moisés Bennesby

Veda Crusius

Fernando Zuppo
Julio Redecker

Luiz Mainardi
Miguel Rossetto

Dalila Figueiredo
RavioAms
Franco Montoro
Márcia Marinho
Sebastião Madeira

Welson Gasparini
4 vagas

PPB

Enivaldo Ribeiro
Herculano Anghinetli
João Ribeiro
Lamartine Posella

Fetter Junior
João Pizzolatli

Márcio Reinaldo Moreira
Paudemey Avelino

Bloco (PTI PDTI PCdoB) PTB

Agnelo Queiroz
Fernando Lopes
Hélio Bicudo
Pedro Wilson

Alcides Modesto
Eurrpedes Miranda

Fernando Ferro
Socorro Gomes

Israel Pinheiro

Ricardo Heráclio

PSB

José Coimbra

Pedro Valadares



Secretária: Anamélia Ribeiro Correia de Araújo
Local: Plenário 112, Bloco das Lideranças - quartas-feiras - 10
horas
Telefones: 318-7024 a 7026

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA
E DESPORTO

Presidente: Severiano Alves (PDT)
12 Vice-Presidente: Ricerdo Gomyde (PCdoB)
22 Vice-Presidente: Esther Grossi (PT)
32 Vice-Presidente: Maurício Requião (PMDB)

Titulares Suplentes

PFL

Bloco (PTI PDTI PedoB)

Esther Grossi (PT) Gilney Viana (PT)
Padre Roque (PT) Humberto Costa (PT)
Pedro Wilson (PT) Lindberg Farias (PCdoB)
Ricardo Gomyde (PCdoB) Luiz Durão (PDT)
WoIney Queiroz (PDT) Maria Laura (PT)

PPB

Bloco PMDBlPSD/PSL)

João Thome Mestrinho Djalma de Almeida Cesar
Maria Elvira Edinho Araújo
Marisa Serrano José Luiz Clerot
Maurício Requião Lídia Quinan
Pedro Yves Rita Camata
Severiano Alves (PDT) Wagner Rossi

PSDB

Edson Silva
João Leão

Simão Sessim
Vicente Arruda

3 vagas

Dilceu Sperafico
Felipe Mendes
João Mendes

Laprovita Vieira
2 vagas

Antônio do Valle
José Aldemir
Maria Elvira
Odacir Klein
Paulo Ritzel
Pedro lrujo

Valdir Colatto
Wilson Cignachi

Suplentes

Aldir Cabral
Alvaro Gaudêcnio Neto

Benito Gama
José Carlos Aleluia

Luís Eduardo
Magno Bacelar

Valdomiro Meger
Vic Pires Franco

PFL

Bloco (PMDBlPSDIPSL)

Ari Magalhães
Delfim Netto
Fetter Junior
Julio Redecker
Osmar Leitão
Sergio Naya

PSDB

Anivaldo Vale
Amaldo Madeira
Fernando Torres
Firmo de Castro
Luiz Carlos Hauly
Roberto Brant
Veda Crusius

Adelson Salvador
EdinhoBez
Germano Rigotto
Gonzaga Mota
Hermes Parcianello
Jurandyr Paixão
Max 'Rosenmann
Pedro Novais

Titulares

Bloco (PTJPDTJPCdoB)

Fernando Ribas Carli (PDT) Coriolano Sales (PDT)
Jaime Martins (PFL) João Fassarella (PT)
José Lourenço (PFL) Luiz Eduardo Greenhalgh (PT)
Maria da Conceição Tavares (PT) Luiz Gushiken (PT)
Talvane Albuquerque (PFL) Marcelo Déda (PT)
Vanio dos Santos (PT) Sergio Miranda (PCdoB)

PPB

Augusto Viveiros
João Carlos Bacelar
Júliocesar
Luiz Braga
Manoel Castro
Osório Adriano
Rogério Silva
Saulo Queiroz

Augusto Farias
Colores Nunes
José Unhares

1 vaga

Dalila Figueiredo
Itamar Serpa

Marcus Vicente
Osmanio Pereira

Roberto Santos

Corauci Sobrinho
Jaime Fernandes

Jairo Cameiro
José Jorge

Paes Landim
Raul Belém

Ademir Cunha
Balinho Rosado
Claudio Chaves
Costa Ferreira
Osvaldo Coelho
Paulo Uma

Ademir Lucas
Alexandre Santos
FlavioAms
João Faustino
Oswaldo SoIer

Augusto Nardes
Bonifácio de Andrada
Eurico Miranda
Mario de Oliveira

PTB PTB

Expedito Júnior (PL)

PSB

Alberico Cordeiro Paulo Mourão (PSDB)
silvio Torres (PSDB)

Augusto Carvalho (PPS)
Felix Mendonça

Gonzaga Patriota

Secretária: Maria Linda Magalhães
Local: Plenário 4 - quartas-feiras - 10 horas
Telefones: 318·69601698916955

Álvaro Valle (PL)

Secretária: Célia Maria Oliveira
Local: - quartas-feiras - 10:0011
Telefones: 318·6900/69051701117012

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

Presidente: Luiz Carlos Hauly (PSDB)
12 Vice-Presidente: Anivaldo Vale (PSDB)
22 Vice-Presidente: Adelson Salvador (PMDB)
32 Vice-Presidente: Augusto Viveiros (PFL)

João Colaço

Eujácio Simões

PSB

PL

Sergio Guerra

Valdemar Costa Neto



Bloco (PTIPDTlPCdoB)

Aldo Rebelo (PCdoB) Chico Vigilante (PT)
Arlindo Chinaglia (PT) Cidinha Campos (POT)
Femando Lopes (POT) Nedson Micheleti (PT)
Paulo Bernardo (PT) 1 vaga

PPB

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO
FINANCEIRA E CONTROLE

Presidente: Arlindo Chinaglia (PT)
11! Vice-Presidente: Aldo Rebelo (PCdoB)
2l! Vice-Presidente: José Coimbra (PTB)
3l! Vice-Presidente: José Carlos Vieira (PFL)

Titulares Suplentes

PFL

PPS

Jorge Tadeu Mudalen (PPB) Carlos Airton (PPB)

Secretária: Valda O. S. Lobo
Local: Plenário sala 15-8, quartas-feiras -10 horas
Telefones: 318-694416946
Fax: 318-2137

Bloco (PTI PDTI PedoB)

Airton Oipp (POT) Alcides Modesto (PT)
Fernando Ferro (PT) Haroldo Lima (PCdoB)
José Maurício (POT) Walter Pinheiro (PT)
Luciano Zica (PT) 1 vaga

PPB

José de Abreu
Octavio Elisio

Paulo Feijó
Vittorio Medioli

1 vaga

Roberto Balestra
Roberto campos
Silvernani Santos

Vadão Gomes

JulioCesar
Murilo Pinheiro

Paulo Bomhausen
Ronivon Santiago

Nelson Marquezelli

PTB

PSDB

Bloco (PMDBlPSD/PSL)

Dejandir Oalpasquale
EdinhoBez

Oscar Andrade
Simara EJlery

1 vaga

Fausto Martello
Ravio Derzi
Francisco Silva
Salatie, carvalho

Adroaldo Streck
Antonio Feijão
Carlos Alberto
Oanilo de Castro
Robson Romaro

Alberto Goldman
Oilso Sperafico
Marcos Lima
Ricardo Rique
Zé Gomes da Rocha

José Borba

Eliseu Resende
José carlos Coutinho
José Santana de Vasconcelos
Raimundo santos

Adylson Motta
Antonio Jorge

Delfim Netto
1 vaga

Adauto Pereira
Jaime Martins

Lima Netto
Roberto Fontes

Ursicino Queiroz

João Natal
Max Rosenmann
Roberto Paulino
Silas Brasileiro

Silvio Pessoa

Alexandre Santos
Arthur Virgilio
Pedro Henry
Silvio Torres

Wilson Campos

PSDB

Candinho Mattos
Cipriano Correia
Jayme Santana
João Leão
Rommel Feijó

Affonso Camargo
Alvaro Gaudêncio Neto
Benito Gama
José Carlos Vieira
Milton Temer (PT)

Bloco (PMDBJPSDIPSL)

Benedito Domingos
Marcio Reinaldo Moreira
Moacyr Andrade
Pedro Correa

Colbert Martins
Contucio Moura
Fernando Oiniz
João Magalhães
Rubens Cosac

Valdemar Costa Neto Giovanni Queiroz (PDT)

Secretário: Jorge Henrique Cartaxa
Local: Plenário 9, sala 961 - quarta-feira - 10 horas
Telefones: 318-6888 - 318-6887
Fax: 318-2176

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA

Presidente: Flavio Derzi (PPB)
11! Vice-Presidente: Jorge Tadeu Mudalen (PPB)
2l! Vice-Presidente: Antonio Feijão (PSOB)
31! Vice-Presidente: Airton Oipp (POT)

Titulares Suplentes

PFL

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES
E DE DEFSA NACIONAL

Presidente: Luís Eduardo (PFL)
11! Vice-Presidente: Wemer Wanderer (PFL)
21! Vice-Presidente: Mário Cavallazzi (PPB)
31! Vice-Presidente: José Thomaz Nonô (PSDB)

Titulares Suplentes

PFL

José Coimbra

Antonio Jorge (PPB)

PTB

~L

1 vaga

Elton Rohnelt

A1dir Cabral
Antônio Ueno
Aracely de Paula
Aroldo Cedraz
Átila Lins
Ciro Nogueira
Leur Lomanto
LuIs Eduardo
Werner Wanderer

Abelardo Luppion
Euler Ribeiro

Francisco Horta
João Carlos Bacelar

Luciano Pizzatto
Luiz Moreira

Rogério Silva
Sarney Filho

Talvane Albuquerque



Bloco (PMDEWSDlPSL) Titulares Suplentes

Bloco (PTI PDTlPCdoB)

PSDB

Bloco (PMDBIPSD/PSL)

Bloco (PTI PDTI PCdoB)

Armando Costa
Chicão Brlgido
CoIbert Martins
Ellseu Padilha

Genesio Bemardino
João Henrique

PedroYves
ReginaLino
Remi Trinta

AdãoPretto
Agnelo Queiroz

Fernando Ribas Carli
Jair Meneguelli
Paulo 8ef!\ardo

Silvio Abreu
Teima de Souza

Ademir Cunha
Alexandre Ceranto

Antonio Joaquim Araújo
Augusto VNeiros
Claudio Chaves

Costa Ferreira
José carlos Coutinho

Laura carneiro
Roland Lavigne

Ezidio Pinheiro
F1avioAms

Jovair Arantes
Raimundo Gomes de Matos

RommeI Feijo .
3 vagas

PFL

PPB

PSDB

Annando Abllio
Darcisio Perondi
Elcione Barbalho
José A1demir
José Pinotti
UdiaOuinan
RitaC8mata
Saraiva Felipe
Teté Bezerra

Cidinha Campos
Eduardo Jorge
HlITIberto Costa
Jandira Feghali
José Augusto
Marta Suplicy
5erafim Venzon

Ceci Cunha
Dalila Figueiredo
Fátima Pelaes
Osmanio Pereira
Pimentel Gomes
Sebastião Madeira
Tuga Angeraml
VlC9t1te Arruda

Ayres da Cunha
Carlos Alberto Campista
Carlos Magno
Euler Ribeiro
lbere Ferreira
Jair Soares
Jonival Lucas
Mauricio Najar
Urslcino Queiroz

Adroaldo Streck
Hilário Coimbra
João Faustino
Luiz Fernando
Nelson Otoch
Paulo Mourão
Roberto Brant

Ronaldo Santos
Zulaiê Cobra

carlos ApoIinárlo
Edison Andrino

Hélio Rosas
Ivo Mainardi

Jurandyr Paixão
Moreira Franco
Neuto de Conto
Noel de OHveira

Orcino Gonçalves

AIcione Athayde
JofranFrejat

Jorge Tadeu Mudalen
José Rezende
Júlio Redecker

Salatiel carvalho
Sérgio Naya

carlos Cardinal
Eduardo Jorge

Haroldo Sabóia
José Genonio

Maria da Conceição Tavares
Matheus SchmIdt

Sérgio carneiro
TIlden Santiago

Etevalda Grassi de Menezes
Roberto Jefferson

PTB

PPB

Leopoldo Bessone
Pedrinho Abrão

Haroldo Lima
Helio Bicudo
JoanaDarc
Luiz Gushiken
Miro Teixeira
Paulo Delgado
Renan Kurtz
Sandra Starling

Adylson Motta
Alceste A1rneida
Jair BoIsonaro
João Pizzolatti
José Teles
Mário cavallazzi
Ushitaro Kamia

Arnon Bezerra
Athur Virgílio
Elias Murad
Feu Rosa
Franco Montoro
Itamar Serpa
José Aníbal
José Thomaz NonO
Moisés Upnik

Cláudio Cajado
De Velasco
Francisco Rodrigues
Genésio Bernardino
Marçal Filho
Paes de Andrade
RobsonTuma
Ronaldo Perim
Ronivon Santiago

PL

Fernando Lyra AJvaro Valle

Secretária: Walbia Vania de Farias Lora
Local: Plenário, sala 3, terças-feiras, quartas-feiras e quintas-fei
ras - 10 horas
Telefones: 318-826616992 a 6996
Fax: 318-2125

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL
EFAMrUA

Presidente: Vicente Arruda (PSDB)
1ll VICe-Presidente: Tuga Angerami (PSDB)
2!! VICe-Presidente: Euler Ribeiro (PFL)
3l! VICe-Presidente: AIcione Athayde (PPB)

Pedro Valadares

PSB

Ricardo Heraclio
AIcione Athayde
Arnaldo Faria de Sá
Jofran Frejat
JoséJanene
José Unhares
Nilton Baiano
Sérgio Arouca

Fernando Gonçalves
Roberto Jefferson

VICente Andre Gomes

Luiz Buaiz

PTB

PSB

PL

Adhemar de Barros Filho
Eurico Miranda

Moacyr Andrade
Pedro Correa

3 vagas

Duilio Plsaneschi
Etevalda Grassi de Menezes

Alexandre cardoso

José Egydio



Secretária: Míriam Maria Bragança Santos
Local: Plenário, sala 9, quartas-feiras - 10 horas
Telefones: 318-7016 a 7021
Fax: 318-2156.

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO
. E SERViÇO PÚBLICO

Presidente: Osvaldo Biolchi (PTB)
12 Vice-Presidente: Arlindo Vargas (PTB)
22 Vice-Presidente: Jair Menegueli (PT)
32 Vice-Presidente: Zaire Rezende (PMOB)

Titulare$ Suplentes

PFL

Bloco (PMOB/PSO/PSL)

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES
Presidente João Henrique (PMOB)
12 Vice-Presidente Edinho Araújo (PMDB)
22 Vice-Presidente João Maia (PFL)
3º Vice-Presidente Leônidas Cristino (PSOB)

Titulares Suplentes

PFL

Bloco (PMOBIPSOIPSL)

Antônio Brasil
De Velasco

Hermes Parcianello
João Magalhães

Remi Trinta
Ronaldo Perim

3 vagas

Affonso Camargo
Ayres da Cunha
Eliseu Resende

Francisco Rodrigues
José Mendonça Bezerra

José Santana de Vasconcellos
Mauro Fecury
MussaOemes

Zila Bezerra

Barbosa Neto (PMOB)
Célia Mendes
JairoAzi
João Maia
Lael Varella
Oscar Andrade (PMOB)
Oscar Goldoni (PMOB)
Paulo Gouvea
Sérgio Barcellos

Alberto Silva
Carlos Nelson
Edinho Araújo
Eliseu Padilha
João Henrique
Marcelo Teixeira
Mário Martins
Mauro Lopes
Moreira Franco

Armando AbRio
João Almeida

Olavo Calheiros
3 vagas

Hugo Rodrigues da Cunha
Manoel Castro

Osmir Lima
Raimundoo Colombo

Robério Araújo
Wemer Wanderer

Noel de Oliveira
Paulo Rocha (PT)
Sandro Mabel
Zaire Rezende
2 vagas

Arlindo Vargas (PTB)
João Mellão Neto
Mendonça Filho
Milton Mendes (PT)
Valdomiro Meger
Zila Vezerra

PSOB

Bloco (PT, POT, PCdoB)

Agnelo Queiroz (PedoB) Aldo Rebelo (PedoB)
Chico Vigilante (PT) Carlos Santana (PT)
Jair Meneguelli (PT) Inácio Arruda (PCdoB)
José Pimentel (PT) Renan Kurtz (POT)
Maria Laura (PT) Waldomiro Fioravante (PT)

PPB

Bloco (PTI POTI PCdoB)

carlos Santana (PT) Arlindo Chinaglia (PT)
Chico da Princesa (PTB) Oércio Knop (POT)
Giovanni Queiroz (POT) Geraldo Pastana (PT)
João Coser (PT) José Augusto (PT)
Lindberg Farias (PedoB) José Maurício (POT)

.Olavo Calheiros (PMOB) Luciano Zica (PT)
Teima de Souza (PT) 1 vaga

PPB

Eduardo Mascarenhas
Emerson Olavo Pires
Jovair Arantes
Luciano Castro
Wilson Braga •

Miguel Rosselto (PT)
Valdenor Guedes
2 vagas

Eurico Miranda

Amaldo Madeira
Domingos Leonelli

Feu Rosa
Tuga Angerami

1 vaga

Ari Magalhães
Arnaldo Faria de Sá
Benedito Guimarães

Leônidas Cristino
Marcus Vicente
Mário Negromonte
Nárcio Rodrigues
Paulo Feij6
Pedro Henry
Roberto Rocha
Vittorio Medioli

PSOB

Amon Bezerra
BasílioVillani

Candinho Mattos
Emerson Olavo Pires

Flávio Palmier da Veiga
Nícias Ribeiro
Olavio Rocha

Oswaldo Soler

Osvaldo Biolchi

PTB

PSB

Sérgio Arouca (PPS)

Benedito Guimarães
Davi Alves Silva
Oolores Nunes
Felipe Mendes
Osvaldo Reis
1 vaga

Alceste Almeida
Fausto Martello

Jorge Wilson
NeifJabur

Nilton Baiano
Osmar Leitão

1 vaga Femando Lyra PTB

Secretário (a) Talita Veda de Almeida
Local Plenário sala 11, terças-feiras, quartas-feiras, e quintas-fie
ras -10 horas
Telefone: 318-6987/6990/7004/7007

Ouilio Pisaneschi
Philemon Rodrigues

Gonzaga Patriota

PSB

Femando Gonçalves
Leopoldo Bessone

Vicente André Gomes



PL

José Egydio Welinton Fagundes
Secretário: Ruy Ornar Prudêncio da Silva
Local: Plenário sala 11, quartas-feiras - 10 horas
Telefones: 318-6973 a 6976

Autor: Ricardo Herácllo
e outros

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO

9, DE 1995, QUE "ACRESCENTA PARÁGRAFO
ÚNICO AO ART. 180 DA

CONSTITUiÇÃO FEDERAL"
(INCENTIVO AO TURISMO)

Proposição: PEC-919S

Presidente: Sandro MabeI (PMDB)
12 Vice-Presidente: José A1demir (PMDB)
2!l Vice-Presidente: Nelson Otoch (PSDB)
311 Vice-Presidente:
Relator: Ricardo Barros (PFL)

TItulares Suplentes

Suplentes
Bloco (PFLJPTB)

Ciro Nogueira Carlos Alberto Campista
Cláudio Cajado Corauci Sobrinho

Ciro Nogueira Hilário Coimbra Roberto Pessoa

Cláudio Cajado Ricardo Barros 2 vagas

Nelson Marquezelli
1 vaga PMOB

José Aldemir Albérico Filho
Nair Xavier Lobo Hermes Parcianello

Armando Costa Sandro MabeI Marcelo Teixeira

Moreira Franco
Zaire Rezende PPB

Eurico Miranda Roberto Balestra
Felipe Mendes 2 vagas

Flávio Derzi 1 vaga
Jarbas Lima

1 vaga PSDB

Alexandre Santos Ceci Cunha

Antônio Balhmann
Nelson Otoch 1 vaga

Welson Gasparini
PT

Fernando Ferro JoãqCoser

Marcelo Déda
José Pimentel Milton Mendes

Sandra Starling PDT

1 vaga José Maurício
Enio Bacci

Bloco (PUPSDIPSC)

Expedito Júnior
Pedro Canedo Eujácio Simões

IEujácio Simões

Bloco (PUPSOIPSC)

Antônio Carlos Pannunzio
Arthur Virgílio

por

PPB

Aloysio Nunes Ferreira
José Luiz C1erot
Pedro Novais

PT

Átila Lins
Jairo Carneiro
Paulo Heslander
saulo Queiroz

Bloco (PFLnJTB)

PSOB

Proposição: PEC-219S

Presidente: saulo Queiroz (PFL)
12 Vice-Presidente: Jairo Carneiro (PFL)
32 VICe-Presidente: Adylson Motta (PPB)
Relator: Aloysio Nunes Ferreira (PMDB)

TItulares

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N2 2-A, DE 1995, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO

AO ARTIGO 62 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL"
(EMISSÃO DE MEDIDA PROVISÓRIA)

PMOB

Adylson Motta
Márcio Reinaldo Moreira
Prisco Viana

Coriolano Sales

Hélio Bicudo
Milton Temer

Bloco (PSBlPMN)

1 vaga Alexandre Cardoso

Secretária: Maria ~elenaCoutinho de Oliveira
Local: Serv. Com. Esp. - Anexo li, sala 169-B
Telefones: 318-687417067

Bloco (PSBlPMN)

1 vaga Ushitaro Kamia (PPB)

Secretária: Angela Merteuso
Local: Serv. Com. Especíais-Anexo li, Sala 169-B
Telefones: 318-706317066



Bloco (PMDBJPSDJPSLlPSC)

Henrique Eduardo Alves
2 vagas

Bloco (PFIJPTB)

Bloco (PPBJPL)

Presidente: Mendonça Filho (PFL)
111 Vice-Presidente: saulo Queiroz (PFL)
2l! Vice-Presidente: Eurico Miranda (PPB)
3!! VICe-Presidente: Paulo Feij6 (PSDB)
Relator: Roberto Valadão (PMDB)

THuIa~ Suplentes

Corauci Sobrinho
Eliseu Resende

Fátima Pelaes (PSDB)
1 vaga

João Almeida
Roberto Valadão
Teté Bezerra

Mendonça Filho
Rodrigues Palma
saulo Queiroz
Wilson Cunha

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A APRECIAR A PROPOSTA DE
EMENDA ACONSTITUiÇÃO N2 17195, QUE

"ALTERA PARÁGRAFOS PRIMEIRO E
SEGUNDO DO ART. 45 DA CONSTITUiÇÃO
FEDERAL11 (FIXANDO EM NO MfNIMO 5 E

NO MÁXIMO 47 O NÚMERO DE DEPUTADOS
EM CADA UNIDADE DA FEDERAÇÃO)

Proposlçio: PEc-17J95 Autor: Antonio Joaquim

Presidente: Paulo Gouvêa (PFL)
2l! VICe-Presidente: Cunha Uma (PPB)
3!! Vice-Presidente: Francisco Silva (PPB)
Relator: Felipe Mendes (PPB)

THu~~ Sup~n~

PFIJPTB

cartos Melles
Hilário Coimbra
Osmir Lima
Paulo Gouvêa

Aroldo Cedraz
José Coimbra

José Mendonça Bezerra
Roberto Fontes

Eujácio Simões
Eurico Miranda
Ibrahim Abi-Ackel

PSDB

A1zira Ewerton
Carlos Airton
José Egydio

Bloco (PSBJPMN)

1 vaga Nilson Gibson

secretário: Mário Drausio Coutinho
Local: Servo Com. Especiais-Anexo li, Sala 169-B
Telefones: 318-706617067

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER A
PROPOSTA DE EMENDA ACONSTITUiÇÃO
N~ 22 DE 1995, E!:-IMINANDO O SEGUNDO

TURNO DAS ELEIÇOES PARA OS EXECUTIVOS
ESTADUAIS, DISTRITAL E MUNICIPAIS

Proposlçio: PEc-22J95 Autor: José Janene
Costa Ferreira

Lael Varella

Ivan Valente
1 vaga

Sup~ntes

Coriolano Sales

Adroaldo Streck
Firmo de Castro

1 vaga

PT

PDT

Bloco (PFLlPTB)

Affonso camargo
Chico da Princesa

Fernando Ferro
Sandra Starling

PSB
1 vaga Gervásio Oliveira

Secretário: José Maria Aguiar de Castro
Local: Serv. Com. Esp. - Anexo li, Sala 169-B
Telefones: 318-7061 e 318-7065

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER A
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N2 40, DE 1995, QUE "ALTERA A REDAÇÃO

DO PARÁGRAFO SEGUNDO DO ARTIGO 230
DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL, A FIM DE
REDUZIR LIMITE DE IDADE DOS IDOSOS

PARA EFEITO DE GRATUIDADE DOS
TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS E
DOS SERViÇOS DE DIVERSÃO PÚBLICA"

Proposlçio: PEc-4OI95 Autor: Marqulnho Chedld

Presidente: Mário Martins (PMDB)
111 Vice-Presidente: Alberto Silva (PMDB)
2l! VICe-Presidente:
3!! Vice-Presidente: LeOnidas Cristino (PSDB)
Relator:

Tltu~~

Matheus SChmidt

Koyu lha
Nelson Marchezan
Paulo Feijó
1 vaga

Eujácio Simões

PMDB

Carlos Apolinário
Carlos Nelson

Genésio Bemardino

PPB

Carlos Airton
Pedro Valadares (PSB)

1 vaga

PSDB

Adroaldo Streck
Alexandre Santos

PT

Carlos Santana
1 vaga

PDT

~nio Bacci

Bloco (PLlPSDIPSC)

Francisco Horta

Airton Dipp

Cunha Lima (PPB)
Roberto Brant

AntOnio Brasil
Olavo Calheiros
1 vaga

Benedito Guimarães
Felipe Mendes
Francisco Silva

João Paulo
1 vaga



Paulo Bornhausen
1 vaga

Alberto Silva
Mário Martins
1 vaga

Luciano Pizzatto
Philemon Rodrigues

Bloco (PMOBIPSDIP$LJPSC)

Jorge Wilson (PPB)
Remi Trinta

1 vaga

Rommel Feijó

João Fassarella
João Paulo

PT

POT

1 vaga

2 vagas

Bloco (PPBlPI:.) Matheus Schmidt Coriolano sales

Aloysio Nunes Ferreira
Pinheiro Landim

4 vagas

PMOB

Euler Ribeiro (PFL)
Hélio Rosas
Noel de Oliveira
Sandro MabeI
2 vagas

PSB
Gonzaga Patriota 1 vaga

secretária: Maria Helena Coutinho de Oliveira
Local: servo Com. Esp. - Anexo 11 - sala 169-B
Telefones: 318-70671706617052

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À PRO
POSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO Nll 46,

DE 1991, QUE "INTRODUZ MODIFICAÇÕES NA
ESTRUTURA POLICIAL"

Proposição: PEC-t&'91 Autor: HéIJo Bicudo

Presidente: Augusto Viveiros (PFL)
12 VICe-Presidente: José Rezende (PPB)
22 VICe-Presidente:
32 VICe-Presidente: Fausto Martello (PPB)
Relator: Hélio Rosas (PMDB)

Titulares Suplentes

Bloco (PFLHTB)

Davi Alves Silva (PPB)
José Borba
José Rocha
Maluly Netto

Murilo Pinheiro
Paulo Heslander

1 vaga

Abelardo Lupion
Augusto Viveiros
Carlos Magno
José Carlos Coutinho
José Rezende (PPB)
Lael Varella
1 vaga

Suplentes

Davi Alves Silva
Ushitaro Kamia

1 vaga

Alcides Modesto
João Paulo

Amaldo Madeira
José Chaves (PMDB)

Vittorio Medioli

Vicente André Gomes

PSB
Raquel Capiberibe 1 vaga

Secretária: Angela Mancuso
Local: Servo Com. Especiais - Anexo 11- sala 169-B
Telefones: 318-687417052

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
Nll43-A, DE 1995, QUE DÁ NOVA REDAÇÃO
AO ART. 14 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL.

(ALISTAMENTO ELEITORAL)

Proposição: PEe-43195 Autora: Rita Camata e outros

Presidente: Marcelo Teixeira (PMDB)
12 Vice-Presidente: Wagner Rossi (PMDB)
22 Vice-Presidente: Rommel Feijó (PSDB)
32 Vice-Presidente: Roberto Fontes (PFL)
Relator: Roberto Fontes (PFL)

Titulares

PT

serafim Venzon

POT

PSOB·

Nilton Baiano
2 vagas

Antônio carlos Pannunzio
Leônidas Cristino
Mário Negromonte

Carlos Santana
João Coser

Duílio Pisaneschi
Raul Belém
Roberto Fontes
Wilson Cunha

João Almeida
Marcelo Teixeira
Wagner Rossi

Bloco (PFLHTB)

José Santana de Vasconcellos
Paulo Gouvea

Paulo Lima
Rodrigues Palma

Bloco (PMOBJPSD/PSL)

Confúcio Moura
2 vagas

Bloco (PPBlPL)

Fausto Martello
Jair BoIsonaro
Laprovita Vieira
VaJdomiro Meger (PFL)
Welson Gasparini (PSDB)

Adelson Ribeiro
Feu Rosa
2 vagas

PPB

A1cione Athayde
Jarbas Lima

Rogério Silva (PFL)
2 vagas

PSOB

Herculano Anghinetti (PPB)
Mário Negromonte

Nélson Otoch
sebastião Madeira

Felipe Mendes
Gerson Peres
Luiz Buaiz

Benedito Guimarães
Osvaldo Reis

1 vaga

PSOB

Hélio Bicudo
Nilmário Miranda
1 vaga

PT

Marta Suplicy
Milton Mendes

1 vaga

Aécio Neves
Nelson Marchezan

AávioArns
Paulo Mourão Eurí;>edes Miranda

POT

Magno Bacelar (PFL)



Bloco (pS8JPMN)

Gonzaga Patriota Adelson saJvador (PMDB)

PCcIoB

Ricardo Gomyde Undberg Farias

Secretária: Ângela Mancuso
Local: SeMço de Comissões Especiais: Anexo 11- Sala 169-B
Telefones: 318-706317066

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A PROFERIR PARECER À PR().,.
POSTA DE EMENDA À CONSmUlçAo NR· 57,
DE 1995, QUE "DÁ NOVA REDAÇAo AO ARTI
GO 14, PARÁGRAFOS PRIMEIRO E SEGUNDO,

E ACRESCENTA INCISO"
(VOTO FACULTATIVO)

Proposlçio: PEC-67J95 Autor: Emerson Olavo

Presidente: João Almeida (PMDB)
12 Vice-Presidente: Orcino Gonçalves (PMDB)
2ll VICe-Presidente: José de Abreu (PSDB)
32 Vice-Presidente: Benedito Guimarães (PPB)
Relator: Benedito de Ura (PFL)

Titulares SUplentM

Bloco (PFLJPTB)

secretário: Francisco da Silva Lopes Filho
Local: SeN. com. Esp. - Anexo li, sala 169-B
Telefones: 318-706317555

COMISSAo ESPECIAL
DESTINADA A PROFERIR PARECER À

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N2
81-A, DE 1995, QUE "CRIA O IMPOSTO SOBRE
DISTRIBUIÇÃO DE COMBUSTíVEIS LrQUIDOS
E GASOSOS, DE COMPETêNCIA DA UNIÃO, E

DÁ OUTRAS PROVIDêNCIAS"
ProposIçio: PEC-I1". Autor: Marcelo Teixeira
Presidente: José Carlos Coutinho (PFL)
111 VICe-Presidente: João Mala (PFL)
2ll VICe-Presidente: Mario Negromonte (PSDB)
32 VICe-Presidente:
Relator: Roberto Paulino (PMDB)

TItu.... Suplentes

Wilson Braga (PSDB)

Bloco (PLlPSDIPSC)

De Velasco

AntOnio Joaquim Araújo
Aracely de Paula
Benedito de Ura
1 vaga

PMDB

Silvio Abreu

José EgydIo

Júlio César
Mendonça Filho
Roberto Fontes

1 vaga

Ara1:Sy de Paula
Chico da Princesa
Dumo Pisaneschi
E1iseu Re88Ild&
João Mala
JonIvaJ Lucas
José Carlos CoutInho

Alberto SlIva
AnibEII Gomes
AntOnio Brasil
Carlos Nelson
Marcelo Teixeira
Roberto Paulino

Bloco (PFLJPTB)

Betinho Rosado
José cartas Aleluia

Uma Netto
Murilo Pinheiro

Werner Wanderer
2 vagas

PMDB

Henrique Eduardo Alves
Pedro lrujo

4 vagas

PPB

Emerson Olavo Pires
João Almeida
Orcino Gonçalves

A1zira Ewerton (PSDB)
Benedito Guimarães
Gerson Peres

José de Abreu
Vicente Arruda

João Fassarella
sandra Starling

PPB

PSDB

PT

PDT

Candinho Mattos (PSDB)
Darcfsio Perondl

1 vaga

3 vagas

Celso Russomanno
1 vaga

João Paulo
1 vaga

Basilio Villani
S81atiel carvaJ10
3 vagas

AntOnio Feijão
Le6nIdas Cristino
Mário Negromonte
Paulo Feljó
1 vaga

Carlos Santana
Fernando Ferro
Luiz Mainardi

João Pizzolatti
João Ribeiro

Roberto campos
2 vagas

PSDB

Cooha Uma (PPB)
Marconi Perillo

2 vagas

PT

João Coser
Luciano Zica

Teima de Souza

Matheus Schmidt

Eujácio Simões

1 vaga

Coriolano Sales

Bloco (PLIPSDIPSC) José Mauricio
Expedido Júnior (PPS) 1 vaga

Bloco (PSBlPMN)

Gerváslo Oliveira FrancI8co Horta

PDT

PL

Airton Dipp
Femando Lopes

Eujácio Simões



Fátima Pelaes
Olávio Rocha

Salomão Cruz

Milton Mendes
1 vaga

Nan Souza
Roberto Paulino

1 vaga

Hilário Coimbra
Magno Bacelar

Raimundo Santos
Zila Bezerra

Benedito Guimarães
Felipe Mendes

1 vaga

PT

PSOB

Bloco (PPBlPL)

Bloco (PMOBIPSDlPSL)

Nicias Ribeiro
Roberto Santos
Zulaiê Cobra

Cláudio cajado
Valdomiro Meger
2 vagas

Luiz Mainardi
1 vaga

Adelson Salvador
Bosco França (PMN)
Gilvan Freire

Cunha Lima
Francisco Horta
Francisco Silva

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N2
89-A, DE 1995, QUE "DÁ NOVA REDAÇAO AO

INCISO IV DO ART. 29 DA CONSTITUiÇÃO
FEDERAL· (NÚMERO DE VEREADORES)

Proposição: PEc-a9195 Autor: Niclas Ribeiro

Presidente: Adelson Salvador (PMOB)
12 Vice-Presidente: Bosco França (PMN)
2l! Vice-Presidente: Cunha Lima (PPB)
32 Vice-Presidente: Zulaiê Cobra (PSDB)
Relator:

TItulares Suplentes

Bloco (PFlJPTB)

Suple~tes
I

I

Ricardo Heráclio

Jaime F~mandes

Mauri:> Fecury
Roberto Pessoa

! 1 vaga

Euler Ribeiro (PFL)
~2 vagas

PSB

PCdoB

PPB

PMOB

Bloco (PFLJPTB)

Carlos Alberto (PSOB)
Eliseu Moura
Hilário Coimbra
Osmir Lima

Elcione Barbalho
Olávio Rocha (PSOB)
1 vaga

Pedro Valadares

,
Haroldo Lima Socorro Gomes

Secretária: AngeJa Mancuso
LocaI: Servo Com. Especiais Anexo 11, Sala 169-B
Telefones: 318-706317066

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A, PROFERIR :
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTITUiÇÃO N2 84, DE 1991, QUE
"ACRESCENTA INCISO AO ARTIGO

42 DO ATO DAS DISPOSiÇÕES:
CONSTITU~IONAISTRANSITÓRIA~·
(IRRIGAÇAO DA ILHA DE MARAJ9)

Proposição: PEe-84191 Autor: Niclas: Ribeiro

Presidente: Carlos Alberto
12 Vice-Presidente:
2l! Vice-Presidente: Anivaldo Vale (PPB)
32 Vice-Presidente:
Relatora: Elcione Barbalho

Titulares

Anivaldo Vale
Benedito Guimarães
Raimundo Santos (PFL)

Edson Queiroz
Gerson Peres

! 1 vaga 1 vaga

POT

Luiz Durão

PSOB PSB

Autor: Hélio Bicudo
e outros

Presidente: Wagner Rossi (PMDB)
12 Vice-Presidente: Roberto Valadão (PMDB)
2º Vice-Presidente:
32 Vice-Presidente: Jarbas Lima (PPB)
Relator: Jairo Cameiro (PFL)

Alexandre Cardoso 1 vaga

secretário: Sílvio Sousa da Silva
LocaI: Servo Com. Esp. - Anexo 11, Sala 169-B
Telefones: 318-706517052

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À PRO
POSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃQ. N2 96,

DE 1992, QUE "INTRODUZ MODIFICAÇOES NA
ESTRUTURA DO PODER JUDICIARIO"

Proposição: PEc-961921 vaga

Wilspn Braga

Aécio Neves
i 1 vaga

i
Adão Pretto

Alcides ·Modesto

Antônio Feijão
Arthur Virgílio

Wolney Queiroz

Paulo Rocha
1 vaga

POT

PT

Bloco (PSBlPMN)

Adelson Salvador (PMOB)

Bloco (PLJPSOIPSC)

Francisco Rodrigul::s (PPB) Ronivon Santiago (PFL)

Secretário: Francisco da Silva Lopes Filho
Local: Servo Com. Especiais - Anexo 11, Sala 169-B
relefones: 318-706317555



Bloco (PFUPTB)

Presidente: Luiz Moreira (PFL)
12 VIC9-Presidente: Fernando Gonçalves (PTB)
2l! Vice-Presidente: Adylson Motta (PPB)
3l! Vice-Presidente: Jovair Arantes (PSDB)
Relator: Paulo Ritzel (PMDB)

Titulares Suplentes

Bloco (PFLlPTB)

Femando Gonçalves Antônio Ueno
Jair Soares Mauro Fecury
Luiz Moreira Philemon Rodrigues
RoIand Lavigne Ronivon Santiago

Bloco (PMDBlPSOIPSIJPSC)

Titulares

Alvaro Gaudêncio Neto
Cláudio Cajado
Corauci Sobrinho .
Jairo carneiro .
Maurício Najar
Vicente Cascione
1 vaga

AryKara
Gilvan Freire
José Luiz Clerot
José Thomaz Nono (PSOB)
Roberto Valaclão
Wagner Rossi

PMOB

Suplentes

Antônio dos Santos
Átila Lins

Benedito de Lira
João Iensen (PPB)

Leur Lomanto
Paes Landim

Philemon Rodrigues

Djalma de Almeida César
Hélio Rosas

Luiz Fernando (PSDB)
Marcos Lima

Mário Martins
Nair Xavier Lobo

Aníbal Gomes
De Velasco
Paulo Ritzel

Confúcio Moura
Ivandro Cunha Lima

1 vaga

PPB Bloco (PPBIPL)

Secretária: Marlene Nassif
Local: servo Com. Especiais-Anexo li. Sala 169-B
Telefones: 318-706717066

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO

N2 128, DE 1995, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO À
ALíNEA "C" DO INCISO XVI DO ARTIGO 37 DA

CONSTITUiÇÃO FEDERAL"
(ACUMULAÇÃO DE CARGOS - ODONTÓLOGO)

F•oposição: PEC-128f95 Autor: Nlclas Ribeiro

PSDB

Almino Affonso Danilo de Castro
Renato Johnsson Eduardo Mascarenhas
Vicente Arruda Paulo Feijó
Zulaiê Cobra 1 vaga

PT

José Genoíno Luiz Mainardi
Marcelo Dada Nedson Micheleti
Milton Mendes Pedro Wilson

POT

~nio Bacci Coriolano Sales
SiMoAbreu Matheus Schmidt

PedoB

Aldo Arantes Haroldo Lima

Bloco (PIJPSD/PSC)

De Velasco Francisco Rodrigues (PPB)

Bloco (PSBlPMN)

Nilson Gibson Gonzaga Patriota

Antônio Feijão
Amon Bezerra
OIávio Rocha

José Egydio
Nilton Baiano

Robério Araújo

Átila Lins
Hilário Coimbra

carlos cardinal

Eduardo Jorge
Humberto Costa

PT

POT

PSOB

Arlindo Chinaglia
Waldomiro Fioravante

Renan Kurtz

Aylson Motta
A1ceste Almeida
Jofran Frejat

PSB

Nilson Gibson Gonzaga Patriota

Secretária: Ana Clara Serejo
Local: servo Com. Especiais - Anexo li. Sala 169-B
Telefones: 318-706317066

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO

N2 133, DE 1992, QUE "ACRESCENTA
PARÁGRAFO AO ARTIGO 231 DA

CONSTITUiÇÃO FEDERAL"
(DEMARCAÇÃO DAS TERRAS INDíGENAS)

Proposição: PEC-133J92 Autor: Nlclas Ribeiro

Presidente: AntOnio Brasil (PMDB)
12 Vice-Presidente: Jair Bolsonaro (PPB)
2l! Vice-Presidente: Roberto Araújo (PPB)
3l! VICe-Presidente:
Relator: Salomão Cruz (PSDB)

TItulares Suplentes

Bloco (PFIJPTB)

A1ceste Almeida (PPB)
Salomão Cruz (PSDB)

Ceci Cunha
Jovair Arantes
Nicias Ribeiro

A1zira Ewerton (PSDB)
Ricardo Izar

Roberto Balestra
2 vagas

Augusto Farias
Edson Queiroz
Ibrahim Abi-Ackel
Jarbas Uma
Prisco Viana



Vic Pires Franco João Ribeiro (PPB) lvandro Cunha Uma
1 vaga Murllo Pinheiro José Luiz Clerot

PMDB
Luiz Fernando (PSDB)
1 vaga

Antônio Brasil Luiz Fernando (PSDB)
Confúcio Moura Olávio Rocha (PSDB)
João Thomé Mestrínho 1 vaga Costa Ferreira (PFL)

DoIores Nunes
PPB Gerson Peres

Carlos Airton Benedito Guimarães Ibrahim Abi-Ackel

Jair BoIsonaro Rogério Silva (PFL) Prisco Viana

Valdenor Guedes 1 vaga

PSDB Danilo de Castro

Robério Araújo (PPB) João Maia (PFL) Robério Araújo (PPB)

Tuga Angerami Sebastião Madeira VlCElIlte Arruda
1 vaga

Jorge Wilson (PPB)
José Prlante

Nicias Ribeiro~.(PSDB)
Wagner Rossi

PPB

Adylson Motta
Mário de Oliveira
Roberto Balestra

Talvane Albuquerque (PFL)
Welson Gasparini (PSDB)

PSDB

Ezídio Pinheiro
João Leão

Saulo Queiroz (PFL)
1 vaga

PT PT

Fernando Ferro
José Machado

Pedro Wilson

Magno Bacelar (PFL)
Renan Kurtz

Claudio Chaves
Dunio Pisaneschi

Fátima PeIaes (PSDB)
Jaime Martins

POT

Presidente: Roberto Jefferson (PTB)
12 Vice-Presidente: Ursicino QueIroz (PFL)
2l! VICe-Presidente:
Relator: Daroísio PerondI (PMDB)

TItulares Suplantes

Bloco (PFLJPTB)
Ayres da Cunha
Carlos Magno
Fernando Gonçalves
Jair Soares

Bloco (PUPSD/PSC)

Francisco Rodrigues (PPB) De Velasco

Bloco (PSBJPMN)
1 vaga Adelson Salvador (PMDB)

PCdoB

Aldo Arantes Haroldo Uma

Secretária: Ângela Mancuso
Local: Serv. Com. Especiais Aooxo li, Sala 169-B
Telefones: 318-706317066

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N2169, DE 1993, QUE -ALTERA O INCISO IV

DO ARTIGO 167 E O ARnGO 198 DA
CONSTITUiÇÃO FEDERAL, E PREV~

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS EM NíVEL DA
UNIÃO, ESTADOS E MUNiCípIOS PARA MANU
TENÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE S~ÚDE, COM
O FINANCIAMENTO DAS REDES PUBUCAS Fi-

LANTRÓPICAS E CONVENIADAS-

Proposlçio: PEC-16SW3 Autores: EdlUlrdo Jorge
.W.ldlrPl....

Cidinha Campos
Silvio Abreu

Ivan Valente Hélio Bicudo
Marta SUpIicy Marcelo Déda

1 vaga

Giovanni QueIroz

Edinho Araújo
João Natal

AroIdo Cedraz
Jaime Fernandes

Luiz Braga
PhiJemon Rodrigues

SaIomão.Cruz (PSDB)
Ursicino QueIroz

1 vaga

POT

PMDB

Bloco (PfLI1»TB)

Bloco (PUPSDIPSC)

ExpedIto Jl1nior (PPB)

Bloco (PSBJPMN)

Raquel Capiberibe GervásIo Oliveira

Secretária: Edla Calheiros
Local: servo Especiais - Anexo 11-Sala 169-B
Telefooes: 318-7062617067

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO

N2 155, DE 1993, QUE "ALTERA A
REDAÇÃO DO PARÁGR~FO 12DO

ARTIGO 53 DA CONSTITUIÇAO FEDERAL"
(IMUNIDADE PARLAMENTAR)

Proposição: PEC-155193 Autora: Cldlnha campos

Presidente: VlCElIlte Cascione (PTB)
12 VICe-Presidente: Aloysio Nunes Ferreira (PMDB)
2l! Vice-Presidente: Vicente Arruda (PSDB)
3l! Vice-Presidente: Prisco Viana (PPB)
Relator: Ibrahim Abi-Ackel (PPB)

Titulares Suplentes

Aloysio Nunes Ferreira
Gilvan Freire

Elton Rohnelt

Adauto Pereira
AntOnio Geraldo
Jairo Azi
Vicente Cascíone
Wilson Cunha
2 vagas

1 vaga

GilneyViana
1 vaga



PCdoB

Agnelo Queiroz Jandira Feghali

Secretária: Marlene Nassif
Local: Serv. Com. Especiais. Anexo li, 5aIa 169-B
Telefones: 318-7067n066

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N1l169-A, DE 1995, QUE "DISPÕE SOBRE A

REMUNERAÇÃO DE VEREADORES E
PREFEITOS MUNICIPAIS"

Proposlçáo: PEC-169195 Autor: Fernando Gomes

Presidente: Darcísio Perondi (PMDB)
12 Vice-Presidente: José Luiz Clerot (PMDB)
22 Vice-Presidente: José Teles (PPB)
32 Vice-Presidente: Antonio Carlos Pannunzio (PSDB)
Relator: João Maia (PFL)

Titulares Suplentes

Bloco (PFUPTB)

PDT

PPB

PSDB

Rubem Medina
1 vaga

Carlos N!{lsoo
E1isau f"adill1a

Nan Souza (flSl..)
Pinhe1(O landim

Sandro Mab01

Jaime Femand'35
João Cartos Bacela'

José carlos Vieil'l:'\
José Mendonça 13e2ona

Mauro Fecury
Rodrigues Palma

1 vaf}a

PilADa

Aloysio Nunes Ferreira
Elcione Barbalho
Geddel Vieira Urna
Henrique Eduardo Alves
Moreira Franco

Bluco (pFI.JPT8)

Hugo Rodrigues da Cunha
João Mellão Neto
Paes Landim
Paulo Gouvea
Philemon Rodrigues
Vicente Cascione
1 vaga

Secretário: Francisco da Silva Lopes Filho
Local: Servo Com. Especiais-Anexo li. Sala 169-B
Telefone: 318-706317055

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTITUiÇÃO N2113 DE 1995, QUE
MODIFICA O CAPfrulO DA ADMIN:STRAÇ.~O

PÚBLICA, ACRESCENTA NORMA,S As
DISPOSiÇÕES CONSTITUCIONAIS GER/~IS
E ESTABELECE NORMAS DE TRANSiÇÃO

Proposlçáo: PEC-173195 AUktiI'; Foóer cxooutivo

Presidente: João Mellão Neto (PFL)
12 Vice-Presidente: Hugo Rodrigues da CIí)lma (PFL)
22"Vice-Presidente:
32 Vice-Presidente: Vadão Gomes (PPB)
Relator: Moreira Franco (!?MDB)

Titulares Suplentes

José Teles Valdomiro Meger
2 vagas . 2 vagas

PSDB

Antônio Carlos Pannunzio Arthur Virgmo
2 vagas Celso Russomanno

1 vaga

PT
Luiz Mainardi José Machado
Paulo Bemardo Tilden Santiago

PDT

José Maurício Matheus Schmidt

PSB

Nilson Gibson Bosco França (PMN)

Bloco (PMDBlPSDJPSL/PSC)

Darcísio Perondi Orcino Gonçalves
José Luiz Clerot Paulo Ritzel
Nestor Duarte Roberto Rocha (PSDB)

Bloco (PPBIPL)

João Maia
1 vaga

1 vaga

Pedro Canedo

Arlindo Chinaglia
Marta Suplicy

1 vaga

José Coimbra
Luiz Moreira
Maluly Netto

Aníbal Gomes
Elcione Barbalho

Rita Camata
3 vagas

Giovanni Queiroz
Wilson Braga

AntOnio Geraldo
João Mellão Neto

B.Sá
Pimentel Gomes

Robério Araújo (PPB)
Sebastião Madeira

A1cione Athayde
Fausto Martello

Talvane Albuquerque (PFL)
2 vagas

PT

PMDB

Serafim Venzon
Vicente André Gomes

Bloco (PUPSD/PSC)

Bloco (PSBJPMN)

Luiz Buaiz

Alexandre Cardoso

Adylson Motta
Jofran Frejat
José Unhares
Moacyr Andrade
Sérgio Arouca (PPS)

Eduardo Jorge
Humberto Costa
José Augusto

Ceci Cunha
Jovair Arantes
Osrnânio Pereira
1 vaga

Célia Mendes
Costa Ferreira

JairoAzi
Roberto Jefferson
Ursicino Queiroz

Armando Abmo
Confúcio Moura
Darcísio Perondi '
José Pinotti
Saraiva Felipe
1 vaga



1 vaga 1 vaga

PPB

Rávio Derzi A1zira Ewerton (PSDB)
Gerson Peres Luciano Castro (PSDB)
Jair Bolsonaro Márcio Reinaldo Moreira
Roberto Campos Mário Cavallazzi
VadãoGomes Prisco VlBna

PSDB

A1mino Affonso Alexandre Santos
leônidas Cristino Eduardo Mascarenhas
Roberto Brant João Leão
1 vaga Marconi Perillo

PT

Marcelo Deda Ivan Valente
Maria Laura Waldomiro Fioravante
Teima de Souza 1 vaga

PedoB

Agnelo Queiroz Aldo Arantes

secretária: Rejane S. Marques
Local: Servo Com. Esp. - Anexo 11, SaJas 169-B
Telefone: 318·687417067

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À PRO
POSTA DE EMENDA À CONSTlTU~ÇÃO N2 175,

DE 1995, QUE -ALTERA O CAPITULO DO
SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL-

Proposlçio: PEe-G175195 Autor: Poder executivo

Presidente: Jurandyr Paixão (PMDB)
12 Vice-Presidente:
2l! VICe-Presidente:
32 Vice-Presidente: João Pizzolalti (PFL)
Relator: Mussa Dernes (PFL)

Titulares Suplentes

Bloco (PFLlPTB)

Suplentes

Elton Rohnelt
Jonival Lucas

José Mendonça Bezerra
1 vaga

Bloco (PFLIPTB)

Osmir lima
Paes Landim
Paulo Heslander
1 vaga

Secretária: Marlene Nassif
Local: Serv. Com. Especiais - Anexo 11, Sala 169-B
Telefones: 318-706717066

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N21~A,DE1mM,QUE-ACRESCENTA

PARÁGRAFOS 62 E 72 AO ARTIGO 82 DO
ATO DAS DISPOSiÇÕES CONSTITUCIONAIS

TRANSITÓRIAS, DISPONDO SOBRE
ANISTIA QUANTO ÀS PUNiÇÕES APLICADAS,

ATRAVÉS DE ATOS DE EXCEÇÃO,
A SERVIDORES MILITARES-

Proposlçio: PEC-188J94 Autor: zalre Rezende

Presidente: Ary Kara (PMDB)
12 Vice-Presidente: Roberto Valadão (PMDB)
2l! Vice-Presidente: Tuga Angerami (PSDB)
32 Vice-Presidente: Augusto Nardes (PPB)
Relator:

TItulares

José Luiz C1erot Hélio Rosas
José Prianta UdiaQuinan
Jurandyr Paixão Marcelo Teixeira
1 vaga Rubens Cosac

PPB

Enivaldo Ribeiro Felipe Mendes
João Pizzotalti Fatter Júnior
Laprovita Vieira Flávio Derzi
Paudemey Avelino VadãoGomes
Renato Johnsson 1 vaga

PSDB

Firmo de Castro Fernando Torres
Luciano Castro SiMoTorres
Luiz Carlos Hauly Yeda Crusius
Roberto Brant 1 vaga

PT
Maria da Conceição Tavares José Machado
Vânia dos santos Paulo Bernardo
1 vaga 1 vaga

PDT

Airton Dipp FerrlBndo Lopes
Matheus Schmidt Femando Zuppo

Bloco (PUPSD/PSC)

Francisco Hor1a Eujácio Simões

Bloco (PSBlPMN)

Sérgio Guerra 1 vaga

PedoB

Haroldo lima Sérgio Miranda

1 vaga

Nilson Gibson

AntOnio Brasil
Edinho Bez

Betinho Rosado
Júlio César
luizBraga

Osmir lima
Osório Adriano
Osvaldo Biolchi

1 vaga

Fernando Zuppo
Silvio Abreu

PMDB

PDT

Bloco (PSBlPMN)

Bloco (PUPSD/PSC)

Eujácio Simões

Alexandre Cardoso

Euripedes Miranda
Matheus Schimidt

Benito Gama
Eliseu Resende
Félix Mendonça
MussaDemes
Paulo Cordeiro
Paulo Uma
Rubem Medina

Alberto GoIdman
Carlos Nelson



1 vaga Raquel capiberibe

Secretário: Sílvio Sousa da Silva
Local: Serv. Com. Especiais, Anexo li, SaJas 169-B
Telefones: 318-7061n062

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À PEC
NR 338-A, DE 1996, QUE "DISPÕE SOBRE O

REGIME CONSTITUCIONAL DOS MILITARES"
(REGIME DOS MILITARES)

Proposição: PEc-338196 Autor: Poder executivo
Presidente: Silas Brasileiro (PMDB)
12 VICe-Presidente: Hélio Rosas (PMDB)
2R Vice-Presidente: Valdenor Guedes (PPB)
aR Vice-Presidente: Amônio Feijão (PSDB)
Relator: Werner Wanderer (PFL)

Titulares Suplentes

Bloco (PFJ.n7rB)

PMDB

AryKara Rita Camata
Elcione Barbalho 2 vagas
Roberto Valadão

PPB

Augusto Nardes Anivaldo Vale
Jair BoIsonaro Arnaldo Faria de Sá
1 vaga Renato Johnsson

PSDB

Tuga Angerarni Feu Rosa
1 vaga Roberto Brant

PT

GilneyViana Inácio Arruda (PCdoB)
José Pimentel Pedro Wilson

PDT

Eurípedes Miranda Silvio Abreu

Bloco (PUPSDIPSC)

Eujácio Simões Expedito Júnior (PPB)

Bloco (PSBlPMN)

Bloco (PMDBlPSOIPSL)

Suplentes

Claudio Cajado
Claudio Chaves

Costa Ferreira
Osvaldo Coelho
Paulo Cordeiro

Ronivon Santiago
1 vaga

Eliseu Padilha
Marquinho Chedid

4 vagas

Secretária: Maria Auxiliadora
Local: Serv. Com. Especiais- Anexo li, Sala 169-B
Telefones: 318-705617052

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PEC NR 37o-A,

DE 1996, QUE "MODIFICA O ARTIGO 207
DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL"

(AUTONOMIA DAS UNIVERSIDADES)

Proposição: PEc-370196 Autor: Poder Executivo

Presidente: Marisa Serrano (PMDB)
12 VICe-Presidente: Emerson Olavo Pires (PMDB)
2R Vice-Presidente: José Linhares (PPB)
3!! VICe-Presidente: Feu Rosa (PSOB)
Relator: Paulo Bornhausen (PFL)

TItulares

José Coimbra
Mauricio Najar
Osvaldo Biolchi
Paes Landim
Paulo Bornhausen
Paulo Uma
Talvane Albuquerque

Bloco (PMDBJPSDlPSL)

Emerson Olavo Pires
José Luiz Clerot
Maria Elvira
Marisa Serrano
Maurício Requião
Zé Gomes da Rocha

Bloco (PFLJPTB)

Jair BoIsonaro HugoBiehl
Jorge Wilson Jorge Tadeu Muda/en
José Lourenço (PFL) José Rezende
Valdenor Guedes Pedro Corrêa
1 vaga 1 vaga

PSDB

Amônio Feijão Elias Murad
Celso Russomanno Leônidas Cristino
Luciano Castro Nelson Marchezan
Nicias Ribeiro Pimentel Gomes
Rommel Feij6 Vicente Arruda

PT

Chico Vigilente Jaques Wagner
Luiz Eduardo Greenhalgh João Coser
Marcelo Déda José Genoíno

PDT

Silvio Abreu Matheus SChmidt

PSB

Gonzaga Patriota Nilson Gibson

PCdoB

Haroldo Lima Aldo Rebelo

Cunha Lima

Jaime Femandes
José Borba
Luiz Braga

Roberto Pessoa
3 vagas

De Velasco
Fernando Diniz

Marquinho Chedid
Sandro Mabel

2 vagas

Bloco (PPBlPL)

Francisco Rodrigues

Antônio do Valle
AryKara
Hélio Rosas
Orcino Gonçalves
Silas Brasileiro
Sirnara Ellery

Abelardo Lupion
Maria VaJadão
Osório Adriano
Paes Landim
Sérgio Barcellos
Vicente Cascione
Wemer Wanderer



Alcides Modesto
José Pimentel

Betinho Rosado
Cláudio cajado

Luiz Braga
1 vaga

Marcelo Teixeira
Pinheiro Landim

1 vaga

Antônio Aureliano
Mário Negromonte

José Linhares
Marconi Perillo (PSDB)

Moacyr Andrade

PPB

PT

PDT

PSDB

PMDB

PSDB

Luciano Castro Danilo de Castro
Luiz Piauhylino José Thomaz Nonô
Zulaiê Cobra Vicente Arruda

PT

Marcelo Deda Chico Vigilante
Milton Mendes 1 vaga

PDT

Fernando Ribas Carli Silvio Abreu

Enivaldo Ribeiro
Felipe Mendes
Sérgio Naya

PSB

João Co/açb Gervasio Oliveira

Secretária: Angela Mancuso
Local: Servo Com. Especiais- Anexo li, Sala'169-B
Te/efones: 318-706317066

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A ESTUDAR OS PROJETOS
PÚBUCOS FEDERAIS DE IRRIGAÇÃO E

RECURSOS HfDRICOS E APRESENTAR PRO
POSTAS AO ORÇAMENTO DA UNIÃO,

NO SENTIDO DE VIABIUZAR A
EXECUÇÃO DOS MESMOS

Presidente: José Rocha (PFL)
12 Vice-Presidente: Júlio César (PFL)
2!l Vice-Presidente: João Leão (PSDB)
32 Vice-Presidente:
Relator: Nicias Ribeiro (PSDB)

Tltu~ Sup~ntes

Bloco (PFLJPTB)

José Rocha
Júlio César
Roberto Pessoa
1 vaga

Nicias Ribeiro (PSDB)
2 vagas

Amon Bezerra
João Leão

Ivan Valente
1 vaga

Sérgio Carneiro

1 vaga

Luiz Buaiz
5 vagas

Esther Grossi
Miguel Rossetto
Walter Pinheiro

Alexandre Santos
F1ávioAms

Osmânio Pereira
Vicente Arruda

Welson Gasparini

PT

PDT

PSB

PSDB

Bloco (PPBlPL)

AbIardo Luplon Jair Soares
Carlos MeI/es Luciano Pizzatto
José Rocha Nelson Marquezelli
Paulo Cordeiro Raimundo Colombo

Bloco (PMDBlPSDlPSUPSC)

Fernando Diniz
Pinheiro Landim
Roberto Valadão

Eliseu Padilha
José Luiz Clerot
Max Rosenmann

Severiano Alves

Alvaro Valle
Augusto Nardes
Bonifácio de Andrada
José Linhares
Roberto Campos
Valdomiro Meger (PFL)

Ivan Valente
Pedro Wilson
Valdeci Oliveira

Feu Rosa
Marconi Perillo
Nelson Marchezan
OCtavio Elísio
Roberto Santos

Gervasio Oliveira

PCdoB

Lindberg Farias Ricardo Gomyde

Secretária: Ana Clara Serejo
Local: Servo Com. Especiais, Anexo li, Sala 169-B
Telefones: 318-706317066

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À PEC NlZ
407196, QUE 'ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO

100 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL
(PRECATÓRIOS)

Proposição: PEC-407196 Autor: Luciano Castro

Presidente: Abelardo Lupion (PFL)
12 Vice-Presidente: José Rocha (PFL)
32 Vice-Presidente: Flávio Derzi (PPB)
32 Vice-Presidente: Zulaiê Cobra (PSDB)
Relator: José Luiz Clerot (PMDB)

Titulares Suplentes

Bloco (PFUPTB)

Bloco (PPBlPL)
Flávio Derzi
João Ribeiro
Nelson Meurer

Luiz Durão
BasílioVillani

Francisco Rodrigues
Roberto Campos Eujácio Simões

Bloco (PL/PSDIPSC)

1 vaga

Elton Rohnelt



Benito Gama
Carlos Alberto (PSDB)
Manoel Castro
1 vaga

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A APRECIAR E DAR PARECER
SOBRE OS PROJETOS DE LEI N2 821195 DO

SR. DEPUTADO RENATO JOHNSSON,
QUE "REGULAMENTA A EMENDA

CONSTITUCIONAL N2 8195, E INSTITUI A
pOLfTICA DE EXPLORAÇÃO DOS SERViÇOS

PÚBLICOS DE TELECOMUNICAÇÕES",
N22.648196 DO PODER EXECUTIVO, QUE
"DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DOS
SERViÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES,

A CRIAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ÓRGÃO
REGULADOR E OUTROS ASPECTOS

INSTITUCIONAIS" E DEMAIS APENSADOS

Proposição: PL 821195 Autor: Renato Johnsson
Presidente: Paulo Bomhausen (PFL)
12 Vice-Presidente: Ibrahim Abi-Ackel (PPB)
22 Vice-Presidente: Salvador Zimbaldi (PSDB)
32 Vice-Presidente: Paulo Cordeiro (PTB)
Relator. Alberto GoIdman (PMDB)

Bloco (PSBJPMN)

1 vaga Bosco França

Secretária: Ana Clara Serejo
Locà: SeIV. cem Esp. - /VeJo n. Sala169-8
Telefones: 318-755517063

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A ANALISAR A QUESTÃO
DO DESEMPREGO

Presidente: Miro Teixeira (PDT)
12 VICe-Presidente: Sandro MabeI (PMDB)
22 Vice-Presidente: Miguel Rossetto (PT)
32 Vice-Presidente: Célia Mendes (PFL)
Relator: Carlos Alberto (PSDB»

Titulares Suplentes

Bloco (PFUPTB)

Álvaro Gaudêncio Neto
Carlos Magno

Félix Mendonça
Júlio César

PMDB

TItulares

Bloco (PFLJPTB)

Suplentes

Alberto GoIdman
Edinho Araujo
Edson Adrino

Antônio Balhmann Germano Rigotto
Roberto Brant Pedro lrujo

RobsonTuma

Bloco (PMDBJPSD/PSL)

Aloysio Nunes Ferreira
Colbert Martins

Emerson Olavo Pires
Henrique Eduardo Alves

Nan Souza
Ricardo Rique

Albérico Filho
Eliseu Padilha
Sandro MabeI

Célia Mendes (PFL)
Francisco Silva
José Rezende

José Anlbal
1 vaga

PPB

PSDB

3 vagas

Cleonâncio Fonseca
2 vagas

Arolde de Oliveira
Femando Gonçalves
José Carlos Aleluia
Luiz Moreira
Maluly Netto
Paulo Bornhausen
Paulo Cordeiro

Albérico Cordeiro
Antônio Joaquim Araújo

Aroldo Cedraz
José Mendonça Bezerra

Luciano Pizzatto
Marilu Guimarães

Philemon Rodrigues

Maria da Conceição Tavares
Miguel Rossetto

Miro Teixeira

PT

PDT

Carlos santana
Jair Meneguelli

Femando Zuppo

Blocq (PPBlPL)

Edson Queiroz (PPB)
Flávio Derzi
Ibrahim Abi-Ackel (PPB)
Pedro Corrêa (PPB)
Ricardo Izar (PPB)
Welinton Fagundes (PL)

José Egydio (PL)
Laprovita Vieira

Jorge Tadeu Muda/en
Júlio Redecker

Roberto Campos
1 vaga

Bloco (PL/PSDIPSC)

Roniwn Santiago (PFL)

Bloco (PSBJPMN)

Gonzaga Patriota

Secretária: Maria do Amparo Bezerra da Silva
Local: Servo Com. Esp. - Anexo 11. Sala 169-B
Telefones: 318-755517063

Pedro Canedo

1 vaga

PSDB

João Faustino
Luiz Piauhylino
Narcio Rodrigues
Nelson Marchezan
Salvador Zimbaldi

PT

Jaques wagner
Milton Temer
Walter Pinheiro

Amaldo Madeira
Marconi Perillo

Pedro Henry
Renato Johnsson

1 vaga

Arlindo Chinaglia
João Paulo

Miguel Rossetto



Secretária: Maria Helena C. de Oliveira
Local: Servo Com. Esp. - Anexo li, Sala 169·B
Telefones: 318-68741706617067

carlos Magno
Israel Pinheiro

Eliseu Moura
Manoel Castro
Maurício Najar
Robério Araújo

Sérgio Barcellos

Bloco (PMDBlPSDlPSL)

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A APRECIAR E PROFERIR
PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI

N2 1.210195, QUE "ALTERA A REDAÇÃO DA
LEI NS!2.004, DE 3-10-53, QUE "DISPÕE SOBRE
A POLITICA NACIONAL DO PETRÓLEO E DEFI
NE AS ATRIBUiÇÕES DO CONSELHO NACIO
NAL DO PETRÓLEO, INSmUlA SOCIEDADE
POR AÇÕES PETRÓLEO BRASILEIRO SOCIE-

DADE ANÔNIMA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS, DE MODO A .J=lEGULAMEN

TAR A EMENDA CONSTITUCJONAL 9,
DE 1995" E A SEUS APENSADOS"

Proposição: PL-1.21019S Autor: LucIano ZIca

Presidente: Alberto GoIdman (PMDB)
12 Vice-Presidente: Oscar Goldoni (PMDB)
2l! Vice-Presidente: Romel Anízio (PPB)
3l! Vice-Presidente: Leônidas Cristino (PSDB)
Relator: Eliseu Resende (PFL)

TItulares ,Suplentes

Bloco (PFLJPTB)

Betlnho Rosado
Eliseu Resende
Lima Netto
Paulo Cordeiro
Rubem Medina
Valdomiro Meger
Vicente Cascione

Alberto GoIdman Armando Abnio
Barbosa Neto Darcísio Peronsi
EdínhoBez Edinho Araújo
Eliseu Padilha Alberto Silva
Oscar Andrade Elton Rohnelt
Oscar Goldoni Simara Ellery

Bloco (PPBlPL)

Cleonâncio Fonseca Alcíone Athayde
Eujácio Simões Arnaldo Faria de Sá
JoãDMendes Basílio Villani (PSDB)
Jorge Tadeu Mudalen Cunha Bueno
Roberto campos José Egydio
Romel Anízio Ricardo Barros

PSDB

Adroaldo Streck AntOnio Feijão
A1mino Affonso Luciano Castro
Eduardo Mascarenhas Nelson Marchezan
Leônidas Cristino Paulo Feij6
Roberto Santos SíMoTorres

PT

Jaques Wagner Femando Ferro
Luciano Zica Luiz Alberto
Miguel Rossetto Marcelo Dada

PDT

Matheus SChmidt Serafim Venzon

Ricardo Heráclio

José Genoíno
Marta Suplicy

Raquel Capiberibe

Amaldo Faria de Sá
Herculano Anghinetti

Wagner Salusliano

Femando Ribas Carli

Vicente André Gomes

Osmânio Pereira
Philemon Rodrigues (PTB)

1 wga

PT

PDT

PSB

PDT

PSB

PSDB

PCdoB

Sérgio Guerra

Femando Lyra

Airton Dipp

Iberê Ferreira
Marilu Guimarães
Roberto Jefferson
1 vaga

Jair Meneguelli
Nilmário Miranda

Bloco (PMDBJPSDlPSL)

Lindberg Farias (PCdoB) Femando Gabeira (PV)
Maria EMra Lídia Quinan
1wga 1wga

Bloco (PPBlPL)

A1zira Ewerton (PSDB)
Jorge Wilson
1 vaga

Celso Russomanno
Salvador Zimbaldi
Tuga Angerami

Sérgio Cameiro

Sércio Miranda Inácio Arruda
Secretária: Maria do Amparo BezE!rra da Silva
Local: Servo Com. Especiais, Anexo 11, Sala 169-B
Telefone: 318-755517063

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A APRECIAR E PROFERIR
PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI
N2 1.151, DE 1995, QUE "DISCIPLINA A

UNIÃO CIVIL ENTRE PESSOAS DO MESMO
SEXO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Proposlçio: PL 1.151195 Autora: Marta Supllcy

Presidente: Maria EMra (PMDB)
12 Vice-Presidente: Lindberg Farias (PCdoB)
2l! VICe-Presidente: Jorge Wilson (PPB)
32 Vice-Presidente: Salvador Zimbaldi (PSDB)
Relator: Roberto Jefferson (PTB)

Titulares Suplentes

Bloco (PFLJPTB)

Fernando Gonçalves
Magno Bacelar

Ursicino Queiroz
1 vaga



PSB PSB

Alexandre cardoso Gonzaga Patriota Gonzaga Patriota Nilson Gibson

PCdoB

Haroldo Uma Jandira FeghaJi

Secretário: .kíséMaria Aguiar de Castro
Local: Serv; Coi'n, Especiais-Anexo li, Sala 169-B
Telefones: 318~7061n062

.COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER AO
SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO

DE LEI NS! 3.710193 QUE "INSTITUI
O CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO",

Proposição: PL-3.71Q/93 Autor: Poder Executivo

Presidente: Paulo Gowêa (PFL)
12 VICe-Presidente: Gonzaga Patriota (PSB)
2ll VICe-Presidente:
3l! VICe-Presidente: Pedro Henry (PSDB)
Relator: Ary Kara (PMDB)

TItu...... Suplentes

Bloco (PFLJPTB)

PCdoB

Sérgio Miranda Aldo Rebelo

Secretária: Edla Bispo
Local: Servo Com. Especiais, Anexo li, Sala 169-B
Telefones: 318-706217061

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A APRECIAR E PROFERIR
PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI

NS! 4.425194, DO SENADO FEDERAL, QUE
"PRofBE A EXCLUSÃO DE COBERTURA
DE DESPESAS COM TRATAMENTO DE

DETERMINADAS DOENÇAS EM CONTRATOS
QUE ASSEGURAM ATENDIMENTO

MÉDICO-HOSPITALAR PELAS EMPRESAS
PRIVADAS DE SEGURQ-SAÚDE OU

ASSEMELHADAS" E DEMAIS
PROPOSTAS EM TRAMITAÇÃO NESTA

CASA QUE VERSAM SOBRE
"PLANOS E SEGUROS DE SAÚDE"

Bloco (PMDBlPSDIPSL)

Adelson Salvador Carlos Nelson
AryKara Fernando Gabeira (PV)
Barbosa Ne10 João Thomé Mestrinho
Marcelo Teixeira Nair Xavier Lobo
Mário Martins Paulo Ritzel
Max Rosenmann Rubens Cosac

Bloco (PPBiPL)

Jarbas Lima Arnaldo Faria de Sá
João Abeiro Cleonâncio Fonseca
Roberto Balestra Cunha Bueno
Salatiel Carvalho Cunha Uma
Welinton Fagundes José Rezende
Wigberto Tartuce Pedro Canedo

PSDB

AntOnio Feijão Ademir Lucas
Jovair Arantes Celso Russomanno
Leônidas Cristino João Leão
Mário Negromonte Paulo Feijó
PedroHenry Simão Sessim

PT

Arlindo Chinaglia Carlos santana
GilneyViana Nilmário Miranda
Paulo Bernardo Pedro Wilson

PDT

RenanKurtz Fernando Zuppo

Proposição: PL.....425J94 Autor: Senado Federal

Presidente: Euler Ribeiro (PFL)
12 VICe-Presidente: Talvane Albuquerque (PFL)
2ll Vice-Presidente: Zulaiê Cobra (PSDB)
3l! Vice-Presidente:
Relator: Pinheiro Landim (PMDB)

TItulares Suplentes

Bloco (PFLlPTB)

Bloco (PMDBJPSDlPSL)

Márcia Marinho

José A1demir
José Luiz Clerot
Marcelo Teixeira

3 vagas

Claudio Chaves
Elton Rohneft

Fernando Gonçalves
Luciano Pizzatto
Osvaldo Biolchi

Rogério Silva
2 vagas

Bloco (PPBJPL)

Basílio Vil/ani (PSDB)
Jofran Frejat

Luiz Buaiz
3 vagas

Ayres da Cunha
Euler Ribeiro
Iberê Ferreira
José Coimbra
Uma Netto
Roberto Jefferson
1 vaga

ceci Cunha

Darcfsio Perondi
Eliseu Padilha
Genésio Bernardino
José Pinotti
Pinheiro Landim
saraiva Felipe

Cunha Bueno
'-ierculano Anghinetti
José Egydio
José Unhares
Pedro Correa
Talvane Albuquerque (PFL)

PSDB

Albérico Cordeiro
AntOnio dos santos

Arolde de Oliveira
João Carlos Bacelar

Luiz Braga
MarIa VaJadão
Osório Adriano

A1dir Cabral
Carlos Alberto Campista
Claudio Chaves
Chico da Princesa
José Carlos Vl9ira
Paulo Gowêa
Zila Bezerra



PCdoB
AgneIo Queiroz Jandlra Feghall

Secretário: Silvio Sousa da Silva
Local: Serv. Com. EspecIais - Anexo li. 8aIa 169-B
Telefones: 318-706117062

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A PROFERIR PARECER SOBRE O

PROJETO DE LEI~ 4.376J93, DO PODER
EXECUTIVO, QUE -REGULA A FAlêNCIA,

CONCORDATA PREVENTIVA E A
RECUPERAÇÃO DAS EMPRESAS QUE

EXERCEM ATIVIDADE ECONOMICA
REGIDA PELAS LEIS COMERCIAIS

E DÁ OUTRAS PROVIDêNCIAS-
Proposlçio: PL nl 4.37M3 Autor: Poder executivo

Presidente: José Luiz CIerot (PMOB)
12 VICe-Presidente: Jorge Tadeu MudaIen (PPB)
22 VICe-Presidente:
32 VICe-Presidente: Jarbas Lima (PPB)
Relator: Osvaldo BloIchl (PTB)

Titulares Suplentes

Bloco (PFLJPTB)

0smAnI0 Pereira Sandra Starling Waldomiro Fioravante
Pimentel Gomes PDT

RommeI Feijó Euripedes Miranda Fernando Lopes
Vanessa Felippe

PT
Bloco (PLJPSIWSC)

Humberto Costa
De Velasco Francisco Rodrigues (PPB)

2 vagas PCdoB

Eduardo Mascarenhas
Jovair Arantes
Zulaiê Cobra
1 vaga

Arlindo Chinaglia
Eduardo Jorge
Humberto Costa

Vicente André Gomes

Sérgio Guerra

Augusto Viveiros
Francisco Horta
Osvaldo BioIchi
Raul Belém

OUso 8peraflco
Jorge Tadeu Muda/ao (PPB)
José Luiz C1erot

Ibrahim Abj·Ackel
Jarbas Uma
Valdomiro Meger (PFL)

Oanilo de castro
Jovair Arantes

MHton Mendes

PDT

Fernando Rilas C8rII

PSB

Benito Gama
Hugo Rodrigues da Cunha

Paulo CordeIro
Roberfo P9S8Oll

PMDB
Fernando DInlz

GilvanFreire
Oscar GokIoni

PPB
Adhemar de Barros FHho

Adylson Motta
Raimundo Santos (PFL)

PSDB

Herculano AnghIn6ttl (PPB)
NeI90n Otoch

PT

Miguel Rossetto

Aldo Arantes Aldo Rebelo

Secretária: Rejane Marques
1.Dc8I: Serv. de Com. Esp. - M8J«J li. SaIs 169-8
Telefones: 318-687417067

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA AO ESTUDO DAS REFORMAS
POÚTICAS, DEVENDO PROPOR, DENTRE

ESTAS, A ATUALIZAÇÃO DO CÓDIGO ELEITO
RAL I: MODIFICAÇÕES NA LEGISLAÇÃO
ELEITORAL-PARTIDÁRIA, INCLUSIVE AS

NECESSÁRIAS A!-TERAÇÔES NA
CONSTlTUIÇAO FEDERAL

PresIdente: Mendonça Filho (PFL)
111 Vice-Presidente: Ar8J;8y de Paula (PFL)
2ll Vice-Presidente: Jayme Santana (PSOB)
32 VICe-Presidente: A1zira Ewerton (PSOB)
Relator: Joio Almeida (PMDB)

TItuIeres SupIentM

Bloco (PFUPTB)

Aracety de Pauia Iberê Ferreira
Bonifácio de Andrada (PPB) Paes Landim
Corauci Sobrinho Pedrinho Abrão
José 8antana de Vasconcellos Ricardo Barros
Mendonça Filho Roberto Pessoa
Paulo Gouvea Rodrigues Palma
VICOOte C8sc:lone Vilrnar Rocha

PMDB

Joio Almeida Barbosa Neto
MaroeIo B8lbIeri Chicão Brígldo
Nlcias RiJelro (PSDB) Marfsa 8emIno
Olavo C81heiros Maurício Requião
Roberto Valadão Tetê Bezerra
1 vaga 1 vaga

PPB
AIzira Ewemn Arnaldo Faria de Sá
JarbBsLima Cunha Bueno
JoséJanene José Unhares
Prisco VI8IJ8 Rican:lo Izar
RomeI Anfzio 1 vaga

PSDB

FeuRosa Aécio Neves
Jayme Santana Cipriano Correia
Roberto Santos Paulo Feij6
SIlvIo TOIT9S 2 vagas

PT

Joio Paulo José Genoíno
I Paulo Delgado Padre Roque



Sandra Starling , Waldomiro Fioravante Veda Crusius

POT

Coriolano Sales Enio Bacci
Matheus Schmidt Eurípedes Miranda

Bloco (PUPSOJPSC) .

Valdemar Costa Neto Marquinho Chedid

Bloco (PSBJPMN)

José Pimentel
Luiz Gushiken
Vânio dos Santos

Coriolano Sales
Fernando Lopes

PT

POT

João Coser
Maria Conceição Tavaies

Nedson Micheleti

Márcia Cibilis Viana
1 vaga

pedoB

Aldo Arantes Haroldo Lima

Secretária: BrúlÍilCle Liviero Carvalho de Moraes
Local: Servo COm. Especiais-Anexo li, Sala 169-B
Telefones: 31&"1007/6874

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A EXAMINAR OS PROJETOS DE

LÉI, .l;~ TRÂMITE NESTA CASA,
QUE VERSAM SOBRE MATÉRIAS RELATIVAS

AO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL,
REGULAMENTADORAS DO ART. 192 DA

CONSTITUiÇÃO FEDERAL,
Presidente: Gonzaga Mota (PMDB)
12 Vice-Presidente: Edinho Bez (PMDB)
22 Vice-Presidente: Marconi Perillo (PSDB)
32 Vice-Presidente: Vilmar Rocha (PFL)
Relator: Saulo Queiroz (PFL)

Titulares Suplentes

Bloco (PFLJPTB)

Eujácio SimÕes

Ricardo Heráclio

LUIZ Fernando i "c.;Of',;

Osmir Urnn (PFL)
Paudemey Avelino (PPB)
Socorro Gomes (PCd()8)

Salomão Cruz (PSDB)
Samey Filho (PFL)

Sebastião Madeira (PSDB)
Silas Brasileiro (PMDB)

Bloco (PSBIPMN)

Bloco (PUPSOIPSC)

Sérgio Guerra

':'CdoB

Ségio Miranda 1 vaga

Secretário: Sílvio Sousa da Silva
Local: servo Com. Especiai~ - Anexo 11, Sala 169-B
Telefones: 318·706117052

COMISSÃO EXTERNA
DESTINADA A FAZÉÂ LEVANTA'MENTO DAS

OBRAS JNACABADAS DO GOVERNO FEDERAL
Coordenador: Deputado Cartos Alberto (PSDB)
Albérico Cordeiro (PTB) Cunha Bueno (PPB)
Aroldo Cedraz (PFL) Femando Ferro (PT)
Cartos Albe,rto (PSDB) Sirnara Ellery (PMDB)

Secretário: José Maria Aguiar de Castro
serviço de C9missões Especiais - Anexo I, Sala 169-B
Telefones: 318-706117062

COMISSÃO EXTERNA
DESTINADA A ACOMPANHAR OS PROCEDI
MENTOS RELATIVOS À DEMARCAÇÃO DAS

TERRAS INDíGENAS E ÀS QUESTÕeS
DECORRENTES DESTE PROCESSO

Francisco Horta

Coordenador: Gilney Viana (PT)

Antônio Brasil (PMDB)
Femando Gabeira (PV)
Gervésio Oliveira (PSB)
Gilney Viana (PT)
Luciano Pizzatto (PFL)

Coordenador: Sarney Filho (PFL)

Benedito Guimarães (PPB)
Cartos Airton (PPB)
Davi Alves Silva (PPB)
Gilney Viana (PT)

Secretária: Edla Calheiros Bispo
SeIViço de Comissões Especiais - Anexo 11, Sala 169-B
Telefones: 318-7062/7061

COMISSÃO ~XTERNA

PARA AVERIGUAR, NO PERíODO
DE 17-10-96 A 30-6-97, A AQUISiÇÃO DE

MADEIREIRAS, SERRARIAS E EXTENSAS
PORÇÕES DE TERRAS BRASILEIRAS

POR GRUPOS ASIÁTICOS

1 vaga

Antônio Feijão
Femando Torres

Octávio Elísio

Augusto Viveiros
Efraim Morais
José Coimbra "

Lima Netto
Moisés Lipnik

Osório Adriano
Roberto Pessoa

Antônio do Valle
Marcos Lima
Paulo Ritzel

3 vagas

Cunha Bueno
Herculano Anghinetti

Laprovita Vieira
Márcio Reinaldo Moreira

Roberto Campos

PPB

PSOB

PMOB

Femando Lyra

Firmo de Castro
Luiz Carlos Hauly
Marconi Perillo

Edinho Bez
Germano Rigotto
Gonzaga Mota
Jurandyr Paixão
Pedro Novais
Silas Brasileiro

Félix Mendonça
José Carlos Aleluia
Manoel Castro
Ney Lopes
Paes Landim
Saulo Queiroz
Vilmar Rocha

Anivaldo Vale
BasílioVillani
,José Janene
Valdomiro Meger
1 vaga



Suplentes

Belém (PFL)
Socorro Gomes (PCdoB)
Tuga Angerarni (PSDB)

TItulares

Antônio Brasil (PMDB)
Jair Bolsonaro (PPB)
João FassareJla (PT)
Miro Teixeira (PDT)

Secretário: Mário Orausio Coutinho
Local: Servo Com. Especiais, Anexo 11, Sala 169-8
Telefone: 318-706617067

Secretário: Francisco da Silva Lopes Filho
Local: Servo Com. Especiais-Anexo li, Sala 169-B
Telefones: 318-706617067

COMISSÃO EXTERNA

PARA, NO PERíODO DE 17-12-96 A 17-1-97,
PROMOVER LEVANTAMENTO DO PROCESSO

PRODUTIVO BÁSICO DA ZONA
FRANCA DE MANAUS

SuplentesTItulares

Aloysio Nunes Ferreira (PMOB) Aldo Rebelo (PCdoB)
Benedito Guimarães (PPB) Antônio C. Pannunzio (PSDB)
Fernando Gabelra (PV) Augusto Carvalho (PPS)
Fernando Zuppo (PDT) Corauzi Sobrinho (PFL)
Gervásio Oliveira (PSB) Fernando Ribas Carli (PDT)
Luiz 8uaiz (PL) Geraldo Pastana (PT)
Nelson Marquezelli (PT8) Gonzaga Patriota (PSB)
Paulo Uma (PFL) Hélio Rosas (PMD8)
Sérgio Arouca (PPS) Hélio BicudO (PT)
Socorro Gomes (PCdoB) Lamartine PoseUa (PP8)
Zulaiê Cobra (PSD8) Pedro Canedo (PL)

Philemon Rodrigues

COMISSÃO EXTERNA

DESTINADA A AVERIGUAR IN LOCO
A SITUAÇÃO D~ CONFLITOS DE TERRA

NA REGIAO DO PONTAL DO
PARANAPANEMA, ESTADO DE SÃO PAULO

Coordenador: Luiz Eduardo Greenhalgh (PT)

Suplentes

Autor: Presidência

José Priante (PMDB)
Luiz Fernando (PSDB)

Paudemey Avelino (PPB)
salomão Cruz (PSDB)

A1zlra Ewerton (PSDB)
Aníbal Gomes (PMDB)
Antônio Feijão (PSDB)
Cunha Lima (PP8)
Elton Rohnelt (PFL)

COMISSÃO EXTERNA

SEM ÔNUS PARA CÂMARA DOS DEPUTADOS,
PARA EXAMINAR, POR 25 SESSÕES,

A PARTIR DE 14-1-97, OS TERMOS E AS
CONDiÇÕES GERAIS DO PROCESSO DE

DESESTATIZAÇÃO DA COMPANHIA VALE DO
RIO DOCE - CVRD, INCLUSIVE OS DADOS E

DOCUMENTOS DISPONíVEIS NA CENTRAL DE
INFORMAÇÕES SOBRE A EMPRESA,

DESIGNADA OFICIALMENTE
"$ALA DE INFORMAÇÕES"

Proposição:
Coordenador: Antônio Feijão (PSDB)

Titulares

Proposição:

Coordenador: Miro Teixeira (POT)

Autor: Presidência Secretária: Fátima Moreira
Local: Serv. Com. Especiais, Anexo li, Sala 169·8
Telefone: 318-7063


